
Prefeitura de

SECRETARTA DE ADMr NTSTRAçAO

PROCESSO ADM I N ISTRATIVO N.e 220262002003

OBJETO: Contratação de empresa especializada no serviço de

manutenção geral de condicionado de ar (preventiva e corretiva)

fornecimento de peças e recarga de gás, para atender as demandas

setoriais das secretarias Municipais do Poder Executivo do Município

de Canapi/AL.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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Prefeitura de

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Aos 20 (vinte) dias do mês de fevereiro do ano de 2026, é instaurado o

presente processo administrativo, sob ns 220262002003, para contratação de

empresa especializada no serviço de manutenção geral de condicionado de ar

(preventiva e corretiva)fornecimento de peças e recarga de gás, visando atender

as demandas setoriais das Secretarias Municipais do Poder Executivo do

Município de Canapi/AL.

Klebson Fa ra no artins Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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PROCESSO
2026 220262002003

GABINETE DO
PREFEITO

Cudastrado em 20/02/2026 com prazo de conclusão em até 30 dias

lusão do processo steusilva

r5lr0kl:

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA

87 1 .222 21 4-7 7

871.222.274-72
NATUREZA:

P^RECER

OBJETO:
ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO

ORIGEM:
SITOR DE PROTOCOLO - ADM

CRIADO POR:
aristeusih a

DE o:
ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO

DOCU}íENTO:

Deslino .Movimentado
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Da: Secretaria Municipal de Administração

Para: Equipe de Planejamento

Prefeitura cle

Canapi - Al- 20 de fevereiro de 2026.
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PF|];CCCI.O

Processc n" ?Qa? o co? cej

Ds:ü -'Ol ,''. àl 2ô ) é

,ÍÊ dI) Íl4gtlotl9ê1, i

Diante da necessidade de realizar procedimento licitatório visando a contratação

de empresa especializada no serviço de manutenção geral de condicionado de ar (preventiva

e corretiva) fornecimento de peças e recarga de gás, autorizo a equipe de planejamento a dar

início aos trabalhos relacionados a elaboração do estudo técnico, com vistas identificar a

melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da

contratação pretendida, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § 1e do artigo

18 da Lei 74.733/2027, bem como o mapa de risco, atendo assim o gue determina a legislação

e vigor, a fim de submeter a Gestora Municipal para viabilizar a contratação do objeto

su pram encionado.

Feito isso, que os documentos sejam encaminhados â esta secretaria para adoção das

medidas ca bíveis.

Anexo, segue documento de formalização de demanda, elaborados pelas secretarias

que compõe esta administração pública, para subsidiar a elaboração dos documentos.

Atenciosamente,

Kle artins Liran a

Secretá rio Municipal de Administração

Avenida loaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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DOCUMENTO DE FORMAUZAçAO DE DEMANDA
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Pelo presente instrumento, em atendimento à lei 14.L33/2O21, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração, Documento de Formalização da Demanda -
DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, L2.367.892/O0OL-42
Klebson Fa biano Martins Lira,

Objeto
contratação de empresa especializada no serviço de manutenção Seral de condicionado de ar

(preventiva e corretiva) fornecimento de peças e recarga de gás.

Justificativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta um problema significativo relacionado à manutenção

dos sistemas de ar-condicionado em suas instalações. Esses equipamentos são essenciais para

garantlr um ambiênte de trabalho adequado e confortável para servidores e cidadãos que utilizam

os serviços públicos. A falta de manutenção adequada pode levar a falhas frequentes,

comprometendo o funcionamento dos serviços e gerando desconforto térmico, o que pode

impactar negativamente a produtividade e o atendimento ao público.

Os servidores municipais e os cidadãos que frequentam as instalações são diretamente afetados
por esse problema. Os servidores enfrentam dificuldades em desempenhar suas funções em um

ambiente inadequado, enquânto os cidadãos podem experimentar um atendimento de menor

qualidade devido ao desconforto e possíveis interrupções nos serviços. Além disso, a falta de

manutenção pode resultar em custos adicionais com reparos emergenciais e substituições de

equipamentos danificados.

Resolver esse problema é de interesse público, pois a manutenção adequada dos sistemas de ar-

condicionado contribui para a eficiência operacional da prefeitura e melhora a qualidade do

atendimento ao público. Espera-se que, com a manutenção regular, haja uma redução nos custos

com rêparos emergênciais, aumento da vida útil dos equipamentos e melhoria nas condições de

trabalho dos servidores. lsso resultará em um ambiente mais acolhedor e eficiente, beneficiando

diretamente a população de Canapi.

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 20 de fevereiro

de 2026.

Alinhâmento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contrâtaçôes, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.@

PÍefeitura Municipal de Canâpi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42

Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Cânapi, Alagoa§, Brasil

www.aanapi,al.gov.br
Página 1de 3
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Prefeitura de

lndicação da Equipe de Planejamento
Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado ãos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

74.t33/2021-.

Item

EsPEcIFIcAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Descrição

tNsrALAÇÃo DE APARELHo DE AR'coNDIctoNADo spllr coNVENcloNAL E sPLlÍ
TNVERTER DE porÊNctA DE 9.000 BTU'S A 36.000, coMpLETo (ÉxcÉÍo PoNTo DE

AUMENTAçÃo ELÉTR|CA E DRENo), DEVENDo EsraR tNclusos roDos os vALoREs E

ENcARGos coNCERNENTES Aos MATERtAtS EMPREGADoS NA REAtlzAÇÃo Dos

sERVtços, tNCtusrvE r uBULAÇôrs, TsoLAMENTo r F RMtco. GAs RÉFRTGERANTE, MÀo DE

OBRA, TAXAS, IMPOSTOS, BEM COMO DEMAIS DESPESAS DIRETAS E INOIRETAS,

coMpRtMENTo DA UNHA DE ATÉ 1s METRoS sERÁ txtGtDo ruBUtAÇÃo DE coBRE

coM No MíNtMo 2 METRoS coNFoRME EXtGÊNctA Do FABR|CANTE. tsoLAMÉNTo

|NDTVTDUAL NAS TUBULAçÕES.' NEcEssÁRto o uso DE caBo PP 4x2,5 100% coBRE.-

SUPORÍE PARA CONDENSADORA DE PVC,

MANUTTNçÃo pREVENlva (lrMpÊzA DE ApARtLHo or an-cot'torctoltÀoo spttr
coNVENCtoNAL E spLtr TNVERTER porÊNctA DE 9.000 A 12.ooo BTU'S:- sERÁ ExlGlDA A

DEStNSTALAÇÃo DA EVAPoRADoRA A FtM DE sEREM IATEADoS E coLocADos PRoDUToS

ANTtcoRRostvos. sERÁ ExlGtDo A colocaçÃo DE PRoouros EttMtNADoREs DE

oooRrs orsqcnnoÁvEls Nos AMBTENTES cltMATtzADoRES.' LtMPEzA E HlGlENlzAÇÃo

DOS FILTROS, SERPENTINAS, BANDEIAS E DRENOS;. VERIIICAÇÃO E REAP€RÍO DE

coNExÕES ELÉTRrcAs; vERrFrcaÇÃo DA pREssÃo Do GÁs REFRTGERANÍE;- TEsrE DE

FUNC|ONAMINTO GERAL:- LUBRIFICAÇÁO Dt PARTES MOVEIS. QUANDO apLtCÁVet;-

rNspEÇÃo DÊ RUíDos ANoRMATS E vrBRAçÕES; MEDrÇÃo Dt coNsuMo ELÉTRlco Dos

EQUIPAMENÍOS;. APLTCAçÃO DE PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS

COMPONENÍES,

Unidade Quant

Sêrviços 490

6902

PreÍeitura Municipal dê Canapi - AL I CNP.I: 12.357.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.aãnapi.al.gov.br
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MANUTENÇÃo pREVÊNÍtvA (LtMpEzA DE APARELHo DE AR-coNDlcloNADo sPLlÍ
coNVENctoNAL E spLtr TNVERTÊR porÊNctA DE 18.ooo A 36.ooo BTU's:- sERÁ ExlGlDA A

DESTNSTALAçÃo DA ÊvApoRADoRA A FtM DE sEREM JATEADoS E coLocADos PRoDUToS

ANTrcoRRostvos. - sERÁ ExtGtDo A coLocaçÃo DE pRoDUTos El-lMlNADoREs DE

oDoREs DESAGRADÁVEts Nos AMBTENTES cLtMAT|zaDoREs.- LtMPEzA E HlctENtzAÇÃo

DOS FITÍROS, SERPENIINAS, EANDEJAS E DRENOS; VERIFICAçÃO É REAPERTO DE

coNExÕEs ELÉTRtcAs;- vERtFtcAÇÃo DA PRESsÂo Do GÁ5 REFRIGERANTE;- ÍESTE DE

FUNCIONAMENIO GERAL; LUBRIFICAÇÃO DE PARTES MóVEIS, QUANDO APTICÁVEL;.

tNSpEÇÃo DE RUÍDos ANoRMAts E vtBRAçôES:- MEDtçÃo DE coNsuMo EtÉTRlco Dos

EQUIPAMENÍOS;. APLICAÇÃO DE PRODUTOS BACÍERICIDAS E FUNGICIDAS NOS

COMPONENTES,

MANUTENÇÃo coRRETtvA EM aR-coNDtctoNADo coNVENctoNAL E sPtlT INVERTER DE

9.OOO A 12.OOO BTU'Si A MANUTENÇÃO ENVOLVE TROCA DE EQUIPAMENTOS À CORREÇÃO

DE PROBLEMAS NO FUNCIONAMENIO DAS UNIDADES, CONDENSADORA E

EVAPoRADoRA, coMo A ELtMtNAçÃo DE GoTEIAMENTo E RUÍDo ANoRMAL; A

DESoBsTRUçÃo DA TUBUTAçÃo; rRocA, 5E NECESSARIo Do MoroR vENTll"ÂDoR,

COMPRESSOR E SERPENTINA; O REPARO OU TROCA DE PLACAS DE CIRCUITO ELETRÔNICO,

VÁLVULAs, cApACtroREs E tsoLAMENTo ADEQUADo DE TUBos E PARTES ELÉTRlcAs. Ao
FTNAL Do RELAÍóRto DA ExEcuçÃo Do sERVtço A REPARTtçÀo eÚattca, E NEcEssÁRlo

COLAGEM DE ADESIVO DA EMPRESA CÉRTIFICANDO HORA, DAÍA, E A GARANÍIA

DosERVlço coM No MÍNtMo 3 MESES.- coLocAR MARCA DE REFERÊNC|A E MoDELo

DAs pEçAs DE REposrçÃo DE AcoRDo ou slMlLAR coM A MARCA Do FABRICANTE

MANUTTNÇÃo CoRRETIVA EM AR CONDICIONADO SPI CONVENCIONAL E SPIIT

INVERTER DE 18.OOO A 36.000 BTU,s: A MANUTENÇÃO ENVOLVE TROCA DE

Serviços 540

680

540

4 Serviços

Página 2 de 3
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Prefeituna de

EeurpaMENTos Á coRREçÃo DE pRoBrEMAs No FUNctoNAMENTo DAs uNtDADEs,

coNDENSAooRA E tvApoRADoRA, coMo a rLrMrNAçÃo DÍ GoTEJAMENTo E RUiDo
ANORMAL; A DESOESTRUÇÃO DA TUBULAÇÃO; IROCA SE NECESSÁRIO DO MOTOR

VENTILADOR, COMPRESSOR E SERPENTINA; O REPARO OU TROCA DE PLACAS DE CIRCUITO

ELETRôNtco, vÁLVULAS, cApActroREs E tSoLAMENTo ADEeUADo DE TUBos E pARTES

ELÉTRrcAs. Ao F|NAL Do RELAróR|o DA ExEcuçÃo Do sERVrÇo A REPARTçÃo púBUca,

É NEcEssÁRto CoLAGEM DE ADEsrvo DA EMpRESA cERTlFtcANDo HoRA, DATA, E A
GARANTTA DosERVtÇo coM No MíNtMo 3 MESES.- cotocAR MARCA DE REFERÉNC|A E

MoDELo DAs PEÇAS DE REposrÇÃo DE AcoRDo ou slMrLAR coM A r\4ARca Do
FABRICANTE

MANUÍENÇAO CORRETIVA COM RECARGA DE GAS REFRIGERANTE DE 9.OOO A 36,000
BTU,5: MANUTENÇÂO CORRÉTIVA COM RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE EM APARELHO

DE AR-coNDtctoNADo lpo spLtr ou coNVENctoNAL coM porÊNcrA DE 9.ooo A 24.000
BÍu's. Ao FTNAL Do RELAÍóRIo DA EXEcUçÃo Do sERVIÇo A REpARTtÇÃo púBLrcA, É

NECESSÁRto coLAGEM DE ADEStvo DA EMpRESA cERTlFtcANDo HoRA, DATA, E A
GARANTTA Do sERVtço-coM No MíNlMo 3 MESES.

DESTNSTALAÇÃo DE APARELHoS DE AR-coNDrcloNADo splrr coNVENctoNAL E Spltr
TNVERTER DE porÊNCtA DE 9.ooo BTU'S A 36.000 coM o REcoLHtMENTo Do GÁS

RÉFRIGERANIE PARA O COMPRESSOR, RETIRADA DA EVAPORADORA E CONDENSADORA E

REMoÇÃo DA TUBULAÇÃo FRTGoRÍFERA ExtsrENTÊ. os supoRTES DA coNDENSADoRA

DEVERÃo sER RETTRAD_os t.ENTREGUES A coNÍRATANTE.
COMPRESSOR ROTATIVO DO AR CONDICIONADO SPLII9,OOO BTU'S, 220V.

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR- CONDICiONADO SPLIT 12.OOO BTU'S, 220V,

covparssôi norarrvô oo nn coNDrcroNADo spLrr 18.0oo BTU's,220v.

COMPRESSOR ROÍÁTIVO DO AR.CONDICIONADO SPLIT 24,OO,O BTU'S, 220V,

MOTOR DE VENTILADOR DE AR CONOICIONADO SPLIT 9.OOO BTU'S 22OVOLTS,

MOTOR DE VENTILADOR DE AR,CONDICIONADO SPLIT 12,OOO 8TU'S 22OVOLTs,

MOTOR DE VENÍILADOR OE AR CONDICIONADO SPLIT 18,OOO BTU'S 22OVOLTS

MOTOR DI VENTILADOR DE AR.CONDICIONADO SPLII24,OOO BTU'S 22OVOLTs,

PTACA ELETRONICA DÊ AR,CONDICIONADO SPLIÍ DE 9,OOO A 24,OOO 8TU'S

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR CONDICIONADO OE 9,OOO BTU'S

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR.CONDICIONADO DE 12,OOO BTU'S

SÊRPENÍINA DÊ COBRE PARA EVAPORADORA DE AR.CONDICIONADO DE 18,OOO BTU'S

SERPENTINA DÊ COBRE PARA EVAPORADORA DE AR.CONDICIONADO DE 24,OOO BTU'5

apr

6

8

.9
10

.11
72

13

.14
15

76

t1

-18
19

2-9

21-

22

23

Serviços 790

7 Serviços

Unidades

Unidades
Unidades

Unidades
Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades
U n idades

Unidades

Unidades

390

150

150

L23

150

150

723

123

180

150

1sg

123

t23
COMPRESSOR ROTATTVO DO AR.CONDICIONADO SPLIT 36,OOO BTU'S,220V,

MOTOR DE VENTILADOR DE AR CONDICIONADO SPLIT 36,OOO BTU'S 22OVOLTS

Unidades

Unidades
U nida des

20

20

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR CONDICIONADO DE 36,OOO BTU'5

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 20 de fevereiro de 2026

Klebson a ta no ãrtins Lira

Secretário Municlpal de Administração

Prêfeiturã Muni.ipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av.Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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Prefeitura de

nõL
DOCUMENTO DE FORMAUZAçÃO DE DÊMANDA

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competênte da Secretaria Municipal de Assistência Social, Documento de Formalização da Demanda

- DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Assistência Social, 18.371.U0/0001-48
Emanuella Bezerra Brandão de Freitas,

Objêto
contratação de empresa especializada no serviço de manutenção geral de condicionado de ar
(preventiva e corretiva) fornecimento de peças e recarga de gás.

/â\
!4t

JustiÍicativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta um problema significativo relacionado à manutenção
dos sistemas de ar-condicionado em suas instalações. Esses equipamentos são essenciais para

garantir um ambiente de trabalho adequado e confortável para servidores e cidadãos que utilizam
os serviços públicos. A falta de manutenção adequada pode levar a falhas frequentes,
comprometendo o funcionamento dos serviços e gerando desconforto térmico, o que pode

impactar negativamente a produtividade e o atendimênto ao público.

Os servidores municipais e os cidadãos que frequentam as instalações são diretamente afetados
por esse problema. Os servidores enfrentam dificuldades em desempenhar suas funções em um

ambientê inadequado, enquanto os cidadãos podem experimentar um atendimento de menor
qualidade devido ao desconforto e possíveis interrupções nos serviços. Além disso, a falta de

manutenção pode resultar em custos adicionais com reparos emergenciais e substituições de

equipamentos danificados.

Resolver esse problema é de interesse público, pois a manutenção adequada dos sistemas de ar-

condicionado contribui para a eficiência operacional da prefeitura e melhora a quâlidade do

atendimento ao público. Espera-se que, com a manutenção regular, haja uma redução nos custos

com reparos emergenciais, aumento da vida útil dos equipamentos e melhoria nas condições de

trabalho dos servidores. lsso resultará em um ambiente maís acolhedor e eficiente, beneficiando
diretamente a população de Canapi.

Data PÍevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 20 de fevereiro

de 2026.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.
f,h'

Prêfeitura Municipal de Canapi - AL l CNP.I: 12,367,892/0001.-42
Av.Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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Prefeitura de C

lndícação da Equipe de Planejamento
Felipe dos Santos
Sara de Freitas Figueiredo

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

14.133/202r.

ESPECIFICAçõES E ESTIMÂTIVA DA CONTRATAçÃO

oescrição

TNSTALAçÃo DE ApARELHo DE AR-coNDtctoNADo spUT coNVENctot'tll e sprtr INVERTER DE
porÊNclA DE 9.ooo BTU's A 36.ooo.coMpLEÍo {ExcETo poNTo DE AUMENTAÇÃo EtÉÍRlcA E

DRENO), DEVENDO ESTAR INCLUSOS TODOS OS VALORES E ÉNCARGOS CONCERNENTES AOS

MArERlArs EMpREGADos NA REALTzAÇÃo Dos SERVrÇo5, rNcLUsrvE TUBULAÇÕES,

tSoLAMENTo rÉRMtco, GÁs RÉÊRIGERANTE, MÃo DE oBRA, TAXAS, tMposros, BEM coMo
DtMAIS DÍSPTSAS OIRETAS F I\DIRETAS, COMPRIMENIO DA IINHA DE AIT 15 METROS, . SERA

ExrGrDo TuBULAçÃo DE coBRr coM No MíNrMo 2 METRos coNFoRMF ExtcÊNcta Do

FABRtcANTt. rsoLÂMENTo tNDtvtDUAL NAS TUBULAçôE5.- NEcEssARro o uso DE cAEo PP

4X2,5 1OO% COBRE, SUPORIE PARA CONDENSADORA DE PVC.

MANU]ÉNçÀo pRtvENTrvA (LTMpEZA DE APARELHo DÉ AR coNDtctoNADo SpLtI

CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER POTÊNCIA DE 9,OOO A 12.OOO BTU'SI- SERÁ EXIGIDA A
DESTNSTAIAçÃo DA EVApoRADoRA A FrM DÊ sEREM tarEADos E coLocADos pRoDUTos

ANÍrcoRRoslvos. - sERÁ EXtGtDo A colocAÇÃo DE pRoouros ELtMINADoRES DE oDoREs
DESAGRADÁvEts Nos AMBTENTES cltMATtzADoRES.'LlMpEza E HtGlENtzAÇÃo Dos FtrrRos.
SERPENTINAS, BANDEJAS E DRENOS;, VERIFICAçÂO E REAPERTO DE CONEXÕES CLÉTNICNS;

vÊRrFtcAÇÃo DA pREssÂo Do GÁs REFRTGERANTE; TEsrE DE FUNCIoNAMÉNTo GERAL,-

ruBRlFtcAÇÃo DE PARTES MóvErs, euANDo ApLrcÁvEt; rNspEÇÃo DE RUíDos aNoRMArs E

vtBRAÇôEs;- MEDrÇÀo DE coNsuMo ELFrRrco Dos reurpAMENTos;- apUCAçÃo DE

PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGTCIDAS NO5 COMPONENTES,

MANUTFNçÃo PRIVENTIVA (LIMPEZA DT APARTIHo DT AR.CONDICIONADO SPIIT

coNVENcroNAL É spllr TNVERTER porÊNctA DE 18.000 A 36.000 BTU'S:- sERÁ ExtGtDA A
DES|NSTALAÇÃo DA EVAPoRADoRA A FrM DE SÉREM.lAÍEADos E cotocADos pRoDUTos

ANTtcoRRostvos. sERÁ ExrGtDo A colocAçÃo DE pRoDUTos ELtMtNADoRES DE oDoRES

DESAGRADÁvEts Nos AMBIENTES cLtMAlzADoRÉs.- LtMpEZA E HlGtENtzAÇÃo Dos FtLTRos,

SERPENTINAS, BANDEJAS E DRENOS;. VERIFICAçÃO E REAPERTO DE CONEXÔES ELÉTNICNS;.

vERlFtcAÇÃo DA pREssÃo Do GÁs REFRTGERANTE;' TESTE DE FUNctoNAMENTo GERAT;-

LUBRTFTcAçÃo DE PARTES MóvErs, euANDo ApLrcÁvEL;- rNSpEçÃo DE RUiDos ANoRMAtS E

vtBRAÇÕES;, MEDtÇÃo DE coNSUMo ELÉTRtco Dos EeutpAMENTosj- ApLtcAÇÃo DE

PRODUIOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS N05 COMPONÊNTES,

MANUTENÇÀo coRRrrvA rM AR-coNDtcroNADo coNVENcroNAt F spl rr INvt RTÉR DE 9.0ôo
A 12,OOO BTU'S: A MANUTENÇÃO ENVOI-VE TROCA DE EQUIPAMENTOS Á CORREçÂO DE

PROBLEMAS NO FUNCIONAMENTO DAs UNIDADES, CONOENSADORA E EVAPORADORA, COMO

A ELIMINAÇÃO DE GOTEIAMENTO E RUÍDO ANORMAL; A DESOBSÍRUÇÃO DA TUBULAÇÃO;

TROCA, SE NECESSÁRIO DO MOTOR VENTILADOR, COMPRESSOR E SERPÊNTINA; O REPARO OU

TRocA DE pLAcAs DE crRcutro ELETRôNtco, VÁLVULAS, capActroRÉs E tSoLAMENTo
ADTQT]ADO DE TUBOS E PAR I ES ELÉ IRICAS, AO TINAL DO RF LA] ÓRIO DA IXECUçÀO DO STRVIÇO

A REpARTtçÃo púBltca, É NEcEssÁRto CoLAGEM DE ADEStvo DA EMPRESA cERTtFtcANDo

HoRA, DATA, E A GARANTTA DosERVtÇo coM No MíNtMo 3 MEsEs.'coLocAR MARCA DE

RETERÊNctA E MoDELo DAS PEÇAS DE REpostçÃo DE ACoRDo ou stMtLÁR coM A MARCA Do
FABRICANTE

\,4ANTJTENçÀO CORRETTVA tM AR CONDTCTONAOO SPLTTCONVINCIONALESPtlTtt'tVtntrnOt
18,OOO A 36.OOO BTU'S: A MANUÍENÇÃO ENVOLVE TROCA DE EQUIPAMENIOS A CORREÇÀO DE

PROBLEMAS NO FUNCIONAMENÍO DAS UNIDADES, CONDENSADORA E EVAPORADORA, COMO

A FlrMrNAçÃo Dr GoTEJAMENTo t RuÍoo alronvlr; 4 ps59g5rnuçÂo DA TUBULAÇÃo;

TRocA sE NEcESSÁRro Do MoroR VENT|LADoR, coMpRESSoR E SERPENTINA; o REpARo ou

Unidade Quant

Ilt?#!:r
PoB
C\%

o^oí-(li
crgt

Item

1

2

Serviços 40

Serviços 60

Serviços 10

Serviços 50

10

3

4

PreÍeituÍa Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Erasil
www.cânapi.al.gov,bÍ

Serviços
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TRocA DE pLAcAs DE ctRcutro ELETRôNtco, vÁLVUtAs, cApActroRES E tSoLAMENTo
ADÊeuADo DF TUBos r pAR r Ês Fr FTRrcAs. Ao FrNAr Do RELA r óRro DA rxÉcuÇÃo Do sERVtço

A REPARTTÇÃO púBLrcA, É NEcESSÁRro corAGEM DE ADEsrvo DA EMPRESA cERIHcANDo
HoRA, DATA, E A GARANTTA DosERVtço coM No MiNtMo 3 MESES.- coLocAR MARCA DE

REFERÊNC|A E MoDELo DAs PEçAS DE REposrÇÀo DE AcoRDo ou srMrLAR coM A MARCA Do
FABRICANTE

6

MANUTENÇÃo coRRETtvA coM RECARGA DE GÁs REFRTGERANTE DE 9.000 A 36.000 BTU'S:

MANUTENÇÃo coRRÊÍIVA coM RECARGA DE GÁ5 REFRIGERANTE EM APARELHo DE AR.

coNDtctoNADo Ítpo spLtr ou coNVENctoNAL coM porÊNctA DE 9.000 A 24.ooo BTU's. Ao
FrNAL Do RELAroRro DA FxFcuçÃo Do sÊRVrÇo A RÊpARlÇÃo puBLrcA, É NECESSARTo

COLAGEM DÊ ADESIVO DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A GARANTIA DO SERVIçO

coM No MÍNrMo 3 MESES.

1

DESINSTALAÇÃo DE APARELHoS DE AR.coNDIcIoNADo sPLIT coNVENcIoNAL E SPLIT INVERTER

DE porÊNctA DE 9.000 BTU'S A 36.000 coM o REcoLHtMENTo Do GAS REFRTGERANTE PARA o
coMpRÉssoR, RETTRADA DA EVAPoRADoRA E coNDtNsADoRA r RtMoÇÃo DA TUBULAÇÃo

FRtGoRÍFÊRA ExtsrENTE. os supoRTES DA coNDENSADoRA DEVERÃo sER RET|RADoS E

ENTREGUES A CONTRATANTE

Serviços 50

Serviços 40

8 COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 9.OOO BTU'S, 22OV Unida des 30

9 COMPRESSOR ROTATIVO DO AR CONDICIONADO SPLIT 12,OOO BTU'S,22OV Unidades

11

Unidades 30MOTOR DE VENIILADOR DE AR,CONDICIONADO SPLIT 9,OOO BTU'S 22OVOLTS.12

13 MOTOR DE VENTILADOR DE AR.CONDICIONADO SPLIT 12.OOO BTU'S 22OVOLTS ...,.....,... ..q 
n id,4.".-:... .

30

14 MOTOR DE

15 MOTOR DE

VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 18,OOO BIU'S 22OVOLTS

VENTILADOR DE AR CONDICIONADO SPLIT 24.OOO BTU'S 22OVOtTS- la prnCÁ errrnôrrcn oe nn-ôóúóôõúÀíô iplrr oE g.ôoo a zq OOO BTU'S

1.1 SERPENTINA DE COBRE PARA EVAP ORADORA DE AR.CONDICIONADO DE 9,OOO BTU'S

: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 12.000 BTU'S18

79
- 

srnprrurrrulor côsir pnRn rvaponaooRA DEAR,coNDrcroNnoo ór rs.ooô BTU'S

20 I SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR.CONDICIONADO DE 24,OOO BÍU's

Unidades

Unidades

3

3

: Unidades 30
, Unidades 30

Unidades

Unidades

3

3

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 20 de fevereiro de 2026

Emanuella Bezerfa randão de Freitas

Secretária Municipal de Assistência Social
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10 COMPRESSOR ROTAÍIVO DO AR'CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTU'S,220V. : Unidades i 3

COMPRESSoR RoTATIVo DO AR-CONDICIONADo SPLIT 24.000 BTU's,220V. : Unidades I 3 l

: Unidades I 30 l

Prefeitura Municipal de Canapi - Al" I CNPJ: 12.367,892/0001-42
Av loaquim Tetê, ne 336, CentÍo, Canapi, AlaSoas, Brasil
www,canapi.al.gov.br
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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 1,4.133/2A21, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Educação, Documento de Formâlização da Demanda - DFD

para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Educação, 30.888.973/0001-70
Luiz Vieira da Silva,

objeto
contratação de empresa especializada no serviço de manutenção geral de condicionado de ar
(preventiva e corretiva) fornecimento de peças e recarga de gás.

JustiÍicativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enÍrenta um problema significativo relacionado à manutenção
dos sistemas de ar-condicionado em suas instalações. Esses equipamentos são essenciais para

garantir um ambiente de trabalho adequado e confortável para servidores e cidadãos que utilizam
os serviços públicos. A falta de manutenção adequada pode levar a falhas frequentes,
comprometendo o funcionamento dos serviços e gerando desconforto térmico, o que pode

impactar negativêmente a produtividade e o atendimento ao público.

Os servidores municipais e os cidadãos que frequentam as instalações são diretamente afetados
por esse problema. Os servidores enfrentam dificuldades em desempenhar suas funções em um
ambiente inadequado, enquanto os cidadãos podem experimentar um atendimento de menor
qualidade devido ao desconforto e possíveis intêrrupções nos serviços. Além disso, a falta de
manutenção pode resultar em custos adicionais com reparos emergenciais e substituições de

equipamentos danificados.

Resolver esse problema é de interesse público, pois a manutenção adequada dos sistemas de ar-
condicionado contribui para a eficiência operacional da prefeitura e melhora a qualidade do
atendimento ao público. Espera-se que, com a manutenção regular, ha.ja uma redução nos custos
com reparos emergenciais, aumento da vida útil dos equipamentos e melhoria nas condições de

trabalho dos servidores. lsso resultará em um ambiente mais acolhedor e eficiente, beneficiando
diretamente a população de Canapi.

Dâta Prevista dâ Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 20 de fevereiro
de 2026.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

Prefeitura Municipal de Canapi- AL I CNP!:12.367,A921OOO1-42
Av Joaquim Tetê, np 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www,canapi.al,gov.br
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§,refeitura de C

lndicação da Equipe de Planejamento
Silvan Alves da Silva

Magna do Nascimento Bezerra

Estudo Técnico PrêliminaÍ
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

L4.133/2027.

EspEcrFrcAçÕEs E EsflMATtvA DA coNTRATAçÃo
Descrição quant

INSTALAÇAO DE APARELHO DE AR.CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPTIT INVERTER

DE porÊNctA DE 9.ooo BTU'S A 36.ooo.coMplETo (ExcETo poNTo DE atIMENTAçÃo
ELÉTR|CA E DRENo), DEVENDo ESÍAR tNcLUSos roDos os vALoREs E ENCARGoS

coNcERNENTES aos MAÍERtAts EMpREGADoS NA REALTzAÇÀo Dos SERVtços, tNcLUslvÊ
TUBULAçÕEs, tsoLAMENro rÉRMlco, GÁs REFRTGERANTE, MÃo DÉ oBRA, ÍAxAs, tMPosros,
BÊM COMO DEMAIS DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS, COMPRIMENTO DA LINHA DE ATE 15

METRos. , sERÁ ExtGtDo TUBULAÇÃo DÊ coBRE coM No MÍNtMo 2 METRoS coNFoRME
ExrGÉNctA oo FABRTCaNTE.- TsoLAMENTo tNDtvtDUAL NAs TUBULAçÕEs.- NEcEssÁRto o
USO DE CAEO PP 4X2,5 1OO% COBRE.. SUPORTÉ PARA CONDENSAOORA OE PVC.

MANUTENçÀo pRFVrNrvA lrrvniza oe apnnEiiô DE AR-coNDrcroNADo spLrr
coNVENcroNAL E spLtÍ TNVERÍER porÊNctA DE 9.000 a 12.000 BÍu's:- sERÁ ExtGtDA A
DES|NSTALAÇÃo DA EVAPoRADORA A FtM DE SEREM IATEADoS E coLocADos pRoDUTos

ANTtcoRRostvos. - sERÁ EXl6rDo A colocAÇÃo DE pRoDUTos ELtMtNADoRÉs DE oDoREs
DESAGRADÁvEts Nos AMBTENTES cLtMAT|zADoRÊs.- LrMpEzA E HtGtENtzAçÃo Dos FtLTRos,

SERPENTINAS, BANDtIAS I DRfNOS;. VIRIFICAÇÃO É REAPERTO DE CONEXÔES tTÉTRICAS;

vERtFtcAÇÃo DA pREssÃo Do GÁs RETRTGERANTE;- TEsrE DE FUNC|oNAMENTo GERAL;-

tuBR!FtcAÇÃo DE PARTES MóvErs, quANDo aertcÁvrL;- truseeçÃo DE RUÍDos ANoRMAtS E

vrBRAÇÕES;- MEDtÇÃo DE coNsuMo ELÉTRtco Dos EeutpAMENTos;- ApucAçÃo DE

PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS N05 COMPONENTES,

MANUTENçÀo pREVENTTva (LrMpEzA DE ApARELHo oe nR cottorciórunDo spLrT

coNVENctoNAL E spltr TNVERTER porÊNctA DE 18.ooo A 36.000 BTU's:- sERÁ ExtctDA A
DESINSTALAçÃo DA EVAPoRADoRA A FIM DE SEREM JATEADoS E COLOCADOS PROOUTOS

ANTtcoRRostvos. - sERÁ ExtGtDo A coLocAÇÃo DE pRoDUÍos ÉLtMtNADoRES DE oDoREs
DESAGRADÁVEts Nos AMBtÉNTEs cLtMAT|zADoREs.- LtMpEza E HtGtENtzaÇÃo Dos FtLÍRos,
sTRpENHNAS. BANDÉrAS E DRENOS;- VERTFTCAçÃO r RFAPÉRrO DE CONÉXÕES trÉrntCAS;.
vERtFtcAÇÃo DA pREssÃo Do GÁs REFRTGERANTE;- TESTE DE FUNCIoNAMENTo GERAL;'

LUBRTflcAÇÀo DE PARTEs MóvEts, euaNDo ApLtCAVEL;- tNspÉçÃo Dt RUtDos aNoRMAIS F

vrBRAçÕES; MEDtçÃo DE coNsuMo ELÉTRtco Dos EQUrpaMENTos,- APLtcAÇÃo DE

PRODUTOS EACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTES.

MANUTTNçÀo coRRrrvA EM AR-coNDrcroNADo coNVÉNcroNAL r splti iruvenirn or
9.OOO A 12,OOO BTU'S: A MANUTENçÃO ENVOLVE TROCA DE EQUIPAMENTOS Á CORREçÃO DE

PROBLEMAS NO FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES, CONDENSADORA E EVAPORADORA,

coMo A ELtMtNAçÃo DE GoTEJAMENÍo E RUÍDo ANoRMAL; a DESoBsÍRUçÃo DA

TUBULAÇÃo; TRocA, sE NEcESSÁRto Do MoroR vENTtLADoR, coMpRESsoR E SERpENTtNA;

o REpaRo ou rRocA DE pLAcAs DE crRCUrro ETETRóNrco, vaLVULAS, CAPACIToRES E

TsoLAMENTo aDEeuaDo DE TUBos E PARTES ELÉTRrcAs. Ao FTNAL Do RELATóR|o DA

ExEcuÇÃo Do sERVrÇo A REPARTTÇÃo púBLtcA, É NEcEssÁRro CoLAGEM DE ADEsrvo DA

EMpREsA cERTtFlcANDo HoRA, DATA, E A GARANTTA DosERVtço coM No MÍNlMo 3 MEsE5.

coLocAR MARCA DE REFERÊNctA E MoDELo DAs PEÇAS DE REpostÇÃo DE AcoRDo ou
SIMILAR COM A MARCA DO FABRICANTE

vaNuignÇÃo cónnsrtün rNr an coÀrorcroNADo spLrr coNVENcroNAL E spLrr TNVERTER

DE 18,OOO A 36.000 BTU'S: A MANUTENçÃO €NVOIVE TROCA DE EQUIPAMENTOS Á

coRREÇÃo DE PRoBLEMAS No FUNCIoNAMENTo DAS UNIDADES, CONDENSAOORA E

EVAPoRADoRA, coMo a ELtMTNAÇÃo DE GoTEJAMENTo E RUíDo aNoRMAL; A

oESoBSTRUçÃo DA TUBULAçÃo; TRocA sE NECESSÁR|o Do MoroR vÉNTtLADoR,

Serviços

Item

1 Serviços 254

2 Serviços 250

Serviços 250

250

254

4

5

Prefeitura Municipal de canapi - AL I CNP.,: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alatoas, Brasil
www,canapi.al.gov.br
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COMPRÉSSOR E SERPENTTNAj O REPARO OU TROCA DE PLACAS DE CIRCUIÍO ELETRONICO,

VÁLVULAS, cApActroRÊs E tSoLAMENTo ADEQUADo DE TUBos E PARTES EtETRtcAs. ao
F|NAL Do RELATóR|o DA EXEcUÇÃo Do sERVrÇo A REPARTTçÃo puBLtcA, É NEcEssÁRto

COTAGEM DE ADESIVO DA EMPRESA CERÍIFICANDO HORA, DATA, E A GARANTIA DOSERVIçO

coM No MÍNtMo 3 MESES.- coLocAR MARCA DE RETERÊNcrA E MoDEto DAs pEÇas DE

REpostÇÃo DE AcoRDo ou srMrLAR coM A MARcA Do FABRTcANTE

MANUTENÇÃo CoRRETIVA coM RECARGA DE GAS REFRIGERANTE DE 9.OOO A 36.000 BTU,S:

MANUTENÇÃo coRRETtVA coM RECARGA DE GAS REFRIGERANTE EM APARELHO DE AR.

coNDrcroNADo lpo spLtr ou coNVENctoNAL coM porÊNctA DE 9.ooo A 24.ooo BTU's. Ao
FrNAr Do RELATóR|o DA ExEcuÇÃo Do sERvtÇo a REpaRTtÇÃo PUBttcA, É NEcEssÁRto

COLAGEM DE ADESIVO DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A GARANÍIA DO SÉRVIçO

coM No MíNrMo 3 MESES.

DESTNSÍALAÇÃo DE APARELHos DE AR-coNDrctoNADo spLtT coNVENctoNAL E sPllr
|NVERÍER DE porÊNcra DE 9.000 BTU'S A 36.000 coM o REcoLHtMÊNTo Do GAs

REFRIGERANTE PARA O COMPRESSOR, RETIRADA DA EVAPORADORA E CONDENSADORA E

REMoçÃo DA TUBULAçÃo FR|GoRÍFERA ExtsrÊNTE. os supoRTES DA CoNDENSADoRA

DEVERÃo SER RETIRADOS E ENTREGUES A CONÍRATANTE,

Serviços 250

Serviços 200

Unidades 20

20

7

8_
9

10

11

72

13

14

15

16

17

18

19_

20

27

22

23

20

20

20

20

20

20

20

20

coMpRq,ssoR RoTATtvo 0o AR c,o,NDrcloNADo sPLIT 9.000 BTU't 220v.

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR. CONDICIONADO SPLIÍ 12,OOO BÍU'S, 220V,

COMPRE-SSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 18.OOO BTU'S,220V,

COMPRESSOR ROTATiVO DO AR-CONDICIONADO SPLIÍ 24.OOO BIU'S, 220V,

MOTOR DE VENTITADOR DE AR.CONDICIONADO SPLIT 9.OOO BÍU'S 22OVOLTS.

MOTOR DE VENTILADOR DE AR'CONOICIONADO SPTIÍ 12.OOO BTU'S 22OVOLTS,

MOTOR DÊ VENTILADOR DE AR CONDICIONADO SPLIT 18.OOO BTU'S 22OVOLTS,

MOTOR DE VENTILADOR DE AR.CONDICIONADO SPLII24.OOO BTU'S 22OVOLÍS,

PLACA ELL I RONIr A DF AR-CONDICIONADO SPl.lT DF 9.OOO A 24 000 B I tr'S

SERPENTINA DE,COBRE PARA EVAPORAD.ORA DE AR-CONDICIONADO DE 9,OOO,BTU'S

SERPENTINA DE COERE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DÊ 12.OOO BTU'5

§ERPFNTINA DE COERE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 18,OOO BTU'S

SERPTNTINA DE COBRT PARA TVAPORADORA DF AR-CONDICIONADO Dt 24,OOO BlU'S

co_MpRqssoR RoTATtvo Do aR coNDrc-loNADo sPLIT 36.000 BTU's, 220V.

MOTOR,DE VENTILADOR DE AR.CO,NDICIONADO SPLIT 36.00! BTU,'5 22OVOLTS,

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR CONDICIONADO DE 36.OOO BTU'S

Unidâdes

_U_nidades
Unidades
Unidâdes

.,U 
nida-des

lJnidades

Unidades

Unidades

.,Unidad_es
Unidades
Unidadês

Unidades
tlnidades

Unidades
Unidedes

:20
2A

2A

20

20

2A

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 20 de fevereiro de 2026

Lu iz Silva

Secretário rcrpa e Educação

Prêfeitura Municipal de Canapi - AL I cNPJ: 12,367.892/0001-42
Av Joaquim Íetê, np 336, Centro, Canapi, Alâgoas, 8rãsil
www.canapi.al.gov.br
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DOCUMENTO DE FORMALTZAçÃO DE DEMANDA

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 74.f33/2O?1, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridadê Competente da Secretaria Municipal de 5aúde, Documento de Formalização da Demanda - DFD para

análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secrêtaria Municipal de Saúde, 12.091.467 /0001-73
Mileno Gonçalves Ferreira,

Objeto
contratação de empresa especializada no serviço de manutenção geral de condicionado de ar
(preventiva e corretiva) fornecimento de peças e recarga de gás.

Justificative da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta um problema significativo relacionado à manutenção
dos sistemas de ar-condicionado em suas instalações. Esses equipamentos são essenciais para

garantir um ambiente de trabalho adeqúado e confortável para servidores e cidadãos que utilizam
os serviços públicos. A falta de manutenção adequada pode levar a falhas frequentes,
comprometendo o funcionamento dos serviços e gerando desconforto térmico, o que pode

impactar negativamente a produtividade e o atendimento ao público.

/â\
llJ-t

@

Os servidores municipais e os cidadãos que frequentam as instalações são diretamente afetados
por esse problema. Os servidores enfrentam dificuldades em desempenhar suas funções em um
ambiente inadequado, enquanto os cidadãos podem experimentar um atendimento de menor
qualidade devido ao desconforto e possíveis interrupções nos serviços. Além disso, a falta de

manutenção pode resultar em custos adicionais com reparos emergenciais e substituições de

equipamentos danificados.

Resolver esse problema é de interesse público, pois a manutenção adequada dos sistemas de ar-
condicionado contribui para a eficiêncla operacional da prefeitura e melhora a qualidade do
atendimento ao público. Espera-se que, com a manutenção regular, haja uma redução nos custos

com reparos emergenciais, aumento da vida útil dos equipamentos e melhoria nas condições de

trabalho dos servidores. lsso resultará em um ambiente maís acolhedor e eficiente, beneficiando
diretamente a população de Canapi.

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 20 de fevereiro
de 2076.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

PreÍeitura Municipal de canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Têtê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov,br
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lndicação da Equipe de Planejamento
Júlio Cesar Cruz da Silva

Lais Cavalcante Valada res

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inclso l, artigo 18 da Lei

14.133 /202L.

ESpECtFTCÂçÕES E ESTTMATTVA DA CONTRATAçÃO

Oescrição

INSTALAÇAO DE APARELHO DE AR,CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE

porÊNCra DE 9.ooo BTU's A 36.ooo.coMpLETo (EXcETo poNTo DE aUMENTAçÃo ELÉTRtcA E

DRENO), DEVENDO ESTAR INCTUSOS IODOS OS VALORES E ENCARGOS CONCERNENTES AOS

MATERtAtS EMpREGADoS NA REALrzaçÂo Dos sERVrços, tNcLUsrvE TUBULAÇÕES,

tSoLAMENTo ÍÉRMtco, GÁs REFRTGERANTE, MÃo DE oBRA, TAxas, rMposros, BEM coMo
DTMAIS DISPESAS DIRTTAS E INDIRTIAS, COMPRIMI.NIO DA t INHA DE ATE 15 METROS.. SERÁ

ExtGtDo TUBULAÇÀo DE coBRE coM No MíNrMo 2 METRoS coNroRME txrcÉNcrA Do
FABRtCANTE.- tSoLAMENTO TNDTVTDUAL NAS TUBULAçÕÊs.- NECESSARTo o uso DE cABo pp

4X2,5 1OO% CO8RE., SUPORTE PARA CONDENSADORA DE PVC,

Unidade Quant

Serviços 50

MANUIENÇÃo PREVENTIVA (LIMPEzA DÊ APARELHo DE AR.coNDIcIoNADo sPLIT

coNVENctoNAt E spuÍ TNVERTER porÊNctA DE 9.ooo A 12.000 BTU'5:- sERÁ ExtctDA A

DEstNsraLAÇÃo DA EVAPoRADoRA A FtM DE sEREM JATEADoS E colocADos pRoDuros
ANTlcoRRostvos. - sERÁ ExlGtDo A corocAÇÃo DE pRoDUTos ELtMTNADoRES DÊ oDoREs
DFSAGRADAVFTS Nos aMBttNTEs cLrMATrzADoRts. . UMptzA E HtGrENrzAçÃo Dos FtLTRos,
SERPENTINAS, EANDEIAS E DRENOS;. VERIFICAçÃO Ê REAPERTO DE CONEXÕES EIÉÍRICAS;.
vERtFlcAçÃo DA pREssÃo Do GÁs REFRTGERANTE;- TEsrE DE FUNctoNAMENTo GERAL;-

LUBRTFTcAÇÃo DE PARTES MóvErs, euANDo APLTCAVEL;- rNSpEÇÃo DE RUiDos ANoRMA|S E

vtBRAÇôES; MEDrÇÀo DE coNsuMo ELETRTco Dos EeutpAMENTos.- ApUcAçÃo DE

PRODUTOS BACÍERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTES,

vlrrrúrrluçÀo pRtvENTrva ir rvpEz-a ot apaRuHo DÉ AR-coNDrcroNAoo spLtr
coNVENcroNAt E spltr TNVERTER porÉNcrA oE 18.ooo A 36.000 BTU S: sERÁ EXTG|DA a
DESTNSTATAÇÃo DA ÉvApoRADoRA A FtM DE SEREM .,ATEADoS E colocADos pRoDUTos

ANTtcoRRostvos. - sERÁ EXtctDo A coLocAçÃo DE pRoDUTos ELtMtNADoRES DE oDoRES
DESAGRADÁVEts Nos AMBtENTES cLtMAT|zADoREs.- LtMpEZA E HtGtENtzAÇÃo Dos FtLTRos,

SERPENTINAS, BANDE]AS E DRENOS;. VERIFICAçÂO E REAPERTO DE CONEXÕES ELÉTRICAS;.

vERtFcAçÂo DA pRESSÃo Do GÁs REFRTGERANTE;- TEsrE DE FúNcroNAMENTo GERAL;
LUBRtFtcAÇÃo DE PARTES MóvEts, euANDo ApucÁvEt;- tNspEÇÀo DE RUíDos ANoRMA|S E

vranaçÕts: MrDrçÃo DE coNsuMo ÉrRrco Dos EourpaMÉNrosi apLrcaçÀo DÊ

PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTES.

MANUTENçÃo coRRtrrva tú nn. cor'rorcroNADo coNVENcrouaL r sprrr rruvtnitn or 9.ooo
A 12,OOO BTU'5: A MANUTENçÂO ENVOIVT IROCA DE FQUIPAMÉNTO5 Á CORREçÃO DÊ

PROBLEMAS NO FUNCIONAMENÍO DAs UNIDADES, CONDENSADORA E EVAPORADORA, COMO
A ELTMTNAÇÀo Dr corF,aMFNTo r RUiDo ANoRMAI; A DEsoBsrRUçÂo DA TUBULAçÃo;
TRocA, sE NEcESSÁRto Do MoroR vENT,LADoR, coMpREssoR E SERpENTtNA; o REpARo ou
TRocA DE pLAcas DE ctRcutro ELETRôNrco. vAtvulAs, cApACtroREs E tSoLAMENTo
ADEQUADo DE TUBos E pARTES ELETRtcAS. Ao FTNAL Do RELAToRto DA ExECUÇÃo Do sERVtÇo

A REpARTtÇÃo púBLtcA, É NEcESSÁRto CoLAGEM DE ADEStvo DA EMPRESA cERTtFtcANDo
HoRA, DATA, E A GARANÍIA DosERVlço coM No MiNtMo 3 MESES.- coLocAR MARCA DE

REFERÊNC|A E MoDEto DAS pEÇAs DE REposrÇÀo DE AcoRDo ou stMtLAR coM A MARCA Do

Serviços

FABRICANTE

MANUTENçÃo coRRETtvA EM AR coNDrcroNADo spLrr coNVENcro NAL € spLtr TNVERTE R DE

18.OOO A 36,OOO BTU'SI A MANUTENÇÃO ENVOTVE TROCA DE EQUIPAMENÍOS Á CORREçÀO DE

PROBLEMAS NO FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES, CONDENSADORA E EVAPORADORA, COMO
A F MTNAÇÀo Dr GoTFJAMFNTo F RUÍDo ANoRMAT; a DFsoBsrRUçÀo DA TUBULAçÀo;
TRocA sE NECESSÁR|O Do MoroR vENTtLADoR, coMpRESsoR E SERPENTtNAi o REpaRo ou

a

Eê

PoB
c-w

Item

3

4

5

L

2 Serviços 180

180

Serviços 180

180

PreÍeitura Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12.357.892/0001-42
Av.loaquim Têtê, ne 335, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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15

77

18

19

20
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TRocA DE pLAcAs DE clRcutro ELEÍRôNtco, vÁLVUt-As, cApActÍoREs E tSoLAMENTo
ADEeUADo DE TUBos E pARÍÉs ELÉTRrcas. ao FTNAL Do REL.aróR,o oA ExEcuçÃo Do sERVtÇo

A REpARTtÇÃo púBLtcA. É NEcEssÁRto CoLAGEM DE ADEsrvo DA EMPRESA cERTtFtcANDo
HoRA, DATA, E A GARANTTA DosÊRVtÇo coM No MÍNrMo 3 MESES.- coLocaR MARca DE

REFERÊNcra E MoDELo DAS pEÇAs DE REposrÇÃo DE acoRDo ou srMttAR coM A MARca Do
FABRICANTE

MANUTENÇÂo coRRETrvA coM RECARGA DE GÁs REFRTGERANTE DE 9.000 a 36.000 BTU'S:

MANUTENÇÃo CoRRETIVA coM RECARGA DE GAS REFRIGERANTE EM APARETHO DE AR-

coNDtctoNADo lpo spLtr ou coNVENcroNAr coM poÍÊNCrA DE 9.ooo A 24.ooo BTU'S. Ao
FrNAL Do RFLA'oRro DA ExECUÇÀo Do sERVrÇo a RtpaRTlÇÃo puBlrcA, É NFcEssÁRro

COLAGEM DE ADESIVO DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A GARANTIA DO SERVIçO

coM No MíNtMo 3 MEsEs.

DESINSIALAÇAO DE APARELHOS DE AR.CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERÍER

DE porÊNcra DÉ 9.ooo BÍu's A 36.ooo coM o REcoLHtMENTo Do GÁs REFRIcERANTE pARA o
coMpREssoR, RETTRADA DA rvapoRADoRA É coNDENSADoRA E REMoçÃo DA TUBULAÇÀo

FRTGoRÍFERA ExtsrENTE. os supoRTEs DA coNDENSAooRA DEVERÃo sER RET|RADoS E

E\TREGUES A CONTRATANTT,

COMP RESSOR RO IATIVO DO, AR.CON,D,IC.IONAD.O SPLIT 9.OOO BTU'S, 220V.

COMPRESSOR ROTAIIVO DO AR. CONDICIONADO SPLII 12,OOO BTU'S, 220V.

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR COND,ICIONADO,SPLIT 18,OOO BTU'S,220V.

COMPRESSOR ROÍATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 24.OOO BTU'S, 220V.

MOTOR DE VENÍILADOR DE AR,CONDICIONADO SPLIT 9,OOO BTU'S 22OVOLÍS,

.MOTOR DE VENTILADOR DE AR.CONDICIONADO SPLIT 12,OOO..BTU'S 22OVOLTs,

MOTOR DE VENTILADOR DE AR.CONDICIONADO SPLIT 18,OOO BTU'S 22OVOLTS,

MOTOR DE VENIILADOR DE AR.CONDICIONADO SPLIT 24.OOO BTU'S 22OVOLTS-

PLACA ELETRONICA DE AR-CONDICIONADO SPLIT DE 9,OOO A 24,OOO BTU'S

SERPENTTNA DE COBRE PARÁ EVAPORADORA D.'E,AR-CONDICI-O'.NADO DE-9,O.OO BTU'S

SERPENTINA DE COBRE PARA ÊVAPORADORA DE AR,CONDICIONADO DE 12,OOO 8TU'S

-SERPENIINA DE COERE PARA EVAPORADORA DE AR.CONOICIONADO DE 18-OOO BIU'S,,-.
SERPENÍINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 24.OOO BTU'S

t

Unidades

Unidades

U_nidades

Unidades

Unidades

U,nidades

Unidades

U n idades

Unidãdes

Unidades

U n idades

U n idâdes

Serviços 180

Serviços

Unidades

50

90

90

90

90

90
90

90

90

90

90
90

90

90

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento

Canapi - AL, 20 de fevereiro de 2026

M ile s Ferreira

Secretá rio unicipal de Saúde

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canâpi.al.gov.br
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G:!Eil.iXTE DC PREFEITO
.i \,r.-ri : í T:: !. -rC i L'!:'. : t.-t e-iiiail: oreieirutadecanapiai@gmail.com

al,:,i.tr, - ÂLil.COr\! CEP: -i7.5i0-000

iril,ltTÀ!.iíA u'$39, de {}3 de i'evereiro de 2025.

Dispõe sobre a nonreoÇão dos Membros da
Conissão de Planeja»renío das Secretarias de
Áclminístação. A. Socíal, Educação e Saúde

;n ,4nhito do Mmicípio de Canapi-Al e

corltêt ouÍras ptovidencias.

ü(À) FRBFEITO{Ài DO MIjIiICÍPIO DE CANAPI, ESTÂDO DE ALAGOAS, NO

i;r i: ,i. ::;i.iis ai;'i1;,-iicõe:; lcg.rs e el: c'r-iri !üdinento a Lei Orgàtica Àtfunicipal.

,1.''i. i' - rri:iriiirií e Comissão de Pialqa;lrento ia Secletaria de Administração do X4,.rnicípio cie

- i ,,ro,r;-,,.'-- a :iÍreal (1!; Ser': iriots .ribai:io R<iaciolacos paia sua composição:

,l ,.:..-,.1;:, ,,1,: ;. )lti .:'- lr .;_ r a:.:l) ,,.1.,-!i,c,.;l.(a; io Cl;r n" i 18.88a.014-27:

i 'i;i:;tla :)iiit.:!s.isi i. li,r'n" .ix,1ra,lJÍ(a) dc CP,'- n" 093.259.924-93.. e

ii. ir-r:ir:: I-i,t:r.i .le tvil,r. .,ri.laiorí;l) dc (lFF n'605.104.87:1-511.

-,:. .,. iirs:i::ii .r ,: L,r.i;s-{ãc .:le i-la::e-;ln:t;:-:to ,-ia Secretaria de Assistência Social do Xaunicípio
rl i :,:t:Í': , j I l.()il.lL:,i.i;-ir:; S;r,i,-l'-l r..; Áb:.j>:o 1{eiaçic:lados para sua composigão:

. i.eli:-re C,ts ila,tins. jl.f .!:!;,)ra a) .io iii):i :.ro i -t 3.üli.284-55:

ii :i:'ril i.i :r.!-.1:,s F,..ri1rt l .i(ta. t-.ct-iaclo r.í:. ) co CPF n" 111.512.894-93.

.u :,.::,. -." - i::-riji,.ri: a (,-:,:.r: j:r.râr:, ii,: Plar:e_!rmc;:r^o ia Secreiaria rie Educação do Município de

r.,':::!r'i-,,r . rtolnÇiil it,:Jtf,.,.tCias -.,ira,:,-o i{r.'i.:r:iCiradCS pala Siia CourposiçãO:

: .::i..ai;1,lvcs ci., lil:ar- rciiador(a; io iPi;i' t-jl:r. il j-C7:l-00;

';. .iii.t.i.tie i)irrcri.. airiit,,iicrs .-lavair:airt,:" oor-racicr(a) r.io CPF n" 075.788.824-06; e

lrI ,l:::;,r,ir{, i'.:-l.:i:tr:..- : -./lj.::. nc:tlj;t{l-rdo('lrFn'053.796.244-13.

'.... "1." - t't:i-.;i.iir a l-1,:;rl:ri;à.: :,: Pianej:rnent.:r! aa Sectetaria de Saúde do Mu-nicípio de Canapi-
/j i . . ,-1i)t;ri:r. os llL:, r,.i:.ir':res +'laii-o i]-:iai: ior.,adr's pala sla compcsição:

' ',i.'a,r:n:i lili,:r ii-r: d.;r-, r:rt- ::r-;i-iâCot-j.t ; .jr; CPa ti, 041 .82ü.564-17:

. . i.tli. ,.-:s,rr L:;-;u l!:: i::i''::,- llili:izdci'i a j rio CPi it" i0,,.296.124-15.- e

tr: l-:.i... ,1 i,,'r, ic:l'rtc :'/;i:l:i.,s. iri),-iâ.o1(:i i <ic CPF' n' A64.i3\ .344-61.
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-/â\H,, Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, 72.367.892/0O0L-42

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Orga nização.
@

Problema Resumido
A prefeitura de Canapi necessita de manutenção geral de ar-condicionado

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

§ESCRIçÃê DA NEC§§STDADE:,,

A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta um problema slgnificativo relacionado à manutenção dos

sistemas de ar-condicionado em suas instalações. Esses equipamentos são essenciais para garantir um

ambiente de trabalho adequado e confortável para servidores e cidadãos que utilizam os serviços

públicos. A falta de manutenção adequada pode levar a falhas frequentes, comprometendo o

funcionamento dos serviços e gerando desconforto térmico, o que pode impactar negativamente a

produtividade e o atendimento ao público.

Os servidores municipais e os cidadãos que frequentam as instalações são diretamente afetados por

esse problema. Os servidores enfrentam dificuldades em desempenhar suas funções em um ambiente
inadequado, enquanto os cidadãos podem experimentar um atendimento de menor qualidade devido

ao desconforto e possíveis interrupções nos serviços. Além disso, a falta de manutenção pode resultar

em custos adicionais com reparos emergenciais e substituições de equipamentos danificados.

Página 1de 11
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Equipe de Planejamento
Camila Da masceno Silva

Eudes Lima de Melo
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Resolver esse problema é de interesse público, pois a manutenção adequada dos sistemas de ar-
condicionado contribui para a eficiência operacional da prefeitura e melhora a qualidade do
atendimento ao público. Espera-se que, com a manutenção regular, haja uma redução nos custos

com reparos emergenciais, aumento da vida útil dos equipamentos e melhoria nas condições de

trabalho dos servidores. lsso resultará em um ambiente mais acolhedor e eficiente, beneficiando
diretamente a população de Canapi.

A definição dos requisitos para a manutenção geral de ar-condicionado é essencial para garantir que o

serviço contratado atenda de forma eficaz às necessidades da Prefeitura de Canapi. Abaixo estão os

requisitos indispensáveis para a contratação:

. Diatnóstico Completo: A solução contratada deve realizar um diagnóstico completo de todos os

sistemas de a r-condiciona do, identificando falhas e necessidades de manutenção.

. Limpeza e Higienização: Deve incluir limpeza e higienização de filtros, serpentinas, bandejas de

condensado e dutos de ar, assegurando a qualidade do ar.

. Verificação de Componentes: A manutenção deve abranger a verificação e ajuste de componentes
elétricos e mecânicos, como compressores, ventiladores e termostatos.

. Refrigeração Adequada: Deve garantir a recarga de gás refrigerante quando necessário,
assegurando a eficiência do sistema.

. Teste de Funcionamento: Após a manutenção, deve ser realizado um teste de funcionamento para

verificar a eficiência e a segurança do sistema.

. Relatório Técnico: A empresa contratada deve fornecer um relatório técnico detalhado das

atividades realizadas, incluindo recomendações para futuras manutenções.

. Prazo de Execução: A manutenção deve ser concluída dentro de um prazo acordado, minimizando
a interrupção das atividades da prefeitura.

. Qualificação Técnica: Os profissionais responsáveis pela manutenção devem possuir qualificação

técnica comprovada e experiência na área.

. Garantia de Serviço: Deve ser oferecida uma garantia mínima para os serviços realizados, cobrindo
eventuais falhas decorrentes da manutenção.

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL l CNP.I: 12,367.892/0001-42
Av.roaquim Tetê, ne 336, Centro, Cânapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA POR EMPRESA ESPECIALIZADA

Descrição: Contratação de empresa especializada para realizar manutenção preventiva e corretiva
dos sistemas de a r-cond icíonado, garantindo o funcionamento adequado e prolongando a vida útil
dos equipamentos.

Vantagens:
. Redução de falhas e paradas inesperadas.
. Extensão da vida útil dos equipamentos.
. Atendimento especializado e suporte técnico contínuo
. Possíbilidade de contratos com custos fixos mensais.

Oesvantatens:
. Dependência de fornecedor externo.
. PossÍveis custos adicionais em caso de reparos não cobertos pelo contrato.
. Necessidade de gestão e fiscalização do contrato.

TREINAMENTO DE EQUIPE INTERNA PARA MANUTENÇÃO

Descrição: Capacitação de equipe interna da prefeitura para realizar a manutenção preventiva e
corretiva dos sistemas de a r-cond icionado.

CONTRATAÇÃO DE SERVIçO SOB DEMANDA

Descrição: Contratação de serviços de manutenção de ar-condicionado sob demanda, acionando
empresas especializadas apenas quando necessário.

Vantagens:
. Pagamento apenas pelos serviços realizados
. Flexibilidade na escolha de fornecedores.

PreÍeitura Municipal dê Canapi - Al" I CNPJ: 12.367,892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.Eov.br
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VantaBens:
. Redução de custos a longo prazo.

_- . Maior controle sobre os processos de manutenção.
. Flexíbilidade e rapidez na execução dos serviços.

Desvantagens:
. lnvestimento iníciãl em treinamento e ferramentas.
. Necessidade de atualização constante dos conhecimentos técnicos.
. Possível sobrecarga de trabalho para a equipe interna.
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. Sem necessídade de contratos de longo prazo

Desvantagens:
. Possível demora no atendimento em casos de urgência.
. Custos variáveis e imprevisíveis.
. Risco de menor qualidade no serviço devido à falta de continuidade

SUBSTITUIçÃO POR EQUIPAMENTOS NOVOS COM MANUTENçÃO INCLUSA

Descrição: Aquisição de novos sistemas de ar-condicionado com contratos de manutenção inclusos,

garantindo equipamentos modernos e eficientes.

Vantagens:
. Equipamentos mais eficientes e econômicos.
. Manutenção inclusa no contrato de aquisição
. Redução de falhas e maior confiabilidade.

Desvantagens:
. Alto custo inicial de aquisição.
. Dependência do fornecedor para manutenção.
. Necessidade de planejamento orçamentário para a compra

A escolha pela manutenção preventiva e corretiva realizada por uma empresa especializada para os

sistemas de ar-condicionado da Prefeitura Municipal de Canapi se justifica por diversos aspectos

técnicos. Primeiramente, o desempenho esperado com essa solução é superior, pois empresas

especializadas possuem expertise e ferramentas adequadas para Barantir que os equipamentos
operem em sua capacidade máxima. Além disso, a compatibilidade com a infraestrutura existente é

assegurada, uma vez que essas empresas têm experiência em lidar com diferentes modelos e marcas

de a r-con d iciona do, garantindo que a manutenção seja adaptada às especificidades dos equipamentos
já instalados. A facilidade de implementação é outro ponto favorável, pois a contratação de uma

empresa especiallzada permite que a prefeitura delegue a responsabilidade técnica, reduzindo a

necessidade de treinamento interno e permltindo uma trãnsição suave. A escalabilidade da solução

também é garantida, pois a empresa pode ajustar seus serviços conforme novas demandas surgirem,

sem a necessidade de reestruturações significativas.

Do ponto de vista operacional, a manutenção realizada por uma empresa especializada oferece
suporte contínuo, o que aumenta a confiabilidade e a continuidadê do funcionamento dos sistemas

de a r-cond icionado. A presença de um contrato de manutenção garante que problemas sejam

resolvidos rapidamente, minimizando o tempo de inatividade dos equipamentos. Além disso, a

adaptabilidade da solução ao contexto da organização e da região é um diferencial, pois empresas
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Unidade Quant. R$ unid. RS Total

nõL

Item

r.}wítÍ.
locais ou regionais têm conhecimento das condições climáticas e das necessidades específicas da

área, o que permite uma manutenção mais eficaz e personalizada.

Economicamente, a contratação de uma empresa especializada apresenta um excelente custo-
benefício em comparação com alternativas como a manutenção interna ou a contratação de serviços

avulsos. A economia gerada pela prevenção de falhas e pelo aumento da vida útil dos equipamentos
justifica o investimento inicial. O retorno esperado sobre o investimento se manifesta na forma de

redução de custos com reparos emergenciais e na eficiência energética dos sistemas, que operam de

forma otimizada. Além disso, a eficiência administrativa é melhorada, pois a terceirização da

manutenção libera recursos internos para outras atividades prioritárias.

Por fim, a solução escolhida atende de forma mais eficiente e eficaz o interesse público, garantindo
que os ambientes climatizados da prefeitura estejam sempre em condições adequadas para o
atendimento à população e para o trabalho dos servidores. Essa alternativa se mostra mais adequada
em relação às demais opções levantadas no mercado, pois aliã expertise técnica, eficíência
operacional e viabilidade econômica, proporcionando um serviço de qualidade e contribuindo para a

satisfação das necessidades da comunidade local.

QUANTITANVOS E VAIORES

ESPECIFICAçõES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Lote 01

1

Oe5crição

TNSTALAÇÃo oe nplnÊiro DE AR,coNDrcroNADo splrr
CONVI.NCIONAL E SPLIT INVTRTER Dt PO]ENCIA DT 9,OOO

BTU',S A 36.000, COMPTETO (EXCETO PONTO DE

AUMENÍAçÀo ELÉTRrcA E DRrNo), DEVENDo EsrAR
INCLUSOS TODOS OS VALORES E ENCARGOS CONCERNENTES

Aos MATtRrars ÉMpREGADoS NA RtALrzaçÃo Dos sERVrÇos.
rNcLUsrvE TUBULAçÕES, TSoLAMENTo rÉnvrco, cÁs
RÊÊR|GERANTE, MÃo DE oBRA, TAXAS, tMposros, BÉM

COMO OEMAIS DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS,

coMpRtMENTo DA LTNHA DE ÁTÉ 15 METRos. sERÁ EX|GtDo
TUBULAçÃo DE coBRE coM No MiNrMo 2 MrrRos
coNFoRME ExtGÊNctA Do tABRrcaNTE. - TSoLAMENTo

rNDrvtDUAr- NAs TUBULAÇÕEs.- NEcÊssÁRto o uso DE cABo
PP 4X2,5 1.OO% COBRE,. SUPORTE PARA CONDINSADORA DE

PVC.

varuurruçÃô pnrvrrurivn (LrMpÉ2A DÉ AnARÉLHo DÉ AR-

CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERÍER
poÍÊNcrA DE 9.ooo A 12.ooo BTU'S|- sERÁ EX|G|DA A
DESINSTALAçÃo DA EVAPoRADoRA A FIM OE sEREM

IATIADOS T COTOCADOS PRODUTOS ANTICORROSIVOS, . SERA

ExtGtDo A coLocAÇÃo DE pRoDUTos ELTMTNADoRES DE

oDoREs DÊSAGRADÁVEts Nos AMBtENTES cLtMATIzADoRES.-
trMpEzA E HtGtENrzAÇÃo Dos FtLrRos, sERpENTtNAs,
EANDFJAS t DRI NOS:- VERIFICAÇÃO F RFAPTRIO DE

co\ExÕEs etÉ-nrcas;- vERrrrcAÇÃo DA pREssÃo Do GÀs
REFRIGÊRANTE;. TESTE DE FUNCIONAMENTO GERAL;

Serviços

RS

294.000,0
0

49o,oo RS 600,00

I *r.rr,r, I ,rof;or,,
0

2

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, nq 336, Centro, Canapi, Alãgoas, 8rãsil
www.canapi.al.gov.bÍ

Página 5 de 11

Serviços 690,00



c

{

LUBRIFICAÇÃO DE PARTES MÓVEIS, QUANDO APLICÁVEL;.

INsPEçÃO DE RUÍDOS ANORMAIS E VIERAçÔES;. MEDIÇÃO DE

CONSUMO ETÉTRICO DOS EQUIPAMENTOS; APLICAçÃO DE

PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COIV]PONENTÊS,

MANUTENÇÀO PREVLNTIVA (TIMPEZA DE APARTTHO DE AR.

CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPL INVERTER

POTÊNCIA DE 18,OOO A 36,000 BÍU'S:. SERÁ EXIGIDA A
DESINSTALAçÃO DA EVAPORADORA A FIM DE SEREM

JATEADOS E COLOCADOS PRODUTOS ANTICORROSIVOS, . SFRÁ

EXIGIDO A COLOCAÇÃO DE PRODUTOS ELIMINADORES DE

ODORES DESAGRADÁVE15 NOS AMBIENIES CTIMAÍIZADORES,.
LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DOS FITTROS, SERPENIINAS,

BANDEJAS E DRENOS;. VTRIFICAÇÀO E REAPERÍO DE

CONEXÕES TTETRICAS; VERIFICAçÂO DA PRESSÀO DO GAS

REFRIGERANTE;- IESTE DE FUNCIONAMENÍO GERAL;-

LUBRIFICAçÃO DE PARTES MÓVEIS, QUANDO APLICÁVEL;-

rNSPtçÀO DE RUÍD05 ANORMATS t VrBRAçÕESi- MFDrÇÃO DF

CONSUMO ELÉTRTCO DOS EQUTPAMENÍOS;- APtlcAçÃo DE

PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTES.

únr'rurrúçÃo coRRrrva Êv aR-coNDrooNADo
CONVENCIONAL E SPLIÍ INVERÍER DE 9.OOO A 12,OOO BÍU'S: A
MANUTENÇÃo ENVoLVE TRoca Dr EeutpAMÉNTos A

CORREÇÃO DÊ PROETEMAS NO FUNCIONAMENTO DAS

UNIDADES, CONDENSADORA E EVAPORADORA, COMO A
ELtMTNAÇÃo DE GoTEIAMENTo E RUíDo aNoRMAt; A
DESoBSTRUÇÃo DA TUBULAçÂo; rRocA, sr NEcFssÁRro Do
MOTOR VENTILADOR, COMPRESSOR E SERPENTINA; O REPARO

ou rRoca DE plAcas DE crRcutro EtErRôNtco, VÁLVULAS,

CAPACITORES E ISOLAMENÍO ADEQUADO DE TUBOS E PARTES

ELÉTRICAS, Ao FINAL Do RELATÓRIo DA ExEcUçÃo Do
sERVrÇo A REpaR r tÇÃo púBUcA. E NEcrssÁRto coúGÉM DE

ADESIVO DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A
GARANTTA DOSERVTçO COM NO MÍNllvrO 3 MESES. COTOCAR

MARCA DE RÊFERÊNctA E MoDELo DAs pEÇAs DE REpostçÃo
DE ACORDO OU SIMILAR COM A MARCA DO FABRICANTE

MANUTENÇAO CORRETIVA EM AR CONDICIONADO SPLIT

CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE 18,OOO A 36,OOO BTU'S:

A MANUTENÇÃO ENVOLVE TROCA DT TQUIPAMENTOS A

coRREçÃo DE pRoBtEMAS No FUNctoNAMENTo DAs

UNIDADES, CONDENSADORA E EVAPORADORA, COMO A
ELTMTNAçÂo DE GoTEIAMENTo E RUíDo ANoRMAI: A
DESoBSTRUçÃo DA TUBULAÇÀo: rRocA sE NEcEssARro Do
MOÍOR VENTILADOR, COMPRESSOR E SERPENIINA; O REPARO

OU TROCA DE PTACAS DE CIRCU O ETETRÓNICO, VÁtVUTAS,

CAPACITORES E ISOLAMENTO ADEQUADO DE TUBOS E PARTES

ELETRICAS, AO TINAL DO RETATóRIO DA EXECUçÃO DO

sÊRVrÇo A REpARTtÇÃO pÚBLICA, É NÊCESSÁRrO COLAGEM DE

ADESIVO DA EMPRESA CERÍIFICANDO HORA, DAÍ4, E A
GARANTTA DOSERVIÇO COM NO MíNtMO 3 MESES.- COLOCAR

MARCA DE REFERÊNCIA E MoDELo DAS PEÇAS DE REposrçÃo
DE ACORDO OU SIMILÂR COM A MARCA DO FAERICANTE

MANUTENÇÃo connerrúa coú necÁncn oÉ cÁs
REFRIGERANTE DE 9.000 A 36.000 BTU'Si MANUTENÇÃO
coRRETrvA coM RECARGA DE GÁs REFRTGERANÍI EM

APARELHO DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT OU

coNVENctoNAt coM porÊNctA DE 9.ooo A 24.ooo BTU's. Ao
FrNAL Do RELATóR|o DA ExEcuÇÃo Do sERVrÇo A
REP,ARTTÇÃo púBlrcÂ É NEc€ssÁRro corAGEM DE ADEsrvo

Prefeitura de a

Serviços 540,00

Serviços 680,00

Serviços 540,00

315,RS 50
RS

202.710,0
0

00RS 33s,4

RS

221.800,0
0

5 00R5 370,
RS

199.800,0
0

6 Rs 370,
RS

292.300,0
0

Prefeitura Municipal de Canapi- AL l CNPJ: 12.357.892/0001-42
Av Joaquim Íetê, ne 336, Centro, Canapi, Alatoas, Brasil
www.canapi.al.gov,br
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Serviços 390,00

a

150,00 Rs 945,00

150,00 Rs 94s,00

RS

Rs 289,00 112.710,0
i0

DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DAÍA, E A GARANTIA DO

sERVrÇo coM No MÍNrMo 3 MESES.

1

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

2A

21

2)

23

DESINSTALAçAO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO SPLIT

coNvFNctoNAr r splrr TNVERTER Dt poTÉNcra Dt 9.000
BTU'S A 36.000 coM o REcoLHIMtNTo Do GÁs

REFRIGERANTE PARA O COMPRÊSSOR, RÉÍIRADA DA

EVAPoRADoRA t CoNDENSADoRA t RtMoçÃo DA

ÍUBULAÇÃo FRtGoRÍFERA ExlsÍENTE. os supoRTES DA

CoNDENSADoRA DEVERÃo SER RETIRADoS E ENTREGUES A

CONIRATANTE.

8

9

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR.CONDICIONADO SPLIT 9.OOO

BTU'S,220V.

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR. CONDICIONAOO SPLIT 12,OOO

BTU'S,220V,

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR,CONDICIONADO SPLIT 18,OOO

BTU'S,220V.

U nidades

Unidades

RS

747.750,0
0
aj

741.750,0
0

Unidades

Unidades

Unidades

U nidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidâdes

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

123,00
Rsl

116.23s,0 l

0l
Rs 945,00

COMPRESSOR ROTATIVO OO AR CONDICIONADO 5PLIT 24,OOO

BTU'5,220V.

MOTOR DE VENÍILADOR DE AR,CONDICIONADO SPLIT 9,OOO

BTU'S 22OVOLTS,

Rst
116.235,0 l

0

RS

72.000,00

123,00

150,00

150,00

123,00

Rs 94s,00

Rs 480,00

Rs 480,00

Rs s80,00

Rs s80,00

R5

72.000,00

RS

77.340,00

MOTOR DE VENTILADOR

BTU'S 22OVOLTS.

MOÍOR DÊ VENÍILADOR
BTU'S 22OVOLTS

AR-CONDICIONADO

AR,CONDICIONADO

SPLIT

SPLIT

12.000

18.OOO

DE

DE

MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 24.OOO

BTU'S 22OVOLTS.

PLACA ELETRôNICA DE AR-CONDICIONADO SPLIT DE 9,OOO A
24.000 BTU',S

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR.
CONDICIONADO DE 9,OOO BTU'S

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-

CONDICIONADO DE 12,OOO BTU'S

SERPENTINA DE COERE PARA EVAPORADORA DE AR-

CONDICIONADO DE 18,OOO BTU'S

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-

coNDtctoNADo oE 24.000 BTU's

123,00

180,00

150,00

RS

71.340,00

R5 289,94

R5 774,00

RS

s2.189,20
RS

116.100,0
0

150,00
RS

116.100,0
0

00R5774,

123,00
RS

1.360,00

RS

7.649,OO

RS

1.000,00

RS

167.240,0

_0
RS

202.A27,0
0

123,00

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR.CONDICIONADO SPLIÍ 36,OOO .

BTU'S,220V,

MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIÍ 36.OOO .

BTU S 22oVOrÍS.
SERPENTINA DT COBRE PARA EVAPORADORA DÉ AR-

CONDICIONADO DE 36,OOO BTU'S

RS

20.000,00

20,00

Valor Íotal

ídà
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R5 350,00 

7 ooo oo

RS R$

3.340,29 66.805,80
Rs 3.104.733,80

20,oo

20,00
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M
A contratação não será parcelada.

A escolha por não parcelar a contratação para a manutenção geral de ar-condicionado na Prefeitura
Municipal de Canapi se justifica pela necessidade de garantir uniformidade e consistência nos serviços
prestados. Ao contratar uma única empresa especializada para realizar tanto a manutenção preventiva
quanto a corretiva, asseguramos que todos os equipamentos recebam o mesmo padrão de qualidade

e técnica, evitando variações que poderiam comprometer a eficíência e a durabilidade dos aparelhos.

Além disso, a não fragmentação da contratação permite a obtenção de economia de escala, já que a

empresa contratada pode otimizar recursos e custos ao planejar e executar as manutenções de forma
integrada. lsso também fâcilita a gestão e o acompanhamento dos serviços, centralizando a

responsabilidade em um único fornecedor, o que simplifica a comunicação e a resolução de eventuais
problemas.

Por fim, a decisão de não parcelar a contratação atende ao interesse público ao garantir que os serviços

sejam realizados de forma contínua e coordenada, minimizando interrupções e assegurando o pleno
funcionamento dos sistemas de ar-cond icionado, essenciais para o conforto e a produtividade nas

instalações municipais.

RESULTADOS PRETÉNDIDOS

Economicidade

A contratação de uma empresa especializada para manutenção preventiva e corretiva de ar-
condicionado visa maximizar o custo-benefício ao reduzir gastos com reparos emergenciais e prolongar
a vida útil dos equipamentos. A manutenção regular previne falhas maiores, evitando despesas

inesperadas e garantindo um uso mais eficiente dos recursos financeiros.

Otimização de recu rsos

A alocação de uma empresa especializada libera recursos humanos internos para outras atividades
prioritárias, enquanto materiais e equipamentos são utilizados de forma mais eficaz, reduzindo
desperdícios. A empresa contratada traz expertise e ferramentas específicas, otimizando o processo

de manutenção e garantindo um serviço de qualidade.

Eficiê n cia e eficácia

A solução proposta melhora a eficiência dos serviços ao assegurar que os sistemas de ar-condicionado
funcionem de forma contínua e eficaz, minimizando interrupções. A eficácia é alcançada pela

manutenção regular, que garante o desempenho ideal dos equipamentos e a satisfação dos usuários,
além de racionalizar os processos de manutenção.

lnd icadores ou metas mensuráveis

Páginâ 8 de 11
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- Redução de 30% no número de falhas e paradas dos equipamentos em um ano.
- Diminuição de 20% nos custos de reparos emergenciais após o primeiro ano de contrato.
- Aumento de Z5o/o na vida útil dos equipamentos de a r-cond icionado.
- Satisfação dos usuários medida por pesquisa, com meta de 90% de aprovação.

Para viabilizar a manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos de ar-condicionado pela empresa
especializada, é necessário garantir que a infraestrutura elétrica da Prefeitura de Canapi esteja
adequada. lsso inclui verificar se a capacidade elétrica é suficiente para suportar a carga dos

equipamentos durante os testes e manutenções, evitando sobrecargas e garantindo a segurança das

operações. Caso necessário, realizar ajustes ou atualizações no sistema elétrico.

a," coNTRÂTÂçÕEscoRREtATAs

A solução escolhida pâra ã manutenção geral de ar-condicionado pela Prefeitura Municipal de Canapi

é a contratação de uma empresa especializada para realizar serviços de manutenção preventiva e

corretiva. Embora a solução em si não dependa de outras contratações, existem contratações
correlatas que podem ser necessárias para garantir a plena eficácia do serviço.

Primeiramente, a aquisição de peças de reposição é essencial. Durante a manutenção corretiva, pode

ser necessário substituir componentes danificados ou desgastados dos aparelhos de a r-condicionado.
Sem essas peças, a empresa contratada não poderá realizar reparos adequados, comprometendo a

funciona lidade dos equipamentos.

Além disso, pode ser necessário contratar serviços de adequações prediais. Em alguns casos, a

infraestrutura existente pode não suportar as especificações técnicas dos novos equipamentos ou das

pre

PreÍeitura Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12.367.E92l0001-42
Av.Joaquim Íêtê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Erasil
www.canâpi.al.gov.br
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Além disso, é importante assegurar que os espaços físicos onde os aparelhos estão instalados sejam

acessíveis e tenham condições adequadas para a execução dos serviços de manutenção. lsso pode

incluir a reorganização de móveis ou equipamêntos que obstruam o acesso, bem como garantir que

haja ventilação e iluminação suficientes para que os técnicos possam trabalhar de forma eficientê e

segu ra.

Por fim, deve-se verificar se há necessidade de licenças ou autorizações específicas para a execução
dos serviços de manutenção, especialmente se envolverem intervenções em sistemas de climatização
que possam impactar o ambiente ou a estrutura do prédio. Tambem é essencial garantir que todos os

mãteriais e peças de reposição necessários estejam disponíveis ou possam ser adquiridos rapidamente,
para evitar atrasos na execução dos serviços.
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atualizações realizadas durante a manutenção. lsso pode incluir ajustes elétricos ou estruturais para
garantir que os aparelhos funcionem corretamente.

Por fim, a aquisição de Ínsumos como filtros, lubrificantes e produtos de limpeza é indispensável para

a manutenção preventiva. Esses materiais são fundamentais parã o bom funcionamento e

prolongamento da vida útil dos aparelhos, garantindo que operem com eficiência energétíca e

segurança.

Portanto, embora a contratação da empresa especializada seja o foco princípal, essas contratações
correlatas são indispensáveis para assegurar que a solução escolhida funcione de maneira plena e

eficaz.

iwrpÁcrôS aúarrnrais

Consumo Energético

A manutenção de ar-condicionado pode aumentar a demanda por energia elétrica, mas é uma
oportunidade para otimizar o uso de equipamentos eficientes.

A substituição de peças e fluidos refrigerantes pode gerar resíduos sólidos e líquidos que precisam de
manejo adequado.

Emissão de G ases

O uso de fluidos refrigerantes pode resultar na emissão de gases que afetam a camada de ozônio e
contribuem para o efeito estufa.

Medidas Mitigadoras Propostas

Priorizar a utilização de equipamentos e peças com alta eficiência energética

lmplementar um programa de descarte e reciclagem de peças e fluidos, com fornecedores habilitãdos
para logística reversa.

Substituir fluidos refrigerantes por alternativas menos nocivas ao meio ambiente

Avaliar a possibilidade de consórcios regionais para gestão de resíduos, considerando a infraestrutura
loca L

lmpactos Ambientais ldentificados

PreÍeitura Municipal de Cahapi - AL I CNPI: 12.367.892/0001-42
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Garantir que a empresa contratada siga normas ambientais vigentes,
compartilhada entre a Administração e o contratado.

ü

com responsa bilidade

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Canapi - AL, 23 de fevereiro de 2026

*,"'ffin,nr,,,.u
Secretário Municipal de Administração

Prefêitura Municipal de Canapi- Al, I CNPJ: 12,367.892/fi,01-42
Av loaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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MAPA DE GERENCIAM
Art. 18, inciso X dâ têi 14.133/2021

Unidade Requisitante
. Secretaria M unicipal de Admi nistração, 12.367.89?/ OOOL-42

Equipe de Planejamento
camila Dãmasceno Silva

Eudes Lima de Melo

Ob,eto Detalhado
i:i Manutenção Preventiva e Corretiva por Empresa Especializada

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

PROBABILIDADE

Muito Baixa

ESCATÂ DE PROBABITIDADES

DESCRTçÃO DA PROBABIUDADE, DESCONSTDERANDO OS CONTROLES

lmprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

nas circunstâncias indica essa possibilidade.

ossível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
indicam moderadamente essa ossibilidade

rovável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

ircunstâncias indicam fortemente essa ossibilidade

raticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
ndicam claramente essa possibilidade

PESO

Baixâ

Média

Alta

Muito Alta

Preíeitura Municipál de Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0001{2
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al,gov.br
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8

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâ ncias uco indicam essa ossibilidade
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EscAtA DE coNsEeuÊNcns

IMPACTO

Muito Baixo

Baixo

Médio

Alto

Muito Alto

MATRIZ DE RISCO

ALÍO

MEDIO

EAtXO

MUITO BAIXO

BAIXA MEDIA

PESO

2

5

10

8

oF(,
o.

_=

MUITO EAIXA

PROBABILIDADE

Em atendimento ao inciso X do art. 1,8 da Lei f4.L33/2021, o presente instrumento visa a na lisa r os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Alto - Dêsempênho lnsátisÍatóÍlo nos SêÍviços P.êventivos

Etapa lmpado Probabilidadê

Gestão Contratual Alto Média

Dano

talhâs frequentes ou baixa qualidade na execução dos serviços preventivos podem acarretar paralisação de equipamentos, redução

da vida útile aumento de custos com manutenção corretiva.

Açôes Preventivas Responsável

Definir indicadores de desempenho e checklists detalhados em contrato SECRETARIA DE AOMINISTRAçÃO

MUITO ALÍA

Prêíeitura Municipâl de Canap!- AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, n9 336, Cent.o, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov,br

DESCRIçÃO DA PROBABITIDADE, DESCONSIDERÁNDO OS CONTROLES

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de

informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável

Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão

Página 2 de 3

i

1

lcatastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível.

MUITO AtÍO

ALTA

msco 8Àtxo §§co MÉorc RISCO EXTREMO

,i §co Mtlt§

Rrsao BAtxo RISCO BA|XO R§CO MÉDlo rsco M€D|o ru§«r MÉDlo
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M
Realizaí treinamentos e orientâr a empíesâ contratada quanto às especiÍicaçôes

técnicas exigidas

Elaborar cronograma de inspeções regulares e detalhadas dos serviços realizâdos

Açôes de contingência

Aplicar penalidades contratuâis em câso dê não conformidade

Substituir profissionais ou solicitar refo.ço técnico imediato

Acionar mecânismos previstos parâ execução direta ou terceirização emergencial

SECRETAR|A oE aDMtNtsÍRAçÂo

SEcRETARtA DE AoMtNtsrRAçÃo

Responsável

SEcRETARtA DE ADMtNtSTRAçÃo

sEcRÊÍARra DE ADMTNTSTRAçÃo

SEcRETARtA DE ADMtNtSTRAçÃo

Risco Alto - Atraso ne Exê€uÉo dos §eruiços Corrêtivos

Etapa lmpacto Probabilldade

Gestão Contratuâl Alto Média

Dano

O atraso na resposta a demandas corretivas pode ocasionar a indispoôibilidade dos ativos, pÍejuízo à continuidade das atividadet e

insatisfação dos usuários finai5.

Ações Prevêntivas Responsável

Estipular prazos máximos para atendimento e resolução no contrato, com níveis de SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

serviço (SLA5)claros

Exigir equipe mínima disponível em regime dê plantão SECRETARIA OE ADMINISTRAçÃO

Monitorar registros de chamados e tempo de resposta periodicâmente SECRETARIA DE AOMINISTRAçÂO

Ações de Contingência Responsável

Notificar formalmente a contratada e aplicar sanções gradativas SECRETARIA DE AOMINISTRAçÃO

Permitir execução excepcional por outra empresa ou equipe interna, conforme SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO
previsto no contrato

Comunicar órgãos superiores em caso de impacto grave SECRETARIA OE ADMINISIRAçÃO

Risco Médio - Utillzação de Peças ou Materiais Não CompatÍveis ou de Eaixâ Qualidâde
Etapa lmpacto Probabilidade

Gestão Contratual Alto Bairâ

Dano

A adoção de peças ou insumos inadequados pode comprometer o funcionamento dos equipamentos e gerar danos adicionais,

onerando ainda mais a administração.

Açôes Preventivas Responsável

Especificar claramente as peças e materiais aceitos e exigir comprovação de origêm e SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

compatibilidade

Fiscalizar ativâmente â substituição de peçâs por meio de registro fotográfico e laudos SECRETARIA DE ADMINISÍRAçÂO

Solicitar apresentação prévia de amostras ou aprovações técnicas SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

Ações de contingência Responsável

DeteÍminar â imediata substituição por itens adequados SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

Aplicar multa contratual e comunicar a ocorrência ao setor competente SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

Registrar o fornecedor no cadâstro de desempênho para futuras contratâções SECREÍARIA OE ADMINISTRAçÂO

Canapi - AL, 23 de fevereiro de 2026

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário Municipal de Administração

PreÍeitura Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av loaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al,gov.br
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Canapi/Al,24 de fevereiro de 2026.

Excelentíssima Senhora Prefeita,

Pelo presente, solicito de Vossa Excelência, autorização para realização de

procedimento licitatório, conforme Lei Federal ns 14.133, de 1s de abril de 2021, e suas

alterações posteriores e demais normas sobre licitação em vigor, contratação de empresa

especializada no serviço de manutenção geral de condicionado de ar (preventiva e corretiva)

fornecimento de peças e recarga de gás, para atender as demandas setoriais das Secretarias

Municipais do Município de Canapi/AL.

Ressalta-se que a equipe de planejamento desta secretaria elaborou o Estudo técnico

preliminar, onde aponta as soluções para a contratação em comento, pelas razões exposta

no referido documento, bem como a matriz de risco, ambos elaborados no sistema

contratado por esta ad ministração.

Por fim, informamos que o processo licitatório será conduzido pela Secretaria de

Adminístração, e terá as demais secretarias como participantes, conforme formalização de

demandas acosta das aos autos.

Respeitosa mente.

*,"offiartins Lirã

Secretá rio Municipal de Administração

Destino: Ga binete da Prefeita

Assunto: Abertura de Processo Licitatório

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12 .367 .892t0001-42
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Canapi/AL, 27 de fevereiro de 2Q25

Origem: Gabinete da Prefeita

DESPACHO

AUTORIZO a continuidade do processo administrativo no 220262002003,
instaurado pela Secretaria de Administração, na forma da Lei no 14.133121 e suas alteraçóes,
visando a contrataçáo de empresa especializada no serviço de manutenção geral de
condicionado de ar (preventiva e corretiva) fornecimento de peças e recarga de gás, sob a
responsabilidade da requerentê, para tanto, DETERMINO.

. lnicie-se os procedimentos junto ao setor de cotaçôes, a fim de obter a estimativa
para contratação em tela, setor de licitações, para elaboração da minuta do edital, Ata de
Registro e Contrato, e procuradoria para análise e parecer quanto a instrução do
procedimento, nos têrmos da Iêi vigente.

. lnforme se existe recursos orçamentários e qual o número da rubrica respectiva
para custear a futura aquisição, conforme solicitação do requerente.

Feito isso, voitando ao final, para apreciaçáo deste ête

r..^"-§ ú
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Canapi/AL, 27 de fevereiro de 2026

Processo nP 220262002003
Origem:Secretaria M u n icipal de Educação

Destino: Setor de cotações
Assu nto: Cotação de preços

Objeto: contratação de empresa especializada no serviço de manutenção geral de condicionado de ar
(preventiva e corretiva) fornecimento de peças e recarga de gás.

Pelo presente, solicito levantamento de preços dos itens constantes na planilha abaixo,
para se obter o valor médio que vem sendo praticâdo atualmente, visando instruir o Termo de

Referência para aquisição do objeto supracitado, levantamento esse que deve ser ela borado nos termos
da legislação correlata.

Item

3

Descrição

rNsraLAÇÃo DE ÁpÀiiÉiio or nn,couorcroNADo spLrr coNVENcroNAr E spLrr
TNVERTER DÊ POTÊNC|A DÊ 9.OOO BÍU',S A 36.000, COMPLETO (EXCETO PONTO

DE ATIMENTAçÃO ELÉIRICA E DRENO), DEVENDO ESTAR INCTUSOS TODOS 05
VALORES E ENCARGOS CONCERNENTES AOS MATERIAIS EMPREGADOS NA

REALrzaÇÃo Dos sERVIços, rNcLUslvE TUBULAÇÕEs, tsotÂMENTo rERMtco,
GÁs REFRIGERANTE, MÃo DE oBRA, TAXAS, IMPoSToS, BEM coMO DEMAIS

DESPESAS DIREÍAS E INDIRETAS, COMPRIMENTO DA LINHA OE ATE 15 METROS.
, sERÁ EX|GlDo TUBULAçÃo DE coBRE coM No MiNrMo 2 METRoS coNFoRME
txrGtNcrA Do FABR|CANTF. - TSOLAMtNTO tNDtVtDUAL NAS TUBULAÇOES.-

NECESSÁRIO O USO DE CAEO PP 4X2,5 1OO% COBRE,- SUPORIE PARA

CONDENSADORA DE PVC,

MANUTENÇÃO PREVENTIVA (LIMPEZA DE APARELHO DE AR.CONDICIONADO

SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER POTÊNCIA DE 9,OOO A 12.OOO BTU'S:.

sERÁ ExrGrDA A DEslNsÍAtAçÃo DA EVApoRADoRA A FtM DE sEREM JATEADoS

E COLOCADOS PRODUTOS ANTTCORROSTVOS. 'SERÁ EXtGtDO A COLOCAÇÃO DE

PRODUTOS ETIMINADORES DE ODORES DESAGRADÁVEIS NOS AMBIENTES

CTIMATIZADORES,. LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO D05 FILTROS, SERPENTINAS,

BANDE.IAS E DRENOS; VERIFICAÇÃO E REAPERTO DE CONEXÕÊS TTÉTNICNS;-

VERIFICAÇÃO DA PRESSÃO DO GÁS REFRIGERANTE; TESTE DE FUNCIONAMENTO

GERAL;. LUERIFICAÇÃO DE PARTES MÓVEIS, QUANDO APLICÁVE[;- INSPEçÃO DE

RUÍDos ANORMAIS E VIBRAÇÕES;' MEDIçÀO DE CONSUMO ETÉTRICO DOS

EQUIPAMENTOS;- APLICAçÃO DE PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS

COMPONENTES,

MANUTENÇÃO PREVENTIVA {LIMPEZA DE APARELHO DE AR,CONDICIONADO

SPLIT CONVENCIONAL E SPLIÍ INVERTER POTÊNCIA DE 18,OOO A 36,OOO 8TU'S:.

sERÁ ExrGtDA A DEStNSTALAçÃo DA EVApoRADoRA A FtM DE sEREM JATEADoS

E COLOCADOS PRODUTOS ANTTCORROSTVOS. - SERÁ EXTGIDO A COLOCAÇÃO DE

PRODUTOS ELIMINADORES DE ODORES DESAGRADÁVEIS NOS AMBIENTES

CLIMAIIZADORES,. LIMPEZA E HIGIENIZAçÃO DOS FILTROS, SERPÊNTINAS,

BANDEIAS T DRTNOS: VERIFICAçÃO E NEAPERTO DF CONÉXÔES ELETRICAS|.

VERIFICAçÃO DA PRE55ÃO DO GÁS REFRIGÊRANTEi TESTE DE FUNCIONAMENTO

GERAT; LUBRIFICAÇÃO DE PARTES MÓVEIS, QUAN DO APLICAVE T;. INSPEçÃODE

RUÍDos ANoRMAIS E VIBRAÇÕES; MEDIçÃO DE CONSUMO ETETRICO DOS

EQUIPAMENTOS;. APTICAçÃO DE PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS

COMPONENTES.

. MANUTENÇÃO CORRETIVA EM AR.CONDICIONADO CONVENCIONAT E SPLIT

INVERTER DE 9,OOO A 12.OOO 8TU'S: A MANUTENçÃO ENVOTVE TROCA DE

Unidade Quant.

Serviços 490

Serviços 690

Serviços 540

2

4 Serviços

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .892t0001-42
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EeutpAMENTos Á coRREÇÃo DE pRoBLÊMAs No FUNC|oNAMENTo DAs

uNtDADEs, CoNDENSADoRA E EVAPoRADoRA, coMo A ELtMtNAÇÃo DE

GoTEJAMENTo E RUíDo ANoRMALj A DEsoBsrRUÇÃo DA TUBULAÇÂoj TRocA,
sE NEcESSÁRto Do MoroR vENTtLADoR, coMpREssoR E SERPENT|NA; o
REpARo ou rRocA DE pLAcAs DE crRcurro ELETRôNtco, VALVULAS,

cApActroRES E tSoLAMENTo ADEQUADo DE TUBos E PARTES EtÉTRtcAS. Ao
rrrunt oo nrLltóRto DA EXEcuÇÀo Do sFRVtço A REPARTIÇÃo puBltcA, É

NECESSÁRto coLAGEM DE aDEsrvo DA EMpRESA cERTtFlcANDo HoRA, DATA, E

A GARANTTA DosERVlÇo coM No MíNtMo 3 MESES.- coLocAR MARca DE

REFERÊNctA E MoDELo DAS pEÇAs DE REpostÇÀo DE AcoRDo ou stMtLAR coM
A MARCA DO FAERICANÍE

MANUTENÇÃo coRRETtvA EM AR coNDtctoNADo spltr coNVENctoNAL E

SPLIT INVERTER DE 18,OOO A 36,OOO BTU'S: A MANUTENçÃO ENVOLVE TROCA DE

EeutpAMENTos Á coRREÇÃo DE PRoBLEMAS No FUNctoNAMENTo DAs

UNTDADES, CoNDENSADoRA E EVAPoRADoRA, coMo A ELIM|NAçÂo DE

GoTEJAMENTo E RUÍDo ANoRMAL; A DESoBSTRUçÃo DA TUBULAÇÃo; TRoca
sE NEcEssÁRto Do MoroR VENTILADoR, coMpRESsoR E sÊRpENTtNA; o
REpARo ou rRocA DE ptACAs DE ctRcutro ELETRóNtco, VALVULAS,

cApActroRES E ISoLAMENTO ADEeUADo DE TUBos E PARTES ELÉTR|CAS. Ao
FrNAL Do RELATóRro DA ExEcuÇÃo Do sERVtÇo A REPARIçÃo púBLtcA, E

NEcEssÁRto coLAGEM DE ADEStvo DA EMpREsA cERTtFtcANDo HoRA, DATA, E

A GARANTTA DosERVtÇo coM No MiNrMo 3 MESES.- coLocAR MARCA DE

REEERÊNctA Ê MoDELo DAS pEçAS DE REpostçÃo DE AcoRDo ou slMtLAR coM
A MARCA DO FABRiCANTE

MANUTENÇÃo coRRETtvA coM RECaRGA DE GÁs REFRTGÊRANTE DE 9.ooo A
36.OOO BTU'SI MANUTENçÃO CORRETIVA COM RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE
EM APARELHO DE AR-CONDICIONADO TIPO SPLIT OU CONVENCIONAL COM
porÊNctA DE 9.000 A 24.ooo BTU'S. Ao FTNAL Do RELATóR|o DA ExECUÇÃo Do
sERVrÇo A REpARTTÇÃo púBLrcA, É NEcESsARto coúGEM DE ADEStvo DA
EMPRESA CERÍIFICANDO HORA, DATA, E A GARANTIA DO SERVIçO COM NO
MíNrMo 3 MESES.

DESTNSTALAçÃo DE ApaRELHos DE AR-coNDtctoNADo spLtr coNVENctoNAL E

spLtr TNVERTER DE porÊNctA DE 9.000 BTU'S A 36.000 coM o RECoLHtMENTo
Do GÁs REFRTGERANTE pARA o coMpREssoR, RETTRADA DA EVApoRADoRA E

CoNDENSADoRA E REMoÇÃo DA TUBULAÇÃo FRIGoRIFERA ExtsrENTE. os
supoRTEs DA coNDENSADoRA DEVÉRÃo sER RET|RADoS E ENTREGUES A
CONÍRATANTE.

] COMPRESSOR ROTATIVO DO AR.CONDICIONADO SPLIT 9,OOO BTU'S, 22OV

ó

{&

5

6

Serviços 540

7 Serviços 390

Unidade5 150

Unidades 150

Unidades 723

AR. CONDICIONADO SPLIT 12,OOO BTU'5,220V
10 AR.CONDICIONADO SPLIT 18.OOO BIU'S, 22OV

11 , COMPRESSOR ROTATIVO DO AR.CONDICIONADO SPLIT 24,OOO BTU'S,220V,

9 : COMPRESSOR ROTATIVO DO
] COMPRESSOR ROTATIVO DO

j U!!d9des
Unidades

123

150

Linidades 150

72M OTOR DE VENTILADOR DE AR.CONDICIONADO SPLII9.OOO BTU'S 22OVOLTS

13 MOTOR DE VÊNTIIÂDOR DE AR CONDICIONADO SPLIT 12.OOO BTU'S 22OVOLTS,

14 MoroR DÍ vFNTTLADoR DE AR-coNDrcroNADo spur rs.ooo eruts zioúorrs. Unidades
15 MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU'S 220VOLIS. Unidadês 123

pLACA ELETRôNlca DE AR coNDtctoNADo spLtÍ DE 9.000 A 24.ooo BTU,s16

77
SERPENTINA DE COERE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 9,OOO

BTU'S

, Unidades

i unidades

180

150

150

123

18 SERPENTTNA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR CONDTCTONADO DE 12.000
BTU S

1o SERPÉNTtNA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR CONDTCiONADO DE 18.000
^' Blti's

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 24,OOO

BTU'S

Unidades i

Unidades

20 Unidades

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR.CONDICIONADO SPLIT 36.000 BTU'S, 220V. Uniaàa"i

123

20:21
.??

Unidades
SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 36,OOO

BTU'S

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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Serviços 7so 
l

123 l

MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 36.000 BTU'S 220VOLTS. Unidâdes 20
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A indicação de produtos de referência feita na descrição dos itens é apenas orientativa,
correspondendo aos produtos que serviram de base para a coleta das ca ra cte ríst icas/es pecificaçõ es a

serem adquiridos, nos termos do Acórdão ns 2401/2006 do Trjbunal de Contas da União.

Realizada a cotação, que reja remetida a esta secretaria para adoção das providencias

necessárias quanto ao procedimento licatatório.

3\
t

s
Kle bson l-abtano Martrns Lrra

Secretá rio Municipal de Ad rn in istração

,eô2

Avênida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12 .367 .892t0001-42
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Processo Administrativo: 220262002003
Assunto: Providencias de Orçâmentos

Com fundamento na Instrução Normativa no No 65, DE 07 DE JULHO DE 2021 emitida
pela lvlinistério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital/Secretaria de Gestão, publicado no Diário Oficial da União em: 081071202L.

Esclarecemos que a estimativa fora alcançada no sistema contratado por esta
administração, junto ao sítio www.bancodeprecos.com.br, através das ferramentas disponibilizadas.
No que se trata do sítio eletrônico banco de preços, este armazena vários preços dos mais variados
produtos, sendo um sistema de amplo mercado, atuando em diversas modalidades e que os preços

foram apresentados e/ou contratados por empresas participantes de processos licitatórios em vários
órgãos públicos.

A funcionalidade da terramenta apresentada pelo sistema disponibiliza alguns critérios
para elaboração do estimando, todos critérios aceitos pelos diversos Tribunais de Contas, bem como
expressos em lei, tendo em vista, que a pesquisa é realizada com vários preços de diversas
empresas. Diante do exposto para o objeto em apreço fora adota dos preços/propostas finais o
critério de média, conforme expresso no relatório de cotação anexado, com a finalidade de transmitir
a realidade do mercado local/Estado, visto que os sÍtios são valores apresentados nas diversas
regiões do País, visto que existem diferentes tributações, variando a cada estado/região.

Os sistemas disponibilizam relatório com os itens, quantidades, valor unitário e valor
total, e ainda, o somatório de todos os itens cotados (banco de preço) chegando ao valor total
estímado do objeto, no relatório também consta os detalhamentos de cada item, com dados sobre
as entidades que fizeram a licitação do item, as empresas que apresentaram propostas, bem como
link para acesso as atas, entre outros dados.

Vale ressaltar que a média foi obtida através da razão entres os preços pesquisados

Canapi/Al. 03 de março de 2026

&;,c -.t-;. y',,^L,^- --1,
José Araujo de Luna Neto

Setor de Cotações

Avenida Joaquim Tetê, 336 Centro CANAPyAL - CEP: 57530-000
cNPJ N. 12.367.892t0001-42

A Secretaria de Administração

Senhor Secretário,

Em atendimento a solicitação de Vossa Senhoria, encaminho em anexo o relatório de
cotações de mercado, realizadas por este setor, onde consta a estimativa de preços para os itens
solicitados, visando a contratação de empresa especializada no serviço de manutenção geral de
condicionado de ar (preventiva e corretiva) fornecimento de peças e recarga de gás.
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,r:atr,- :ri_ , ,.,ri allii: a i:1:',il j!l!

i\srÀu!ÀoorÀôÂ{ÊrFoDE^F co\DcroNÁDosPr.rt Nvr cro!Àrr \prí.xvE{ÍER of is 55s33
MÀNUTENçÀOPRTVTNÍIVÂII trIP R9 T?6!3
MÁNurtNçÁO pirvrrnvÁ lÚMP.zÀ DÉ ÀPAR.rHo Dr ÀR .Onorco ÂDo5p!Í âs {fi,23
úÀr ! ir laÀo coÁit va r M ÂR co* Drcra'!Àoo ao\vt Ncror{ÂL r nt 117,50

MÀiurE{çÃo coiRrÍrvÂ rM aR coxDrlo úDo sPUÍ ronv,{croN^L € sPlr'Í lrw.RÍrR Rs 3s5,67

MANUrrxçÁocoRRrrvacoNrRr.ÀFcÁ0f GA5RrFRr6ÉR^r{rÉote000Â360o08r!s 35 156,á7

D€s|NSÍAI!çÂO 0t ÁPAiFLHOS Da Ái'CONDrarOr{ADOSP!Ía CONVtNCTO,{1I Ê Sprlr it ?$,m
coMPALSloR RolÁrivoDoaR. Rt 31e,00

oirrraior,r^oo9Prr1..&BÍu s, ?20v. ns 3tt,0o
RS 355 00

coMpiÉssoi RorÁÍrvo 0o ÁR{o{orcroiÂDo §9úT 2a6o BruS 22or. is 963,33

R9 471,11

MOrOi r! vE!ÍrrooÂ Dr rR aoàD|roNÂoo sPr.lT i1@ Bru't 22ovoF RJ 47.,33
R9 s76,3r

MO]ORDrvr\fLÂDOADr.Àsí o(roNÀoo9Prrt24000BTL'S,20von 
^9 

176.ll
pu(arut,iôN[a ot aÊ coNDr. Rt 23043

saipa{íria Dr ao8f,Ê PARÀ EVÂPoiÀDora DE 

^R 
co,!ücon^oo 0r 9 m aTU'§ Rs 774,m

Rt 77100

sriPrrnxÂ or coBnr PÂRÁ EvÀPo{looiÂ DÊ ÀR{oqaoon^oo 0r 13.0m aru5 Ê5 r 360,00

oRÀDOiÁ DÉÀR Color.rÔrÀDÔDr ?40mSIi|S Ri 1553,ri'
coMpRÉssox norÁÍrvo Do ÂÃ.coNorcrotrDo sprlÍ 3Âo@ aÍu't z2ov- .t r.uo.oo

Rt 46s'17

uhdô auàmidad.

SrRprNÍrNÂ Dt rôBii PAiÂ Eva9oÂÀnoRÁ or

Detalhamento dos ltens

ItêM 1: INSTALAçÃO DE APARELHO DE AR.CONDICIONADO SPLIT CONVENCI( RS

Denção obÇmÉo
NSIILAÇÀOOf ÁPÁÁILNODTÁR'

568,33

P'.i..1iof,p'r5.iôv.nrâfrc.rinl i' Mrdi....lâi Pr.paÍ$F'n3-
tn. tAtt se do tN 6s d.07de tutha de 2a21lLeine 141,3)

obj.roi .'rkiü.ircêi..! í.! d

Dê*rtào' tniralrod!àpIâho
btrs.om lorr. mrrrodr m cr:

o.t.: 73/oil?0r6

rd..!ríródô: 0!07e0r0ooor 5: r

.onr.i htrps /lww*.rov bípn.prp.br

Drb Hom.lôt.{o: 0zl0?/70r5

v.ld d. Píor6ta ín:l
R5 €10,OO

R9 4S5,00

\-/rPr
6rr.410.304/000 L , 60.410 so3 rtsYÁco Rr8flRo ft uMÀ MoúÂr

n..ão so.iãl do roh...dor

P*rçú lcomprlr Gov.r.rs..t.ú) 2: Mediãn. dà§ PÍôponoe Íinôis
tn. t Àn. 5e do tN 65 d. a7 d? tutho d. 2021 ll.i n, 1a.133)

uzÂ / 03449571mO1i0 '

obl.to: côdi:Éqãôié êmpre§ ê

à êm àràÍ.rhÕr dê 3r.oedkión.doe
tôdô supone ré.ô,.ônê(.nlro, p

Dárído: rN§ÍaúÇÃo 0taeÀRlrHôs DÉÂR co:!o cro§Àoo, DorlPo§Êril DÊ

9 00! À 12 M BruS

htpsl/www Bov bÍ/pnrp/pr 6r

Pr..o Iaororo! Gov.rn.n.n!âkl 3, Medi.nê i.r prôgôíne ri..it
o d.2021lli n! L.133l

olr,3r9?ooo1b9c-ÀvÀu

ohj.b: .o hhçàodêêmmúa à

r d. vôrôàdôÍe' do Bôm ,âr!rRt
D*rrçlô: rNlrÀúç-AoDt ÀPÂRltHoco{DrcrÔ&ÁDoR Dt aRirÊo sPrr 9 üJ0

hnpr /,/ú*w eôv b,/p.{p/pt br

Itêrn 2: MÂNUTENçÃO PREVENTIVA {LIMPEZA DE APARELHO DE AR.COIIDICI RS 326,48



\io
a

vAN!rErçÁo.qEvrrrNÀirMP

trêtô laô6prã, G.v.in.6âar3i!) 1r M.diâ., .lrr arrpô.r.e ainah
tae tAn sa do|N65,1207 de tulha de 2021tL.ina 1a.133)

Ra.ão social d. toÍnêcêdor
dr.lr jtr/ooor 1zÀNÁ.oRRLrÀ

p..tr iaômrràs lióvê.iâ6Êiiáis) :i Mê:riâná dár t'ôrô.t.r Êií,k
o de ,02! lLei ne 14 133r

51.335 4:0lO0C:j 6i.935.rt0 NOTMjA §a SOUa{ srlvÂ

,t.tô iaôúprâ, C.v*riâ6.nràiJl :r M.ri.ii Cnt Pf rt...à. Êír?G

thc. tAú.5e da tN 65 dê 07,re )rlho de 2a)1(Leln? 14133)

rÀG BÀaaMÀRA M!\rc PÁr/ 
'6e3.cám 

, Muu.pa de[7sbá
obj.r.i o Étàção...msú: êlpêci3rôG m prsbÉc.? Íalor cc

n3',rêÊ!ó.! p'ev.i1{: e.onor,â. âs Íôf. r1éíii.: icm
io.ieímentode mzteràtr ê máo d

oêÍ çào: lrÁNurrÀrÇÀopRrvrr

h.F! l,/,,r,w iD, rfl.i.e/d ú,

RS 401,28

M!Nr.rProoE caNÂÊout/!re5
ohjêb: R.s$ode.rc.o Do fu

Dê*Írção, MAN!Í.NcÀo PRrvrN

ltp! //\sN goY'Dfrpn.p./pt 5,

P ÀUr/ 27. rrnd;,je!n,ci
obiêb: R4&ôr. p@jo pâÍ.r ú

ão ip'ox itivr.oí..và). i*àrâcâD
ê desi.ír,çãote êaL pàmentosd

oêscÍGão: MÁNLrlrfrcÃo PRrvír.l

híD! r',{w eov brl!Írllor b.

:5.,1633í/00oir rai150N oa s[vÀ MÀRrr{§

aiêç.lO!À!i!.rr: púbrió, !: MeCl.n: dãt pr.Ír§.re! ri.?i.
a de 2021lLei no -133)

Dê*Íiç:o: 5i Rv çt] DL !,rÀN Lr r i Nçtr1o PÂrw Nr lva r c.R,r Írva Dr
aiÉ ôô 000 erus..ov À

?6.032.:rer!00: I !R\Â!r DE soLr§À rMÀ

rtêm l: MANUTENçÃO PREVENTTVA (UMpÊZA Dt APARETHO DE AR-CONDICI

DTÁN!T:N.ÀÔ PMVTNnVÀ 1t MP

pr.to 1aúfl pra5 a.wrrn.rt.,!i ti §1.diana n.s prrpa5r.5 lirôit
ode ro2l (Lein,1413i)

,, ,.",,,.in 1", í{
tne 1Aú 5e dotN6sdeaTde tulha de 2021(Lei na tu 133)

Ràzãô sô.iâr do FoÍnê..dôi
2:.46r.e11/D!01.rrnl.sÔ)r n s LVÁ í1lÂRÍ \!

rracr3acaN!aRÀMUNrr?al/16e3 (ima.rrvl!r.p.rdc r.Bihi
ôbieb: ú ab.ãô.reÉmprú: ê

â,:*6rêi.ú ré..rc.ôr

DêÍriçã.: ÍA1üiENçÁo PREVEN

llP:,,,/{{w,.r blr,erir]l! hl

ohj.tô, Rêg iro.. pr..ôoârâ.ô
iÔ 1pÍev.iti!r.oÍê.v4, 6râlâçtÔ
e r.f.d.rr.:., v :àrdo asim

Dêkrtão: r.1À\uriNçnô PRÉv!N

i5 rrB,rl

ar1 tia.:aP' ,, ].,,, l' ',,PLn|' ^ j i
tn.. tlAd.sedo tN65 deoT de )utho de r02l lLei n' u 133)

Dâtâ: i6/1r,i,0?5:q....
Modal]dJd€: p :;io Lsrc!.!l].,)

Rà!ão §o.iàl do torn...do.



q)

\
ü.nrifiêÉô: 0s0 202s íp Pà.àú3

D8.nçáo, 5iRv ço or MA\Lirf !çÀo PRrvrNrva !.o((rrvÂ Dr

0ai460000 Brirs..or,rÂ

RSItem 4: MANUTENçÂO CORRETTVA EM AR-CON0tCtONÂDO CONVINCtONAI-

IíIÂNUÍTN(ÁO CORRINVA IMAR

337,50

P€lo {roEpr.5 6ovenÉh.nt8k) 1: Médi.nõ d.. pr.po5!ô5 ri..is

ros/0r pnÊÉuÍuRÀMUNic PAr

obj.b: cmr àçiodê€rprei ô

c€gry'.osde'nsbl;.jo,m.nule
3o.rÊrho! dc a. condi.,ônàóo,.n oobFrivod. Áêndúàsd.mandõ

D.ÍrlÉó: MÀNUÍtNçÀo coRREIrvÀ oÉaR.or!DrcroNÂDo (s€MÍRocÀ ot
PEçÂS) ESEêON'àçãO: MANUTTNçÃO CORRE'IVÂ DT AR

htlplrw** rô! bílri.prpr br

R5

§ÀsR FLÀOUTXO OÀ:[VÂ

rr 6e3 060700c: . cacoM€Rcro

9rcço {[ôhprâ5 iao!.'h.h.n!.,ri 3, Mê.1iano n.! tu.pólId5 Éirôie

o de 2a21 lL.t nc 14 133)

Ér *1.190;0m: rlza^^aoRira

Pra!! l.ômpr!s çoveíum.nra,!) d: Me.li.nô n.! propotlr5 Fir.is
o de 2021 ll.i do 1a 133)

Rârão 50.r.1 do toÍíê.êd.Í
63.!31 t90/0001r \?Âra coRR€rÂ

IIEM S: MANUTENçÃO CORREÍIVA EM AR CONDICIONÂDO SPI.IT CONVENCI]
Auâ idãd.

MÀNUlir!ÇÃo.oRRrlv^.v ÀF

Rã,ão So.rál do rô'nê..dor
42 6s3 060/000:, G§r cÔMrRcro

rrÂG BÁ cÀMÂRÀ MUrrcLPÂt/ 16er câú.r. Mun'.'p.l Íiê rt4'br
obj.ro: o Éà!ãodê ÉmpPç c

à, ã*irrônn. ré6 .à .om

D..drç:o: !ÀNlríiçÀo coRBr

inPs 7/*UB 8ov brenr.lprhr

o.r. Homb!.Éo: (/0r?0r5

vrlor d. Íbpd. Fíâl
it »qm

R5 400,00pr.rÕ I.ônp.at e.vêrnàôêntaú) :: M.diinr irâr PÍôpó{8Finâ.e
ade2o2llL.ih'14.133)

\/ MÂÂÁ MUNrc pÁr/se cÁMÂRÀ

obt.!o: coNÍRÀrÀçÂo Dsrrnv4os Dr MÂNUrÉNçÀo pRrvENívÀ

.oRRrÍivÀ r rNsÍaúçÁo .oM R.Posrc-Ào or Pr(-Às, 0r
ÁPÀ3Eüt0s or ÀR aohorooNÀDo. ru!rc Àcivae Mútrlcr.Àr DE

D*írÉo: Í1ÂrurrNçÀo PR!vEN

LúPs j/$w Eov b,liPn.prpr h,

ITÀGI8Á'ÀMÁE MUNLCIPÁI / I6
obi.t6: contBb(aode emúú: espeorG,rã nâ p,êí.çãode reR'çordê

lôri..'mc^io d. mêtenàts o úiô d

o.sréo: {Àrur€\çÀo coRRr

hrps rwlw gôv b,/pi.r/pr br

356,61

,re1.irônp'r5Gd!..nàn.ntriij i, Mediãnrdâsrr.pôni, Íi..i,
tn. tAi se do tN 65 deoTd.iutho de )a2t lL.ln,14133)

'r vr\ "a!Á 'Fp .j j I
.opR{ r rva r Nsl ÀáçÀo .ôM Ri ÊoeçÁo Dr prçÁs. 0r

O ]UNIÔ ÀCÀMÀRÀ MLINI' PÁt Dt

D.Í Éo: v^l\urt\çÀorFÉvtN

hn|n,r/wwR sov h./piip,iprb.

p.edo laohpra5 6Õ!e.nâh€ntair) 2, tlêdiana dás?.ôpô!tàr Finâi.
tn.. t An 5. do tN 6s d. 07 d. lutho de 2ar1 l.t â, !1 133)



qi
I

[ÁG'3ÀaÀMÀ3ÀMUNTC]PÂL/169:t Càm:nMunr.irrróê[â3]b2
obi.6: contBhÉô d. êmprai ê

ma'riençôo! prcvê rvê rcoÍglvl. áriútê !àrÀútrcàrôm

oeiía.: MÀ\urÉNçÀo.oRRfn!Â of ÁPÁRaHo D! coND!aIÔ\ÁDor orâR

rdHdftrÉo: 61's05.1coor6e :

Fonr.: hnpl://çww soy brpn.Írlpr b,

D.r,,romororrÉo: 0r0r1r0:6

Ràzio s.d.r do Forn.odor
6r r31 590/',O0o1.r YZÀriÀ CO|RI rÀ D[ OUVflRA 5OU]A M[

prêçô laôBp'ár Gôvêrnâôentáill I Mêdiânà dàr P'ôpô31ãr ri..k
ô dê 2o21 lL.i .e u ,J3)

IIErn 5: MÂNUTENçÃO CORRETIVA COM RECARGA DE GÁS REFRIGERANÍE DI
quanridad. o.scÍiçãô

va\!rr!cÀo coRHri !a roM Rr(aaGA Dr 6Ár §rFFrGf(a\rr Dt

P(.lC.r/r Colern.manr.i5) 1, M.di.na dãs PÍrrodá!ai'raG
. de 2021 lLei ne u 131)

nazã. sôd.ldo Forn...d.r
1:6s3 0601Íxlo1- 69aoMrRcrô[srÂvrcosor ÂRncos 0E ?À]r,ÁxrÂ LÍDÂ

pi.ço {..óFrâ! co,ârnám.n!áiij 2: M.di.n3dir pÓp.íài rin?ir
tt. tAn sedo tN 6s deoTd.lulhodê 2a2l lLei ne 141a,

ô3 *r 590/OO01 r Y2A'\ÀíORRETÀ

Prêçô1(.úpÍàr Gôv.Ííàoênr.is) 3, M.diã.i dar Prôrôn* liíak
tnc lAn. sedõ|N 65dea7 d. túlho d? 202llLein0 tu.133)

rÍacrBAcÀMÀRAMt,\ crPÁL / 16911 Cam.ra Mui!.'pa! de Xâsibê

oii.ro: .onr .çro óe êmprcç e

roÍr.aúenodPh.rêlÊ§e mãoô

E<iÉO: MANUÍINçÀO CORiT

hrpr //*ww 3o! brptrrp/pL ú,

R9 356.67

CÀMARÁ MÚNJ' PÁI /S9 
'ÀMÂRÀ

ohj.ror coNrRÀrÂçÁo DE s.EVrços DÉ MArurENçÁo PREvrNlrva

coPRrr vÀ ! RsrÀ.ÁçÁo coMRfPoeçÀoD! PEçÀe.ot

apÁRarôs o. ÀR .oNDr.ror!aoo,ru!roÁ cÁMÀRÂ í,rtric PÁrDr
oê* íro: MÁN!ÍÍN(Áo PRrvrN

h!r!/jvrkw.ô! b,/pirp/p! bÍ

rÍAarBÀaÁMARÁMUNloPÁt/16s1 cãmã,àMunicipârd.ltôe'bó
ohj.b: rcdBülio de emprcr.

à trs6tnG.'â tê.nê rô0

D.s.Ii9.o: MANUÍTNçÁO COÂNI IIVA OE ÁPÀfl!THO D. CONDI.!ONADOR DI AR

ÍrpospLrÍcov cÀpacrDADE Dr 24 000 srUs. rNc(rr!m o

hnpr//wwq3ôvbr/pF.p/p! b'

rrÀcr3Â(AMÂRÁMrrNrcrPÂl/169r cimãDMDni.ipàld.lrrBbi
ohj€tor !ônt*àçío o. .'.píc5a .

à, rsútôn.'à re.n€ .oh

O*dÉO; NlÂNUIÍNçÀOCORfiTÍIVADÉAPAf, TTHODTCONDICIO\ÁDOÊDEA3

ÍrPo§Prl.Icolv cÀPÁcrDA0r Dr ?

hiips /,/*wq sov bí,/pn.p/pr bÍ

6r *15s0/0001 , vzÀr.lÀaoRRElÀDt olrvtlRÀlOUlÀ vEr

It€rn 7: DESINSTALAçÂO DE APARELHOS DE AR.CONDICIONAOO SPI.IÍ CONVI R5 283,00

orsrNsrÀuçÁô Dr ÂPARÉrxos o€ aR coNDrooNÁDo spurcorv

Pr..ô {c.ôp'.! 6o,ernrmên!.,t} 1: Medi:.á dat Prop.Írs Íi.zÊ
ode 2a21 lLel nl 14 B,)

hnos,,/yw{ Íov h,i0..p/rt L.

MÀ!uriNcÂo i cÔfttrIvaçÁo Dr]MAo!rNÁ5 t to!rPÀMtNros
D*.iç:.: ÍRv.oDt otsrNÍÀl

nârão t*i.ldo Fôrn...dor
2. q.r 33./0e:, rosEÀrRToN Nútrrs DE sousÁ

P'0.ô (comprâr 6.v.rn.,nant.ir) 2: M.aiê.r d!s P.caôíàr Ínl.i§
od.1o2t lLein.1..1t3)

ÊsrÀM Do araRÀ / ,?36rc ld.tri.ãç.ão:J,r44gccc0]I]:



\.1 l
&

Mrnút.n(ão..o.5.1ado dc Màqü'nx ê Iclipàmcir6 kênráÉ c.
ar..ndi.ionàdô)

O.s ção: sERVrao DE rN9rÂLÀcÂ

E AN 
'OND]'IONÂDOCOM

í6i.: hrot,//**r.êôY hrpí.plprbÍ

Uild.d.: §em unidàdê dê lom..m..io

D. r. fl ô moloa.çlo: 09/1012025

CNPI ,É.ã. So.àl do Fori...doÍ
r9 599 91V00a1- FfiÂNarSaO OA\[OTrM30 F€iRíRÁ

Item 8: COMPRESSOR ROÍArlVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 9.000 8TU'S,

P fto {conprá! 6ôyérnãfrêibis) t: Medianà dàr PÍoroíar r,nàir
t^c t 

^d 
5ç do tN 65 dê o, dê ]ltho d. 2ü 1 lL.i nr u.1t.)

.srÁDoDocrÂRA/22e2r6 cENÍRoDrREr:MAoucÀçÁor
ATIRND'5PECAOOOCúRÁ

o.siÉ.: srRvrco or o€siNsrÀL^

o.r.. zr/o9/202s
M.ó.lld.d.: oisFnsà
ü.i n..Éo: 07ee443300.17s I

tont : hnprl/www.sôv.b,loó.p/prbr
Qu.nlld.d.r 10.00

D.!. Ho@r.a.Co: 23/0el202t

RS 855,00

a55,OO

roMPsES§O8 ROrÀrVo m ÁR co{Dr.rÔ!Áoo §PlÍe 0o0 sÍu s rrov

R,:ão S..i.t do ro'..c.do.
ri.t69 016/0001- Àa BÁÍrsrÀ r rNo rBalr

pr..o 1aôhp.ár 6nlernaneniâie) 2: M.di,nã d.e Prôposus rinâis
tn. tA4 50do tN 6s de o7 d. )ttho dê 2021(L.ihs 14133)

lr t6e o16/oNr-Âa BÀrlra rrHÔ flR!u

PÍp(Õ lcom?.ât Govê.nân.nrâÉ) l: M€dian. !àt?Íopoíãs finàú
. d.202111.in,11133)

n.zão sGl.l dô f o.nk.Jor

Item 9: COMPRESSOR ROÍATIVO DO AR- CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTU'S Rs
aulnrrd.d.

t reço lc.hp.âs Gôrêri.nêhbi ) r Med'ànâ dá! P'ôpôrbs nnân
o d. 2o2) lL.i rc u 133)

Pou.rÁ M[rrÁRooprÀúr/e]1{5e PoÚcra MrTÀÂ Do AAUL/PI

obj.to: oçruiçô doerehd.loit{oa ê :ôutr(àôdêçr(odc

.ê€í,cànês dô re 8PM dâ odâdedê Flón:nôltr

0/e tenráo 103/230, tipo roràtivo

htrp: rr'**w a!! b'lpf!p/et bÍ

oat. Hoodq.cor 05/11/2015

v.tord. PEp4r Én.t
R5 94r,00

RS 67§,00

eí..o lcodprri co@r..dênr,§) r: Medianã dái e.ópq§bs Íihàit
. d.2ü1lLein, u-133)

!,"ú,1arnin.fi a.v. 3ra'nlàtr)2 M!di?.r{1:rtrôpônn1r,nâ§
a d. )o21tL.iha 14133)

Pol.raM Íaiooprau /â31465.PoLciÀM LrraRDopraúvpr
obiéo: o Íruiço do pn3ed! {onràoé; àcükrÉod. §cry Íod.

'râtrúrên{ãd. 'nipQz.,Jc!oid,no 
ârrd d. àr . $h. pài. {rad., à!

nê.ê« dâdê1do 31 8PM dà ídàdedê flo.âiolr
D.Ííéo: Cóho.êsô, Rêt geclio ãpL.aêo a,.ocdrrcido iàpàird3oê

c/s rêns;o zosl?lo, rpo rorilvô

ritrp<rúEw g.v brlp .D/pr b,

PorcrÂ Mri rÍaR oo Prau /§r!6s pori.rÂM LrraiDopÉúrpr
obido: o çruiço do prer.nic {ont3toé..çu6 çâôdês.^(od.

mânutênqão e linDuzr dc.oncüo
ne.?$idàdê5 do lr âpM dà.dàdêcê ÍrônâiÕ/pr

o.s.nçáo: aóm p.ê $or R. fi'3ê râ!
.pfí8Êrà!ãô: s 000. í,cquôn«a: 6c, tensão 220, Lpor roràrivo

htpr rwww.sov brr,rp/pr br

Pou.rÁ MtrrÍÀR 0oPrÀur/e3i46s PÔncÁM(rÍÀR DoPrau lPr
oàj€to; o sê içódô p,êr.^rô @ô

nadoÍ dc à, 0 rpl'r. Êra *€nd€. àt
.e.esidàdê!d.lr BrM dâ.,dàdê de r ôriãno/Pl

ÍeÍírseÍàí:ô 13 mo.Ícqúônúa:5.16c t..siÕ:2o3/2ro.rp. rôràrivo

htrp.://w(w sov.bílpf .o,rpr b.

/e3146r Porl.ra MrurÂR Do P'a!rPr
ohjrb: o s.,v(o do p,.r.rr. .ô,

o.r.:0t/1r20zt

rd.iÍn.:!ão: 0i..:1:93001r4 j



qq

,)

nàdordr 3Íe rpl'r Frâ *erde, às

o.úiéo: cohoÍesoÍ RuÍ,re,à!;o all'.a(ro Í .ond,c'on.êô, .âo.cidà.ê
50/60, tensão rff/230. tiFo rôr.rvo

Fdr.: hrp3 r'*w* sô! brpr.pr'ptb,
Ourniidârr.: l5.m

oâta Ho6olo3aÉor 0s/11/7015

R..lo sociâr do Fo6*.n.,
:1.r5e 01€/000:-, À c 8ÀÍrsrÀ ri$o aREU

P/êró (cofrprat Gôv€í!ànêni.is) r Medi:n3 d:s ,r.r5s6t Finaú
ln. tAn se da tN6s d.a/ de tLtha d.2021llei r, 14 ,13)

F.e.! (cono,$6ovo nn.ntaúll, Madirn. da. Prúpost.5rinois
t.. tAn sedo tN65dêa7 d.lulhôd.2ü1lLein, t4133)

R.rao só.ial do tor....do'

Item 10: COMPRESSOR ROÍATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 18.0O0 BTU' RS
quà id:dê o6íiÉ. obnru:éo

! .oliaiÀrr LrraBDoPÁu,Ê
ohjéb ilÍirodôín. ,.rl

Íír(sz!:. r í00 !Í:q!À..i

rtrPs r/+ !! 3ov b'lqn.É/pr b,

855,00

r156S 0r610001- Àa 3ÂÍr!ÍÂ f[HoFrRarl

Poucn MrrITÀR Do PrÂur / er!465 PoricÉ &nrÍi\n Do PrÁr.rvPL

objáo: o fN4odô preP . mn
nJdo.de rrê spl'r, prã ôidêr ir

r!.G$ irâderdo r! 8PM d3 úd.dê de r oí.iolPr
D.Írjç!.: cômpr$or Rêíis€açãô 2pli.àção àr.ondtionãdo- (ãpa.idâaê

re n*eE cá o, 9 o0o, rÍ"c úên.iâ 4,r€nsãô:120 nro ,ounv.

htrps //trv*8o! r,rpn.p/e' b,

35 q41.!t

s 20ii.rÀ\r Ltr^Ê oo aÀrir
obi.!o: o fr(!d. pÍeienr..on

oeriÉô: conr--,Ê3,,3dii
13,/:..,r?i:ão]03r2]cíp.lol:t!o

htp: //ww* sôv tílpnlp/pt b,

rli6q.0r6/m1' Â c .ÂÍ§ra flrHo Erifu

!r.êtô{côúp,àtGôv.ítar.nl!(13:M€dià.rdaspropõíâsainrn
o d. )a21llei na u.133)

Dâr. rloÉologaçãor o!/rr?ozs

$ er§.6

RS 9êt.0O

PoncrÀ M LrÍaRDoprÁur/eri46s PoricrÁNí r^ÂooPrÀui/A
objêto: o ,Pív(o do pr.rFôrâ .on

óoÍ de àr. Írlir PàÍaêtend.r:'s
ieG,d.d.tdo re sPM d. cidâd. d. rlo,is.olPr

ãoãpk..táô ár(oni'cio.,do,(âpãndâcê
rÉíreÉçãô:12 c00,rr.qúênG t0l60,r?n*o ?o3/zro,rpô rôràrvô

litp! rwww sôv bÍ,/pârpipr b,

n) z. Mr;lâ.adi\ rrrp.s.a5 r,ía6
tu 1Aú 5a do 1N 65 d.a7 dê túthô de to2llLein! 14 113)

R..ro 50.iâl do Ío6.cêdd
l: 56q 016/0001- a a 8ÂnslÀ flrro fl8ru

Item 11: COMPRESSOR ROTAÍ|VO DO AR'CONDICIONADO SPtlÍ 24.000 BTU' R$

ouàntidâdê D.çnção obÇdrÉô
963,33

P'êrô íconprã! 6ôv?Í..hênràB)1, Mêdia.i dãs Prô9ô§rà. Frnãú

a d. 2o21 lLei 
^. 

11 133)

Píêçô laômrÍ.. 6.vêÍn.mÉ.ráú) 2 Medjânâ dãs P'opôst.. tinaú
ô d. 2o2t lLzide 1. r1i)

PÔIIC!A MILIAR DO PJAUI/9T:465 POLiCIA MtrÚÁR DO PIÀU,A
oàiêb' ô.eÍvrê d.p.ererr..nnBatoé i áouBçodz s.14ôÕê

iê.ê$'dêdêsdô lo sPM dã.'dadô de Flonaio/Pr

o*i!àô: coÚoc'trReííBêÍãçãÔãpl.ação:àr.oidicioiâdo,.J')á.dãcâ
r.IÍ3.íàção: i2 0oo,r.crêi.ê s0/60,ren!ão ?04/2r0 tipá .oràtvo

h pi nw{! sô! brpôrplpr b'

vã|o. d: PrcPoí. F'.al
ig e4e.o

RS e49,0o

POLrr^ MtrÍaR DO P ÀUr/93!465 PoL!.rÁ MtrriÁR DO PlÂúí/Pr

ob,.b: o. ryrooouÀ4ho"

D:É: o!/lrro25

rd. rfioÉ., c714<llscror4. i

to.t.: iíp!//ww§ 3or bilpirp/p' bí



\s
'à

ne.ê§dàd,r do r! BPM dà. dàdÉd€ aonãrolPr
o*nÉô: . ompreÍor Â.,ngnãçào rpri.àÉo , .ondt€n3có. ôp-'dàdc

rôtflsêEÉo 130o0,rruqüôicià to/60, tcn!àó: 203/rro, tip.: Ío',!v.
U.id.d.: irBc,d.

D.r. Homolalr ÍI o: 5!/1lr',ror5

r1n,! !:6/cDcr. acBÁrLsÍa F rNó.rirn

pr.ç. laoõp,ãs coveÍnâ6pntãit) 3: Mêdiã.. ,.s ,tôpô3r* riÍ.G
o ,rê 2021 lta 

^e 
11 133)

roMÀxoooaMARrNlrÀ/7311cr
ô.fÁNrÔÀRÀ6rÁRl

oblêto: o objcto d. pr.Ínr.dlpcD:r ó. rÍorh. da própô{. m.Á!ãntàrorá
p,Í: r:qutr[ro,poÍd sp.isã dÉ |

5 nemà d. íelisecÊodô srsco[4rs

D.Ínção: !oblr€soi R.r.iserãÊ
.apa.liádc €íís..â(ao :20oobr!.npo hrhêr.o,otâtiso

htó!:l/Bww eoY brpirplpr bí

17 6r.i.1elom:' 17 6u.a1s rEL.

MOTOR DT VENTITADOR DT AR,CONDICIONAOO SPIIT 9,OOO BÍU'S ; RS 474,33It€m 12:

P.occic.ÉrâiG.rr..J,.. , si1: Mcdr!.ã da5 ríôp.str r trã§
thr 1Àn 5edd tN 6sd2a7 de )útho de 2021lLei rc u 133J

objêro: ao\rRÀÍÀçÁo DE EvrR
rNrrÀúçÀo. R€Mo(Ào Rri\ÍaLrcÁo MÀlurrNcÁo rRrvf NÍ vÀ

\/ olt 6Á! 5rr35rÚu çÀoDlPrçi\
r.nos:r/*w( Íov h,/ôo.e/ot br

R..ão §ft i.l do Foh..!dô.
40 or7 336/0oc1- rcoÂfr clrMÀr

Râzãô $.i.1 do Foh...do,
.o lri 07el..o1 r P6\rclrMÀÍra

preçolco,,pírr6ov.r.âmoír.isJ3:Mcdiânad.5r.opoltxFirãG
1n. tAn S' do tN 55 dê A7 de tulha d. 202111.i n' 14-133)

P:e!. ícômpràr 6ova.n.6emàis) 2: Mêdiôna da5 Propoíêi ainãú
tn tAn 5e do iN 6s de 07 d? t,th. de 20, ÍLa nt 14.84

(oNsrrHôBrGroNÀLorBrôrôGrÂ.rR!GAo/910311 cO{9Iu!O

Ohi.to| CONTETÀçÀO DE EMPR

NsrÀ!ÀçÀo, RrMoçÀo ir NsÍÂtÂcÁo, MÁ'{urttrçÀo PR.vtNÍrvÂ
L CORRE]'IVÂ 

'OM 
ÍORNTCIMII'IIO DÍ GÀ5,']]85T T'U çÃO DI P[(AS

I)&i!.o: ÁIco.d.uEdo Mâidciçãôiêslsi.nà'/timp.Z.seryrçod.

MUxr. PODt saÜrRt /:0:504
obl.ro: coNrRÁrÂçÀo D€ EMrÂrsÂ tsêÉcrÀtlzÁoÀ PÁÂÀ PREsrÀçÁo o!

sravrços.o\r NUosDt MÀrúr:NçÀo PR.v!NÍrvÀ [.oRitTrvÀ
(Ào H c-c., r !Í .'i1r.À

o€s. çàoi coNsiRros oE ÂPARI

BrLrscoM rRocÀ 0E PrçÀs (Mor

hnps lrlww {à b'lPrrplp! br

i30r0rú7t000: r8.020:!7^!r

Item 13r MOTOR DE VENTILÂDOR DE AR"CONDICIONADO SPLIT 12.000 BÍU'S RS 414,33

RrãoSo.hrdo forn*atoÍ
10 r l. 079/0ooi 

' 
Pcv .LrMÁÍrzÂcotg rloa ur é.dê'.ío: &

Protc iconsrã! ç.eêr..mentái,i r: Mêdiaââ dàr Prcposl.s Í'n.ú
t^. tA4 sl do tN É5 dê o7 d. ttlha de 202111.i n, 14-t3t)

a sRÊoÂo/e3Br1 coNsllNo

ote: coNrr ÍÂçÀo D€ EMPi
NsrÀúçÁo, RrMoçÁo, R. rNsÍÀucÁo, MANUrt NçÁo PRtvtN nvÀ

Ô 0É cÀs, !uBsrrruEÃo DE PtÇÁs

D.*nÉo: Àrcôid('onâdo Mà.lrenÍãodêtEr€ma!/Llmp.,àsefrEôde

hr.i l/ w§w.Bêv.í/r..r/p.br

:.cço {cêmÊ,às 6ovê,.."'odáisi 2: Medinru dar Propon.r Íi.â§
tn. t Ad 5q do tN 65d.07d.luthode 2a21lt.ina t41331

À.9âÊCrAO/9r03!1 CoNStrNO

obiáô: corlrRÂrÂcÁo Dr EMri
r!r,ÀL\çÀo. R€MoçÃo RfrNÍÀrÂÇÀo, MÂ{uÍr NçÁo pRtvtN rrvÂ

o Dr 6Às,sussÍ lurçÁo DÉ PtçÀs

o.tz::6lrot201,j

Fo.tr hnpr,I/wÍw gor.bro'Q/Pr bí

o.r.: r'r,/10/?0:1!

Môdalld.d.: Ditp.nla
rd.nlifi dCo: 03662aa6000r70 r

bt/n.ú, i /7
to6t.: hhp.//wws e.Y brloi.P/Pi br

Un|d.t.: UN DÀDI

Dât. Honoro.:Coi ?:/10,/?015



\6
)

D.t: Hôâôrol.Éor r/1012!25

R:,ãô So.ial do roh!.edôr

p.!rô iaômprà! 6o!êhàft €ntíie) l: M.diànâ dá. rrôpós!â3 É'.âis
th.. rAn 5edo tN65 dê0/de)uthodê 202111.i na u t33)

\ru\ crPro Dr 5ÂrÍR! /20?r04-t
obllro: co^rRÂrÂçÃLr Dr rMpRúa r§cloar zÂDA Êa§a p(rsrÁçÁo Dr

sERVrC05cÔ(ri^uos or MÀNUrE\çÂo PREvrrr vÁ E.oRRrÍrvÂ

,Áo rv r!/Á. r r)\ -.i\.rÀ

srLrlCCM iÊôaA Dr PÉCÂ1{MOr

h pi i,,*w, 3.v brpo.pipr br

Raz10 SGIã|do f o.n.@do'
r3020l0rarlo] :â020107À\roriLÀuvrÂDtuMAoÍDEUSsrzriÊâ

Item 14:

MOÍOR OE VLNIIÀDÔi OI ÁR CO

R$MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 18.OOO BTU'S s75,31

576,33

PÍe!.1Comp.arC.!.rnnn.ôtãt) 1:M€di..ãdà§9ropoíãsrihàir
ô d. 2or1 lL.i n! 11-,33)

Rârro soriâl do Íomê.êdor

PF!o í(]onrnrrs (ov.rnrmenr.irl ?: Med'rna iâ. píopotlás Finâú

o d.2021l.t n, .13t1

porc,Â Mtr ÍÁR Do prÀirr/ sn465. PorcÁMruÍaÊ Do PrÁurPr
obláo: o suvçod. prci.iiô.oi

mâi!rdição ê ihpe:. dê rond'.'o
iê.es'dãdesno lo sfM d, ídàde de t ôíàno/pl

Niznção dê :6r"mãs / Llmp.rr Ar cond(ô.3do
ManurcB;ô d. s *cm:!/ trfrp.rà MÁNUrtNçÀo^rMPEa t

hnpi,!*rE s.r bn'pilp,ipr bÍ

o.t. Haholo.aÉo: r5/1:l?02t

v.lor d' rópô{: rinâl
i, s30,ao

nt 5§0,00

Poüc ÁMrrÍÁR oo PrÀ!r/e3i46s PoÚoaM[ rÀÊooprÁur/P!
obidô: o *a'ço d. p,.r.{e.oÊüàto e::q!6'çãc d. seru'lodc

iê.ês'óâdê!do ro aPM dâ.'rjâde dê ío. ãtrÕlPr

Dê$rtco: Àrcoâdrrtrâdô Màrur.i{áôdes6teúr'/rimpd,
M2^ú.i!âô d. súremàr / Ün,€?2 MÀNUTENçÁÔlr$P€zr t

h(ps /,jwww 3ov br'Pn!p/p.b.

o.t. Homolol:Éo: 0s/111u02s

v.ro. .r. Íbr.i. Énzl
R5 !t0,00

R5 599,00P,e(o {crhp.a5 Go!e'nanenbn) 3: Mêdúná dâr prôpo5b! Íinô5
o d. 2021 ll.t nr 14-133)

M NLsrÊRlo PU8l.o oÂ lr\ Áo/ 2

ohFr.: Àq!iiçàodn.u, r{m d'sp
MÔTÔR ê PUCÀ OÀ EVÁPORÁDOR

Rctêl.Foa. Dr ÀRcoNorcroNADo rNsÍÁ(ÂDo NÔÀ!D[óRrÔd: nM
/kn'Io:FecltA.

\-/

rnrp5 //úw( sôv b'.,pirÊ/p, bÍ

Item I.5: MOTOR DE VENTILADOR OE AR-COND!CIONADO SPIIÍ 24.OOO BTU,S R5
qúr idãd. oh?daÉo

Freço tCohp..s 6.v.rnâne.tr,r) 1: Médirnô dâr prôporbr ri..it
tn. t Art s? do tN 6t d. 07 de )utho d. ,o21 (r.i hl 14 133)

eou. À Mtr[ÀR oo piÀur / 91i465 roricrÂ 
^r![ÀR 

Dc PlÁurPr
obldo: orruçódópre! êón

6ânulêiçãÔeJ]mp.!àdê.Ôidi.6
.ê..írdJdc. do le 8PM dà odádêd. fr.rcnolPr

D.*Írçao: arcôídi.iorádo Mân!Gnçãoó. sÉrêm8/ rlmpr.
. MànurÊnçãôdê§ií€nár/ L'mpê?: MÂNUTENçÀÓ/!rMPEza t

hnps.//www 3o! b./Ptrp,pr b.

!...olfrmp'.sGorcrn.nrnr.irl 2,Medi.nndôrPropo*is Fi.i5
tre tAd scdo tN 6s d?07 de tutho d2 ra21lL.in.14133)

POUCIÂ MtrtrÁR DÔ PIÀUI/9T1465 POti'IÂ MILLÍÂR DO P]ÁU íP
obl.to, o çtu'Çodo prêedê.ô'

D6.,l.ro: À, c.ndic'onàdo Mán!r. (rod.sin$rs/ ln'prr

hnp5llww! Àôv brr'pmn/pr aÍ



\1
à

30eG766io00, §sRaoMticro

IIErn 16: PLACA €I-EIRÔNICA OE AR.CONDICIONADO SPLIT DE 9.OOO A 24.OOO RS
quániidâd.
j,] l l,Í.1 e1r.Á tLiIiÓ!

R.,âo rftrrl do Fori*.dor
r:;69016/mi.Ác 3Ân5ra flrHo íRru

píêtô rCohpr.§ Gov?ÍnàE.nr.n)1 M.diânr Já Cropôlrâr Fj.àÀ
ln. tA 5edotN 65d.07d. tutho dê 2021lLeinr 1a.133)

Rar:o rô.Ll do Fo,n.ador
6.! s3i.s90/0001.r rzÀNÀaoRRíÀ Dr ouv!rRÂ 50uza Mr!

24 613 720i000r' E O! rE5!5 90UZÂ OE CArU

Ra.lo so.l.l do rom€..ior
8OIA OIOLMÊIRÁ

Màrúeiriôi" tn€hx/ hpêzà MÁN!rtNçÁ.rLrMP!24 t
DdãHÔmd4:ção]09]]1]]o,'

rn.. jaoôrr:! dôvrÍô3ô.n:ânil. !l.djàn/ dar P.óDôÍ.s F;.! 1

tr. tAn se dotN6sdêa7d? tltha dê 2021 (tei n4 14 131)

F.h,in.3 0!aÊaoNorcor!À0c1rNsrÁLADoNo^uorrôRrod{PrM
D.Úlç,o:?ê1,5EÀc§óíúÁpà

ttp5lr§ww 8ovb,/prrplpr br

rrÂôrBÁ .ÀMÀ3À Mú! .rPÁr / 16

obrdo: conrír.rro de êmo,êa c

e ÔbÍr..ô. €quipàhêntÔJê nâ!

O.*IiÉO: MÀNUÍENçÀO COsRÊ

Í!PO 5púrCOV CÂPACr0ÂDE Dr )

fiÉ /lrww soY bl /Êir./Dr b,

280,48

PrêtôlcôapràeG.vern.B?nraisl2:Mtrdiãnadasp.rpõnàsr,..G
t^. t An 5s do tN 65 d. 07 d. )útho d. 2421 llei n, ,4 13t)

ôÉto: coNsoRcLo pusuco !NTTRFTDERÀlvo DÉsÀuDE DÀ RÉcrao Dt

PoRÍôsEc!Ro/ 3111. c!lDc.consó(io lntê êdeÊrivode 9aúdê

ohj!rô: tLcnÁNrrl coNrFÂÍaçÁoorrMPRrsÀEsPrc,ÂtrrÁDÁPÀRÁ
PÂrsÍÀçÃo o. srÂv ço§DE vÂ^uitNçÀÔ PRÉv.NrLvÁ t

oÉddo: e a(, rrrpó\(À eÀÀÀ ÀÊ .o\D( o\!oo Dr e ono À ú.0o

hkô5,//sw\ sor bí,/pi.olpr bí

D.r' Hom.rolãÉo: r;..:rr,rr21

Â5 2tr,51

R5 r8e e4Pr.!o lconpris GÕveÍn.ôrnrãi3) 3; Mediânâ darprôpô«âr ri.ak
od. r0r1lLànç 14.133)

M!\rcrProDrIÁLCIBÁ/2or5o? §ÉcRErÀnrÀDraoM NrsrRAÇÁo

.NÂNC,À5 f Pú{HÀMrNro
obi.tô: cdÍDb(áod.chE6â pârá proíaçiâde!.Ív'çú.onrlnuosc.

côidicionàdos, icluL.do'n!Dhção É d.i iíàLação,.PGÍ3â de gâ3 à

0.5iÉo: eb.a tl€roni.a p.ràÀr..ondi.ioiadopÁorerodê l0 0@; 6o.aoo

FtPr ll*w§ sov§rpir,i/Dr 5'

Item 17i SERPENTINA DE COBRE PARÂ EVAPORADORA DE AR-CONDICIONAD Rs 774,O0

Pr.r. ic.np'.r covernaúenáir) L Mêd;.ná dnJ propô§r.r F;nâi§

Ô..ÀNl.ÔÀRÀG0ÀRl
oôi.!o: oÕblctod, preentÊ d sp

o.*nÉor Çroôúhà D€ coàretF evaporziô'à. mo.êro e:3o,âplkàção
.ôr!('ôn,dod.10 o0o btus, Íolê

hnpl//eç* gôv b,ipn.p/p!bÍ

s7.51r !relú101 e7 612.2!e FÍr
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Prefeitura de a

1

TERMO DE REFERÊNCM
sERVrçOs COMUNS, r.El 14.133/2021.., l

1-.2

O presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para eventual contratação de empresa
especializada no serviço de manutenção geral de condicionado de ar (preventiva e corretiva)
fornecimento de peças e recarga de gás, para atender as demandas setoriais das Secretarias
Municipais do Município de Canapi/AL, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.
A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações frequentes e

eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados pela(s) Secretaria(s) em
decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a imobilização
desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.
O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria nq 173 de

27 de setembro de 2021. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

DO OBJETO

1,.L.

1.3

2 ESPECTFTCAçÕES E ESTIMATTVA OE CONSUMO
2.7. O custo estimado total da contratação é de RS 3.040.604,18 (três milhões, quarenta mil, seiscentos

e quatro reais e dezoito centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAçÔE5 E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

LOTE O1

Item Descrição

INSTALAçÃO DE APARÉLHO DE AR.CONDICIONADO SPLIT

coNVENcroNAL E spUT TNVERTER DE porÊNctA DE 9.ooo
BTU',S A 36.000, COMPLEÍO (EXCETO PONÍO DE

ALTMENTAçÃo ELÉTRrcA E DRENo), DrvENDo EsrAR
INCLUSOS IODOS OS VALORES E ENCARGOS CONCERNENÍES

aos MATERTATS EMpREGADoS NA REALTzAçÃo Dos sERVrços,
tNcr-ustvt rUBULÁçÕES, tSoLAMENTo rÉRMrco, GÁs
REFRTGERANTE, MÃo DE oBRA, TAxAs, tMposros, BEM

COMO DEMAIS DESPESAS DIREÍAS E INDIRETAS,

COMPRIMENTO DA LINHA DE ATE 15 METROS, . StRÁ EXIGIDO

TUBUTÁÇÃO DE COBRE COM NO MíNIMO 2 METROS

CONFORME EXIGÊNCIA DO FABRICANTE,, ISOTAMENÍO

INDIVIDUAL NAS TUBUTAçÕES,- NECESSÁRIO O USO DE CABO

PP 4X2,5 IOO%O CO8RE.' SUPORTE PARA CONDENSADORA DE

PVC.

varuurrlrçÀo pnrvrr'triva ltivctza or ApaREtHo DE aR

CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER

POTÊNCIA DE 9,OOO A 12.OOO BTU'S:- 5ERÁ EXIGIDA A
DESINSTALAÇÃO DA EVAPORADORA A FIM DE SEREM

JA'EADOS E COtOCADOS PRODU T05 AN TICOR ROSIVOS, .5ERA

EXIGIDO A COLOCAçÃO DÉ PRODUÍOs ETIMINADORES DE

oDoREs DESaGRADÁVEts Nos aMBTENÍEs cUMATIzaDoREs.-
UMPEZÁ E HTGTENTZAÇÃO DOS flLTROS, SERPENTTNAS,

EANDEIAS E DRENOS|. VERIFICAçÃO E REAPERTO DE

coNÉxôEs ELETR|CAS:- vERtHcAçÃo DA pRÉssÀo Do GÀs

RS Unit RS Total

Serviços 490 Rs s68,331
RS

2?8.487,70

2
RS

225.217,20:
Serviços 690 R5 326,48

Página 1de 21
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Serviços 540

Sêrviços 680

Serviços 540

ü

3

6

*rdF
RÉFRIGERANTE;- TESTE DE FUNCIONAMENTO GERALj-

ruBRrrrcAÇÃo Dt pARÍEs vóvrrs, euaruoo ApltcÁvFr;-
rNspEçÃo DE RUÍDos ANoRMATS E vrBRAçÕEsj MEDrÇÃo DE

coNsuMo FrÉTRrco Dos LeurpaMtNTos;- apucaÇÀo DI-

PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTES,

MANUTENÇÃo pntvrlrriva (LTMeEZA DE ApaRFtHo DF aR-

CONDICIONADO SPTIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER
porÊNctA DE 18.ooo A 36.000 BTU'S:- sERÁ ExrGtDA A
DESTNSTALAçÃo DA EVAPoRADoRA A FtM DE 5EREM

IATEADOS E COLOCADOS PRODU IOS AN TICORROSIVOS, . STRA

ExrcrDo A coLocAçÃo DE pRoouros EUMTNADoRES DE

oDoRES DESAGRADÁVEts Nos AMBtENTES cltMATIzADoREs.-
LrMpEzA E HrGrENtzAçÃo Dos FrLTRos, sERpENTrNAs,

BANDFJAS E DRENOS:- VERIÍICAçÃO T REAPERTO DE

coNExÕES rrÉrnrcns;. vERrFrcAçÀo DA pREssÃo Do GÁs
REFRIGERANTE;- TESTE DE TUNCIONAMENTO GERAT;-

LUBRrFtcaÇÃo DE PARTES MóvÉts. euANDo AplrcAvEt;-
rNspEÇÃo DE RUÍDos aNoRMArs E viBRAçÕEs;- MEDrÇÃo DE

coNSUMo ELÉTRtco Dos EeutpAMENros;- ApUcAÇÂo DÊ

PROOUTOS BACÍERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTES.

rvaruurrruçÃó coRRETrvA Erú AR-coNDtctoNADo
CONVENCIONAL E SPLIT INVERÍER DE 9.OOO A 12,OOO BTU'S: A
MANUTENçÃo ENVotvt rRocA DE EeurpAMrNTos A
coRRÊÇÃo DÊ pRoBLEMAS No FUNctoNAMENTo DAs
UNIDADES, CONDENSADORA E EVAPORADORA, COMO A
EUMTNAÇÀo DF GoTEJAMENTo E RUtDo ANoRMAL; A
DESoBSTRUÇÂo DA TUBULAÇÃo; TRocA, sE NEcEssÁRro Do
MOTOR VENTILADOR, COMPRESSOR E SERPENTINA; O REPARO

ou rRocA DE pLAcAS DE ctRcutro ELETRôNrco, VÁLVULAS,

CAPACITORES E ISOLAMENTO ADEQUADO DE IUBOS E PARTES

ÉtÉlRrcAs. ao FTNAL Do RELAToRTo DA txEcuçÀo Do
sERVtÇo A REpARTtÇÂo púBUcA, É NEctssARro coLAGEM DE

ADESIVO DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A
GARANTTA DosERVtço coM No MíNtMo 3 MÉsEs.- coLocAR
MARCA DE REFERÊNcrA E MoDELo DAs pEÇas DE REposlçÃo
DE ACORDO OU SIMILAR COM A MARCA DO FABRICANTE

MANUTENçÀo coRRElvA rrv an coruoicroruaDo spltr
CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE 18,OOO A 36.OOO BTU'S:

n valturrruçÀo ENvotvE TRocA DÉ teurpAMtNIos Á
coRREçÃo DE pRoBLEMAS No FUNctoNAMENÍo DAs
UNIDADES, CONDENSADORA E EVAPORADORA, COMO A
EUMTNAÇÃo DE GoTEJAMFNTo t RUÍDo aNoRMAL; A
DESoBSTRUçÃo DA TUBULAçÃo; TRocA sE NEcEssÁRro Do
MOÍOR VENTILADOR, COMPRESSOR E SÊRPENTINA; O REPARO

ou TRocA DF plAcas DE crRcutro ELETRô\rco. VALVUTÂs,

CAPACITORES E ISOLAMENTO ADÊQUADO DE TUBOS E PARTES

FLrrRrcAs. ao FINAr Do RELA'IóRro DA ExrcuçÃo Do
sERVrÇo A REpARTÇÃo púBUcA. r NEcrssÁRro coLAGEM DE

ADESIVO DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A
GARANTTA DosERVtÇo coM No MíNrMo 3 MESES.- cotocAR
MARCA Dt REFERÊNctA E MoDELo DAs pÉÇAs Dt RtposrçÃo
DE ACORDO OU SIMILAR COM A MARCA DO FABRICANTE

MANUTFNçÃo conntriva coM RECARGA DE GÁs
REFRIGERANTE DE 9.000 A 36.000 BTU'S: MANUTENçÃO
coRRETtvA coM RECARGA DE GÁs REFRTGERANTE EM

APARELHO DE AR-CONDICIONADO TIPO SPLIT OU
coNVENcroNAt coM porÊNctA DE 9.ooo A 24.ooo BTU's. Ao
FtNAt Do RELAroRro DA EXECUçÃo Do sERVtÇo A

R$ 401,28

RS 337,50

Rs 3s6,67

RS

229.s00,00

RS

276.69t,20

4

RS

192.601,80

R5

247.769,30

Prefeitura Municipal de Canapi - AL l CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Cânapi, Alagoas, Erasil
www.canapi.al.gov.br
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trrrrür
REpaRT,çÃo púBUca, É NÉcEssÁRto coLAGEM DE ADEStvo

DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A GARANÍIA DO

stRVtÇo coM No MÍNrMo 3 MrsFs.

DESTNSTALAçÃo DE ApaRELHos DE AR-coNDtctoNADo spur
coNvrNcroNAL E spltr tNVtRTER Dt porÊNcrA DF 9.ooo
BIU'S A ]6.000 COM O RECOLHIMTNTO DO GAS

REFRIGERANÍE PARA O COMPRESSOR, RETIRADA DA

EvApoRAooRA E coNDtNSADoRA t RtMoÇÃo DA

TUBULAçÃo tRrGoRíFERA ExtsrENTE. os supoRTES DA

CoNDENSADoRA DÊvERÃo sER RET|RADoS E ENTREGUES A

CONT RA I ANTÉ,

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 9.OOO

BIU,S,22OV,

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR. CONDICIONADO SPLIT 12,OOO

BTU'S,220V,

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 18.OOO

8TU'S,220V,

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 24.OOO

BTU S,22OV,

MOÍOR DE VENTITADOR DE AR.CONDICIONADO SPLIÍ 9,OOO

BTU',5 22oVOr rS.

MOTOR DE VENTILADOR DE AR'CONDICIONADO SPTIT 12.OOO

BI IJ,S 22OVOTTS

MOTOR DE VENTILADOR DE AR,CONDICIONADO SPLIT 18,OOO

BTU'S 22OVOLTS.

MOTOR DE VTNTILADOR DE AR.CONDICIONADO SPTIT 24,OOO

BTU,S 22OVOLÍS,
prACA ÉrLÍRôNtcA Dt AR coNDrctoNADo spltT Dt 9.ooo A

24,OOO BTU'S

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR.

CONDICIONADO DE 9,OOO BTU'S

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR.

CONDICIONADO DE 12.OOO BI U,S

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR.

coNDrcroNADo DE 18.000 B ru's
SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR.

CONDICIONADO DE 24,OOO BÍU'S

COMPRESSOR ROIAIIVO DO AR.CONDICIONADO SPLIT 36,OOO

BI U,5, 220V,

MOTOR DE VENTILADOR DE AR.CONDICIONAOO SPLIT 36,OOO

BTU'S 22OVOLTS,

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR'

CONDICIONADO DE 36.OOO BTU,S

Serviços 390

I RS 8ss,oo l

:l

RS 283,00

RS 8ss,oo

Rs 8ss,00

RS 963,33

RS

110.370,00

Rsl
105.165,00

RSI
118.489,-59,,

Rs 71.149,50 l

Rs 71.149,50

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

150

150

t23

723

150

150

723

723

180

150

150

723

r73

20

20

20

RS

128.250,00
R5

128.250,00

RS

167.280,00
RS

'""i

lJ n idades

RS 474,33 '

Rs 474,33

RS 774,00

Rs 1.360,00

I Rs s76,33 i Rs 70.888,s9

RS s76,33Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidadês

Unidâdes

Unidades

Unidêdes

Unidadês

RS 70.888,59

RS s0.486,40Rs 280,48

114RS
RSr

116.100,00
RS

116.100,00

Rs 1.s58,67

Rs 1.180,00 i Rs 23.600,00

Rs 46s,17 i R5 9.303,40 i

RS 3.3ss,10 R5 67.102,00

L97.776,47

3

PreÍeitura Municipal de Canapi- AL I CNPI: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Cânapi, Alagoas, Brasil

www.canapi.âl.gov.br

Rs 3.040.6fi, 18i

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A PrefeituÍa Municipal de Canapi enfrenta um problema significativo relacionado à manutenção

dos sistemas de ar-condicionado em suas instalações. Essês equipamentos são essenciais para

garantir um ambiente de trabalho adequado e confortável para servidores e cidadãos que utilizam

os serviços públicos. A falta de manutenção adequada pode levar a falhas frequentes,

comprometendo o funcionamento dos serviços e gerando desconforto térmico, o que pode

impactar negativamente a produtividade e o atendimento ao público.

3.2. Os servidores municipais e os cidadãos que frequentam as instalações são diretamente afetados
por esse problema. Os servidores enfrentam dificuldades em desempenhar suas funções em um

Página 3 de 21
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ambiente inadequado, enquanto os cidadãos podem experimentar um atendimento de menor
qualidade devido ao desconforto e possíveis interrupçóes nos serviços. Além disso, a falta de

manutenção pode resultar em custos adicionais com reparos emergenciais e substituições de

eq uipa mentos da nificados.
Resolver esse problema é de interesse público, pois a manutenção adequada dos sistemas de ar-

condicionado contribui para a eficiência operacional da prefeitura e melhora a qualidade do

atendímento ao público. Espera-se que, com a manutenção regular, haja uma redução nos custos

com reparos emergenciais, aumento da vida útil dos equipamentos e melhoria nas condições de

trabalho dos servidores. Isso resultará em um ambiente mais acolhedor e eficiente, beneficiando
diretamente a população de Canapi.

Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

Tópico especÍfico dos Estudos Técnicos Preliminares.

DO ALINHAMENTO COM O PLANUAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.1. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRTçÃO DA SOLUçÃO E ESPECTFTCAçÃO DOS SERVIçOS

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizadã em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

conforme segue:
5.1.1. A escolha pela manutenção preventiva e corretiva realizada por uma empresa

especializada para os sistemas de ar-condicionado da Prefeitura Municipal de Canapi se

justifica por diversos aspectos técnicos. Primeiramente, o desempenho esperado com

essa solução é superior, pois empresas especializadas possuem expertise e ferramentas

adequadas para garantir que os equipamentos operem em sua capacidade máxima.

Além disso, a compatibilidade com a infraestrutura existente é assegurada, uma vez que

essas empresas têm experiência em lidar com diferentes modelos e marcas de ar-

condicionado, garantindo que a manutenção seja adaptada às especificidades dos

equipamentos já instalados. A facilidade de implementação é outro ponto favorável,

pois a contratação de uma empresa especializada permite que a prefeitura delegue a

responsabilidade técnica, reduzindo a necessidade de treinamento interno e

permitindo uma transição suave. A escalabilidade da solução também é garantida, pois

a empresa pode ajustar seus serviços conforme novas demandas surgirem, sem a

necessidade de reestruturações significativas.

5.1.2. Do ponto de vista operacional, a manutenção realizada por uma empresa especializada

oferece suporte contínuo, o que aumenta a confiabilidade e a continuidade do

funcionamento dos sistemas de ar-condicionado. A presença de um contrato de

manutenção garante que problemas sejam resolvidos rapidamente, minimizando o

tempo de inatividade dos equipamentos. Além disso, a adaptabilidade da solução ao

contexto da organização e da região é um diferencial, pois empresas locais ou regionais

têm conhecimento das condições climáticas e das necessidades específicas da área, o

que permite uma manutenção mais eficaz e personalizada.

5.1,3. Economicamente, a contratação de uma empresa especializada apresenta um

excelente custo-benefício em comparação com alternativas como a manutenção

interna ou a contratação de serviços avulsos. A economia gerada pela prevenção de

falhas e pelo aumento da vida útil dos equipamentos justifica o investimento inicial. O

retorno esperado sobre o investimento se manifesta na forma de redução de custos

PreÍeituÍa Municipal de cãnapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0001{2
Av Joaquim Tetê, ns 336, Centío, canapi, AlaEoas, Brasil

www.canapi.al.gov.br
Páeina 4 de 21

5.



tt
í

6

Í}refeitura de a

5.1.4

com reparos ernergenciais e na eficiência energética dos sistemas, que operam de
forma otimizada. Além disso, a eficiência administrativa é melhorada, pois a

terceirização da manutenção libera recursos internos para outras atividades
prioritárias.
Por fim, a solução escolhida atende de forma mais eficiente e eficaz o interesse público,
garantindo que os ambientes climatizados da prefeitura estejam sempre em condições
adequadas para o atendimento à população e para o trabalho dos servidores. Essa

alternativa se mostra mais adequada em relação às demais opções levantadas no

mercado, pois alia expertise técnica, eficiência operacional e viabilidade econômica,
proporcionando um serviço de qualidade e contribuindo para a satisfação das
necessidades da comunidade local.

REQUI5ITOS DA CONTRATAçÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em

tópico específlco dos Estudos Técnicos Preliminares, conforme segue:

. Diagnóstico Completo: A solução contratada deve realizar um diagnóstico completo de todos os
sistemas de ar-condicionado, identificando falhas e necessidades de manutenção.

. Limpeza e Higienização: Deve incluir limpeza e higienização de filtros, serpentinas, bandejas de
condensado e dutos de ar, assegurando a qualidade do ar.

. Vêrificação de Componentes: A manutenção deve abranger a verificação e ajuste de
componentes elétricos e mecânicos, como compressores, ventiladores e termostatos.

. Refrigeração Adequada: Deve garantir a recarga de gás refrigerante quando necessário,
assegurando a eficiência do sistema.

. Têste de Funcionamento: Após a manutenção, deve ser realizado um teste de funcionamento
para verificar a eficiência e a segurança do sistema.

. Relatório Técnico: A empresa contratada deve fornecer um relatório técnico detalhado das
atividades realizadas, incluindo recomendações para Íuturas manutenções.

. PÍazo de Execução: A manutenção deve ser concluÍda dentro de um prazo acordado,
minimizando a interrupção das atividades da prefeitura.

. Qualificação Técnica: Os profissionais responsáveis pela manutenção devem possuir qualificação
técnica comprovada e experiência na área.

. Garantia de Serviço: Deve ser oferecida uma garantia mínima para os serviços realizados,
cobrindo eventuais falhas decorrentes da manutenção.

DA VISTORIA

7 .1,. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao

7

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPI: 12.367.892/0001-42
Av roaquim Têtê, ne 336, Centro, Canâpi, Alagoas, Brasil
www.aânapi.al,gov.br
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interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para

esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00hrs horas às 17:00hrs.
Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

9

8

10.

11.

13.

DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Haverá exigência de garantia de proposta na presênte contratação
8.2. Antecedente a abertura das propostas, o licitante deverá anexar na plataforma proposta

impressa, devidamente assinada por quem de direito, juntamente com Garantia de Proposta,

como requisito de pré-habilitação, no montante de 1,0% (um por cento) do valor estimado da

contratação, nos termos do artiSo 58, caput e §1e, da Lei ne 14.1331202L.

8.3. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1o (s art. 96 da

Lei 14.133 de 2021.

DA SUBCONTRATAçÃO

10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 74 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I e lll, alterados pela Lei Complementar L47, de 07 de agosto de 2Ot4, esta licitação terá:
11.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e emprêsas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2e do art. 44 da LC

t23l?006;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
1,2.1,. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados do início da vigência que

consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos
106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.

l?.7.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.
f2.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.
L2.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.
FORMA E €RITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO

Prêfêitura Muniripãl de Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/«)01-42
Av loâquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al,gov,br
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GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

2027.
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
13.1. O fornecedor será seleclonado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO

GLOBAL,

PROPOSTA DE PREçOS

14.1-. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do ob.jeto a ser contratado;
L4.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade

solicitada, o valoÍ unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da

proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços..

EXIGÊNCIAS DE HABITITAçÃO
15.1. A HABIIITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da se8uinte

documentação:
15.1.1. Documento com foto do sócio ma.loritário;
15.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercialda respectiva sede;

15.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.qov.br;

15.1.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.5. No caso de ser o pârticipante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

EmpÍesas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

1.5.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

adm inistradores;

15.f.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 1.07 da Lei ne 5.764, de 1977;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

15.1.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos âcima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

PÍeÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Têtê, ne 336, CentÍo, Canapi, Alagoas, Brasil
www.aanapi.al.gov.br
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L5.?. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABATHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes docu mentos:
15.2.t. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julBamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as Íases de apresentação

de propostas e lances.

L5.2-2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas FÍsicas, conforme o caso;

t5.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipalquando se tratar de prestador de serviço.

1,5.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de

02/rO/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Naciona l;

75.2.5- Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, medíante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

f5.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certldão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

f5.2.6.f . Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

L5.2-7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3' da Lei Ns D.aa0/20L1],;

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0001.42
Av Joaquim Íetê, ne 335, Centro, Canapi, Alatoas, Brasil
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15.3

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art. 7s da Constituição Fêderal;

L5.2.LO. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno portê que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes docu mentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas Íísicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

75.3.?. Ealanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente

registrâdas na runta Comercial da sede da empresa, que comprovem ã boa situação

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios.

1,5.3.2.7. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

L5.3.2-2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ne 2003, de 18 de janeiro de ZOZL, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins Íiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art.2e da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

15.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do §1.e, art. 69 da Lei t4.133/202L, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

PreÍeitura Municipal de Canapi - Al, I CNP.I: 12.367.892/0001-42
Av loaquim Íetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi,al,gov.br
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índice de Liquidez Geral (à 1,00):

Atívo Círculante I Realizâuel a Longo Prazo
Passtuo Círculante + Passívo Não CircuLante

índice de Liquidez Correntê (> 1,OO):

Attüo Círculante

o

LG=

LC=
Passiuo Cít"culante

índice de Solvência Geral (> 1,00):

Ativo TotaL
.§6 = Possivo Circulante + Passívo Não CírcuLante

15.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

15.3.5, As empresas quê apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, capital social no valor mínimo de 10% (dez

por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de

apresentação da proposta atraves de Índices oficiais.

15.3.6. O licitante enquadrado como m icroem preendedor individual (MEl), também deverá

apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação

do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU ne 733/2022 Plenário;

A qUALIFICAçÂO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

15.4.1. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfatória e

a contendo fornecimento de natureza similares ao do objeto da licitação.

L5.4.1,.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

L5.4.7.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da CONTRATANTE e local em que foi êxecutado o objeto contratado,

dentre outros docu mentos.

15.4.1.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

15.4.1.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

Além das declarações constântes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

15.4

15.5

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPI: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, n9 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canâpi.al.gov.br
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t5.5.2.
15.5.3.

15.5.1

15.5.4

t5.5.7

Prefeiturade (D

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42
a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conÍorme inciso I

do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de 1-4/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO

PORTE, conforme inciso ll do artigo 3e da Lei Complementar ns 123, de 1alI2/2O06],,

QUANDO FOR O CASO;

que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no edital e seus anexos;
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de a.iustamento

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos teÍmos do artigo 7', XXXlll, da ConstituiÇão.

16.

15.5.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisos llle lV do art. 1s e no inciso lll do art.5e da Constituicão Federal

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art. 7e da Constituição Federal;

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas).

MODELO DE EXECUçÃO DO OB.IETO

Condições de Execução
16.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
L6.2. lnÍcio da execução do objeto: 10 (dez) dias úteis, da assinãtura da Ata de Registro/contrato ou da

emissão da ordem de serviço, obedecendo os métodos, rotinas, etapas, tecnologias,
procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho, conforme descrito abaixo:

16.3. A empresa CONTRATADA deverá programar a execução do serviço contratado que eventualmente
implicarem em interferências com as atividades do Órgão, como desconforto climático devido ao

calor, quando do desligamento dos aparelhos, barulho, poeira, evacuação parcial ou total de

servidores, empregados cedidos de outros órgãos ou terceirizados.
16.4. A programação deverá ser submetida à aprovação da Fiscalização em até 02 (dois) dias antes do

início dos trabalhos;
16.5. Deverá ser fornecido orçamento, constando a identificação do aparelho, os defeitos, peças a serem

substituídas com seus respectivos códigos, valores e descontos, quando houver, discrimlnação dos

serviços, quantidade de horas a serem despendidas e prazo de execução do serviço.

16.6. Fica o fornecimento de peças pela CONTRATADA condicionada à prévia aprovação pela

CONTRATANTE, que observará a conveniência da substituição ou acréscimo e orçamento do
material, podendo optar pela compra das mesmas mediante procedimento específico.

16.7. Se houver indicação da necessidade de peças, deverá a descrição das mesmas ser acompanhada

das devidas especificãções, motivos da substituição, valores, desconto se for o caso, e códigos das

mesmas.
16.8. Durante o prazo de vigência deste contrato poderão ser acrescidos ou suprimidos aparelhos de

condicionado de ar adquiridos pela Prefeitura.

PÍeÍeitura Municipal dê Canapi - AL I CNPJ: 12,367.892/0001-42
Av roaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
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Os serviços objeto da futura contratação devem englobar todas ãs ações e intêrvênções
permanentes, periódlcas, pontuais e emergenciais nos equipamentos dos sistemas descritos,
visando manter as características de funcionalidade e operação dos equipamentos e seus

com ponentes.

Os serviços de manutenções preventiva e corretiva incluem a realização de todos os testes elétricos
e mecânicos, rêvisões, calibragens, verificação das condições operacionais dos equipamentos,
análises de vazamentos, condições de lubrificação de componentes internos, eficiência, consumo
elétrico, entre outros necessários à manutenção do funcionamento das máquinas.
Os serviços objetos deste termo de referência também compreendem a execução de lnstalações e
remanejamentos de equipamentos de climatização instalados nas diversas edificações da
Contratante.

Da manutenção preventiva

t6.12. A manutenção preventiva será realizada mediante necessidade da contratante e emissão da Ordem
de Serviço especifica para contratante. As visitas deverão ser previamente agendadas com a

fiscalização e os procedimentos realizados deverão ser gerados relatórios (por equipamento) que

indiquem os procêdimentos realizados, as irregularidades verificadas para providências por parte
da fiscalização;
A primeira manutenção preventiva será executada a critéÍio e necessidade da administração
pública a partir da emissão da Nota de Empenho e Ordem de Serviço, informando locais, tipo e
quantidades de condicionadores de ar que precisarão da manutenção preventiva, a empresa tem
o prazo de até 02 (dois) dias para atender a solicitação da secretaria solicitante.

16.9.

16.10

1,6.11

PÍeÍeituÍa Municipâl de Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, CentÍo, Canapi, Alagoas, Erasil
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Oa descÍição dos servlços

16.13.

Das atividades a serem desenvolvidas na manutenção preventiva:

a) verificar e eliminar sujeiras, danos e corrosão no gabinete, na moldura e na serpentina;

b) verificar a operação de drenagem de água da bandeja;

c) verificar a vedação dos painéis de fechamento de gabinetes;

d) lavar a bandeja e serpentina com remoção do biofilme (lodo), sem o uso de produtos desengraxantes e

corrosivos;

e) limpar o gabinete do condicionador;

f) limpar o elemento filtrante, utilizando os meios e substâncias adequados;

g) trocar os filtros de ar quando necessário;

h) verificar as condições físicas dos filtros, mantendo-os em condições de operação;

i) verificar ruídos e vibrações anormais, procedendo aos ajustes e correções necessários;

j) inspecionar o nível de aquecimento do motori

k) verificar tubulação, termostato, tomada, chave seletora, e outros componentes elétricos;

l) realizar testes de vazamentos nas conexões e tubulaçôes de gás refrigerante;

m) Verificar o funcionamento, leitura e registro do compressor e motor, anotando:
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n) Tensão de a limentação;

o) Amperagem

Das atividades a serem desenvolvidas na manutenção corretiva:

L6.t4. A manutenção corretiva tem por objeto todos os procedimentos necessários a recolocar os

equipamentos defeituosos em perfeito estado de funcionamento, compreendendo, inclusive, as

necessárias substituições de peças defeituosas;
Os serviços de manutenção corretiva serão executados no local em que os aparelhos encontram-
se instalados, exceto nos casos em que em função da natureza do defeito apresentado, haja a

necessidade de deslocá-los até a oficina da licitante adjudicatária, quando será necessária a

autorização da Prefeitura, Secretarias ou órgãos vinculados, sem que o deslocamento incorra em
qualquer ônus adicional para mesma.

16. 15

Dos serviços díversos:

16,16. DOS SERVIçOS DE INSTATAçÃO E/OU REMANEJAMENTO DE EQUIPAMENTOS DE CTIMATIZAçÃO:

16.16.1. Deverão ser executados pela CONTRATADA serviços de remanejamento e/ou instalação

de aparelhos de ar-condicionado, novos ou usados, tipo Split (condensadoras), inclusive

com substituição dos equipamentos de refrigeração instalados em todos os edifícios

dessa Prefeitura, de acordo com necessidades da Contratante e especificações contidas
no presente Termo de Referência;

a] Devê a CONTRATADA fornecer todo o material, insumos, inclusive gás refrigerante e ferramentais

necessários ao serviço de instalação e trãnsporte horizontal e vertical;

b) Deverão seÍ executados todos os serviços imprescindíveis para o perfeito funcionamento dos

equipa mentos;

cl O equipamento, bem como o local exato da instalação será apontado pela Fiscalização da Contratante

quando da necessidade da realização do serviço;

d) Quando da efetivação dos serviços de remane.jamento e/ou instalação do split, a CONTRATADA

obedecerá à melhor técnica vigente e enquadrar-se-á rigorosamente nos preceitos da ABNT, devendo ser

observada, entre outros, a execução dos seguintes serviços:

d.1) Transporte vertical e/ou horizontal dos equipamentos e/ou peças para a instalação;

d.2) Ligação elétrica até pontos de alimentação dos quadros de distribuição da contratante;

d.3.) Ligação dos drenos até pontos de ralo, com sifão da contratante;

d.4.) Execução de testes de funcionamento.

e) Os serviços de instalação e/ou desinstalação e/ou remanejamento de equipamentos deverão ser

realizados pela CONTRATADA, observando, dentre outros, o seguinte:

0 a) Emissão de Ordens de Serviços (OS) pela secretaria solicitante, por meio eletrônico (e-mail) e/ou

qualquer outro meio de comunicação disponibilizado pela CONTRATADA, sendo esta considerada

efetivamente notificada de acordo com as cláusulas temporais do subitem

Prefêitura Municipal de Canapi - aL I cNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Têtê, ne 336, CenÍo, Canapi, AlaSoas, Brasil
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g) b) Aempresa CONTRATADA deverá encaminhar técnico ao local do serviço em prazo condizente com o

tempo de atendimento definido no subitem deste Termo;

h) c) No decorrer da execução dos serviços em tela, as ocorrências inerentes aos serviços deverão ser

registradas através de formulário de ocorrências).

i) d) A responsabilidade técnica e a perfeita execução dos serviços, bem como a garantia dos mesmos,

ficará a cargo da CONTRATADA.

j) e) A execução dos serviços deverá ser fiscalizada pelo preposto constituído, o qual deverá realizar

vistoria para fins de acompanhamento da qualidade dos serviços, registrando as ocorrências em formulário

próprio e adotando providências eventualmente solicitadas pela Administração.

Do suporte de serviços:

16.17. A empresa CONTRATADA deverá possuir uma estrutura de atendimento aos problemas

relacionados com a prestação dos serviços ora contratados, disponível nos dias úteis durante o
horário comercial.

16.18. O suporte de serviços deverá envolver os seguintes elementos:

a) DISPON IBILIDADE: é a reunião de fatores e condições de acesso ao prestador de serviços que

permitam, de segunda-feira a sexta-feira, durante horário comercial, a solicitação de

manutenções corretivas, abrangendo, no mínimo, correlo eletrônico (e-mail) e/ou fax e telefone

fixo com prefixo local do Estado de Alagoas;

bl TEMPO DE ATENDIMENTO: é o tempo compreendido entre a solicitação do serviço (Ordem de

Serviço) e o efetivo comparecimento ao local de execução que não poderá ser superior a 24

(vinte quatro) horas, na cidade de Canapi, para zona urbana e para zona rural (caso haja

necessidade).

c) TEMPO DE RESoLUçÃO DO PROBLEMA: é o tempo entre a chegada do profissional da

CONTRATADA no local de realização dos serviços até a solução do problema, o qual, em regra,

não poderá ser superior a 04 (quatro) horas. Em se tratando de serviços de manutenção em

compressores e motores, instalação/desinstalação de splits este prazo poderá se estender por

até 07 (sete) horas.

d) Quando houver necessidade de maior prazo para conclusão dos serviços, a contratada deverá

formalizar imediatamente o ocorrido junto ao órgão solicitante, já propondo o novo prazo, o

qual poderá ou não ser aceito pelo órgão;

e) Não será justificativê da não normalização do sistema de climatização da Contratante:

e1) casos de imprudência, imperícia ou negligência por parte da CONTRATADA;

e.2) má conservação das ferramentas, equipamentos ou falta de materialde consumo, bem como

incapacidade em realizar testes.

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/«)01-42
Av Joaquim Tetê, íe 336, CentÍo, Canapi, Alagoas, Erasil
www.canapi.al.tov,br
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Do fornecimento de peças:

16.19. Observando a necessidade de peças de grande porte, que não esteja contemplada na planilha,

tanto nas manutenções preventivas, a CONTRATADA deverá apresentar o valor dos orçamentos das

peçãs, em pa pel timbrado.
Entendem-se como peças de grande porte: compressores, placas de comando, turbinas e motores.
Os compressores poderão ser adquiridos pela licitante, nos termos do subitem 5.1, desde que seu

valor não exceda a 50% do valor patrimonialdo aparelho de a r-condicionado, desde que aprovado
pela administração.
Nos orçamentos referentes à peças de grande porte, deverão constar as especificações técnicas das

mesmas, devidamente detalhadas quanto ao código, marca e demais itens necessários para a boa

identificação das mesmas.

A Prefeitura de Canapi se reserva ao direito de analisar os orçamentos, podendo, inclusive, indicar
novos fornecedores de peças que praticarem menores preços.

Em caso de necessidade de substituição das peças de que trata o subitem 6.1, a licitante
adjudicatária deverá submeter orçamento para aprovação do Fiscal do Contrato.
Este, por sua vez, deverá obter no mercado local mais 3 (três) orçamentos, no mÍnimo, podendo

decorrer daí duas possibilidades:

se o valor da peça orçado pela licitante adjudicatária for menor ou igual ao valor de mercado, o

serviço será executado pela licitante adjudicatária, conforme o valor do orçamento

a presentado;

1,6.20

1,6.21,

L6.22.

16.23

16.25.

aJ

bl existindo pelo menos uma empresa no mercado local cu.jo preço das peças seja menor que

aquele orçado pela licitante adjudicatária, esta deveÍá adquirir as peças junto àquela empresa

que apresentar o menor preço e executar os serviços em conÍormidade com o previsto neste

TERMO DE REFE RÊNCIA.

!6.28.
1-6.29.

16.30

16.3 3

A licitante adjudicatária informará ao Fiscal do Contrato o prazo máximo para apresentação do
orçamento, que não poderá exceder a 48 horas contadas partir da solicitação de manutenção
corretiva;
A licitante adjudicatária deverá indicar, obrigatoriamente, no orçamento prévio, o prazo para

execução dos serviços orçados, contados da data da entrada do equipamento em sua oÍicina,
quando for o caso, ou quando consertado no local onde se encontra instalado;
Todas as peças que forem substituídas, e/ ou fornecidas devem ser originais ou genuínas.

Caso não haja peças originais no mercado. Tanto de pequeno como de grande porte, a empresa
poderá apresentar orçamentos de peças similares, devendo as mesmas ser novas e sem uso, desde
que não venha comprometer o funcionamento do aparelho.
coNTRATADO deverá enviar a peça substituída, quando houver, dentro da embalagem originalda
peça substituta.
As peças quando substituídas deverão ser entregues à Secretaria ou órgão solicitantes, após o
conserto dos equipamentos;
No caso de substituição, as peças deverão ser novas e genuínas, não se admitindo peças usadas ou

recondicionadas.
As peças de pequeno porte para serem utilizadas nas manutenções preventivas ou corretiva,
deverão estar devidamênte descritas no orçamento apresentado pela contratada por tipo de

condicionador de ar, setor e secretaria solicitante.
Entendem-se como materiais para pequenos reparos: reles, capacitores, chave seletora,
termostato e filtros de ar.
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1-6.27 .

16.31.

L6.32.

1,6.34.
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16.35. será de responsabilidade da empresa CONTRATADA o fornecimento dos seguintes materiais:

aJ fusíveis;

bl parafusos;

c] correias;

d) imãs;

e) terminaiselétricos;

0 graxas;

gl solventes;

hl produtos químicos de limpeza;

i) materiais contra a corrosão e para proteção antiferruginosa;

il tinta;

k) lixa;

Il neutrol;

m] underseal;

nJ fita isolante;

oJ álcool;

pl filtro secador;

q) espuma de vedação;

r] massa de vedação;

sJ vaselina;

tJ estopas;

u] sacos plásticos para acondicionamento de detritos;

vl materiâis para solda;

wJ zarcào;

xJ vaselina;

yl trapo;

z) óleoslubrificantes;

aa) oxigânio;

bbl nitrogênio;

ccl acetileno;

§

PreÍeitura Municipal de Canapi- AL l CNPJ: 12.367.892/0001*42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
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gases freon;

materiais e produtos de limpeza em geral; e

desincrusta ntes.

Ca pacitor

Protetor térmico

Frefeitura de a
I

dd)

ee)

f0

cc)

hhl

iD

16.36.

Sensor de temperatura

As peças de reposição e materiais não relacionadas nos itens acima também serão de

responsabilidade da CONTRATADA, sendo necessárla 03 cotações de preços.

Do relatório de manutenção:

16.37. Ao fim de cada serviço, a empresa apresentará o Relatório de Manutenção Preventiva e ou

Corretiva, incluindo descrição sumária dos serviços realizados em cada equipamento.
16.38. O Relatório de Manutenção Preventiva e Corretiva deverá ser aprovado pela secretaria solicitante.
16.39. Deverá constar no Relatório de Manutenção Corretiva as condições inadequadas encontradas ou

iminência de ocorrências que possam prejudicar o perfeito funcionamento dos equipamentos
consertados;

Especificação da garantia do serviço (art.40, §le, inciso lll, da Lei ne 14.133, de 2021)
16.40. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODETO OE 6E5TÃO DO CONTRATO

t7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei nq 14.133, de 2021., e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução totalou pa rcial.
I7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

L7 .3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

L7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
L7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
Preposto

L7.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando o nome e deveres em relação à execução do objeto contratado.
L6,7. A Contratante poderá recusar, desde que .iustlficadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade,

L7.

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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Fiscalização
16.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2O2\, aft. 117, caput).

Fiscalização Técnica
16.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Adm inistração
16.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1e da

Lei ns 14.133, de 2021).
L6.9.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
16.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

L6.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato,
16.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual

Fiscalização Administrativa
16.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessá rio.
16.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

comPetência;

Gestor do Contrato
16.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçôes e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

L6.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências retacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
16.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

Prefeitura Municipal de canapi - AL l CNPI: 12.367.892/0001-42
Av Joâquiín Íetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Erasil
www,canapi.al.gov.br
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1,6.t4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a êventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

16.15- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de ZOZT, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

16.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e êventuais condutas a serem adotadas pãra o
aprimoramento das atividades da Administração.

f6.ü. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.
DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

f7.7. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação

a ba ixo discriminada:
17.L.1. Nos termos da legislação vigente, a indicâção da dotação orçamentária fica postergada

para o momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.
17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante âpostilamento.

18 DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de postêrior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

78.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

dêvendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.
18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do a rt. 143 da Lei n"- 1,4.1,33, de 2021., com unicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e paga mento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Cêntro, Canapi, Alagoas, Brasil
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1-8.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrâto.

DOS CRITÉRIOs PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
1,9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
79.2.L. o prazo de validade;
L9.2.2. a data da emissão;
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
L9.2.5. o valor a pagar; e

L9.2.6. eventualdestaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

L9.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar ãos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19,7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contrâtual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.
19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
L9.L2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

L9.12.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do paBamento, os percentuais
esta belecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

123, de 2006, não sofrerá a rêtenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

19.

Prefeitura Municipalde Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
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por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 09 de Março de 2026

KIe bso n ins Lira

Secretário Municipal de Adm inistração

I
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Canapi/AL, 09 de março de 2026.

Referência : Pregão Eletrônico
Da: Secretaria Municipal de Administração
Destino: Setor de Licitações

Assunto: Elaboração da Minuta do edital e demais documentos

Através do presente, encaminho o processo 220262002003, para elaboração da

Minuta do edital, Contrato, Ata de Registro de Preços e demais documentos necessáríos, de

acordo com o Art. 53 da Lei 14.133/202!, e suas alterações posteriores e demais

documentos que se seguem, cujo objeto é o registro de preços para eventual contratação de

empresa especializada no serviço de manutenção geral de condicionado de ar (preventiva e

corretiva) fornecimento de peças e recarga de gás, para atender as demandas setoriais das

Secretarias Municipais do Município de Canapi/AL.

Klebson a ano Martins Lira

Secretá rio Municipal de Administração

Avenada Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos a Procuradoria Jurídica para análise e

pa recer.
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GABINETE DO PREFEITO
AV. JoAQtJIl,4 TETÉ, 367 CENTRO / e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com

CANAPI ALAGOAS CEP:57.530-000

PORTARIA n' 027' de 09 de janeiro de 2Q25.

Designa Servidores para as Funções de

Comissão de Contratação deste Município

e Conlém Outras Providencicts.

O(Â) PRT,FEITO(A) DO MUNICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, NO

usr: cle suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

.r',rt. I ' - Designar os servidores ALEX CLAUDINO DA SILVA, portador do CPF N"

0t18.769.184-69, ANA PAULA SILVA DE ANDRADE, portadora do CPF N'027-959.164-01,

CILVANIA MARIA DA SILVA, portadora do CPF N'695.341.104.-00, como Membros da

Comissão de Contratação, deste Município.

.Ir,:,,. 2o - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

eni contrário.

Dê-se ciência. Registre-se e cumpra-se.

)

;

JOSELIA MELO DE LIMA
Prefeita Municipal de Canapi

Certifico que a referida portaria foi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal

de Canapi/Al, em 09 dejaneiro de2025.

,
("r*.,^}a^*rno.kteo-'.l^41rl.r'KARE\ VANESSA HENRIQT]ES

Secretária de Administração
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Canapi/AL, 12 de março de 2026.

Assunto: Parecer Jurídico

Senhor Procurad or,

Através do presente, encaminho a Vossa Senhoria o processo 220262002003, paÍa

anátise e parecer, de acordo com o Art. 53 dâ Lei 14.133/2021, e suas âlteraÇões

posteriores e demais documentos que se seguem, cuio obieto é o registro de preços para

êventual contratação de empresa especiatizada no serviÇo de manutenção gerat de

condicionado de ar (preventiva e corretiva) Íornecimento de peças e recarga de gás, para

atender as demandas setoriais das SecretaÍias Municipais do Município de Canapi/AL, em

atendimento a soticitaçáo da Secretaria de AdministraÇáo deste Poder Executivo.

Ressatta-se que coube ao setor de ticitações etaborar apenas a minuta do editat,

Ata de Registro e Contrato. Os demais documentos técnicos Íoram elaborados peta

secretaria soticitante.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete do Excetentíssimo Senhor

Prefeito para autorização, e, consequente pubticação do editat, para eventuat aquisiÇão do

objeto em comento.

Comissâo de contrataÇáo

Referência: Pregão Eletrônico com Registro de Preços
Do: Setor de ticitaçóês
Destino: Procuradoria Juríd ica

!

Girvanik$É§rsirva

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .892t0001-42
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MINUTA DE EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 220262002003
pReoÃo eletnÔrutco N" rrt2026

Torna-se púbtico que o Poder Executivo Municipat de Canapi/AL, sediado â Avenida

Joaquim Tete, 336 - Centro, Canapi/AL, realizaíá ticitaçâo, para registro de preços, na modatidade

PREGÃO, na Íorma flffRÔNtCn, nos termos do Decreto Municipat no 05/2024 de 15 de Janeiro dê

2024, e subsid ia riamente a Lei no 14.1 33, de 1o de âbritde 2021, lnstrução Normativa No 73, de 30

d e setem bro de 2022, Lei Comptement aÍ n" 123, de 1 4 de dezembro de 2006 e demais tegistação

apticávet e, ainda, de acordo com as condições estabetecidas neste Editat.

. Abertura das propostas no dia -- de --------- de 2026, às --h-min;

. ln ício d a sessão de d isputa púbtica no dia -- de ------ --- de 2026, às -h--min.

. Locat: Bolsa Nacionat de Compras - BNC (\ /ww.bnc.org.b0

DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para contrataÇão de empresa especializada no serviço de

mãnutenÇão gerat de condicionado de ar (prevêntiva e corretiva) fornecimento de peças

e recarga de gás, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

Ed itaI e seus anexos.

1.2. A licitaÇão será em lotes, conÍorme tabeta constante do Termo de ReÍerência,

facuttando-se ao ticitante a participaÇão em quantos lotes Íorem de seu interesse.

2. DO REGISTRO OE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgáos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento licitatório reatizado sob o Sistema de Registro de Preço,

cuio instrumento nâo constitui obrigaÇáo para o órgão gerenciador e participântes da

ticitação peta aquisição do seu objeto, torna-se dispensávet a indicação da dotaÇão

orçamentária, que somente será exigida para ÍormatizaÇáo do contrato ou outro

instrumento hábit.

sÉToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ns 336, centro, canâpi/AL, CEP: 57.530-000

cNPl 12.367.892/ooo1-42

ü

1
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4. DA PARTTcTPAçÃo NA LtctrAçÃo

4.7. PaÍa participar da ticitação se Íaz necessário prévio cadastro do ticitante no sistema

Botsa Nacionâl de Compras - BNC. Para a reatização do cadastramento, deverão ser

observadas as instruções constantes dô Botsa Nacionalde Compras - BNC no endereÇo:

http://bnc.org. brlsistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condiÇões exigidas

neste editat e seus anexos.

4.3. O ticitante responsabitiza-se exclusiva e Íormatmentê petas transações eÍetuadas em

seu nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus tances, inclusive os

atos praticados diretâmente ou por seu representante, excluída a responsa bitidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da ticitaÇão por eventuais da nos

decorrentes dê uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desctassiÍicaÇâo no

momento da habilitaÇão.

4.5. A participaÇão será exctusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos

do aÊ-48 da Lei eompLlmentar [o 123-dll4L dc dezembrq de2006-para ogitens
indiÇados nolelmo deÍeÍerêncla,€ssxx eomo ositens desti,nados êJota rcservada. Í1os

,aa..,* 6p 6çs6o artiso.

4.5.1. A obtênção do beneÍício a que se reÍere o item anteÍior Íica timitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-catendário de

reatização da ticitação, âinda não tenham celebrado contratos com a

Administração Púbtica, cujos valores somados extrapotem a receita bÍuta

máxima admitida para Íins de enquadramento como empresa de pequeno

porte,

4.6. Será concêdido tratamento Íavorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigll6 da Lei no 14.133. de

2021, e paÍa o microem preendedor individuat - MEl, nos timites previstos da Lei

ComllementêJ ne 123.de2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

4.7. Náo poderão disputar esta ticitaÇão:

4.7.1. aquete que nâo atenda às condições deste Editat e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da ticitação, impossibititada

de participar da ticitãção em decorrência de sanção que lhe Íoi imposta;

4.7.3. aquete que mantenha víncuto de natureza técnica, comerciat, econômica,

Íinãnceira, trabathista ou civit com dirigente do órgão ou entidade contrâtante ou

sEToR DÉ UcITAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê nq 336, Centro, Caôapi/AL, CEP:57.530-000
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com agente púbtico que desempenhe funÇão na ticitaÇão ou atue na fiscatizâÇão

ou na gestâo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, cotateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controtadoras, controtadas ou cotigadâs, nos termos da Lei no 6.404,

de 1 5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do editat,

tênha sido condenada judiciatmente, com trânsito em iutgado, por exptoração

de trabatho inÍantit, por submissão de trabathadores a condiÇões anátogas às de

escravo ou por contratação de adotescentes nos casos vedados peta tegistaÇão

trabathista;

4.7.6. agente púbtico do órgão ou entidade ticitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratâr o objeto de baixa

comptexidade e de pequeno vator econômico.

4.7.8. Organizações da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa

condiÇão;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da ticitaÇão ou da execução do

contrato agente púbtico do órgão ou êntidade contratante, devendo ser

observadas as situaÇões que possam conÍigurar conÍtito de interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da tegistação que

disciplina a matéria, §lo do art.goda lei no:14-133. 7c 2027.

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em

substituiÇão a outra pessoa, física ou.iurídica, com o intuito de burtar a efetividade da

sanção a eta apticada, inctusive a sua controtadora, controtada ou cotigada, desde que

devidamente comprovado o itícito ou a utitizaÇão Íraudutenta da personatidade iurídica

do ticitante.

4.9. A vedação de que trata o item 5.6.9, estende-se a terceiro que âuxitie a conduÇão da

contratação na quatidâde de integrante de equipe de apoio, profissionat especiatizado

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os Licitantes encaminharão, exctusivamente por meio do sistema etetrônico, A

PBO?o§TA lNIe lÀ1, em p?.peltimbrado*devidamel0te assrnada por queÍtdedircito,

com o preço ou o percentuaI de desconto, conÍorme o critério de iutgamento adotado

neste Editat, DEVEÀLDq AILEXÁ-IÁ até a data e o horário estabetecidos para abertura da

sessão pú btica.
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5.1.1. Em observância ao disposto no art. 50, inciso V, e no art. 17 da Lei no

14.133/2021, bem como aos princípios da isonomia, da competitividâde e do

sigito das propostas, destaca-se que tanto o pregoeiro quânto os demais

ticitantes somente terão acesso

5.2. O ticitantê vencedor, deverá apresentar, após a convocaçáo do Pregoeiro,
juntamente com os documentos de habilitação as seguintes declaraçóes:

5.2.1. que cumpre os requ,sitos estabetecidos no artigo 30 dâ Lei Comptementar no

123, de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento favorecido estabetecido em

seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
(...M ICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 30 da Lei Comptementat no 123,

de14/12/2006ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll do artigo 30

da Lei Comptementar no 123, de 14/12/2006), QUANDO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no editate seus anexos;

5.2.3. que â proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÇão Federat, nas

teis trabalhistas, nas normas inÍrategais, nas convenções cotetivas de trabatho e

nos teÍmos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

deÍinitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de habititação definidos no

instrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre

e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇão

de aprendiz, nos termos do artjgo 7., X»011, dê eonstjtuiÇêo;

5.2.5. que não possui empregados executando trabatho degrâdante ou Íorçado,
observando o disposto nos ilcisos ll

constitúção Federat;

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e
para reabititado da Previdência Sociat, previstas em Lei e em outras normas

especíÍicas.

5.4. O Íornecedor enquadrado como microempÍesa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá dectarar, ainda, no sistema etetrônico, que cumpre os

requisitôs estabetecidos no artigo3'{a Lei qomptcmsntaÍ no 123_de2006, êstando apto

a usuÍruir do tratamento favorecido estabelecido em seus aÍiL 4La49, observado o

disposto nos §§ 1i ao 39 do a rt -4od LLein.!J 4,133, dc 202:1.
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M
5.4.1. AÍatsidade da dectaração de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o ticitante às

sanções pÍevistas na Lli no 14.139 do2o2l, e neste Editat.

5.5. Os ticitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habititaçáo

anterioÍmente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.6. Não haverá ordem de ctassiÍicaÇão na etapa de âpresentação da proposta e dos

documentos de habititação peto ticitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão púbtica e da Íase de envio de [ances.

5.7. Serão d ispon ibitizados para acesso púbtico os documentos que compõem a proposta

dos ticitantes convocados para apresentâÇão de propostas, após a Íase de envio de

lânces.

5.8. Desde que disponibitizada a funcionatidade no sistema, o licatante poderá parametrizar

o seu vator Íinat mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastrâmento dâ proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a aplicaÇão do intervato mínimo de diÍerença de vatores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em retaÇão aos tances intermediários quanto em

retaÇão ao tance que cobrir a melhor oÍertâ; e

5.8.2. os l'ances serão de envio automático peto sistema, respeitado o vator finat

mÍnimo, caso estabetecido, e o intervato de que trata o subitem acima.

5.9. O vatorÍinaI mínimo ou o percentuaL de desconto finat máximo parametrizado no sistema
poderá ser aLterado peto Íornecedor durante a Íase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inÍerior a tance já registrado pelo Íornecedor no sistema, quando adotado o

critério de iutgamento por menor preço; e

5.9.2. percentuaI de desconto superior a tance já regístrado pe[o Íornecedor no

sistema, quando adotado o critério de jutgamento por maior desconto.

5.10. O vator finaI mínimo ou o percentuaI de desconto Íinal máximo parametrizado na forma

do item (5.8) possuirá caráter sigitoso parâ os demais Íornecedores e para o órgão ou

entidade promotora dâ ticitaÇão, podendo ser disponibitizado estrita e

permanentemente aos óÍgãos de controle externo e interno.

5.11. Caberá ao licitante interessado em participar da ticitaÇão acompanhar as operações no

sistema etetrônico durante o processo ticitatório e se Íesponsabitizar peto ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensâgens emitidas petâ

AdministraÇáo ou de sua desconexão.
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5.12. O ticitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema quatquer

acontecimento que possa comprometer o sigito ou a sêguranÇâ, para imediato btoqueio

de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O ticitante deverá enviar sua proposta mediante o pÍeenchimento, no sistemâ etetrônico,
dos seguintes campos:

6.1.1. vator unitário ou desconto e totat do item;

6.t.2. MaÍcai

6.1.2.1. Caso o produto oÍertado possua marca que identiÍique o [icitante,
deverá ser inÍormadâ a expressão 'MARCA pRÓpRlA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. unidade de medida;

6.2. Todas as espêciÍicaÇões do ob.ieto contidas nâ proposta vincutam o tacitante.

6.2.1. O ticitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inÍerior ao previsto no

Termo de ReÍerência.

6.3. Nos va lores/descontos propostos estarão inctusos todos os custos opeÍâcionais,
encargos previdenciários, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente nâ execuçâo do objeto.

6.4. Os preÇos/descontos oÍertados, tanto na propostâ iniciat, quânto na etapa de Lances,

serâo de exctusiva responsabitidade do ticitante, não the assistindo o direito de pteitêar
quatquer atteraÇão, sob ategaÇão de erro, omissão ou quatquer outro pretexto-

6.5. A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
netas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência, assumindo
o proponente o compromisso de Íornecer os materiais/serviços, em quantidades e

quatidades adequadas à perfeita execuÇão contratuat, promovendo, quando requerido,
sua substitu ição.

6.5.1. O prazo de vatidade da proposta não será inÍerior a 90 (noventa) dias, a contar da
data de sua apresentação.

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preÇos máximos estabetecidos nas normas de
regência de contratações púbticas, quando participarem de ticitaÇôes púbticas;

sEToR DE LtC|ÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6.5.3. caso o critério de.iutgamento sejâ o de maior desconto, o preço já decorrente dâ
apticaÇão do desconto ofertado deverá respeitaÍ os preços mínimos previstos no
TR.

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas peta AdministraÇão por parte dos
contratados pode ensejar a responsabitizaÇão peto Tribunat de Contas da União ou do
Estado e, após o devido processo legat, gerar as seguintes consequências: assinatura de
ptazo paÍa a adoção das medidas necessárias ao exâto cumprimento da tei, nos termos
do art-71- itrci§o lX. dê eonstituiÇão; ou condenaÇão dos agentes públ.icos responsáveis
e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicada a

ocorrência de superÍatu ra mento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

71. A aberturâ da presente ticitação dar-se-á automaticamente em sessão púbtica, por meio
de sistema etetrônico, na data, horário e tocalindicados neste Editat.

7.2. O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
ticitantes.

lniciada â etapa competitiva, os ticitantes deverão encaminhar lances exctusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e
do vator consignâdo no registro.

O lânce deverá ser oÍertado pel.o vaLor unitário do item.

os ticitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabêlecidâs no Editat.

o ticitante somente podêrá oÍerecer Lance de vator inÍerior ou percentual de desconto
superior ao úttimo por ete oÍertado e registrado peLo sistema.

o intêrvato mínimo de diÍerença de percentuais entre os tances, que incidirá tãnto em
retaÇão aos lances inteÍmediários quanto em retação à proposta que cobriÍ a methor
oÍerta devêrá ser de R$ 10,00 (dez reais).

o ticitante poderá, uma única vez, exctuir seu úttimo lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistemâ, na hipótese de Lance inconsistente ou
inexequÍvel.

Será adotado o ênvio de lances no modo de disputa ,,abêrto,', em conÍormidade com

o disposto no Art.23 da lnstrução Normâtiva No 73, DE 30 DE SETEMBRO OE 2OZ2

7.3

7.4

7.5

1.6

1.7

7.4
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7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo vator, prêvatecendo aquele que Íor
recebido e registrado em primeiro tugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão púbtica, os ticitântes serão inÍormados, em tempo real.,

do vator do menor tance registrado, vedada a identiÍicação do ticítante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o
sistema etetrônico poderá permanecer acessíveL aos ticitantes para a recepçâo dos

7 13. Quando a desconexão do sistema el.etrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão púbtica será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fâto peto pregoeiro aos participantes,
no sítio etetrônico utitizado para divutgaÇão.

7.14. caso o ticitante não apresente [ances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.15. Em retaÇâo a itens não exctusivos para participação de microempresas e empresâs de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de [ances, será eÍetivada a veriÍicaÇão
automática, junto à Receita Federat, do porte da entidade empresariat. o sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequêno porte
participantes, procedendo à compaÍaçâo com os vatores da primeira cotocada, se esta
for empresâ de maior porte, assim como das demais ctassiÍicadas, para o Íim de apticaÊ
se o disposto nos ars.4ztc 45 da Lei Cofiplementar n9 123.dc20o6, regutâmentada peto
Decreto no 8.538,dc 2015.

7.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na Íaixa de até S0lo (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

7.L5.2. A methoÍ ctassificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma úttimâ oÍertâ para desempate, obrigatoriamente em vator
inferior ao da primeira colocada, no prâzo de 5 (cinco) minutos controtados peto
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.75.3. Caso a microempresa ôu a empresa dê pequeno porte methor ctassificadâ
desista ou não se maniÍeste no prazo estabelecido, serâo convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquete
intervâto de 50lo (cinco por cento), nã ordem de ctassificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabetecido no subitem anterior.

SEIoR DE LtCtTAÇôES (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.1.5.4. No caso de equivâtência dos vatores âpresentados petas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervatos estabetecidos nos

subitens antêriores, será reatizado sorteio entre etas para que se identiÍique

aqueta que primeiro poderá apresentar methor oÍerta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de [ances).

7.76.7. Havendo eventuaI empate entre propostas ou [ances, o critério de

desempate será aquele previsto no art. 6Ld€ 1eij914.133. de 2021, nesta

ordem:

7.16.1.1. disputa Íinal, hipótese em que os ticitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classiÍicação;

7.16.1.2. avatiaÇão do desempenho contratual prévio dos ticitantes, para a qual deverão
preÍerencia[mente ser utitizados registros cadastrais para eÍeito de atesto de cumprimento de

obrigaÇões previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvotvimento peto ticitante de ações de equidadê entre homens e mul.heres no
ambiente de trabatho, conÍorme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento peto ticitante de progrâma de integridade, conÍorme orientações
dos órgãos de controte.

7.15.2. Persistindo o empate, será assegurada preÍerência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. emprêsas estabetecidas no território do Estado em que este se locatize o município;

7.16.2.2. empresas brasiteiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento detecnotogia no pâís;

7.L6.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigâção, nos termos da Lei no 12.187,dc
29 de dezcmbro ds 20O .

7.17. Encerrada a etâpa de envio de lances da sessão púbtica, na hipótese da proposta do
primeiro côtocado permanecer acima do preÇo máximo ou inÍerior ao desconto deÍinido
para a contrâtação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vanta.iosas, após

deÍinido o resuttado do iutgamento.

7.18. Tratando-se dê ticitaÇão em grupo, a contratação posterior de item especÍÍico do gÍupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstraÇão de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.
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7.19. Náo será admitida a previsão de preÇos diÍerentes em razâo de toca[ de entrega ou de

acond icionamento, tamanho de lote ou q uatq uer outro motivo.

i.79.r. A negociação poderá serÍeita com os demais [icitantes, segundo a ordem de

ctassiÍicaÇão iniciatmente estabelecidâ, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociaÇâo, Íor desctâssificado em razão de sua proposta permanecer

acima do preÇo máximo deÍinido peta Administração.

1.L9.2. A negociaÇão será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada petos demais ticitantes.

7.r9.3. O resuttado da negociação será divu tgado a todos os licitantes e anexado aos

âutos do processo ticitatório.

7.r9.4. O pregoeiro solicitará ao [icitante mais bem ctassiÍicado que, no prazo de

2 (duas) horas, contado da convocação, que ênvie a proposta adequada ao

úttimo lance oÍertado após a negociação Íeatizada, acompanhada, dos

documentos de habititação exigidos no Termo de Referência anexo neste

Edital.

7.79.5. Os documentos de habilitação do pÍimeiÍo colocado deverão estar com
prazo de validade em vigor na data da abertura do certame.

7.79.6. Os documentos dos licitantes remanescentês poderão sêr emitidos na

data da abertura da ticitação ou dentro do pÍazo previsto na convocação.

7.79.7. Os documentos emitidos na data de abertura da ticitação serão aceitos,

dêsde que estejam vigentes nesta data.

7.19.8. É Íacuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a partir de

solicitaçáo Íundamentada Íeita no chat peto [icitantê, antes de Íindo o prazo.

7.20.Após a negociaçâo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçáo e.iutgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociaÇão, o pregoeiro veriÍicará se o licitante provisoÍiamente

ctassificado em primeiro lugar atende às condiçÕes de participação no certame,

conÍorme previsto no ara. 14 d LLeLno 14.13 312021 e tegistaÇáo corretata, especiatmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a Íutura

contrataÇão, mediante a consutta aos seguintes cadastros:

SEToR DE LtcrTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

Controtadoria-Gera I da União
(https:/^&u t/+ortalüaosparelcia.gBv.!.r/sancoeslceis); e

8.1.2. Cadastro Nacionât de Empresas Punidâs - CNEP, mantido peta Controtadoria-
Geral da União (http§://u ryulpo rta ttraffpê rencia=gov_fu1sanooc§1e Dep).

8.2. Caso conste na Consutta de Situaçáo do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro ditigenciârá para veriÍicar se houvefraude por parte das
empresas apontadas no Retatório de Ocorrênciâs lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burta será veriÍicada por meiÕ dos víncutos soôietários, tinhas de
ÍoÍnecimênto similares, dentre outros.

8.2.2. O ticitante será convocado para maniÍestaÇão previamente a uma eventuaI
desctassiÍicaçâo.

8.2.3. Constatada â existênciade sanção, o ticitante será reputado inabititado, por Íatta
de condição de participaÇâo.

8.3. caso o ticitante provisoriamente classificado em primeiro tugar tenha se utitizado de
atgum tratamento Íavorecido às ME/Epps, o pÍegoeiro veriÍicará se Íaz jus ao benefício.

8.4. veriÍicadas as condições de participaÇão e de utitização do tratâmento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta cLassiÍicada em primeiro Lugar quanto à adequâção ao
objeto e à compatibilidâde do preÇo em retaçâo ao máximo estiputado para contratação
neste Editat e em seus anexos.

8.5. Será desctassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insa náveis;

8.5.2. não obedêcer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
def inido para a contrãtaÇão;

8.5.4. nâo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido peta

AdministraÇão;

8.5.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Editat ou
seus anexos, desde que insanávet.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibítidade das pÍopostas vatores inÍeriores, cujo
percentual de desconto chegue a 500/0 (cinquenta por cento) do val.or orçado pel,a

Administração.
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8.5.1. A inexequibitidade, na hipótese de que trata o caput, só será consideradâ após
ditigéncia do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante uttrapassa o vator da proposta; e

a.6.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vuLto da ofertâ.

8.7. se houver indícios de inexeq u ibitidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esctarecimentos comptementares, poderão ser eÍetuadas ditigências, para que â

empresa comprove a exequibitidade da proposta.

8.8. Caso o custo gtobat estimado do objeto ticitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de ptanitha de Custos e FormaÇão de preÇos

etaborada peta AdministraÇão, o ticitante ctassificado em primeiro tugar será convocado
pâra apresentar Ptanitha por ele etaborada, com os respectivos vatores adequados ao
vaLor Íinal da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da ptanilha não constituem motivo para a desctassiÍicaÇão da
proposta. A ptanitha poderá ser ajustada pel.o Íornecêdor, no prazo indicado peto
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o
bastante para arcar com todos os custos da contÍataçâo;

8.9.1. o ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou Íar.has que não
alterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se êrro no preenchimento da ptanilha passíveL de correÇão a

indicâçáo de recothimento de impostos e contribuiÇões na Íorma do Simples
Nacionat, quando não cabível esse regime.

8.10. caso oTeÍmo de ReÍeÍência exija a apresentação de amostra, o licitante clâssiÍicado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conÍorme disciptinado no Termo de
Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

8.11. Os resuttados das avatiações serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No câso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem iustiÍicativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especiÍicaçóes previstas
neste Editat, a proposta do ticltante será recusada.

8.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) peto primeiro clâssiÍicado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro anatisará â aceitabitidade dâ proposta ou [ance oÍertado peto segundo
classiÍicado. seguir-se-á côm a verificaÇão da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,
até a veriÍicação de umâ que atenda às especiÍicações constantes no Termo de
ReÍeÍência.
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9. DA FASE DE HABILITAÇAO

9.1. Os doeumenlos previslos rq Lermg defeterência, necessários e suÍicientes para

demonstrar a cãpacidade do ticitante de reatizar o objeto da ticitação, serão exigidos para

Íins de habititaÇão.

9.1.1.4 documentaÇão exigida para fins de habititaÇão juÍídica, Íiscat, sociat e

trabathista e econômico-Íinanceira, deverá seÍ apresentada peta empresa
ctassiÍicada previamente em primeiro tugar.

9.2. Quando permitidâ a participação de empresas estrangeiras que não Íuncionem no País,

as exigências de habititaÇão serão atendidas mediante documentos equivatentes,
iniciatmente apresentados em traduÇão tivre.

9.3. Na hipótese de o ticitante vencedor ser empresa estrangeira que não Íuncione no pais,

para Íins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos
exigidos parâ a habilitaÇão serão traduzidos por tradutor juramentado no paÍs e

apostitados nos termos do disposto no DacÍeto n9 9.660.d e 29 de,ianeiro de 20llâ, ou de
outro que venha a substituÍ-to, ou consularizados pelos respectivos consutados ou

embaixadas.

9-4. Os documentos exigidos para Íins de habititação poderão ser apresentados em originat,
por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido peta administração.

9.5. A habititação será veriÍicada peto Pregoeirô e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovaÇáo do preenchimento de requisitos
mediante apresentaÇão dos documentos originais náo-digitais quando houver
dúvida em retaçâo à integridade do documento digitat ou quando a tei

expressamente o exigir.

9.6. A veriÍicação, peto pregoeiro, em sítios etetrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio tegat dê prova, para fins de habititaÇão ou

inabititação.

9.6.1. Os documentos relativos à regutaridade fiscat que constem do Termo de

ReÍerência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao juLgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem ctassiÍicado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habititação, não será permitida a substituiçâo ou a

apresentaÇão de novos documentos, satvo em sede de ditigência para:

9.7.1. comptementação de inÍormações acerca dos documentos já apresentados
petos ticitantes e desde que necessáriâ pãra apurar Íatos existentes à época da

a bertu ra do certame; e
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9.7.2. atualizaçáo de documentos cuja vatidade tenha expirado após a datâ de

recebimento das propostas;

9.8. Na anátise dos documentos de hâbititaÇão, a comissâo de contratação poderá sanar
erros ou Íathas, que não atterem a substância dos documentos e sua vatidade jurídica,
mediante decisão Íundamentada, registrada em atâ e acessívet a todos, atribuindo-lhes
eÍicácia para Íins de habititação e ctassiÍicâÇão.

9.9. Na hipótese de o ticitante não atender às exigências para habititação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de cl.assiÍicaÇão,
até a apuraÇão de uma proposta que âtenda ao presente editat.

9.10. somente serão d isponibitizados para acesso púbtico os documentos de habititaÇão do
ticitante cuja proposta atenda ao editat de ticitaÇão, após concluídos os procedimentos
de que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

10.1. Homotogado o resuttado da ticitaÇão, o ticitante mais bem ctassiÍicado terá o prazo de
05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de
Registro de Preços, cujo prazo de vatidade encontra-se neta Íixado, sob pena de
decadência do direito à contrataÇão, sem prejuízo das sançóes previstas na Lei no

14.133,de2021.

10.2.O pÍazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, mediante
soticitaÇão do ticitante mâis bem ctassificado ou do Íornecedor convocado, desde que:

(a) a soticitaçâo seja devidamente justiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justiÍicativa apresentada seja aceita peta Administração.

10.3.4 ata de registro de preÇos será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada
no sistema de registro de preços.

10.4. serão Íormatizadas tantas Atas de Registro de preÇos quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaÇão do
licitante vencedor, a descriÇão do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços
registrados e demais condições.

10.5. O preÇo registrado, com a indicação dos Íornecedores, será divutgado no pNCp ou Diário
oficiat dos Municípios (DoM) e disponibitizado durante a vigênciâ da ata de registro de
preÇos.

10.6. A existênciâ de preços registrados impticará compromisso de Íornecimento nas
condiÇões estabetecidas, mas não obrigará a Administração â contratar, facultada a

SETOR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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reatizãÇáo de ticitação especíÍica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justiÍicâda.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a atâ de registro de preÇos no prazo e nas

condiçôes estabetecidas, Íica Íacultado à AdministraÇão convocar os ticitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicaÇão, para Íazê-to em iguat
prazo e nas condiÇões propostas pelo primeiro ctassificado.

10.8. DA FORMAÇÃO OO CAOASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homotogação da ticitaÇão, será inctuído nâ ata, na Íorma de ânexo, o Íegistro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço iguat ao do
adjudicatário, observada a classíÍicâção na licitaçâo; e

!0.7.2. dos ticitantes que mantiverem sua proposta originat

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de ctassificâÇão dos ticitantes ou
Íornecedores registrados na ata.

7o.2.!. A apresentaÇão de novas propostas na Íorma deste item não pre.iudicará o
resultado do certame em relaÇão ao [icitante mais bem ctassificado-

70.2.2. Pâra Íins da ordêm de ctassificação, os ticitantes ou Íornecedores que

ãcêitarem cotar o ob.ieto com preço iguat ao do adjudicatário antecederão
aquetes que mantiverem sua proposta originat.

10.3. A habititaÇáo dos licitantes que comporâo o cadastro de reserva será eÍetuada quando
houver necessidade de contrataÇão dos ticitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

10.3.1. quando o ticitante vencedor não assinar a âta de registro de preços no prazo

e nas condições estabelecidos no editat; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do rêgistro de
preços, nas hipóteses previstâs naLei 14.133121.

10.4. Na hipótese dê nenhum dos ticitantes que acêitaram cotaÍ o objeto com preço iguat ao

do adjudicatário concordar com a contrataÇão nos termos em igual. prazo e nas
condições propostas pelo primeiro ctassiÍicado, a AdministraÇão, observados o vator
estimado e a sua eventuat atuatização na Íorma prevista no editat, poderá:

10.4.1. convocar os ticitantes que mântiveram sua proposta ôr,ginat para

negociaÇão, na ordem de ctassiÍicação, com vistas à obtenÇâo de preÇo methor,
mesmo que acima do preço do adrudicatário; ou
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Lo.4.2. adjudicar e Íirmar o contrato nas condições oÍertadas petos ticitantes

remanescentes, observada a oÍdem de ctassificaçâo, quando frustrada a

negociaÇão de methor condiÇão.

11. DOS RECURSOS

11.1.A interposição de recurso reÍerente ao.iutgamento das propostas, à habititaçâo ou
inabititaÇão de ticitantes, à ânutação ôu revogação da ticitação, obsêrvará o disposto no
ar1. 165ia1cin9 L4,133-ne 2021 .

77.2.O prazo recursat é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o iutgamento das propostas ou o ato de
habititação ou inabititação do [icitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de
prectusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)
minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será lniciado na data de
intimaÇão ou de lavratura da ata de habititaÇão ou inabititaÇâo;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo própriô do sistema.

11.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a quat poderá reconsiderar sua decisão nô prazo de 3 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a quat deverá
proÍêrir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

LL.7.O p€zo para apÍesentação de contrarrazões ao recurso petos demais ticitantes será
de 3 (tÍês) dias úteis, contados da data da intimação pessoat ou da divutgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos eLementos indispensáveis à

deÍesa de seus interesses.

11.8.O recurso e o pedido dê reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisâo Íinat da autoÍidade competente.

11.9. O âcothimento do recurso invatidâ tâo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICÍPIO.
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12. DAS |NFRAçOES ADMTNTSTRATTVAS E SANçOES

12.1. Comete inÍraÇão administrativa, nos termos da tei, o ticitante que, com doto ou culpa:

12.7.7. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
quatquer documento que tenha sido soticitado peto/a pregoeiÍo/â durante o

certame;

72.!.2. Satvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, nãô
mantiver a proposta em especiaI quando:

12.1.2.1. náo enviar â proposta adequada ao último tance ofertado ou após a negociaçâo;

12.7.2.2. Íecusat-se a enviar o detathamento da propostâ guando exigívet;

12.1.2.3. pedir parâ ser desctassiÍicado quando encerrada a etapâ competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do editaU

12.7.3. não cetebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigidâ para a
contratação, quando convocado dentro do prâzo de vatidade de Sua proposta;

12.1.3.1. recusar-sê, sem iustificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preÇo, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabetecido peta Administração;

72.L.4- apresentar declaração ou documentação fatsa exigida para o certamê ou
prestar dectaração fa[sa durante a ticitação

72.t.s. fraudar a ticitaçáo

72.7.6. comportar-se de modo in idôneo ou cometer Íraude de q uaLq uer natu reza, em
especial quando:

12.1.6.1. agir em conl.uio ou em desconÍormidade com a Lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no iutgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra fatsiÍicada ou deteriorada;

t2.r.7. praticar atos itícitos com vistas a Írustrar os objetivos da ticitâção

t2.L.B. praticar ato tesivo previsto no alt- 89!a1ein-q j2'846_de2o13.

12.2. Com Íulcro na Lei no 14-133de2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa,
apticar aos llcitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabitidades civit e criminat:

t2.2.t. advertência;
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12.2.2. mutta;

12.2.3. impedimento de [icitar e contratar e

72.2.4. dectaraÇão de inidoneidade para ticitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida sua reabititaÇão
perante a própria autoridade que apticou a penatidade.

12.3. Na apticação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natuteza e a gravidâde da inÍraçáo cometida.

72.3.2. as pecutiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

72.3.4. os danos que deta provierem para ã Administração púbtica

12.3.5. a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e oriêntaÇôes dos órgâos de controte.

12.4. A mutta será recothida em percentuat de 200lo incidente sobre o vator do contÍato [icitado,
recothida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicaçâo oÍiciat.

72.4.L. Para as inÍraÇões previstas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3, a mutta será de
100/o do vator do contrato ticitado.

72.4.2. Para as inÍrações previstas nos itens 12.1.4,12.1.5, 12.1 .6, 12.1 .7 e ,12.1.e, a

mutta será de 200lo do vator do contrato ticitado.

12.5.4s sanções de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaração de
inidoneidade para ticitar ou contratar podêrão ser aplicadas, cumutativamente ou não, a
penatidade de mutta.

12.6. Na apticação da sanção de mutta será Íacuttada a deÍesa do interessado no pÍazo de 1S

(quinze) dias úteis, contado da data de suã intimaÇão.

12.7.4 sanÇão de impedimento de ticitar e contratar será apticada ao responsávet em
decorrência das inÍraÇões administrativas retacionadas nos itens 12.1.1, j2.1.2e 12.1.3,
quando não se justificar a imposição de penatidade mais grave, e impedirá o responsávet
de ticitar e contratar no âmbito da Administrãção púbtica direta e indireta do ente
Íederativo a quat pertencer o órgão ou entidade, peto prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser apticada ao responsável a sanção de dectâração de inidoneidade paÍa ticitar
ou contratar, em decorrência da prática das inÍrações dispostas nos itens 12.'1.4, 12.1 .5,

12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como petas inÍrações administrativas previstas nos itens
12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justiÍiquem a imposição de penatidade mais grave que a

sEToR DÊ LICtTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Tetê ne 336, Cêntro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP I 72.367.892 / OOOT-42
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sanção de impedimento de [icitar e contratar, cuja duÍação observará o prazo previsto no

aft. 156, §so-da Lei n.o'1413312121.

12.9.4 recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preÇo, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabeLecido peta

AdministraÇão, descrita no item 12.1.3, caÍacterizatá o descumprimento totat dâ
obrigaçâo assumida e o sujeitará às penatidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da ticitaçâo.

12.10. A apuração de responsabitidade retacionadas às sanções de impedimento de ticitar
e contratar e de dectaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandaÍá a

instauração de processo de responsabitização, que avatiará Íatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o ticitante ou o adjudicatário para, no prazo de 'l S (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaÇão, apresentar defesa escrita e especiflcar as
pÍovas que pretendâ prod uzir.

72.71. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticaÇão das SanÇões de
advertência, multa e impedimento de [icitar e contratar, contado da data da intimação, o
quat será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaÇão
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

72.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da apticação da sançâo de
dectaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 1S (quinze) dias úteis,
contado da data da intimaÇão, e decidido no prâzo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu rêcebimento-

12.13. O recurso e o pedido de reconsideraÇão terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisâo
recorrida até que sobrevenha decisão Íinat dâ autoridade competente.

L2.14. A apticaÇão das sanções previstas neste editat não exctui, em hipótese atguma, a
obrigaÇão de reparação integrat dos danos causados.

13. DA IMPUGNAçAO AO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO

13.1. Quatquer pessoa é partê tegítima para impugnar este Editat por irregularidade na

apticação da Lelno 14.13=3, de2L21, devendo anexar o pedido até 3 (três) d ias úteis antes

da datâ dâ abertura do certame, através da plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL OE

CO M PRAS www. b n c. org. br.

SEToR DE LlcrrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.,oaquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000

cNP.l 12.367.892/0001-42
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13.2.A resposta à impugnaÇão ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio

etetrônico oÍiciat no prazo de âté 3 (três) dias úteis, timitado ao úttimo dia útit anterior à

data da abertura do certamê.

13.3. A impugnação será reatizada porÍorma etetrônica, encaminhada através da plataÍorma
da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4.4s impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

13.4.1. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcionat e

deverá ser motivada peto agente de contratação, nos autos do processo de

ticitaçáo.

13.5.Acothida a impugnaÇão, será definida e pubticada nova data para a reatizaçâo do

certa me.

14. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

14.1. No caso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preqos registrados poderão ser

reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data timite para

apresentação das propostâs, mediante apticaçáo da variação acumutada do índice IGP-

M(IBGE), ou outro que venha a substituí-to, em conformidade com o disposto no art. 92, §4o

da Lei no 14.133/2021.

14.2.O reajustamento será processado de Íorma automática, mediante simptes apticação da

variação do índice no perÍodo, não se trâtando de revisáo ou repactuação.

14.4. A revisáo ou o reajustamento dos preços não afasta a possibitidade de utitização de outros

instrumentos de atuatização periódica dos vatores, desde que previstos em [ei ou em

regutamento apticávet.

15. DAS DISPOSIçÔES GERAIS

15.1. Será divutgada ata da sessão púbtica no sistema eletrônico

15.2.Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer Íato superveniente que impeÇa a

reatização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para

o primeiro dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

SETOR oE LrclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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14.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta ctáusuta, será âdmitida a revisão dos
preços registrados para restabetecer a equação econômico-financeira, nas hipóteses
previstas no ârt. 124 da Lei no 14.133/2021 , sempre que Íatos imprevisiveis, ou previsíveis de

consequências incal.cutáveis, alterarem substa nciatmente os custos da contratação.
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15.3.Todas as reterências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessão púbtica observarão
o horário de Brasítia - DF.

15.4. A homotogação do resultado desta ticitação não impticará direito à contrataçâo.

15.5.4s normas disciplinadoras da ticitação serão sempre interpretadas em Íavor da

amptiação da disputa entre os inteÍessados, desde que não comprometam o interesse

da AdministraÇão, o princípio da isonomia, a Íinatidade e a seguranÇa da contratação.

15.6. Os Iicitantês âssumem todos os custos de preparaÇão e apresentaçâo de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsávet por essês custos,
independentemente da condução ou do resuttado do processo ticitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estâbetecidos neste Editat e seus Anexos, exctuir-se-á o dia do

início e inc[uir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importaÍá o afastamento do

ticitante, desde que se.iâ possívet o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse púbtico.

15.9. Em caso de divergência entre disposiÇões deste EditaI e de seus anexos ou demais peÇas

que compõem o processo, prevatecerá as deste Edita[.

15.10. lntegram este Edital, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:

1s.10.1. ANEXO I - Termo de ReÍerência

15.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

1s.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

15.10.4. ANEXO lV-Modetos de decl.arações

Canapi, xxx de xxxxxx de 2026.

Xxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

SETOR DE LTCITAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
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ANEXO I

TERI"Io Dp nergnÊNcte
sERVrçOS COMUNS, LEr 14t.r33/2021.

1 DO OBJETO
1-.-).. O presente Termo de ReÍerência visa o Registro de PreÇos para eventuaL contratação de

empresa especiatizada no serviço de manutençáo gerat de condicionado de ar
(preventiva e corretiva) fornecimento de peças e recarga de gás, para atender as
demandas setoriais das Secretarias Municipais do MunicÍpio de Canapi/AL, confoÍme
tabeta, condiçóes e exigências estabetecidas neste instrumento.

1'.2. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações
Írequentes e eventuais, da diÍicutdade de precisâr os quantitativos â serem utitizados
peta(s) Secretaria(s) em decorrência das atuais timitaÇões e incertezas orÇamentárias,
e ainda, objetiva evitar a imobitizaÇão desnecessária de recursos e o seu
consequente desperdício.

1,3. O objeto desta contrataÇão é de quatidade comum, náo superior à cumprir as
finatidades às qua is se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de [uxo, nos
termos da portariano 173de27 de setembro de 2021 . Os bens objeto desta contrataÇão
são caracterizados como comuns, conÍorme justiÍicativa constânte do Estudo Técnico
Pretiminar-

ESPECTFTCAÇOES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.L. O custo estimado tota I da contrataÇão é de R$ 3.040.604,1 8 (três mithões, quarenta mit,

seiscentos e quâtro reais e dezoito centavos) conforme custos unitários descritos na
ta beta abaixo.

ESPECTFTCAçóES E ESTTMATTVA DA CONTRATAçÃO

Ite
LOTE O1

Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total
m

Descrição

INSTALAÇAO DE APARELHO DE AR.
CONDICIONADO SPLIT
CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE
POTÊNCIA DE 9.OOO BTU'S A 36.000,
COMPLETO (EXCETO PONTO DE
ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA E DRENO),
DEVENDO ESTAR INCLUSOS TODOS
OS VALORES E ENCARGOS
CONCERNENTES AOS MATERIAIS
EMPREGADOS NA REALIZAÇÃO DOS
SERVIÇOS, INCLUSIVE TUBULAÇÕES,

Se rviç o s 490 , R$ 568,33
R$

278.481,7
0

sETOR DE LrctTAÇÕES (licitaca o.ca na pi@gmail. com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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TSoLAMENTo rÉRMrco, cÁs
REFRtcERANTE, wÃo DE oBRA,
TAXAS, IMPOSTOS, BEM COMO
DEMAIS DESPESAS DIRETAS E

INDIRETAS, COMPRIMENTO DA LINHA
oe nrÉ rs METRos. - seRÁ exroroo
TUBULAÇÃo DE CoBRE CoM No
N{íNrr'4o 2 METRos coNFoRME
extcÊrucrn Do FABRIcANTE.
ISOLAMENTO INDIVIDUAL NAS
TUBULAÇóES.- NECESSÁR|o o uso
DE CABO PP 4X2,5 1000/o COBRE.-
SUPORTE PARA CONDENSADORA DE
PVC.

MANUTENÇÃo PREVENTIVA (LI MPEZA
DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO
SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT
TNVERTER porÊNctA DE 9.ooo A
12.OOO BTU'S:. SERÁ EXIGIDA A
DESINSTALAÇÃo DA EVAPoRADoRA A
FIM DE SEREM JAÍEADOS E

COLOCADOS PRODUTOS
ANTICORROSIVOS. - SERÁ EXIGIDO A
corocnçÃo DE pRoDUTos
ELIMINADORES DE ODORES
oesnoRnoÁvEts Nos AMBTENTES
C LIMATIZADORES.. LIMPEZA E

HtcrENtzAÇÃo Dos FtLTRos, ,

SERPENTINAS, BANDEJAS E DRENOS;-
venrrrcnçÃo E REAPERTo DE
CoNEXÔES rrÉrRlcns;-
vrRrrrcaçÃo DA pRESSÃo Do GÁs
REFRIGERANTE;- TESTE DE.
FUNCIONAMENTO GERAL;-
LUBRIFICAÇÃO DE PARTES MOVEIS,

QUANDO APLICÁVEL;- INSPEÇÃO DE
RuÍoos eNoRr.,rAts E vtBRAÇôES;-
rvrorçÃo DE coNSUMo ELÉTRtco
DOS EQUIPAMENTOS;- APLICAÇÃO DE
PRODUTOS BACTERICIDAS E

FUNGICIDAS NOS COMPONENTES.
I'4ANUTENÇÃO PREVENTIVA (LIM PEZA

. D E APARELH O DE AR-CON D ICIO NADO
SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT
TNVERTER porÊructa DE 18.ooo A

Prefeitura de

ServiÇos 690

Se rviços 540

ns
R$ 326,48 ' 225.271,2

o

R$
R$ 401 ,28 : 216.691,23
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36.000 BTU'S:- SERA EXIGIDA A
DESINSTALAÇÃo DA EVAPoRADoRA A
FIM DE SEREM JATEADOS E

COLOCADOS PRODUTOS
ANTtcoRRostvos. - srRÁ EXtGtDo A
coLocAÇÃo DE PRoDUToS
ELIMINADORES DE ODORES
orsncRaoÁvrrs Nos AMBTENTES

CLII"IATIZADORES.- LIMPEZA E

HrorrNrznçÃo Dos FrLTRos,
SERPENTINAS, BANDEJAS E DRENOS;-
VERIFICAÇÃO E REAPERTO DE

coNEXôES rrÉrnrcns;-
veRrrrceçÃo DA PRESSÃo Do GÁs
REFRIGERANTE;. TESTE DE
FUNCIONAMENTO GERAL;-
LUBRIFICAÇÃO DE PARTES MÓVEIS,

QUANDO APLICÁVEL;- INSPEÇÃO DE
RUíDOS ANORMAIS E VIBRAÇOES;-
I"IEDIÇÃO DE CONSUMO ELETRICO
DOS EQUIPAMENTOS:- APLICAÇÀO DE

PRODUTOS BACTERICIDAS E

. FUNGICIDAS NOS COMPONENTES.
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM AR-

: CONDICIONADO CONVENCIONAL E

SPLIT INVERTER DE 9.OOO A 12.OOO

BTU'S: A MANUTENÇÃO ENVOLVE
. TROCA DE EQUIPAN4ENTOS A

CORREÇÃO DE PROBLEMAS NO
FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES,
CONDENSADORA E EVAPORADORA,
cor.4o A ELTMTNAÇÃO DE
GOTE-'AMENTO E RUíDO ANORMAL; A
DESOBSTRUÇÃO DA TUBULAÇÀO;
TROCA, SE NECESSÁRIO DO MOTOR

, VENTILADOR, COMPRESSOR E

SERPENTINA; O REPARO OU TROCA DE
, PLACAS DE CIRCUITO ELETRÔNICO,
VÁLVULAS, CAPACIToRES E

ISOLAMENTO ADEQUADO DE TUBOS E

PARTES ELÉTRICAS. AO FINAL DO
RELATORIO DA EXECUÇÀO DO
sERVtÇO A REPARTTÇÃO PÚBL|CA, É

NECESSÁRIO COLAGEM DE ADESIVO
DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA,

Prefeitura de I

Se rviç os 680 R$ 337,s04
R$

229.500,0
0

SEToR DE tlcrTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ns 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000
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DATA, E A GARANTIA DOSERVIÇO COM
NO MíNIMO 3 I'4ESES.- COLOCAR
MARCA DE REFERÊNCIA E MODELO
DAS PEÇAS DE REPOSIÇÀO DE

ACORDO OU SIMILAR COI.4 A MARCA
DO FABRICANTE
T.4ANUTENÇÀO CORRETTVA EM AR

CONDICIONADO SPLIT

CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE

18.000 A 36.000 BTU'S: A
MANUTENÇÂO ENVOLVE TROCA DE
EQUTPAMENTOS Á COnnrçÀO Oe
PROBLEMAS NO FUNCIONAMENTO
DAS UNIDADES, CONDENSADORA E

EVAPORADORA, COMO A ELIMINAÇÃO
DE GOTEJAMENTO E RUÍDO ANORMAL;
A DESOBSTRUÇÃO On rUAUUçÀO:
TROCA SE NECESSÁRIO DO MOTOR
VENTILADOR, COMPRESSOR E

SERPENTINA; O REPARO OU TROCA DE
PLACAS DE CIRCUITO ELETRÔNICO,
VÁLVULAS, CAPACIToRES E

ISOLAMENTO ADEQUADO DE TUBOS E

PARTES ELÉTRICAS. AO FINAL DO
RELATORTO DA EXECUÇÀO DO
sERVrÇO A REPARTTÇÃO PÚBL|CA, E

NECESSÁRIO COLAGEM DE ADESIVO
DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA,
DATA, E A GARANTIA DOSERVIÇO COM
NO N1íNIMO 3 MESES.- COLOCAR
I.4ARCA DE REFERÊNCIA E MODELO
DAS PEÇAS DE REPOSTÇÃO DE
ACORDO OU SIMILAR COM A MARCA
DO FABRICANTE

MANUTENÇÃO CORBETIVA COM
RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE DE
9.000 A 36.000 BTU'S: MANUTENÇÃO
CORRETIVA COM RECARGA DE GÁS
REFRIGERANTE EM APARELHO DE AR.
CONDICIONADO TIPO SPLIT OU
CONVENCIONAL COM POTÊNCIA DE
9.OOO A 24.OOO BTU'S. AO FINAL DO
RELATÓRIO DA EXECUÇÃO DO
SERVIÇO A REPARTIÇÀO PÚBLICA, E

NECESSÁRIO COLAGEM DE ADESIVO

Prefeitura de I

Se rviÇ os 540 R$ 3s6,67
R$

192.601 ,8 l

0

6 ServiÇos 790 R$ 3s6,67
R$

281.769,3
0

sEToR DE UctTAÇÕÊs (licitacao.canapi@gmail.com)
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ServiÇos 390

Unidades 150 Rs 855,00

DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA,
DATA, E A GARANTIA DO SERVIÇO COM
NO MÍNIMO 3 MESES.

oesrrusrÀuçÀo DE APARELHOS DE

AR.CONDICIONADO SPLIT

CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE

POTÊNCIA DE 9.OOO BTU'S A 36.000
COM O RECOLHIMENTO DO GÀS

REFRIGERANTE PARA O

COMPRESSOR, RETIRADA DA

EVAPORADORA E CONDENSADORA E

REMOÇÃO DA TUBULAÇÃO
rRrconíreRn EX|STENTE. os
SUPORTES DA CONDENSADORA
DEVERÃO SER RETIRADOS E

ENTREGUES A CONTRATANTE.

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-

CONDICIONADO SPLIT 9.OOO BTU'S,

220V.
COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-

CONDICIONADO SPLIT 12.OOO BTU'S,

220V.
cóMPRESSoR RorATrvo Do AR-

CONDICIONADO SPLIT 18.OOO BTU'S,

220V.
COMPRESSOR ROTATIVO DO AR.

CONDICIONADO SPLIT 24.OOO BTU'S,

220V.
MOTOR DE VENTILADOR DE AR.

CONDICIONADO SPLIT 9.OOO BTU'S
22OVOLTS.

MOTOR DE VENTILADOR DE AR.

CONDICIONADO SPLIT 12.OOO BTU'S

22OVOLTS.

i.4OTOR DE VENTILADOR DE AR-

CONDICIONADO SPLIT 18.OOO BTU'S

22OVOLTS.
MOTOR DE VENÍILADOR DE AR.

CONDICIONADO SPLIT 24.OOO BTU'S

22OVOLTS.

PLACA ELEiRONICA DE ÀN-

CONDICIONADO SPLIT DE 9.OOO A

24.OOO BTU'S

Unidades 123 R$ 963,33 l

7 R$ 28s,00

R$ 85s,00

t,,

R$ 855,00

R$

1 10.370,0
U

R$

128.250,O
0

n$
128.250,O

0-R$
105.165,0

8

9

10 Unidades 123

11

0

R$

1 18.489,5
9

n$
71 .149,50

R$

71.149,50 i

12

13

14

15

Unidades 150 R$ 474,33

U nidades 'r 50 R$ 474,33

Unidades 123 I n$szo,sg i
R$

70.888,59

Unidades 123 R$ 576,33

Unidades 180 R$ 280,48

70.888,

R$

50.486,4016
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Unidades 150

Unidades 123

Unidades 123

Unidades 20

Unidades 20

Unidades 20

_-_t

R$

1.558,67

n$
'l . 180,00

R$ 465,17 :

n$r
3.355,1 0

C

SERPENTINA DE

17 EVAPORADORA

22

COBRE
DE

PARA

AR-
n$,

1 1 6.100,0 ,

0

R$

1 1 6.100,0

167.280,0
0

Unidades 150 R$ 774,00
CONDICIONADO DE 9.OOO BTU'S

SEÀPENTINA DE COBRE PARA

18 . EVAPORADORA DE AR-
CONDICIONADO DE 12.OOO BTU'S

19

SERPENTINA DE COBRE PARA

EVAPORADORA DE AR-
CONDICIONADO DE 18.OOO BTU'S

SERPENTINA DE COBRE PARA

EVAPORADORA DE AR-
CONDICIONADO DE 24.OOO BTU'S

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR.
CONDICIONADO SPLIT 36.000 BTU'S,
220V .

MOTOR DE VENTILADOR DE AR-
CONDICIONADO SPLIT 36.000 BTU'S

20

21

:220VOLTS.
SERPENTINA DE COBRE

23 EVAPORADORA DE

CONDICIONADO DE 36.000 BTU'S

valor Totat

R$ 774,00

R$

1.360,00

0

n$

PARA
AR-

R$'
í 91 .716,4

1

R$

23.600,00

R$

9.303,40

R$

67.102,00

R$ 3.040.604,18

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO OI HECTSSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. A PreÍeitura Municipat de Canapi enfrenta um probtema signiÍicativo relacionado à

manutenÇão dos sistemas de ar-condicionado em suas instataÇões. Esses

equipamentos são essenciais para garantir um ambiente de trabatho adequâdo ê

conÍortável para servidores e cidadãos que utitizam os serviços púbticos. A Íatta de
manutenção adequada pode levar a Íathas Írequentes, comprometendo o
funcionamento dos serviços e gerando desconÍorto térmico, o que pode impactar
negâtivâmente a produtividade e o atendimento ao púbtico.

3.2. Os servidores municipais e os cidadâos que f requentam as instataÇões são diretamente
aÍetados por esse problema. Os servidores enÍrentam diÍicutdadês em desempenhar
suas ÍunçÕes em um ambiente inadequado, enquânto os cidadãos podem
experimentar um atendimento de menoÍ quatidade devido ao desconÍorto e possÍveis

interrupções nos serviços. Atém disso, a Íatta de manutenÇão pode resuttar em custos
adicionais com reparos emergenciais e substituições de equipamentos daniÍicados-

3.3. Resolver esse probtema ó de interesse púbtico, pois a manutenÇão adequada dos
sistemas de ar-condicionado contribui para a eficiência operacional da prefeitura e

methora a quatidade do atendimento ao púbtico. Espera-se que, com a manutenção
regutar, haja uma reduÇão nos custos com reparos emergenciais, aumento da vida útit
dos equipamentos e methoria nas condiÇões de trabatho dos servidores. lsso resultará
em um ambiente mais acothedor e eficiente, beneficiando diretamente a poputação de
Canapi.

sEÍoR DE LtctTAÇÕEs (licitacao. cê na pi@gma il.com)
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3.4. Mais detathes quando a ÍundamentaÇão da presente contrataÇão encontra-se

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Íécnicos Pretiminares.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO
4.1-. A PreÍeitura Municipat de Canapi optou pela não etaboração do Ptano Anuat de

ContrataÇôes, por essa razão a presente demânda não possui atinhamento com o
pLanejamento da orga n ização.

DESCRTÇÃO DASOLUçÃO E ESPECIFICAÇÃO oOS SenVtçOS
5.1. A descriÇão dâ sotuÇão como um todo considerado o cicto de vida do objeto e

especificaÇão do serviço encontra-se pormênorizada em tópico especíÍico dos Estudos

Técnicos Pretiminares, conÍorme segue:
5.1.'1 . A escotha peta manutenÇão preventiva e corretivâ realizada por uma

empresa especiatizada para os sistemas de aÊcondicionado da Prefeitura

Municipat de Canapi se justiÍica por diversos aspectos técnicos.
Primeiramente, o desempenho esperado com essa sotução ó superior, pois

empresas espêciatizadas possuem expertise e ferramentas adequadas para

garantir que os equipamentos operem em sua capacidade máxima. Atém

disso, a compatibitidâde com a inÍraêstrutura existente é âssegurada, uma

vez que essas empresas têm experiência em lidar com diferentes modelos e

marcas de a r-condicionado, garantindo que a manutenção seja adaptadâ às

especificidades dos equipâmentos já instatados. A Íacitidade dê

imptementaÇáo é outro ponto fâvorávet, pois a contrataÇão de uma empresa
especiatizâda permite que a prefeitura detegue a responsabitidade técnica,
reduzindo a necessidade de treinamento interno e permitindo uma tÍansiÇão
suave. A escatabitidade da sotuÇão também á garantida, pois a empresa
pode ajustar seus serviÇos conÍorme novas demandas surgirem, sem a

necessidade de reestruturações signiÍicativas.
5.1 .2. Do ponto de vista operacionat, a manutenção reatizada por uma empresa

especializada oÍerece suporte contínuo, o que aumenta â conÍiabitidade e a

continuidade do Íuncionamento dos sistemas de ar-cond icionado. A

presenÇa de um contrato de manutenção garante que probtemas sejam
resoLvidos rapidamente, minimizando o tempo de inatividade dos

equipamentos. Atém disso, a adaptabitidade da sotução ao contexto da

organizaÇão e da região é um diÍerenciat, pois empresas locais ou regionais

têm conhecimento das condiÇoes ctimáticas e das necessidades
especíÍicâs da área, o que permite uma manutenção mais eÍicaz e

personatizada.
5.1.3. Economicamente, a contrataÇão de uma empresa especializada apresenta

um excetente custo-beneÍício êm comparaÇâo com atternativas como a

manutenÇão interna ou a contrataÇão de serviços avutsos. A economia
gerada peta prevenção de fathas e peLo aumento da vida útit dos

equipamentos justifica o investimento iniciat. O retorno esperado sobre o
investimento se maniÍesta na forma de redução de custos com reparos

emergenciais e na eÍiciência energética dos sistemas, que operam de Íorma

sEToR DE ucrrAÇÔÊs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CÉP:57.530-000

cNPJ 12.367.892/ooo1-42

5.

Página 28 de 67



y3
(

Prefeitura eJe a

5.1 .4

otimizada. Atém disso, a eÍiciência administÍativa é methorada, pois a

terceirizaÇão da mânutenção tibera recursos internos para outras atividades
prioritárias.
Por Íim, a sotução escothida atende dê Íorma mais eÍiciente e eÍicaz o
interesse púbtico, garantindo que os ambientes ctimatizados da preÍeitura

estêjâm sempre em condições adequadas para o atendimento à popu[aÇão

e para o trabatho dos servidores. Essa alternativa se mostra mais adequada
em retâção às demais opções tevantadas no mercado, pois atia expertise
técnica, eficiência operacionaI e viabitidade econômica, proporcionando um
serviço de quatidade e contribuindo para a satisÍação das necessidades da

comunidade toca l..

REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.1. Os requisitos da contrataÇão, como critérios de sustentabi[idade, encontram-se

pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Pretiminares, conÍorme
aÀdr ra.

. Daagnóstico Completo: A sotuÇáo contratada deve realizar um diagnóstico completo
de todos os sistemâs de ar-condicionado, identiÍicando Íathas e necessidades de

mânutenção.

. Limpeza e Higienização: Deve incluir timpeza e higienizaÇão de Íittros, serpentinas,
bandejas de condensado e dutos de ar, assegurando a qualidade do ar.

. VeriÍicação de Componentes: A manutenÇão deve abranger a veriÍicaÇão e ajuste de

componentes etétricos e mecânicos, como compressores, ventitadores e termostatos.

. ReÍrigêração Adequada: Deve garantir a recarga de gás refrigerante quando

necessário, âssêgurando a eficlência do sistema.

. Teste de Funcionamento: Após a manutenÇão, deve ser realizado um teste de

Íuncionamento para veriÍicar a eÍiciência e a segurança do sistema.

. Retatório Técnico: A empresa contÍatada deve Íornecer um retatório técnico
detaLhado das atividades reatizadas, inctuindo recomendações para Íuturas
manutenções.

. Prazo de Execução: A manutenção deve ser conctuída dentro de um prazo acordado,
minimizando a interrupÇão das atividades da prefeitura.

. Qualificação Técnica: Os proÍissionais responsáveis peta manutenção devem possuir
quatificaÇão técnica comprovada e experlência na área.

. Garantia de Serviço: Deve ser oÍerecida uma garantia mínima para os serviÇos

reaLizados, cobrindo eventuais fathas decorrentes da manutenÇão.

sEToR DE uclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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7 .1-.
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A avatiaÇão prévia do [oca[ de execuçâo dos serviços é imprescindível para o

conhecimento pteno das condiÇões e pecutiaridades do objeto a ser contratado,
sendo assegurado ao interessado o direito de reatizaÇão de vistoria prévia,

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das
08:00hrs horas às 17:00hrs.
Serão disponibitizados data e horário diÍerentes aos interessados em realizar a

vistoria prévia.
Para a vistoria, o representante tegat da empresa ou responsávet técnico deverá
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade clvit e

documento expedido peta empresa comprovando sua habititaÇão para a reatização
da vistoria.
A não reatização dâ vistoria não poderá embasar posteriores ategaÇões de
desconhecimento das instatações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer
detathes dos locâis da prestaçâo dos serviços, devendo o contratado assumir os
ônus dos serviços decorrentes.

7.2.

7.3

7.4

DA GARANTIA DE PROPOSTA
8.1, Haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação
8.2. Antecedente a abertura dâs propostas, o licitante deverá anexar na ptataÍorma

proposta impressâ, devidamente assinada por quem de direito, juntamente com
Garantia de Proposta, como requisito de pré-habititação, no montante de 1,00/o (um
por cento) do vator estimado da contrataÇão, nos termos do artigo 58, caput e §1o,

da Lei no 14.133/2021 .

8.3. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modatidades de que trata o § 1o do
art. 96 da Lei 14.133 de 2021 .

GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133, de2021.

DA SUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontrataÇão do objeto contratuât.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

1,1.1,. Em conÍormidade com a Lei Comptementar 123, de 14 de dezembro de 2006, êm seu
artigo 48, incisos I e lll, atterados peta Lei ComptemeniaÍ 147, de 07 de agosto de 2014,
esta ticitação terá:
11.'1.1. Na tiôitaÇão, deverá ser asseguÍada, como critério de desempâte,

preÍerência de contrataÇão para as microempresas e empresas de pequeno
porte, que ofertar tance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor tance,
nos termos do §2o do art. 44 daLC 123120O6i

sEToR DE LrclraçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
12.7. O prazo de vigência da contrataÇão é de 12(doze) meses, contados do início da

vigência que consta descritâ no instrumento contratuat, prorrogável por até 10 anos,
na Íorma dos artigos 106 e 107 da Lei n'14.133, de2021.

12.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrâdo como contínuo,
sendo a vigência pturianual mais vantajosa conÍorme descrito em Estudo
Técnico Preliminar.

12.1.2. O contrato oÍerece maior detathamento das regras que serão apticadas em
retaÇão à vigênciâ da contratação.

\2.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÇôes
contratuais, os acréscimos ou supressôes que se Íizerem necessários, ató o limite
de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator inicia t atualizâdo do contrato.

12.3. O instrumento contratuat oÍerecerá maior detathamento das regras que serão
apticadas em retação à vigência da contrataçâo.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO
Forma dê seleção e critéÍio de julgamento da pÍoposta

13.1. O Íornecedor será seLecionado por meio da reatizaçáo de procedimento de LICITAçÃO,
na modatidade PREGÃO ELETRÔNlCO, com adoção do critério de jutgamento pelo
MENOR PREÇO GLOBAL.

FoÍma de execução
L3.2. o serviço objeto será CONTINUADO.

PROPOSTA DE PREçOS
L4.1. Os preÇos propostos deverão inctuir todos os custos diretos e indiretos, inctusive os

resultantes da lncidência de quaisquer Íretes, impostos, taxas, contribuiÇões ou
obrigâções trabalhistas, Íiscat e previdenciário a que estiver suieito, e demais custos
que incidam, direta ou indiretamente, na execução do obieto a ser contratado;

74,2. A proposta de preÇo deverá conter a discriminação detathada dos serviços oÍertados,
quantidâde soticitada, o vator unitário (numérico), vator totat (numérico e por extenso),
prazo de vatidade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execuÇão dos
se rviÇos..

EXIGÊNCIAS DE HABILITAçÃO
15.1. A HABILITAçÃo JURíDICA será comprovada, mediante a apresentaÇão da seguinte

documentaÇáo:
15.1 .1 . Documento com Íoto do sócio majoritário;
15.1.2. No caso de empresário individuat: inscriçâo no Registro Púbtico de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comerciat da respectiva sede;

15.1.3. Em se tratando de microem preendedor individuat - MEI: CertiÍicado da

Condição de M icroempreendedor lndividual - CCMEI, cuia aceitação ficará

condicionada à veriÍicaÇão da autenticidade no sítio

u^ryulp q rtatdoe mpreend ed or.g-ov-u;

sEToR DE LlcrrAçÔEs (licitacao.canêpi@gmail.com)
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15.1.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta ComerciaI da respectiva

sede;

1 5.1 .5. No caso de ser o pa rticipante suc ursat, fitiat ou agência, inscrição no Registro

Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÇão no Registro

onde tem sede a matriz;

15.1 .6. No caso de sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit

das Pessoas Jurídicas do locat de sua sede, acompanhada de prova dâ

ind icaÇão dos se us adm in istradores;

15.1-7 . No caso de ôooperativa: ata de Íundação e estatuto sociat em vigor, com a

ata da âssêmbteia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

ComerciaI ou inscrito no Registro Civit das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de a utorizaÇáo:

15.1 .9. No caso de âtividade adstrita a umâ tegistaÇão especíÍica: ato de registro ou

autorizaÇão para Íuncionamento expedido peto órgão competente.

1 5.1 .10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteÍações

ou da consotidaÇãô respectiva.

L5.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

a presentaÇão dos seguintes documentos:
15.2.1 . Os documentos rel.ativos à regutaridade Íiscal somentê serão exigidos,

em momento posterior ao iulgamento das propostas, e apenas do

licitante mais bem classiÍicado, independentê se a Íase de habilitação
irá ou não anteceder as Íases de apresêntação de propostas e lances'

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoa Jurídica (CNPJ), através

do Comprovante de lnscriÇão e de SituaÇão Cadastrat, emitido peta

Secretaria da Receita Federat do Ministério da Fazenda, comprovando

possuir situaÇão cadastraI ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadâstro

de Pessoas Físicâs, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estaduat, comprovando

possuir lnscrição Habititada no cadastro de contribuintes estaduat, ou Prova

de lnscrição no Cadâstro de Contribuintes Municipat quando se tratar de

prestador de serviÇo.

15.2.4. Prova de regutaridade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Fedêrât do

Brasit (RFB) e peta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionat (PGFN),

referênte â todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa dâ União

(DAU) por elas administrados, inctusive aqueles retativos à Seguridade

Sociat, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de O2l1Ol2O14' do

SEToR DE LICITAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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SecÍetário da Receita FederaI do Braslt e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacionat;
15.2.5. Prova de regularidadê com a Fazenda Estaduat, retativa ao domicílio ou sede

do ticitânte, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos e Ceftidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa

de Débitos da Dívida Ativa, expedida peta Secretaria da Fazenda Estaduau

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

retâcionados ao ob.ieto ticitado, deverá comprovar tat condição

mediante a âpresentaÇão de dectaraÇão da Fazenda Estadual do

domicÍtio ou sede do ticitante, ou outra equivatente, na forma da tei.

15.2.6. Prova de regutaridade com a Fazenda Municipât, relativa ao domicítio ou

sede do ticitante, mediante a Certidáo Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa

de Débitos dâ Dívida Ativa, expedida petâ Secretaria da Fazenda Municipa[;

15.2.6.1. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos municipais

retacionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condiÇão

mediante a apresentação de dectaraÇão da Fâzenda Municipat do

domicílio ou sede do ticitante, ou outra equivatente, na Íorma da tei.

15.2.7. Prova de regutaridade retativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo

(FGTS), mediante CertiÍicado de Regutaridade do FGTS - CRF, emitida peta

Caixa Econômica Federat;

15.2.8- Prova de regutaridade com a justiÇa trabathista, mediante a apresentaÇão dâ

Certidáo Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT), emitida por órgão

competente da JustiÇa do Trabatho (conÍorme Art.3" dâ Lêi No '12.44012011\i

15.2.9- Dectaração de que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno,

perigoso ou insatubíe e não emprega menor de'16 anos, satvo menor, a partir

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art. 7Ô

da Constituição Federat;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei

Comptementar n. 123, de 2006, a ticitante melhor ctassiÍicada deverá,

também, apresentar a documentaÇão de regutaridade Íiscat, social e

trabathista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista

atguma restriÇão, apticando-se o prazo de regutarizaçâo.

15.3. HABILITAçÃO ECONÔMlCo-FlNANcElRA, que será comprovada mediante
a presentaÇão dos seguintes documentos:

15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre fâtência, expedida pelo cartório

distribuidor dâ sede da pessoa jurídica ou de execuçáo pâtrimoniaI em caso

de pessoas Íísicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão

sÊToR DE LtclrAçôE5 (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, centro, canapi/AL, cEP:57.530-000
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púbticâ ou que esteja dentro do prazo de vatidade constante da própria

certidão;

15.3.1 .1 . Caso admitida participaÇão de Pessoas Físicas ou Sociedade

Simptes, deverá ser apresentada Certidão Negâtiva de lnsotvência

Civit, expedida peto distribuidor do domicítio ou sede do ticitante,

dêsde que admitida a sua participação na ticitação.

15.3.2. Batanço Patrimonial, Demonstraçâo de Resuttado de Exercício (DRE) e

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úttimos exercícios sociais,

devidamente registÍadas na Junta Comercial da sede da empresa, que

comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua

substituiÇão por batancetes ou bãtanÇos provisórios.

1 5.3.2.1 . Os documentos reÍeridos no item acima timitar-se-ão ao úttimo

exercício no câso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) a nos.

15.3.2.2- As empresas com menos de um exercício Íinanceiro devem cumprir
a exigência deste item mediante apresentaÇão de Batanço de

Abertura ou do úttimo Batanço Patrimoniat levantado, conÍorme o

caso, devidamente registrado na Íorma da tei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadrâdas nas regras da lnstrução

Normativa RFB no 2003, de 18 dê.ianeiro de 2021 , que dispões sobre

a EscrituraÇão Contábit Digitat - ECD, para Íins fiscais e

previdenciáíios poderão apresentar o batanço patrimoniaI e os

termos de abertura e encerramento do tivro diário, em versão digitat,

obedecidas as normas do parágraÍo único do art. 20 da citada

instruÇáo quanto a assinaturâ digitat nos reÍeridos documentos,
quanto a CertiÍicaÇão de Segurança emitida por entidade

credenciadâ peta inÍraestrutura de Chaves Púbticâs - Brasiteiras -
ICP - Brasit.

15.3.3. Dectaração, assinada poÍ Profissionat área Contábit devidamente registrado

no Consetho Regionat de Contabltidade, que ateste o atendimento pelo

ticitante dos índices econômicos nos termos do §1o, ârt. 69 da Lei

14.13312021, ap[icando fórmutas da seguinte Íorma:

Índice de Liquidez Geral (à 1 ,OO):

Ativo Circulante * Realízâoel a Longo Prazo
Passíuo Circulante + Passiuo Náo C ircu\ante

índice de Liquidez Corrente (> í,oo):

sEToR DE LlcrrAçÕEs (licitacao.canapi@Bmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Atiúo CtrcuLdntetr - 

-

PassíDo Ctrculante

índice de Sotvência Gerat (> 1,00):
Atívo Total

L5.4

Passiüo Círculante + Po-ssíuo Não Circulonte

15.3.4. Da anátise dos documentos apresentados serão caLcutados os índices

Liquidez Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Gerat (LG), que

deverão apresentar resuttado iguat ou superior â I (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resuttâdo do quociente de capacidade

econôm ico-Íinanceira menor do que o exigido, quando de sua habititação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administraÇão, capitat

social no vator mÍnimo de 10% (dez por cento) do valor totaI dos seus itens

ofertâdos, admitida a atuatização pâra a data de apresentaçâo da proposta

através de índ ices oÍiciais.

15.3.6. O ticitante enquadrado como microem preendedor individuat (MEl), também

deverá apresentar o Batanço Pâtrimoniat, nos motdes do item 14.3.2

conÍorme determinação do Tribunal de Contas da União através do Acórdão

TCU no 13312022 Ptenário;

A QUALIFIcAÇÃo TÉCNlCA, que será comprovada através da apresentação dos
seguintes documentos:

15.4.1 . Atestado ou Certidão expedido por pêssoâ iurídica de direito público ou

privado, comprovando que a licitante iá realizou ou está realizando de

maneira satisÍatória e a contendo Íornecimento de natureza simitares ao

do objeto da ticitação.
15.4.1.1. Os atestados de câpacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da mãtriz ou da fitiat do licitante.
15.4.1.2. O fornecedor disponibitizará todas as inÍormações necessárias à

comprovaÇão da tegitimidade dos âtestados ou certidões,

apresentando, quando solicitado peta AdministraÇão, cópia do

contrato que deu suporte à contrataÇão, endereço ãtual da

CONTRATANTE e tocal em que foi executado o obieto contratado,

dentÍe outros documentos.

15.4.1.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnicâ

expedidos após a conctusão do contrato ou se decorrido, no mínimo,

um ano do início de sua execuÇão, exceto se houver sido Íirmado
para ser prestado em prazo inÍerior.

sEToR DE LtclTAçÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
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15.5.

15.4.1-4. Os atestados ou certidões que não possuírem as inÍormaçôes

mínimas para a sua anátise serão objeto de ditigência.

Atém das dectaraÇões constantes dos itens especíÍicos acima a ticitante deverá
apresentar ainda as seguintes decLaraçÕes, sob pena de inabititação:

1 5.5.1 . que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 30 da Lei Comptementâr no

123, de 2006, estando aptâ a usuÍruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadrâ-se como:
(...MICROEMPRESA, conÍorme inciso ldo artigo 30 da Lei Comptementar no

123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PoRTE, conforme inciso ll do

artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de 14112/2006), QUANDO FOR O

CASO;
15.5.2. que está ciente e concordâ com as condições contidas no edital e seus

a nexos;
'15.5.3. que a proposta apresentada compreende â integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na Constituição Federat,

nas teis trâbathistas, nas normas infrategais, nas convenÇões cotetivas de

trabatho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçáo
deÍinidos no instru mento convocatório

15.5.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condiçâo de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Oo!:LstituiÇão.

15.5.5. que não possui empregados executando trabatho degradante ou Íorçado,

observando o disposto nos illcisos lllc lV do art-1o cnohcjso tlldo€rt.5e dê

Constit!içãLFederat
15.5.6. DectaraÇão de que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno,

perigoso ou insatubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a pârtir

de '!4 anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art. 70

da Constitu iÇâo Federat;

15.5.7. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência

e para reabititado da Previdência Sociat, previstas em [êi e em outras normas

específicas).

MODELO DE EXECUçÁO DO OBJETO

Condiçóes de Execução
76.1-. A execuÇão do obieto seguirá a seguinte dinâmica:
76.2. lnício da execução do objeto: 1o (dez) dias úteis, da assinatura da Ata de

RegistÍo/contrato ou da emissáo da ordem de serviço, obedecendo os métodos,

rotinas, etapas, tecnotogias, procedimentos, Írequência e periodicidade de execuçáo

do trabatho, conÍorme descrito abaixo:
16.3. A empresa CONTRATADA deverá programar a execuçâo do serviço contratado que

eventuatmente impticarem em interferências com as atividades do Órgào, como

SEroR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íêtê ne 336, Centro, cânêpi/AL, CEPi 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42

16.

Página 36 de 67



»)
\

Prefeitura de f

desconÍorto ctimático devido ao cator, quando do destigamento dos aparethos,
barutho, poeira, evacuação parciat ou total de servidores, empregados cedidos de

outros órgãos ou terceirizados.
1,6.4. A progÍâmação deverá ser submetida à aprovaÇão da Fiscatização em até 02 (dois) dias

antes do início dos trabathos;
16.5. Deverá ser fornecido orçamento, constândo a identiÍicaÇão do aparelho, os deÍeitos,

peÇas a serem substituídas com seus respêctivos códigos, vatores e descontos,
quando houver, discriminação dos serviÇos, quantidade de horas a serem despendidas
e prazo de execuÇão do serviÇo.

16.6. Fica o fornecimento de peÇas peta CONTRATADA condicionada à prévia aprovaçáo peta

CONTRATANTE, que observará a conveniência da substituição ou acréscimo e

orÇamento do materia[, podendo optar peta compra das mesmas mediante
procedimento especíÍico.

L6.7. Se houver andicaÇão da necessidade de peÇas, deverá a descriÇão das mesmâs ser

acompanhada das devidas especiÍicações, motivos da substituição, vatores, desconto
se Íor o caso, e códigos das mesmas.

16.8. Durante o prâzo de vigência deste contrato poderão ser acrescidos ou suprimidos
aparethos de condicionado de ar adquiridos pela PreÍeitura.

Da descÍição dos seÍviços

16.9. Os serviÇos objeto da futura contrataÇão devem englobar todas as ações e intervenÇões
permanentes, periódicas, pontuais e emergenciais nos equipamentos dos sistemas
descritos, visando manter as caÍacterísticas de Íuncionatidade e operação dos

equipamentos e seus comPonentes.
1.6.10. Os serviços de manutenÇões preventivâ e corretiva lncluêm a reatizaÇãô de todos os

testes el.étricos e mecânicos, revisões, catibragens, veriÍicação das condições
operacionais dos equipamentos, anátises de vazamentos, condiçôes de tubrificaÇão de

componentes internos, eÍiciência, consumo etétrico, entre outros necessários à

manutenÇão do Íuncionamento das máquinas.
16.11. Os serviços objetos deste termo de reÍerência também compreendem a execução de

lnstataÇões e remanejamentos de equipamentos de ctimâtizaÇão instalados nas

d iversas edificaÇóes da Contratãnte.

Da manutenção preventiva

76.72. A manutençâo preventiva será realizada mediante necessidade da contratante e
emissão da ordem de Serviço especiÍicâ paÍa contratânte. As visitas deverão ser
previamente agendadas com a Íiscal.izaÇão e os procedimentos realizados deverão ser
gerados retatórios (por equipamento) que indiquem os procedimentos reatizados, as

irreguLaridades verificadas para providências por parte da fiscatização;
16.13. A primeirâ manutenção preventiva será executada a critério e necessidadê dâ

administÍaÇão púbtica a partir da emissáo da Nota de Empenho e Ordem de Serviço,

informando tocais, tipo e quantidades de condicionadores de ar que precisarão da

manutenção preventiva, a empresa tem o prazo de até 02 (dois) dias para atender a

soticitação da secretaria soticitante.

sEroR oE LrcrÍAÇÕEs (licitacão.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57 530-000
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Das atividades a sêÍem desenvotvidas na manutenção preventiva:

a) verificar e etiminar sujeiras, danos e corrosáo no gabinete, na moldura e nâ serpentina;

b) veriÍicar a operaÇão de drenagem de água da bandeja;

c) verificar a vedação dos painéis de Íechamento de gabinetes;

d) tavar a bandêja e serpentina com remoção do bioÍitme (todo), sem o uso de produtos

desengraxantes e corrosivos;

e) timpar o gabinete do condicionâdor;

Í) timpar o etemento Íittrante, utilizando os mêios e substâncias adequados;

g) trocar os Íittros de ar quando necessário;

h) verificar as condiÇões Íísicas dos Íittros, mantendo-os em condiÇões de operaÇáo;

i) verificar ruídos e vibraÇões anormais, proôedendo aos ajustes e correções necessários;

j) inspecionar o nível de aquecimento do motor;

k) veriÍicar tubulâÇão, termostato, tomadâ, chave seletora, e outros componentês elétricos;

t) reatizâr testes dê vazamentos nas conexões e tubutações de gás reÍrigerante;

m) VeriÍicar o funcionamento, leitura e registro do compressor e motor, anotando:

n) Tensão de atimentação;

o) Amperagem.

Das atividades a serem desenvotvidas na manutenção coÍretiva:

16.L4. A manutenÇáo corretiva tem por objeto todos os procedimentos necessários a

recolocar os equipamentos deÍeituosos em perfeito estado de funcionamento,
compreendendo, incLusive, as necessárias substituigões de peças deÍeituosas;

16.15. Os serviços de manutençâo corretiva serão executados no local em que os aparethos

encontrâm-se instatados, exceto nos câsos em que em função da natureza do defeito

apresentado, haja a necessidade de destocá-tos até a oÍicinâ da licitante adiudicatária,
quando será necessária a autorizaÇão da PreÍeitura, Secretarias ou órgãos vinculados,

sem que o deslocamento incorra em quâtquer ônus adicionaI para mesma.

Dos serviços diversos:

76,L6, DOS SERVIÇOS DE INSTALAçÃO E/OU REMANEJAMENTO DE EQUIPAMENTOS DE

cLTMATIZAçÃO:

Deverão ser executados peta CONTRATADA serviços de remanejamento
e/ou instatação de apareLhos de a r-condicionado, novos ou usados, tipo
Sptit (condensad oras), inctusive com substituição dos equipamentos de

reÍrigeraÇâo instatados em todos os ediÍícios dessa PreÍeitura, de acordo

'16.16.1.
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com necessidades da Contratante e especiÍicações contidas no presente
Termo de Referência;

a) Deve a CONTRATADA Íornecer todo o materiat, insumos, inctusive gás reÍrigerante e

ferramentais necessários ao serviÇo de instataÇão e transporte horizontat e vertical;

bl Deverão ser executados todos os serviÇos imprescindíveis para o perfeito funcionamento

dos equipamentos;

cJ O equipamento, bem como o [oca[ exato da instalação será apontado pela FiscatizaÇão da

Contratante quando da necessidade da reatização do serviço;

dl Quândo da eÍetivação dos serviços de Íemaneiamento e/ou instatação do sptit, a

CONTRATADA obedeceÍá à methor técnica vigente e enquadrar-se-á rigorosamente nos

preceitos da ABNT, devendo ser observada, entre outros, a execução dos sêguintes serviÇos:

d.1) Transporte verticat e/ou horizontaI dos equipâmentos e/ou peÇas para a instatação;

d.2) Ligaçâo etétrica até pontos de atimentaÇão dos quâdros de distribuição da contratante;

d.3.) Ligaçâo dos drenos até pontos de rato, com siÍâo da contratante;

d.4.) Execução de testes de Íuncionamento.

el Os serviÇos de instatação e/ou desinstatação e/ou remanejâmento de equipamentos

deveráo ser reatizados peta CONTRATADA, observando, dentre outros, o seguinte:

0 a) Emissâo de Ordens de ServiÇos (OS) peta secretâria soticitante, por meio etetrônico (e-

mait) e/ou quatquer outro meio de comunicação disponibitizado peta CONTRATADA, sendo

estâ considerada êfetivamente notificada de acordo com as ctáusutâs temporais do subitem

gJ b) A empresa CONTRATADA deverá encaminhar técnico ao locat do serviço em prazo

condizente com o tempo de atendimento definido no subitem deste Termo;

h) c) No decorrer da execução dos serviÇos em teta, as ocorrências inerentes aos serviços

deverão ser registradas através de Íormutário de ocorrências).

iJ d) A responsabitidade técnica e a perfeita execução dos serviços, bem como a garantia dos

mesmos, Íicará a cargo da CoNTRATADA.

,) e) A execução dos serviços deverá ser Íiscatizadâ peto preposto constituído, o qua[ deverá

reatizar vistoria para Íins de acompanhamento da quâtidade dos serviÇos, registrando as

ocorrências em Íormutário próprio e adotando providências eventualmente soticitadas peta

Administração.
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Do supoÍte de serviços:

1-6.17 . A empresa CONTRATADA deverá possuir uma estrutura de atendimento aos problemas
retacionados com a prestação dos serviços ora contratados, disponívet nos dias úteis
du rante o horário comerciat.
O suporte de serviÇos deverá envolver os seguintes etementos:

DISPONIBILIDADE: é a reuniâo de Íatores e condições de acesso ao prestador de

serviços que permitam, de segunda-Íeira a sexta-feira, durãnte horário comercia[, a

soticitaÇão de manutenções corretivas, abrangendo, no mínimo, correio etetrônico

(e-mâil) e/ou Íax e teteÍone Íixo com prefixo tocat do Estado de Atagoas;

16.18.

a)

bl TEMPO DE ATENDIMENTO: é o tempo compreendido entre a solicitação do serviÇo

(Ordem de Serviço) e o eÍetivo comparecimento ao local de execução que não

poderá ser superior a 24 (vinte quatro) horas, na cidade de Canapi, para zona urbana

e para zona rura[ (caso ha.ia necessidade).

TEMPO DE RESOLUÇAO DO PROBLEMA: é o tempo entre a chegadâ do profissional

da CONTRATADA no tocat de reatizaÇáo dos serviÇos até a sotução do probtema, o

quat, em regra, não poderá ser superior a 04 (quatro) horas. Em se tratando de

serviÇos de mânutenção em compressores e motores, instataçâo/desinsta taÇão de

sptits este prazo poderá se estender por até 07 (sete) horas.

Quando houver necessidade de maior Wazo paÍa conctusão dos serviços, a

contratâda deverá Íormatizar imediatamente o ocorrido junto ao órgão soticitante, já

pÍopondo o novo prazo, o quat poderá ou não ser aceito peto órgão;

Não será justificativa da nâo normatização do sistema de ctimatizaÇão da

Contratante:

e1) casos de imprudência, imperícia ou negtigência por parte da CONTRATADA;

e.2) má conservaÇão das Íerramentas, equipamentos ou ÍaLta de materiaI de consumo,

bem como incapacidade em rea[izar testes.

cl

dl

eJ

Do Íornecimento de peças:

16.19. Observando a necessidade de peÇas de grande porte, que não esteja contemptada na

ptanitha, tanto nas manutençóes preventivas, a CONTRATADA deverá apresentar o
vator dos orÇamentos das peças, em papet timbrado.
Entendem-se como peças de grande porte: compressores, ptacas de comândo,
tu rbinâs e motores.
Os compressores poderão ser adqulridos peta ticitante, nos teÍmos do subitem 6.1,

desde que seu valor não exceda a 500/o do vator pâtrimonial do aparetho de ar-

condicionado, desde que aprovado pela administraÇão.

1,6.20

sEToR DE tlclTAçÕES (licitêcao.canapi@gmail.com)
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Nos orÇamentos reÍerentes à peÇas de grande porte, deverão constar as especiÍicaÇões
técnicas das mesmas, devidamente detathadas quanto ao código, marca e demais
itens necessários para a boa identificaÇão das mesmas.
A Prefeitura de Canapi se reserva ao direito de anatisar os orçamentos, podendo,
inclusive, indicar novos Íornecedores de peças que praticarem menores preÇos.

Em caso de necessidade de substituiÇão das peÇas de que trata o subitem 6.1, a

ticitante adjudicatária deverá submeter orçamento paÍa aprovação do Fiscat do
Contrato.
Este, por sua vez, deverá obter no mercado tocat mais 3 (três) orçamentos, no mínimo,
podendo decorrer daí duas possibitidades:

se o valor da peÇa orÇado peta ticitante adjudicatária Íor menor ou lgual ao vator de

mercado, o serviço será executado peta ticitante adjudicatária, conÍorme o vator do

orÇamento apresentado;

existindo peLo menos umâ empresa no mercado tocat cujo preço das peças se.ia

menor que aquele orçado peta ticitante adjudicatária, esta deverá adquirir as peças

junto àqueta empresâ que apresentar o menor preço e executar os serviços em

conÍormidade com o previsto neste TERMO DE REFERÊNClA.

A ticitante adjudicatária informaíá ao Fiscal do Contrato o prazo máximo para

apresentação do orÇamento, que não poderá exceder a 48 horas contadas partir da
soticitaÇão de manutenção corretiva;
A ticitante adjudicatária deverá ind ica r, obrigatoriamente, no orÇamento prévio, o prazo
para execuÇão dos serviços orçados, contados da data da entrada do equipamento em

sua oÍicina, quando Íor o caso, ou quando consertado no locaI onde se encontra
instatado;
Todas as peçâs que Íorem substituídas, e/ ou Íornecidas devem ser originais ou
gen uínas.
Caso não ha.iã peÇas originais no mercado. Tanto de pequeno como de grande porte, a

empresa poderá apresentar orçamentos de peÇas simitares, devendo as mesmas ser
novas e sem uso, desde que não venha comprometer o Íuncionamento do âparelho.
CoNTRATADO deverá enviar a peÇa substituída, quando houver, dentro da embatagem
originat da peça substituta.
As peÇas quando substituídas deverão ser entregues à Secretaria ou órgão soticitantes,
após o conserto dos equipamentos;
No caso de substituiÇão, as peças deverão ser novas e genuínas, não se admitindo
peças usadas ou recond icionad as.

As peças de pequeno portê para serem utilizadas nas manutenções preventivas ou

corretiva, deverão estar devidamente descritas no orçamento apresentado pela

contratadâ por tipo de condicionador de âr, setor e secretaria soticitante.
Entendem-se como materiais para pequenos reparos: retes, capacitores, chave
setetora, termostato e Íiltros de ar.

Será de responsabitidade da êmpresa CONÍRATADA o Íornecimento dos seguintes
matêÍiais:

SEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao. ca na pi@gma il. com)
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fusÍveis;

pa rafusos;

correias;

imãs;

terminais etétricos;

graxas;

sotventes;

produtos químicos de timpeza;

materiais contra a corrosão e para proteção antiÍerruginosa;

tinta;

tixa;

neutroU

underseâl;

Íita isotantê;

átcooU

Íittro sêcador;

espuma de vedação;

mâssa de vedaÇão;

vase[ina;

estopas;

sacos ptásticos para acondicionamento de detritos;

materiais para sotda;

zarcãoi

vasetina;

trapo;

óteos tubrlÍicantês;

oxigênio;

nitrogênio;

C

aJ

b)

cJ

dl

e)

0

c)

h)

D

il
k)

D

ml

n)

ol

p)

ql

r)

sl

t)

u)

v)

wJ

x)

v)

z)

aa)

bbl
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ccJ acetiteno;

ddl gases freon;

eel materiais e produtos de timpeza em gerau e

f0 d es in cru sta ntes.

ggJ Capacitor

hh) Protetor térmico

ii) Sensor de temperatura

16.36. As peÇas de reposição e materiais não retacionadas nos itens acima também serão
de responsabitidade da CONTRATADA, sendo necessária 03 cotaqões de preços.

Do Íelatório dê manutenção:

L6.37. Ao fim de cada serviço, a empresa apresentará o Retatório de ManutenÇão Preventiva e

ou Corretiva, inctuindo descriÇâo sumáriâ dos serviÇos Íeatizados em cada

equipamento.
16.38. O Retatório de ManutenÇão Preventiva e Corretiva deverá ser aprovado peta secretaria

so[icita nte.
16.39. Devêrá constar no Retatório de ManutenÇão Corretiva as condições inadequadas

encontradas ou iminência de ocorrências que possam prejudicar o perfeito

Íuncionãmento dos equipamentos consertados;
Especificação da garantia do serviço (art.40, §ío, inciso lll, da Lei no 14.133, de 20211

16.40. O prazo de garantia contratuat dos serviÇos é aquete estabetecido na Lei no 8.078, de

11 de setembro de 1990 (Código de DeÍesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO
L7.L O contrato deverá ser executado Íiel.mente petas partes, de acordo com as ctáusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas

consequências de sua inexecução totaI ou parcial.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paratisaÇão ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução sêrá prorrogado âutomaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simptes apostita.

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reatizadâs por

escrito sempre que o ato exigir tat Íormalidade, admltindo-se o uso de mensagem

etetrônica paÍa esse Íim, conÍôrme endereço etetrônico inÍormado peta contratada nâ

sua proposta comercial.
17.4. O órgão ou entidade poderá convocar repÍesentante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
77.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivatente, o órgão ou

entidade poderá convocar o representante dâ empresa contratada para reunião iniciaI
para apresentaÇão do ptano de Íiscatização, que conterá inÍormaÇões acerca das

obrigaÇôes contratuais, dos mecanismos de fiscatização, das estratégias para

execução do objeto, do ptano comptementar de execução da contratada, quando
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houver, do método de aÍerição dos resuttados e das sanÇões aplicáveis, dentre outros.
Preposto

17.6 A Contratada designará Íormatmente o preposto da empresa, antes do inÍcio da
prestação dos serviços, indicando o nome e deveres em retaÇáo à execuqáo do ob.ieto

contratado.
1,6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justiÍicada mente, a indicação ou a

manutenÇão do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outÍo
pata o exercício da atividadê.

Fiscalização
16.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscatizada pelo(s) Íiscat(is) do

contrato, ou petos respectivos su bstitutos (Lei no 14.'l 33, de 2021 , art. 1 1 7, caput).

Fiscatização Técnica
16.9. O Íiscat técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabetecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resuttados para a AdministraÇáo
16.9.1. O Íiscat técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que Íor necessário para a regularização das Íattas ou dos
deÍeitos observados. (art. 117, §lodaLei no 14.133, de 2021).

16.9.2. ldentiÍicada quatquer inexatidão ou irregutaridade, o Íiscal técnico do
contrato emitirá notificaÇões para a correÇão da execução do contrato,
determinando prazo paÍa a correção.

16.9.3. O Íiscattécnico do contrato inÍormârá ao gestor do contrato, em tempo hábit,
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que uttrapassem
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se

for o caso.
16.9.4. No caso de ocorrências que possâm inviabitizar a execuÇão do contrato nas

datas aprazadas, o Íiscat técnico do contrato comunicará o Íato
imediatamente ao gestor do contrato.

16.9.5. O Íiscat técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábit, o término do contrâto sob sua responsabitidade, com vistas à

renovaÇão tempestiva ou à prorrogação contratuat.

Fiscatização AdministÍativa
16.10. o Íiscal administrativo do contrato veriÍicará a manutenção das condiÇões de

habititaÇão da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

gLosas e a ÍormaLizaÇão de apostilamento e termos aditivos, soticitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
16.10.1- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscat

administrativo do contrato atuará tempestivamente na soluÇão do
probtema, reportando ao gestor do contrato parâ que tome as providências
cabíveis, quando uttrapassar a sua competência;
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Gestor do Contrato
16.11. O gestor do contrato coordenará a atuatização do processo de acompanhamento e

ÍiscatizaÇão do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contÍato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das atteraçôes e das prorrogaÇões contratuais, elaborando retatório com
vistas à veriÍicaÇão da necessidade de adequaÇões do contrato para Íins de
atendimento da Íinatidade da administraÇão.

L6.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados petos Íiscais do contrato, de
todas as ocorrências retacionadas à execuçáo do contrato e as medidas adotadas,
inÍormândo, se Íor o caso, à âutoridade superior àquetas que uttrapassarem a sua
competência.

16.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenÇão das condiÇões de habititaÇão da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os probtemas
que obstam o Ítuxo normaI da tlquidaÇáo e do pagamento da despesa no retatório de
riscos evêntuâis.

1,6.1,4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avatiação realizada petos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas peto contratado, com menção aô seu desempenho na execuÇão contratual,
baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aÍeridos, e a eventuais penatidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaÇões.

16.15. O gestor do contrato tomará providências parâ a Íormalização de processo
administrativo de responsa bitizaçâo para f ins de apticação de sançôes, a ser cond uzido
peta comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou peto agente ou peto

setor com competência para ta[, conÍorme o caso.
16.16. O gestor do contrâto deverá elaborar retatório Íinat com inÍormaÇões sobre a

consecuÇão dos objetivos que tenham justiÍicado a contrataÇão e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da AdministraÇão.

76.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentaÇão pertinente ao setor de contratos
para â ÍormalizaÇão dos procedimentos de tiquidaÇâo e pagamento, no valôr
dimensionado peta fiscatizaÇão e gestáo nos termos do contrato.

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
17.7. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

especíÍicos consignados no orÇamento Gerat da PreÍeitura Municipat de Canapi deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:
17 .1 .1 . Nos termos da tegistaÇão vigente, a indicaÇão da dotação orÇamentária Íica

postergada para o momento da ÍoÍmatizaÇão do contrato ou instrumento
eq u ivatente.

17.2. A dotaÇão rel.ativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada apos

aprovaÇão da Lei Orçamentária respectiva e tiberação dos créditos corÍespondentes,
mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de Íormâ sumária, no ato da entrega ou

execução, juntamente com a nota ÍiscaI ou instrumento de cobranÇa equivalente,
peto(a) responsável peto acompanhamento e Íiscatização do contrato, para eÍeito de
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18.3.

18.4.

18.5.

18.6.
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{ME
posterior verificação de sua conÍormidade com as especiÍicações constântes no Termo
de ReÍerência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inctusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a

contar da notiÍicaçâo da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apticaÇão das
penâtidades.
O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de Õobrança equivalente peta

Administração, após a veriÍicaÇão da quatidade e quantidade executados e

consequente aceitaÇão mediante termo detathado.
O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepciona[mente prorrogado, de forma
justificada, por iguat perÍodo, quando houver necessidade de ditigências para â aÍerição
do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensão, quatidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissâo de Nota Fiscat no que pertine à parceta

incontroversã da execução do objeto, para eÍeito de tiquidação e pagamento.

O prazo para a sotuçáo, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota Íiscat ou de instrumento de cobranÇa equivatente, veriÍicadas
peta Administração durante a análise prévia à tiquidação de despesa, não será
computado para os Íins do recebimento deÍinitivo.
O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabitidade civit peta solidez
e pela segurânÇa dos bens nem a responsabitidade ético-proÍissiona t peta perfeita

execução do ôontrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobranÇa equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis parâ Íins de tiquidaÇão, na Íorma da seÇão anterior, prorrogáveis por iguat
período.

79.2. Para Íins de liquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscat ou
instrumento de cobranÇa equivatente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:
19.2.1. o prazo de vatidade;
19.2.2. a data da emissão;
19.2.3. os dados do contrato e do órgáo contratante;
19.2.4. o período respectivo de execuçâo do contrato;
19.2.5. o vâtor a pagar; e
19-2.6- eventuaL destaque do vator de retenÇões tributárias cabíveis.

19.3. Hâvendo erro na apresentaÇão da nota fiscaI ou instrumento de cobranÇa equivatente,
ou circunstância que impeÇa a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas sâneadoras, Íeiniciando-se o prazo após a
comprovaÇão da regutarização da situaÇáo, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivâtente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaÇão das certidóes de regutaridade junto à Receita Federal
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do Brâsit/Previdênciâ, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), MunlcÍpio
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021 .

19.5. Constatando-se situaçáo de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificaÇão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua

situaÇão ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo podêrá ser prorrogado

uma vez, por iguat período, a critério do contratante.
19.6. Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatizaÇão dâ

regutaridade fiscat quanto à inadimptência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para gârantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampta deÍesa.
19.8. Havendo a eÍetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados normâtmente,

até que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarizê sua

situaÇão f isca t.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinalização da

tiquidaÇão da despesa, conÍorme item anterior.
19.10. O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados peto contratado.
19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancá ria para pagamento.
79.12. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenÇão tributária prevista na tegistação

a p lic áve t.

19.'12.1. lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando

houver, serão retidos na Íonte, quando da reatização do pagamento, os
percentuais estâbetecidos nâ tegistaçáo vigente.

19.13. O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacional, nos termos da Lei

Comptementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos

e contribuiÇoes abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará

condicionado à apresentaÇão de comprovação, por meio de documento oficiat, de que

Íaz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 09 de MarÇo de 2026

Ktebson Fabiano Martins Lira

Secretário Municipat de Administração

J
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.o .........
PREGÃO E LETRÔN ICO xxx/xxxxxx

PROCESSO ADM I N ISTRATIVO No xxxxxxxxxx

O f4UNlCPlO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPj/MF sob o no 12-367 -89210001-42, neste ato representado peta Senhora xxxxxx, Prefeita, em

conjunto com a Secretaria de )«XXXX, representada peta Senhora, xxXXXx, considerando o jutgamento

da ticitação, na modatidade de pregão, na torma etetrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, processo

administrativo n.o XXXXXX, RESOLVE registÍar os preços da empresa indicada e quatificada nestâ Ata de

Registro, de acordo com a ctassificação por eta atcançâda e na quantidade cotada, atendendo as

condiçóês previstas no Editat de ticitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no

14.133, de 1o de abrit de 2021, no Decreto Municipat 0512024 de 15 de Janeiro de 2024, e em

conformidade com as disposiçÕes a seguir:

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAçOES E QUANTITATIVOS
2.1- O preço registrado, as especiÍicaçÓes do objeto, âs quantidades mínimas e máximas de cada

item, fornecedor(es) e as demais condiçóes oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor
(razão social., CNP.J/MF, endereço, contatos, representânte)

Especificação Marca
(se exigida no editat)

Unidade Quantidade Vator Unitário

2.2_ A tistâgem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a

esta Ata. (caso haja interessados na ticitação para compor o cadastro reserva)

3.
3.'1.

óRGÃo(s) GERENctADoR E PARTtctPANTE(s)

O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)

4. DAADESÃOÀATA DE REGISTRO OE PREÇOS

4-1- Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Púbtica federal., estaduat,

distritat e municipat que náo participaram do procedimento de lntenÇáo de Registro de Preços (lRP),

poderão aderir à ata de rêgistro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes

requ isitos:
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1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventual aquisição de ........,
especificados na ptanitha abaixo, oriundos do Termo de ReÍeiência, anexo l, do editat de Licitaçáo

supra menciOnado, que é parte integrante desta Ata, aSSim Como as propostas cujos preçOs tenham Sido

registrados, independentemente de transcrição.
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4.1.1. apresentação de justiÍicativa da vantagem da adesão, incLusive em situações de provável
desabastêcimento ou descontinuidade de serviÇo púbtico;
4.1.2. demonstração de que os vatores registrados estão compatívêis com os valores praticadôs peto

mercado na Íorma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021; e

4.1.3. consutta e aceitação prévias do órgáô ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reatizada após a aceitação da

a desão pelo Íornecedor.
4.2.1. O órgáo ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesÕes caso etas possâm acarretar prejuÍzo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização doórgão ou da entldade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação soticitada em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.
4.4. O pÍazo de que trata o subitem anterior, retativo à eÍetivação da contratação, poderá ser
prorrogâdo excepcionatmente, mediante soticitação do órgão ou da entidade não participante aceita
peto órgão ou petâ entidade gerenciadora, desde que respeitado o timite temporat de vigênciâ da ata de

registro de pÍeÇos.
4.5- O órgáo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da quat seja integrante,
na qual.idade de não participante, para aquetês itens para os quais não tenha quantitativo registÍado,
observados os requisitos do item 4.'1.

Dos timites para as adesÕes
4.6. As aquisiçÕes ou contrataçÕes adicionaas não poderão exceder, por órgáo ou entidâde, a

cinquenta por cento dos quantitâtivos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo dêcorrente das adesões não poderá exceder, na totatidade, ao dobro do
quantitativo de cadâ item registrado na ata de registro de preÇos para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro
de preços.
4.8. A adêsão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração PÚbticâ estaduat,
distritat e municipat poderá ser exigida pâra Íins de transferências votuntárias, não Íicando sujeita ao

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentratizada de programa ou
projeto Íederat e compíovadâ a compatibitidade dos preços registrados com os vatores prâticados no

mercado na Íorma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021.
Vedação a âcréscimo de quântitativos
4.10. É vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos Íixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DAATADE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a pârtir da

assinatura do úttimo signatário necessário, e poderá seí prorrogado, por iguat período, desde que

comprovado o preÇo vantajoso
5.1.1. O contÍato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estâbetecida no próprio

instrumento contratuaL e observará no momento da contrataÇão e a cada exercício financeiro a

disponibitidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no ptano pturianuat, quando

uttrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formatização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicâção da

disponibitidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formatizada peto Órgão ou peta

entidade interessada por intermédio de instrumento contratuat, emissão de nota de empenho de
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despesa, autorizaçáo de compra ou outro instrumento hábiL, conforme o art.95 da Lei no 14.133, de

202',1 .

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de vatidade da

ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser atterâdos, observado o

art. 124da Lei no 14.133, de 2021.
5.4. Após a homotogação da ticltação ou da contratação direta, deveráo ser observadas as seguintes

condiçóes para Íormatização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do ad.iudicatário, devendo ser observada a
possibiLidade de o ticitante oÍerecêr ou não proposta em quantitativo inÍerior ao máximo previsto no

editat e se obrigar nos [imites deta;
5.4.2. Será inctuÍdo na ata, na forma de anexo, o registro dos ticitantes ou dos Íornecedores que:

5.4.2.1 . Aceitarem cotar os bens, âs obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a ctassiÍicaçáo da ticitaçáo; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respeitada, nas contrataçÕes, a ordem de ctassificação dos ticitantes ou dos Íornecedores

registrados na ata.
5.S. O registro a que se refêre o item 5.4.2 tem por objetivo a Íormação de cêdastro de reserva para o

caso de impossibitidade de atendimento peto signatário da ata.

5.6. Para Íins da ordem de ctassificação, os ticitantes ou fornecedores que âceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aquetes que mantiverem sua proposta originat.

5.7. A habititaçáo dos ticitantes que comporão o cadâstro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

somente será eÍetuada quando houver necessidadê de contratâção dos ticitantes remanescentes, nas

segu intes hipóteses:
5.7.1. Quando o ticitante vencedor não assinar a ata de registro de prêços, no prazo e nas condiçóes

estabetôcidos no editaU e

5.7.2. euando houver o cancetamento do registro do ticitante ou do registro de preços nâs hipóteses

previstas no item 9.

5.8. O preço registrâdo com indicação dos licitantes e Íornecedores será divutgado no Diário Oficiat

do Município e PNCP e Íicará disponibitizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homotogação da ticitaçáo ou da contratação direta, o licitante mais bem ctassiÍicâdo ou

o Íornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar â ata de registro de preços, no

prazo e nas condiçôes estabetecidos no editat de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena

dê deca ir o direito, sem preju ízo das sanções previstas nâ Lei no 14.1 33 
' 
de 2021 -

5.9.1. O prazo de convocaçáo poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, mediante

soticitaçáo do ticitante ou Íornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidâmente
justificada, e que a justiÍicativa seja aceita peta AdministraÇão.
5.10. A atâ de registro de preços será assinada por meio de assinaturã digitat e disponibitizâda no

Sistemâ de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçÕes

estabetecldos no editat ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5'7, observando o

item 5.7 e subitens, Íica facuttado à Administrâção convocar os ticitantes remanescentes do câdastro

de resêrva, na ordêm de ctassiÍicaçáo, para Íazê-l.o em iguat prazo e nas condições propostas peto

primeiro ctassiÍicado.
5.12. Na h ipótese de nenhu m dos ticitantes que trata o item 5.4.2.1 , aceitar a contratação nos termos

do item anterior, a AdministraÇão, observados o vator estimado e sua eventuaI atuaLização nos termos

do ed itat, poderá:
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5.12.1. Convocar para negociação os demais ticitantes ou Íornecedores remanescentes cujos preços
Íoram registrados sem redução, observada a ordem de ctassiÍicação, com vistâs à obtenção de preço
melhor, mesmo que acimâ do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e Íirmar o contrato nas condiçóes ofertadas petos licitântes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem c[assificató ria, quando Írustrada a negociaÇão de methor condiçáo.
5.13. A existência de preÇos registrados impticará compromisso de Íornecimento nas condições
estabetecidas, mâs náo obrigará a Administração a contratâr, Íâcultâda a reatização de ticitação
específica para a aquisiÇáo pretendida, desde que devida mente.iustiÍicada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO OOS PREçOS REGISTRADOS

6.1 . Os preÇos registrados poderão ser atterados ou atuâtizados em decorrênciâ de eventuaL redução

dos preços praticados no mercado ou de Íato que eteve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados. nas segu intes situações:
6.1.1. Em caso de Íorça maior, caso fortuito ou Íato do prÍncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalcutáveis, que inviabitizem a execuçáo da ata tâ[ como

pactuada, nos teÍmos da atínea "d " do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14.1 33, de 2021i
6.1.2. EÍn câso de criâção, atteração ou extinÇão de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposiÇÕes tegais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no editat ou no aviso de contratação direta de ctáusutâ de

reaiusta mento ou repactuaÇão sobre os preços registrâdos, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021-

6.'l .3.1 . No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anuatidade e o índice previstos

para a contrataÇão;
6.1 .3.2. No caso da repactuaçáo, poderá ser a pedido do interessado, conÍorme critérios definidos para

a contrataÇáo.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREçOS REGISTRAOOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidâde gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a reduçáo do

preÇo registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu pÍeço aos vatores praticâdos pelo mercado, o fornecedor será

tiberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem apticaÇão de penâtidâdes

a d m in istrativa s.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reseTVa, na ordem de ctassificaÇão, para veriÍica r se aceita m reduziÍ seus preços aos vatores de mercado

e não convocará os ticitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçóes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de íegistro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contrataçáo

mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contrâtos decorrêntes da ata de registro de preços pâra que avâtiêm a

conveniência e a oportunidade de ditigenciarem negociaçáo com vistâs à atteração contratuat,

observado o disposto no ârt. 124 da lei no 14.133, de 2021 .

7.2. Na hipótese de o preÇo de mercado tornaÍ-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cum prir as obrigações estabetecidas na ata, será facultado ao Íornecedor requerer ao gerênciâdor

a atteração do preço registrado, mediante comprovaÇão de Íato supêrveniente que supostamente o

impossibilrte de cumprir o compromrsso.
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7.2.1. Neste caso, o Íornecedor encâminhará pedido format, devidamente endereçado, com a

indicaçâo dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas aticerçados em evidências sótidas dos
fatos imprevisíveis e que justiÍicam restaurar o custo iniciatmente pactuado, tais como, ptanitha de
custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviávet Írente às condiçóes iniciatmente
pactuadas, pubticaçôes em revistas especiatizadas, entre outros documentos comprobatórios que

demonstre a inviabitidade do preço registrado em retação às condiçÕes lniciâtmênte pactuadâs, nos

termos do Decreto Mun icipalOS/2024.
7.2.1.1. O ped ido deve ser restrito aos insumos que foram impactados peta majoração extraordinária e o

desconto que Íoi dado na ticitação será observado na atualizaçáo do vator.
7.2.2- Náo hipótese de náo comprovâção da existência de Íato superveniente que inviabitize o preço

registrado, o pedido será indeÍerido peto órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabetecidas na ata, sob pena de cancetamento do sêu registro, nos termos do item 9.1,

sêm preju ízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021 , e na tegistação apticávet.
7.2.3. Na hipótese de cancetamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicação, para veriÍicar
se aceitam manter seus preços registrâdos, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se náo obtiver êxito nas negociaçÕes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancêtâmento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para

â obtenção da contratação mais vantâjosâ.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoraÇão do preço de mercado que inviabitize o preço

registrado, conforme previsto no item 7 .2 e noilem7.2.1, o órgão ou entidade gerênciadora atuatizará o

preço registrado, de acordo com a realidade dos vatores praticados peto mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadorâ comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem Íirmado
contrâtos decorrentes da ata de registro de preÇos sobre a eÍetiva atteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de âlteração contrâtuat, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133,

de 2021 .

8. REMANE'AMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NAATADE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstâs para os itens com píeços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas peto órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidadês
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser Íeito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgáo ou entidade participante; ou

8.2.2. De óÍgáo ou entidade participante para órgão ou entidâde não participânte.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende côntratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.
9.4. Na hipótese de remane.iamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os timites previstos no Decreto Municipat no 05/2024.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento soticitado, com a

redução do quantitativo iniciatmente informado peto órgão ou peta entidade pârticipantê, desde que

haja prévia anUência do órgão ou da entidade que sofrer reduçáo dos quantitativos inÍormados.
8.6. Caso o rômanejamento seja Íeito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federat ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condiçôes nel.a estabetecidas, optar peta aceitaçãO Ou não do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.
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8.7. Na hipótese da compra centrâtizada, não havendo indicação peto órgão ou peta entÍdâde
gerenciadora, dos quantitativos dos participântes da compra centratizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades parâ a execução descentratizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

9.1 . O registro do Íornecedor será cancelado peto gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Dêscumprir as condiçóes da ata de registro de preços, sem motivo justiÍicado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivatente, no prazo estâbelecido pela

Administraçáo sem justiÍicativa rczoáv eLi

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto no 05/2024; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.'133, de 2021.

9.1 .4.1 . Na hipótese de apticação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 dâ Lei no

14.133, de 2021 , caso a penatidade a pticada ao Íornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir peta manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanÇão.

9.2. O cancetamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formatizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampta deÍesa.

9.3. Na hipótese de cancetamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os [icitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de ctassiÍicação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser rêâtizado pelo gerenciador, êm determinada

ata de registro de preços, total ou parciatmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidâmente

comprovadas e justiflcadas:
9.4.1. Por razao de interesse púbtico;
9.4.2. A pedido do Íornecedor, decorrente de câso Íortuito ou força maioÍ; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociaçÕes, nas hipÓteses em quê o preço de mercado tornâr-se

superior ou inÍerior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal no 0512024.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ênsejará apticação das penalidades

estabetecidas no ed itat.
10.1.1. As sanções também se apticam aos integÍantes do cadastro de reserva no Íegistro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente após terem assinado a

ata.
'lO-2. É da competência do gerenciador a apticação das penatidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nâs hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contrataçóes dos órgáos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão

participante a apticação da penaLidade (Decreto Municipat no 05/2024).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador quatquer das

ocorrências previStas no item 9.1, dada a necessidade de instauraçáo de procêdimento para

cancetamento do registro do Íornecedor.

11. DO REAJUSTE
'11 .1 Os preços iniciatmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado peta administraçáo.
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11.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante soticitação e
apticaçáo, peto contratante, do índice IGPM/IBGE, exctusivamente para as obrigações iniciadas e

conctuídas após a ocorrência da anuatidade.
13.3 No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s) de reajustâmento, o contratante pagará ao

contratado a importância catcutada petâ úttima variação conhecida, tiquidando a diÍerençâ
correspondente tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
11.4 Nas aÍerições finais, o(s) índice(s) utitizado(s) parâ reajuste será(ão), obrigâtoriamente, o(s)

defin itivo(s).
11.5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
deteÍminado(s) pela tegistaçáo então em vigor.
1 1.6 Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice oficiat,
pãra reajustamento do preço do vator remanescentê, por meio de termo aditivo.
1'1.7 O reajuste será reatizado por apostitamento.

12. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO - PAGAMENTO

1 2.1 Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobra nça eq u ivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de tiquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por iguat pêríodo.

12.2 Para Íins de tiquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscal ou instrumento de

cobrança equivatente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
12.2.1 o pÍazo de vatidade;
12.2.2 a data da emissão;
12.2.3 os d ados do contrato e do órgão contratante;
12.2.4 o período respectivo de execução do contrato;
12.2.5 o vator a pagar; e
12.2.6 eventuat destaque do valor de retenÇões tributárias cabíveis.
12.3 Havendo erro na apresentação da nota Íiscat ou instrumento de cobranÇa equivaLente,

ou circunstância que impeça a tiquidaÇão da despesa, esta Íicará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas sâneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regutarizaÇâo da situaÇão, sem ônus ao contratante.

12.3 A nota fiscatou instrumento de cobranÇa equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidÓes de regutarid ade.iunto à Recêita FederaI do
Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e

tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de2021.
12.4 Constatando-se situação de irregutâridade do contratado, será providenciada sua

notiÍicaÇão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá seÍ prorrogado uma vez, por iguat período, a

critério do contratante.
12.5 Não havendo regularizaÇão ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização da regutâridade Íiscâ[ quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, parã

que se.iam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créd itos.

SEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê na 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42

Páginâ 54 de 67



jr3

t (
Prefeitura de

1 2.6 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado â

ampta deÍesa.
12.7 Havendo a efetiva execuÇão do ob.ieto, os pagamentos serão reatizados normalmente, até
que se decida peta rescisão do contrâto, caso o contratado não regutarize sua situaçáo fiscat.
12.8 O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finatização da
liquidação da despesa, conÍorme item anterior.
12.9 O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contratado.
12.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáÍia
para pagamento.
1 2.1 1 Qua ndo do pagamento, será eÍetuada a retençáo tributária prevista na tegistação apticávet.
1 2.1 2 Independentemente do percentuaI de tributo inserido na ptan itha, q uando houver, serão

retidos na Íonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estâbetecidos na tegistaÇão

vige nte.
12.13 O contratado regutarmente optante peto Simptes Nâcionat, nos têrmos da Lei Comptementar
no .123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiÇões abrangidos
por aquête regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaÇão de comprovação,
por meio de documento oÍiciat, de que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

reÍerida Lei Comptementar.

13. MODELOS DE EXECUÇÃO

13.1. A execuçáo do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
1 3.1 .1 . lnício dâ execução do objeto: 10 (dez) dias úteis, da assinatura da Ata de Registro/contrato

ou da emissáo da ordem de serviço, obedecendo os métodos, rotinas, etapas, tecnotogias,
procedimentos, Írequência e periodicidâde de execuçáo do trabalho, confoÍme descrito

a baixo:
13.1.2. A empresa CONTRATADA deverá programar a execução do serviço contratado que

eventuatmente impticarem em interferências com as atividades do Órgào, como

desconforto ctimático devido ao catoÍ, quando do destigamento dos aparelhos, barutho,
poeira, evacuaÇáo pârciat ou totat de servidores, empregados cedidos de outros órgãos ou

terceirizados.
13.1.3. A programaÇáo deverá ser submetida à aprovação dâ Fiscalizaçáo em até 02 (dois) dias

antes do início dos tÍabathos;
13.1.4. Deverá serÍornecido orçamento, constando a identiÍicação do aparetho, os deÍeitos, peças

a serem substituídas com seus respectivos códigos, vatores e descontos, quando houver,

d jscriminação dos seíviços, quantidade de horas a serem despendidas e píazo de execução

do serviço.
13.1.5. Fica o fornecimento de peças peta CoNTRATADA condicionada à préviâ aprovação peta

CONTRATANTE, que observará a conveniência da substituiÇão ou acréscimo e orçamento

do mateíiat, podendo optar peta compra das mesmas mediante procedimento específico.

13.1.6. Se houver indicação da necessidade de peças, deverá a descriçáo dâs mesmas ser

acompanhada das devidas especiÍicações, motivos da substituição, vatorês, desconto se

Íor o caso, e códigos das mêsmas.
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13.1.7 . Durante o prazo de vigência deste contrato poderão ser acrescidos ou suprimidos aparethos
de condicionado de ar adquiridos peLa Prefeitura.

14. COttOlçóeS Oemrs
14.'1. As condiçóes gerais de execuÇão do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigaçóes da Administração e do Íornecedor Íegistrado, penatidades e demais condiÇões do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza ê vatidade do pactuado, a presente Ata Íoi lavrada em 02 (duas) vias de iguat teor, que,

depois de tida e achada em ordem, vai assinada petas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2026.

Xxxxxxx
PreÍelta

Município De Canâpi

XXXXXXXX

Secretária
Secretaria Municipat de AdministraÇão

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx
Representante Legat

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fornecedora Registrada

sEToR DE LlclTAçÕEs {licitacao.canapi@gmail.com)
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ANEXO IIA

Cadastro Reserva

Sêguindo a ordem de ctassiÍicaçáo, segue retação de Íornecedores que aceitaram cotar os itens com
preços iguais ao adjud icatário:

:,.nYo'
(razão sociat, CNPJ/MF, endereÇo, contatos, representante)

Item
EspeciÍicação Marca

(se exigida no ed itat)
Unidade Quantidade Vator Unitário

Seguindo a ordem de ctassificação, segue retâção de Íornecedores que mantiverâm sua propostâ
originat:

Fornecedor
razao soc iat, CNPI/MF, endeÍeço, contatos, representante)

Item
EspeciÍicação Marca

(se exigida no editat)
Unidade Qua ntidade Vator Unitário

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao. ca na p i@gmail. com)
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cNP.J 12.367.892/ooo1'42

Página 57 de 67

I



-llr
à

Prefeitura de

ANEXO l

MINUTA DE TERMO DE CONIRATO
(Processo Administrativo n'...........)

CONTRATO ADI.4INISTRATIVO NO ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O
PODER EXECUTIVO DE XXXXX., POR INTERMEDIO DO (A) XXXXX E A

EMPRESA XXXXX

O Podêr Executivo de Canapi, por intermédio do(a) .........
contratantê), com sede no(a) .......... ................., na cidâde de

(ó rgã o

(cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..............

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no............- sediado(a) na ......., doravante

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por.................... (nome e funçáo no

contratado), conÍorme atos constitutivos da êmpresa OU procuraçáo apresentada nos autos, tendo em

vista o qUe consta no Processo no ... . e em Observância às disposiçÔes da Lei no 
.14'1 33,

de 1o de abrit de 2021, e demais tegistação apticávet, resotvem cetebrar o p,esente Termo dê Contrato,

decorrente do Pregão Etetrônico n. .../..., mediânte as ctáusutas e condiÇÕes a seguir enunciadas.

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ......, neste ato representado(a) peto(a)

1 1 . CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)
O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para

nas condiçóes estabetecidas no Termo de ReÍeréncia.

Vincutam esta contÍataçáo, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;
O Editat da Licitâção;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitâdos.

, z. cLÁusurr sEcuNDA - vtcÊNcta e pRonRoelçÃo

2.'1. Oprâzodevigênciadacontrataçãoéde..........
na Íorma do artigo 105 da Lei n'14.133, de2021.

.... contados do(â)

2.1 .1 . O prazo de vigência será

s. cúusuLATERCEtRA- MoDELos DE ExEcuÇÃo E eesrÃo coNTRATuAls
coNorçÕES DE ENTREca

1.1

Fo rneced o r
(razão sociat, CNPJ/MF, endeÍeÇo, contatos, representante)

Item
Es pecificação Mârcâ

(se exigida no editat)
Unidade Quantidade Vator Unitário

1.3.
1.3.1.
1.3.2.
1.3.3.
1.3.4.

sEToR DE LlclrAçÕEs (licitaca o. ca n a pi@gma il.com)
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3.1 O prazo de entrega dos itens, sempre que soticitado, será de 15 (quinze) dias corridos,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.

3.2 Caso não seja possívet a entrega na data assina lada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com peto menos 5 (cinco) dias de antecedência pâra que qualquer pteito de
prorrogaÇão de prazo se.ia ânatisado, ressalvadâs situações de caso Íortuito e ÍorÇa maior.

3.3 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento.
3.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de vatidade na data da entrega não poderá ser

inÍerior a 90 (noventa) diãs, ou a metade do prazo totaI recomendado peto fabricante.

cúUsULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 . O valor totâL da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No vator acima estáo inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuçâo do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trâbathistas, previdenciários,

fiScais e comerciais incidentes, taxa de âdminiStração, frete, Seguro e outros necessários ao

cumprimento integrat do obleto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependeÍão dos quantitativos eÍetivamente Íornecidos.

6. CLÁUSUIÁ SEXTA. PAGAMENTO

6.1.Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez dias

úteis para Íins de tiquidaÇão, na forma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.

6.2 Para Íins de liquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se â nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivatente apresentâdo expressa os etementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
6.2.1 o prazo de vatidade;
6.2.2 a daÍa da emissão;
6.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4 o período respectivo de execução do contrato;
6.2.5 o vator a pagar; e
6.2.6 eventuat destaque do vator de retençÔes tributárias cabíveis.

6.3 Hâvendo erro na apresentaÇão da nota ÍiscaIou instrumento de cobrança equivatente, ou

circunstância que impeça â tiquidaÇão da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratâdo
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apóS a comprovação da regutarização

da situaÇão, sem ônus ao contratante.
6.4 A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equiva[entê deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovaÇão das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do

Brasil./Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativâ e

tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

6.S Constatando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notiÍicaÇão,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situaçáo ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguât período, a critério do

contratante.

sEToR DE LlclTAÇÕE5 (licitacao.canapi@gmail.com)
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6.6 Não hâvendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatizaÇáo da rêgutaridade Íiscat quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
6.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampta deÍesa.
6.8 Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até que

se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado náo regutarize sua situação Íiscat.

6.9 O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (tÍinta) dias contados da Íinalização da

tiquidação da despesa, conÍorme itêm anterioÍ.
6.10 O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
6.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.12 euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistaÇão apticávet.

6.3 lndependentemente do percentual. de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão

retidos na Íonte, quando da reatizaÇão do pagamento, os percentuais êstabelecidos na tegistação

vigente.
6.14 O contratado reguLarmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei Comp[ementar

no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaÇão de comprovação,

por meio de documento oficiat, de que faz jus ao tratamento tributárÍo Íavorecido previsto na

reÍerida Lei Comptementâr.

7. CúUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.i. Os preços iniciatmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado peta administração.
7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serâo reajustados, mediante soticitação e apticação,

pelo contratante, do índice lGPl"l/lBGE, exctusivamente para as obrigações iniciadas e conctuÍdas após

a ocorrência da anualidade.
7.3 No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância catcutada peta Úttima variação conhecida, tiquidando a diÍerença

correspondente tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

7.4 Nas aferiçÕes Íinais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deÍin itivo(s).
7.5 Caso o(s) Índice(s) estabetecido(s) para reajustamênto venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer

Íorma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçáo, o(s) que vie(em) a ser

determinado(s) peta Legistação então em vigor.

7.6 Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice oficiat,

para reajustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7 O reajuste será reatizado por apostitamento.

8. CúUSULA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
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8.'1. São obrigaÇóes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas peto Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçÓes estabetecidas no Termo de Referência;
8.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto
Íornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou coÍrigido, no totâ[ ou em parte, às suas

expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes peto

Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no

prazo, Íorma e condiÇôes estabetecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Apl.icar ao Contratado as sanÇões previstas nâ [êi e neste Contrato;
8.8. Cientificâr a Procuradoria Gerat do Município paÍa adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigaçÕes peto Contratado;
8.9. Expticitamente emitir decisão sobre todas as soticitaçóes e reclamações relacionâdas à

execução do presente Contrato, ressatvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

8.1 O. A Admin istração t erá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoto do requêrimento
para decidir, admitida a prorrogaÇão motivada, por iguat período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabetecimento do equitÍbrio econÔmico-Íinanceiro fêitos

peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
g.j2. NotiÍicaÍ os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçáo

de descumprimento de ctáusutas contratuais.
g.1 3. A Ad ministração não rêsponderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratâdo com

terceiros, aindâ que vincutados à execução do contrato, bem como por quatquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do ContratAdO, de seus empregadOs, prepostos oU SUbordinadoS.

9. cúusulA NoNA - oBRIGAÇóES Do coNTRATAoo
9.1. O Contrâtado deve cumprir todas as obrigaÇões constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrêntes da boâ e peíeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:
g.2. Entregar o objeto acompanhado do manuat do usuário, com uma versão em português, e da

reLação da rede de âssistência técnica autorizada quando for o caso;

9.3. Responsabitizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código de

DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
g.4. Comunicâr ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibil.item o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

9.5. Atender às determinaÇões reguLares emitidas peto Íiscat ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esctarecimento ou inÍormaçáo por etes

soticitados;
9.6. Beparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totâl ou em parte, no

prâzo Íixado peto fiscat do contrato, os bens nos quais se veriÍicârem vÍcios, defeitos ou incoÍreçóes

resuttantes da execução ou dos materiais empregados;
g.7 . Responsa bitiza Êse petos vícios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por todo

e quatquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não rêduzindo essa responsabitidade a

Íiscatização ou o acompanhamento da execução contratuaI peLo contratante, que Íicará autorizado a

sEroR DE LrclÍAÇÕEs (licita cao.ca na pi@ gmail.com)
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vator correspondente âos danos
sofrid os;
9.8. Quando não for possívet a veriÍicação da regutaridade, o contratado deverá entregaÍ ao setor
responsávet peta fiscatização do contrato, junto com a Nota Fiscat para Íins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regul.aridade rel.ativa à Seguridade Sociat; 2) certidão conjunta Íetativa aos

tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estaduat ou Distritat do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regutaridade do FGTS - CRF: e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;
9.9. Responsabitiza r-se peto cumprimento de todas as obrigações trabathistas, previdenciá rias,

Íiscais, comerciâis e as demais previstas em tegistação especÍfica, cuja inadimptência náo transÍere a

responsabitidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscat do contÍato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrênciâ

anormat ou acidente quê se veriÍique no locat da execução do objeto contratuat.
9.11. ParaLisar, por determinaÇão do contratante, quatquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com â boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
g-12- Manter durante toda a vigênciâ do contrato, em compatibitidade com as obrigaÇÕes assumidas,

todas as condições exigldas para habilitação nâ ticitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva dê cargos prevista em tei

para pessoa com deficiência, para reabilitado dá Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de ca rgos previstas na tegistação (art. 1 16, da Lei n.o '14.133, de 2021 );
g.j4. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a ctáusula acima, no prazo Íixado peto Íiscat do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único, da Lei n.o 14.133, de 2021);

9.!5. Guardar sigito sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventuat equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inctusivê quanto aos custos vâriáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua pÍoposta náo seja satisÍâtÓrio para o
atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arÍotados no art. 124,

ll, d, da Lei no 14.133, de 2021 .

g.17. Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito Íederâ|, estaduat ou municipat, as

normas de segurança do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que Íujam às especiÍicaÇÕes do memoriaI descritivo ou instrumento

congênere.
9.1 9. Não permitir a utitização de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÇâo

de a prendiz pa ra os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitizaÇáo do trabatho do menor de dezoito

anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.

10.
10.1 .

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO
Não haveÍá exigência de garantia contratuaI da execução.

cúusu LA DÉctMA PRIMEIRA - INFRAÇóES E sANÇoES ADMINISTRATIVAS

Comete inÍraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução pârcial do contrato;
b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause grâve dano à Administração ou ao

funcionamento dos seÍviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

sEToR DE UctrAÇÕEs (licitêcao.canapi@Smail.com)
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c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejãr o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratâção sem motivo
justificado;
ê) apresentar documentação Íalsa ou prestar dectaraÇão fatsa durante a execução do contrato;
Í) praticar ato fraudutento na execuÇão do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de quatquer natureza;
h) pratica r ato lesivo previsto no a rt. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2. Serão apticadas ao contratado que incorreÍ nas infraçÕes âcima descritas as sêguintes sançoes:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuÇão parciaI do contrato, sempre que não

se justifica r a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no '14.133, de 20211.:

ii. lmpedimento de ticitare contratar, quando praticadas as condutâs descritas nas atÍneas "b", "c"
e "d" do subitem acimâ deste Contrato, sempre que náo se justiÍicar a imposição de penatidade mais
grave (a rt. 1 56, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
iii. Dectaração de inidoneidade para ticitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas
nas atíneas "e", "Í", "g" e "h" do subitem acimâ deste Contrato, bem como nas atíneas "b", "c" e "d",
que justifiquem a imposiçáo de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de2O21l.
iv. lYulta:

1. l"loratória de 1% (um pôr cento) por diâ de âtraso injustificado sobre o vator dâ parceta

inadimptida, até o timite dê 30 (trinta) dias;
i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumpÍimento ou cumprimento irregul'ar de suas ctáusutas, conÍorme dispôe o inciso I do ârt.

137 da Lei n . 1 4 .133, de 2021 .

11.3. A apLicação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a obrigâção

de reparação integÍat do dano câusado ao contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133' de 2021\
1 1.3.1 . Todas as sançóes previstas neste Contrato podeÍão ser apticadas cumutativamente com a mutta
(art. 1 56, §7o, da Lei no 14.1 33, de 2021).
1 1 .3.2. Antes da apticação da muLta será Íacuttada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contâdo da data de suâ intimaçáo (art. 157, da Lei no 1 4.1 33' de 202'1 )

11.3.3. Se a mutta apticada e as indenizaçoes cabíveis Íorem superiores âo vator do pagamento

eventualmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perdâ desse valor, â diÍerençâ seÍá

descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 1 56, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judiciat, a mutta poderá ser recothida

administrativa mente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridade competente.
11.4. A apticação das sançôes reatizar-se-á em processo âdministrativo que assegure o contíaditÓrio

e a ampta deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do ârt.

1 SB da Lei no 14.1 93, de 2021 , para as penatidades de impedimento de ticitar e contrata r e de decta ração

de inidoneidade para ticitar ou contratar.
1 1 .5. Na a pticaÇão das sanções seráo considerados (art. 'l 56, §.1o, da Lei no 14.1 33, de 20211:

a) a nâtureza e a gravidadê da inÍrâção cometidâ;
b) as pecutiaridâdes do câso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que deta provierem para o Contrâtante;
e) a imptantaÇáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normâs e

orientaçÕes dos órgáos de controte.
'l 1 .6. Os atos previstos como inÍraçóes adm inistrativas na Lei no 14.1 33, de 2021 , ou em outras teis de

ticitaçÕes e contratos da Administração Púbtica que também sejam tipiÍicados como atos [êsivos nâ Lei
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no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentaI e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. A personatidade jurídica do Contratado podeíá ser desconsiderada sempre que utitizada com
abuso do direito para facititar, encobriÍ ou dissimutar a prática dos atos il.ícitos previstos nestê Contrato
ou para provocar conÍusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes apticadas à pessoa

jurídica serão estêndidos aos seus administradores e sócios com poderes de administrâção, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retação de cotigação ou controte, de Íato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditÓrio, a ampta deÍesa e a

obrigatoriedade de anátise.iurídicâ prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021J.-

1 1.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticaçáo

da sanção, inÍormar e mânter atuatizados os dados retativos às sanções por eta apticadas, para Íins de

pubticidâde no Cadastro Nacionât de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Naciona[

de EmpÍesas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021).
1 1.9. As sanções de impedimento de Licitar e contratar e dec[âração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21 .

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resuttantes de mutta

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão seÍ compensados, total ou

parciatmente, com os créditos devidos peto reÍerido órgão dêcorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contÍâtado possua com o mesmo Órgão ota contratante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abÍil de 2022-

'12. cúusuLA DÉclMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçÔes de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12-2. Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estiputado, a vigência Íicará prorrogada até a

concLusão do objeto, caso em que deverá a Administrâção prOVidenciar a readequação dO cronogrAma

Íixado para o contrato.
12.2.1. euando a não conctusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de cutpa do contrâtâdo:

a) Íicará ete constituído em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sânÇóes admin istrativas; e

b) poderá a Administração optar peta extinção do contrato e, nesse caso, adotará âs medidas

admitidas em tei para a continuidade da execuçâo contratuat.
12.g- o contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigâções nete estiputadas, ou antes do

prazo nete fixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lêi no 14.133/21' bem como

amigavetmente, assegurados o contraditÓrio e a ampta deÍesa.

12.3.1 . Nesta hipótese, apticam-se também os ârtigos 138 e 139 da mesma Lei'

12.g.2. A atteração social ou a modificação da Íinatidade ou da estrutura da empresa náo ensejará a

êxtinção se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato.

12.3.2.1. se a operação impticar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser Íormâlizado

termo aditivo para alteraÇão subjetiva.
12.4. O teÍmo de extinÇão, sempÍe que possívet, será precedido:

12.4.1. BatanÇo dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;
'12.4-2. Relaçáo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizaçÕes e muttas.
12.5. A extinção do contrato náo conÍigura Óbice para o reconhecimento do desequitíbrio econÔmico-

Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatÓrio (art. 131,

caput, da Lei n.o 14.133, de2021).

sEToR DE LlclTAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP:57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42

Página 64 de 67



J'39

Prefeitura de

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contrâtado mantém víncuto de nâtureza

técnica, comerciaL, econômica, financeira, trabathista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente pú btico que tenha desempenhado Íunção na ticitação ou atue na Íiscatização

ou na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente em tinha reta, cotâteraI ou

por aÍin idade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14' 133, de 20211.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos

consignados no Orçâmento Gerat do l"lunicípio, na dotação âbaixo discriminâdâ:

XXXXXXXXXXXXX

14. cúUsuLA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo âs disposiçôes contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas Íederais apticáveis e, subsidia riamente, segundo as disposiçÕes

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consu midor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇAO

16.1. lncumbirá ao contratante divutgar o presente instÍumento no Portal Nacional de ContrataçÔes
púbticas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,de2021, bem como no respectivo sítio oficiat

na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art 8o, §2o, da Lei n 12'527 '

de 201 1 , c/c a rt. 70, §3o, inciso V, do Decreto n.7 .724' de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.1. Fica eteito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os titígios que decorrerem da execução

deste Termo de contrato que nâo puderem ser compostos peta concitiação, conforme art. 92, §1o, dâ

Lei no 14.133/21.

Canapi, de xxxxxx de 20xx

t
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15. CúUSULADÉCIMAQUINTA-ALTERAçôES
15.1. Eventuais aLteraçÕes contratuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2Q21.

15.2. o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contrâtuâis, os acréscimos ou

supressÕes que se fizerem necessários, até o timite de 250lo (vintê e cinco por cento) do vator iniciât

atuatizado do contrato.
1s.3. As atteÍaçÕes contratuâis deverão ser promovidas mediante cetêbração dê termo aditivo,

submetido à prévia aprovâção dâ consuttoria.jurídica do contratante, satvo nos casos de justiÍicada

necessldadê de antecipaÇão de seus efeitos, hipótese em que a formatização do aditivo deverá ocorrer

no prazo máximo de l (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de2021\.
,15.4- Registros que não caracterizam atteração do contrato podem ser realizâdos por simptes

a postita, dispensada a cetebração de termo aditivo, na forma do art. 1 36 da Lei no 14.133, de 2021 .
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XXXXXXXX

Secretáriâ
Secretaria Municipat de Administração

Contratante

xxxxxxxxxxxxx

Representante Legat
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Contratada

,9.§
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ANEXO IV

orcuneçóes EM GERAL

A empresa inscrita nô CNPJ no

estabetecida na ..................... por intermédio do seu representante tegat abaixo assinado,

DECLARA sob as sánçôes administrativas cabÍveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3'da Lei Comptementar no 123, de 2006,

estando âpta a usuÍruir do tratamento favorecido estabetecido em seus afts. 42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...^TTCROEMPRESA, conforme inciso ldo afti4o 30 da Lei

Complementar no 123, de 1 4/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do

arÍigo 3o da Lei Comptementar no 123, de 14/12/2006), QUANDO FOR O CASO;

b) Que êstá ciente e concorda com as condiçÕes contidas no editaI e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para atendimento dos

direitos trabathistas assegurados na ConstituiÇão Federat, nas têis trâbathistas, nas normas

infrategais, nas convençóes coLetivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo e que cumpre ptenamente oS requisitos de

habititação definidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insatubre e não emprega

menor de 16 anos, satvo menor, a partir dê 14 anos, na condiçáo de âpíendiz, nos termos do artigo

7', XXX|ll, da Constituiçâo;

e) quenãopossui empregados executa ndo trabatho degradantê ou Íorçado, observando o disposto

nos ineisos lll e lV do art. 1o e nojneiso llLdo art' 50 da ConstituiçãofedeÉl;

f) que cumpre as exigências de reservâ de cargos para pessoâ com deÍiciência e para reâbititadô dâ

Previdência SociaL, previstas em tei e em outras normas especÍficas

g) que cumpto os requisitos eslabêtêcidos no artlgo í6 da Lêi no í4.'133. de 2021, quando se

trâtâr dê ticitantê organizado êm cooperativa.

(Íepresentante tegat do ticitante, no âmbito da ticitâção'

com identif icação comPtetâ)

,§6?
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PARECER JURIDICO

PROCESSO N" : 220262002003

INTERESSADO: Secretaria de Admlnistração

ASSUNTO: Formação de Registro de Preços para futura contrâtâÇáo de empresa
especiaiizada no serviço de manutençáo geral de condicionado de ar
(preventiva e corretiva) fornecimento de peças e recarga de gás, para atender
as demandas setoriais das Secretarias Municipais do MunicÍpio de

Canapi/AL, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de

Referência.

VALOR ESTIMADO: R$ 2.796.290,75 (dois milhões, setecentos e noventa e

seis reais duzentos e noventa mil e setenta e cinco centavos).

DIREITO ADMINISTRAT]VO. LICITAÇÔES E
CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO.
REGISTRO DE PREÇOS. LEGISLAÇÃO
APLrCÁVEL: LEr 14.73312021,
DECRETO MUNICIPAL N' 0512024,
DECRETO MUNICIPAL. ANÁLISE JURÍDICA
DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO
PROCEDIMENTO.

1. DO RELATóRIO

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da

SECRTTARIA MITNICIPAL DE ADMINISTRAçÀO evoluido a esta Procuradoria
Geral do Município através da Comissáo de Contratação da Fase Interna, que visa à

contrataçáo mediante licitaçáo pública, na modalidade PRBGÁO, em sua forma
ELETRÔNICA, coniorme justifrcativa e especihcações coÍlstantes do Termo de

Referência e Minuta de Edital e seus ânexos.

Os seguintes documentos sâo relevantes para a análise Jurídlca:

I - Justifrcativa do ordenador de despesa (Documento de formalização do

pedido);

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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j\1
í

Prefeitura de a

II - Estudo Técnico Preliminar

III - Termo de Referência:

IV - Nota de Reserva Orçamentaria;

V - Minuta de edital (padronizada);

VI - Minuta de Contrato (padronizada);

VII - Ato de autorização;

É a síntese do necessário, passo a opinar.

2. ANÁLISE JURÍDICA
2.1. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestaçáo jurÍdica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle préüo de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II,
da Lei n" 14.133, de 2O2l (Nova Lei de LicitaçÕes e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao Íinal da fase prepa-ratória, o processo
Iicitatório seguirá paÍa o órgão de assessoramento
jurídico da Administraçáo, que reafízará controle préüo
de legalidade mediante anáúise jurídica da contratação.
§ 1" Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de
assessoraÍnento juridico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios
objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestaçáo em linguagem simples e

compreensível e de forma clara e objeüva, com apreciação
de todos os elementos indispensáveis à contrataçâo e

com exposição dos pressupostos de fato e de direito
levados em consideração na análise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo lega1 supra, o controle prévio de
legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da
futura contrataçào, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como
os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

A manifestação consultiva que adentrar questào jurídica com potencial
de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justiflcativa da necessidade
de fazê'lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas náo jurÍdicos, tais
como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,
porém, sobre estes emitir opiniáo ou formular recomendações, desde que
enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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De fato, presume-se que as especifrcaçÕes técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas
características, requisitos e avaliaçáo do preço estimado, tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos
objetivos, para a melhor consecuçáo do interesse público. O mesmo se pressupôe
em relaçáo ao exercício da competência discricioná'ria pelo órgâo assessorado, cujas
decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de
assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente
público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe,
isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de
competências.

Fina-lmente, deve-s r rmlna o rva es sao
feitas sem caráter vinculativo , mas em prol da segurança da própria autoridade
assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é
conferida pela lei, avaliar e acata.r, ou náo, tais ponderaçÕes. Náo obstante, as
questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correçáo. O
seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administração.

2.2. AVALIAÇÃO DE CONFORMTDADE LEGITL

O art. 19 da Lei n" 14.133, de 2021, prevê que os órgãos competentes da
Administração devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao
gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e serviços,
conforme abaixo transcrito:

Art. 19. Os órgáos da Administraçáo com competências
regulamentares relativas às atividades de administraçào
de materiais, de obras e serviços e de licitaçÕes e
contratos deverão:
I - instituir instrumentos que permitam,
preferencialmente, a centralizaçáo dos procedimentos de
aquisição e contratação de bens e serviços;
II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras,
serviços e obras, admitida â adoçáo do catá{ogo do Poder
Execuüvo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistema informatizado de acompanhamento
de obras, inclusive com recursos de imagem e vídeo;
IV - institurr, com auílio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno, modelos de minutas de
editais, de termos de referência, de contratos
padronizados e de outros documentos, admitida a adoção

\
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das minutas do Poder Executivo federal por todos os
entes federativos;
V - promover a adoçáo gradativa de tecnologias e
processos integrados que permitam a criaçào, a utilizaçâo
e a atualizaçáo de modelos digitais de obras e serviços de
engenharia.

Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contrataçáo esteja
a-linhada às iniciativas mais atualizadas dos órgâos que detêm competências
regulamentares.

2.3. ORçÂJVIENTO ESTIMADO E PESQUISA DE PRTçOS

O orçaÍnento estimado dâ contrataÇão é tratado no artigo 23 da Lei n"
14. 133, de 2021, sendo que, para compras, devem ser observados os parâmetros
previstos em seu § 1":

Art. 23. O valor previamente estimado da contrataçào
deverá ser compatível com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constantes de bancos
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do 1oca1 de execuçâo do objeto.
§ 1' No processo licitatório para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, conforme regulamento,
o valor estimado será definido com base no melhor preço
aÍerido por meio da utilização dos seguintes paÍâmetros,
adotados de forma combinada ou não:
I - composiçáo de custos unitá,rios menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta
de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no
Porta-l Naciona.l de Contratações Priblicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administraçào
Pública, em execuÇão ou concluídas no período de 1 (um)
alo anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
medialte sistema de registro de preços, observado o
índice de atualizaçáo de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitação forma-1 de cotaçáo, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores
e que náo tenham sido obtidos os orçamentos com mais

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cenúo - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgaçào
do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais
eletrônicas, na forma de regulamento.

Além das regras legais, também devem ser observadas as disposições do
decreto municipal n" 05 I 2024, que estabelece o dever de materia-lizaÇáo da
pesquisa de preços em documento que contemple.

No presente caso, foi reaJízada a estimativa do va,lor da contratação, com
indicação da observâlcia do parâmetro previsto no art. 620 do decreto municipal no
O5/2O24, dispóe sobre os procedimentos administrativos para a rea)izaçâo de
pesquisa de preços para a aquisição de bens e a contrataçào de serviços no âLrnbito
dos órgáos da administração direta, das autarquias e das fundações do poder
executivo municipal, nos termos da lei federal n'14.133, de 1" de abril de 2O2I, e

dá outras providências. Além disso, de se destacar o registro quanto à análise
críticâ dos valores coletados.

2.4.DA NATI'R.EZA COMI,M DO OBJETO DA LICITAçÃO

Compete à administraçáo declarar que o objeto ücitatório é de natureza
comum, haja vista que a licitaçáo por pregão somente é obrigatória para aquisição
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço
ou o de maior desconto, conforme consta do aÍt. 6", inciso XLI, da Lei n' 14.133, de
2021.

A dehniçào de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da
Lei n" 14.133, de 2O2I, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se:

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificaçÕes usuais de
mercado;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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No caso concreto, a Administraçáo declarou expressaÍnente a natureza
comum do objeto da licitação.

2.5 ADFQUAçÃO Onçarvrrnrrinre

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2027, a
fase preparatória da licitação deve compatibilizar-se também com as leis
orçamentá,rias.

Lei n" 14.133, de 2O2t

kt. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei
será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no
momêltto da contratação e a cada exercíclo
Ílnanceiro, a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsão no plalo plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercicio frnanceiro.
(grifou-se)

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de
ação governamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa
do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a
declaraçáo sobre a adequaçáo orçamentária e fina.nceira pa;.a fazer face às
despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei
Complementar n' 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.6. MINUTA DE EDITAL

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condiçôes
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Geral do Município, razáo pela qual nada temos â ponderar.

2.7. MINUTA DE TERMO DE CONTRÂTO

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne c1áusulas e
condiçÕes essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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A existência de disponibilidade orçamentá,ria com a respectiva indicaçâo
da classiÍicação íuncional programática e da categoria econômica da despesa é uma
imposiçáo legal. Nesse ponto, convém citaÍ o art. 1O5, da Lei n" 14.133, de 2O2l:
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Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Geral do Municipio, razáo pela qual nada temos a ponderar.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluÍdos os
aspectos técnicos e o jttizo de oportunidade e conveniência do 4juste, opina-se pela
possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo.

Carrapi/Al, 16 de março de 2026

Michel etda Galváo
Assessor Jurídlco

oAB/AL 7510
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Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposições das normas legais que trata sobre Finanças Públicâs, em especial o art. 16,

incisos le ll da Lei Complementar no í0'l12000, que a despesa decorrente do processo

em andamento tem adequaÇão orçamentária e financeira para o corrente exercício

financeiro, com a Lei Orçamentárra Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

-/ r^--}s ç.q

Josélia Melo de Lima
Prefeita
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Canapi, '18 de março de 2026.
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Canapi, 18 de março de 2025

Processo Administrativo no 220262002003
Origem: Gabinete da Prefeita
Destino: Setor de Licitações
Assunto: Autorização

Autorizo a Comissão de Contralação a iniciar os procedimentos extêrnos, com

a publicaçáo do edital, haja vista a aprovação da minuta do edital e seus anexos pelo

departamento jurídico deste municipio, objetivando o registro de prêços para eventual

contratação de empresa especializada no serviço de manutenÇão geral de condicionado de

ar (preventiva e corretiva) fornecimento de peças e recarga de gás, para atender âs

demandas setoriais das Secretarias Municipais do Município de Canapi/AL, sob a

responsabilidade da Secretaria

Contratação, a quem compete con

de administração, dando-se ciên

duzir o certame até a fase de adjudi

ao Agente de

do mesmo.

r-v"§ s-h

Josélia Melo de Limã
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N"'t?.367.892t0001 -42
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GÀBINETE DO PREFEITO
AV. JOAQUIM TE'fÊ, 367 CENTRO / e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com

CANAPI-ALAGOAS CEP: 57.530-000

POR'IARIA n" 028, de 09 de janeiro de 2025.

Designa Servidores para as Funções de

Ágente de ConffaíaÇão e Equipe de Apoio

deste Municípío e Contém Outras

Providencias.

O(A) PREFEITO(A) DO MUNICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS' NO

uso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal'

RF]SOLVE:

Arr.1o - Designar os servidores GILMO MALTA DE MENEZES, portador do CPF N' 126-

ei8-714-AO e RG N. 39320693 - ssP/AL e DAVID DE OLMIRA RIBEIRO, portador do

(.PF N.i 22.678 .444-51 e RG N" 924995 - SSP/AL, como Age{tes de contratação deste

llunicípio.

Ar.t-2o Designar os servidores, THALLYS CAUÃ DE OLMIRA RIBEIRO, portador do CPF

tJ,,i54-488-424-96 e IAGO EMANUEL DA COSTA DAMASCENO, portador do cPF

N'i 52-005-554- 42, como membros da equipe e apoio'

An. 3. - Esta portaria entta em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

em contrário.

Dê-se ciência. Registre-se e
Fxmprx-se.
I

I tt . 1-
L \l .-- \

^ ta----*-' -'
: * .IOST,UA MELO DE LIMA
i Prefeita MuniciPal de CanaPi

certifico que a referida portaria foi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal

de Canapi/Al, em 09 de janeiro d'e 2025.

üo.,..a^,s-
KAREN VANESSA HENRIQ

Secretária de Administração
S
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EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 220262002003

PREGÃO ELETRÔNICO NO 1212026

Torna-se púbtico que o Poder Executivo Municipat de Canapi/Al, sediado a Avenida

Joaquim Tete,336 - Centro, Canapi/AL, ÍealizaÍá ticitação, para registro de preços, na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNlCA, nos termos do Decreto Municipat no O5/2O24 de 15 de Janeiro de

2024, e subsid ia ria mente a Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, lnstruÇão Normativa No 73, de 30

de setembro de 2022, Lei ComptementaÍ n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais tegistaÇão

apticávet e, ainda, de acordo com as condiÇóes estabetecidas neste Editat.

Abertura das propostas no dia '10 de abrit de 2026, às 08h30min;

lnício da sessão de disputa púbtica no dia 10 de abril de 2026, às 09h30min.

Local: Botsa Nacional de Compras - BNC (wvvw. bnc.org.b0

DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para contrataçáo de empresa especiatizada no serviço de

manutenÇão gerat de condicionado de ar (preventiva e corretiva) Íornecimento de peÇas

e recarga de gás, conÍorme condiÇões, quantidades e exigências estabetecidas neste

EditaI e seus anexos.

1.2. A ticitação será em Lotes, conÍorme tabela constante do Termo de Referência,

Íacultando-se ao ticitante a participação em quantos lotes Íorem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de PreÇos.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando dê procedimento ticitatório reatizado sob o Sistema de Registro de Preço,

cujo instrumento não constitui obrigaÇão para o órgão gerenciador e participantes da

ticitação peta aquisição do seu ob.ieto, torna-se dispensávet a indicação da dotação

orçamentária, que somente será exigida para formatizaÇão do contrato ou outro

instrumento hábit.

sEÍoR DE LtctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000

cNP t 12.367.892/ OOO1,-42
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4. DA PARTTCTPAçÃo NA LrctrAçÃo

4.7. Paía participar da ticitaÇão se faz necessário prévio cadastro do ticitânte no sistema

Botsa Nâcionat de Compras - BNC. Para a reatização do cadastramento, deverão ser

observadas as instruções constantes do Botsa Nacional de Compras - BNC no endereço:

http://bnc.org.brlsistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas

neste edital e seus anexos.

4.3. O ticitante responsâbitiza-se exclusiva e Íormatmente petas transaçóês eÍetuadâs em

seu nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus tances, inctusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, exctuída a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da ticitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item ânterior poderá ensejar desctassiÍicação no

momento da habititaÇão.

4.5. A participaÇão será exclusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos

do art. 4Slalei Comptementar no I23. de 14 de dezembro de 2006, para os itens
indie adoslotermo de reÍerência, assim como osilcns destrn€dos€lota rescr{adê.. nos

terr[os d! mcsmo artigo.

4.5.1. A obtenção do beneÍício a que se refere o item antêrior Íica timitada às

microempÍesas e às empresas de pequêno porte que, no ano-calendário de

realização da licitação, ainda não tenham celebÍado contratos com a

Administração Pública, cujos valores somados extÍapolem â receita bruta

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno

porte.

4.6. Será concedido trâtamento Íavorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedâdes cooperativas mencionadâs no artigo 16 da1ei no 14.133. de

2Q21, e para o microempreendedor individuat - MEl, nos timites previstos da tei
Comotementar no 123. de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

4.7. Não poderão disputar esta ticitaÇão:

4.7.1. aquete que não atenda às condições deste Editat e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da ticitaÇáo, impossibititada

de participar da ticitação em decorrência de sanÇão que the Íoi imposta;

4.7.3. aquete que mantenha víncuto de natureza técnica, comerciat, econômica,

Íinanceirâ, trabathista ou civit com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

sEToR DE LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê np 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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com agente púbtico que desempenhe função na ticitação ou atue na fiscatizaÇão

ou na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente

êm tinha reta, cotaterat ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controtadoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lei no 6.404,

de 1 5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.s. pessoa Íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgaÇão do editat,

tenha sido condenada .iudiciatmente, com trânsito em jutgado, por exptoração

de trabatho inÍantit, por submissão de trabathadores a condições anátogas às de

escravo ou por contrataÇão de adotescentes nos casos vedados peta tegistaÇâo

traba thrsta;

4.7.6. agente púbtico do órgão ou entidade ticitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de bâixa

comptexidade e de pequeno vator econÔmico.

4.7.8. OrgânizaÇões da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.7.9. Não poderá pârticipar, direta ou indiretamente, da ticitaÇão ou da execuÇão do

contrato agente púbtico do órgão ou entidade contratante, devendo seÍ

observadas as situaÇões que possam conÍigurar conÍtito de interesses no

exercício ou após o exercÍcio do cargo ou emprego, nos termos da tegistação que

disciptina a matéria, § l!!o art. 90 da Lel no 14.133, de 2021.

4.8. o impedlmento de que trata o item 4.7.2 será também apticâdo ao ticitante que atue em

substituiÇão a outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burtar a eÍêtividade dâ

sanÇão a eta apticada, inctusive a sua controladora, controlada ou cotigada, desde que

devidamente comprovado o itícito ou a utitização Íraudu[enta da personatidade iurídica

do ticitante.

4.9. A vedaÇão de que trata o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxitie a conduçâo da

contrataÇão na quatidade de integrante de equipe de apoio, proÍissionat especiatizado

ou funcionário ou representante de empresa que preste âssessoria técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO

5.1. Os Licitantes encaminharão, exctusivamente por meio do sistema etetrônico, A

PROPOSTA lNIelAL, em papettimbrado, devidameote assinada poÍ quem dê diÍeito,

com o preÇo ou o percentuat de desconto, conforme o critério de jutgamento adotado

neste Editat, DEVENDO AN EXÁ:IA até a data e o horárlo estabetecidos para abertura da

sessão púbtica.

sEToR DE l-lc,TAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000

cNP' 12.367.892/0001-42
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5.1.1. Em observância ao disposto no art. 50, inciso V, e no art. 17 da Lei no

14.13312021, bem como aos princípios da isonomia, da competitividade e do

sigito das propostas, destaca-se que tanto o pregoeiro quanto os demais

licita ntes somente terão acesso

5.2. O ticitante vencedor, deverá apresentar, após a convocação do Pregoeiro,

iuntamente com os documentos de habititação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Comptementar no

123, de 2006, esta ndo apta a usufruir do trâtamento Íavorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(...MICROEMPRESA, conÍorme inciso I do artigo 30 da Lei Comptementar no 123,

de 141'1212006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll do artigo 30

da Lei Comptementar no 123, de 14/12/2006), QUANDO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no editaI e seus anexos;

5.2.3

5.2.4

5.2.5

que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na Constituição Federa[, nas

teis trabalhistas, nas normas infrategais, nas convenÇÕes coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habititaÇão deÍinidos no

instrumento convocatório;

que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre

e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do atrrgo 7:, XXX|ll, daeon§tituiçáo;

que não possui empregados executando trabâtho degradante ou forçado,

observando o d isposto nos

ConstituiçãoJedcra1;

o

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos pâra pessoa com deÍiciência e

para reabititado da Previdência Sociat, previstas em lei e em outras normas

especíÍicas.

5.3. O ticitante organizado em cooperativa deverá apresentar dectâraÇão, que cumpre os

requisitos estabetecidos no artigo l6da Lcino 14,133. de '021 .

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresâ, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá dectarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabetecidos no aIlgo3" da Lei Comptcmentar n9123. dc2006, estando apto

sEToR DE LtcrraçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530 000

cNPl 12.367.892/0001-42
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a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabetecido em seus arts- !12 4119, observado o

disposto nos §Ll9 a039!oi t 4o-dalei n-9 A.L33, dc2o21,

5.4.1. A Íatsidade da dectaraÇão de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o ticitante às

sanÇões previstas na Lei n9 L4.Ít3-de 2OZ, e neste Editat.

5.5. oS lioitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habititaÇão

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão púbtica.

5.6. Não haverá ordem de ctassiÍicaçáo na etapa de apresentaÇão da proposta e dos

documentos de habititação peto ticitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão púbtica e da Íase de envio de [ances.

5.7. Serão dispon ibitizados para acesso púbtico os documentos que compõem a propostâ

dos ticitantes convocados para apresentação de propostas, após a Íâse de envio de

[ances.

5.8. Desde que disponibitizada a funcionatidade no sistema, o ticitante poderá parametrizar

o seu vator Íinat mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a apticação do intervato mínimo de diÍerença de vatores ou de percentuais entre

ostances,queincidirátantoemretaçãoaostancesintermediáriosquantoem
retaÇão ao tance que cobrir a methor oÍêrta; e

5.8.2. OS tanCes serão de envio automático peto sistema, respeitado o vator Íinal

mínimo, caso estabetecido, e o intervato de que trata o subitem acima'

5.9. O vatorÍinat mínimo ou o percentuaL de desconto Íinat máximo parametrizado no sistema

poderá ser atterâdo peto fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. vator inferior a tance.já registrado peto Íornecedor no sistema, q uando adotado o

critério de jutgamento por menor pÍeço; e

5.9.2. percentuat de desconto superior a tance já registrado peto Íornecedor no

sistema, quando adotâdo o critério de jutgamento por maior desconto'

5.10. o val.or Íinat mínimo ou o percentuat de desconto Íinal. máximo parametrizado na Íorma

do item (5.8) possuirá caráter sigitoso para os demais Íornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da ticitação, podendo ser disponibitizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controle externo e lnterno.

5.11. caberá ao ticitânte interessado em participar da ticitaÇâo acompânhar as operaçôes no

sistema etetrônico durante o processo ticitatório e se responsabitizar peto ônus
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decorrentê da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas peta

Administração ou de sua desconexão.

5.12. O licitante deverá comunicaí imediatamente ao provedor do sistema quatquer

acontecimento que possa comprometer o sigito ou a seguranÇa, para imediato btoqueio

de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O ticitante devêrá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes camPos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e totat do item;

6.1.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto ofertado possua mârca que identiÍique o ticitante,

deverá ser inÍormada a expressão "MARCA PRÓPRIA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. unidade de medida;

6.2. Todas âs especiÍicaÇões do objeto contidas na proposta vinculam o ticitante.

6.2.1. O ticitante não poderá ofeÍecer pÍoposta em quantitativo inÍerior ao previsto no

Termo de ReÍerência.

6.3. Nos vatores/dêscontos propostos estarão inctusos todos os custos operacionais,

encargos pÍevidenciários, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na execuçáo do objeto.

6.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabitid ade do ticitante, não lhe assistindo o dirêito de pteitear

quatquer atteraÇão, sob âtegação de erro, omissão ou qualquer outro prêtexto.

6.5. A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

neLas contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo

o proponente o compromisso de Íornecer os materia is/serviços, em quantidades e

quatidades adequadas à perfeita execução contratuat, promovendo, quando requerido,

sua substituição.

6.5.1. O prazo de vatidade da proposta nâo será inÍerior a 90 (noventa) d ias, a contar da

data de sua apresentaÇão.

6.5.2. Os ticitantês devem respeitar os preÇos máximos estabetecidos nas normas de

regência de contrataçóes púbticas, quando participârem de ticitações púbticas;

sÉToR DE LlclTAÇÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
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cNPJ 12.367.892/0001,42

Páginê 6 de 67



bi
í

Prefeitura de t

6.5.3. Caso o critério de jutgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

apticaÇão do desconto oÍertado deverá respeitaros preços mínimos previstos no

TR.

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas peta Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabitização pelo Tribunat de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legat, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo pa(a a âdoÇão das medidas necessárias ao exato cumprimento da [ei, nos termos

do aÍ-t-7 , inelsolX da Constituiçeo; ou condenaÇão dos agentes púbticos responsáveis

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicada a

ocorrência de superÍatu ramento por sobrepreço na execuÇão do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente ticitação dar-se-á automaticamente em sessáo púbtica, por meio

de sistema etetrônico, na data, horário e tocat indicados neste Editat.

7.2. O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

ticita ntes.

7.3. lniciada a etapa competitiva, os ticitantes deverão encaminhar [ânces exclusivamente

por meio de sistema etetrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e

do vator consignado no registro.

7.4. O tance deverá ser ofertado peto valor unitário do item.

7.5. Os ticitantes poderão oferecer tances sucessivos, observando o horário Íixado para

âbertura da sessão e as regras estabetecidas no Editat.

7.6. O ticitante somente poderá oÍerecer lance de vator inferior ou percentual de desconto

superior ao úttimo por ete oÍertado e registrado peto sistema.

7.7. O intervato mínimo de diÍerença de percentuais entre os tances, quê incidirá tanto em

rel.açâo aos Lances intermediários quanto em retação à proposta que cobrir a methor

oÍerta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).

7.8. O ticitante poderá, uma única vez, exctuir seu úttimo lance oÍertado, no intervato de

quinzê segundos após o registro no sistema, na hipótese de [ânce inconsistentê ou

inexequívet.

7.9. Será adotado o envio de Lances no modo de disputa "aberto", em conÍormidade com

o disposto no Art. 23 da lnstrução Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022
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7.10. Náo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo vator, prevalecendo aquete que Íor

recebido e registrado em primêiro tugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão púbtica, os ticitantes serão inÍormados, em tempo reat,

do vâtor do menor [ance registrado, vedada a identiÍicação do ticitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema etetrônico poderá permânecer acessívet aos ticitantes para a recepção dos

[ances.

7.13.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior â dez minutos, a sessão púbtica será suspensa e reiniciada somente após

decoÍridas vintê e quatro horas da comunicaÇão doÍato peto Pregoeiro aos participantes,

no sÍtio etetrônico utitizado para divutgação.

7.14. Caso o ticitante não apresente [ances, concorrerá com o vator de sua propostâ.

7.15. Em retaÇão a itens não exctusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de [ances, será eÍetivada a veriÍicaÇâo

automática, junto à Rêceitâ Federal, do porte da entidade empresariat. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparaÇão com os valores da pÍimeira cotocada, se esta

for empresa de maior porte, assim como das demais ctassiÍicadas, para o f im de apticar-

se o disposto nos arIs.44 L45 da LeieomplemcDtaÍn9 123de2o06, regutamentada peto

Deercto ne 8.538, de 2015.

7.75.1. Nessas condiÇões, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem nã faixa de até 50/o (cinco por cento) acima da methor
proposta ou methor tance serâo consideradas empatadas com a primeira

colocada.

7.75.2. A methor ctassificadâ nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar umâ úttima oÍerta para desempate, obrigatoriamente em vator

inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controtados peto

sistema, contados após a comunicaÇão automática para tanto.

7.r5.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte methor ôtassificâda

desista ou não se maniÍeste no prazo estabetecido, sêrão convocadas as demais

[icitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervato de 50lo (cinco por cento), na ordem de ctassiÍicaÇão, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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7.75.4. No caso de equivatência dos vatores apresentados petas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervâlos estabelecidos nos

subitens anteriores, será reatizado sorteio entre elas parâ que se idêntiÍique

aqueta que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta.

7.16.Só poderá haver empate entre propostâs iguais (não seguidas de tances).

7.L6.f . Havendo eventual empate entre propostas ou [ances, o critério de

desempate será aquete previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta

ordem:

7.16.1.1. disputa Íinat, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à ctassiÍicaÇão;

7.16.1.2. avatiaÇão do desempenho contratual prévio dos ticitantes, para a qual deverão
preÍerenciatmente ser utitizados registros cadastrais para êfeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvotvimento peto ticitante de aÇões de equidâde entrê homens e mutheres no

ambiente de trabatho, conÍorme regutamento;

7.16.1.4. desenvolvimento peto ticitante de programâ de integridade, conÍorme orientaÇões

dos órgãos de controte.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivâmente, aos bens e serviÇos

produzidos ou prestâdos por:

7.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se locatize o município;

7.16.2.2. empresas brasiteiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvotvimento de tecnotogia no Pâís;

7.16.2.4. empresas que comprovem â prática de mitigaÇão, nos termos da Lei n9_12. t87, de

29 dê dezembrolle 2009.

7.17.Encerrada a etapa de envio de [ances da sessão púbticâ, na hipótese da proposta do
primeiro cotocado permanecer acima do preÇo máximo ou inÍerior ao desconto deÍinido
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantaiosas, após

dêÍinido o resuttado do jutgamento.

7.18. Tratando-se de ticitaÇão em grupo, a contratação posterior de item especíÍico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantâgem para o órgào ou a

entidade.
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7.19. Não será admitida a previsão de preços diÍerentes em razão de tocat de entrega ou de

acondiciona mento, tamanho de lote ou quatquer outro motivo.

7.79.t. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

ctassiÍicaÇão iniciatmente estãbetecida, quândo o primeiro cotocado, mesmo

após a negociaÇão, Íor desctassiÍicado em razão de sua proposta permanecer

acima do preço máximo deÍinido peta Administração.

7.79.2. A negociação será reatizada por meio do sistema, podendo ser

âcompanhada petos demais ticitantes.

7.L9.3. O resuttado da negociação será divutgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo ticitatório.

7.79.4. O pregoeiro soticitaÍá ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de

2 (duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao

úttimo tance oÍertado após a negociação reatizada, acompanhada, dos

documentos de habilitação êxigidos no Termo de RêÍêrência anexo neste

Edital.

7.19.5. Os documentos de habititação do primeiro colocado deverão estar com
prazo de validade em vigor na data da abertura do certame.

7.79.6. Os documentos dos licitantes remanêscentes poderão ser emitidos na

data da abertura da ticitação ou dentro do prazo previsto na convocação.

1.!9.7. Os documentos emitidos na data de abertura da ticitação seÍão aceitos,

desde que estejam vigentes nêsta data.

7.19.8. É Íacuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a partir de

soticitaÇão Íundamentada Íeita no chat peto ticitante, antes de Íindo o prazo.

7.20.Após a negociaÇão do preço, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitação e jutgamento da

proposta.

8. DA FASE DE 
'ULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriÍicará se o ticitante provisoriamente

ctassiÍicado em primeiro Lugar atende às condiçÕes de participação no certame,

conforme previsto no atrl4 dLLe:Lno 1413312021 e legistaçâo corretatâ, especiatmente

quanto à existência de sanÇão que impeça a participação no certame ou a Íuturâ

contrataÇão, mediante a consutta aos seguintes cadastros:
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8.1.1. Cadastro Nacional dê Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

C o ntrotad oria-Ge ra t da União

(https://www.portattransparenoiê-gBv.br1§ancoeslccis); e

8.1.2. Cadastro Nacionat de Empresas Punidas - CNEP, mantido peta Controtadoria-

Gerat da U nião (https://www.portattranspatencia.gov.brlsancoes/cnep).

8.2. Caso conste na Consutta de SituaÇão do ticitante a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro ditigenciará para veriÍicar se houve Íraude por parte das

emprêsas apontadas no Retatório de Ocorrências lmpêditivas lndirêtas.

8.2.1. A tentativa de burta será veÍiÍicadâ por meio dos vínculos societários, tinhas de

fornecimento simitares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para maniÍestaÇão previamente a uma eventuaI

d esc ta ss iÍica çá o.

8.2.3. Constatada a existência de sanÇão, o ticitante será reputado inabititado, porÍatta

de condiÇào de participaçâo.

8.3. Caso o ticitante provisoriamente ctassiÍicado em primeiro tugar tenha se utitizado de

algum tratâmento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se Íaz.ius ao beneÍício.

8.4. VeriÍicadas as condiÇões de participação e de utitização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta ctassiÍicada em primeiro tugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibitidade do preço em retação ao máximo estiputado para contratação

neste Editat e em seus anexos.

8.5. Será desctassiÍicada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especiÍicações técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍin id o para a contrataÇão;

8.5.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quãndo exigido peta

Administração;

8.5.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Editat ou

seus anexos, desde que insanávet.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibitidade das pÍopostas vatores inÍeriores, cuio
peÍcentual de desconto chegue a 50yo (cinquenta por cento) do valoÍ orçado pela

Administração.
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8.6.1. A inexeq uibitidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

ditigênciâ do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do ticitante uttrapassa o valor da proposta; e

8.6.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vutto da oÍertâ.

8.7. Se houver indícios dê inexequibitidade da proposta de preço, ou em caso da necessidâde

de esctarecimentos comptementares, poderão ser eÍetuadas ditigências, para que a

empresa comprove a exequibitidade da proposta.

8.8. caso o custo gtobat estimado do objeto ticitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planitha de Custos e Formação de Preços

etaborada peta AdministraÇão, o ticitante ctassiÍicado em primeiro lugar será convocâdo

para apresentar Ptanitha por ete etaborada, com os respectivos vatores adequados ao

valor Íinâ[ dâ sua proposta, sob pena de não aceitação da propostâ.

8.9. Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motivo para a desctassificação da

proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto Íornecedor, no prazo indicado peto

sistema, desde que não ha.la maioraÇão do prêÇo e que se comprove que este é o

bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ãjuste de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou Íathas que nâo

alterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha passÍvel de correÇáo a

indicaÇão de recolhimento de impostos e contribuições na Íorma do Simptes

Nacionat, quando não cabívet esse regime.

8.10. Caso oTermo de ReÍerência exiia a apresentâção de amostra, o licitante classiÍicado

em primeiro lugar deverá apresentá-ta, conÍorme disciplinado no Termo de

ReÍerência, sob pena de não aceitação da pÍoposta.

8.11.Os resuttados das avaliações serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entregâ da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justiÍicativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especiÍicações previstas

neste Editat, a proposta do licitante será recusadâ.

8.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) peto prÍmeiro ctassiÍicado nâo Íor(em) aceita(s), o

Pregoeiro anaLisará a acêitabitidade da proposta ou tance oÍertado peto segundo

ctassiÍicado. Seguir-se-á com a verificaÇão da(s) amostrâ(s) e, assim, sucessivamente,

âté a veÍiÍicaçáo de uma que atenda às especificações constantes no Termo de

ReÍerência.
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9. OA FASE DE HABTL|TAçAO

9.1. Os documentos prsvlstos no Telmo de Befetência, necessários e suÍicientes para

demonstrar a capacidade do ticitante de Íealizar o objeto da ticitação, serão exigidos pâra

Íins de habititaÇão.

9.1.1. A documentaÇão exigida para Íins de habititaÇão jurídica, Íiscat, sociâ[ e

trabathista e econôm ico-Íinanceira, deverá ser apresentada peta empresa

ctassiÍicâda previamente em primeiro tugar.

9.2. Quando permitida a participaÇão de empresas estrangeiras que não Íuncionem no País,

as exigências de habititação serão atendidas mediante documentos equivatentes,

iniciatmente apresentados em tradução tivre.

9.3. Na hipótese de o ticitante vencedor ser empresa estrangeira que não Íuncione no País,

para Íins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos parâ a habititação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostitados nos termos do disposto no Decreto no 8.660. de 29de iaoeirclc2o]§, ou de

outro que venha a substituí-to, ou consutarizados petos respectivos consutados ou

embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habititaÇão poderão ser apresentados em originat,

por cópia ou por quatquer outro meio expressamente admitido peta administraÇão.

9.5. A habititaÇão será veriÍicada pelo Pregoeiro e equipê de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de rêquisitos

mediante apresentaÇão dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvidâ em retaÇáo à integridade do documento digitat ou quando a tei

expressamente o exigir.

9.6. A veriÍicação, peto pregoeiro, em sítios etetrônicos oÍiciais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio tegat de prova, para Íins de habititaÇão ou

inabititação.

9.6.1. Os documentos retativos à regutaridade fiscaI que constem do Termo de

ReÍerência somente serão exigidos, em quatquer caso, em momento posterior

ao jutgamento das propostas, e apênas do licitante mais bem ctassificado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habititação, não será permitida a substituição ou a

apresentaÇão de novos documentos, salvo em sede de ditigência para:

9.7.1. comptementaÇão de informaÇÕes acercâ dos documentos já apresentados

pelos ticitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

âbertura do certame; e

SEToR DE LlcrTAçÕEs {licitacao.canapi@gmail.com)
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9.7.2. atuatizâção de documentos cuja vatidade tenhâ expirado após a data de

recebimento das propostas;

9.8. Na análise dos documentos de habititaÇão, a comissáo de contrataÇão poderá sanar

erros ou fathas, que não alterem a substância dos documentos e sua vatidade jurídica,

mediante decisáo Íundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-thes

eÍicácia para fins de habititaÇão e ctassiÍicação.

9.9. Na hipótese de o ticitante não atender às exigências para habititação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e âssim sucessivamente, na ordem de ctassificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente editat.

9.10. Somente serão d isponibitizados para acesso púbtico os documentos de habititaÇão do

ticitante cuja propostã atenda ao editat de ticitação, após conctuídos os procedimentos

de que trata o subitem anterior.
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10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homotogado o resultado da ticitaÇão, o ticitante mais bem ctassiÍicado terá o prazo de

05 (cinco) dias, contados a partir da dâta de sua convocação, para assinar a Atâ de

Registro de PreÇos, cuio prazo de vatidade encontra-se neta Íixâdo, sob pena de

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no

14.133, de 2021.

10.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, mediante

soticitaÇão do ticitante mais bem ctassiÍicado ou do Íornecedor convocado, desde que:

(a) a soticitação seja devidamente justiÍicada e apresentadâ dentro do prazo; e

(b) a justiÍicativa apresentada seja aceita peta Administração.

10.3.A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada

no sistema de registro de preÇos.

10.4. Serão Íormatizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas ÍoÍem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicaçáo do

Licitante vencedor, a descriÇão do(s) item(ns), as rêspectivas quantidades, preços

registrados e demais condiÇões.

10.5. O preço registrado, com â indicação dos Íornecedores, será divutgado no PNCP ou Diário

OÍicial dos Municípios (DOM) e disponibitizado durante a vigência da ata de registro de

preÇos.

10.6. A existência de preços registrados impticará compromisso de Íornecimento nas

condições estabetecidas, mas não obrigará a AdministraÇáo a contratar, facultada a
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reatizâção de ticitação especíÍica para a aquisiÇão pretendida, desde que devidamente

.iustiÍicada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condiÇões estabetecidas, fica facuttado à Admlnistração convocar os Iicitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificaÇão, para Íazê-to em iguaI

prazo e nas condições propostas peto primeiro classificado.

10.8. DA FORMAçÁO OO CIOASTRO DE RESERVA

to.1.Após a homotogação da ticitação, será inctuído na ata, na Íorma de anexo, o registro:

10.1.1. dos ticitântes que aceitarem cotar o objeto com preço iguat ao do

adjudicatário, observada a classiÍicaÇão na ticitaÇão; e

70.7.2. dos ticitantes que mantiverem sua proposta oÍiginat

7o.2. SeÍá Íespeitada, nas contrataÇóes, a ordem de ctassiÍicação dos ticitantes ou

Íornecedorês registrados na âta.

70.2.7. A âpresentaÇão de novas propostas na Íorma deste item não prejudicará o

resuttado do certame em retaÇão ao ticitante mâis bem ctassiÍicado.

Lo.2.2. Para fins da ordem de ctassificação, os licitantes ou Íornecedores quê

aceitarem cotar o objeto com preÇo iguat ao do adiudicatário antecederão

aqueles que mantiverem sua proposta origina[.

10.3. A habititaÇão dos Licitantes que comporâo o cadastro de reserva será eÍetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

10.3.1. quando o ticitante vencedor não assinar a ata de registro de preÇos no prazo

e nas condições estabelecidos no editat; ou

10.3.2. quando houver o cancetamento do registro do Íornecedor ou do registro de

preços, nas hipóteses previstas na Lei 14.133/21 .

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço iguat ao

do adjudicatário concordar com â contratação nos termos em igual prazo ê nas

condições propostas pel.o primeiro ctassificado, a Administração, observados o vatoÍ

estimado e a sua eventual atu alizaçáo nâ Íorma prevista no editat, poderá:

10.4.1. convocar os ticitantes que mantiveram sua proposta originat para

negociaÇão, na ordem de ctassiÍicação, com vistas à obtenção de preÇo methor,

mesmo que acima do preÇo do adjudicatário; ou
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70.4.2. adjudicar e Íirmar o contrato nas condiÇões oÍertadas petos ticitantes

remanescentes, observada a ordem de ctassiÍicação, quando Írustrada a

negociaçâo de methor condiÇão.

11. DOS RECURSOS

11.1.A interposição de recurso referente ao jutgâmênto das propostas, à habititação ou

inabititaÇão de ticitantes, à anutação ou revogação da ticitâçáo, observará o disposto no

art. 165 da Lei no t4.133. de 2021.

1,t.2.O pÍazo recursaté de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o jutgamento das propostas ou o ato de

habititação ou inabititaÇão do [icitante:

11.3.1. a intênÇão de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

prectusão;

fi.3.2. o prazo para a maniÍestaÇão da intenÇáo de recorrer será de 15 (quinzel

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentaÇão das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavraturâ da âta de habititação ou inabititaÇão;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão

recorrida, a quat poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para â âutoridade superior, a qual deverá

proÍerir sua decisão no prazo dê 10 (dez) dias úteis, contado do Íecebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não seráo conhecidos.

11.7.O prazo para apresentação de contrarrazóes ao recurso petos demais ticitantes será

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimaÇão pessoâl ou da divutgaçâo da

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos etementos indispensáveis à

deÍesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideraÇão terão efeito suspensivo do âto ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão Íinat da autoridade competente.

11.9. O acoLhimento do recurso invatida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamênto.

11.10. Os autos do processo permanecerâo com vista Íranqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICÍPIO.

sEToR DE UctTAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
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12. DAs rHrRlçÕrs aoutNtsrRATrvAS E seNçôrs

12.1. Comete inÍÍaÇão administrativa, nos termos da tei, o ticitante que, com doto ou cutpa:

12-1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido soticitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

72.7.2. Satvo em decorrência de fãto superveniente devidamente justiÍicado, não

mantiver a proposta em especiaI quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance oíertado ou após a negociação:

12.1.2.2. recusar-se â enviar o dêtâthãmento da proposta quando exigíveu

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. dêixãr de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçôes do editat;

12.1.3. náo cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, q ua ndo convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou â

aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabetecido peta Administração;

72.r.4. apresentar dectaraÇão ou documentaÇão Íatsa exigida para o certame ou

prestar declaraÇâo Íatsa durante a ticitaÇão

12,1-5. Íraudar a ticitaÇão

72.7.6. COmportar-Se de modo inidôneo ou cometer Íraude de q uatquer natureza, em

especiaI quando:

12.1.6.1. agir em contuio ou em desconÍormidade com a tei;

12.1.6.2. induzir deliberadâmente a erro no iulgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada;

!2.7.7. praticar atos itícitos com vistas a Írustrar os obietivos da ticitação

12.1.8. praticar ato tesivo previsto no aE.5o dêaci n-91 2.846. de 2013.

12.2. com futcro na Lei no 14,133. de 2021, â AdministraÇáo poderá, garântida a prévia deÍesa,

apticar aos ticitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

rêspo n sa bitid â d es civit e criminat:

12.2.!. advertência;

sEToR DE uclÍAÇÕE5 (licitacao,canêpi@gmail.com)
Avenida loâquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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r2.2.2. mutta;

72.2.3. impedimento de [icitar e contratar ê

72.2.4- dectaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da puniÇão ou até que seja prômovida sua reabititaçáo

perante a própria autoridade que apticou a penatidade.

12.3. Na apticação das sanções serão considerados:

72.3.7. a nâturêza e a gravidadê dã inÍração comêtida.

72.3.2. as peculiaridades do caso concreto

!2.3.3. as circunstâncias agrâvantes ou atenuantes

t2.3.4. os dânos que deta provierem parâ a Administração Púbtica

12.3.5. a imptantaÇão ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conÍorme

normas e orientaçóes dos órgãos de controte.

12.4. A mutta será recolh ida em percentua t de 200lo incidente sobre o valor do contrato lacitado,

recothida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicaÇão oficiat.

72.4.7. Para as inÍraÇões previstas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3, a multâ será de

10% do vator do contrato ticitado.

12.4.2. Para as inf râções previstas nos itens 12.1 .4, 12.1 .5, 12.1 .6, 12.1.7 e 12.1.8, a

mutta será de 20%o do vator do contrato ticitado.

12.5.As sanÇões dê advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaraÇão de

inidoneidade para ticitar ou contratar poderão ser apticadas, cumutativamente ou não, à

penatidade de mutta.

12.6. Na apticação da sanção de mutta será Íacuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão.

12.7.A sanção de impedimento de ticitar e contratar será apticada ao responsável em

decorrência das inÍÍações administrativas relacionadas nos itens 1 2.1 .1 , 12.1 .2 e 12.1 .3,

quando não se.iustiÍicar a imposição de penatidade mais grave, e impedirá o responsáveI

de ticitar e contratar no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta do ente

Íederativo a q uaI pêrtencer o órgão ou entidade, peto prazo máximo de 3 (três) anos.

L2.8. Poderá ser aplicâda ao responsávet a sanção dê dêctarâçáo de inidoneidade para ticitar

ou contratar, em decorrência da prática das inÍrações d ispostas nos itens 12.1 .4, 1 2.'l .5,

12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como petas infraÇões administrativas previstas nos itens

12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justiÍiquem a imposição de penatidade mais grave que a
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sançáo de impedimento de [icitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no

art. 1 56.§59.!atei n.o 1 4:. 1 33 / 2021 .

12.9.A recusâ iniustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de Íegistro de

preÇo, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabelecido peta

Administração, descrita no item 12.1 .3, caÍacÍeÍizará o descumprimento total da

obrigaÇão assumida e o sujeitará às penatidades e à imediata perda da garantia de

proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da ticitaÇáo.

12.10. A apuraÇão de responsâbitidade retacionadas às sanÇões de impedimento dê ticitar

e contratar e de dec[araÇão de inidoneidade para [icitar ou contratar demandará â

instauração de processo de responsa bilizaÇão, que avatiârá Íâtos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão, apresentar deÍesa escrita e especiÍicar as

provas que pretenda prod uzir.

\2.L!. Câberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticaÇão das sanções de

advertênciâ, mutta e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaÇão, o

qual será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a decisão recorrida, que, se não â

reconsidêrâr no prazo de 5 (cinco) dias útels, encaminhará o recurso com sua motivaÇâo

à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

12.72. CabeÍá a apresentaÇão de pedido de reconsideraçâo dâ âpticaÇão da sanção de

dectaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) diâs úteis,

contado da dâta da intimaÇão, ê decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias útêis,

contado do seu recebimento.

72.73. O recurso e o pedido de reconsideraÇão terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão Íinat dâ autoÍidade competente.

72.74. A apticaÇáo das sanÇões previstas neste editat não exctui, em hipótese atguma, a

obrigaÇão de reparaçáo integrat dos danos causados.

13. DA IMPUGNAçAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. QuaLquer pessoa é parte tegítima para impugnar este Editat por irregutaridade na

apticaÇãodateino14.13,de2021,devendoanexaropedidoaté3(três) dias úteis antes

da data da abertura do certame, âtravés da plataÍoÍma da BNC- BOLSA NACIONAL DE

CO M PRAS rrywv. b n c. org. b r.
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13.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio

eletrônico oÍiciat no prazo de até 3 (três) dias úteis, timitado ao úttimo dia útit anterioÍ à

data da abertura do certame.

13.3. A impugnaÇão será realizada porforma etetrônica, encaminhada através da plataÍoÍma

da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4.As impugnaÇões e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

!3.4.7. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnaÇão é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo agente de contrataÇão, nos autos do processo de

ticitaÇão.

13.5.Acothida a impugnação, será definida e pubticada nova data para a reatizaÇão do

certame.

14. DO REAJUSTAMENTO DOSVALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

14.1. No caso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preÇos registrados poderáo ser

reajustados após o transcurso dê 12 (doze) meses, contados da data timite para

apresentaçáo das propostas, mediante apticação da variâção acumulada do índice IGP-

M(IBGE), ou outro que venha a substituí-to, em conÍormidade com o disposto no art. 92, §4o

da Lei no 14.13312021.

14.2.O reajustamento será processâdo de Íorma automática, mediante simples apticaçáo da

vaÍiaQão do índice no período, não se tratando de revisão ou repactuaçâo.

14.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta ctáusuta, será admitida a revisão dos

preços registrados para restabelecer a equação econômico-Íinanceira, nas hipóteses

previstas no aÍL.124 da Lei no 14j332021 , sempre que Íatos imprevisíveis, ou previsíveis de

consequênciâs incatcutáveis, atterarem substanciatmente os custos da contratação.

14.4. A revisão ou o reajustamento dos preços não aÍasta a possibitidade de utitizaÇão de outros

instrumentos de atuatização periódica dos vatores, desde que previstos em lei ou em

regutamento apticávet.

15. DAS D|SPOSTÇOES GERAIS

15.1. Será divutgada ata da sessão púbtica no sistema eletrônico.

15.2.Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer Íato superveniente que impeça a

reatizaÇão do certame na data marcada, a sessão será a utomâticâmente transÍerida para

o primeiro dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecldo, desde

que não ha.ia comunicação em contrário, peto Pregoeiro.
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15.3. Todas as reÍerências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessâo púbtica observarão

o horário de Brasítia - DF.

15.4. A homotogação do resuttado desta ticitaÇão não impticará direito à contrataÇão.

15.5.As normas disciplinadoras da ticitação serão sempre interpretadas em favor da

amptiaÇão da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da AdministraÇão, o princípio da isonomia, a finatidade e a segurança da contratação.

15.6. Os ticitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaÇão de suas propostas

e a AdministraÇão não será, em nenhum caso, responsávet por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo ticitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabetecidos neste EditaI e seus Anexos, exctuir-se-á o dia do

início e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administraçào.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o aÍastamento do

licitante, desde que seja possÍvet o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse púbtico.

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Editat e de seus anexos ou demais peÇas

que compõem o processo, prevatecerá as deste Editat.

15.10. lntegram este Editat, pâra todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:

15.10.1. ANEXO I - Termo de ReÍerôncia

15.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

15.10.3. ANEXO lll-Minutâ de Termo de Contrato

15.10.4. ANEXO lV -Modêtos de dectaraÇões

Canapi, 23 de março de 2026.

Ktebson Fab ano artins LiÍa

Secretário Municipat de Administração

Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
cNPl 12.367.892/0001-42
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AN EXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
sÉRVtços coMUlts, LEI 14,1 33/2021.

,| DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para eventuâ [ contratação de

empresa especiatizada no serviço de manutenção gerat de condicionado de ar
(preventiva e corretiva) fornecimento de peças e recarga de gás, para atender as

demandas setoriais das Secretârias Municipais do Município de Canapi/AL, conforme
tabeta, condiÇões e exigências estabetecidas neste instrumento.

L.2. A adoÇão do slstema de Registro de Preços decorre da necessidade de contrataçóes
Írequentes e eventuais, da dificutdade de precisar os quantitativos a serem utilizados
peta(s) Secretaria(s) em decorrência das atuais timitações e incertezas orÇamentárias,
e ainda, objetiva evitar a imobitizaÇão desnecessária de recursos e o seu
consequente desperdício.

1.3. O objeto desta contrataçáo é de quatidade comum, não superior à cumprir as

finatidades às q uais se destinam, não se enq uad râ ndo como sendo de bem de luxo, nos
termos da portariano 173de27 de setembro de 2021. Os bêns objeto desta contrataÇão
são câracterizados como comuns, conÍorme justiÍicativa constante do Estudo Técnico
Pretiminar.

ESPECTFTCAÇOES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado totat da contrataÇão é de R$ 3.040.604,18 (três mithÕes, quarenta mit,

seiscentos e quatro reâis e dezoito centavos) conÍorme custos unitários descritos na

tabeta abaixo.

ESPECIFICAçOES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

LOTE O1

Unidade Quant. R$ Unit. R$ Totat

Se rviÇ o s 490 R$ 568,33
R$

278.481,7
0

sEToR DE LtctrAçÕEs (licitacao.ca na pi@gm ail. com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEpi 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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Descrição

INSTALAÇAO DE APARELHO DE AR-'
CONDICIONADO SPLIT

CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE

POTÊNCIA DE 9.OOO BTU'S A 36.000,
COMPLETO (EXCETO PONTO DE

ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA E DRENO),
DEVENDO ESTAR INCLUSOS TODOS
OS VALORES E ENCARGOS

CONCERNENTES AOS MATERIAIS

EMPREGADOS NA REALIZAÇÀO DOS

SERVIÇOS, INCLUSIVE TUBULAÇOES,



J)q
k

ISOLAMENTO TÉRMICO, GÁS
REFRIGERANTE, MÃO DE OBRA,
TAXAS, IMPOSTOS, BEM COMO
DEMAIS DESPESAS DIRETAS E

INDIRETAS, COMPRIMENTO DA LINHA
DE ATÉ 15 METROS. - SERÁ EXIGIDO
TUBULAÇÃO DE COBRE COM NO
MíNIMO 2 METROS CONFORI.4E
EXIGÊNCIA DO FABRICANTE.
ISOLAMENTO INDIVIDUAL NAS

TUBULAÇOES.. NECESSÁRIO O USO

I DE CABO PP 4X2,5 100% COBRE.-
SUPORTE PARA CONDENSADORA DE

PVC.

MANUTENÇÃO PREVENTIVA (LIMPEZA

DE APARELHO DE AR.CONDICIONADO
]SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT

INVERTER POTÊNCIA DE 9.OOO A
12.OOO BTU'S:- SERÁ EXIGIDA A

DESINSTALAÇÃO DA EVAPORADORA A

FIM DE SEREM JATEADOS E

]COLOCADOS PRODUTOS
ANTICORROSIVOS. - SERÁ EXIGIDO A
COLOCAÇÃO DE PRODUTOS

ELIMINADORES DE ODORES

DESAGRADÁVEIS NOS AMBIENTES
] CLIMATIZADORES.- LIMPEZA E

HIGIENIZAÇÃO DOS FILTROS,

, SERPENTINAS, BANDEJAS E DRENOS;-
]VERIFICAÇÂO E REAPERTO DE

CONEXÕES ELETRICAS;-

VERIFICAÇÃO DA PRESSÀO DO GÁS

REFRIGERANTE;- TESTE DE

FUNCIONAMENTO GERAL;-

LUBRIFICAÇÃO DE PARTES MÓVEIS,

QUANDO APLICÁVEL;- INSPEÇÃO DE

RUíDoS ANORMAIS E VIBRAÇÔES;.
MEDIÇÃO DE CONSUMO ELÉTBICO

DOS EQUIPAMENTOS;- APLICAÇÃO DE
.PRODUTOS BACTERICIDAS E

FUNGICIDAS NOS COMPONENTES.
. MANUTENÇAO PREVENTIVA (LIMPEZA

DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO
SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT

INV.ERTER POTÊNCIA DE 18.OOO A

Serviços 690 R$ 326,48

ServiÇos 540 R$ 401,28

2

R$

225.271,2
0

R$

21 6.691 2

0
3
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36.000 BTU'S:- SERÁ EXIGIDA A
DESINSTALAÇÃO DA EVAPORADORA A
FIM DE SEREM JATEADOS E

COLOCADOS PRODUTOS
ANTICORROSIVOS. - SERÁ EXIGIDO A
COLOCAÇÃO DE PRODUTOS
ELIMINADORES DE ODORES
DESAGRADÁVEIS NOS AMBIENTES
CLIMATIZADORES.- LIMPEZA E

HIGIENIZAÇÃO DOS FILTROS,

SERPENTINAS, BANDEJAS E DRENOS;-
VERIFICAÇÃO E REAPERTO DE

CONEXÓES ELÉTRICAS;-
VERIFICAÇÀO DA PRESSÀO DO GÁS

REFRIGERANTE;- TESTE DE

FUNCIONAMENTO GERAL;-

LUBRIFICAÇÃO DE PARTES MÓVEIS,

QUANDO APLICÁVEL:- INSPEÇÀO DE

RUÍDOS ANORMAIS E VIBRAÇOES;-
MEDIÇÃO DE CONSUMO ELÉTRICO

DOS EQUIPAMENTOS:- APLICAÇÃO DE

PRODUTOS BACTERICIDAS E

FU NGICIDAS NOS COMPONENTES.

4

MANUTENÇÃO CORRETIVA EM AR.
CONDICIONADO CONVENCIONAL E

SPLIT INVERTER DE 9.OOO A 12.OOO

BTU'S: A MANUTENÇÃO ENVOLVE

TROCA DE EQUIPAMENTOS Á
CORREÇÃO DE PROBLEMAS NO

FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES,

CONDENSADORA E EVAPORADORA,
COMO A ELIMINAÇÂO DE

GOTEJAMENTO E RUíDO ANORMAL; A

DESOBSTRUÇÃO DA TUBULAÇÃO:
TROCA, SE NECESSÁRIO DO MOTOR

VENTILADOR, COMPRESSOR E

SERPENTINA; O REPARO OU TROCA DE

PLACAS DE CIRCUITO ELETRÔNICO,

VÁLVULAS, CAPACITORES E

TSOLAMENTO ADEQUADO DE TUBOS E

PARTES ELÉTRICAS. AO FINAL DO

RELATORIO DA EXECUÇÃO DO

SERVIÇO A REPARTIÇÃO PÚBLICA, É

NECESSÁRIO COLAGEM DE ADESIVO

DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA,

§§refeitura de

ServiQos

l

l
l

I

I

i

I
l

l

l

I

I

I

I

1

i

R$ 337,50680
R$

229.500,O
0

))e

I

sEÍoR DE LlctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, Canapi/AL, cEP:57.530-000
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DATA, E A GARANTIA DOSERVIÇO COM
NO MíNIMO 3 MESES.- COLOCAR
MARCA DE REFERÊNCIA E MODELO
DAS PEÇAS DE REPOSIÇÃO DE

ACORDO OU SIMILAR COM A MARCA
DO FABRICANTE

MANUTENÇÃO CORRETIVA EM AR

CONDICIONADO SPLIT

CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE

18.000 A 36.000 BTU',S: A
MANUTENÇÃO ENVOLVE TROCA DE

EeurPAMENros Á conneçÃo oe
PROBLEMAS NO FUNCIONAMENTO
DAS UNIDADES, CONDENSADORA E

EVAPoRADoRA, coMo A ELtMTNAÇÃo
DE GoTEJAMENTo e RuÍoo nNoRllnL;
A DESOBSTRUÇÃO On rUeUrnçÃO;
TROCA SE NECESSÁRIO DO MOTOR
VENTILADOR, COMPRESSOR E

SERPENTINA; O REPARO OU TROCA DE

PLACAS DE CIRCUITO ELETRÔNICO,
VÁLVULAS, CAPACIToRES E

ISOLAMENTO ADEQUADO DE TUBOS E

PARTES ELÉTRICAS. AO FINAL DO
RELATÓRIO DA EXECUÇÀO DO
SERVIÇO A REPARTIÇÃO PÚBLICA, É

NECESSÁRIO COLAGEM DE ADESIVO
DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA,

DATA, E A GARANTIA DOSERVIÇO COM
NO MíNIMO 3 MESES.. COLOCAR
MARCA DE REFERÊNCIA E MODELO
DAS PEÇAS DE REPOSIÇÃO DE

ACORDO OU SIMILAR COM A MARCA
DO FABRICANTE

6

MANUTENÇÃO CORRETIVA COM
RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE DE

9.000 A 36.000 BTU'S: MANUTENÇÃO
CORRETIVA COM RECARGA DE GÁS
REFRIGERANTE EM APARELHO DE AR-
CONDICIONADO TIPO SPLIT OU
CONVENCIONAL COM POTÊNCIA DE

9.OOO A 24.OOO BTU'S. AO FINAL DO
RELATÓRIO DA EXECUÇÃO DO
SERVIÇO A REPARTIÇÃO PÚBLICA, É

ECESSÁRIO COLAGEM DE ADESIVO]N

Página 25 de 67

$arefeit**ra d*

Se rviÇos

JX
t

I

540 R$ 356,67
n$

192.601 ,8
0

n$
281.769,3

0

sEToR DE LtclrAÇôEs (licitacao,canêpi@gmail.com)
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DESINSTALAÇAO DE APARELHOS DE

AR-CONDICIONADO SPLIT

CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE

POTÊNCIA DE 9.OOO BTU'S A 36.000
COM O RECOLHIMENTO DO GÁS
REFRIGERANTE PARA O

COMPRESSOR, RETIRADA DA
EVAPORADORA E CONDENSADORA E

REMOÇÃO DA TUBULAÇÃO
FRIGORÍFERA EXISTENTE. OS
SUPORTES DA CONDENSADORA
DEVERÃO SER RETIRADOS E

ENTREGUES A CONTRATANTE.

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR.
CONDICIONADO SPLIT 9.OOO BTU'S,
220V.
COI'4PRESSOR ROTATIVO DO AR-

CONDICIONADO SPLIT 12,OOO BTU'S,
220V.
COMPRESSOR ROTATIVO DO AR.

CONDICIONADO SPLIT 18.OOO BTU'S,

220V.

Serviços 390 R$ 283,00

Unidades 150 R$ 855,00

Unidades 150 R$ 8s5,00

E AR.

*

R$ 576,33

n$
1 10.370,0

0

R$

128.250,0
0

R$

128.250,0
0

R$

105.165,0
0

R$l

R$

71.149,50

n$
71 .149,50

R$

70.888,59

70.888,59

7

I

o

10

11

Unidades 123 R$ 855,00

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-

CONDICIONADO SPLIT 24.OOO BTU'S,

220V.
Unidades 123 R$ 963,s3

MOTOR DE VENTILADOR DE AR-
CONDICIONADO SPLIT 9.OOO BTU'S
22OVOLTS.

Unidades 150 R$ 474,33

MOTOR DE VENTILADOR DE AR
DO SPLIT 12.000 BTU'S Unidades 150 R$ 474,33

VENTILADOR D

CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTU'S . Unidades 123 R$ s76,33
22OVOLTS.

12

14

15

MOTOR DE VENTILADOR DE AR-
CONDICIONADO SPLIT 24.OOO BTU'S

22OVOLTS.

PLACA ELETRÔNICA DE AR-

CONDICIONADO SPLIT DE 9.OOO A

Unidades 123

Unidades

n$

180
R$

50.486,4016
t24.OOO BTU'S

sÊToR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

3NPJ 12.367 .a92/OOO7 42

DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA,
DATA, E A GARANTIA DO SERVIÇO COM
NO MÍNIMO 3 MESES.

1 18.489,5

R$ 280,48 i

l
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SERPENTINA DE

18 EVAPORADORA
CONDICIONADO DE

SERPENTTNA DE

19 EVAPORADORA

20

21

22

23

COBRE PARA

DE AR-

12.OOO BTU'S

COBRE PARA

DE AR-

SERPENTINA DE COBRE PARA

EVAPORADORA DE AR-

CONDICIONADO DE 9.OOO BTU'S

Prefeitura de

L,nidades

Unidades 150

Unidades 150 R$ 774,00

Unidades 123
R$

1.360,00

Unidades 123
n$

1.558,67

'R$
R$774,00, 116.100,0

0

n$
116.100,0

0

À$

167.2A0,0
U

n$
191.716,4

1

R$

1 .1 80,00 23.600,00

CONDICIONADO DE 18.OOO BTU'S

SERPENTINA DE COBRE PARA

EVAPORADORA DE AR.

CONDICIONADO DE 24.OOO BTU'S

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR.

CONDICIONADO SPLIT 36.000 BTU'S,

220V.
MOTOR DE VENTILADOR DE AR.

CONDICIONADO SPLIT 36.000 BTU'S

22OVOLTS.

SERPENTINA DE COBRE

EVAPORADORA DE

n$

PARA

AR-

Unidades

Unidades

20 R$ 465,17
R$

9.303,40

20
R$

3.355,10
R$

67.102,00

J

CONDICIONADO DE 36.000 BTU'S

Valor TotaI R$ 3.o40.604,18

DA FUNDAMENTAçÁo t orscntçÃo DA NEoESsIDADE DA coNTmraçÁo
3.1. A preÍeitura Municipat de Canapi enÍrentâ um probLema signiÍicativo retacionado à

manutenção dos sistemas de ar-condicionado em suas instataçôes. Esses

equipamentos são essenciais para garantir um ambiente de trabâtho adequado e

conÍortávet para servidores e cidadãos que utitizam os serviços púbticos. A fatta de

manutenção adequada pode levar â fathas Írequentes, comprometendo o

Íuncionamento dos serviços e gerando desconÍorto térmico, o que pode impactar

negativamente a produtividade e o atendimento ao público.

3.2. Os servidores municipais e ôs cidadãos que Írequentam as instalaÇões são diretamente

aÍetados por esse probLema. Os servidores enfrentam diÍicutdades em desempenhar

suas ÍunÇoes em um ambiente inadequado, enquanto os cidadãos podem

experimentar um atendimento de menor quatidade devido ao desconforto e possíveis

interrupções nos serviços. Atém disso, a Íatta de manutenção pode resuttãr em custos

adicionâis com reparos emergênciais e substituições de equipamentos daniÍicados.

3.3. Resotver êsse probtema é de inteÍesse público, pois a manutenÇão adequada dos

sistemas de ar-condicionado contribui para a eÍiciência operacional da preÍeitura e

methora a qualidade do atendimento ao púbtico. Espera-se que, com a manutenção

regutaí, haja uma redução nos custos com reparos emergenciais, aumento da vida útil

dos equipamentos e meLhoria nas condiÇões de trabatho dos servidores. lsso resuttará

em um ambiente mais acolhedor e eficiente, beneÍiciando diretamente a população de

Ca na Pi.

sEToR DE tlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

cNPj 12.367.892/0001 42
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3.4 Mais detathes quando a fundamentaÇáo da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçAO
4.1,. A Preíeitura Municipat de Canapi optou peta não etaboração do Ptano Anuat de

Contratações, por essa razáo a presente demanda não possui âlinhamento com o
ptanejamento dâ organizaÇâo.

oESCRTçÃO DASOLUÇÃO E ESPECTFTCAçÃO oOS SenVtçOS
5.1. A descrição da sotução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e

especiÍicaÇão do serviÇo encontra-se pormenorizada em tópico especÍÍico dos Estudos

Técn icos Pretiminares, conÍorme segue:
5.1.1. A escotha pêta manutenÇão prevêntiva e corretiva reatizada por uma

empresa especiatizada para os sistemas de ar-condicionado da PreÍeitura
Municipat de Canapi se justiÍica por diversos aspectos técnicos.
Primeiramente, o desempenho esperado com essa soluÇão é superior, pois

empresas especiatizadas possuem expertise e Íerramentas adequadas para

garantir que os equipamentos operem em sua capacidâde máxima. Atém

disso, a compatibitidade com a inÍraestrutura existente é asseguradâ, uma

vez que essas empresas têm experiência em lidar com diÍerentes modetos e
marcas de âr-condicionad o, garantindo que a manutenção seia adaptâda às

especiÍicidades dos equipamentos já instatados. A Íacitidade de
imptementaÇão é outro ponto Íavorávet, pois a contrataÇão de uma empresa
especiatizada permite que a preÍeitura detegue a responsabitidade técnica,
reduzindo â necessid ade de treinamento interno e permitindo uma transiçáo
suave. A escatabitidade dâ sotuÇão também é garantida, pois a empresa
pode ajustaÍ seus serviços conÍorme novas demandas surgirem, sem a

necessidade de reestruturações signiÍicativâs.
5.1.2. Do ponto de vista operacionat, a manutenção realizada por uma empresa

especiatizada oÍêrece suporte contínuo, o que aumenta â conÍiabltidâde e a

continuidade do funcionâmento dos sistemas de ar-condicionad o. A

presenÇa de um contrato de manutenÇão garantê que probtemas sejam
resotvidos rapidamente, minamizando o tempo de inatividadê dos

equipamentos. Atém disso, a adaptabitidade da sotuÇão ao contexto da

organização e da região é um diÍerenciat, pois empresas tocais ou regionais

têm conhecimento das condições ctimáticas e das necessidades
especíÍicas da área, o que permite uma manutenÇão mais eÍicaz e

persona Iizada.
5.1.3. Economicamente, a contratação de uma empresa especiatizada apresenta

um excetente custo-beneÍício em comparação com alternativas como a

manutenção interna ou a contrataçáo de serviÇos avutsos. A economia
geradâ peta prevenção de Íathas e peto aumento da vida útit dos

equipamentos justiÍica o investimento iniciat. O retorno esperado sobre o

investimento se maniÍesta na Íorma de reduÇão de custos com reparos
emergenciais e na eficiência energética dos sistemas, que operam de forma

SEToR DE Llc|TAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP 1 12.367.A92 / OOOT - 42
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otimizada. Atém disso, a eÍiciência administrativa é methorada, pois a

terceirizaÇão da manutênção libera recursos internos para outras atividades
prioritárias.
Por Íim, a sotução escothida atende de Íorma mais eÍiciente e eÍicaz o
interesse público, garantindo que os ambientes ctimatizados da preÍeitura

estejam sempre em condiÇões adequâdas para o atendimento à poputaÇão

e para o trabalho dos servidores. Essa atternativa se mostra mais adequada
em retação às demais opqões levantadas no mercado, pois atiâ expertise
técnica, eÍiciência operacionat e viabitidade econômica, proporcionando um

serviço de quatidade e contribuindo para a satisÍâçâo das necessidades da

comunidade loca [.

REQUISITOS DA CONTRATAçAO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabitidade, encontram-se

pormenorizada em tópico especÍfico dos Estudos Técnicos Pretiminares, conÍorme

. Diagnóstico Comptêto: A sotuÇão contratada deve reatizar um diagnóstico compteto
de todos os sistemas de ar-cond icionado, identificando fathas e necessidades de

manutenÇão.

. Limpeza e Higienização: Deve inctuir timpeza e higienização de Íittros, serpentinas,
bandejas de condensado e dutos de ar, assegurando a quatidade do ar.

. Verificaçáo de Componentes: A manutenção deve abranger a veriÍicaÇão e ajuste de

componentes etétricos e mecânicos, como compressores, ventitadores e termostatos.

. Refrigeração Adequada: Deve garantir a recarga de gás rêÍrigerante quando

necessário, assegurando a eÍiciência do sistema.

. Teste de Funcionamento: Após a manutenção, deve ser realizado um teste de

funcionamento para verificar a eÍiciência e a segurança do sistemâ.

. Retatório Técnico: A empresa contratada deve Íornecer um retatório técnico
detathado das atividades reatizadas, inctuindo recomendaÇões para Íuturas
manutenÇões.

. Prazo de Execução: A manutenÇão deve ser concluída dentÍo de um prazo acordado,
minimizando a interrupÇão das atividades da preÍeitura.

. Quatificação Técnica: os profissionais responsáveis peta manutenção devem possuir

quatiÍicaÇáo técnica comprovada e experiência na área.

. Garantia de Serviço: Deve ser oÍerecida uma garantia mínima parâ os serviÇos

realizados, cobrindo eventuais Íathas decorrentes da manutenção.
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A avaliação prévia do tocat de execução dos serviÇos é imprescindível para o

conhecimento pleno das condiÇões e pecutiaridades do objeto a ser contratado,
sendo assegurado ao interessado o direito de reatização de vistoria prévia,

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feiÍa, das
08:00hrs horas às 17:00hrs.
Serão d ispon ibitizados data e horário diÍerentes aos interessados em reatizar a

vistoria prévia.
Para a vistoria, o representante tegat da empresa ou responsávet técnico deverá
estar devidamente identiÍicado, apresentando documento de identidade civit e

documento expedido peta empresa comprovando sua habititaÇâo para a reatização
da vistoria.
A náo reatizaÇão da vistoriâ não poderá embasar posteriores ategaÇões de
desconhecimento das instatâÇões, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer

detathes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os

ônus dos serviqos decorrentes.

8 DA GARANTIA DE PROPOSTA
8.1. Haverá exigência de garantiâ de proposta na presente contratação
8.2. Antecedente a abertura das propostas, o ticitante deverá anexar na ptâtâÍorma

proposta impressa, devidamente assinada por quem de direito, iuntamente com
Garantia de Proposta, como requisito de pré-habititação, no montante de 1,0% (um
por cento) do vator estimado da contrataÇão, nos termos do artigo 58, caput e §1o,

da Lei no 14.133/2021.
8.3. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modatidades de que trata o § 1o do

art.96 da Lei 14.133 de 2021 .

GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.1.. Não haverá exigência da garantia da contrataÇão dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

DA SUBCONTRATAÇAO
10.1. Não é âdmitida a subcontrâtação do objeto contratuât.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conÍormidade com a Lei Comptementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu
artigo 48, incisos I e lll, atterados peta Lei comptementat 147, de 07 de agosto de 2o14,

esta ticitaÇão terá:
11.1.1. Na ticitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate,

preÍerência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno
porte, que ofertar lance até 50/o (cinco por cento) superior ao melhor [ance,
nos termos do §2o do art. 44 da LC 123/2006;
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DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
L2.1,. O prazo de vigência da contrataÇão é de 12(doze) meses, contados do início da

vigência que consta descrita no lnstrumento contratuat, prorrogável por até 10 anos,
na Íorma dos artigos 106 e 107 da Lei n'14.133, de 2021 .

12.1.1. O objeto do presente termo de reÍerência é enquadrado como contÍnuo,
sendo â vigência pturianual mais vantajosa conÍorme descrito em Estudo
Técnico Pretiminar.

12.1 .2. O contrâto oÍerece maior detathamento das regras que serão apticadas em
retaÇão à vigência da contratação.

72,2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÇões
contratuais, os acréscimos ou supressôes que se Íizerem necessários, até o limite
de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator inicial atuatizado do contrato.

f23. O instrumento contratuaI oferecerá maior detathamento das regras que serão
âplicadas em retação à vigência da contratação.

FORMA E CRrTÉRrOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. O Íornecedor seÍá setecionado por meio da reatizaÇão de procedimento de LICITAçÃO,
na modalidade PREGÃO ELETRÔNlCO, com adoÇão do critério de jutgamento psto
I.4ENOR PREÇO GLOBAL.

Forma de execução
13.2. O serviÇo objeto será CONTINUADO.

PROPOSTA DE PREçOS
14.1. Os preços propostos deverão inctuir todos os custos diretos e indiretos, inctusive os

resuttantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigaÇões trabathistas, ÍiscaI e previdenciário a que estiver su.ieito, e demais custos
que incidam, direta ou indiretamente, na execução do obieto a ser contratado;

L4.2. A proposta de preÇo deverá conter a discriminaÇão detalhada dos serviÇos oÍertados,
quantidade soticitada, o vator unitário (numérico), vator totat (numérico e por extenso),
prazo de vatidade da proposta de no mínimo 90 (noventa) d ias e pÍazo de execuÇão dos
serviÇos..

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÂO
15.1. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentaÇão:
1 5.1 .1 . Docu mento com Íoto do sócio majoritário;
15.1.2. No caso de empresário individuat: inscriÇão no Registro Púbtico de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1 .3. Em se tratando de microempreendedor individuat * MEI: CertiÍicado da

CondiÇão de M icroempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à veriÍicaÇão da âutenticidade no sítio

u 
^Lw.portatdoemprecndedor.gov. 

br;
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15.1.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta ComerciaL da respectiva
ê ô.1ô.

1 5.1 .5. No caso de ser o participante sucu rsat, fitiat ou agência, inscriÇão no Registro

Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Reglstro

onde tem sede a matriz;

1 5.1 .6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit

das Pessoas Jurídicas do tocât de sua sede, acompanhada de prova da

indicaÇão dos seus âdministrâdores;

15.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundaÇão e estatuto sociaI em vigor, com a

ata da assembteia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Registro Civit das Pessoas ]urídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamênto no PaÍs:

decreto de a utorizaçáo;
1 5.1 .9- N o caso de atividâde adstrita a u mâ tegistaÇão específ ica: ato de registro ou

autorização para Íuncionamento expedido peto órgão competênte.
1 5.1 .1 0. Os documentos acima deverão estar acompanhados de tod as as atteraÇões

ou da consotidaÇão respectiva.

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentaÇão dos seguintes documentos:
15.2.1 . Os documentos Íelativos à regutaridade Íiscal somente serão exigidos,

em momento posterior ao iulgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classiÍicado, independênte se a Íase de habilitação
irá ou náo anteceder as Íases de apresentâção de propostas e [ances.

15.2.2. Prova de inscriÇão no Cadastro NacionaI de Pessoa Jurídica (CNPJ), através

do Comprovante de lnscriÇão e de Situação Cadastrat, emitido peta

Secretaria da Receita Federat do Ministério da Fazenda, comprovando
possuir situação cadâstrât ativa para com a Fazendâ Federa[, ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conÍorme o caso;

15-2.3. Prova de inscriÇão no Cadastro dê Contribuintes Estaduât, comprovando

possu ir lnscrição Habititada no cadastro de contribuintes estaduat, ou Prova

de lnscriÇão no Cadastro de Contribuintes I'4unicipat quando se tratar de

prestador de serviço.

15.2-4. Prova de regutaridade com a Fazendâ Federat, mediante apresentação de

certidão expedida coniuntamente pela Secretaria dâ Receita Federat do

Brasit (RFB) e peta Procuradoria-Gerat da Fazenda Nacional (PGFN),

reÍerente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por etas administrados, inclusive aquetes retativos à Seguridade

Sociat, nos termos da Portâria Conjunta no 1.751, de O2l1Ol2O14, do

sEroR DE LtctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmêil.com)
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Secretário da Receita Federat do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional;

15.2.5. Prova de regutaridade com a Fazenda Estaduat, relâtiva âo domicítio ou sede

do ticitante, mediante a Certidão Negâtiva ou Positiva com EÍeitos de

Negativa de Débitos e Certidão Negâtiva ou Positiva com Efeitos de Negativa

de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretariã da Fazenda Estâduat;

15-2-5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduâis

retacionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentaÇão de dectaração da Fazenda Estaduat do

domicítio ou sede do ticitante, ou outra equivalente, na Íorma da [ei.

15.2.6. Prova de regutaridade com a Fazenda Municipat, relativa ao domicítio ou

sede do ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de

Negativa, de Débitos e Certidáo Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa

de Débitos da Dívida Ativa, êxpedidâ peta Secretaria da Fazenda Municipat;

15.2.6.1. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos municipâis

relacionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condição

mediante a apresentação de dectaraÇão da Fazenda Municipat do

domicítio ou sede do ticitante, ou outra equivatente, na forma da [ei.

15.2.7. Prova de regutaridade retativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante CertiÍicâdo de Regutaridade do FGTS - CRF, emitida peta

Caixa Econômica Federal;

15.2.8. Prova de regutaridade com a justiÇa trabathista, mêdiante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabatho (conforme Art. 3" da Lei No 12.44O/2O11)i

15.2.9. Dectaração de que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno,
perigoso ou insa[ubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir

de 14 anos, na condiÇáo de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art. 70

da ConstituiÇão Federat;

15.2.10. Quando se tratar da subcontrataÇão prevista no art. 48, ll, da Lei

Comptementar n. 123, de 2006, a ticitante methor classiÍicada deverá,

também, apresentar a documentação de regutaridade Íiscat, social e

trabathlsta das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que seráo

subcontratadas no decorrer da execuÇão do contrato, ainda que exista

alguma restrição, apticando-se o prazo de regul.arização.

15.3. HABILITAÇÃO EcoNÔMICO-FINANCEIRA, que será compÍovada mediante
apresentaÇão dos seguintês documentos:

15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre fatência, expedida peto cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimoniaI em caso

de pessoas Íísicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão

sEToR DE LlctrAçÔEs (licitacêo.cênapi@gmail.com)
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púbtica ou que esteja dentro do prazo de vatidâde constante da própria

ce rtid â o;

15.3.1.1. Caso admitida participaÇáo de Pessoas Físicas ou Sociedâde

Simptes, deverá ser apresentada Certidão Negativâ de lnsotvência

Civit, expedida peto distribuidor do domicítio ou sede do ticitante,

desde que admitidâ a sua participação na ticitaÇão.

15.3.2. Batanço Patrimoniat, DemonstraÇão de Resuttado de Exercício (DRE) e

demais demonstraÇões contábeis dos 2 (dois) úttimos exercícios sociais,

devidamente registradas na Junta Comercial da sede da empresa, que

comprovem a boa situaÇão Íinanceira da empresa, vedada a sua

substituiÇão por batancetes ou batanços provisórios.
'15.3.2.1. Os documentos reÍeridos no item acima limitar-sê-ão ao úttimo

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) a nos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir
a exigência deste item mediante apresentaÇão de BatanÇo de

Abertura ou do úttimo BatanÇo Patrimonial tevantado, conÍorme o

caso, devidamente registrado na Íorma da [ei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB no 2003, de 18 de janeiro de 2021 , que dispões sobre

a Escrituração Contábit Digitat - ECD, para Íins Íiscais e

previdenciários poderão apresentar o batanço patrimoniaI e os

termos de abertura e encerramento do tivro diário, em versão digitat,

obedecidas as normas do parágraÍo único do art. 20 da citâda

instruÇão quanto a assinatura digitat nos reÍeridos documentos,
quanto a CertiÍicação de SeguranÇa emitida por entidade

credenciada peta infraestrutura de Chaves Púbticas - Brâsiteiras -
ICP - Brasit.

15.3.3. DeclaraÇão, assinada por Profissionat área Contábit devidamente registrado

no Consetho Regionat de Contabitidade, que ateste o atendimento peto

Llcitante dos Índices econômicos nos termos do §1o, art. 69 dâ Lei

14.13312021, apticando Íórmutas da seguinte forma:

indice de Liquidez Gerat (> 1,00):

Atiuo CírcuLante + Realizâüel a Longo Prazo
LG=

Passtuo Círculante + Passtvo Nào Ci.rculante

índice de Liquidez coÍrentê (à 1,oo):

SETOR DE LICITAÇÕES (licitaca o. ca na pi@gma il.com)
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LC=
Atíüo Ctrculante

P^tt , C í*"la"te

56=
Passívo Círculante + Passívo Não Ctt"culdnte

15.3.4. Da anátise dos documentos apresentados serão catcutados os Índices

Liquidez Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Geral (LG), que

deverão apresentar resuttado iguat ou superior â 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resuttado do quociente de capacidade

econôm ico-Íinanceira menor do que o exigido, quando de sua habititaÇão

deverão comprovar, considerados os riscos para a administraÇão, capitat

social no vator mínimo de 100/o (dez por cento) do valor totat dos seus itens

oÍertados, admitida a atualização para â data de apresentaÇâo da proposta

através de índ ices oficiais.

15.3.6. o ticitante enquadrado como m icroempreendedor individuat (MEl), também

deverá apresentaÍ o BatanÇo Patrimoniat, nos motdes do item 14.3.2

conforme determinaÇão do Tribunal de Contas da União através do Acórdão

ÍCU no 133/2022 Ptenário;

15,4. A QUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:
15.4.1. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, comprovando que â ticitante já realizou ou está rêalizando de

maneiÍa satisÍatória e a contendo Íornecimento de natuÍeza similares ao

do objeto da licitação.
15.4.1 .1 . Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da fitiat do licitante.
15.4.1.2. O Íornecedor disponibitizará todas as informações necessárias à

comprovaçâo dâ tegitimidadê dos atestados ou certidóes,

apresentando, quando soticitado peta Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contrataÇão, endereço atual da

CONTRATANTE e locat em que Íoi executado o objeto ôontratado,

dentre outros documentos.

15.4.1.3. Somente poderáo ser aceitos atestados de capacidade técnica

expedidos âpós a concl.usão do contrato ou se decorrido, no mínimo,

um ano do início de sua execuÇão, exceto se houver sido Íirmado
para ser prestado em prazo inferior.
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15.4.1.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as inÍormaÇões

mínimas para a sua anátise serão obieto de ditigência.

15.5. Atém das declaraÇões constantes dos itens especÍficos acima a ticitante devêrá
apresentar ainda as seguintes dectaraÇões, sob pena de inabititação:

1 5.5.1 . que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3'da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apta â usufruir do tratamento Íavorecido estabeteÕido
em seus afts. 42 a 49, onde nâ presente data, enquadra-se como:
(...NlICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 30 da Lei Comptementar nÔ

123,de14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll do
artigo 30 da Lei Complementar no 123, de 14112/2006), QUANDO FOR O
CASO;

15.5.2. que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no editaI e seus
anexos;

15.5.3. que a proposta apresentada compreende â integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas assegurãdos na ConstituiÇão Federat,
nas teis trabathistas, nas normas inÍrategais, nas convenções cotetivas de
trabatho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de hâbititaÇão
deÍinidos no instrumento convocatório

15.5.4. que nâo emprega menor de 18 ânos em trabatho noturno, perigoso ou

insatubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos,

na condiÇão de aprendiz, nos termos do artigo 7', yüXlll,da ConstituiÇão.

15.5.5. que nâo possui empregados executando trabatho degradante ou Íorçado,

observando o disposto nos incisosllle lV !o art-le e noinçiso llLdo adjoda
Cox§Ltu iÇãoFedcrat

15.5.6. DectaraÇão de que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir

de 14 anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art. 7Ô

da ConstituiÇão Federat;

15.5.7. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência

e para reabititado da Previdência Sociat, previstas em [ei e em outras normas

especíÍicas).

MODELO DE EXECUÇAO DO OB,IETO

Condições de Execução
16.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
16.2. lnício da execução do objeto: 10 (dez) dias úteis, da assinatura da Ata de

Registro/contrato ou da emissão da ordem de serviço, obedecendo os métodos,
rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade de execução
do trabâtho, conÍorme descrito abaixo:

16.3. A empresa CONTRATADA deverá programar a execução do serviço contratado que
eventuatmente impticarem em interferências com as atividades do Orgão, como

sEÍoR DE LrcrrAçÕEs (licitacao.canapi@gmêil.com)
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desconforto ctimático devido ao cator, quando do destigamento dos aparethos,
barutho, poeira, evacuação parciaI ou total de servidores, empregados cedidos de
outros órgãos ou terceirizados.

1,6.4. A programaÇâo deverá ser submetida à aprovaÇão da FiscatizaÇão em até 02 (dois) dias
antes do início dos tÍabalhos;

16.5. Deverá ser fornecido orÇamento, constando a identiÍicaÇão do aparetho, os deÍeitos,
peÇâs a serem substituídas com seus respectivos códigos, vatores e descontos,
q ua ndo houver, discriminaÇão dos serviços, quantidade de horas a serem despendidas
e prazo de execução do serviço.

16.6. Fica o Íornecimento de peÇas petâ CONTRATADA condicionada à prévia apÍovaÇão peta

CONTRATANTE, que observará a conveniência da substituição ou acréscimo e

orÇamento do materia[, podendo optar peta compra das mesmas mediante
procedimento específ ico.

76.7. Se houver indicaÇão da necessidade de peÇas, deverá a descriÇão das mesmas ser
âcompanhada das devidas especificaçôes, motivos da substituição, vatores, desconto
se Íor o caso, e códigos das mesmas.

16.8. Durante o prazo de vigência deste contrato poderão ser acrescidos ou suprimidos
aparelhos de condicionado de ar adquiridos pela Prefeitura.

Da descrição dos serviços

16-9. Os serviços objeto da Íutura contratação devem engtobartodas as açôes e intervenÇôes
permanentes, periódicas, pontuais e emergenciais nos equipamentos dos sistemas
descritos, visando manter as características de Íuncionalidade e operâÇão dos
equipamentos e seus componentes.

16.L0. Os serviÇos de manutenÇões preventiva e corretiva inctuem a reatizaÇão de todos os
testes etétrlcos e mecânicos, revisoes, catibragens, veriÍicaÇáo das condiçôes
operacionais dos equipamentos, a ná [ises de vazamentos, condiçoes de tubriÍicação de
componentes internos, eficiência, consumo etétrico, entre outros necessários à
manutenção do Íuncionamento das máquinas.

16.11. Os serviços objetos deste termo de reÍerência também compreendem a execuÇão de
lnstatações e remanejamentos de equipamentos de climatizaÇão instalados nas
diversas edificaÇões da Contratante.

Da manutenção preventiva

L6.t2. A manutenção preventiva será reatizada mediante necessidade da contratante e
emissão da Ordem de Serviço especiÍica para contratante. As visitas dêverão ser
previamente agendadas com a fiscalização e os procedimentos reatizados deverão ser
gerados rêtatórios (por equipamento) que indiquem os procedimentos reatizados, as
irregularidades veriÍicadas para providências por parte da Íiscatização;

16.13. A primeira manutenÇão preventiva será executada a critério e necessidade da
administrâção púbtica a partir da emissão da Nota de Empenho e Ordem de ServiÇo,
informando locais, tipo e quantidades de condicionadores de ar que precisarão da
manutenÇão preventiva, a empresa tem o prazo de até 02 (dois) dias para atender a

soticitaÇão da secreta ria solicitante.
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Das atividadês a serem desenvolvidas na manutenção preventiva:

a) verificar e etiminar sujeiras, danos e corrosão no gabinete, na motdura e na serpentina;

b) vêriÍicar a operação de drenagem de água da bandeja;

c) veriÍicar a vedaÇão dos painéis de Íechamento de gabinetes;

d) tavar a bandeja e serpentina com remoção do biofitme (todo), sem o uso de produtos

desengraxa ntes e corrosivos;

e) timpar o gabinete do condicionador;

Í) timpar o elemento fittrante, utitizando os meios e substâncias adequados;

g) trocar os Íittros de ar quando necessário;

h) veriÍicar as condições Íísicas dos Íittros, mantendo-os em condiçôes de operaÇão;

i) veriÍicar ruídos e vibraÇões anormais, procedendo aos a.iustes e correções necessários;

j) inspecionar o nível de aquecimento do motor;

k) verificar tubutação, termostato, tomada, chave setetorâ, e outros componentes elétricos;

t) reatizar testes de vazamentos nas conexões e tubutaÇões de gás reÍrigerante;

m) VeriÍicar o Íuncionamento, Leitura e registro do compressoÍ e motor, anotando:

n) Tensão de atimentaÇão;

o) Amperagem.

Das atividades a serem dêsênvolvidas na manutenção corÍetiva:

16.74. A mânutenção corretiva tem por objeto todos os procedimentos nêcessários a

recotocar os equipamentos defeituosos em perÍeito estado de funcionamento,
compreendendo, inctusive, as necessárias substituições de peÇas deÍeituosas;

16.15. Os serviÇos de manutenÇáo corretiva serão executados no tocat em que os aparethos
encontram-se instalados, exceto nos casos em que em Íunção da natureza do deÍeito
apresentado, hâ.ia a necessidade de destocá-tos até â oÍicina da ticitante adiudicatária,
quando será necessária a autorizaÇão da PreÍeitura, Secretarias ou órgãos vincutados,
sem que o deslocamento incorra em quatquer ônus adicionat para mesma.

Dos serviços diversos:

16.16. DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E/OU REMANE'AMENTO DE EQUIPAMENTOS DE

cLtMATTZAçÃO:

Deverão ser executados peta CONTRATADA serviÇos de remanejamento
e/ou instatação de aparethos de a r-condicionado, novos ou usados, tipo
Sptit (condensad oras), inctusive com substituiÇão dos equipamentos de
reÍrigeraÇão instatados em todos os ediÍícios dessa PreÍeitura, de acordo

16.16.1
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com necessidades dâ Contratante e especificações contidas no presentê
Termo de Referência;

aJ Deve a CONTRATADA fornecer todo o materiat, insumos, inctusive gás reÍrigerante e

Íerramentais necessários ao serviço de instatação e transporte horizontaI e verticaU

b) Deverão ser executados todos os serviços imprescindíveis para o perfeito Íuncionamento

dos equipamentos;

cJ O equipamento, bem cômo o locat exato da instatação será apontado peta FiscalizaÇão dâ

Contratante quando da necessidade da reatizaÇão do serviço;

d) Quando da efetivação dos serviços de remaneiamento e/ou instataÇão do sptit, a

CONTRATADA obedecerá à melhor técnica vigente e enquadrar-se-á rigorosamente nos

preceitos da ABNT, devendo ser observada, entre outros, a execução dos seguintes serviÇos:

d.1 ) Transporte verticat e/ou horizonta I dos eq u ipamentos e/ou peÇas para a instatâção;

d.2) LigaÇão etétrica até pontos de atimentaÇão dos quadros de distribuição dâ contratante;

d.3.) LigaÇão dos drenos até pontos de rato, com siÍão da contratante;

d.4.) ExecuÇão de testes de Íuncionamento.

eJ Os serviços de instalaÇão e/ou desinstatação e/ou remanejamento de equipamentos

deverão ser realizados peta CONTRATADA, observando, dentre outros, o seguinte:

0 a) Emissão de Ordens de ServiÇos (OS) peta secretaria soticitantê, por meio etetrônico (e-

mait) e/ou quatquer outro meio de comunicaÇão disponibitizado peta CONTRATADA, sendo

esta considerada eÍetivamente notificada de acordo com as c[áusutas temporâis do subitem

g) b) A empresa CoNTRATADA deverá encaminhar técnico ao [oca[ do serviço em prazo

condizente com o tempo de atendimento deÍinido no subitem deste Termo;

h) c) No decorrer da execução dos serviÇos em teta, as ocorrências inerentes aos serviÇos

deverão ser registradas através de Íormulário de ocorrências).

il d) A responsabitidade técnica e a perfeita exêcução dos serviÇos, bem como a garantia dos

mesmos, ficará a cargo da CONTRATADA.

jl e) A execução dos serviços deverá ser Íiscatizada peto preposto constituído, o quat deverá

reâtizâr vistorla para Íins de acompânhamento da quâtidade dos serviÇos, registrando as

ocorrências em Íormutário próprio e adotando providências eventualmente soticitadâs pela

AdministraÇão.
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Do suporte de serviços:

L6.17 . A empresa CONTRATADA deverá possuir uma estrutura de atendimento aos probtemas
retacionados com a prestação dos serviÇos ora contratados, disponívet nos dias úteis
durante o horário comerciat.
O suporte de serviÇos deverá envotver os seguintes etementos:

DISPONIBILIDADE: é a reunião de Íatores e condições de acesso ao prestador de

serviços que permitam, de segunda-Íeira a sexta-Íeira, durante horário comercial, a

soticitação de manutenÇões corretivas, abrangendo, no mínimo, correio eletrônico

(e-mait) e/ou Íax e tetefone Íixo com preÍixo locatdo Estado de Atagoas;

16.18.

aJ

bl TEMPO DE ATENDIMENTO: é o tempo compreendido entre a soticitação do serviço
(Ordem de ServiÇo) e o eÍetivo comparecimento ao locat de execução que não

poderá ser superior a 24 (vinte quatro) horas, na cidade de Canapi, para zona urbana

e para zona rura[ (caso haja necessidade).

cJ TEMPO DE RESOLUÇAO DO PROBLEMA: é o tempo entre a chegada do proÍissionat

da CONTRATADA no locat de reatizaÇão dos serviÇos até a sotuçâo do probtema, o

qua[, em regra, não poderá ser superior a 04 (quatro) horas. Em se tratando de

serviços de manutenção em compressoÍes e motores, instatação/desinstatação de

sptits este prazo poderá se estender por até 07 (sete) horas.

Quando houver necessidade de maior prazo para conctusão dos serviços, a

contratada deverá Íormatizar imediatamente o ocorrido iunto ao órgáo soticitante, iá
propondo o novo prazo, o quat poderá ou não ser aceito peto órgâo;

d)

eJ Nâo será justiÍicativa da não normalizaÇão do sistema de ctimatização da

Contratânte:

e1) casos de imprudênciâ, imperícia ou negtigência por parte da CONTRATADA;

e.2) má conservaçáo das Íerramentas, equipamentos ou Íatta de material de consumo,
bem como incapacidade em reatizãr testes.

Do Íornecimento de peças:

16.19.

16.20.

Observando a necessidade de peças de grande porte, que não estejã contemptada na
ptanitha, tanto nas manutenÇões preventivas, a CONTRATADA deverá apresentar o
vator dos orçamentôs dâs peças, em papet timbrado.
Entendem-se como peças de grande porte: compressores, ptacas de comando,
tu rbinas e motores.
Os compressores poderâo ser adquiridos peta ticitante, nos termos do subitem 6.1,
desde que seu vator não exceda a 500/0 do valor patrimonial do aparetho de ar-
condicionado, desde que aprovado pela administração.
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t6.23.

L6.24.

'l-6.25.
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Nos orÇamentos reÍerentes à peças de grande porte, deverão constar as especificaÇões
técnicas das mesmas, devidamente detathadas quanto ao código, marca e dêmais
itens necessários para a boa identiÍicaÇão dâs mesmas.
A PreÍeitura de Canapi se reserva ao direito de anatisar os orçamentos, podendo,
inctusive, indicar novos fornecedores de peças que praticarem menores preÇos.

Em caso de necessidade de substituição das peÇas de que trata o subitem 6.1, a
ticitante adjudicatária deverá submeter orÇamento para aprovação do Fiscat do
contrato.
Este, por sua vez, deverá obter no mercado locaI mais 3 (três) orçamentos, no mínimo,
podendo decorrerdaíduas possibitidades:

se o vator da peÇa orÇado pela ticitante adjudicatária Íor menor ou igual ao vator de

mercado, o serviÇo será executado peta ticitante adjudicatária, conÍorme o valor do

orÇamento apresentado;

existindo peto menos uma empresa no mercado tocal cuio preÇo das peças seia

menor que aquele orÇado peta ticitante adjudicatária, esta deveÍá adquirir as peÇas

junto àqueta empresa que apresentar o menoÍ preço e executar os serviÇos em

conformidade com o previsto neste TERMO DE REFERÊNClA.

A ticitante adjudicatária inÍormará ao FiscaL do Contrato o prazo máximo para
apresentaçáo do orçamento, quê não poderá exceder a 48 horas contadas partir da
solicitação de manutenção corretiva;
A ticitante adjudicatária deverá ind ica r, obrigatoriamente, no orÇamento prévio, o prazo
para execuqão dos serviÇos oÍÇados, contados da data da entrada do equipamento em
sua oÍicina, quando Íor o câso, ou quando consertado no locat onde se enÕontra
insta [ado;
Todas as peÇas que Íorem substituídas, e/ ou fornecidas devem ser originais ou
genuínas.

Caso não halâ peças originais no mercado. Tanto de pequeno como de grande porte, a
empresa poderá apresentar orÇamentos de peÇas simi|'ares, devendo as mesmas ser
novas e sem uso, desde que não venha comprometer o Íuncionamento do aparetho.
CONTRATADO deverá enviar a peÇa substituída, quando houver, dentro da embalagem
origina t da peÇa substituta.
As peÇas quando substituÍdas deverão ser entregues à Secretaria ou órgão soticitantes,
após o conserto dos equipamentos;
No caso de substituiÇão, as peÇas deverão ser novas e genuÍnas, não se admitindo
peÇâs usadâs ou recond icionadas.
As peças de pequeno porte para serem utitizadas nas manutenções preventivas ou
corretiva, deverâo estar devidamente descritas no orÇamento âpresentado peta
contratada por tipo de condicionador de ar, setor e secretaria soticitante.
Entendem-se como materaais para pequenos reparos: retes, capacitores, chave
setetora, termostato e Íittros de ar.
Será de responsabilidade da empresa CONTRATADA o ÍoÍnecimento dos seguintes
materiais:
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*E#
fusíveis;

paraÍusos;

correias;

imãs;

terminais etétricos;

graxas;

solventes;

produtos químicos de timpeza;

materiais contra a corrosão e para pÍoteÇão antiÍerruginosa;

tintâ;

tixa;

neutroU

underseaU

fita isotante;

átcoot;

fittro secador;

espuma de vedação;

massâ de vedação;

vasetina;

estopas;

sacos ptásticos para acond icionamento de detritos;

materiais para sotda;

zarcáoi

vaselinâ;

trapo;

óteos tubriÍicantes;

oxigênio;

nitÍogênio;

al

b)

c)

dl

e)

0

cl

hl

D

,)

kl

D

m)

nl

ol

pl

ql

rJ

sJ

t)

u)

vJ

wJ

xl

vl

z)

aa)

bb)
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cc) acetileno;

ddl gasês Íreon;

ee) materiais e produtos de limpeza em gerau e

f0 desíncrustantes.

Sg) Capacitor

hh) Protetor térmico

iil Sensor de temperatura

16.36. As peças de reposição e materiais não retâcionadas nos itens acima também seráo
de responsabitidade da CONTRATADA, sendo necessária 03 cotações de preços.

Do relatório de manutenção:

1,6.37. Ao Íim de cada serviço, a empresa apresentará o Relatório de Manutenção Preventiva e

ou Corretiva, incluindo descriÇáo sumária dos serviços realizados em cada
equipamento.

16.38. O Retatório de l'4anutenção Preventiva e Corretiva deverá ser aprovado peta secretaria
soIicita nte.

16.39. Deverá constar no Retâtório de ManutenÇão Corretiva as condições inadequadas
encontrâdas ou iminência de ocorrências que possam prejudicar o peíeito
Íuncionamento dos equipamentos consertados;

EspeciÍicação da garantia do serviço (art.40, §1o, inciso lll, da Lei no 14.133, de 20211
16.40. O prazo de garantia contratual dos serviÇos é aquele estabetecido na Lei no 8.078, de

'l 1 de setembro de 1 990 (Cód igo de DeÍesa do Consu midor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
17.L. O contrato deverá ser executado Íielmente petas partes, de acordo com as ctáusutas

avenÇadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas
consequências de sua inexecuÇão totat ou parciat.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensáo do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente peto tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simptes apostila.

17.3. As comunicaÇões entre o órgão ou entidade e a contratada devêm ser reatizadas por
escrito sempre que o ato exigir tat Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem
etetrônica para esse Íim, conÍorme endereço etetrônico inÍormado peta contratada na

sua proposta comerciat.
17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçâo de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
77.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivatente, o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial
para apresentaÇão do ptano de fiscatização, que conterá inÍormações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscatizaÇão, das estratégias para

execuÇáo do objeto, do ptano comptementar de execução da contratada, quando

sEToR oE tlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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houver, do método de aÍeriçâo dos resuttados e das sanÇões apticáveis, dentre outros.
Preposto

17.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestaÇão dos serviços, indicando o nome e dêveres em retaÇão à execução do obieto
contratado.

1-6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justiÍicadamente, a Indicação ou a

manutenÇão do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro
para o exercrcio dã atividãde.

Fiscatização
16.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peto(s) Íiscal(is) do

contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de2021, art. 117, caput).

Fiscatização Técnica
16.9. O Íiscat técnico do contrato acompanhará â execuÇão do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resuttados para a Administração
16.9.1. O Íiscat técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências retacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularizaÇão das Íattas ou dos
deÍeitos observados. (art. 117, §1o da Lei no 14.133, de2O21l.

16.9.2. ldentiÍicadâ quatquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscat técnico do
contrato emitirá notificaÇões para a correção da execução do contrato,
determinando pÍazo paÍa a correção.

16.9.3. O Íiscattécnico do contrato inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábit,

a situâçáo que demandar decisão ou adoção de medidas que uttrapassem
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se

Íor o caso.
'16.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabitizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscat técnico do contrato comunicará o fato
imediatâmente ao gestor do contrato.

16.9.5. O fiscat técnico do contrato comunicaÍá ao gestor do contrato, em tempo
hábit, o término do contrato sob sua responsabitidade, com vistas à
renovaÇão tempestiva ou à prorrogação contrâtuat.

Fiscatização Administrativa
16.10. O fiscat administrativo do contrato verificará â manutenÇão das condições de

habititaçâo da contratâda, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

gtosas e a ÍormâtizaÇão de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
16.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscat

administrativo do contrato atuará tempestivamente na sotução do
probtema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quândo ultrapassar a sua competência;

sEToR DÊ LtclTAÇÕES (licitacão.canapi@gmail.com)
Avenidâ loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000

cNP J 12.367.892/ 0OO7- 42

Página 44 de 67

t
I

I



J96
õ

Prefeitura de

GestoÍ do Contrato
76.77. O gestor do contrato coordênará a atuatizaçâo do processo de acompanhamento e

ÍiscalizaÇão do contrato contendo todos os registros formais da execuÇão no histórico
de gerenciamento do contrato, a exempto da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alteraçóes e das prorrogações contratuais, etaborando relatório com
vistas à verificaÇão da necessidade de adequaÇóes do contrato para Íins de
atendimento da finatidade dâ administração.

16.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados petos Íiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
inÍormando, se foÍ o caso, à autoridade superior àquelas que uttrapassarem a sua
competência.

16.13. O gestor do contrãto acompanhará a manutenÇão das condiçôes de habititaçáo da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagâmento, e anotará os problemas
que obstam o Ítuxo normaI da tiquidaÇão e do pâgamento da despesa no retatório de
riscos eventuâis.

1-6.74. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avatiaÇâo reatizada pelos
fiscâis técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaÇôes
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na êxecuÇão contratuât,
baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e â eventuãis penatidades
âpticadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaÇões.

16.15. O gestor do contrato tomará providências para a ÍormalizaÇão de processo
administrativo de responsabitizaÇão para Íins de apticação de sanções, â ser conduzido
peLa comissão de que trata o art. 158 dâ Lei no 14.133, de2021, ou peto agente ou pelo
setor com competência pârâ tat, conÍorme o caso.

16.16. O gestor do contÍâto deverá etaborar retatório Íinal com inÍormaÇões sobre a

consecuÇão dos objetivos que tenham justificado a contrataÇão e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da AdministraÇão.

L6.17. O gestor do contratô deverá enviar a documêntação pertinente ao setor de contratos
para a formatizaÇão dos procedimentos de tiquidaÇão e pagamento, no vator
dimensionado petâ fiscatizaÇão e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA
L7.L. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Gerât da Prefeitura Municipat de Canâpi deste
exercÍcio, na dotaÇão abaixo discriminada:
17.1 .1 . Nos termos da tegistação vigente, a indicação dâ dotação orÇamentáriâ Íica

postergada para o momento da Íormatização do contrato ou instrumento
equivatente.

17.2. A dotação retativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovaÇão da Lei OrÇamentária respectiva e tiberâÇão dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. O objeto será recebido provisoria mente, de Íorma sumária, no âto dâ entrega ou

execução, juntamente com a nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivatente,
peto(a) responsável pelo acompânhamento e fiscatização do contrato, para eÍeito de
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posterior veriÍicação de sua conformidade com as especiÍlcações constantes no Termo
de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificaÇões constantes no Termo de
ReÍerência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a

contar da notiÍicaÇão da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apticação das
penatidades.
O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do
rêcebimento da nota ÍiscaI ou instrumento de cobrança equivalente peta

Administração, após a veriÍicaÇão da quatidâde e quantidade executados e

consequente aceitaÇão mediante termo detathado.
O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionatmente prorrogado, deÍorma
justificada, por igual período, quando houvêr necessidade de ditigências para a aÍeriçâo
do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscat no que pertine à parceta

incontroversa da execuÇão do objeto, para eÍeito de tiquidâÇão e pagamento.

O prazo para a sotução, peLo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota ÍiscaI ou de instrumento dê cobranÇa equivalentê, veriÍicadas
peta Administração durante a análise prévia à tiquidação de dêspesâ, não será
computado para os Íins do recebimento deÍinitivo.
O recebimento provisório ou deÍinitivo não exctuirá a responsabitidade civit peta sotidez
e peLa segurança dos bens nem a responsabitidade ético-profissiona t pela perfeita

execução do contrato.

L8,?,

18.3.

t8.4.

18.5.

18.6.

t8.7.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota FiscaL ou documento de cobranÇa equivatente, correrá o prazo de dez

dias úteis para Íins de tiquidaÇão, na Íorma da seÇão anterior, prorrogáveis por igual
período.

19.2. Para Íins de tiquidaçáo, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscal ou

instrumento de cobranÇa equivatente âpresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:
19.2.1 . o prazo de vatidade;
19.2.2. a data da emissão;
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
19.2.5. o valor a pagar; e
19.2.6. eventuaI destaque do vator de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentaçáo da nota ÍiscaI ou instrumento de cobrança equivatente,
ou circunstância que impeÇa a tiquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a
comprovação da regutarização da situaçâo, sem ônus ao contratante'

19.4. A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaÇão das certidões de regutaridâde junto à Receita Federat
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do BrasiuPrevidência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), MunicÍpio
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua
notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) diâs úteis, regularize sua
situaÇão ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por iguat período, a critério do contratante.
Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização da
regutaridade fiscat quanto à inadimptência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser eÍetuâdo, parâ que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregutaridâde, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratuat nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampta deÍesa.
Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pâgamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contrâtado não regularize sua
situaÇão fiscat.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trintâ) dias contados da ÍinatizaÇão da
tiquidação da despesa, conÍorme item anterior.
O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contrâtado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancá ria para pagamento.

. Quando do pagamento, sêrá eÍetuada â retençáo tributária previstâ nâ tegistâÇâo
âpticávet.

19.12.1. lndêpendentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando
houver, serão retidos na Íonte, quando da reatização do pagamento, os
percentuais estabetecidos na legistação vigente.

O contratado regularmente optante peto Simples Nacionât, nos termos da Lei
Comptementar no 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuiÇões abrangidos por âquele regime. No entanto, o pagamento Íicará
condicionado à apresentação de comprovaÇâo, por meio de documento oÍiciat, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.

Canapi - AL, 09 de MarÇo de 2026

Ktebson Fabiano Martins Lirâ
Secretário Municipat de AdministraÇão

19.5.

19.6

19.7

19.8

19.9.

19.10

t9 .17.

79.L2

19. 13.

! I á7
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.o .........
PREGÃO ELETRÔN ICO xxx/xxxxxx

PROCESSO ADM I NISTRATIVO No xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPI/l'4F sob o no 12.367.892/0001-42, neste ato representado peta Senhora xxxxxx, Prefeita, em
con.,unto com a Secretaria de XX/0«X, representada pe|'a Senhora, XXXXXX, considerando o jutgamento
da ticitação, na modatidade de pregão, na forma etetrônica, para REGTSTRO DE PREÇOS, processo
administrativo n.o XXXXXX, RESOLVE reg;strar os preços da empresa indicâda equatiÍicada nestaAta de
Registro, de acordo com â ctassiÍicação por eta atcançada e na quantidade cotada, atendendo as
condiçóes previstas no Editat de ticitaçáo, sujeitando-se âs pârtes às normas constantes na Lei no
14.133, de 10 de abrit de 2021, no Decreto Municipat O5/2O24 de 15 de Janeiro de 2024, e em
conÍormidade com as disposições a seguÍr:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventual aquisiÇão de ........,
especificados na ptanitha abaixo, oriundos do Termo de ReÍerência, anexo l, do editat de Licitação
supramencionado, que é pa rte integra nte desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcriÇão.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAÇÓES E QUANTITATIVOS
2.1. O pÍeço registrado, as especiÍicações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, Íornecedo(es) e as demais condiçôes ofertâdas na(s) proposta{s) sáo as que seguem:

Fornecedor
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
EspeciÍicação Marca

(se exigida no editat)
Unidade Qua ntidade Vator Unitário

2.2. A tistagem do cadastro de reserya reÍerente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata. (caso haja interessados na ticitação para compor o cadastro reserva)

ónoÃo(s) orneNcrADoR E pARnctpANrE(s)
O órgão gêrênciador será o......(nome do órgãô).

4. DAADESÂOÀATA DE REGTSTRO DE PREçOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Púbtica federat, estaduat,
distritat e municipat que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de preços (lRp),
poderão aderiÍ à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
requisitos:

SETOR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@email.com)
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4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviÇo púbLico;
4.1.2. demonstração de que os vatores rêgistrados estão compatíveis com os vatores praticados peto
mercado na forma do art.23 da Lei no 14.133, de2021i e

4.1.3. consutta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerênciadorâ e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reatizada após a aceitação da
adesão peto Íornecedor.
4.2.1. O órgáo ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso etas possam acarretar prejuízo
à execuçáo de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade nâo participante
deverá eÍetivar a aquisição ou a contrataçáo soticitada em até noventa dias, observado o prazo de
vigência da ata.
4.4. O prazo dê que trata o subitem anterior, retativo à efetivÊção da contrâtaÇáo, poderá ser
proÍrogado excepcionalmente, mediante soticitação do órgão ou da entidâde não participante aceita
peto órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o timite temporat de vigência da ata de
registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da quat seja integrante,
na qual.idade de não participante, para aquetes itens para os quais nâo tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.
Dos timites para as adesões
4.6. As aquisiçôes ou contrataçÕes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesÕes não poderá exceder, na totatidade, ao dobro do
quántitativo de cadâ item registÍado na âta de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro
de preços.
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estaduat,
distritat e municipal poderá ser exigida para fins de transferências votuntárias, não Íicando sujeita ao
timite de que tratâ o item 4.7, desde que sêja destinadâ à exêcução descentÍatizada de programa ou
projeto Íederat e comprovada a compatibitldade dos preços registrados com os vatores praticados no
mercado na Íorma do art. 23 da Lei no 14.133, de 202'1.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.'lO. É vedado êfetuar acréscimos nos quantitativos Íixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir dâ
assinatura do úttimo signâtário necessário, e poderá ser prorrogado, por iguat período, desde que
comprovado o preço vantajoso
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabetecidâ no próprio
instrumento contratuaI e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibitidade de créditos orçamentários, bem comô a previsão no ptano pturianuat, quando
ultrapassar 1 (um) exercício Íinanceiro.
5.1.2. Na Íormatização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver â indicaçáo da
disponibitidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratâção com os fornecedores registrados na ata será formatizada peto órgão ou peta

entidade interessada por intermédio de instrumento contratuat, emissão de nota de empenho de
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despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conÍormê o art. 95 da Lei no 14.133, de
2021 .

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo dê vatidade da
ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser atterados, observado o
an.124da Lei no 14.133, de2021.
5-4. Após a homotogação da ticitação ou dâ contrataçáo direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para Íormatização da ata de registro de preços:
5.4.1 . Seráo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibitidade de o licitante oÍereceÍ ou nào proposta em quantitativo inÍerior ao máximo previsto no
edital. e se obrigar nos timites deta;
5.4.2. SeÍá inctuído na ata, na formâ de anexo, o registro dos ticitantes ou dos fornêcedores que:
5.4.2.1 . Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a ctassiÍicação da ticitação; e
5.4.2.2. l-4antiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respeitada, nas contrâtaçóes, â ordem de ctasslÍicaÇão dos ticitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
5.5. O registrô â que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

câso de impossibitidade de atendimento peto signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem dê ctassiÍicação, os (icitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preÇo do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta originat.
5.7. A habititação dos ticitantes que comporão o cadastro de reserva a que se reÍere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos ticitantes remanescentes, nas
segu intes h ipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabetecidos no ed itat: e
5.7.2. Quando houver o cancetamento do registro do ticitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no itêm 9.
5.8. O prêço registrâdo com indicaçâo dos ticitantes e Íornecedores será divutgado no Diário Oficiat
do l.4unicípio e PNCP e Íicará disponibitizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homotogaçáo da ticitaçáo ou da contratação direta, o licitante mais bem ctassiÍicado ou
o Íornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar â ata de registro de preços, no
prazo e nas condiçÕes estabelecidos no edital. de ticitâÇão ou no aviso de contratação direta, sob pena
de decair o direito, sem prejuízo das sançÕes previstas na Lei no 14.1 33, de 2021 .

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat peÍíodo, mediante
soticitação do ticitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentÍo do prazo, devidamente
justiÍicada, e que a justiÍicativâ se.ia aceita peta AdministraÇão.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada no
Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiÇóes
estabetecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, obsêrvando o
item 5.7 e subitens, fica Íacuttado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de ctassificação, para Íazê-to em iguaI prazo e nas condições propostãs peto
primeiro ctassificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos [icitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos
do item anterior, a AdministraÇão, observados o valor estimado e sua eventual atuaLizaÇáo nos termos
do editat, poderá:
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5.12.1 . Convocar para negociação os demais ticitantes ou fornecedores remanescentes cujos preÇos

Íoram registrados sem redução, observada a ordem de ctassiÍicação, com vistas à obtenção de preço
methor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e Íirmar o contrato nas condiçÕes oÍertadas petos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem ctassificâtóÍia, quando Írustrada a negociaçâo de methor condição.
5.13. A existência de preços registrados impticará compromisso de Íornecimento nas condições
estabetecidas, mas náo obtigaÍá a Administraçáo a contratar, facuttada a realização de ticitação
especíÍica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

6. ALTERAçÃO OU arUelrZAçÃO OOS PREÇOS REGTSTRADOS
6.1 . Os preços registrados poderão ser atterados ou âtuatizados em decorrência de êventuat redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eteve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados. nas seguintes situaçÕes:
6.1.1. Em caso de Íorça maior, caso Íortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprêvisÍveis ou previsÍveis de consequências incatcutáveis, que inviabitizem a execução da ata tat como
pactuada, nos termos da atínea "d " do inciso ll do caput do â rt. 124 da Lei no 14.133, de 2021 ;

6.1.2. Em câso de criaçáo, atteraçáo ou extinção de quaisquer tributos ou encargos tegais ou a

superveniência de disposiÇÕes tegais, com comprovada repercussão sobre os paêços registrados;
6.1.3. Na hipótese de pÍevisão no editat ou no aviso de contratação direta de ctáusula de
reajusta mento ou repâctuaçáo sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021 .

6.1 .3.1 . No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anuatidade e o índice previstos
para a contrataçáo;
6.1.3.2. No caso dâ repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conÍorme critérios deÍinidos para
a contratação.

7. NEGOCTAçAO DE PREçOS REGTSTRADOS
7 .'1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preÇo registrado.
7.1.1. Caso náo aceite reduzir seu preço âos vatores praticados peto mercado, o fornecedor será
tiberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem apticação de penatidades
adm in istrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecedorês do cadastro dê
reserva, na ordem de ctâssiÍicação, para verificá r se aceitâm reduzir seus preços aos vatores de mercado
e não convocará os [icitantes ou Íornecedores que tiveram seu registro cancetado.
7.1.3. Se náo obtiver êxito nas negociaçÕes, o órgào ou entidade gerenciadora procederá ao
cancetamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabÍveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preÇo registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da atâ de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de ditigenciarem negociação com vistas à atterâção contratuat,
observâdo o disposto no art. 124 da Lei no .14.133, de2021.
7-2- Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o ÍornecedoÍ náo
poder cu mprir as obrigaçÕes estabetecidas nâ ata, será Íacu ltado ao Íornecedor requeÍer ao gerenciadoÍ
a atteração do preÇo registrado, mediante comprovaçáo de Íato superveniente que supostamentê o
impossibitite de cumprir o compromisso.
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preÇos

poderão ser remanejadas peto órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e nâo participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser Íeito:
8.2.1. De órgáo ou entidade participante pâra órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgáo ou entidade participante para órgáo ou entidade náo participante.
8.3. O órgáo ou entidade gerenciadorâ que tiveÍ estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para eÍeito do remanejamento.
8.4. Na hipótesê de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade nâo
participante, serão observados os timites previstos no Decreto 14unicipat no 05/2024.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizaÍ o remanejamento soticitado, com a

redução do quantitativo iniciatmente inÍormado peto órgão ou peta entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos inÍoÍmados.
8.6. Caso o remanejamênto seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito FederaI ou
de l'4unicípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de Íegistro de preços, observadas as
condições neta estabetecidas, optar peta aceitaçáo ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
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7.2.1. Nestê caso, o Íornecedor encaminhará pedido format, devidamente endereçâdo, com a

indicação dos pressupostos jurÍdicos e as circunstâncias fáticas aticerçados em evidências sótidas dos
fâtos imprêvisÍveis e que justificam restâurar o custo iniciatmente pactuado, tais como, ptanitha de

custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável Írente às condições iniciatmente
pactuadas, pubtlcâçóes em revistas especiatizadas, entre outros documentos comprobatórios que

demonstre â inviabitidade do preço registrado em retação às condições iniciatmente pactuadas, nos
teÍmos do Decreto lvlunicipal 05/2024.
7.2.1.1.O pedido deve ser restrito aos insumos que Íoram impâctâdos peta majoraçáo extraordinária e o

desconto que foi dado nâ ticitação será observado na atuatização do vator.
7.2.2. Não hipótese de náo comprovação da existênciâ de fato superveniente que inviabiLize o preço

registrado, o pedido será indeÍerido peto órgáo ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabetecidas nâ âta, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do itêm 9.1,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de2021,ena tegistaçáo apticávet.
7.2.3. Na hipótese de cancetamento do registro do Íornecedor, nos termos do item anterior, o
gerênciador convocará os Íornecedorês do cadastro de reserya, na ordem de classiÍicaçáo, para veriÍicar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7 -2-4- Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancetamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenÇão da contrataçáo mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoraÇáo do preÇo de mercado que inviabitize o preço

registrado, conÍorme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atuatizârá o
preço registrado, de acordo com a reatidade dos valores praticados peto mercado.
7-2-6. O órgão ou entidâde gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem Íirmâdo
contratos decorrentes da atâ de registro de preços sobre â efetiva atteração do preço registrado, para
que avatiêm a necessidade de atteração contrâtuat, observado o disposto 1o aft. 124 da Lei no 14.1 33,

de 2021 .
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8.7. Na hipótese da compra centratizada, não havendo indicâção peto órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quântitativos dos pârticipantes da compra centratizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidadês para a execução descentratizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

9.1. O registro do Íornecedor será cancetado peto gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a notâ de empenho, ou instrumento equivatente, no prazo estabetecido peta

Administração sem justiÍicativa rczoáv el:'

9.1.3. Não aceitâr mânter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto no 05/2024; ou
9.1.4. Sof rer sa nÇão prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no14.133,de2021.
9.1 .4.1 . Na hipótese de apticação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no
'14.133, de 2021 , caso a penatidade âpticada ao Íornecedor não ultrapâsse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão Íundamentada,
decidir peLa manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancetamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho
do órgão ou da êntidade gerenciadora, garantidos os pÍincípios do contraditório e da ampta deÍesa.
9.3. Na hipótese de cancetamento do registro do ÍoÍnecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os Iicitantes que compÕem o cãdastro de rêserva, observada a ordem de classiÍicação.
9.4. O cancetamento dos preços registrados poderá ser reatizado peto gerenciador, em dêterminada
ata de registro de preços, total ou parciatmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do Íornecedor, decorrente de caso fortuito ou Íorça ma ior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociaçôes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inÍerior ao preÇo registrâdo, nos termos do Decreto Municipal no 05/2024.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apticaçáo das penatidades
êstâbê[êcidas no ed ita[-
10.1.1. As sançÕes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente após terem assinado a

ata.
10.?. É da competêncla do gerenciador a aplicaçáo das penatidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta âta de registro de preço, exceto nâs hipótêses em que o descumprimento disser
respeito às contrataÇÕes dos órgãos ou entidade participante, caso no quaI caberá ao respectivo órgão
participante a âpLicação da penatidade (Decreto Municipat no 05/2024).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador quaLquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

câncetamento do registro do Íornecedor.

11. DO REA'USTE
11.1 Os preços iniciatmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado peta administração.
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11.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante soticitação e

apticação, peto contratante, do índice IGPM/IBGE, exctusivamente para as obrigações iniciadas e

conctuídâs após a ocorrência da anuatidade.
13.3 No caso de atraso ou não divutgaÇão do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagaÍá ao
contratado a importáncia catcutada pela úttima variação conhecida, tiquidando a diferença
correspondente tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
11.4 Nas aÍeriçoes finais, o(s) Índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriâmente, o(s)

deÍinitivo(s).
11.5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer
forma náo possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) peta Legistação então em vigor.
11.6 Na ausência de previsão legat quanto ao Índice substituto, as partes etegerão novo índice oficiat,
para reajustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
1 1 .7 O reajuste será reatizado por apostitamento.

12. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO . PAGAMENTO
12.1 Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para Íins de tiquidaÇão, na Íorma da seÇão anterior, prorrogáveis por iguat perÍodo.
12.2 Para Íins de tiquidâÇão, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscaI ou instrumento de
cobÍanÇa equivalente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do
documênto, tâis como:

12.2.1 o Vazo de vatidade;
12.2.2 a data da emissão;
12.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
12.2.4 o peÍíodo respectivo de execuÇão do contrato;
12.2.5 o vator a pagâr; e
12.2.6 eventuat destaque do vator de retenÇoes tributárias câbíveis.
12.3 Havendo eÍro nâ apresentaÇão da nota fiscat ou instrumento de cobrança equivatente,
ou circunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaÇáo
da regutarizaçáo da situação, sem ônus ao contratante.

12.3 A nota fiscaI ou instrumento de cobrânça equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaçáo das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do
Brasil/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estâdo (dívida ativa e tributos), MunicÍpio (dívida ativa e

tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

12.4 Constatando-se situação de irregutarldade do contratado, será providenciada sua
notiÍicaÇão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situaÇão ou, no
mesmo prazo, apresente sua deÍesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a

critério do contratante.
12.5 Não havendo regutarizaÇão ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta ÍiscatizaÇão da regularidade Íiscal quanto a

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para
que se.iam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o rêcebimênto de seus
créd itos.
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'12.6 Persistindo a irregutaridâde, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contrâtual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla dêÍesa.
12.7 Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos seráo reatizados normâtmente, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaÇão fiscat.
12.8 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (tÍinta) dias contados da Íinalização da
tiquidação da despesa, conforme item anterior.
12.9 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente ind icados pelo contratado.
12.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
12.11Quando do pagamento, será eÍetuada a retenÇão tributária prevista na tegistação apticávêt.
12.12 lndepend entementê do percentuaI de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serâo
retidos na Íonte, quando da reatizaÇão do pâgamento, os percentuais estabetecidos na tegistâção
vigente.
12.13 O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacional, nos termos da Lei Comptementar
no 123, de 2006, não soÍrerá a íetenÇão tributária quanto aos impostos e contribuiÇões abrangidos
por aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÇáo de comprovaÇão,
por meio de documento oÍiciat, de que Íaz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto nâ
ÍeÍerida Lei Comptementar.

13. MODELOS DE EXECUÇAO

13.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
13.1.1.

13.1.2.

13..1 .3.

13.1.4.

13.1.5.

lnício da execução do objeto: 10 (dez) dias úteis, da assinatura da Ata de Registro/contrato
ou da emissão da ordem de serviço, obedecêndo ôs métodos, Íotinâs, etapas, tecnotogias,
procedimentos, Írequência e periodicidade de execução do trabatho, conÍorme descrito
aba ixo:

A empresa CONTRATADA deverá programar a execução do serviço contratado que
eventuatmente impticarem em interferências com as atividades do Órgáo, como
desconÍorto climático devido ao cator, quando do destigamento dos âparethos, barutho,
poeira, evacuação parciaI ou totaI de servidores, empregados cedidos de outros órgãos ou
terceirizados.
A programaçáo deverá ser submetida à aprovaçâo da Fiscatização em até 02 (dois) dias
antes do início dos trabathos;
Deverá serÍornecido orçamento, constando a identiÍicaçâo do aparetho, os defeitos, pêças
a serem substituídas com seus respectivos códigos, vatores e descontos, quando houver,
discriminação dos serviÇos, quantidade de horas a serem despendidas e prazo de execução
do serviço.
Fica o fornecimento de peças peta CONTRATADA condicionada à prévia aprovaçáo peta
CONTRATANTE, que observará a conveniência da substituição ou acréscimo e orçamento
do materiat, podendo optar peta compra das mesmas mediante procedimento especíÍico.
Se houver indicação da necessidade de peçâs, deveÍá a descrição das mesmas ser
acompanhada das devidas especiÍicaÇões, motivos da substituição, vatores, desconto se
Íoí o caso, e códigos das mesmas.
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Xxxxxxx
PreÍeita

Município De Canapi

Frefeitçra *le

xxxxxxxx
SecretáÍia

Secretariâ Municipat dê AdministraÇão
Órgão Gerenciador

't3.1.7 Du rante o pÍazo de vigência deste contrato poderão ser acíescidos ou suprimidos a parethos

de condicionado de ar adquiridos peta PreÍeitura.

14. CONDrÇóES GERATS

14.1. As condiçóes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administraçáo e do Íornecedor registrado, penatidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referênciâ, ANEXO AO EDITAL.

Pa.a Íitfieza e vatidade do pactuado, a presente Ata foi tavrada em 02 (duas) vias de iguâl teor, que,
depois de tida e achadâ em ordem, vai assinâda petas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2026.

xxxxxxxxxxxxx
Representante Legat

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fornecedora Registrada
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ANEXO II A

Cadastro Beserva

Seguindo a ordem de ctassificação, segue retação de fornecedores que mantiveram sua proposta
originat:

Fornecedor
(razão sociat, CNPI/MF, endereço, contatos, representante)

Item
EspeciÍicaÇão Marca

(se exigida no editat)
Unidade Qua ntidade Vator Unitário

SEToR DE LrcrTAçÕEs (licitêcao.canapi@gmail.com)
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Seguindo a ordem de classiÍicação, segue retação de fornecedores quê aceitaram cotar os itêns com
preÇos iguais ao adjud icatário:

(razão sociat, CNPJ/MF, endereÇo, contatos, representante)Fornecedor

I

I Especificaçâo I Marca
Item I I (se exigida no editat)

unioaoe j auantioaoe 

I

vator Unitário 
I

I
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ANEXO t

MINUTA DE TERI4O DE CONTRATO
(Processo Ad min istrativo n'...........)

CoNTRATO ADI'4|N|STRATTVO No ......../...., QUE FAZEM ENTRE Sr O
PODER EXECUTIVO DE XXXXX., POR INTERI"IEDIO DO (A) XXXXX E A
EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (óGão
contratante), com sede no(a) ........., na cidade de...............
/Estado ..., inscrito(a) no CNPI sob o no ......, neste ato Íepresentado(a) peto(a)

... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ...................
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no .., sediado(a) na ..................... doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por.................... (nome e funçào no
contratado), conÍorme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em
vista o que consta no Processo no ... . e em observância às disposiçóes da Lei no 14.133,
de 1o de abrit de 2021, e demais tegistação apticávet, resotvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Etetrônico n. .../..., mediante âs ctáusutas e condições a seguir enunciadas.

1

1.1

1. CúUSULA PRtMEtRA- OBJETO (art.92, r e )
O ob.ieto do presente instrumento é a contrataçáo de Pessoa Jurídica para

nas condiÇóes estabeLecidas no TeÍmo de Referência.

Forn ecedo r
(razão sociat, CNPj/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no editat)

VincuLâm esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Editat da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cúUSULA SEGUNDA - vIGÊNcIA E PRoRRoGAÇÃo

3. cúusuLA TERCEtRA - MooELos DE ExEcuÇÃo EGESTÃo CoNTRATUA|S
CONDIÇOES DE ENTREGA

3.
3.1 .

3.2.

3.4.

1

1

1

1

1
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2.1. O prazo de vigência da contrataÇão é de .............................. contados do(a) .............................,
na Íorma do artigo 105 da Lei n'14.133, de2021.
2.1.1 . O prazo de vigência será...................

Unidade I Quantidade I Vator Unitáriotltt
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3.1 O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 15 (quinze) dias corridos,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.

3.2 Caso não seja possívê[ a entrega na data âssinâtada, a empÍesa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedênciâ pâra que quatquer pteito de
prorrogaÇão de prazo seja ânâtisado, ressâlvadas situaÇões de caso Íortuito e ÍorÇa mâior.

3.3 Os bens deverão ser entregues na sêde do Município de Canapi em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento.
3.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de vatidade na data da entrega não poderá ser

inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo totaI recomendado peto fabricante.

cúUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratuat.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O va Lor totat da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No vator acima estáo inctuÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, previdenciários,
Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integraL do objeto da contratação.
5.3. O vator acima é meramente estimativo, de Íorma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente Íornecidos.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1.Recebidâ a Nota FiscaI ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez dias
úteis para Íins de tiquidaÇáo, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.
6.2 Para Íins de tiquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se a nota ÍiscaI ou instrumento de
cobranÇa equivatente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
6.2.1 o prazo de vâtidade;
6.2.2 a dala da emissão;
6.2.3 os dados do contrato e do órgáo contratante;
6.2.4 o perÍodo respectivo de execuÇão do contrato;
6.2.5 o vaLor a pagar; e
6.2.6 eventuat destaque do valor de retenÇóes tributárias cabíveis.
6.3 Hâvendo erro na apresentaÇão da nota ÍiscaI ou instÍumento de cobrança equivatente, ou
circunstância que impeÇa a tiquidaÇão da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regutarização
da situâção, sem ônus ao contratante.
6.4 A nota fiscal. ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaÇão das certidóes de regutaridade.iunto à Receita FederaI do
Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), MunicÍpio (dívida ativa e
tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de2021.
6.5 Constatando-se situação de iíregutaridade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situaÇão ou, no mesmo prazo,

apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a critério do
contratante.
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6.6 Não havendo regutarização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratãnte
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regutaridade Íiscatquanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a sêr efetuado, parâ
que sejam aôionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
6.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampta defesa.
6.8 Havendo a eÍetiva execução do ob.ieto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até que
se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situaçáo Íiscat.
6.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finatização da
tiquidação da despesa, confoÍme item anteÍior.
6. ! 0 o pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contratado.
6.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.12 Quando do pagamento, será eÍetuâdâ â retenÇão tributária prevista na tegistação apticávet.
6.3 lndepend entemente do percentual de tÍibuto inserido na ptanitha, quando houver, serão
retidos na Íonte, quando da reatização do pagamento, os percentuâis estabetecidos na tegistaÇão

vigente.
6.14 O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacional, nos termos da Lei Comptementar
no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrãngidos
por aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÇão de comprovaÇáo,
por meio de documento oÍiciat, de que Íaz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na

reÍerida Lei Complementar.

7. CúUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços iniciatmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orÇamento estimado peta administração.
7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciâis serão reajustados, mediante soticitaçâo e apticação,
peto contratante, do índice IGPM/lBGE, excl.usivamente para as obrigações iniciadas e conctuÍdas após

a ocorrência da anuatidade.
7.3 No caso de atraso ou não divutgaçáo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância catcu[âdâ peta úttima variaçáo conhecida, tiquidando a diÍerençâ
correspondente táo togo seja(m) divutgado(s) o(s) Índice(s) deÍinitivo(s).
7.4 Nas aferiçõês finais, o(s) Índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deÍin itivo(s).
7.5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer

Íorma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(áo) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a seí
determinado(s) pêta tegislação então em vigor.
7.6 Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice oficiaL,

para reajustamento do preÇo do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
7.7 O Íeajuste será reatizado por apostitamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇóES DO CONTRATANTE
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8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas peto Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabetecidas no Termo de Referência;
8.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, paÍa que se.ia por ete substituído, reparado ou corrigido, no totaI ou em pârte, às suas
expensas;
8.5. Acompanhar e fiscatizar a execuÇão do contrato e o cumprimento das obrigações peto

Contratâdo;
8.6. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, Íorma e condiçÕes estabetecidos no presente Contrato e no Têrmo de Referôncia.
8.7. Apticâr ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;
8.8. CientiÍicar a Procuradoria Gerât do MunicÍpio para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigaÇóes peto Contratâdo;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as soticitaçóes e rectamaÇóes retacionadas à

execução do presente Contrato, ressatvados os requerimentos mânifestamente impertinentes,
meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1 0. A Ad ministração terá o prazo de 30 (trintâ) dias, a conta r da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogâção motivada, por iguaI perÍodo.
8.11. Responder eventuâis pedidos de reestabetecimento do equitíbrio econômico-ÍinanceiÍo Íeitos
peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de ctáusutas contratuais.
8.13. A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado com
terceiros, ainda que vincutados à execuçáo do contrato, bem como por quatquer dâno câusado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. cúusuLA NoNA-oBRrGAçÔes oo corurnaraoo
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exctusivamente seus os riscos e âs despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manuat do usuário, com uma versão em português, e da
retaÇão da rede de assistência técnica autorizada quando Íor o caso;
9.3. Responsabitizãr-se petos vícios e danos decorrentes do ob.lêto, de acordo com o Código de
DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratânte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibititem o cumprimento do prâzo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determinações regutares emitidas peto Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade
supeÍior (art. '137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestâr todo esctarecimento ou inÍormaçáo por etes
soticitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou sutrstituir, às suas expensas, no totaI ou em parte, no
prazo fixado peto Íiscat do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreçÕes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7 . Responsa bitiza r-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e quatquer dano causado à Adminlstração ou terceiros, não reduzindo essa responsabitidade a

fiscatização ou o acompanhamento da execução contratuaI pêto contíatante, que Íicará autorizado a
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vator correspondente aos danos
sofridos:
9.8. Quando não for possÍvel a veíiÍicação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor
responsáve[ peta Íiscatização do contrato, junto com a Nota Fiscat para Íins de pagamento, os seguintes
documentos: .l)prova de regularidade relativa à Seguridadê Sociat; 2) certidão conjunta retativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regutaridade pera nte a Fâzenda
Estaduat ou Distritat do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regutaridade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Traba(histas - CNDT;
9.9. Responsa bitiza Êse peto cumprimento de todas as obrigações trabathistas, previdenciá rias,
fiscais, comerciais e as dêmais previstas em tegistaçâo específica, cuja inâdimptência não transÍere a

responsabil.idade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormâ[ ou acidente que se veriÍique no tocaI da execução do objeto contratuat.
9.11. Paratisar, por determinação do contratante, quaLquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigâÇões âssumidas,
todas as condições exigidas para habititação na ticitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contÍato, a reserva de cargos prevista em lei
para pêssoa com deÍiciência, para reabititado da Previdência Sociat ou para aprendiz, bem como as
reservas de cârgos previstas na tegistação (art. 1 16, da Lei n.o 14.1 33, de 2021]j
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado peto Íiscat do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as rêferidâs vagas (art. 116, parágraÍo
ún ico, d a Lei n.o 14.1 33, de 2021);
9.15. Guardar sigito sobre todas as inÍormaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos dê
sua proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrotados no art. 124,
ll, d, da Lei no 14.133, de 2021 .

9.'17. Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito Íêderât, estaduat ou municipat, as
normas de segurança do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratânte, para anátise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
9.19. Não permitir a utitizaÇão de quatquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na côndição
de a prendiz pa ra os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho do menor de dezoito
anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.

10.
1 0.1

cLÁUSULA DÉcIMA- GARANTIA DE ExEcUçÂo
Não haverá exigência de garantia contratuat da execuçáo.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - IN FRAÇoES E sANÇoES ADMINISTRATIVAS
. Comete inÍração administrativa, nostermos da Lei no 14.133,de2021, o contratado que:
a) der causa à inexecuÇáo parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parciat do contrato que cêuse grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamento dos serviços púb(icos ou ao interesse cotetivo:
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c) der causa à inexecução totat do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrêga do objeto da contÍatação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação Íâtsa ou prestar dectaração Íalsa durânte â execução do contrato;
Í) praticar ato fraudutento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometêrÍraude de quatquer natureza;
h) pratica r ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto dê 2013.

11-2- Sêráo apticadas ao contratado quê incorrêr nas inÍraçÕes acima descritas âs seguintes sançÕes:
i. Advertência, quando o contrâtado der causa à inexecuçáo parciâ[ do contrato, sempre que nào

se .iustiÍica r a imposição de penatidade ma is grave (art. 1 56, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);
ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penatidade mais
grave (art. 156, §40, da Lei no 14.133, de 2021);
iii. Dectaraçáo de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas atíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alínêâs "b", "c" e "d",
que justiÍiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 1 56, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

iv. Mutta:
1. Moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustlficado sobre o vator da parcela

inadimptidâ, até o timite de 30 (trinta) dias;
i. O atraso supêrior a 90 (noventa) dias autoriza a Administrâção a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregutaÍ de suas ctáusutas, conforme dispÕe o inciso I do art.

137 da Lei n.14.133, de 2021.
1 1.3. A apticação das sançóes previstas neste Contrato não exctui, em hipÓtese atguma, a obrigaçào
de reparação integrat do dano causado ao contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021\
11.3.'1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a mutta
(art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de2021).
1 1 .3.2. Antes da apticaçáo da mutta será Íacuttada a deÍesa do interessâdo no prazo de 15 (quinzê) dias
úteis, contado da data de sua intimaÇáo (ârt. 157, da Lei no 14.133, de2021)
11.3.3. Se a mutta apticada e as indenizaçÕes cabíveis Íorem superiores ao vator do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diÍerença será

descontada da ga rantia prêstada ou será cobrada judiciatmente (a rt. 1 56, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encâminhamento à cobranÇa iudiciat, a mutta poderá ser recothida
ad min istrativa mente no prazo máximô de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
11.4. A apticâçáo das sançÕes reâtizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pârágraÍos do art.

1 58 da Lei no 14.1 gg, de 2021 , para âs penatidades de impedimento de ticitar e contratar e dê dectaraçáo

de inidoneidade para [icitar ou contratar.
1 

-l .5. Na a pticação das sançôes sêrão considerados (ârt. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) as pecuLiaridades do caso concÍeto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a impLântação ou o aperÍeiÇoamento de progÍama de integridade, conÍorme normas e

orientaçÕes dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras teis de

ticitações e contratos da Administração Púbtica que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei
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no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentaI e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

11.7. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada com
abuso do direito para Íacititar, encobrir ou dissimutar â prática dos atos itícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusáo patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções apticadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de âdministração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retaÇão de coligação ou controtê, dê Íato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampta deÍesa e a

obrigatoriedade de anátise ju rÍdica prévia (a rt. 160, da Lei no 14.1 33, de 2021).
1 1 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo dê 15 (q uinze) dias úteis, contado da data de apticaÇão
da sanção, informar e manter atuatizados os dados relativos às sançÕes por eta apticadas, para Íins de
pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresês lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionat
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021).
1 1.9. As sançóes de impedimento de ticitar e contrâtar e dectaração de inidoneidade para ticitar ou

contrata r são passíveis de reabilitâçáo na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21 .

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultântes de mutta
administrativa e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, podêráo ser compensados, total ou
parciatmente, com os créditos devidos peto reÍerido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mêsmo órgão ora contratante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/MÊno 26, de '13 de abrit de 2022.

12. CúUSULA DÉCrMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XrX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaÇÔes de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estiputado para tanto.
12.2. Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficârá prorrogada até a
conctusâo do objeto, caso em que deverá a Administrâçáo providenciar a readequação do cronograma
Íixado para o contrato.
12.2.1. Quando a náo conctusão do contrato referida no item anterior decorrer de cutpa do contratado:
a) ficará ete constituído em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sançóes âdministrativas; e

b) poderá a AdministraÇão optâr peta extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em tei para a continuidade da execução contratuat.
12.3. O contrâto poderá ser extinto antes dê cumpridas as obrigações nête estiputadas, ou antes do
prazo nele fixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavetmente, assegurados o contraditório e a ampta deÍesa.
12.3.1. Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A atteraçâo social ou a modiÍicação da Íinatidade ou da êstrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidâde de conctuir o contrato.
12.3.2-1. Se a operaçáo impticar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser Íormatizado
termo aditivo para attêração subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possívet, será precedido:
12.4.1. Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciâtmente cumpridos;
12.4.2. Retação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lnden izaçÕes e muttas.
12.5- A extinçáo do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio econômico-
Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021\-

sEToR DE uc|TAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP t 72.367.a92 / O00t-42
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'12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuto de naturezâ
técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trâbathista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado Íu nçáo na ticitâção ou atue na Íiscatizaçáo
ou na gestão do contrato, ou que detes seja côn.iuge, companheiro ou parente em [inha reta, cotaterat ou
por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 20211.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos
consignados no Orçamento GeraI do MunicÍpio, na dotaçáo abaixo discriminada:

XXXXXXXXXXXXX

14. CLÁUSULA DÉCtMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposições contidâs na Lei no
14.133, de 2021, e demais normas Íederais apticáveis e, subsidia riamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1 990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇOES
1 5.1 . Eventuais atterações contratuais reger-se-ão petâ disciptina dos a rts. 1 24 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até ô timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciât
atuatizado do contrato.
15.3. As atteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante cetebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consuttoria jurídica do contratante, satvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a Íormatização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de2021).
15.4. Registros que não caracterizam atteração do contrato podem ser reatizados por simptes
apostita, d ispensâda a cetebração de têrmo aditivo, na Íorma do art. 1 36 da Lei no 14.1 33, de 2021-

16. cúusuLA DÉcrMA sExrA - puBLtcAÇÃo
16.1. lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portat Nacionat de ContÍataçÕes
Púbticas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133,de2021, bem como no respectivo sítio oÍiciat
na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art.80, §2o, da Lei n.12-527,
de 2011, c/c art. 70, §3o, inciso V, do Decreto n.7.724, de2012.

17, CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FoRO
17.1 . Fica eteito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os titígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peta concitiação, conÍorme art. 92, §1o, da
let no 14.133/21.

Canapi, de xxxxxx de 20xx

SETOR DE LICITAÇÕES (iicitaca o. can a pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP.l 12.367.892/0001-42
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Xxxxxxx
Prefeita

Município De Canapi

Pref,eitura de

xxxxxxxxxxxxx

Representante Legat
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Contratada

t§6?

sEToR DE UCITAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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ANEXO IV

DECLARAÇOES EM GERAL

A empresâ ........ inscrita no CNPJ no ...............................
estabetecida na ..................... por intermédio do seu representante legat abaixo âssinado,
DECLARA sob as sanções administrativas câbiveis e sob as penas da tei:

a) Que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3" da Lei Comptementar no 123, de 2006,

estando apta â usuÍruir do tratamento Íavorecido estabetecido em seus afts. 42 a 49, onde na

presente dâta, enquadra-se como: (...M/CROEMPRESA, conforme inciso ldo aÍtigo 30 da Lei

Complementar no 1 23, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso tt do
artigo 30 da Lei Complementar no 1 23, de 14/12/2006), QUANDO FOR O CASO;

b) Que êstá ciente e concorda com as condiçÕes contidas no editat e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabathistas assegurados na Constituiçáo Federat, nas teis trabalhistas, nas normas
inÍralegais, nas convenções cotetivas de trabatho e nos termos de âjustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo e que cumpre ptenamente os requisitos dê
habititação def inidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insaLubre e não emprega
menor de 16 anos, satvo menor, a pa rtir de 14 anos, na cond ição de a prend iz, nos termos do a rtigo

7', XXX|ll, da Constituiçáo;
e) quê não possui empregados executando trabâtho degradante ou Íorçâdo, observando o disposto

nos incisos lllcllldoêrt, l!§ noinc§o lll do art, 50 dae onstituição FedeÍat;

Í) que cumpre as exigências de reservâ de cârgos para pessoa com deficiência e para reâbititado da

Previdência Sociat, previstas em [ei e em outras normas especíÍicas
g) que cumpre os rêquisitos estâbel,ecidos no artigo í6 da Lei no 14.Í3!1. da 2021, quando se

tratar de ticilante organizado em coopeÍativa.

Cidade,_ de de 20xx

(representante tegaI do ticitante, no âmbito da ticitação,

com identiÍicação compteta)

Página 67 de 67
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O MUNICÍP|O DE CANAPI, através da Secretaria de Administração, avisa que realizará

licitações conforme resumo:

MOdAIidAdE: PREGÃO ELETRÔNICO N9 1212026 (BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS}

Objeto: Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada no serviço de

manutenção geral de condicionado de ar (preventiva e corretiva) fornecimento de peças e recarga de

gás, para atender as demandas setoriais das Secretarias Municipais do Município de Canapi/AL.

Tipo: MENOR PREçO.

Data e hora da sessão de disputa: 0710412026, às 09:30h (horário de Brasília).

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAI DE COMPRAS, através do site

www.bnc.org.br.

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: www.bnc.orE.br e se

credenciarem junto ao BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, no endereço

htt bnc.o br sistema íone: 41 3557 -2301, e/ou Celular/ Whatsapp: 4t 99136-7677, e-mail:

contato@bnc.org.br ou através do site http://www.canapi.al.sov.b r / lai / 32 / Édttal de-Licita cao

Canapi/A1,23 de março de 2026

Klebson ns Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42

AVISO DE LICITACÃO

lnformações pelo e-mail: !jgil3ç99.ç313p(Qg4qiLç94
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Publicado poÍ:
Caio ]tiatheus de Oliveirâ RrbeiÍo
Código Id€ítifi cador:( 70C486F

SIiCRETARIA MI]NÍCIPAI, DE ADMINISTRAÇÀO
,T\-ISO Df COTAÇÀO/PROPOSTA DE PREÇOS

âl'tso Du coTAÇ^o/PROPOS tA DE PREç]OS

A PrefeituÍâ Municipal de Canapi/Al, vem alravés dâ Sccretâria
N{unicipal de AdnrinistraÇào. solicitar de todos os inlcÍcssados,
cotâÇôes proposta de preços para Contrataçâo de pessoa juridica
especializada. para aquisição e pÍestaçào de serviÇos de recarga de

extintorcs de incêndio do tipo AÍlC - 6kg. visando âtender às

necessidades das Sccretarias Municipais do Poder Executivo do

\íunicípio de Canapi/'Al, na lorma do Arl. 75. §]' da Lei n'
l4.1li'2021 . demonstÍando o interesse em obter pÍopostas adicionais
de interL'ssados. para que scja selecionada a pÍopostâ mais vant4iosa.
o Edital. termo dc referênciâ e dcmais ancxos. constândo o
quantir3tivo e as especiações do objeto encontÍara-se disponivel ío
sile da preÍ'eilura. ou ser solicilado pelo e-mail:
sctordecotacoescanapiaggDail.com. oll no Setor de Licilação dâ

PrefeiluÍa Municipal de Canapr^L, situada rla Avcnida Joaquim Tetê,
136 - CcntÍo. respcitando os l(três) dias útcis â contar desta
rLrblicaçào

.- rlontrantcs quc as culaçüe. prof'ostas. de\eÍâm ser envradas no

nrazo dE stc 0J (trésr dias útei\ â ronlar desla publlcaçâo no e-mâil.
seloÍdccotacoescanapiGlgmâil.com.

Canapi AL. 2i de mârço dc 2026

KLEBSON FlBIANO MÁRTINS LIL4
Sccrctário de Municinâl de AdnTinistração

Publicâdo por:
Gilmo Maltâ de Menczes

Código Identiíicador:D26CC23D

SECRETARIA MT]NÍCIPÀL DE ADMTNISTRÀÇÃO
Âvrso DE LrcrTAÇÃo

,\\.ISO D[, LICITA(]AO

O N'ítJNICIPIO DE C^NAPI, através da Secrelaria de Administraçâo.
a\,isa que rcalizará licilações conforme resumo:

MOdâIidAdC: PR-EGÃO ELETRÔNICO N" I212026 (}NC. BOLSA
NACIONÂL DE COMPRAS)
Obielo: Registro de prcços para e\entuai corlratação de empresa
.pec,clrlâda no scrvrço dc manutcnÇâo perâl de cünd,ciônado de arv,"retenriua 

e corrcrivrl iomecimento de peçai c rccarga dc Bás. Fzlra
âtender as demandâs setoriais das SecÍetarias Municipais do

Municipio de Canapi/AL.
.l'ipor 

MENOR PREÇO.
Data e hora da sessão de disputâ: 10/04/2026, às 09130h (horário dc
BIâsilia).
L.JCAL: Sistemâ eletrónico do BNC - BOLSA NACIONÀL DE
COII|PRÂS. através do site ww\r'.bnc.org.br.
Oa inrer('ssados poderâo íelirar o Edilal atÍâvés do site:

trvw.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC_ BOLSA
\ÀCIONAL DE COMPRAS, no cndereço http://hnc.o.g.br/sistema,

Ione: .11 1557-2101 e/ou Celular/ Whatsapp: 41 99136-7677. e-mâil:
conlâto(aboc.org.br ou através do site
hter/ $ wrv.canapi.al- gor'.br/lai.'32,/Edital-de-Licitacao

lnfonrações pelo e-rnail : licitacao.canapiúrgmàil.com

Cànâpi AL, 2J de marÇo de 2026.

KLEBSON FÁBIANO MARTINS LTRA
Secrelário Municipâl de 

^dministrâçào Publicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Idcntificâdor:4CD93024

SECR-ETARIA [TUNICIPÂL DE ADMINISTRÀÇÃO
EXTRATO DO QUARTO TER\,TO ADITIVO AO CONTRATO

N" 6l12022.

EXTRATO DO SUARTO TERIIIO ADITIVO ÁO CONTRÁTO N"
61/2022.

Ftmcluüenk) Legal: Art 10.7 du Lei Federal 14.133/2a21.
CONTR lTÁNTE: MUNlCIPIO DE CÁNAPlAl.:
CONTRATADA: lODlvÁLDO DIONIZIO SOCIEDADE
I\tDIVIDIiÁL DE ÀDVOCÁCIA, inscrita no CNPJ:oh o r'
I L 3 0.1. ) J.1i0A0 I -6 5

Objeto: prcslação de serviços juridicos especialilÃdo eat cot sultoria
jutídica no ômbito aduitistrotivo em ptocedimerllos licilalórios.,

larli ite,ú1.'r os neces.eülades do Municipio de Cunap ÁL.
l/igé»cid: l2 (doze) neses:
Cetehraçiio. I 8/03/2026,
Signatárnt. Josélía Melo de Lina e Jodiwldo José da Sil!,a Dionizia.

Publicado por:
laBo Ernanuel da Cosla Damasccno

Código IdentiÍicrdor:DF7CF400

SECRETARIÀ N'tUNICIPAI, DE AD\,IINISTFAÇÃO
TER}ÍO Df CANCEI-À]\IENTO U\II-ÀTERAI,

TERMO DE CANCELAMENTO UNILÁTERÂL
(processo 

^dministrâtivo 
22025040901 5)

\T4 DE RECTSIR() Df PREÇOS :{' ll7/2025 - PRt:(;iO
ELETRôNICO N" 29/2025

O MUNICÍPIO DE CANÀPI _ ALACOÂS. iNSCTitO NO CNPJ Il'
12.3fi.A9U000142, com sede nâ Av. Joaquim letê. n" 336. Centro.
neste aro rep.esentado pela Prefeita Municipal, Sra. Josélia \lelo de
Limâ. dorâvante denominâdo CONTRATANTE. e a Secretaria
Municipal de Saúdc, representada. pelo SecreláÍio Sr. Mileno
Gonçâlves FerreirÀ. nâ condiÇão de or8ào Gerenciador. por meio do
preserle TERMO DE CATT"CELAMENTO LiNILATERAL. resolve
CANCELAR UNILATERALMENTE â Ala de Registro de Preços n"
137/2025, firmada com â empresa SUEI'IT DISTRIBUIDORA E

IMPORTÁDORÂ HOSPITALAR LTDA. inscrila no CNPJ sob no

49.,1,15.97510001-12, estabelecida na Rua Esmcraldiro Marinho
Espindola Sobrinho. n" 256 - Poço - Maceió/AL. representada Pelo
Sr. llÍauricio Dir Sept Pinto Rosâdo. tendo enr vista o que consta nô

Processo Adnlinistrativo n" 220250409015. e cm observância à
disposições do Decreto Municipal n' 05/2024 e, subsidiaÍiâmente, da

I e, n" I4.lJl 2021. benl como da: demais nornras que reg(nl a
matéria, mediante as cláusrrlas e condiçôes a seguir eslabeleciCas:

CLAUSUI.A PRIMEIRA: DO OAJETO
Constitui objeto deste Termo o câncelamento unilatersl dà Áta de

Registro de Preços n' 137/2025. firmada enke as partes erl
3t/10/2025. cuio obielo consiste na aqui§ição de m€dicamento§. nas

condrçôc. c.rábelecrdai no I ermo de Referêncra.

CLATJSf'I-A SEGUNDA _ DOS FI-]NDAMENTOS
Este Tcrnlo de Cancelamenlo decoÍre de autorizaÇâo da auloridade

competentc. com lindanrenÍo no art. t7, inciso l, e art.8t, incisos I
e II, ambos do Decreto Municipll n'05/202,ú, bem con'r,r no item
9.1.1 dâ Atâ de Registro d€ Preços n' 137/2025.

CLAUSULA TERCEIRÀ _ DA QUITAçÃO
Fica asscgurado à FORNECEDORA. REGISTRADA o direilo à
peÍccpção dos vâtores eventualme te devidos pelo Municipio de

Canapi, rcssalvâdas as glosas decorrcnles de sanções

administralivas em curso oü que venhsm a ser aplicada§. bem
como oulros e\entuâis inadimplementos de obrigaçôes a cargo dâ

fomecedora.

CLAUSULÀ QUAR TA _ DAS DTSPOSIÇÔES FINÁIS
O presentc cancelâmento unilatcral não exime a fomecedora
registmda das sançôes aplicadas ou de outras que porventum venham

a ser impostas enr razão do descumprimenlo das disposiçôes
pâctuâdas durante a vigência dâ Atâ de Registro de Preços. bem como

ry r1a_-{!g!9 nrunic inal.c out. br amg !l

Alâgoâs . 24 de Marçô de 2026 . Diário oficial dosMunicipiosdoEstadodeAlagoas. ANoxlII N'2771
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AGTNA tNlCtAL > ACÉSSO A TNFORMAÇÃO > ED|TAL DE LtClrAÇÃO > 2259

Data: 25llúAR/2026

Modalidade: PRÉGÃO ELETRÔNICO

Número: 1212026

Ano: 2026

Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa especializada no serviço de mônutenção geral de condicionado de ar

(preventiva e corretivê) fornecimento de peçês e recarga de 8ás

Vãlor: R$ 0.00

Setor: SECRETARIA DE ADI\llN ISTRAÇÃO

Divisão: Edital de Licitação

Arquivos:

\-. ,i;:1,,. i1!.ai:l I :1a..ri, ;,i1-li,r rl:r r ;i !6i l.f;all /1,íatLr .]a l)r,ri ril,i

wtúirl
ciiidiri



õC.
,rI PaddlNdçra&1lela]l:dldÇóes pÚbl cds q ;t L iri:l

Edital no t2/2O26
§: ::-:

E

E

E

Locat: Canapi./AL órgão: MUNICIPIO DE CANAPI Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Modatidade da contrataçãoi Pregáo - Eletrônico Amparo lêgât: Lei f4733/2O21, Art.2A. I Tlpo: Editat

Modo dê disputa: Abeílo Registro de preço; Sim Fonte orçamentária; Náo infoímâda

Dâta dê divutgação no pNCPr 25/03/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimênto de propostast 25/O3/2O2ô 14:OO {horário de Brasítia)

- Data fim dê recebimênto de proposla§ IA/04/2O26 A8:30 (horário de Brasília)

ld contratação PNCP: 12367892000142-1-000O44/2026 Fontê: Boisa Nclcronai De Comprês - BNC

objêto:

RclJlstÍo cic prcÇos para cont!'ataÇáo dc crnpresa cspcciatizâda no sL.ÍviÇo dc manutenÇão gerat de condicionado dc ar

r,pro'.,entivâ e aorreliva) lornecimento de peÇas e recarga de gás.

VALOR TOTAL ESTIMADO DACOMPRA

:5 j o4o 4.,o4 18

Itêns Arquivos Histórico

Dêscriçáo: QuÀntidaCe Vâlor unitário estimado i Valor total esaimado
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MANUTENÇAÔ PREVENTIVA

{i I\,IPI/À DÊ ÀPÀ1IEI HÔ Df:

ÀR CONDICiCNADC SPLIT

CCNVÊNCIONAI Ê SPLii
INVTR] LR PÔIINCIA D'
1EOO0 Â 360Cô tJ TUS -

SFRÂ [X]CIDÂ A

DES NSÍÂLACÀÔ DA

É\,,ÀPOIIADORA Á F]M I=
SEPEM -l/rTE/\DCS E

COLOCADOS PRÔDU-I.OS

ÀNl COiROSIVOS , SERÀ

:XICIDO A COLOCAÇ/1C DE

ÊROD{l tôS I L]r\..1tN AIIOR i: S

DE ÔDORES

3iSACRADÁVIIS NOS

ÀMBILNTES

CL]P1AT ZÀDORES. LiMPEZÂ

a HrGrLNrzÁçÂo oos
FILTRÔ§ SERPENTINÂS,

8ANDE,]ÁS E DRFNOS

VERIFICAÇAO E REÂPER-:O

DE CÓNEXOiS EI EIRICÂS.

VERIFIC/\Ci\O DÀ PRESSÁO

'Ô 
CAS REiRICERAN iE

I FS] iI 1)É IUNCIONAMÊNIO

G5RÀL LUÊRIFICAÇ;O DE

fÁRr is fno\.,Érs. ouÂNDC)

ÂPLIC/WíIL- INSPEÇÁO D[

RUIDOS ANORMAIS E

UBRÂÇCEs I'4ED ÇÁC DE

CCNSUMO ELETRICO DÔS

IOI]IPAMENTÔS

APLTCT!ÇÀO DE PRODU:CS

aÀcÍÊRrcIDAS E

FiJNGICIIJAS NOS

CCMPONENiES

IIANi]TENCÁO CORRiTIVÀ

5t4 ÀR COND!aIONADO

CCNVT'NClONAl Ê SPI.Ii

INVERTER OE 9OOOÀ

12 iroo ul is A

IIÂNUITNÇÀO INVOLVE

ÍRCCA DE EOUIPAMENTOS

Á ccR iEÇAo Dr.

PRCBLEÀ,,1ÂS NO

i]UNT;]ONÀ|.4ÊN'IÔ DAS

iJNIDÀD'S

CONDFNSADOÊA i
iiVÂPOI]ÂDCRÀ CCMO A

.LIMINACÀC DE

GOTE jANIE\TO f EUiDC

ÂNORMAi. /r

DESOBSTPUCAO DA

IUBULÂÇÃC IROCÀ. SE

NECÊSSARIO DO MOÍOR

\][NT L AI}OR CCMPPESSOR

. SERPEN:INA O REPARO

63C)

,J\J
§

R.§ 4ôl28

Rs 3375ô

R§ 216 6!ri.20

Rs 229 500 00



J)>
UU i RU!r\ LrE i'Lr\Ll',5 L-rE

ctRcirÍo EiETRoNrcc.

VÀLVI-]LÂS CA )AC O.';S T

]SOLAMENiJ ÀD!ÔLJADO

Dt Íuuos E pÀti tÍ,:!;

iLEIRiC/rS ÀO FINÀL DC

R'LÀiOR]C DÀ É X[CUÇÁO

DO S'RV]ÇO À RIPÂRTIÇAÔ

PUBLI'JA 
' 

NÊCESSA§]C

CCi AG| tr4 DE ÂDi:S VO i,-À

E§lPRESÂ CERTIF]CANDÔ

IIC|]À DÂIA E A GÀNAN I'IA

DOSaR\rlÇO CCr!4 NO

\4INIÍ!/O3I!4ESFS COLOCÀR

MÀNCA DE REFÊI'IENCIÂ [
IICDELO DAS PECÀS DE

tLPoslcÀo Df AaoRDo ôrl
SIMILAR COM A I'íARCA DO

'ÂBEICAN 
Tg

õ

I"IANUTENÇÁO CORRÊTlVA

EM AQ CONDiCIÔNADO

SPLIT CCNVENCIONÁL E

SPLIT INVERTER DE 18.OOÔ Á

3ô OOO I'rTUS A

MÂNUTFNCÀO ÊNVOLVE
'lROCA 0t_ L()irlpAr.4 üN i Oli

À CORPECAO DE

IROtsI tMAS I.]C

FUNC ONÀNlENTO DÀS

!].iIDÂDÉS

CCNI]t NSADOiIA I
.VÀPORADÔRA COl\,1O A

ILIM NACÃO Di

COTEiÀflEi\TO E AuIDO

ÁNÔRN1AL A

'iSOBS] 
RUÇÀO DA

Íueu!ÂçÀo ÍÊcaÁ sE

\aCESSARIO DO MO-rOíl

VENTILADCR CCMPRESSOR

ç SIRPTNTINA O RfPÂRÔ

OU TROCA DE PLACÀS DE

CIRCU]TO E!ÊTRCNICC

vÁ[vu:Às aÂi,AcroRis E

ISOLAMENiO ADEQL,ADO

DÉ i I]I]OS; PA]I ES

iLETRICÂS /\O FINÂL DC

REL.AÍORIO DA Í:XFCUçÁO

}O SIRV]ÇÔ A REPARÍIÇÀÔ

PI.,]gLI'JÂ' NECESSARIÔ

CCLAG[V Di' ADISIVO DA

.[1PRESÂ C'RÍ]FICAND')
qCEÂ DA-á ÉACAAÂNTIA

DOSER\4ÇC COM NC

MINIMO 3 |íESES COIOCÂR

!'lÂRC/, Dã ÊEF[RtNCiIi E

MCDELC 
'1AS 

PÊCÂS DE

RTPOSICÀO DI ACÔÊDC OU

SIMIL^R COM Â MÂRC/i DO

FAAQICANTf

5i0 RS 356 67 R5 192 60180
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t)t\RIo oF tct \t. I){ L\I \o. seç;o a

'
sSN 1617 7Có9 tl! 57, cuaíã íeirr, 25 de á..ço ae 1026

hcênqàr, Íútà.çôes, conirguíaçóer, supoíe ta.À,ro, mênlterÇão
nrt,vehri!: ê .oíoti!? O§ rirtom.s . .itüipâmênlos 5eíio Íornocrdos en regine dê
.oàôrlátô pr6 rtênder r StMÉ

Pf.,oslas s€rão .ê..bidar àte às roh íhorâro de Bràíliâ], do dia t0 54 2ú26,
q,ànd. tÊ.á ^i.io a diipula d. licitação, no ísrêma eelrontô www co úprâr gôv 'ôr,

àtrávét dD rúmê.! 90O?1/?026, UÀtC: 93C139
Editar Diipo.ivel a paru d. d'a 2t.03.2026 âôi rêgunrêt e.deÍeço5

eêÍõnirs: ww*.omp.à\ 3ov br, htrp://.prnôbrá... à..E v.br
rtrp //.úremàr k. :. 3ôv br/ponáBân'r':3côês
rr.!iacõer, :tuad. nà Ruà Á!oÍadâ. ne 231. 631.Ío A.5que, R'o Br.n.o. Â.re, Cap,5990o

io 8rãn.o ÀC, ?0 de n1á4o de 1026
fltc( § rva ot oLrvLrítÁ

.P 
'é,á.: ÁdL'.'. j- r..r.!i.

ESTADO DE ATAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA

avrso oE LtêTA(Áo
pnE6Ão tttÍÂô.lrco e 90009/2026 - ÍuÂ56r 9821051

aânari/Àt, ?3 de há(o d. 2026
KLES5OiI FASIÂNO MÂ8ÍINS LIFÁ

Se.retôÍi. N,lunklrãl de Âdm 
^61ràqã.

PRTfEITURÂ MUNICIPAL DE CAPELA

avtsos Dt LtclraçÀo
,úBllco Nr ú2026

i. Serrerâ, i tu1ún 13 õe Ed tâçâô, loÍna plblrLa ó Châmrnrenlo i:rb .o
q o:/2426 - pro..r1i adn, n n,arv. r pc. aredÉ.i,aÍei(r Objet. tiâ6àí. plb.à

prrà;.ir§c;..F áê.ê,ô( trldêin.05 lá âÊri.!rrrà tâmrr,ir P dÔ.mÊ.êéndÉnÔr
iànr ir ruíil, d.5r nanú ãn àt.d mcfro do prôq,anrÀ nÀ.iou.rl de ,r'oo.!.í;o er.Ôâr
lNÀE êt!.der . íedÉ íjuí. prl de ?.5 n. .1. a3pê:a/Ár oatô/Hór.lrlô !3 dê 3ll DE

/,r)Â :r 10:3irh Hôrrrr dÊ 3'aetà

CHÀMAMÉitro Pú8ttco Nq 2/2025

Se..êhrâ MurkiFal de Saúdê, lôrna públi.o o CHÂMÁMtNrO PUBII(O Nç

0212026 Pro.êlro Àdm 
^ 

§lral'vo'T,po: c.êdenliaBênlo _ obj.ló: chôóãdà oúbri(a pÍâ

rreJeô.iâ. lâborãronoe cm oÍ.{ar setuicoe d.3nâl'ses úl'^'.às 4 exàmes l,bÔ'âtorâ's
â!t iuá.i.s dos sus arend'do5 pelâ têde hu^'.'pál dê taÚde dê aapera/Át'

t'lrr:l|6ráÍrô: Oa de rbÍl Dt ?02ó. ás 103Ch Ho.áro d€ B,aíl,a

OSIETO Âqrnaàô ê Í..àrIà prr(éàdà d. águà nrLn.nr!à íDr !. n,pr r ns rc(Ésrd.des dá
Âdm'nnrâ.àó Mln'c'prl ..nro,m€ !ond(õ6 e ex'sên.'ã, eí.bêecd.s rUNoÂMÊNTo
Ll6ÀL D'elensa n! 0V00O04/2015 

^DrIÂMENIO 
Arüíê nô qnrôl't3r'v.r piÍr rdêqu39ão r

dcmànd. D.r .onr.udârj. â ôrrluçlo dô ôbl.tú onràr.do PÀRÍts coNTRÁÍÁNTls
prefe'rurã Ce Coitê dô nó'r É CTNr0m20/2C25 G & G DElnbuidoru de &!à Lldã 1r À.i{Nô
. á!,e!i'modÉR519ó7ir,(rr). ! D,orogao pÍa?c po.nrii 1: npscr Â55NÁTUqa 100326

PRETEIIURA MUNICIPAL DE COITE I]O NOIA

IXINÀIO DE TÉRMO AD]ÍIVO

IXTRÂTO DE COI.]TRÂTO

cqara Resd.o d. e c:. ruà ;q! eçio de áglr íi.erà

Di.."i5r d.dr.r.tdràr à Br! ae )tlcrll.)1a rc.,r. §1?( 3.! 5ít.r,pF5
r,dpr r*svr qov aroô.p/pt uÍ c lrit!! /1ir.n5paren.j j,,prr.à rlsóv br/icrl..oc5

frÍ.8a cÍ p'no.n.r à pà,1Í ie 25/,Jlllo26. ir o8h, ia nlÊ

DJ '/ ':r'" o oqr0in .ro'.'oc'Ba r'J' 'o
! rc www gor brl.omFri!

Âr.! Íà.a. A!, 24 de nrnrço d€ 2026
pEÔfio aÂQUE 0Â s{VA 

^iÂsalMFNiCÁ3Ênte de aoiúara(;o/PÍ.9.e.ô

DRLI L IURA MU\IcIoAL DL BLLLM

oar!ro co.l.trtêçà. da ehpré5a rrtD^úoGrcÂ oillRSurlror{À 0t uvÍlos & slÍivr{os
ttJuaaa:oNArs ti5a, irscnra no cNPl ns 13 ]rJ 218/a,001 8ó, d nrbu,do'â ex.lu:iv3, no
Éràdô d. Âlaãoas, dàs ob.ô§ d. ediçáó e pLbli:aç:io d, Édúor. Ancr tÁ,.onícrô.
0e(araçáô d€ Êr.lusvdâde êm'(d! pel! rêôôra B.3sileri do tivío CBL, pôía o
únp.iiôênlo no í;lerlal d ánrô.F-.d4ógi.o e*un{âdo denó úado ÁcERrÂ BRASII
PLLTS, de5rin3dê ôor êíúnintes na 2s, .1!, ts 3e e 9r ino! dô Êis,no iundameú.|
rJ\)^\,4rVC :, Cr'. ^-'B,b,dd." dL ! ! ro!ão ío r\00O0 Vln)6 no\ r.r_.\ Co Ár rr
r(5o.. dr., I llr2r Do'r(1o r(r-..'( nlo.1r(!cool d( [rpos o, o6tr

Dr lJ-(Á\Ão 06o-ro 11 ,ol0oot 2otc MAr.Jrr\çÀJ DÂs
ól! oÁ \,tq.r:o.r vL\[',eÁL lÍ .0(rÀ.Àc oó06r: l/ ibr úo?:02c
MANUrEr.rçio DASÂçeas DÂ tOUCÀCÁO FUNDÂrvilNrAL 30 1 460661 1:: 165 00ü2 2011

MANUTENçÁO 0Á5 AçOrS OÀ aÔUa}ÇÁO- N!ÂNIL PRE €SCOTA lU t!
or 0e61.12l6iooo2 2027 . L1ÀNUTEN(Ào DÁs ÁcÔEs D EoucÀçÀo rNFÁNÍ'r cREcHE -

30% 06066212 t6l0C02 2009 FUNOO MLINTaTPAL DE EaU€ÁçÁO
06.0662 12 tÉ1s002.2ír3, M^NUTLNçÀo o euot^ MUN]ç P}\r Do sÂúÂto EDU(âeÁo
osr rlgc.lc0o.oo0cocoo MAÍaRrir oE coÀlsiiMo vlcfNoÂ .ri o finaldo.r.rcrD

l,n.ôrê,. dE 20?6. PAeIES CONÍR^TAIiTIS: Preíetu.â dê aoite dó Nôrâ ê: cl Ne

c0001/2026 i3ol26 P[0ÀGOGiCÁ DlSiRlAU DORÁ Df LIVfiOS & SERVIa0S

€DUCAaTONAiS tioA n5 Á,]nC60.00

tlÍRÂTo ot TtRMo ao,nvo

txÍiaIo oE REGr§io DÉ Pitço

PROCIS5O: O9o!m04/2o)i MoCa,dade, rÍ€Bãô tetron(o No ill?025-SHp. OâltIO
Rr6 5TRC Da PRÉçOS PÀiÀ EVINTUAL AAUÉ!çÀC, ;OB 0rl!1ÂN0À, Ô! k MSaCiÁRa§.
vsÂNDo aIENDEÂ a5 r.jacLs5 oaDt5 DÁ 3ÉcRFIARla MUN clpÂl DÊ €DtjaÁçÁo Dâtadà
fômôosàção:23loll2o26 v'8an.iá A v3én.iã {lo Rêli.tro dc Prprs teÍi dc Ír1iun).no
.ôntadús da dàtá de á$'naluri, Dôdendo §.. proíocadã pô. i8u.l p.rioiô, dàldc que

.ômpovado o prcçf, !.hrrtoso, cnilorme.iisp.§lô n. ií 34 dr Lei 14131/2021.
Forn.cL:dor e ea orô5 R.g«,ádo\ atrcrllA OlsIRlS!rDORA lÍD^, CNP1 53 571 459/0001
01, vJlor rctã de Rt 663n6OOO iteitc.nrG ê 5es5en1r E ôto in'lquÀtro.€fics ê sês:e.tô
,cân. Darã dô Â$lôàturà: l1103/2026.8e1em - alá8ôãs,21d§ môÍ§o d.2c2{i À0ÁlSarlIo
aNIFRír iCRri\ PrÉf.,to

PRTTLI] UCô MUNI(:PAL DF (ANAPi

avt5o DE ücÍrÀçÁo
PitcÃo ÉtETnôNtco {s 1212026

c MüNICDO oa CANÂPr. àüâvé.dà Sêcr.târà dê Âdmi(traçâo, àlrsâ qu€

'.il,u:rii 
lrúãcôes.onlúifró hruôrô: Modald.de: PREGÃo ÉlÉrnÔNlco N! 12/]026 tBNc

BoL5a NAaloNÀL DÊ coMpRAsi obleto Reairnc de p.e(oi pâÍa eveírla! cantíataçãÔ dê
omrresr -.3oÉ.iàlúrdà f. sêrv(o dí manlrêJiç5o geíal ilP dôndiL:n $do de ãr ip."vetrn!ã
e .o(etiva) Jar.€.iment! de lecâs . .ê.âre3 de cás, lata àtendêr .s demand:§ sêrorar!
drs gê.rêlarà: N1r^trrpà6 do Munlcip'o de Canap/Ár lrpo: MENOR PRETO D3t. e horà
dâ !as!ãô de dúp!Ía: 1n/ú/1a26, àt 0-Q:10i (horã"o d. êÍâr àl Loctri: s'st.ma
eletÍôiicô d. BNC 3Ô!5Â NAaONÁL DE COÀ1ÊRAS, nr.vés do ele wwvJ.br..orgbr Oj
ntcÍst*dôs pod6,ão r.tÍ.Í o Éd rr ar..vé. do eitc, wwwbô.o,Bb, e !. r,ede..iaren
.' .. ", B.!j BOLgq \a.rÔ\À D: .CVpRÁ-. no .io"'r!u \apl,h1 "'9b'/ ' 

iÊ_'á.
iJn( r: )ic72:J "or 4t99ttA;Érl êrr (oal,i.tb'..'85'
oL riiaeéi nó qrê: hlr! /,/www cânrp, ri 3.!.b.r']ôl/l2ltdüà! dê lc(a.ro lrÍôrB3!õe5 pel'
c raL: r.,târâ..ànaP @ama'l(om

o3lÊÍo co.riôrâcàô dr ehpÍe!à 4pÉc'!rú3ca àouÉçãú e r..3.8à dP 3às de co!^hâ {Gás
rauríeito.j. Éelióiêô . GLp) | Íh dê supn. ar.{êsdâd€i dr Àdmrn6lração Munr.pã],
(oníorne .ond:çôê! ê €r8ên.'.s erlJbelecdá§ FUNDÁMtNÍO lÉ6ÁL o'lp€nrâ rç
OvOOOaS/2n29 AOiIÀMINÍO a!!nê ôô o!ànrlütivo pa.à àdeouâçàô à deôànna Dar

coni,ôu'drdê tr ere.ução 3o oblet..onkaràdô. iARrEs coNTRAÍÂNT!s P..Í.it!..de coilé
do Nola É Cl Nq OC019/2025 . 6 & 6 Dtúibuido'ã de ABUâ lrdà - l' 

^dinvo 
ãcré3ci6ô

d. lS 12aC .00: ! píôÍô3, o píàzo por mJÉ 12 úÉsê§ ÂSSINÀTURÂ 10 0l26

PRLFT TURA MUN'CIPAL DI CRAiBAS

EXTNATO OO CONTRATO

P.ô.ê<so n!: 01220C03/2016
côn.Õrên.E ns c2l2026 2. .htôâdâ
cônrraro de n! 0t,r2c26
co.rãt..1e PÍeir;i!.r Múôrc,pêr de a.ôibês/Á1, iôscítô no cNPr §ob o 4e

Conrâtada rAV ENG€NtAniÂ tlRlLl, inscnra no CNpl sob c.c ló48677lljÚOol57
Obrcro Cori rrd" oe eFeÍ€sà dr ."r.nhàaà p.,ê à .t'.u(ào dr ob'r o€ lorsr'-(;ô oe

u-. u-dadÊ aã\,r de sdude uB5l ' po i .Lá':roé no Dnrrro de Íorhd !r!dé Íu1.'o'o

vrÊên.iâ o ,Ía:c dê vlsênoà do contÍato é d. 165 lre?e.ror . se$êntá e .lnco) e dê
r.;(L!áo e d. :r id.:r íp,"\.,o.raoô dr -í^Ço d" o'dpr d-."a,(o pro'ogá!-l n"
lormà co! rÍts lcó c 107 dr L.' n 14131, de 2021
ortá d. Asslnalu.a: 20 dÊ mãrço de ?026
§'anàtáíos: Teóílo losé BárÍo5o perêna pelo tontrãlãnle e rosé R'naldo de Mctars JLúrôr

PRE'EITURA MUNICIPAL DÉ GIRAU DO PONCIANO

txÍiaTo ot €ol{ÍRÀTo

êro..!so Âdí:.illíãlio 
^1 

10l/2026 - Conr..to ne il02/2016 _ oÉpêni,
Obero aonr.ra(ào oê .e1(o. rÊrn.o\ p,EFL.l'zéJô. d. lJruid:J o'edoÍ'nér:ênei'ê

^it"«-ot 
.a:"ào uáda i - Ee.'éo dd .dq.à(i. o,ol'ía

t'ó.ô nô d'àÊnoírco rn!â.d^àl âproÍunda.l.. Êsrur!rrç;. têc.rco
motodoroer" oe i''esràCd dê nd(ado'êr .dJ
aFnr,-i.,qu,it.,*tcrtn'_,dr',e"e,^;.dádl'àq"{iu,".'''_"1-r';1\rêreÀ'"
dc co^hdrimento à cqupê dà s.crÊt.ra Municip.l dê Édú.àçãô d. GÉ! do

conlrã!à.re: PRIÉÚÍIJRA MLJN CIPAI Dt 6 RAU DO PONCIANO/AI âÍavas dà 5ECÂITAR|A
MUNIcTPA! DE ÉDUcÀçÃo
conrrôlêdr: T 11 s Da ollvtl,l/\, ,'85.a,rurid'ca de Dú€rlo privàdo 

'necrita 
no {NP, nq

5069567o/ocol57. !on\ t.dê 
^â 

§úo Povoàdô Poçoda PedÍar 5/N Uônn RurJl, Coitá do

Vàror totà dÊ: R5 a2 ooo.oo lqnà.€ntà e dL'ú mil Íe.is)
côníoím. ditpostivô r€gàl Àn 75. rícúo rl da Lei ie Ll.nãçôts ne 14 i33l2oz1.
v'ÉêMrõ 12 6eses, Dàrtrdr Êubl'ccçàodo êxltrto G"âu dó pon.i!no/Â1. 11 de *ãíço de
2oJ6 ckb're d. olivâúà Ám.rn, 6eÍeíle dê Àtas !e ÂeBGúô de lrÊços e c.ô&41.r

Âvtso

RTIOBNO OÉ SÊSSÃO E DIVULG^(ÀO OE ÂESULI^DÔ DL HABrtlÍÂçÃ0
olaMÁoa PuauaÂ Ne 212026 s[M rÊ51Ê

o Mlnrcipio dê 6rôu do pon.ian.lÀl, po' freió da cerenle de Àtár dê Re€i3tÔ

óe úc.". e (o"''rJ., ro,^a pibl'(o iu|nrê,e5)coo' ú rÍ IoPNU nÀ \r\(ÀL da Cl"mâdà
p-b-"'.'o.rrorb.;er,náôrrÀqua(.toíeGÊí.'o'al-cr'(.ôrdJas''JlrL'JrrFiar
€ dó Enpr.endêlor FãniliâÍ Âurâ, no ànôito dô PÍograúâ Na.onâl d. Alúentaçào
fs.olar PNÁE {3EM ÍÉ5Tt).

Â sesãô publ(à ter. reromâdá .c d'. ?7 de mârço de 1026 à5 09h:30sin, n:
s€dÊ dà Dtretoriâ C.ntírl de Contrâr.çôÉe e Convêniós, leali!.dâ na Rur Olãvo atr'lô
Búoo n! ,:' Bâr'o No*à $."crl d. Lo.Lc\ão Lte ir 160 0O0 u':à" do

tn ..cni- s odq,ê oeeooavô Ínolro órÍJ
.ontiruidâde dor iabàlhoj e dLvuls.ção rjo íesull.da d$ dú.ufrcnlos de habih.ção
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Prefeitura de o

Ofício n" 19712026 Canapi/Al, 31 de março de 2026.

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETÊ, N"
336, CENTRO, neste município, vem através do presente. encaminhar para efeito de

Controle Extemo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas-do
Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n" 220262002003 PREGAO
ELETRÔNICO 1212026, cujo objetivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO GERAL DE CONDICIONADO DE AR (PREVENTIVA E

CORRETIVA) FORNECIMENTO DE PEÇAS E RECARGA DE GAS, PARA
ATENDER AS DEMANDAS SETORIAIS DAS SECRETARIAS MLINICIPAIS DO
PODER EXECUTIVO DO MUNICíPIO DE CANAPVAL.

Ao enseio, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para pÍomover qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente.

ENEZF-S
AGENTE DE CONTRATAÇAO

9,,6 7,

Página 1
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Prefeitura de

Canapi-AL, 31 de março de 2026.

Ao,
TCE - AL

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃO ELETRÔNICO 1212026

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para o Pregão

Eletrônico n" t2/2026, registro de preços para o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAçÃO

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIçO DE MANUTENÇÃO GERAL DE CONDICIONADO DE

AR (PREVENTIVA E CORRETIVA) FORNECIMENTO DE PEÇAS E RECARGA DE GÁS, PARA

ATENDER AS DEMANDAS SETORIAIS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO PODER EXECUTIVO

DO MUNICÍPIO DE CANAPI/AL.

Atenciosamente,

Gil mo Ma Ita de Menezes
Agente de Contratação

a

Ofício ns t9812O26

, 9-6r.2

Avenida Joaquim Teté, CentÍo -Canapi/AL
CNPJr 12 367 892/0001-42
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Prefeitura de a

Ofício ns 199/2026

Canapi-AL, 31 de março de 2026

Ao,

TCE - AL
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃO ETETRÔNICO 1212026

lnformamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão

eletrônico t2/2026, registro de preços para contratação de empresa especializada no serviço

de manutenção geral de condicionado de ar (preventiva e corretiva) fornecimento de peças

e recarga de gás, para atender as demandas setoriais das secretarias municipais do poder

executivo do município de Canapi/AL, pois visa Serar ata de registro de preços.

Atenciosamente,

Gil a a de Menezes
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Avenida Joaquim Tetê, Cenlro -€anapi/AL
CNPJ: 12.367.892/0001-42
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iTRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
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TGE-AL
Triblnalde Conlas do Estado deAlêgoâs

Terça,31 de Março de 2026

U nidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Orgão de Origem:

CAdASITANtE: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPI 72367892000742, realizou o cadastramento do protocolo

dC LICITAçÃO/CONTRATOS/CONVÊNIOS/CONGÊNERES/CONSULTA - AQUISIçÃO DE BENS / SERVIçOS / FASE

ITERNA de número 005234 /2026. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES, CPF

\zegl8llqoo, no dia 3r/o3/2026 às 14:38 horas.

Número do
Edita l:

12/2026.

. OFÍCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artito 1e, § 3s e § 4e de Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS
I'NITÁRIOS; QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITARIOS;

-Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seje emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA - INFORMATIVO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atenção:
Coníorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Protocolo E letrôn ico OO5234/7026 Ll3
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do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de,
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUTORTZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORTDADE COMPETENTE;

Atênção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa np OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BASICO, COM TODAS AS ESPECIFICAÇÔES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,
gARECER JURíDICO

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contes

do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUDIÊNCIA PÚBLICA - ART. 39 DA LEI NS 8.666/1993, QUANDO FOR O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prezo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. Aro DE DESTGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO. DO OU DO RESPONSAVEL
PELO CONVITE;

Ytenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de OS (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expêdiente'

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2OZ4 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor dê

Protocolo E letrôn ico OO5234/2026 213
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Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não;
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLTCAÇÃO DO EDTTAL.

Atenção:
Conforme estabêlecido no artigo 1s, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Protocolo EIetrônico oo5z34/ 2026 313

Atenção:
Conforme estabelecido no artito 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pera que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
:nforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa np OO7 12024 do Tribunal de Contas

\o Estado de Alagoas, informamos que estê expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor dê

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
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CNPJ: 32.724.552/000'1 -39

rrupue ruaçÃo Ao EDTTAL

À connrssÃo DE coNTRATAçÃo / PREGoEtRo

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL

REF: PREGÃO EITTRÔruICO N9 L2I2O26

le coruÉncto r cltuartzaçÃo LTDA, inscrita no cNPJ sob o na 32.724.552/000\-42,
vem, tempestivamente, com fulcro no item 13.1do Edital (p. 19) e no art. 164 da Lei ne

14.733 /2021, apresentar IMPUGNAçÃO AO EDITAI, pelos motivos de Íato e de direito a

seguir expostos:

| - DA TEMpEslvtDÂDE E Do PRAzo Êottnrícto

Prea mbula rmente, cumpre demonstrar a total tempestividade desta peça de

impugnação. Conforme estabelece o instrumento convocatório em seu ltem 13.1(página

19), bem como o regramento contido no Art. 164 da Lei Federal ne 14.133/2021, qualquer

pessoa é parte legítima para impugnar o Edital, devendo protocolar o pedido até 03 (três)

dias úteis antes da data fixada para a abertura do certame.

Considerando que a sessão pública de abertura das propostas está designada para o

dia 10 de abril de 2026, às 08h30min (página 1), e que o presente protocolo ocorre nesta

data, resta flagrante o cumprimento do prazo editalício.

I - DO MÉRITO: DA AUSÊNCIA OE EXIGÊNCIA DE REGISTRO NO CREA E RESPONSÁVEL

rÉcrurco

O item 15.4 do Edital negligencia a natureza de Serviço de Engenharia do objeto. A

manutenção de ar-condicionado não é mera limpeza doméstica; envolve sistemas

termodinâmicos e de pressurização que exigem o PMOC (Plano de Manutenção,

Operação e Controle).

Desta forma, a peça é tempestiva, devendo ser recebida e processada com o devido efeito

suspensivo, sob pena de nulidade absoluta dos atos subsequentes por cerceamento do

direito de fiscalização e participaÇão.
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JG*r*r,u.
CNPJ: 32.724.552/0001 -39

1. Da Obrigatoriedade Legal (Lei Federal ns 13.589/2018)

A referida lei torna obrigatória a manutenção de sistemas de ar-condicionado em prédios

públicos e coletivos para minimizar riscos à saúde. O art. 2p é claro:

"O PMOC deve estar sob a responsabilidade técnica de engenheiro

mecânico ou profissional legalmente habilitado."

2. Da Jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU)

O TCU possui entendimento pacificado de que a ausência de exigência de registro em

conselho profissional competente (CREA) em serviços de engenharia gera risco à

execução e nulidade do certame:

Acórdão TCU ne 601/2011- Plenário:

"É legítima a exigência de registro no CREA para empresas que

prestam serviços de manutenção de a r-cond icionado, visto que tais

atividades envolvem conhecimentos técnicos de engenharia

mecânica, sendo necessária a ART (Anotação de Responsabilidade

Técnica) para garantia da segurança e saúde pública."

Acórdão TCU ne L5l7 /2020 - Plenário:

"A Administração deve exigir a comprovação de que o licltante

possui em seu quadro permanente profissional de nível superior

detentor de atestado de responsa bilidade técnica por execução de

obra ou serviço de características semelhantes."

3. Da Doutrina de MarçalJusten Filho

O renomado jurista, em sua obra Comentários à Lei de Licitações e Contratações

Administratlvas, ensina que:

"A qualificação técnica não é uma faculdade do administrador, mas

um dever de cautela. Permitir que empresas sem registro

profissional (CREA) executem serviços de engenharia é uma

omissão que configura culpa ln vigilando, pois o Estado abdica da



)3)
à

COMERCIO E
CL'MATIZAçÀO

CNPJ: 32.724.552/0001-39

segurança técnica em prol de uma suposta competitividade que, na

verdade, é ilega 1."

II - DA AUSÊNCIA DE RÊGUTAMENTAçÂO DO PMOC NO TERMO DE REFERÊNCIA

O Edital (Páginas 22 a 42\ detalha peças e serviços (p. 22), mas omite a entrega do

cronograma de manutenção exigido pela Resolução ne 09/2003 da ANVISA. Sem um

Engenhêiro Mecânico (Responsável Técnico), a contratada não poderá emitir a ART,

tornando o contrato inexequível perãnte a fiscalização federal.

fl - DOS PED|DOS

Ante o exposto, a lmpugnante requer:

1. A SUSPENSÃo IMEDIATAdo certame, agendado para fO/04/2o26, para evitar

pre.juízos irrepa ráveis ao erário.

2. A REÍlF|CAçÃO DO ITEM 15.4, passando a exigir como condição de habilitação:

1. Certidão de Registro da Licitante no CREA (Pessoa Jurídica).

2. Certidão de Registro do Responsável Técnico no CREA (Engenheiro

Mecânico).

3. Comprovação de Vínculo do profissional com a empresa (CTPS, Contrato

Social ou Contrato de Prestação de Serviços).

3. A REPUBLICAÇÃO DO EDITAL com a reabertura do prazo de 8 dias útels, conforme

art. 55, §le da Lei 14.133/27.

Nestes termos,

pede e espera deferimento.

Palmeira dos Índios - AL, 30/03/2026

JG CoMÊRCro E eLtMAT|ZÀçÂ0

32.724.s52/0001-39
nua Pro,ietada, SN, Ouadra C

Lote9-JucaSampaio
Palmeira dos indios - AL

ura do responsável e carimbo da empresa:
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AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

REF: IMPUGNAçÃO AO EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO

pRocESSO ADMINISÍRATIVO No 220262002003

re

CANAPUAL

No 122026

X

64.478.715 RAFAEL FERREIRA DOS SANTOS, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ no 64.478.71510001-37, com sede em São Sebastião/Al, na

qualidade de Microempreendedor lndividual (MEl), vem, tempestivamente, perante

Vossa Senhoria, com fundamento no Artigo 164 da Lei no 14.13312021 e na Lei

Complementar no '12312006, apresentar liíPUGNAÇÃo AO EDITAL, pelos motivos

de fato e de direito a seguir expostos:

í. DA TEMPESTIVIDADE

O Edital prevê que a rmpugnação deve ser apresentada até 03 (três) dias

úteis antes da abertura da sessâo pÚblica. Considerando que a abertura

ocorrerá em 10 de abril de 2026, a presente peça e plenamqnte tempestiva.

2. DA ABUSTVIDADE NA EX|GÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA (ITENS

8.í E 8.2)

O Edital, em seu Anexo I (Termo de Referência), itens 8.1 e 8.2, estabelece a

obrigatoriedade de garantia de proposta no montante de 1'0% do valor

estimado da contratação como requisito de pre-habilitaçáo.

Considerando que o valor estimado total do certame e de R$ 3.040.604,18, a garantia

CilPJ:ó4.478.715 | AOO,.37

COI{TATO: {02i 99970-0861'',ErsstneçÕ:srno GADo BRAvo, s/il - §Ão sEBA§nÃolAL
'" p-mxtl : LlcmcoÊ§RFSe GtúAIt.coM
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3. DO DIREITO: DA OFENSA A JUST!ÇA COMPETITIVA E ISONOMIA Tal

exigência aniquila a justiça competitiva do certame. Para um

Microempreendedor lndividual (MEl), cujo faturamento anual é limitado a R$

81.000,00, imobilizar 37,5% de sua receita bruta anual apenas para ter o

direito de participar da licitação é uma medida maniÍestamente abusiva.

Enquanto para grandes êmpresas esse valor é irrisório, para o pequeno

empreendedor ele funciona como uma barreira de entrada intransponível,

ferindo o Princípio da Isonomia e o Tratamento Favorecido previsto no Artigo

4o da Lei no 14.13312021 impõe que as contrataçÕes públicas devem observar

o tratamento Íavorecido às micro e pequenas empresas. Ao manter uma

barreira financeira deste vulto, a Administração Municipal de Canapi cria uma

reserva de mercado para grandes empresas, excluindo o pequeno

empreendedor local da disputa.

Nesse sentido, conforme entendimento consólidado dô Tribunal de Contas da

União (Acórdão 156812023 - Plenário), a exigência de garantia de proposta

em valores elevados para pequenos empreendedores constitui restriÇão

indevida à competitividade. Para a Corte de Contas, tais exigências

financeiras desproporcionais ao porte do licitante corifiguram barreira de

entrada que impede a participação do pequeno empresário no mercado

público, devendo ser afastadas para garantir que o processo licitatório cumpra

sua função social e econômica.

Ademais, o próprio Edital, em seu item 15.5, estabelece expressamente que as

normas da licitação devem ser interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados. A manutenção deste ônus financeiro para o MEI caminha

no sentido oposto, restringindo severamente a participação de potenciais

licitantes e favorecendo apenas empresas de grande porte.

t-MAlLl:LICITACOESRFSoGMAIL.COTI

EHDEI§çO:§ITrO GADO BRAVO, S/tl - SÃO §EBA§nÃOlAl
CN? t: ó4.47 8.71 5 I oool -37

CONTATO: (82) 99970-088,

\.//t
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4. DO PEDIDO

Diante do exposto, requer-se

a) O recebimento e a procedência desta impugnação para que sejam retificados os

itens 8.1 e 8.2 do Termo de Referência, suprimindo-se a exigência de garantia dê

proposta para os licitantes enquadrados como MEl, ME ou EPP;

b) A republicaçáo do Edital com a nova redação e a consequênte reabertura do prazo

para apresentaçáo de propostas, conforme determina a Lei 14.13312021.

Termos em que,

Pede Deferimento.

grük

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO PROPONENTE:

RAFAEL FERREIRA DOS SANTOS

CPF N" 076.096.314-26 - CARGO: ADMINISTRADOR

Sáo Sebastião - AL, 06 de Março de 2026.

Do.u m.í tó át§..do digit:r, nen r€

aÀfaar tEm€ltÀ Do6 3ÁxTo3
D.êi &/o4l2026 13:41:{onro0
v.rifiqu.d hkps:il€lid.. úi gd br

ASSINATURA:

Ê:n Áltl:LICIÍÂCÕESIFS€GMAIL.coM
§ND§rEÇO:§rrlo GADO BRAVO, S/N - SÃO SESA§TIÃO/AI

CtIPJ:õ4.478.7l5l0ool8z
COiITATo: (82) 9997o-o88t
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Frefeitura cle

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI, Estado de Alagoas, por meio do pregoeiro,

responsáveI peta conduÇâo do Pregão EletÍônico no 1212026-SRP, que tem por objeto o Registro

de preÇos para contratação de empresâ especializada em manutenção de ar-condicionado
(preventiva e corretiva), Íornecimento de peÇas e recarga de gás - Secretarias Municipais de

Canapi/AL, vem, respeitosamente, apresentar resposta à impugnaÇão protocotada peta empresa
JC COMERCIO E CLIMATIZAçÃo, inscrita no CNPI sob o no 32.724.552/0001-39, pelos

Íundamentos de fato e de direito a seguir expostos.

I - DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇAO

A impugnaÇão Íoi protocotada em 30 de março de 2026, sendo a sessâo púbtica de abertura das
propostas designada para o dia 10 de abrit de 2026, o que corresponde a 07 (sete) diâs úteis de

antecedência. Portanto, o prazo tegat de 03 (três) dias úteis previsto no art' 164, § Io, da Lei no

14.133/2021 e no item 13.1 do Editatfoi ptenamente observado.

A impugnaÇão é tempestivâ e deve ser conhecida.

II - DO MÉRITO

Trata-se de impugnâção apresentada peta empresa rG cOMÉRCIO E GLIMATIZAÇÃO LTDA, que

questiona a ausência de exigência de registro no conselho proÍissionat competente e de

responsávet técnico habititado no editat, bem como a inexistência de previsão expressa quanto à

etaboraeão e execução do Ptano de ManutenÇão, Operação e Controte (PMOC)-

lniciaLmente, reconhece-se a tempestividade da impugnaÇão, nos termos do art. 164 da Lei no

14.133/2021 , razão peta quat passa-se à anátise do mérito.

No mérito, verifica-se que assiste razáo parciat à impugnante. Considerando que os ServiÇos de

manutenção de sistemas de ctimatizâção impactam diretamente as condiÇões sanitárias dos

ambientes e a saúde dos usuários, especiatmente em unidades púbticas, mostra-se pertinente a

exigência de responsávet técnico, em conformidade com a Lei no 1 3.589/201 8.

Todavia, não procede a exigência de vincutação exctusiva a engenheiro mecânico e registro

obrigatório apenas junto ao CREA, uma vez que a tegistaÇão admite a atuaÇâo de proÍissionat
legalmente habititado, inctuindo técnicos devidamente registrados no conselho competente,

conÍorme suas atribuiÇões.

Ademâis, considerando que o objeto do certame se restringe à manutenÇão preventiva e corretiva

de equipamentos existentes, sem envolvimento de projetos ou atteraÇões estruturais, eventual

exigência de profissionaL de nívet supêrior específico, sem a devida justiÍicativa técnica, poderiâ

restringir indevidamente a competitividade, em desacordo com os princípios da razoabitidâde e

isonomia previstos na tegistaÇão.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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Por outro [ado, visando garantir a adequada execuçáo dos serviÇos, especialmente diante da
existência predominante de equipamentos de determinados Íabricantes no âmbito municipat,
mostra-se pertinente a inclusão de exigência quanto à quatiÍicaçâo técnica especíÍica.

Dessa forma, entênde-se peto acothimento parciat da impugnação, com a consêquente
retiÍicaçâo do editat. Contudo, considerando que a inconsistência identiÍicada recai sobÍe os
requisitos de quatiÍicação técnica, notadamente peta ausência de exigência de comprovaÇão de
vÍncuto com proÍissionais devidamente registrados no consetho de classe competente, resta
configurâdo vício que compromete a adequada aferição da capacidadê técnica dos ticitantes.

Nessa tinha, impõe-se a suspensão do certame, com a devoluÇão dos autos à fase de
ptanejâmento, a Íim de:

promover â inctusão de exigências rêtâtivas à quatiÍicaÇão técnica, contêmptando a

comprovação de víncuto com proÍissionais habititados e regularmente inscritos no
respectivo consetho proÍissionat, pertinente ao objeto;
adequar os critérios técnicos às disposiçóes da Lei no 14.13312021, especiatmente no que

se reÍere à exigência de quatiÍicaÇão técnica compatívet e proporcionat ao obieto ticitado;
revisar o edital. e seus anexos, de modo a sânar o vÍcio identiÍicado e evitar restriÇôes
indevidâs ou [acunas que comprometam a execuÇão contratuaU
após as devidas correções, promover a repubticaçáo do editat, com a reabertura dos
prazos [egais, assegurando a ampta competitividade e isonomia entre os interessados.

PorÍim, destaca-se que a medida de suspensão se mostra necessária para resguardar a tegatidade

do procedimento ticitatório, prevenindo nutidades futuras e garantindo a seteção de proposta

mais vantajosa para a Administração Púbtica.

III - DA DECISÃO:

Diante do exposto, CONHECE-SE da impugnaÇão e, no mérito, JULGA-SE PARCIALMENTE

PROCEDENTE, nos termos acima Íundamentados.

Canapi - AL, 09 de abrit de 2026.

Gi a ênezes
Agente de Contratação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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Resposm À rveuoueçÃo lo eotral

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI, Estado de Atagoas, por meio do pregoeiro,

responsável peta condução do Pregão Eletrônico no 1212026 - SRP, que tem por objeto o
Registro de preÇos para contrataÇáo de êmpresa especiatizada em manutenção de ar-

ôondicionado (preventiva e corretivâ), fornecimento de peÇas e recarga de gás - Secrêtarias
Municipais de canapi/AL, vem, respeitosamente, apresentar respostâ à impugnação
protocolada peLâ empresa 64.478.715 RAFAEL FERREIRA DOS SANTOS, petos Íundamentos
de Íato e de direito a seguir expostos.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Reconhece-se a tempestividade da presente impugnação. A empresa 64.478-715

RAFAEL FERREIRA DOS SANTOS apresentou a peÇa dentro do prazo de 03 (três) dias úteis

anteriores à âbertura dâ sessão púbtica, agendâda para 10 de abritde 2026, em confÔrmidade

com o art. 164 da Lei ff 14.13312021 .

2. DO OBJETO DA IMPUGNAçAO

A impugnante, na quatidade de M icroempreendêdora lndividuat (MEl), questiona a

tegatidâde dos itens 8.1 e 8.2 do Termo de ReÍerência -Anexo 
I do Editat-, que estabêlecem

a exigência de Garantia de Proposta no montante de 1,00/o (um por cento) do vâtor estimado

da contratação (correspondente a R$ 30.406,04) como requisito de pré-habititaÇão, com

fundamento no art.58 da Lei no 14.133/2021. Sustenta a impugnante que tat exigência viota o

Princípio da lsonomia e o tratamento Íavorecido às micro e pequenas empresas previsto na

Lei Comptementar no 123/2006 e na própria Lei no 14.13312021.

3. DAANÁLISE DO MÉRITO

3.1. Da tegalidade da exigência de Garantia de Proposta

A exigência de Garantia de Proposta encontra Íundamento expresso no art' 58, caput

e § 1o, da Lei no 14.133/2021, que Íacutta à AdministraÇão Púbtica estabetecer, no

instrumento convocatório, a obrigação de os ticitantes prestarem garantia para participaÇão

no processo ticitatório, naS mesmas modatidades e condições previstas no art.96 da mesma

Lei (caução em dinheiro, tÍtutos da dÍvida púbtica, seguro-gârântia ou ÍianÇa bancária).

o percentuât Íix ado - 1 ,oo/o do vator estimado - está dentro dos parâmetros legais

estabetecidos peto art. 58, § 1o, da Lei no 14.133/2021 , que timita a garantia de proposta a até

1olo (um por cento) do vaLor estimado do Õontrato. Portanto, a Administração Municipat de

Canapi observou rlgorosamente os tlmites impostos peta tegistação vigente'

A finatidade do instituto é tegítima: trata-se de mecanismo quê assegura a seriedade

das pÍopostas apresentadas, protege o interesse púbtico contra desistências injustificadâs

após a abertura do certâme e confere seguranÇa jurÍdica ao processo ticitatório, em especiaI

num contrato cujo vator estimado totatiza R$ 3.040.604,18 (três milhões, quarenta mi[,
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seiscentos e quatro reais e dezoito centavos), envotvendo a manutenção de equipamentos
de ar-condicionado de diversas Secretarias Municipais.

3.2. Da inapticabilidade da dispensa para MEl, ME e EPP neste caso

A impugnante invoca a Lei Comptementar no 12312006 para sustentar que deveria ser

dispensada da garantia de proposta. Contudo, os beneÍícios concedidos peta LC 12312006 às

microempresas, empresas de pequeno porte e Microempreendedorês lndividuais reÍerem-

se, primord ia tmente, à regutaridade fiscat e trabathista (art. 43), ao direito de preÍerência em

caso de empate (aft. 44 e 45\ e às ticitações exctusivas (art. 48), não havendo previsão tegat

expressa de dispensa da garantia de proposta para tais categorias.

A Lei no 14.133/2021, em seu art. 58, não excêpciona MEl, ME ou EPP da obrigaÇão de
prestar garantia de proposta quando exigida no editat. A ausência de distinção peto tegistador

impede que o Pregoeiro, por ato interpretativo, promova diÍerenciação não prevista em tei,

sob pena de viotaÇão ao Princípio da Legatidade (art. 50, ll, da CFl88).

Registre-se que o Termo de ReÍerência, em seu item 11, já assegura o tratamento
Íavorecido à ME, EPP e MEI nos termos da LC 123/2006, contemptando o critério de

desempate Íavorávet em até 5olo (cinco por cento) superior ao melhor [ance, em conSonância

com o art. 44, S 20, da lC 12312006. O editat, portanto, nâo viota o princípio do tratâmento

diferenciado.

3.3. Da propoÍcionatidade da êxigência

A ategaÇão de que a garantia de proposta equivaleria a 37,5o/o do Íaturamento anuat

do MEI não é parâmetro apto a afastar a exigência Legatmente prevista. o vator da garantia é

catculado sobre o valor estimado do contrato - não sobre o faturamento do ticitante -, e o

resuttado (R$ 30.406,04) está dentro do timite percentuat máximo admitido por tei (10lo). Atém

disso, as modatidades de prestação da garantia (segu ro-garantia, Íiânça bancária e outras

previstas no art. 96 d a Lei 14.133/2021]|São a m plamente acessíveis nÔ mercado, com custos

operacionais sign iÍicativâmente inÍeriores ao vator nominaI da garantia, o que reduz o

impacto Íinanceiro sobre o ticitante.

Nesse contexto, a contratãção de seguro-garãntia ou Íiança bâncária envolve, em

regra, taxas e prêmios que representam uma fração do vator nominat da apótice, tornando o

cUsto efetivo parâ o ticitante consideravetmente menor do que os R$ 30.406,04 mencionados

nâ impugnaÇão.

3.4. Do AcóÍdão TCU no 1568/2023 invocado peta impugnante

O precedente citado peta impugnante tratâ de situaÇõês em que a exigência de

garantia Íinanceira é desproporcionat e estabetecida de Íorma a inviabitizar concretamente a

competitividade do certame. No caso em anáLise, â exigência foifixada no timite tegat máximo

de 1ol0, com ampta possibitidade de escotha de modatidades acessíveis de garantia (art. 96, §

1o, da Lei 14.133/2021), o que aÍâsta a caracterização de barreira intransponívet à

paÍticipâção. Ademais, a garantia de proposta é instituto distinto da garantia de contrataÇão,

e sua previsão decorre de expressa âutorizaÇão tegat (art.58 da Lei 14.133/20211'

I g 62

4. DA DECISAO
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Diante do exposto, considerando que: (i) a exigência de garantia de proposta está

expressamente prevista no art. 58 da Lei no 14.133/2021 e Íoi Íixada dentro do timite tegal

máximo; (ii) não existe norma tegaI que dispense MEl, ME ou EPP dessa obrigação quando

regutarmente exigida no editat; (iii) as modatidades de prestaÇão da garantia sâo acessíveis e

de custo reduzido; e (iv) o certame já contempta os beneÍÍcios tegais devidos às

microempresas e MEI nos termos d a LC 12312006:

TNDEFERE-SE A IMPUGNAçÃO apresentada poÍ 64.478.715 RAFAEL FERREIRA DOS

SANTOS, mantendo-se integratmente os termos do Editat do Pregâo Etetrônico no 1212026'

no tocante aos itens 8.1 e 8.2 do Íermo de ReÍerência.

Canapi - AL, 09 de abrit de 2026.

Gitm zes

Agen e Contratação

4
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Canapi/Al, 23 de abril de 2026.

Da: Secreta ria de Administração

Para: Setor de Licitaçôes

Assunto: Encaminhamento de Termo de Referência Revisado - Pregão Eletrônico np t2l2O26

Encaminho a esse Setor de Licitações o Termo de Referência devidamente revisado,

referente ao Pregão Eletrônico ns t212O26, que tem por objeto o registro de preços para

eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção

geral de aparelhos de ar-condicionado (preventiva e corretiva), incluindo o fornecimento de

peças e recarga de gás, visando atender às demandas das Secretarias Municipais do

Município de Canapi/AL.

Ressalta-se que a presente revisão decorre de impugnação apresentada quanto às

exigências de qualificação técnica, tendo sido promovidos os devidos ajustes no

instrumento, de modo a adequá-lo à legislação vigente e assegurar a ampla competitividade

do certame, sem prejuízo da qualidade e da adequada execução dos serviços a serem

contratados.

Diante do exposto, encaminha-se o referido Termo de Referência para

prosseguimento dos trâmites necessários à continuidade do procedimento licitatório.

Atenciosamente,

à

§,
Klebson Fàbiano Martins Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 't2.367 .89210001-42
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TERMO DE REFERÊNCIA,'.
SERVIçO§ cOMUNS, rEl 14.§3/m2L,

1. DO OBJETO

L.1,. O presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para eventual contratação de empresa

especializada no serviço de manutenção geral de condicionado de ar (preventiva e corretiva)
fornecimento de peças e recarga de gás, para atender as demandas setoriais das Secretarias

Municipais do Município de Canapi/Al, conforme tabela, condiçõês e exigências estabelecidas

neste instrumento.
1.2. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações frequentes e

eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados pela(s) Secretaria(s) em

decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a imobilização

desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria ns 173 de

27 de setembro de 2021. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns,

coníorme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2. ESPECTFICAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.7. O custo estimado totalda contratação é de RS 3.040.604,18 (três milhões, quarenta mil, seiscentos

e quatro rêais e dezoito centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAçõES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

LOTE 01

Itêm Descrlção

rNirALAçÃo DE ApAÀiLHô oE Àn-Côr'róicroúÁoo ipLii
coNVEr\croNAL E spLrr TNVERTER DE porÊNctA DE 9.ooo

BTU',S A 36.000, COMPLETO (EXCEÍO PONTO DE

Quant. RS unit RS Total

ALiMENTAçÃO ELÉTRICA E DRENO), DEVENDO ESÍAR 
]

INCLUSOS TODOS OS VALORES E ENCARGOS CONCERNENÍES

Aos MATERIAIS EMpREGADoS NA REALIZAçÃo Dos SERV,Ços, l

rNctustvE TUBULAçÕEs, tsoLAMENTo rÉRMlco, GÁs

RTFRIGERANTE, MÃo DÉ OBRA, TAXAS, IMPOSTOS, BEM

COMO DEMAIS DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS,

COMPRIMENÍO DA LTNHA DE ATÉ 15 METROS, . SERÁ EXIGIDO 
]

TUEULAçÃO DE COBRE COM NO MÍNIMO 2 MEÍROS

coNFoRME ExrcÉNctA Do tABRtcANTE. IsoLAMENTo

TNDTVTDUAL NAS TUBUTAÇôES.' NEcESSÁRto o uso DE cABo i

Unidade

Serviços 490 RS s68,33 i

RS

278.447,701

2

PP 4X2,5 TOOo/o COBRE.- SUPORTE PARA CONDENSADORA DE

PV!, --
MANUTENÇÃO PREVENTIVA {LIMPEZÂ DE APARELHO DE AR-

CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER
porÊNcra DE 9.ooo A 12.000 BÍu's:- sERÁ ExtGtDA A

DESINSIALAÇÃO DA EVAPORADORA A FIM DE SEREM

JATEADOS F COTOCADOS PRODUÍO5 ANTICORROSIVOS, . SERA

EXIGIDO A COTOCAÇÃO DE PRODUÍOS ELIMINADORES DE

ODORES DESAGRADÁVE15 NOS AMBIÊNTES CTIMATIZADORES,. I

tlMPTZA E HrGrtNrZÂçÃO DOs FILlROS, SERPENTINAS,

RS

225.277,20

PrêÍeitura Municipal de canapi - AL I cNPJ: 12,367.892/0001-42
Av Joaqúim Têtê, ne 336, Centro, Canapi, Alatoas, Brasil

www.canapi.al.gov.br

Serviços 690 Rs 326,48
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BANDEJAS E DRENOSJ. VERIFICAçÃO E REAPERTO DE

CONEXÕES ELÉTRICAS;. VERIFTCAÇÃO DA PRESSÃO DO GÁS

REFRIGERANÍ€;- TESÍE DE FUNCIONAMENÍO GERAL,-

LUBRIFICAçÃO DE PARTES MÓVEIs, QUANDO APLICÁVEL;.

INSPEÇÃO DE RUíDOS ANORMAIS E VIERAÇÕES;. MEDIçÃO DE

CONSUMO ELÉTRICO DOS EQUIPAMENTOS;. APLICAÇÃO DE

PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTES,

MANUTENçÃO PREVENTIVA (LIMPEZA DE APARELHO DE AR

CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER

POTÊNCIA DE 18.OOO A 36,000 BTU'S:- SERÁ EXIGIDA A
DESINSTALAÇÃO DA EVAPORADORA A FIM DE SEREM

JATEADOS E COLOCADOS PRODUTOS ANTICORROSIVOS. .5ERÁ

EX|GtDO A COTOCAÇÃO DE PRODUÍOS ELIMINADORES DE

ODORES DESAGRADÁVEIS NOS AMBtENTES CTIMATIZADORES..

LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DOS FILÍROS, SERPENTINAS,

BANDE,IAS E DRENOSJ. VERIFICAçÃO E RÊAPERTO DE

coNExÕEs ELÉTR|CA5; VERIFTCAçÃO DA PRESSÃO DO GÁS

REFRIGERANTE;- TESÍE DE FUNCIONAMENTO GERAL;-

LUBRIFICAçÃO DE PARTE5 MÓVEIS, QUANDO APLICÁVEL;-

INSPEçÃO DE RUíDOS ANORMAIS E VIBRAÇÕESJ. MEDIçÃO DE

CONSUMO ELÉTRICO DOs EQUIPAMENTOS;. APLICAÇÃO DE

PRODUÍOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS N05 COMPONENÍES.

MANUTENçÃO CORREÍIVA EM AR.CONDICIONADO

CONVENCIONAL E SPLIÍ INVERTER DE 9,OOO A 12,OOO BTU'SI A

MANUÍENÇÃO ENVOLVE TROCA DE EQUIPAMENÍOS Á
CORREÇÃO DE PROBLEMAS NO FUNCIONAMENTO DAS

UNIDADES, CONDÊNSADORA E EVAPORADORA, COMO A

ETIMINAÇÃO DE GOTEJAMENTO E RUÍDO ANORMAL; A
DESOBSÍRUÇÃO DA TUEULAÇÃO; TROCA, SE NECE5SÁRIO DO

MOTOR VENÍILADOR, COMPRÊSSOR E SERPENTINA; O REPARO

OU TROCA DE PLACAS DE C'RCUITO ELEÍRÔNICO, VÁIVUIAS,
CAPACITORES E ISOLÂMENTO ADEOUADO DE TUBOS E PARTES

ELITRICAS, AO FINAT DO RÉLATÓRIO DA EXECUçÃO DO

SERVIÇO A REPARÍIÇÃO PÚ8LICA, É NECESSÁRIO COLAGEM DE

ADESIVO DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A

GARANTTA DOSERVIÇO COM NO MÍNIMO 3 MESÉs.- COLOCAR

MARCA DÉ REFERÊNCIA E MODETO DAS PEÇAS DE REPOSIÇÃO

DE ACORDO OU SIMILAR COM A MARCA DO FABRICANTE
' MANUTENÇÃO CORRETIVA ÉM AR CONDICIONADO sPLIT

CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE 18,OOO A 36.OOO BTU'S:

A MANUÍENÇÃO ENVOLVE TROCA DE EQUIPAMENTOS Á

CORRÊÇÃO DE PROBLEMAS NO FUNCIONAMENTO DAS

UNIDADÊS, CONDENSADORA E EVAPORADORA, COMO A

ELIMINAÇÃO DE GOTEJAMENTO E RUÍDO ANORMAL; A

DESOBSTRUçÃO DA TUBULAÇÃO; TROCA SE NECESSÁRIO DO

MOTOR VENÍILADOR, CoMPRESSOR E SERPENTINA; O REPARo

OU TROCA DÊ PLACAS DE CIRCUITO ELETRÔNICO, VÁLVULAS,

CAPACITORES E ISOLAMENTO ADEQUADO DÉ ÍU8OS E PARÍES

ELÉTRICAS, AO FINAL DO RELAIÓRIO DA EXECUçÃO DO

SERVIÇO A REPARTIÇÃO PÚBLICA, É NECESSÁRIO COLAGEM DE

ADESIVO DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A

GARANÍrA DOSERVTÇO COM NO MíNIMO 3 MESES.- COLOCAR

MARCA DE REÍERÊNCIA É MODELO DAS PEÇAS DE REPOSIçÃO

DE ACORDO OU SIMILAR COM A MARCA DO FABRICANTE

4

5

6
MANUTENÇÃO CORRÊTIVA COM RECARGA DE GÁS

REFRIGERANTÉ DE 9.000 A 36.000 BTU'S: MANUTENçÃO

Prefeitura, rle

I

I
,

-r

Serviços s40

680

2a401,R5
RS

276.691,20

Serviços Rs 337,s0
RS

229.500,00

r

Serviço5 540 6,6135RS
RS

80192.601

1.-
RS

281.769,30

J\r
ô

Serviços

t_

|,'o RS 3s6,6
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CORRETIVA COM RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE EM

APARELHO DE AR.CONDIC'ONADO TIPO SPIIÍ OU

CONVENCIONAL COM POTÊNCIA OE 9,OOO A 24.OOO BTU'5, AO

FINAT DO RÉLAIÓRIO DA EXECUÇÃO DO SERVIçO A

REPARTçÃO pÚ8LrCA, É NECESSÁR|O COLAGEM DE ADESjVO

DA €MPRESA CERÍIFICANDO HORA, DATA, E A GARANTIA DO

sERVrçO COM NO MÍNrMO 3 MESES.

DESINSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR.CONDICIONADO SPLIT

CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE POTÊNCIA DÊ 9,OOO

BTU'S A 36,000 COM O RECOLHIMENTO DO GÁS

REFRIGERANTE PARA O COMPRESSOR, REÍIRADA DA

EVAPORADORA E CONDENSADORA E REMOçÃO DA

IUBULAÇÃO FRIGORÍFERA EXISTENTE, OS SUPORÍES DA

CONDENSADORA DEVERÃO SER RETIRADOS E ENTREGUES A
CONTRATANTE

à

Prefeitura,de

1

11

12

13

14

15

11

18

19

2A

21

22

Serviços 390

Unidades I 150

Unidâdes 150

R5 
l

110.370,00 l

l

Rs 283,00

8

9

10

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR.CONDICIONADO 5PLIT 9.OOO

BTU'S,220V.

COMPRESSOR ROTAÍIVO DO AR- CONDICIONADO SPLIT 12,OOO

8TU',S,220V.

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR.CONDICIONADO SPLIT 18,OOO

BTU'5,220V.

R5 8ss,00

RS 8ss,oo

aS

128.250,00
RS

128.2s0,00
t

Lrnidedes I 723
l

Unidades 123

Unidâdes I 150
l

Rs 855,00
RS

105.165,00

Rs 963,33
118.489,59

R5 474,33

RS 474,33

Rs 71.149,s0

Rs 71.149,s0

Rs s76,33 Rs 70.888,s9

R$

BTU'S,,220V, 
.

MOIOR DE VENTILADOR OE AR-CONDICIONADO SPLIT 9.OOO

BÍU'S 22OVOLÍS.

MOTOR DE VENTITADOR DE AR'CONDICIONADO SPLIT 12.OOO

Ljnidâdes I 150
l

Unidades 123 RS s76,33 s 70.888,s9

ns zso,+a I ns so.+ao,no I

116.100,00
RS

116.100,00
RS

167.280,00

RS 1.180,00 R5 23.600,00

2A RS 46s,17 Rs 9.303,40

BTU'S 22OVOLTS,

MOTOR DE VENTILADOR

BTU'S 22OVOLTS,

DE AR-CONDICIONADO SPLIT 18,OOO ]--- -----I Unida des t23

MOTOR DE VENIILADOR DE AR'CONDICIONADO SPLIT 24,OOO

BTU'S 22OVOtTS,
pLAcA ErETRôNrcA or nn colorctórunoo spttr oÉ s.ooo l l I
24 OOO BTU'S.

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-

CONDICIONADO DE 9.OOO BTU'S

U nidâdes 180

Unidades 150 RS 774,00

-_---i--_Unidades 150

Unidades 123 RS 1.360,00

Unidades 723 RS 1.ss8,67

R$

Rsl

SERPENTINA DE COERE

coNDtctoNADo DE 12.O00

SERPENTINA DE COBRE

coNDrctoNADo DE 18.000

PARA

BTU'S

PARA

BTU,S

EVAPORADORA

EVAPORADORA

DE AR

DE AR

SERPENTINA DE COBRE PAR,A EVAPORADORA DE AR.

CONDICIONADO DE 24.OOO BTU'S

COMPRESSOR R

BTU'S,220V,
MOTOR DE VEN

orA r rvo Do AR-coNorcrorunoo spiir re.óoo

Do sPlrr 36.000 lÍILADOR DE AR.CONDICIONA

Unidades 2A

Unidades
BTU'S 22OVOLTS

23 Unidades 20 RS 3.3ss,10 Rs 67.102,00

valor Total RS 3.040.604,18

3. DA FUNDAMENTAçÃo E DEscRlçÃo DA NEcESSTDADÊ DA coNTRATAçÃo
3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi ênfrenta um problema significativo relacionado à manutenção

dos sistemas de ar-condicionado êm suas instalações. Esses equipamentos são essenciais para

garantir um ambiente de trabalho adequado e confortável para servidores e cidadãos que utilizam

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR

CONDICIONADO DE 36,OOO BTU'S
i

PreÍeitura Municipal de canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
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3.2

3.3

3.4

Prefeitura cle

os serviços públicos. A falta de manutenção adequada pode levar a falhas frequentes,
comprometendo o funcionamento dos serviços e gerando desconforto térmico, o que pode
impactar negativamente a produtividade e o atendimento ao público.
Os servidores municipais e os cidadãos que frequentam as instalações são diretamente aÍetados
por esse problema. Os servidores enfrentam dificuldades em desempenhar suas funções em um
ambiente inadequado, enquanto os cidadãos podem experimentar um atendimento de menor
qualidade devido ao desconforto e possÍveis interrupções nos serviços. Além disso, a falta de

manutenção pode resultar em custos adicionais com reparos emergenciais e substituições de
equlpamentos danificados.
Resolver esse problema é de interesse público, pois a manutenção adequada dos sistemas de ar-
condicionado contribui para a eficiência operacional da prefeitura e melhora a qualidade do
atendimento ao público. Espera-se que, com a manutenção regular, haja uma redução nos custos
com rêparos emergenciais, aumento da vida útil dos equipamentos e melhoria nas condições de
trabalho dos servidores. lsso resultará em um ambiente mais acolhedor e eficiente, beneficiando
diretamente a população de Canapi.

Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

4. DO ATINHAMENTO COM O PTANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO
4.7. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

s. DEscRrçÃo DA soLuçÃo E ESPECTFTCAçÃO DOS SERVTçOS

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do
serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

conforme segue:

5.1.1. A escolha pela manutenção preventiva e corretiva realizada por uma empresa
especializada para os sistemas de ar-condicionado da Prefeitura Municipal de Canapi se
justifica por diversos aspectos técnicos. Primeiramente, o desempenho esperado com
essa solução é superior, pois empresas especializadas possuem expertise e ferramentas
adequadas para garantir que os equipamentos operem em sua capacidade máxima.
Além disso, a compatibilidade com a infraestrutura existente é assegurada, uma vez que
essas empÍesas têm experiência em lidar com diferentes modelos e marcas de ar-
condicionado, garantindo que a manutenção seja adaptada às especificidades dos
equipamentos já instalados. A facilidade de implementação é outro ponto favorável,
pois a contratação de uma empresa especializada permite que a prefeitura delegue a
responsabilidade técnica, reduzindo a necessidade de treinamento interno e

permitindo uma transição suave. A escalabilidade da solução também é garantida, pois
a empresa pode ajustar seus serviços conforme novas demandas surgirem, sem a

necessidade de reestruturações significativas.
5.7.2. Do ponto de vista operacional, a manutenção realizada por uma empresa especializada

oferece suporte contínuo, o que aumenta a confiabilidade e a continuidade do
funcionamento dos sistemas de ar-condicionado. A presença de um contrato de
manutenção garante que problemas sejam resolvidos rapidamente, minimizando o
tempo de inatividade dos equipamentos. Além disso, a adaptabilidade da solução ao

contexto da organização e da região é um diferencial, pois empresas locais ou regionais

PreÍeitura Municipal de Canapi- AL I CNPr: 12,367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.aânâpi.al.gov.bÍ
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5.1.3.

5.7.4.

Prefeitura de a

têm conhecimento das condições climáticas e das necessidades específicas da área, o
que permite uma manutenção mais eficaz e personalizada.

Economicamente, a contratação de uma empresa especializada apresenta um
excelente custo-benefício em comparação com alternativas como a manutenção
interna ou a contratação de serviços avulsos. A economia gerada pela prevenção de
falhas e pelo aumento da vida útil dos equipamentos justifica o investimento inicial. O
retorno esperado sobre o investimento se manifesta na forma de redução de custos
com reparos emêrgenciais e na eficiência energética dos sistemas, que operam de
forma otimizada. Além disso, a eficiência administrativa é melhorada, pois a

terceirização da manutenção libera recursos internos para outras atividades
prioritá rias.

Por fim, a solução escolhida atende de forma mais eficiente e eficaz o interesse público,
garantindo que os ambientes climatizados da prefeitura estejam sempre em condições
adequadas para o atendimento à população e para o trabalho dos servidores. Essa

alternativa se mostra mais adequada em relação às demais opções levantadas no

mercado, pois alia expertise técnica, eficiência operacional e viabilidade econômica,
proporcionando um serviço de qualidade e contribuindo para a satisfação das

necessidades da comunidade local.

6. REQUTSITOS DA CONTRATAçÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, conÍorme segue:

. Diagnóstico Completo: A solução contratada deve realizar um diagnóstico completo de todos os

sistemas de a r-condicionado, identificando falhas e necessidades de manutenção.

. Limpeza ê Higienização: Deve incluir limpeza e higienização de filtros, serpentinas, bandejas de
condensado e dutos de ar, assegurando a qualidade do ar.

. Verificação de Componentes: A manutenção deve abranger a verificação e ajuste de componentes
elétricos e mecânicos, como compressores, ventiladores e termostatos.

. Refrigeração Adequada: Deve garantir a recarga de gás refrigerante quando necessário,
assegurando a eficiência do sistema.

. Relatório Técnico: A empresa contratada deve fornecer um relatório técnico detalhado das

atividades realizadas, incluindo recomendações para futuras manutenções.

. Prazo de Execução: A manutenção deve ser concluÍda dentro de um prazo acordado, minimizando
a interrupÇão das atividades da prefeitura.

. qualificação Técnica: Os profissionais responsáveis pela manutenção devem possuir qualificação
técnica comprovada e experiência na área.

!9a"
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verificar a eficiência e a seBurança do sistema.
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. Garantia de Serviço: Deve ser oferecida uma garantia mínima para os serviços realizados, cobrindo
eventuais falhas decorrentes da manutenção.

. Previsão de elaboração, implementação e/ou execução do Plano de Manutenção, Operação e

Controle (PMOC), conforme legislação vigente;

7. DA VISTORIA

7.1. A avãliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao

interessado o direito de realização de vistoria prévia, acom pa nhado por servidor designado pa ra

esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00hrs horas às 17:00hrs.

7.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

7.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimêntos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Haverá exigência de garantia dê proposta na presente contrâtação
a.2. Antecedente a abertura das propostas, o licitante deverá anexar na plataforma proposta

impressa, devidamente assinada por quem de direito, juntamente com Garantia de Proposta,

como requislto de pré-habilitação, no montante de 1,0% (um por cento) do valor estimado da

contratação, nos termos do artigo 58, caput e §1e, da Lei ne 14.t33/2O21'.

8.3. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata 6 § 1o do art. 96 da

Lei 14.133 de 2021.

9. GARANTIÀ DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

202t.

10. oA suBcoNrRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

11, DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lêi Complementar L23, de t4 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e lll, alterados pela Lei Complementat 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

1,1,.L.7. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratâção para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2s do art. 44 da LC

L23 /2006;

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

PreÍeitura Municipal dê canapi- AL I CNPJ: 12.367,892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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12.1. o prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados do início da vigência que

consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos

106 e L07 da Lei n' 14.133, de 2021.
12.1.7. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.
12.L.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras quê serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.
12.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vínte e cinco por

cento) do valor inicialatualizado do contrato.
12.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamênto da proposta

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de tlClTAçÃO, na

modalidade PREGÃO ETETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREçO

GLOBAL.

14. PROPOSTA DE PREçOS

14.1-. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuiçõês ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade

solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da

proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços.

15. EXIGÊNqAS DE HABTUTAçÃO

15.1. A HABIIITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. Documento com foto do sócio majoritário;
15.L.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercialda respectiva sede;

15.1.3. Em se tratândo de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

M icroempreendedor lndividual - cCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidadê no sítio www. portaldoempreendedor.gov. br;

15.1.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.5. No caso de ser o participantê sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

,96?
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15.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

a d m in ist rado res;

75.L.7 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1977;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade êstÍangeira em funcionamento no País: decreto de

a utorização;

15.1.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mêdiante a apresentação

dos seguintes documentos:
L5.2.7. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fasê dê habilitação iÍá ou não anteceder as fases de apÍesentação

de propostas e lances.

L5.2.2. Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (cNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

75.2.3. Provã de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

cadastro de contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço'

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, lnclusive

aquelesrelativosàSeguridadeSocial,nostermosdaPortariaconjuntansl.T5l,de
o2lro/2074, do secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa dê Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

1S.2.5.1. Caso o licitante se.ja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaraçãodaFazendaEstaduaidodomicílioousededolicitante,ououtra
equivalente, na forma da lei.

rar li?
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15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante â Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

L5.2.6.1,. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federa l;

f5.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3" da tei Ns 12.440/2011);

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art. 7e da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art.48, ll, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certldão;

i.5.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativâ de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

L5.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente

rêgistradas na Junta Comercial da sede da empresa, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

f53.2.7. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprlr a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

J>>
à

15.3
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Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lel.

1.5.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ne 2003, de 18 de janeiro de ZO2\, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do Iivro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2e da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

15.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamentê registrado no

Conselho Regionalde Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do §1a, art. 69 da Lei 74.733/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

LG=

índice de Liquidez Geral (à 1,00):

Attvo Circulante I RealizâpeL o Longo Prazo

Passi.uo Círculante + Passívo Não Circulante

índice de tiquidez Corrente {à 1,00):

Ativo Círculante
LC=

Passiuo Circulante

índice de SoÍvência Geral (à 1,00):

Atívo T otal56:
Passivo Circulante + Passívo Náo CírcuLclnte

15.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvêncía Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, capital social no valor mínimo de 10% (dez

por cento) do valortotal dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de

apresentação da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também deverá

apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação

do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU ne 733/2022 Plenário;

A qUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos:
15.4

,§6?
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15.4.1. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfatória e

a contendo fornecimento de natureza similares ao do objeto da licitação.

75.4.7.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

15.4.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

15.4.1.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

t5.4.7.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diliBência.

15.4.2. Certificado válido de Registro e Quitação de seus Responsáveis Técnicos no (CREA ou

CFT) da região a que estiver vinculado o Licitante, dentro do prazo de validade, que

comprove atividade relacionada com o objeto da presente contratação.

15.4.3. Comprovação de que a licitante possui profissional legalmente habilitado como

responsável técnico;

15.4.3.1. A comprovação de vínculo profissional far-se-á com a apresentação de cópia da

Carteira de Trabalho (CTPS) em que conste a Licitante como CONTRATANTE, do

Contrato Social da Licitante em que conste o profissional como sócio ou do

Contrato de Trabalho realizado entre a licitante e o profissional detentor do

atestado;

15.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

15.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42
a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I

do artigo 3s da Lei Complementar ns 123, de L4172/20O6 ou EMPRESA DE PEQUENO

PORTE, conforme inciso ll do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de 7a/L2/ZOO6I,

QUANDO FOR O CASO;

15.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
15.5.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório

15.5.4. que não emprega menor de 1.8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artiso 7", XXX|ll, da Constituicão.

ô

, ô 6a
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15.5.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o d isposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso ll ldo art.5s da Constitu o Federa I

í

ca

15.5.6.

15.5.7

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art. 7e da Constituição Federal;

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas).

16. MODELO DE EXECUçÃO DO OBTETO

Condíções de Execução
16.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
16.2- lnício da execução do objeto: 10 (dez) dias úteis, da assinatura da Ata de Registro/contrato ou da

emissão da ordem de serviço, obedecendo os métodos, rotinas, etapas, tecnologias,
procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho, conforme descrito abaixo:

16.3. A empresa CONTRATADA deverá programar a execução do serviço contratado que eventualmente
Ímplicarem em interferências com as atividades do órgão, como desconforto climático devido ao

calor, quando do desligamento dos aparelhos, barulho, poeira, evacuação parcial ou total de

servidores, empregados cedidos de outros órgãos ou terceirizados.
16.4. A programação deverá ser submetida à aprovação da Fiscalização em até 02 (dois) dias antes do

início dos trabalhos;
16.5, Deverá ser fornecido orçamento, constando a identificação do aparelho, os defeitos, peças a serem

substituídas com seus respectivos códigos, valores e descontos, quando houver, discriminação dos

serviços, quantidade de horas a serem despendidas e prazo de execução do serviço.

16.6. Fica o fornecimento de peças pela CONTRATADA condicionada à prévia aprovação pela

CONTRATANTE, que observará a conveniência da substituição ou acréscimo e orçamento do
materíal, podendo optar pela compra das mesmas mediante procedimento específico.

16.7. Se houver indicação da necessidade de peças, deverá a descrição das mesmas ser acompanhada

das devidas especificações, motivos da substituição, valores, desconto se for o caso, e códigos das

mesmas.
16.8. Durante o prazo de vigência deste contrato poderão ser acrescidos ou suprimidos aparelhos de

condicionado de ar adquiridos pela Prefeitura.

Da dêscrição dos serviços

16.9. Os serviços objeto da futura contratação devem englobar todas as ações e intervenções
permanentes, periódicas, pontuais e emergenciais nos equipamentos dos sistemas descritos,

visando manter as características de funcionalidade e operação dos equipamentos e seus

com ponentês.

16.10. Os serviços de manutenções preventiva e corretiva incluem a realização de todos os testes elétricos
e mecânicos, revisões, calibragens, verificação das condições operacionais dos equipamentos,
análises de vazamentos, condições de lubrificação de componentes internos, eficiência, consumo

elétrico, entre outros necessários à manutenção do funcionamento das máquinas.

16.11. Os serviÇos objetos deste termo de referência também compreendem a execução de lnstalações e

remanejamentos de equipamentos de climatização instalados nas diversas edificações da

Contrata nte.

, s""4i 
"
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Da manutenção preventiva

1,6.1,2 A manutenção preventiva será realizada mediante necessidade da contratante e emissão da Ordem
de Serviço especifica para contratante. As visitas deverão ser previamente agendadas com a

fiscalização e os procedimentos realizados deverão ser gerados relatórios (por equipamento) que

indiquem os procedimentos realizados, as irregularidades verificadas para providências por parte

da fiscalização;
A primeira manutenção preventiva será executada a critério e necessidade da administração
pública a partir da emissão da Nota de Empenho e Ordem de Serviço, informando locais, tipo e
quantidades de condicionadores de ar que precisarão da manutenção preventiva, a empresa tem
o prazo de até 02 (dois) dias para atender a solicitação da secretaria solicitante.

1,6.1,3

ü

Das atividades a serem desenvolvídas na manutenção preventiva:

a) verificar e eliminar sujeiras, danos e corrosão no gabinete, na moldura e na serpentina;

b) verificar a operação de drenagem de água da bandeja;

c) verificar a vedação dos painéis de fechamento de gabinetes;

d) lavar a bandeja e serpentina com remoção do biofilme (lodo), sem o uso de produtos desengraxantes e

corrosivos;

e) limpar o gabinete do condicionador;

f) limpar o elemento filtrante, utilizando os meios e substâncias adequados;

g) trocar os filtros de ar quando necessário;

h) verificar as condições físicas dos filtros, mantendo-os em condições de operação;

i) verificar ruÍdos e vibrações anormais, procedendo aos ajustes e correções necessários;

j) inspecionar o nÍvel de aquecimento do motor;

k) verificar tubulação, termostato, tomada, chave sêletora, e outros componentes elétricos;

l) realizar testes de vazamentos nas conexões e tubulações dê gás refrigerante;

m) Verificar o funcionamento, leitura e registro do compressor e motor, anotando:

n) Tensão de a limentação;

o) Amperagem.

Das atividades a serem desenvolvidas na manutenção corÍetiva:

16.14. A manutenção corretiva tem por objeto todos os procedimentos necessários a recolocar os

equipamentos defeituosos em perfeito estado de funcionamento, compreendendo, inclusive, as

necessárias substituições de peças defeituosas;
16.1.5. Os serviços de manutenção corretiva serão executados no local em que os aparelhos encontram-

se instalados, exceto nos casos em que em função da natureza do defeito apresentado, haja a

necessidade de deslocá-los até a oficina da licitante adjudicatária, quando será necessária a
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autorização da Prefeitura, Secretarias ou órgãos vinculados, sem que o deslocamento incorra em
qualquer ônus adicional para mesma.

Dos serviços diversos:

16,16. DOs SERVIçOS DE INSTALAçÃO E/OU REMANEJAMENTO DE EQUIPAMENTOS DE CLIMATIZAçÃO:

16.16.1. Deverão ser executados pela CONTRATADA serviços de remanejamento e/ou instalação
de aparelhos de ar-condicionado, novos ou usados, tipo Split (condensadoras), inclusive
com substituição dos equipamentos de refrigeração instalados em todos os edifícios
dessa Prefeitura, de acordo com necessidades da Contratante e especificações contidas
no presente Termo de Referência;

a) Deve a CONTRATADA fornecer todo o material, insumos, inclusive gás refrigerante e ferramentais

necessários ao serviço de instalação e transporte horizontal e vertical;

bJ Deverão ser executados todos os serviços imprescindíveis para o perfeito funcionamento dos

equipamentos;

c) O equipamento, bem como o local exato da instalação será apontado pela Fiscalização da Contratante

quando da necessidade da realização do serviço;

d) Quando da efetivação dos serviços de remanejamento e/ou instalação do split, a CONTRATADA

obedecerá à melhor técnica vigente e enquadrar-se-á rigorosamente nos preceitos da ABNT, devendo ser

observada, entre outros, a execução dos seBuintes serviços:

d.1) Transporte vertical e/ou horizontal dos equipamentos e/ou peças para a instalação;

d.2) Ligação elétrica até pontos de alimentação dos quadros de distribuição da contratante;

d.3. ) Ligação dos drenos até pontos de ralo, com sifão da contratante;

d.4.) Execução de testes de funcionamento.

el Os serviços de instalação e/ou desinstalação e/ou remanejamento de equipamentos deverão ser

realizados pela CONTRATADA, observando, dentre outros, o seguinte:

fl a) Emissão de Ordens de Serviços (OS) pela secretaria solicitante, por meio eletrônico (e-mail) e/ou

qualquer outro meio de comunicação disponibilizado pela CONTRATADA, sendo esta considerada

êfetivamente notificada de acordo com as cláusulas temporais do subitem

g) b) Aempresa CONTRATADA deverá encaminhar técnico ao local doserviçoem prazo condizente como

tempo de atendimento definido no subitem deste Termo;

h) c) No decorrer da execução dos serviços em tela, as ocorrências inerentês aos serviços deverão ser

registradas através de formulário de ocorrências).

i) d) A responsabilidade técnica e a perfeita execução dos serviços, bem como a garantia dos mesmos,

ficará a cargo da CONTRATADA.

í

t §-á 12
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jl e) A execução dos serviços deverá ser fiscalizada pelo preposto constituído, o qual deverá realizar

vistoria para fins de acompanhamento da qualidade dos serviços, registrando as ocorrências em formulário
próprio e adotando providências eventualmente solicitadas pela Administração.

Do suporte de serviços:

16.77. A empresa CONTRATADA deverá possuir uma estrutura de atendimento aos problemas

relacionados com a prestação dos serviços ora contratados, disponível nos dias úteis durante o
horá rio comercial.

16.18. O suporte de serviços deverá envolver os seguintes elementos:

a) DISPONIBILIDADE: é a reunião de fatores e condições de acesso ao prestador de sêrviços que

permitam, de segunda-feira a sexta-feira, durante horário comercial, a solicitação de

manutenções corretivas, abrangendo, no mínimo, correio eletrônico (e-mail) e/ou fax e telefone

fixo com prefixo local do Estado de Alagoas;

bl TEMPO DE ATENDIMENTO: é o tempo compreendido entre a solicitação do serviço (Ordem de

Serviço) e o efetivo comparecimento ao local de execução que não poderá ser superior a 24

(vinte quatro) horâs, na cidade de Canapi, para zona urbana e para zona rural (caso haja

necessidade).

c) TEMPO DE RESOLUçÂO DO PROBLEMA: é o tempo entre a chegada do profissional da

CONTRATADA no local de realização dos serviços até a solução do problema, o qual, em regra,

não poderá ser superior a 04 (quatro) horas. Em se tratando de serviços de manutenção em

compressores e motores, instalação/desinstalação de splits este prazo poderá se estender por

até 07 (sete) horas.

dl Quando houver necessidade de maior prazo para conclusão dos serviços, a contratada deverá

formalizar imediatamente o ocorrido junto ao órgão solicitante, já propondo o novo prazo, o

qual poderá ou não ser aceito pelo órgão;

e) Não será justificativa da não normalização do sistema de climatização da Contratante:

e1) casos de imprudência, imperícia ou negligência por parte da CONTRATADA;

e.2) má conservação das ferramentas, equipamentos ou falta de material de consumo, bem como

incapacidade em realizar testes.

Do fornecimento de peças:

L6.L9. Observando a necessidade de peças de grande porte, que não esteja contemplada na planilha,

tanto nas manutênções preventivas, a CONTRATADA deverá apresentar o valor dos orçamentos das

peças, em papel timbrado.
16.2O. Entendem-se como peças de grande porte: compressores, placas de comando, turbinas e motores.
16.27. Os compressores poderão ser adquiridos pela licitante, nos termos do subitem 6.1, desde que seu

valor não exceda a 50% do valor patrimonial do aparelho de a r-condicionado, desde que aprovado
pela administração.

{
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Nos orçamentos referentes à peças de grande porte, deverão constar as especificações técnicas das

mesmas, devidamente detalhadas quanto ao código, marca e demais itens necessários para a boa

identificação das mesmas.

A Prefeitura de Canapi se reserva ao direito de analisar os orçamentos, podendo, inclusive, indicar
novos fornecedores de peças que praticarem menores preços.

Em caso de necessidade de substituição das peças de que trata o subitem 6.1, a licitante
adjudicatária deverá submeter orçamento para aprovação do Fiscal do Contrato.
Este, por sua vez, deverá obter no mercado local mais 3 (três) orçamentos, no mínimo, podendo
decorrer daí duas possibilidades:

se o valor da peça orçado pela licitante adjudicatária for menor ou igual ao valor de mercado, o

serviço será exêcutado pela licitante adjudicatária, conforme o valor do orçamento

a presentado;

existindo pelo menos uma empresa no mercado local cujo preço das peças seja menor que

aquele orçado pela licitante adjudicatária, esta deverá adquirir as peças junto àquela empresa

que apresentar o menor preço e executar os serviços em conformidade com o previsto neste

TERMO DE REFERÊNCIA.

A Iicitantê adjudicatária informará ao Fiscal do Contrato o prazo máximo para apresentação do
orçamento, que não poderá exceder a 48 horas contadas partir da solicitação de manutenção
corretiva;
A licitante adjudicatária deverá indicar, obrigatoriamente, no orçamento prévio, o prazo para

execução dos serviços orçados, contados da dâta dâ entrada do equipamento em sua oficina,
quando for o caso, ou quando consertado no local onde se encontra instalado;
Todas as peças que forem substituídas, e/ ou fornecidas devem ser originais ou genuínas.

Caso não haja peças originais no mercado. Tanto de pequeno como de grande porte, a empresa
poderá apresentar orçamentos de peças similares, devendo as mesmas ser novas e sem uso, desde
que não venha comprometer o funcionamênto do aparelho.
CONTRATADO deverá enviar a peça substituída, quando houver, dentro da embalagem original da

peça substituta.
As peças quando substituídas deverão ser entregues à Secretaria ou órgão solicitantes, após o
conserto dos equipamentos;
No caso de substituição, as peças deverão ser novas e genuínas, não se admitindo peças usadas ou
reco nd icio n ad as.

As peças de pequeno porte para serem utilizadas nas manutenções preventivas ou corretiva,
deverão estar devidamente descritas no orçamento apresentado pela contratada por tipo de

condicionador de ar, setor e secretaria solicitante.
Entendem-se como materiais para pequenos reparos: reles, capacitores, chave seletora,
termostato e filtros de ar.

Será de responsabilidade da empresa CONTRATADA o fornecimento dos seguintes matêriais:

fusíveis;

parafusos;

corretas;

lmas;
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terminais elétricos;

Braxas;

solventes;

produtos químicos de limpeza;

materiais contra a corrosão e para proteção antlferruginosa;

tinta;

lixa;

neutrol;

underseal;

fita isolante;

álcool;

filtro secador;

espuma de vedação;

massa de vedação;

vaselina;

estopas;

sacos plásticos para acondicionamento de detritos;

materiais para solda;

zarcão;

vaselina;

trapo;

óleos lubrificantes;

oxigênio;

nitrogênio;

acetileno;

gases freon;

materiais e produtos de limpeza em geral; e

desincrustantes.

Capacltor

e)

0

cl

hl

il

il
k)

D

mJ

nl

o)

pl

ql

r)

s)

0

u)

v)

wl

x)

vl

z)

aal

bb)

cc)

dd)

eel

f0

cc)
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hh) Protetor térmico

ii) Sensor de temperatura

16.36. As pêças dê reposição e materiais não relacionadas nos itens acima também serão de

responsabilidade da CONTRATADA, sendo necessária 03 cotações de preços.

Do relatório de manutenção:

L6.37. Ao fim de cada serviço, a empresa apresentará o Relatório de Mânutenção Preventiva e ou
corretiva, incluindo descrição sumária dos serviços realizados em cada equipamento.

16.38. O Relatório de Manutenção Preventiva e Corretiva deverá ser aprovado pela secretaria solicitante.
16.39. Deverá constar no Relatório de Manutenção Corretiva as condições inadequadas encontradas ou

iminência de ocorrências que possam prejudicar o perfeito funcionamento dos equipamentos
consertados;

Especificação da garantia do servíço (art. rto, §le, inciso lll, da Lei ne 14.133, de 2021)
16.40. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

17. MODETO DE GESTÃO DO CONTRAÍO
77.1,. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2O2L, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução tota I ou parcial.

77.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples a postila.

L7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

f7.4. O órgão ou entidade poderá convocar represêntante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
1.7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros-
Preposto

17.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando o nome e deveres em relação à execução do objeto contratado.
1,6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização
16.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ns 14.1.33, de 2021, ar|.117, caput).

Fiscalização Técnica

à

$6
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16.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
16.9.1.. O fiscal técnico do contrato anotará no hlstórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1s da

Lei ne 14.133, de 2021).
16-9.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
16.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

76.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.
16.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsa bilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
16.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.
16-10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do ContÍato
16.11. O gestor do contrato cooídenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
L6.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competênc;a.
16.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
L6.74. o gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

.!
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definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

16.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nq 14.133, de 2027, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

L6.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

1,6.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.
17. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:
f7.f1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada

para o momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.
f7.2. A dotâção relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. DO

18.1.

18.2.

18.3.

18.4.

18.5.

18.6.

RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do obieto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para eÍeito
de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento dêfinitivo.

:,i3 ir ?
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1-8.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissio na I pela perfeita execução do contrato.

19, OOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
L9.2.1. o prazo de validade;
t9.2.2. a data da emissão;
f9.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
L9.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
19.2.5. o valor a pagar; e
1,9.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, estâ ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante-
19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021..

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pra20,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contrata nte.
19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentês e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.
19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicâdos pelo contratado.
19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

paga mento.
L9.L2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

L9.72.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

esta belecidos na legislação vigente.

Prereitura Municipal de canapi- AL I cNPJ: 12.367.892/0001-42
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O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

723, de 2006, não sofrerá a rêtenção tributária quanto aos impostos e contribulções abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 23 de abril de 2026

Kle bso n iano Martins Liraa

Secretário Municipal de Administração

,96
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EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADM tN|STRAT|VO N" 220262002003
pReoÃo elernôNtco No 12t2o26

Torna-se púbtico que o Poder Executivo Municipat de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete, 336 - Centro, Cânapi/AL, íealizaíá ticitaÇão, para registro de preÇos, na modatidade

PREGÃO, na Íorma ElffRÔUtCn, nos termos do Decreto Municipat no O5/2O24 de 15 de Janeiro de

2024, e subsid iâriamente a Lei no 14.1 33, de l o de abrit de 2021 , lnstruÇão Normativa No 73, de 30

de setembro de 2022, Lei ComptementaÍ n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais tegistaçâo

aplicávet e, ainda, de acordo com as condições estabetecidas neste Editat.

. Abertura das propostas no dia 12 de maio de 2026, às 08h30min;

. ln ício da sessão de disputa púbticâ no dia 12 de maio de 2026, às 09h30min.

. Local: Botsa Nacionat de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1. Registro de PreÇos para contratação de empresa especiatizada no serviÇo de

manutenção gerat de condicionado de ar (preventiva e corretiva) Íornecimento de peças

e recarga de gás, para atender a demanda das secretarias do Município de Canapi/AL,

conforme condições, quantidades e exigências estabetecidas neste EditaI e seus anexos.

1.2. A ticitaÇão será em lotes, conÍorme tabeta constantê do Termo de Referência,

Íacuttando-se ao ticitante a participâção em quantos lotes Íorem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras reÍerentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de PreÇos.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento [icitatório reatizado sob o Sistema de Registro de Preço,

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da

ticitaÇão peta aquisição do seu obieto, torna-se dispensávet a indicaÇão da dotação

orçamentária, que somente será exigida para Íormalização do contrato ou outro

instrumento hábit.

sEToR DE LrcrrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi,/AL, CEP; 57.530-000

cNP I 12.3 67.892/ 0OO7- 42
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4. DA PARTIcrPaçÃo rua lrcrmçÃo

4.7. Paru participar da ticitaÇão se faz necessário prévio cadastro do ticitânte no sistema

Botsa Nacionat de Compras - BNC. Pâra a reatização do cadastramento, deveráo ser

observadas as instruçôes constantes do Bolsa Nacionatde Compras - BNC no endereÇo:

http://bnc.org. br/sistema/.

4.2. Poderão participaÍ deste Pregâo os interessados que atendam às condições exigidas

nêste editaI e seus anexos.

4.3. O ticitante responsabitiza-se exctusiva e formatmente pelas transâções eÍetuadas em

seu nome, assume como Íirmes e verdadeirâs suas propostas e seus la nces, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, exctuída a responsabitidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da ticitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá enselar desctassificaçào no

momento da habititaÇão.

4.5. A participação será exclusiva â microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos

do ârt.48 da Lei ComDle êntâr no 123. de 14 d€ dezcmbro de 2006-.para osjtens
lndieadqs ng tqrmo de referência, assimlonno osrtens dcstlnados a c-otal-escrlada,

nogteÍmros dq mcsnDo artigo-

4.5.1. A obtenção do beneÍício â que se reÍere o itêm anterioÍ fica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de

realização da ticitação, âinda não tênham celebrado contÍatos com a

AdministÍação Pública, cuios valores somados extÍapolem a receita bruta

máxima admitida paÍa Íins de enquadramento como empresa de pequeno

porte.

4.6. Será concedido tratamento Íavorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativâs mencionadas nô artigo 16iaLein9 14-133--de

2021, e paÍa o microempreendedor individuat - MEl, nos timites previstos da tci
e omp temenla rxo 123-de2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

4.7. Não poderão disputar esta ticitaÇão:

4.7.1. aquete que não atenda às condições deste Editâl e seu(s) anexo(s)i

4.7.2. pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da ticitação, impossibititada

de participar da ticitação em decorrência de sanção que the Íoi imposta;

4.7.3. aquel.e que mantenha víncuto de natureza técnica, comerciat, econômica,

Íinanceira, trabathistâ ou civit com dirigente do órgão ou entidâde contratante ou

sEToR oE LlcrrAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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com agente púbtico que desêmpenhe função na ticitação ou atue na fiscatizaÇão

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em tinha reta, cotateraI ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou cotigadas, nos termos da Lei no 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa Íísica ou juríd ica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do edita t,

tenha sido condenada judiciatmente, com trânsito em jutgado, por exptoraÇão

de trabatho inÍantit, por submissão de trabathadores a condições anátogas às de

escravo ou por contratação de âdolescentes nos casos vedados peta tegistaÇão

traba thista;

4.7.6. agente púbtico do órgão ou entidade ticitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

comptexidade e de pequeno va[or econômico.

4.7.8. Organizações da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indirêtamente, da ticitaçâo ou da execuÇão do

contrato agente púbtico do órgão ou entidade contratante, devendo seÍ

observadas as situaÇóes que possam conÍigurar conÍtito de interesses no

êxercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da tegistação que

disciplina a matéria, § 1o do art. 90 da Lêil]9l4-133J,e2O21.

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.2 será também apticado ao licitante que atue em

substituiÇão a outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burtar a eÍetividade da

sanção a eta apticada, inclusive a sua controtadorâ, controtada ou cotigada, desde que

devidamente comprovado o itícito ou a utitizaÇão fraudutenta da personatidade jurÍdica

do ticitante.

4.9. A vedaÇão dê que trata o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxitie a conduÇão da

contrataÇão na qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissionat especiatizado

ou funcionário ou representante de empresa quê prêste assessoria técnica'

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os ticitantes encaminharão, exctusivâmente por meio do sistema etetrônico, A

PROTO§TAINIÇIAT, ,

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de jutgamento adotado

neste Editat, D EVEN DOÂNEXÁ:IA até a data e o horário estabetecidos para abertura da

sessão pública.
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5.1.1. Em observância ao disposto no art. 50, inciso V, e no art. 17 da Lei no

14.133/2021, bem como aos princípios da isonomia, da competitividade ê do

sigito das propostas, destaca-se que tanto o pregoeiro quanto ôs demais

ticitantes somente terão acesso

5.2. O licitante vencedor, deverá apresentaÍ, após a convocação do Pregoeiro,

iuntamente com os documentos de habititação âs seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3" da Lei Comptêmentar no

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento Íavorecído estabetecido em

seus arts. 42 a 49, ondê na presente data, enquadrâ-se como:

(...MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 30 da Lei Comptementar no '123,

de 1411212006ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll do artigo 30

da Lei Comptementar no 123, de 1411212006l, QUANDO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concordâ com as condições contidas no editaI e seus anexos;

5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na ConstituiÇão Federat, nas

teis trabathistas, nas normas inÍrategais, nas convenÇões coletivas de trabatho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

deÍinitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de habilitaÇão deÍinidos no

instrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 1 6 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇâo

de aprendiz, nos termos do artigo 7o, )«Xlll, da Constituição;

5.2.5. que não possui empregados executando trabatho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da

ConstituiÇão FederaU

5.2.6. que cumpre âs exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabititado da Previdência Sociat, previstas êm [ei e em outras normas

específicas.

5.3. O ticitante organizado em cooperativa deverá apresentar dectaração, que cumpre os

requisitos estabetecidos no artigo 16 da Lei no l4-t33Jls2oz1.

5.4. O Íornecedor enquadrado como microempresâ, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema etetrônico, que cumpre os

requisitos estabetecidos no adigo 3:dalelcomplementar no 123. de 2006, estando apto

sEToR DE LtctTAÇÔEs (licitacao.canâpi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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a usufruir do tratamento favorecido estabetecido em seus afts. 42 a 49, observado o

disposto nos 6Ê í o â^ ?o rl^ ^n Ao d^ I êi n o 1, 17.a1. rlê ,ã)1

s.4.1. A Íatsidade da dectâraÇão de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 suieita rá o ticitante às

sanÇões previstas na Lei no 14.133. de 2021, e neste Editat.

5.5. Os ticitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habititação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão púbtica.

5.6. Não haverá ordem de ctassiÍicação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habititaçâo peto licitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão púbtica e da Íase de envio de lances.

5.7. Serão disponibitizados para acesso púbtico os documentos que compõem a pÍoposta

dos ticitantes convocados para apresentação de propostas, após a Íase de envio de

[a nces.

5.8. Desde que disponibitizadâ a Íuncionatidade no sistema, o ticitante poderá parametrizar

o seu vator Íinat mínimo ou o seu percentual de dêsconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a âpticaÇão do intervalo mínimo de diÍerenÇa de vâlores ou de percentuais entre

os lãnces, que incidirá tanto em relaÇão aos lances intermediários quanto em

retaÇão ao tance que cobrir a methor oÍerta; e

5.8.2. os tances serão de envio automático peto sistema, respeitado o valor Íina[

mínimo, caso estabetecido, e o intervato de que trata o subitem acima.

5.9. O vatorÍinat mÍnimo ou o percentuaI de descontoÍinat máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado peto Íornecedor durante a Íase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. vator inÍerior a tance já registrado peto Íornecedor no sistema, quandô adotado o

critério de jutgamento por menor preço; e

5.9.2. percentuaI de desconto superior a tance.iá registrado pelo Íornecedor no

sistema, quando adotado o critério de jutgamento por maior desconto.

5.10. O vator finat mínimo ou o percentual dê desconto final máximo parametrizado na forma

do item (5.8) possuirá câráter sigitoso parâ os demais fornêcedores e para o órgão ou

entidade promotora da ticitaÇão, podendo ser disponibitizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controte externo e interno.

5.11. Caberá ao ticitante interessado em participar da ticitação acompanhar as operaçóes no

sistema eletrônico durante o processo ticitatório e se responsabitizar peto ônus

sEToR DE LlcrÍAÇÔEs (licitacao. can a pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.S30-000
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decorrente da perda de negócios diante da inobservância dê mensagens emitidas peta

Administração ou de sua desconexão.

5.12. O ticitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema quâtquer

acontecimento quê possa comprometer o sigito ou a segurânçâ, parâ imediato btoqueio

de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O ticitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimênto, no sistemâ etetrônico,

dos seguintes campos:

6.1.1. vator unitário ou desconto e totât do item;

6.1.2. Marca;

6.1.2.1. caso o produto oÍertado possua marca que identiÍique o ticitante,

deverá ser inÍormada a expressão "MARCA PRÓPRlA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. unidade de medida;

6.2. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O ticitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no

Termo de ReÍerência.

6.3. Nos vatores/descontos propostos estarão inctusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabathistas, tributários, comerciais e quâisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na execução do ob.ieto.

6.4. Os preÇos/descontos oÍertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serâo de excl.usiva responsabilidade do ticitante, não the assistindo o direito de pteitear

quatquer alteração, sob ategação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentaÇão das propostas impticâ obrigatoriedade do cumprimento das disposições

netas contidas, em conformidade com o que dispóe o Termo de ReÍerência, assumindo

o proponêntê o compromisso de Íornecer os materiais/serviços, em quantidâdes e

quatidades adequadas à perfeita execução contratuat, promovendo, quando requerido,

sua substituição.

6.5.1. O prazo de vatidade da propostâ não será inÍerior â 90 (noventa) dias, a contar dâ

data de sua aPresentação.

6.5.2. Os ticitantes devem respeitar os preços máximos estabetecidos nas normas de

regência de contratações púbticas, quando participaÍem de ticitações púbticas;

sEToR DE tlclTAÇÔES (licitacao.canapi@gmêil.com)
Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Cânapi/AL, CEP:57.530-000
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6.5.3. Caso o critério de jutgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

apticação do desconto oÍertado deverá respeltar os preços mínimos previstos no

TR.

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas peta Administrâção por parte dos

contratados pode ensejar a responsa bitizaÇão petô TÍibunat de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo tegat, gerâr as seguintes consequências: assinatura de

prazo paÍa a adoÇão das mêdidas necessárias ao exato cumprimento da [ei, nos termôs

do artJl,irciso D( dêeonstiturçaa; ou condenaÇão dos agentes púbticos responsáveis

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erárlo, caso verificadâ a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuçáo do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitaÇão daÊse-á automaticamente em sessáo púbtica, poÍ meio

de sistema etetrônico, na data, horário e tocal indicados neste Editat.

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

Iicita ntes.

7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar tances exctusivamente

por meio de sistema etetrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e

do vator consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser oÍertado peto vator unitário do item.

7.5. Os ticitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para

abertura da sessão e as regras estabetecidas no Editat.

7.6. O ticitante somente poderá oÍerecer lance de vator inÍerior ou percentual de desconto

superior ao úttimo por ete oÍertado e registrado peto sistema.

7.7. O intervato mínimo de diferenÇa de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

retação aos tances intermediários quanto em retação à proposta que cobÍir a methor

oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).

7.9. O ticitante poderá, uma única vez, excluir seu úttimo tance oÍertado, no intervato de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de tance inconsistente ou

inexequíve[.

7.9. SeÍá adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conÍormidade com

o disposto no Art. 23 da lnstrução Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

sEToR DE ucrrAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Cent.o, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.10. Não serão aceitos dois ou mais lancês dê mêsmo vator, prevatecendo âquete que Íor

recebido e registrado em primeiro tugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão púbtica, os licitantes serão inÍôrmados, em tempo rea[,

do vator do menor lance rêgistrãdo, vedada a identiÍicação do ticitante.

7.12- No caso de desconexâo com o Pregoeiro, no dêcorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema etetrônico poderá permaneÕer âcessível aos ticitantes para a recepção dos

[ances.

7.13.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pÍegoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão púbtica será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicaçâo doÍato pe[o Pregoeiro aos participantes,

no sÍtio eletrônico utitizado para divutgação.

7.14. Caso o ticitante não apresentê tances, concorrerá com o vator de sua proposta.

7.15. Em ÍelaÇão a itens não exctusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de tances, será eÍetivada a veriÍicação

automática, junto à Rêceita Federat, do porte da entidade empresariat. O sistema

identiÍicará em cotuna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os vatores da primeira cotocadâ, sê esta

for empresa de maior porte, assim como das demais ctâssiÍicadas, para o Íim de apticar-

se o disposto nos a!1§,44 e45! a Lei Complementar no 123, de 2006, regutamentada peto

Decreto no 8.53& dc2Ets.

7.75.7. Nessas condiQões, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrârem na Íaixa de até 50/o (cinco por cento) acíma da melhor

proposta ou methor lance serão conslderadas empatadas com a primeira

cotocada.

1.75.2. A methor ctassificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

êncaminhar uma úttima oÍerta para desempate, obrigatoriamente em valor

inferior ao da primeira cotocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controtados peto

sistema, contados após â comunicação automática para tanto.

7.15.3. Caso a microempresâ ou a empresa de pequeno porte methor ctassiÍicada

desista ou não se maniÍeste no prazo estabetecido, serão convocadas as demais

Licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5olo (cinco por cento), na ordem de ctassiÍicação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabetecido no subítem anterior.
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i.75.4. No caso de equivatência dos valores apresentados pelas microempresas e

êmpresâs de pequeno porte que se encontrem nos intervatos estabelecidos nos

subitens antêriores, será realizado sorteio entre etas para que se identifique

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.16. Só poderá haver empâte entre propostas iguais (não seguidas de tances).

7.76.7. Havendo eventuaI empate entrê propostas ou tances, o critério de

desempate será aquele previsto no arl 60 da Lei no 14.133. de 2021, nestâ

ordem:

7.16.1.1. disputa finat, hipótese em que os ticitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à clâssificaÇão;

7.16.1.2. avatiação do desempenho contratuat prévio dos ticitantes, para a quat deverão

preferenciatmente ser utitizados registros cadastrais pâra eÍeito de atesto de cumprimento de

obrigaÇões previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabatho, conforme regutamento;

7.16.1.4. desenvolvimento peto ticitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamênte, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. empresas estabeLecidas no território do Estado em que este se tocatize o municÍpio;

7.16.2.2. empresas brasiteiras;

7.16.2.3. êmpresas que invistâm em pesquisa e no desenvotvimento de tecnotogia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigaçáo, nos termos da Lei no 12.187, dê

29 de dezembro de 2009.

7.77.EnceÍÍada a etâpa de envio de tances da sessão pública, na hipótese da pÍoposta do

primeiro coLocado permaneceÍ acima do preço máximo ou inÍerior ao desconto definido

para a contratâção, o pregoeiro poderá negoôiar condiçóes mais vantajosas, após

def inido o resuttado do iutgamento.

7.18. Tratando-se de ticitação em grupo, a contÍataÇão posterioÍ de item especíÍico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstrâção de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.
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7.19. Náo será admitida a previsão de preços diferentes em Íazão de tocat de entrega ou de

acond icionamento, tamanho de lote ou quatquer outro motivo.

7.19.1. A negociação poderá ser Íeita com os demais [icitantes, segundo a ordem de

ctassiÍicação inicialmente estabetecida, quando o primeiro cotocado, mesmo

após a negociaqão, Íor desctassiÍicado em razáo de sua proposta permanecer

acima do preço máximo deÍinido peta Administração.

7.r9.2. A negociação será reatizada por meio do sistemâ, podendo ser

acompanhada petos demais [icitantes.

7.r9.3. O resuttado da negociaÇão será divutgado a todos os [icitantes e anexado aos

âutos do processo ticitatório.

7.r9.4. O pÍegoeiro soticitará ao [icitante mais bem classiÍicado que, no prazo de

2 (duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao

último lance oÍertado após a negociação reatizada, acompanhada, dos

documentos de habititação exigidos no Termo de ReÍeÍência anexo neste

Edital.

7.79.5. Os documentos de habititaçâo do primeiro colocado deverão estar com

prazo de validade em vigor na data da abertuÍa do certame.

7.19.6. Os documentos dos licitantes ]emanêscentes poderão ser emitidos na

data da abêrtuÍa da licitaçáo ou dentro do prazo previsto na convocação.

7.!9.7. Os documentos emitidos na data de abertura da ticitação seÍão aceitos,

desde que estejam vigentes nesta data.

7.79.8. É Íacuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a partir de

soticitação fundamentada Íeita no chat peto ticitante, antes de Íindo o prazo.

7.2o.Após a negociação do preÇo, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitaÇão e.,utgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etâpa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

ctassiÍicado em primeiro lugar atende às condiÇões de participação no certame,

coníorme previsto no art. 14 dâ Lei no 14.133/2021 e legistação corretata, especiatmente

quanto à existência de sanção que impeça a participaÇão no certame ou a futura

contrataÇão, mediante a consutta aos seguintes cadastros:

sEToR DE LICITAçÔES (licitacao.canapi@Bmail.com)
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8.1.1. Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

Controladoria-Gerat da União

(htt p s:11wvvw. porta ttra n spa reneta-gov.fulsançleslceis); e

8.1.2. Cadastro Nacionat de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controtadoria-

Gerat da União (https://www.portatÍan§parencia.gov.brlsancoes/cnep).

8.2. Caso conste na Consultâ de Situação do ticitante a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro ditigenciará para veriÍicar se houve Íraude por parte das

empresas apontadas no Rêtatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vÍnculos societários, tinhas de

Íornecimento simitares, dentre outros.

8.2.2. O ticitante será convocado para maniÍestação previamente a uma eventuat

d esc ta ss iÍicaçã o.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o ticitânte será reputado inabititado, por Íatta

de condição de participação.

8,3. Caso o ticitante provisoriamente classíÍicado em primeiro tugar tenha se utitizado de

atgum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se Íaz jus ao beneÍício'

8.4. VeriÍicadas as condiÇÕes de participaÇão e de utitização do tratamento Íavorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequação ao

ob.ieto e à compatibitidade do preço em relação ao máximo estiputado para contÍatação

neste Editat e em seus anexos.

8.5. Será desctassiÍicada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Têrmo de Referência;

8.5.3. apresentar preços inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo

def inido para a contratação;

8.5.4. não tíverem sua exequibitidade demonstrâda, quando exigido petâ

AdministraÇão;

8.5.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigênciâs deste Editat ou

seus anexos, desde que insanávet.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibitidade das propostas valorês infeÍiores, cuio

percentual de desconto chêgue a 500Á (cinquênta poÍ cento) do valor orçado pela

Administraçâo.

SETOR DE LlClÍaÇÔES (licitacao.ca na pi@gmail.co m)
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8.6.1. A inexeq uibitidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

ditigência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do ticitante uttrapassa o vator da proposta; e

8.6.L.2. inexistirem custos de oportunidade capazes dê iustiÍicar o vutto da oferta.

8.7. Sê houver indícios de inexeq uibitidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esctarecimentos comptementares, poderão ser eÍetuadas ditigências, para que a

empresa comprove a exequibitidade da proposta.

8.8. Caso o custo gtobaI estimado do objeto ticitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Ptanitha de Custos e FormaÇão de Preços

el.aboradâ peta AdministraÇão, o ticitante ctassiÍicado em primeiro tugar será convocado

para apresentar Ptanitha por ete elaborada, com os respectivos vatores adequados ao

vatorÍinat da sua proposta, sob penâ de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da ptanithâ não constituem motivo para a desctassificaÇão da

proposta. A ptanitha poderá ser ajustada pel.o fornecedor, no prazo indicâdo peto

sistema, desde que não ha.ia majoração do preço e que se comprove que este é o

bastante para arcar com todos os custos da contrataÇão;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou Íalhas que não

attêrem a substância das propostâs;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha passívet de correÇão a

indicação de recothimento de impostos e contribuiÇões na Íorma do Simptes

Nâcionat, quando não cabível esse regime.

8.10. Caso o Termo de ReÍeÍência exija a apresentação de amostÍa, o ticitante classiÍicado

em primeiro tugar deverá apresentá-la, conforme disciptinado no Termo de

ReÍerência, sob pena de náo aceitação da proposta'

8.11. Os resuttados das avaliaçôes serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da âmostra ou ocorrer atraso na entrega, sem iustificativa

aceita peto Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especiÍicaÇões previstas

neste Editat, a proposta do ticitante será recusada.

8.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) peto primeiro ctassiÍicado não Íor(em) aceita(s)' o

Pregoeiro anatisará a ãceitabitidade da proposta ou lance oÍertado peto segundo

ctassificado. Seguir-se-á com a veriÍicação da(s) âmostra(s) e, assim, sucessivamente,

até a veriÍicação de uma que atenda às especiÍicaÇões constantes no Termo de

ReÍerência.

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida.loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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9. DA FASE DE xaarrraçÃo

9.1. Os documentos plevistas ro Termo de ReÍerência, necessários e suÍicientes para

demonstrar a capacid ade do [icitante de reatizar o obieto da ticitação, serão exigidos para

Íins de habititaÇão.

9.1.1. A documentâção exigida para Íins de habititação iurídica, fiscat, sociat e

trabathista e econômico-financeiÍa, deverá ser apresentada pela empresa

ctassificada previamente em primeiro tugar.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não Íuncionem no País,

as exigências de habitítaÇão serão atendidas mediante documentos equivatentes,

iniciatmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o ticitante vencedor ser empresa estrangeira gue não Íuncione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habititação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostitados nos termos do disposto no Decreto no 8.660. de 29 de janeiro de 2016, ou de

outro que venha a substituí-to, ou consutarizados pêtos respectivos consulados ou

embaixadas.

9.4. Os documêntos exigidos para fins de habititação poderão ser apresentados em originat,

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido peta administração.

9.5. A habititação será veriÍicada peto Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentaÇão dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em retação à integridade do documento digitat ou quando a tei

expressamente o exigir.

9.6. A veriÍicaÇão, peto pregoeiro, em sítios etetrônicos oÍiciais de órgãos e entidâdes

emissores de certidões constitui meio tegat de prova, para fins de habititação ou

inabititação.

9.5.1. Os documentos relativos à regutaridade Íiscat que constem do Termo de

ReÍerência somente serão exigidos, êm qualquer câso, em momento posterior

ao rul.gamento das propostas, e apenas do ticitante mais bem ctassiÍicâdo.

9.7. Após a entrega dos documentos para habititaÇão, não será permitida a substituição ou a

apÍesentâçáo de novos documentos, salvo em sede de ditigência para:

9,7.L. comptementação de inÍormaÇões acerca dos documentos já apresentados

petos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à épocâ da

a bertura do certame; e

sEToR DE ttctrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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9.7.2. atuatizaÇão de documentos cuja vatidade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

9.8. Na anátise dos documentos de habititação, a comissão de contrataÇão poderá sanar

erros ou Íathas, que não atterem a substância dos documentos e sua vâtidade jurídica,

mediante decisão Íundamentada, registrada em ata e acessíveI a todos, atribuindo-thes

eÍicácia para fins de habititação e ctassificação.

9.9. Na hipótese de o ticitante não atender às exigências pâra habititação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaÇão,

até a apuração dê uma proposta que atênda ao presente edital.

9.10. Somente serão disponibitizâdos para acesso púbtico os documentos de hãbititação do

ticitante cu.la proposta atenda ao editat de ticitação, após concluÍdos os procedimentos

de que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homotogado o resuttâdo da ticitação, o ticitante mais bem ctassiÍicado terá o prazo de

05 (cinôo) dias, contados a partir da dâta de sua convocação, para assinar a Ata de

Registro de Prêços, cujo prazo de vatidade encontra-se netâ Íixado, sob pena de

decadência do direito à contrataÇão, sem preiuízo das sanções previstas na Lei no

14.133, de2021.

1.o.2.O ptazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, mediante

soticitaÇão do ticitante mais bem ctassiÍicado ou do Íornecedor Õonvocado, desde que:

(a) a soticitação seja devidamente ,ustiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita peta Admlnistração.

10.3. A ata de registro dê preÇos será assinada por meio de assinâtura digitat e disponibitizada

no sistema de rêgistro de preços.

10.4. SeÍão Íormatizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas Íorem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicação do

ticitante vencedor, a descriÇão do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrados e demais condições.

10.5. O preÇo registrado, com a indicação dos Íornecedores, será divutgâdo no PNCP ou Diário

OÍiciat dos Municípios (DOM) e disponibitizado durante a vigência da ata de registro de

preços.

10,6. A existência de preÇos registrados impticará compromisso de fornecimento nas

condiÇões estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, Íacuttâda a

sETOR DE LtCtTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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reãtizaÇão de ticitaÇão específica parâ a aquisição pretendida, desde que devidamente
justif icada.

10.7.Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condiÇões estabetecidas, Íica Íacuttado à Administraçáo convocar os ticitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de ctassificaÇão, para fazê-to em iguat

prazo e nâs condições propostas peto primeiro ctassiÍicado.

11. DA FoRMAçÃo Do cÂDAsÍRo DE RESERVA

11.1.Após a homotogaÇão da ticitação, será inctuído na ata, na Íorma de anexo, o registro:

11.1.1. dos ticitantes que aceitarem cotar o objeto com preço iguat âo do

adiudicatário, observada a c[assiÍicação na ticitação; e

Lr.!.2. dos [icitantes que mantiverem sua proposta originat

7t.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de ctassiÍicação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

71.2.1,. A apresentação de novas propostas na Íorma deste item não preiudicará o

resuttado do certamê em relação ao licitante mais bem ctassiÍicado.

77.2.2. Para Íins da ordem de classiÍicação, os ticitantes ou Íornecedores que

ãceitarem cotar o objeto com pÍeço iguaI ao do adjudicatário antecederão

aquetes que mantiverem sua proposta originat.

11.3. A habititaÇâo dos licitantes que comporão ô cadastro de reserva será eÍetuadâ quando

houver necessidade de contratação dos [icitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

11.3.1. quando o licitânte vencedor náo assinar a atâ de Íegistro de preços no prazo

e nas condições estabetecidos no editat; ou

LL.3.2. quando houver o cancelâmento do Íegistro do Íornecedor ou do registro de

preÇos, nas hipóteses previstas naLei 14.133121.

11.4. Na hipótese de nenhum dÕs ticitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao

do adiudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas

condições propostas peLo primeiro cl.assificado, a Administração, observados o vator

estimado e a suâ eventuat atuatização na forma prevista no editat, poderá:

1.1.4.1. convocar os ticitantes que mântiveram sua proposta originaI para

negociaÇão, na ordem de ctassificaÇão, com vistas à obtenção de prêÇÔ methor'

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

sEToR DE tlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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77.4.2. adjudÍcar e Íirmar o contrato nas condições oÍertadas petos ticitantes

remanescentes, observadâ a ordem de ctassificaÇão, quando frustrada a

negociaÇão de methor condiÇão.

12. DOS RECURSOS

12.1.A interposição de recurso reÍerênte âo iutgamento das propostas, à habititação ou

inabititaÇáo de tiôitantes, à anutação ou revogação da ticitação, observará o disposto no

art. 165 da Lei no 14.133. de 2021.

!2.2.o pruzo recursat é de 3 (três) dias úteis, contados da dâta de intimação ou de lavratura

da ata-

12.3.Quando o recurso apresentado impugnar o jutgamento das propostas ou o ato de

habititaÇão ou inabititação do ticitante:

t2.3.L. a intenção de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de

prectusáo;

72.3.2. o prazo para a maniÍestaçâo da intenção de recorrer será de 15 (guinze)

minutos.

12.3.3. o prazo para apresentação dâs razões recursais será iniciado na data de

intimaÇão ou de lavratura da ata de habititâção ou inabititação;

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a quat poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proÍeriÍ sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

727.O pÍazo paÍa apÍesêntação dê contrarrazóes ao recurso petos demais ticitantes será

de 3 (tÍês) dias úteis, contados da data da intimação pessoat ou da divutgaÇão da

interposiÇão do recurso, assegurada a vista imediata dos el.ementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

12.8.O recurso e o pedido de reconsideração teÍão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão Íinat da autoridade competente.

12.9. O acothimento do recurso invatida tão somente os atos insuscetíveis de âproveitamento'

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos interessâdos no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

sEToR DE LlclrAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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13. DAS rNFRAçôes aorqtxtsrRlrtvls e slruçÕes

13.1. Comete inÍraÇão administrativa, nos termos da tei, o ticitante que, com doto ou culpa:

13.1.1. deixar de entregar a documentaÇâo exigida para o certame ou não entregar

quatquer documento que tenha sido solicitado peto/a pregoeiro/a durante o

certame;

t3.L.2- Satvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a propostâ em especiatquando:

13.1.2.1. nâo enviar a proposta adequada ao úttimo [ance oÍertado ou após a negociação;

13.1.2.2- recusar-se a enviar o deta[hamento da proposta quando exigíveU

13.1.2.3. pedir para ser desctassificado quando encerrada a etapâ competitivai ou

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do editat;

13.1.3. não cetebrar o contrato ou não entrêgar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinãr o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retiÍar o instrumento equivatente no prazo estabelecido peta AdmanistraÇão;

13.1.4. apresentar dectaraÇão ou documentação fâtsa exigida para o certame ou

prestar dectaração Íatsa durante a ticitação

13.1.5. tÍaudaÍ a ticitação

13.1.6. comportar-se de modo inidÔneo ou cometerfraude de quatquer natureza, em

especiaI quando:

13.1.6.1. agiÍ em contuio ou em desconÍormidade com â tei;

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no jutgamento;

13.1.6.3. apresentar amostra fatsiÍicada ou deteriorada;

13.1.7. praticar atos itícitos com vistas a Írustrar os objetivos da ticitação

13.1.8. praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846. de 2013.

13.2. Com Íul.cÍo na tei no 14.133, de 2021 , a Administraçáo poderá, garantida a prévia deÍesa,

apticar aos ticitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem preiuízo das

responsabilidadês civit e criminal:

13.2.1. advertência;

SEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canãpi/AL, CEP: 57.530-000
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1.3.2.2. mutta;

t3.2.3. impedimento de licitaÍ e contratar e

!3.2.4. dectaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da puniÇão ou até que se,a promovida suâ reabilitaÇão

perante a própria autoridade que apticou a penatidade.

13.3. Na apticação das sanções serão considêrados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da inÍração cometida.

13.3.2. as pecutiaridades do caso concreto

13.3.3. as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes

13.3.4. os danos que deta proviêrem para a AdministraÇão Púbtica

13.3.5. a imptantação ou o aperÍeiçoâmento de programa de integridade, conÍorme

normas e orientações dos órgãos de controle.

13.4. A mutta será recothida em percentuat de 200lo incidente sobÍe o vator do contrâto [icitado,

recolhidã no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oÍiciat.

73.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a mutta será de

100/o do vator do contrato ticitado.

13.4.2. Pa ra as inf rações previstas nos ítens 13' 1 .4, '13.1 .5, 13.1-6, 13.1'7 e 13.1.8, a

mutta será de 200lo do vator do contrâto ticitado.

13.5.As sanÇões de advertência, impedimento de ticitar e contratâr e dectaração de

inidoneidade para Licitar ou contratar poderão ser apticadas, cumutativamente ou não, à

penatid âde de mutta.

13.6_ Na âpticaÇâo da sanção de muLta será Íacuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da datâ de sua intimação.

13.7.A sanção de impedimento de ticitar e contratar será apticada ao responsávet em

decorrência das inÍrações administrativas relacionadas nos itens 1 3.1 .1 , 1 3.1 .2 e 13.1 .3,

q ua ndo não se justif icar a imposição de penatidade mais grave, e impedirá o responsávet

de ticitar e contratar no âmbito da AdministraÇáo Púbtica direta e indireta do ente

federativo a quat pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

13.8. Poderá ser apl.icada ao responsávet a sanção de dectaraçâo de inidoneidade para ticitar

ou contratar, em decorrência da prática das inÍrações d ispostas nos itens 1 3.1 .4, 13.1 .5,

13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como petas infraÇóes administrativas previstas nos itens

13.1.1,13.1.2 e 13.1.3 que justiÍiquem a imposiÇão de penatidade mais gÍave que a

sEToR oE tlclrAçÕEs (licita ca o.ca n api@gmail.com)
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sanção de impedlmento de ticitar e contratar, cuja duraçáo observará o prazo previsto no

art. 156,§5o-da Lei n.o 14.13312021.

13.9.A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento êquivatente no prazo estabetecido peta

AdministraÇão, descrita no item 13.1 .3, caracleÍizaíá o descumprimento totat da

obrigação assumida e o su.ieitará às penatidades e à imediata perda da garantia de

proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da ticitaçáo.

13.10. A apuração de responsabitidade relacionadas às sanÇões de impedimento de ticitar

e contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar demandará a

instauraÇão de processo de responsabilizaÇão, que avatiará Íatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o ticitante ou o adiudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar deÍesa escrita e especiÍicar as

provas que pretenda produzir.

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticaçáo das sanÇÕes de

advertência, mutta e impedimento de ticitar e contratar, contado da data da intimaÇáo, o

quat será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a decisão recorrida, que, se não a

reconsidêrar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade supeÍior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

73.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da apticação da sanção de

dectaraÇão de inidoneidade para ticitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado dâ data da intimaÇão, e dêcidido no prazo máximo de 20 (vintê) dias úteis,

contado do seu recebimento.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão Ílnat da autoridâde competentê.

73.74. A apticaqão das sanÇões previstas nestê edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigâçáo de reparação integraI dos danos causados.

14. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1.Qualquer pessoa é parte tegítima para impugnar este Editat por irregutaridade na

a pticação d a Lei no 14.1 33, de 2821, devendo a nexar o ped ido até 3 (três) dias úteis antes

da data da abertura do certame, através da plataÍoÍma da BNC- BOLSA NACIONAL DE

COM PRAS www. b n c. org. b r.

sEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitê cao.ca n api@gma il.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, centro, canapi/At, CEP: 57.530-000

cNP.r 12.367.892/0001-42
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14.2.A respostâ à impugnação ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio

eletrônico oficiat no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úttimo dia útit anterior à

data da abertura do certame.

14.3. A impugnação será realizada porÍorma etetrônica, encaminhada âtravés da ptataforma

da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.oÍg.br.

14.4.As impugnaÇões e pedidos de esctarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

74.4.r. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcionat e

deverá ser motivada peto agente de contratação, nos autos do processo de

ticitação.

14,5.Acothida a impugnaÇão, será definida e publicada nova data para a reatização do

certâmê.

15. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

15.1. No câso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderão ser

reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data timite para

apresentação dâs propostas, mediante âpticação da variação acumutada do índice IGP-

t4(IBGE), ou outro quê venha a substituito, em conÍormidade com o disposto no art. 92, §4o

da Lei no 14.133/2021.

16. DAS DTSPOSIçOES GERATS

16.1. será divutgâda ata da sessão púbtica no sistema etetrônico.

16.2.Não hâvendo expediente ou ocorrendo quatquer Íato superveniente que impeça a

reatizaÇão do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transÍerida para

o primeiro dia útit subsêquente, no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde

que não haja comunicação em contrário, peto Pregoeiro.

5EÍoR DE tlclrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê na 336, Centro, canapi/aL, CEP:57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42

,96?

Página 20 de 64

15.2.O reajustamento será processado de Íorma automática, mediante simptes apticaçâo da

variação do índice no perÍodo, não se tratando de revisão ou repactuação.

15.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta ctáusuta, será admitida a Íevisão dos
preÇos registrados para restabetecer a equação econômico-Íinanceira, nas hipóteses

previstas no art. 124 da Lei no 14.'133/2021 , sempre que Íatos imprevisíveis, ou previsíveis de

consequências incâ[cutáveis, atterarem su bstânciatmente os custos da contrataçâo.

15.4. A revisão ou o reajustamênto dos preços não aÍasta a possibitidade de utitizaçáo de outros

instrumentos de atuatização periódicâ dos vatores, desde que previstos em lei ou êm

regutamento aplicávet.
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16.3. Todâs âs reÍerências de tempo no Edita t, no aviso e d urante a sessão púbtica observarão

o horário de Brasítia - DF.

16.4.A homotogaÇão do resuttado desta ticitação não impticará direito à contratação.

16.5.As normas disciptinadoras da ticitação serão sempre interpretadas em Íavor da

amptiação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, â Íinatidade e a segurança da contratação.

16.6. Os ticitantes assumem todos os custos de preparação e apresêntação de suâs propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resuttado do processo ticitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabetecidos neste Edital e seus Anexos, exctuir-se-á o dia do

início e inctuir-se-á o do vencímento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na AdministraÇão.

16.8. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o aÍastamento do

ticitante, desde que seja possívet o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse púbtico.

16.9. Em caso dê divergência entre dlsposições deste Editat e de seus anexos ou demais peças

que compóem o processo, prevalecerá as deste Editat.

16.10. lntegram este Editat, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:

16.10.1. ANEXO l- Termo de ReÍerência

16.10.2. ANEXO ll- Minutâ de Ata de Registro de Preços

16.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

16.10.4. ANEXO lV-Modetos de declarações

Cãnapi, 24 de abritde 2026.

Klebson Fa ano a rtins Lira

Secretário Municipat de Administração

Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
cNP J 72.367.a92 / OO07-42
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AN EXO I

2. ESPECIFICAçÔES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

2.1,. O custo estimado total da contratação é de RS 3.040 604,18 (três milhões, quarenta mil,

seiscentos e quatro reais e dezoito centavos) conforme custos unitários dêscritos na tabela

aba ixo.

EspEcrFrcAçÕEs E EsnMATlvA DA coNTRÂTAçÃo

LOTÊ 01

Itêm Descrição

APARELHO DE AR.CONDICIONADO SPLIT

2

rNsÍALAÇÃo DE

coNVENctoNAL E spLtr TNVERTER DE PorÊNctA DE 9.ooo

BTU',S A 36.OOO, COMPTETO (EXCtrO PONTO DE ALIMENlAÇÃO

ELÉrRrcA E DRENo), DÉvENDo EsrAR lNcLUSos roDos os
VALORES E ENCARGOS CONCERNENÍES AOS MATERIAIS

EMpREGADoS NA REALTZAÇÃo Dos sERVIÇos, lNcLUslvE

TUBULAÇÕEs, TsoLAMENTo ÍÉRMtco, 6Ás REFRIGERANTE,

MÃo DE oBRA, TAXA5, tMposros, BEM coMo DEMAIS

DESPESAS DIREÍAS E INDIRETAS, COMPRIMENTO DA LINHA DE

ATÉ 1s METRos. - sERÁ ExrGlDo TUBULAçÃo DE coBRE coM
No MíNrMo 2 METRos coNFoRME ExtGÊNctA Do

FABRtcANTE. - TsoLAMENTo tNDIvIDUAL NAS TUBUTAÇÕES.-

NÊcEssÁRto o uso DE cABo pp 4x2,5 100% coBRE.- suPoRTE

PARA CONDENSADORA DE PVC,

MANUTFNçÀo pRtvENTrvA (LIMptzA DE apnnrruo ot ai-
CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPIIT INVÉRTER
porÊNctA DE 9.000 A 12.ooo BTU'S:- sERÁ EXIGIDA A

DESINSTALAÇÃo DA EVAPORADORA A FIM DÊ SEREM

IAIEADOS E COLOCADOS PRODUTOS ANTICORROSIVOS, SÉRÁ

Serviços

Serviços

490 Rs 568,33

690

Rs,
218.48t,70,

Rs 326,48
Rs

225.277,20

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitê ca o. cana pi@gmail.com )

Avenida loaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
cNPJ 12.367.892/ooo1'42
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l.DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para eventual contratação de

empresa especializada no serviço de manutenção geral de condicionado de ar (preventiva e

corretiva)fornecimento de peças e recarga de gás, para atender as demandas setoriais das

Secretarias Municipais do Município de Canapi/AL, conforme tabela, condições e exigências

estabelecidas neste instrumento.
L.2. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações

frequentes e eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados pela(s)

Secretaria(s) em decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda,

objetiva evitar a imobilização desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às

quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria

ne 173 de 27 de setembro de 2021. Os bens objeto desta contratação são caracterizados

como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

l Unidade Quânt. RS Unit. . ÍlS Total

1
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REFRIGERANTE;- IESTE DE FUNCIONAMENTO GERALj-

LUBRIFICAÇÃO DE PARTES MÓVEIS, QUANDO APLICÁVEL;

INSPEÇÃO DE RUÍDOs ANORMAIs E VIBRAçÔES;. MEDIÇÂO DE

CONSUMO EIÉTRICO DOS EQUIPAMENTOS;- APLICAçÃO DE

PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPON€NTES.

MANUTENçÃO PREVENTIVA (LIMPEZA DE APARETHO DÊ AR-

CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL É SPLIT INVÊRTER

POTÊNCIA DE 18,OOO A 36,000 BTU'S:- sERÁ EXIGIDA A

DESINSTALAçÃO DA EVAPORADORA A FIM DE SEREM

JATEADOS E COTOCADOS PRODUTOS ANTICORROSIVOS. . SERÁ

EXIGIDO A COTOCAçÃO DE PRODUTOS ELIMINADORES DE

ODORES DESAGRADÁVEIS NOS AMBIENTES CLIMATIZADORES..

LIMPEZA E HICIENIZAÇÃO DOS FILTROS, SERPENTINAS,

EANDEJAS E DRENOS;- VERIFICAçÃO E REAPERTO DE

CONTXÔES EIÉTRICAS;- VERITICAÇÃO DA PRESSÃO DO GÁS

REFRIGERANTEJ. IESTE DE FUNCIONAMENTO GERAL;'

LUBRIFICAÇÃO DE PARTES MÓVEIS, QUANDO APLICÁVELJ.

INsPEÇÃO DE RUÍDOS ÀNORMAIS E VIBRAÇÕESJ- MEDIçÃO DE

CONSUMO ELÉTRICO DOS EQUIPAMENTOS; APLICAçÃO DE

PRODUTOS EACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENIES-

MANUTENçÃO CORRETIVA EM AR-CONDICIONADO

CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE 9,OOO A 12.OOO BTU'5: A
MANUTENçÃO €NVOTVE TROCA DE EQUIPAMENTOS Á

CORREÇÃO DE PROBTEMAS NO FUNCIONAMENTO DAS

UNIDADES, CONDENSADORA É EVAPORADORA, COMO A
ETIMINAÇÀO DE 60TEJAMENTO E RUÍDO ANORMATJ A

DESOBSTRUÇÃO DA TUBULAçÃO; TROCA, SÊ NECÉSSÁRIO DO

MOÍOR VENTILADOR, COMPRESSOR E SERPENTINA; O REPARO

OU ÍROCA DE PLACAS DE CIRCUITO ETETRÔNICO, VÁTVULAS,

CAPACITORES E ISOLAMENTO ADÊQUADO DE TUBOS E PARTES

ELÉTRICAS, AO TINAL DO RELATÓRIO DA EXTCUÇÀO DO

SERVIçO A REPARTIçÃO PÚBLICA, É NECESSÁRIO COLAGEM DE

ADESTVO DA ÊMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A

GARANTTA DOSERVTçO COM NO MÍNIMO 3 MESES.- COLOCAR

MARCA DE REFERÊNCIA E MODELO DAS PEçAS DE REPOSIçÃO

DE ACORDO OU SIMILAR COM A MARCA DO FABRICANTE

MANUTENÇÃO CORRETIVA ÊM AR CONDICIONADO SPLIT

CONVENCIONAL E SPLIT INVERÍER DE 18,OOO A 36,000 BTU'S:

A MANUTENçÀO ENVOLVE IROCA DT EQUTPAMTNTOS Á

CORRÊçÃO DE PROBLEMAS NO FUNCIONAMENTO DAS

UNIDADES, CONDENSADORA E EVAPORADORA, COMO A

ELIMINAçÃO DE GOTEJAMENTO E RUíDO ANORMAL; A
DESOBSTRUÇÃO DA TUBULAçÂO; TROCA SE NECÉSSÁRIO DO

MOTOR VENTILADOR, COMPRESSOR F SERPÉNÍINA, O- REPARO

OU TROCA DE PLACAS DE CIRCUITO ELETRONICO, VALVULAS,

CAPACITORES E ISOLAMENTO ADEQUADO DF TUBOS E PARTES

ELETRICAS, AO IINAT DO RETATÓRIO DA EXECUÇÂO DO

SERVIçO A REPARTIÇÃO PÚBLICA, É NECESSÁRIO COLAGEM DE

ADESIVO DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A

GARANTTA DOSERVTçO COM NO MíN|MO 3 MESEs.- COLOCAR '

Prefeitura de ü

ÊxtctDo A colocAÇAo DE PRODUTOS ELTMTNADORES DE

ODORES DESAGRADÁVEIS NOS AMBIENTES CLIMATIZADORES.. 1

LIMPEZA E HIGIENIZAçÃO DOS FILTROS, SERPENTINAS,

EANDEJAS E DRENOS;. VERIFICAçÃO E REAPERÍO DE .

coNExÕEs ELÉTRrcAs;- vERrHcAÇÃo on pnessÃo oo cÁs I

I
I

3 28401,R5
RS

2t6.697,20

RS

229.500,00

--1

I

I

4 Serviços

Serviços

680 Rs 337,s0

5 540 356,67RS
RS

192.601,80

l

,9à?

SEÍoR DE LlcrAçÕEs (licita cão.ca na pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000

cNP I 12.367.A921 O0Ot-42
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MARCA DE REFERÊNC|A E MoDELo DAs pÉcAs DE RÉpostÇÃo .

DE ACORDO OU SIMILAR COM A MARCA DO FABRICANTE

MANUTENÇÃo CoRRETIVA COM RECARGA DE GÁS

REFRIGERANTE DE 9.000 A 35.000 BTU'S: ValtUrtruçÃO I

coRRETrvA coM RECARGA DE GÁs RETRTGERANTE EM I

APARELHO DE AR.CONDICIONADO TIPO SPLIÍ OU

coNVENcloNAL coM porÊNctA DE 9.ooo A 24.ooo BTU's. Ao
FrNAr Do RELATóRro DA ExEcuçÃo Do sERVrço A

REPARTçÃo púBLrcA, É NEcÉssÁRro CoLAGEM DE ADEsrvo
DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A GARANTIA DO

sERVrço coM No MÍNtMo 3 MESEs.

DEStNSTAtAçÃo DE apARELHos DE AR-coNDlctoNADo sPLlr
coNVÉNctoNAL E spLtr INVERTER oE porÊNctA DE 9.ooo I

BTU'S A 36.000 coM o REcoLHtMENÍo Do cÁs
REFRIGERANTE PARA O COMPRESSOR, RETIRADA DA

tvApoRADoRA E coNDENsaDoRA E REMoçÃo DA

TUBULAçÃo FRTGoRíFERA ExrsrENTE. os supoRÍEs DA

coNDENSADoRA DEVERÃo sER RET|RADoS E ENÍRÉGUEs A

CONTRATANTE,

COMPRESSOR ROÍATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIÍ 9.OOO

BTU'S,220V.
covpRrsson nóialvo Do AR- coNorcroNADo spLtÍ 12.ooo

Bru's,220v
COMPRESSOR ROTATIVO DO AR'CONDICIONADO SPLIT 18,OOO

BI U'S, 22OV

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR.CONDICIONADO SPTIT 24,OOO

BTU'S,220V,
MOTOR DE VENTILADOR DE AR.CONDICIONADO SPLIT 9,OOO

BTU,S 22OVOLTS

6 Serviços 790 RS 3s6,67
RS

281.769,30

Serviços

Unidâdes 150

Unidades I 150

U n idades 123

Rs 8ss,00 i

R5 8ss,00

RS

110.370,00

RS

128.2s0,00,
nS,

rzg.zso,oo I

nSl
105.165,00

390 RS 283,007

I
-1-

10

Unidades

U nidades

U n idades 723

723 RS 963,33

150 Rs 474,33 Rs 71.149,s0

150 RS 474,33 RS 71.149,s0 l

RS 70.888,s9

723 RS nS zo.see,sg l

180 Rs s0.485,40

ia
59:118.489,71

13

L4

15

L6

L1

18

19

20

21"

22

MOTOR DE VENTILADOR DÉ AR.CONDICIONADO SPLIT 12.OOO

BTU'S 22OVOLTS,
Unidades

MOTOR DE VÉNTILADOR DE AR.CONDICIONADO SPLIT 18,OOO

BTU'S 22OVOLTs
RS s76,33

57 6,33

RS 280,48

MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 24,OOO

ETri's 220voLTS.
pLACA ErÍ RôNrcA ot aR coNDtcro\ADo sPltr DE 9.ooo a

24.000 8TU',S *i
Unidades

Unidades

SERPENTINA DE COBRE PARA

CONDICIONADO DE 9,OOO BTU'S

SERPENTINA DE COBRE PARA

CONDICIONADO DE 12.OOO BTU,S

EVAPORADORA

evaponnoonn

SERPENTINA DE COERE PARA

coNDrcr oNADo,!_E 18.00! BTU',S

SERPENÍINA DE COBRE PARA

EVAPORADORA

ivnponnóoú

BTU'S 22OVOLTS,

SERPENTINA DE COBRE PARA

CONDICIONADO DE 36,OOO BTU'S

EVAPORADORA

ValorTotal

DE

ôr

ói
_DE

AR.

AR

Unidades

U nidades

150

150

rt,r1[;díl
RS 774,00 ,r, ,*,â3

Rs 1.360,00 L.r r*,ãl I

*s t,tu",11 | ,r1rrg,li j

Rs 1.180,00 I *s rr..oo,oo I

Unidades Í23

-t---- ------l

U n idades 723
coNDrcroNADo DE 24 000.8LUlS

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR.CONDICIONADO SPLTT 36

BTU'5,220V,
MOTOR DE VENÍILADOR DE AR.CONOICIONADO SPLIT 36

Unidades

I lrnidedes

2A

000
20 RS 465,17 I RS 9.303,40

Unidades 20 RS 3.3ss,10 RS 67.102,00

is s.oao.soa,re

DF AR

t962

23
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3. DA FUNDAMENTAçÃo E DEscRrçÃo DA NEcEssroaoe oa corumeraçÃo
3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta um problema significativo relacionado à

manutenção dos sistemas de ar-condicionado em suas instalações. Esses equipamentos são

essenciais para garantir um ambiente de trabalho adequado e confortável para servidores e

cidadãos que utilizam os serviços públicos. A falta de manutenção adequada pode levar a
falhas frequentes, comprometendo o funcionamento dos serviços e gerando desconforto
térmico, o que pode impactar negativamente a produtividade e o atendimento ao público.

3.2. Os servidores municipais e os cidadãos que frequentam as instalações são diretamente
afetados por esse problema. Os servidores enfrentam dificuldades em desempenhar suas

funções em um ambiente inadequado, enquanto os cidadãos podem experimentar um

atendimento de menor qualidade devido ao desconforto e possÍveis interrupções nos

serviços. Além disso, a falta de manutenção pode resultar em custos adicionais com reparos

emergenciais e substituições de equipamentos danificados.

3.3. Resolver esse problema é de interesse público, pois a manutenção adequada dos sistemas

de ar-condicionado contribui para a eficiência operacional da prefeitura e melhora a

qualidade do atendimento ao público. Espera-se que, com a manutenção regular, haja uma

redução nos custos com reparos emergenciais, aumento da vida útil dos equipamentos e

melhoria nas condições de trabalho dos servidores. lsso resultará em um ambiente mais

acolhedor e eficiente, beneficiando dirêtamente a população de Canapi.

3.4. Mais detalhes quando a fundamentação da presênte contratãção encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

4. DO ALINHAMENTO COM O PTANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.L. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da

organização.

5. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO E ESPECIFICAçÃO DOS SERVIçOS

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação

do serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos

Preliminares, conforme segue:

5.1.1. A escolha pela manutenção preventiva e corretiva realizada por uma empresa

especializada para os sistemas dê ar-condicionado da Prefeitura Municipal de

Canapi se justifica por diversos aspectos técnicos. Primeiramente, o desempenho

esperado com essa solução é superior, pois empresas especializadas possuem

expertise e ferramentas adequadas para garantir que os equipamentos operem

em sua capacidade máxima. Além disso, a compatibilidade com a Infraestrutura

existente é assegurada, uma vez que essas empresas têm experiência em lidar

com diferentes modelos e marcas de ar-condicionado, garantindo que a

manutenção seja adaptada às especificidades dos equipamentos já instalados. A

facilidade de implementação é outro ponto favorável, pois a contratação de uma

empresa especializada permite que a prefeitura delegue a responsabilidade

técnica, reduzindo a necessidade de treinamento interno e permitindo uma

sEÍoR DE LlC|ÍAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ns 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57 530-000
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transição suave. A escalabilidade da solução também é garantida, pois a empÍesa
pode ajustar seus serviços conforme novas demandas surgirem, sem a

necessidade de reestruturações significativas.

Do ponto de vista operacional, a manutenção realizada por uma empresa

especializada oferece suporte contínuo, o que aumenta a confiabilidade e a

continuidade do funcionamento dos sistemas de ar-condicionado. A presença de

um contrato de manutenção garante que problemas sejam resolvidos

rapidamente, minimizando o tempo de inatividade dos equipamentos. Além

disso, a adaptabilidade da solução ao contexto da organização ê da região é um

diferencial, pois empresas locais ou regionais têm conhecimento das condições

climáticas e das necessidades específicas da área, o que permite uma

manutenção mais eficaz e personalizada.

Economicamente, a contratação de uma empresa especializada apresenta um

excelente custo-bênefício em comparação com alternativas como a mânutenção

interna ou a contratação de serviços avulsos. A economia gerada pela prevenção

de falhas e pelo aumento da vida útil dos equipamentos justifica o investimento

inicial. O retorno esperado sobre o investimento se manifesta na forma de

redução de custos com reparos emergenciais e na eficiência energética dos

sistemas, que operam de forma otimizada. Além disso, a eficiência administrativa

é melhorada, pois a terceirização da manutenção libera recursos internos para

outras atividades prioritá rias.

Por fim, a solução escolhida atende de forma mais eficiente e eficaz o interesse

público, garantindo que os ambientes climatizados da prefeitura êstejam sempre

em condições adequadas para o atendimento à população e para o trabalho dos

servidores. Essa alternativa se mostra mais adequada em relação às demais

opções levantadas no mercado, pois alia expertise técnica, eficiência operacional

e viabilidade econômica, proporcionando um serviço de qualidade e contribuindo

para a satisfação das necessidades da comunidade local.

j

s.7.2.

s.1.3,

5.1.4

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

6.1. Os requlsitos da contratação, como critérios de sustenta bilidade, encontram-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, conforme segue:

. Diagnóstico Completo: A solução contratada deve realizar um diagnóstico completo de

todos os sistemas de ar-condicionado, identificando falhas e necessidades de manutenção.

. Limpeza e Higienização: Deve incluir limpeza e higienização de filtros, serpentinas, bandejas

de condensado e dutos de ar, assegurando a qualidade do ar.

. veriÍicação de componentes: A manutenção deve abranger a verificação ê ajuste de

componentes elétricos e mecânicos, como compressores, ventiladores e termostâtos.

. RefrigeÍação Adequada: Deve garantir a recarga de gás refrigerante quando necessário,

assegurando a eficiência do sistema.

SETOR DE LlclTAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ns 336, Centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000
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. Teste de Funcionamento: Após a manutenção, deve ser realizado um teste de

funcionamento para verificar a eficiência e a segurança do sistema.

. Relatório Técnico: A empresa contratada deve fornecer um relatório técnico detalhado das

atividades realizadas, incluindo recomendações para futuras manutenções.

. Prazo de Execução: A manutenção deve ser concluída dentro de um prazo acordado,

minimizando a interrupção das atividades da prefeitura.

. Qualificação Técnica: os profissionais responsáveis pela manutenção devem possuir

qualificação técnica comprovada e experiência na área.

. Garantia de Serviço: Deve ser oferecida uma garantia mínima para os serviços realizados,

cobrindo eventuais falhas decorrentes da manutenção.

. Previsão de elaboração, implementação e/ou execução do Plano de Manutenção, operação e

Controle (PMOC), conforme legislação vigente;

7. DA VISTORIA

7.1,. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00hrs horas às

17:00hrs.
7.2. serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria

prévia.

7.3. Parã a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identifícado, apresentando documento de identidade civil e documento

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria'
7.4. A não realização dã vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalaçôes, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços

decorrentes.

DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Haverá exigência de garantia de proPosta na presente contratação
8.2. Antecedente a ãbertura das propostas, o licitante deverá anexar na plataforma proposta

impressa, devidamente assinada por quem de direito, juntamente com Garantia de

Proposta, como requisito de pré-habilitação, no montante de 1,0% (um por cento) do

valor estimado da contratação, nos termos do artiSo 58, caput e §1p, da Lei ns

14.t33/202L.
8.3. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1q do art.

96 da Lei 14.L33 de 20?7.

8
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9.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133,
de 202L.

10. DA SUBCONTRÂTAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo
48, incisos I e lll, alterados pela Lei Com plementa t L47 , de 07 de agosto de 2014, esta licitação
terá:
11.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar
lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2s do
art. 44 da LC L23/2O06;

13. FORMA E CRITÉR|OS DE SELEçÃO OO TORUECEOOR E FORMA DE EXECUçÃO

FoÍma de seleção e critério de julgamento da proposta
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREçO GLOBAL.

Forma de execução
73.2. O serviço objeto será CONTINUADO.

14. PROPOSTA DE PREçOS

14.t. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, incluslve os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações
trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidãm, direta
ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

SEToR DE LTCTTAçÕES (licitaca o. can ã pi@gmãil.com)
Avenida.Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAT

72.t. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados do início da vigência
que consta descrita no lnstrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n'14.133, de 2021.

12.f.7. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico
Preliminar.

L2.L.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

12.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

72.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.
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74.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados,
quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo

de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços.
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15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAçÃO
15.1". A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. Documento com foto do sócio majoritário;
15.L.?. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.3. Em se tratando de microem preendedor individual- MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

15.t.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz;

15.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no ReBistro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;

75.L.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro

de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1977;

15.1.8. No caso de empresâ ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de a utorização;

15.1.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

75.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
75.2.7. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais

bem classificado, independente se a fase de habilitação iÍá ou não anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances.

f5.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação
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cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

75.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição

no Cadastro de Contribuintes Municipal qua ndo se tratar de prestador de serviço.

t5.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta ne 7.751,, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Gera I da Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da

Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante

a apresentação de declaração da Fazenda Estaduai do domicílio ou sede

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

L5.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da

Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto Iicitado, deverá comprovar tal condição mediante

â apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

t5.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa

Econômica Federal;

75.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente

da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3' da Lei Ns 12.440/2011);

75.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de

14 anos, na condição de aprendiz, nos têrmos do inciso XXXlll do art. 7e da

Constituição Federal;

sEToR DE Llc|TAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42

Página 30 de 64



zgc
.Y

Frefeitura cle

15.2.L0. Quando se tratar da subcontratação prevista no arl.48,ll, da Lei Complementar

n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas

e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da

execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de

regularização.

15.3. HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação

dos seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da

sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas,

emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja

dentro do prazo de validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida

pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a

sua pa rticipação na licitação.

L5.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente

registradas na Junta Comercial da sede da empÍesa, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou

ba lanços provisórios.

L5.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício

no caso de a pessoa iurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)

a nos.

75.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou

do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ne 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do

parágrafo único do art. 2e da citada instrução quanto a assinatura digital

nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida

por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas -
Brasileiras - ICP - Brasil.

15.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos

sEToR DE LlclrAçÕEs (licitacao.ca na pi@gma il. com)
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LG=

índice de Liquidez Geral (> 1,OO):

Ativo Círculante * Reoltzâuel a Longo Prazo

Passivo Círculante + Passiúo Náo C Írculante

índice de Liquidez Corrente (> 1,OO):

Atiuo Círculante
LC=

Passtvo Ctrculante

índice de Solvência Geral (à 1,00):

Atívo Total
56=

15.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez

Geral (tG), Liquidez corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar

resultado igual ou superior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, capital social

no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados,

admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de

índices oficiais.

15.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também

deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme

detêrminação do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU ne

L33/2022 Plená rio;

A qUALIFICAçÃO TÉCNlCA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

docu mentos:
1,5.4.7. Atestâdo ou certidão expedido por pessoa jurÍdica de direito público ou

privado, comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira

satisfatória e a contendo foÍnecimento de natureza similares ao do objeto da

licitâção.

15-4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome

da matriz ou da filial do licitante.

L5.4.1,.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando,

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte

SETOR DÉ LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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índices econômicos nos termos do §1s, art. 69 da Lei L4.lf3/2O21, aplicando

fórmulas da seguinte forma:

Pdsstuo Circulante + Passi.vo Nào Circulante
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à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

15.4.1.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos

após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do

início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado

em prazo inferior.

75.4.L.4. Os ãtestados ou certidões que não possuírem as informações mÍnimas

para a sua análise serão objeto de diligência.

1.5.4.2. Certificado válido de Registro e Quitação de seus Responsáveis Técnicos no (CREA

ou CFT) da região a que estiver vinculado o Licitante, dentro do prazo de validade,

que comprove atividade relacionada com o objeto da presente contratação.

15.4.3. Comprovação de que a licitante possui profissional legalmente habilitado como

responsável técnico;

15.4.3,1. A comprovação de vínculo profissional far-se-á com a apresentação de

cópia da Carteira de Trabalho (CTPS) em que conste a Licitante como

CONTRATANTE, do Contrato Social da Licitante em que conste o

profissional como sócio ou do Contrato de Trabalho realizado entre a

licitante e o profissional detentor do atêstado;

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar

ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

15.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementâr ne 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts.42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...M ICROEM PRESA,

conforme inciso I do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de 14/72/20A6 ou

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 3q da Lei

Complementar ne f23, de 74172/2006), QUANDO FOR O CASO;

1,5.5.?. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

15.5.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório
15.5.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partlr de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artiso 7', xxxlll, da Constituicão.

15.5.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art' 5e da

Constituicão Federal

Declaração de que não emprega menor de L8 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de

r §..6

15.5.6

Página 33 de 64sEroR DE LlclTAçÔEs (licitacao. ca nap i@gmail. com )

Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
cNPJ 12.367.892/0001-42



)os
à

Prefeitura de

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art. 7s da

Constituição Federal;

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas).

16. MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Execução
16.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
L6.2. tnício da execução do objeto: 10 (dez) dias úteis, da assinatura da Ata de Registro/contrato

ou da emissão da ordem de serviÇo, obedecendo os métodos, rotinas, etapas, tecnologias,
procedlmentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho, conforme descrito

abaixo:
16.3. A empresa CONTRATADA deverá programar a execução do servlço contratado que

eventualmente implicarem em interferências com as atividades do Órgão, como desconforto

climático devido ao calor, quando do desligamento dos aparelhos, barulho, poeira,

evacuação parcial ou total de servidores, empregados cedidos de outros órgãos ou

terceirizados.
1-6.4. A programação deverá ser submetida à aprovação da Fiscalização em até 02 (dois) dias antes

do início dos trabalhos;
16.5. Deverá ser fornecido orçamento, constando a identificação do aparelho, os defeitos, peças a

serem substituídas com seus respectivos códigos, valores e descontos, quando houver,

discriminação dos serviços, quantidade de horas a serem despendidas e prazo de execução

do serviço.
16.6. Fica o fornecimento de peças pela CONTRATADA condicionada à prévia aprovação pela

CONTRATANTE, que observará a conveniência da substituição ou acréscimo e orçamento do

material, podendo optar pela compra das mesmas mediante procedimento específico.

f6.7. Se houver indicação da necessidade de peças, deverá a descrição das mesmas ser

acompanhada das devidas especificações, motivos da substituição, valores, desconto se for

o caso, e códigos das mesmas.

16.8. Durante o prazo de vigência deste contrato poderão ser acrescidos ou suprimidos aparelhos

de condicionado de ar adquiridos pela Prefeitura.

Da descrição dos serviços

16.9. Os serviços objeto da futura contratação devem englobar todas as ações e intervenções

permanentes, periódicas, pontuais e emergenciais nos equipamentos dos sistemas descritos,

visando manter as características de funcionalidade e operação dos equipamentos e seus

componentes.
16.10. Os serviços de manutenções preventiva e corretiva incluem a realização de todos os testes

elétricos e mecânicos, revisões, calibragens, verificação das condições operacionais dos

equipamentos, análises de vazamentos, condições de lubrificação de componentes internos,

eficiência, consumo elétrico, entre outros necessários à manutenção do funcionamento das

máquinas.
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16.11. Os serviços ob.ietos deste termo de referência também compreendem a execução de

lnstalações e remanejamentos dê equipamentos de climatização instalados nas diversas

edificações da Contrata nte.

Da manutenção preventiva

f6.1?. A manutenção prevêntiva será realizada mediãnte necessidade da contratante e emissão da

Ordem de Serviço especifica para contratante. As visitas deverão ser previamente agendadas

com a fiscalização e os procedimentos realizados deverão ser gerados relatórios (por

equipamento)que indiquem os procedimentos realizados, as irregu la rldades verificada s para

providências por parte da fiscalização;

16.13. A primeira manutenção preventiva será executada a critério e necessidade da administração
pública a partir da emissão da Nota de Empenho e Ordem de Serviço, informando locais, tipo
e quantidades de condicionadores de ar que precisarão da manutenção preventiva, a

empresa tem o prazo de até 02 (dois) dias para atender a solicitação da secretaria solicitante.

Das atividades a serem desenvolvidas na manutenção preventiva:

a) verificar e eliminar su.ieiras, danos e corrosão no gabinete, na moldura e na serpentina;

b) verificar a operação de drenagem de água da bandeia;

c) verificar a vedação dos painéis de fechamento de gabinetes;

d) lavar a bandeja e serpentina com remoção do biofilme (lodo), sem o uso de produtos

desengraxantes e corrosivos;

e) limpar o gabinete do condicionador;

f) limpar o elemento filtrante, utilizando os meios e substâncias adequados;

g) trocar os filtros de ar quando necessário;

h) verificar as condições físicas dos filtros, mântendo-os em condições de operação;

i) verificar ruídos e vibrações anormais, procedendo aos ajustes e correções necessários;

j) inspecionar o nível de aquecimento do motor;

k) verificar tubulação, termostato, tomada, chave seletora, e outros componentes elétricos;

l) realizar testes de vazamentos nas conexões e tubulações de gás refrigerante;

m) Verificar o funcionamento, leitura e registro do compressor e motor, anotando:

n) Tensão de alimentação;

o) Amperagem.

Das atividades a serem desenvolvidas na manutenção corÍetiva:
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L6.L4. A manutenção corretiva tem por objeto todos os procedimentos necessários a recolocar os

equipamentos defeituosos em perfeito estado de funcionamento, compreendendo,
inclusive, as necessárias substituÍções de peças defeituosas;

16.15. Os serviços de manutenção corretiva serão executados no local em que os aparelhos

encontram-se instalados, exceto nos casos em que em função da natureza do defeito
apresentado, haja a necessidade de deslocá-los até a oficina da licitante adjudicatária,
quando será necessária a autorização da Prefeitura, Secretarias ou órgãos vinculados, sem

que o deslocamento incorra em qualquer ônus adicional para mesma.

Dos serviços diversos:

16.16. DOS SERVIçOS DE INSTALAçÃO E/OU REMANEJAMENTO DE EQUIPAMENTOS DE

cuMAT|ZAçÃO:

16.16.1. Deverão ser executados pela CONTRATADA serviços de remanejamento e/ou
instalação de aparelhos de ar-condicionado, novos ou usados, tipo Split

(condensadoras), inclusive com substituição dos equipamentos de refrigeração

instalados em todos os edifícios dessa Prefeitura, de acordo com necessidades da

Contratante e especificações contidas no presente Termo de Referência;

aJ Deve a CONTRATADA fornecer todo o material, insumos, inclusive gás refrigerante e ferramentais

necessários ao serviço de instalação e transporte horizontal e vertical;

b] Deverão ser executados todos os serviços imprescindÍveis para o perfeito funcionamento dos

equipa mentos;

cJ O equipamento, bem como o local exato da instalação será apontado pela Fiscalização da

Contratante quando da necessidade da realização do serviço;

dl Quando da efetivação dos serviços de remanejamento e/ou instalação do split, a CoNTRATADA

obedecerá à melhor técnica vigente e enquadrar-se-á rigorosamentê nos preceitos da ABNT,

devendo ser observada, entre outros, a execução dos seguintes serviços:

d.1) Transporte vertical e/ou horizontal dos equipamentos e/ou peças para a instalação;

d.2) Ligação elétrica até pontos de alimentação dos quadros de distribuição da contratante;

d.3.) Ligação dos drenos até pontos de ralo, com sifão da contratante;

d.4.) Execução de testes de funcionamento.

eJ Os serviços de instalação e/ou desinstalação e/ou remanejamento de equipamentos deverão ser

realizados pela CONTRATADA, observando, dentre outros, o seguinte:

fl) a) Emissão de Ordens de Serviços (OS) pela secretaria solicitante, por meio eletrônico (e-mail)

e/ou qualquer outro meio de comunicação disponibilizado pela coNTRATADA, sendo esta

considerada efetivamente notificada de acordo com as cláusulas temporais do subitem
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gJ b) A empresa CONTRATADA deverá encaminhar técnico ao local do serviço em prazo condizente

com o tempo de atendimento definido no subitem deste Termo;

h] c) No decorrer da execução dos serviços em tela, as ocorrências inerentes aos serviços deverão

ser registradas através de formulário de ocorrências).

il d) A responsabilidade técnica e a perfeita execução dos serviços, bem como a garantia dos

mesmos, ficará a cargo da CONTRATADA.

j) e) Aexecução dos serviços deverá serfiscalizada pelo preposto constituÍdo, oqual deverá realizar

vistoria para fins de acompanhamento da qualidade dos serviços, registrando as ocorrências em

formulário próprio e adotando providências eventualmente solicitadas pela Administração.

Do suporte de serviços:

L6.17. A empresa CONTRATADA deverá possuir uma estrutura de atendimento aos problemas

relacionados com a prestação dos serviços ora contratados, disponível nos dias úteis durante

o horário comercial.

16.18. O suporte de serviços deverá envolver os seguintes elementos:

al DISPONIBILIDADE: é a reunião de fatores e condições de acesso ao prestador de serviços

que permitam, de segunda-feira a sexta-feira, durante horário comercial, a solicitação de

manutenções corretivas, abrangendo, no mínimo, correio eletrônico (e-mail) e/ou fax e

telefone fixo com prefixo local do Estado de Alagoas;

b) TEMPO DE ATENDIMENTO: é o tempo compreendido entre a solicitação do serviço

(Ordem de Serviço) e o efetivo comparecimento ao localde execução que não poderá ser

superior a 24 (vinte quatro) horas, na cidade de Canapi, para zona urbana e para zona

rural (caso haja necessidade).

c) TEMPO DE RESOLUÇÃO DO PROBLEMA: é o tempo entre a chegada do profissionel da

CONTRATADA no local de realização dos serviços até a solução do problema, o qual, em

regra, não poderá ser supêrior a 04 (quatro) horas. Em se tratando de serviços de

manutenção em compressores e motores, instalação/desinstalação de splits este prazo

poderá se estender por até 07 (sete) horas.

d) euando houver necessidade de maior prazo para conclusão dos serviços, a contratada

deverá formalizar imediatamente o ocorrido junto ao órgão solicitante, já propondo o

novo prazo, o qual poderá ou não ser aceito pelo órgão;

e) Não será justificativa da não normalização do sistema de climatização da Contratante:

e1) casos de imprudência, imperícia ou negligência por partê da CONTRATADA;

e.2) má conservação das ferramentas, equipamentos ou falta de material de consumo, bem

como incapacidade em realizar testes.
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Do fornecimento de peças:

Observando a necessidade de peças de grande porte, que não esteja contemplada na

pla nilha, tanto nas manutenções preventivas, a CONTRATADA deverá apresentar o valor dos

orçamentos das peças, em papel timbrado.
Entendem-se como peças de grande porte: compressores, placas de comando, turbinas e

motores.
Os compressorês poderão ser adquiridos pela licitante, nos termos do subitem 6.1, desde

que seu valor não exceda a 50% do valor patrimonial do aparelho de ar-condicionado, desde

que a provado pela administração.
Nos orçamentos referentes à peças de grande porte, deverão constar as especificações

técnicas das mesmas, devidamente detalhadas quanto ao código, marca e demais itens

necessários para a boa identificação das mesmas.

A Prefeitura de Canapi se reserva ao direito de analisar os orçamentos, podendo, inclusive,

indicar novos fornecedores de peças que praticarem menores preços.

Em caso de necessidade de substituição das peças de que trata o subitem 6.1, a licitante

adjudicatária deverá submeter orçamento para aprovação do Fiscal do Contrato.

Este, por sua vez, deverá obter no mercado local mais 3 (três) orçamentos, no mínimo,

podendo decorrer daí duas possibilidades:

se o valor da peça orçado pela licitante adjudicatária for menor ou igual ao valor de

mercado, o serviço será executado pela licitante adjudicatária, conforme o valor do

orçamento apresentado;

existindo pelo menos uma empresa no mercado local cujo preço das peças seja menor

que aquele orçado pela licitante adjudicatária, esta deverá adquirir as peças junto àquela

empresa que apresentar o menor preço e executar os serviços em conformidade com o

previsto nesre TERMo DE REFERÊNclA.

A licitante adjudicatária informará ao Fiscal do contrato o prazo máximo para apresentação

do orçamento, que não poderá exceder a 48 horas contadas partir da solicitação de

manutenção corretiva;
A licitante adjudicatária deverá indicar, obrigatoriamente, no orçamento prévio, o prazo para

execução dos serviços orçados, contados da data da entrada do equipamento em sua oficina,

quando for o caso, ou quando consertado no local onde se encontra instalado;

Todas as peças que forem substituídas, e/ ou fornecidas devem ser originais ou genuínas'

Caso não ha.ja peças originais no mercado. Tanto de pequeno como de grande porte, a

empresa poderá apresentar orçamentOs de peçaS similares, devendo as mesmas ser novas e

sem uso, desde que não venha comprometer o funcionamento do aparelho.

CONTRATADO deverá enviar a peça substituída, quando houver, dentro da embalagem

origina I da peça substituta.
As peças quando substituídas deverão ser entregues à secretaria ou órgão solicitantes, após

o conserto dos equipamentos;
No caso de substituição, as peças deverão ser novas e genuínas, não se admitindo peças

usadas ou reco nd icionada s.

t6.20
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As peças de pequeno porte para serem utilizadas nas manutenções preventivas ou corretiva,
deverão estar devidamente descritas no orçamento apresentado pela contratada por tipo de

condicionador de ar, setor e secretaria solicitante.
Entendem-se como materiais para pequenos reparos: reles, capacitores, chave seletora,
termostato e filtros de ar.

Será de responsabilidade da empresa CONTRATADA o fornecimento dos seguintes
materiais:

fusíveis;

parafusos;

correias;

imãs;

terminais elétricos;

graxas;

solventes;

produtos químicos de limPeza;

materiais contra a corrosão e para proteção antiÍerruglnosa;

tinta;

lixa;

neutrol;

underseal;

fita isolante;

álcool;

filtro secador;

espuma de vedação;

massa de vedação;

vaselina;

estopas;

sacos plásticos para acondicionamento de detritos;

materiais para solda;

zarcáo;

vaselina;

à

16.33

16.34

16.3 5
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v)

z)

aaJ

bbl

cc)

dd)

eeJ

f0

hhl

iiJ Sensor de tem peratura

As peças de reposição e materiais não relacionadas nos itens acima também serão de

responsabilidade da CONTRATADA, sendo necessária 03 cotações de preços.

Do relatório de manutenção:

i,6.37. Ao fim de cada serviço, a empresa apresentará o Relatório de Manutenção Preventiva e ou

Corretiva, incluindo descrição sumária dos serviços realizados em cada equipamento.

16.38. O Relatório de Manutenção Preventiva e Corretiva deverá ser aprovado pela secretaria

solicitante.
16.39. Deverá constar no Relatório de Manutenção corretiva as condições inadequadas

encontradas ou iminência de ocorrências que possam prejudicar o perfeito funcionamento

dos equipamentos consertados;
Especificação da garantia do serviço (art,,40, §1e, inciso lll, da Lei ns 14.133, de 202U

16.40. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

17. MODETO DE 6ESTÃO DO CONTRATO

L7.L. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

f7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogrâma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tâis

circunstáncias mediante simples a postila.

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidadê, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta

comercial.
L7.4. O órgão ou entidadê poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
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77.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto
L7.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inÍcio da prestação

dos serviços, indicando o nome e deveres em relação à execução do objeto contratado.

f6.7 . A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou ã manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício da

atividade.

Fiscalização
16,8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(!s) do contrato,

ou pelos respêctivos substitutos (Lei no 14.133, de 2O?1', arl.117, caput).

Fiscalização Técnica

16.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que se.iam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados

para a Administração
16.9.1. O fiscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

(art. 117, §1e da Lei ns 14.133, de 2021).

!6.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando

prazo para a correção.

16.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso

16.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao

gestor do contrato.
16.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação

tempestiva ou à prorrogação contrâtuâl'

Fiscalização Administrativa
16.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário.

16.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao
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gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a

sua competência;

Gestor do Contrato
16.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

ad ministração.
16.L2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
16.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.
f6.f4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

16.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso.

16.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçôes sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administração.

L6.l7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos pâra a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.
17. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRÁ
f7.f . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na

dotação a baixo discriminada:
L7.7.7. Nos termos da Iegislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica

postergada para o momento da formalização do contrato ou instrumento
equiva lente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

a postilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

'5
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O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência

e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apiicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivãlente pela Administração, após a verificação

da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

ãtendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei np 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para

os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

L9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
79.2.L. o prazo de validade;
1,9.2.2. a data da emissão;

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
19.2.5. o valor a Pagar; e

19.2.6- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciandO-se o prazo após a comprovação

da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

f9.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do

sEIOR DE LICITAÇÔES (licitacao. ca na pi@8mail. com )
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Bra sil/P revidê ncia, Trabalhistas, FGT5, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa
e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ne 74.t33, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério do contratante.
19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado

a ampla defesa.
19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.
19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
19.L1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

pa ra paga mento.
19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
19.12.1-. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.
19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

ns 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 23 de abril de 2026.

Klebson Fabia no Martins Lira

Secretário Municipal de Administração
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ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.o .........
PREGÃO E LETRÔNICO xxx/xxxxxx

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenidâ Joâquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o no 12.367.89210001-42, neste ato representado peta Senhora xxxxxx, Prefeita, em

conjunto com a Secretaria de XX»«X, representada peta Senhora, XX)«XX, considerando o jutgamento

da ticitação, na modâtidade de pregáo, na Íorma etetrônica, para REGISTRO DE PBEÇOS, processo

administrativo n.o XXXXXX, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada equatiÍicada nesta Ata de

Registro, de acordo com a ctassificação por eta atcançâda e na quantidade cotada, atendendo as

condições previstas no Editat de ticitaÇão, sujejtando-se as partes às normas constantes na Lei no

14.133, de 10 de abril. de 2021, no Decreto Municipat 05/2024 de 15 de Janeiro de 2024, e em

conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventuat........, especificados na
ptanitha abaixo, oriundos do Termo de ReÍerência, anexo l, do editat de Licitâção su pramencionado, que

é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
in d epe n dentem e nte de transcriçáo.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificaçóes do objeto, as quantidades mínimas e máximâs de cada

item, fornecedor(es) e as dêmais condiçÕes ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
EspeciÍicaçáo Marca

(se exigida no editat)
Quântidade Vator Unitário

2.2. A tistagem do cadastro de reserva rêferente ao presentê registro de preços consta como anexo a

esta Ata. (caso haja interessados na ticitação para compor o cadastro reserva)

3.
3.1.

óRGÃo(s) GERENcTADoR E PARTtctPANTE(s)
O óÍgão gerenciador será o ......(nome do Órgão).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS
4.1. Durante â vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administraçáo Púbticâ federat, estaduat,

distritat e municipat que náo participaram do procedimento de lntenção de Registro de Preços (lRP),

poderão aderir à ata de registro dê preços na condição de não participantes, obsêrvados os seguintes

requisitos:

sEToR DE LtctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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4.1.1. apresentação de justiÍicativa da vantagem da adesão, inctusive em situaçóes de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço púbtico;

4.1.2. demonstração de que os vatores rêgistrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na Íorma do art. 23 da Lei no 14.133, de2021; e

4.1.3. consutta e aceitaçáo prévias do órgão ou da entidade gerenciâdora e do fornecedor.
4.2. A autorizaÇão do órgáo ou entidade gerenciadora apenas será Íealizada após a aceitação da

adesáo peto Íornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso etas possam acarretar prejuÍzo

à execuçáo dê seus próprios contratos ou à sua capacidâde de gerênciamento.

4.3. Após a autorizaçáo do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgáo ou entidade não participante

dêverá eÍetivar a aquisiÇão ou a contratação soticitada em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à eÍetivação da contratação, poderá ser

prorrogado êxcêpcionatmente, mediânte soticitâção do órgão ou da entidade não pârticipânte âceitâ

peto órgão ou peLa entidade gerenciadorâ, desdê que respeitado o timite temporat de vigência da ata de

registro de preços.
4.5- O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da quat seja integrante,

na quatidade de não participante, para âquetes itens para os quâis não tenhâ quantitativo registrado,

observados os requÍsitos do item 4.1 .

Dos timites para as adesóes
4.6. As aquisiçÕes ou contratações adicionais náo poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatóÍio registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. o quantitativo decorrente das adesões náo poderá êxceder, na totatidade, ao dobro do

quantitativo de cada itêm registrado nâ ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro

de preços.
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgáos e entidades da Administraçáo PÚbtica estaduat,

distritat e municipat poderá ser exigida para Íins de transÍerências vol.untárias, não ficando suieita ao

timite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentrâtizadâ de programa ou

projeto Íederat e comprovada a compatibitidade dos preços registrados com os vatores praticados no

mercado na Íormâ do art. 23 da Lei no 14.133, de2021.
Vedaçáo a acréscimo de quantitativos
4.10- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos Íixados na ata de registro de preços'

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRODE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da atâ de registro de prêços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do úttimo signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por iguat período, desde que

comprovado o preço vantajoso
S.1.1 . O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumênto contratuât e observará no momento da contratação e â cada exercício Íinanceiro a

disponibitidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

uttrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formatização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibitidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os Íornecedores registrados na ata será Íormalizada peto órgão ou peta

entidãde interessada por intermédio de instrumento contratuat, emissão de notã de empenho de
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despesa, autorizaÇão de compra ou outro instrumento hábit, conÍorme o art.95 da Lei no 14.133, de

2021 .

5.2.'l|. O instrumento contratuat de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de vatidâde da

ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrêntes do sistema de Íegistro de preços poderão ser alterados, observado o

aft. 124 da Lei no 14.133, de2021.
5.4. Após a homotogação da ticitação ou da contratação direta, deverão sêr observadas as seguintes
condiçóes para Íormatização da ata de registro de preÇos:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibitidade de o ticitante oferecer ou náo proposta em quantitativo inÍerior ao máximo previsto no

editat e se obrigar nos timites deta;
5.4.2. Será inctuído na âta, na Íorma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a ctassificaçáo da ticitaçãoj e
5.4.2.2. M antiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respeitada, nas contrataÇões, a ordem de ctassiÍicação dos ticitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.
S.S. O registro a que se refere o item 5.4.2 têm por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibitidade de atendimento peto signatário da ata.

5.6. para Íins da ordem de ctassificação, os ticitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas parâ o preÇo do adjudicatário antecederáo aquetes que mantiverem sua proposta originat.

5.7 - A habititação dos Licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se reÍere o item 5.4.2.2

somente será eÍetuâda quando houver necessidade de contratação dos ticitantes remanescentes, nas

seguintes h ipóteses:
5.7.1. Quando o ticitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

esta betecidos no editât; e
S.7.2. Quando houver o cancetamento do rêgistro do ticitante ou do íegistro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos ticitântes e Íornecedores será divutgado no Diário OÍiciat

do Município e PNCP e ficará disponibitizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homotogação da ticitaÇáo ou da contratação direta, o [icitante mais bem ctassiÍicado ou

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condições estabetecidos no editat de Licitaçâo ou no aviso de contÍataçáo direta, sob pena

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.1,33' de 2021 '
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, mediante

soticitaçáo do ticitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamênte
justiÍicada, e que a justificativa seja aceita peta Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizâdâ no

Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocâdo não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabetecidos no editat ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

itêm 5.7 e subitens, Íica facuttado à Administração convocar os ticitantes remanescentes do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, paÂ Íazé-lo em iguat prazo e nas condiçÕes propostas peto

primeiro classif icâdo.
5.12. Na hipótese de nenhum dos Licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrataÇáo nos termos

do item anterior, a Administraçâo, observados o valor estimado e sua eventual atuatização nos termos

do ed itat, poderá:
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5.12.1 . Convocar para negociação os demais licitantes ou Íornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de ctassificação, com vistas à obtençáo de preço

methor, mesmo que acima do prêÇo do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas petos ticitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem cl.assiÍicatória, quando frustrada a negociaçáo de methor condição.
5.13. A existência de preÇos registrados impticará compromisso de fornecimento nas condiçôes
estabetecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facuttâda a reatização de ticitação
especíÍica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1 . Os preços registrados poderão ser atterados ou atuatizados em decorrência de eventuat redução

dos preÇos praticados no mercado ou de fato que eteve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de Íatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incatculáveis, que inviabitizem a execução da atâ tat como
pactuada, nos termos da atínea "d" do inciso ll do caput do art 124 da Lei no 14.133, de2021;
6-1-2. Em caso de criação, âtteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos tegais ou a

superveniência de disposiçóes legais, com comprovada repercussão sobre os prêÇos registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsáo no editâl ou no aviso de contratação direta de cláusutâ de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nostermos da Lei no 14.133, de2021-

6.1 .3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contâgem da anuatidade e o índice previstos

para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessâdo, conforme critérios definidos para

a contratação.

7. NEGOCIAçAO DE PREçOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preqo registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado poÍ motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociâr a reduçáo do

preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos vatores praticâdos peto mercado, o Íornecedor será

tiberado do compromisso âssumido quanto ao item registrado, sem aptlcação de penatidades

a d m in istrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no itêm anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de ctassiÍicaÇão, para verificar se âceitam reduzir seus preÇos aos vatores de mercâdo

e não convocará os ticitantes ou Íornecedores quê tiveram seu registro cancetado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancetamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabívêis para obtenção de contrataÇão

mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preÇos para que avatiem a

conveniência e a oportunidade de ditigenciarem negociação com vistas à atteração contratuat,

observado o disposto no art. 124 da lei no 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço dê mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabetecidas na ata, será facuLtado ao Íornecedor requêrer ao gerenciador

a alteraçáo do preço registrado, mediânte comprovação de Íato superveniente que supostamente o

impossibitite de cumprir o compromisso.
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7.2.1. Neste câso, o Íornecedor encaminhará pedido ÍormaL, devidamente endêreçado, com a

indicação dos pressupostos.iurídicos e as circunstáncias fáticas alicerçados em evidências sótidas dos
Íatos imprevisíveis ê que justiÍicam restaurar o custo iniciatmente pactuado, tais como, ptanitha de
custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável Írente às condições iniciatmente
pactuadas, pubticaçóes em revistâs especiatizadas, entre outros documentos comprobatórios que

demonstre a inviabitidade do preÇo registrado em retação às condiçóes iniciatmente pâctuadas, nos
termos do Decreto [.4 unicipaloS/2o24.
7.2.1.1.O pedido deve ser restrito aos insumos queÍorâm impactados peta majoraçáo extraordinária e o

desconto que Íoi dado na [icitaçáo será observado na atuatização do vator.
7 .2-2- Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido sêrá indeferido peto órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigaçóes estabetecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1 ,

sem prejuízo das sa nçôes previstas na Lei no 14.133 , de 2021 , e na tegistação apticávet.
7.2.3. Na hipótese de cancetamento do registro do Íornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de reservâ, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancetamento dâ ata de registro dê preços, nos termos do item 9.4, ê adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovaÇão da majoraçâo do preço dê mercado que inviabitize o preÇo

registrado, conÍorme previsto no item 7.2 e no iiem7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atuatizará o
preço registÍado, de acordo com a reatidade dos vatores praticados peto mercado.
7 .2.6. O órgão ou entidâde gerenciadora comunicará aos órgãos e às êntidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva atteraçâo do preço registrado, para

que avatiem a necessidade de atteração contratuat, observado o disposto no aft. 124 da Lei no 14.133,

de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas peto órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8-2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante paÍa órgão ou entidade participânte; ou
8.2.2. De ôryão ou entidade participante para órgâo ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que prêtende contratâr
será considerado participante para eÍeito do remanejamento.
A.4. Nâ hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgáo ou entidade nâo

participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipat no 05/2024.

8.5. Competirá ao órgáo ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento soticitado, com a

redução do quantitativo iniciâtmente informado peto órgão ou peLa entidade participante, desde que

haja préviâ anuência do órgão ou da entidade que soÍrer redução dos quântitativos inÍormados.

8.6. Caso o remanejamento seja Íeito entre órgãos ou entidadês dos Estados, do Distrito Federat ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneÍiciário da ata de registro de preços, observâdâs as

condiçÕes neta estabetecidas, optar peta aceitação ou não do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.
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8-7. Na hipótese da compra centratizadâ, não havendo indicação peto órgão ou petâ entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da comprâ centratizâda, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execuÇão descentratizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

9..1 . O registro do Íornecedor será cancetado peto gerenciador, quândo o Íornecedor:
9.1 .1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justiÍicado;
9.1.2. Não retirar a notâ de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabetecido peta

Administraçáo sem justificativa razoável;
9.1.3. Não âceitar manter seu preÇo registrado, na hipótese prevista no Decreto no 05/2024; ou

9.1.4. SoÍrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de2021-
9.1 .4.1 . Na hipótese de apticação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no

14.133, de 2021 , caso a penâtidâde aplicadâ ao foÍnecedor não uttÍapâsse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão Íundamentada,
decidir peta manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os eÍeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garântidos os pÍincíplos do contrâditório e da ampta deÍesa.

9.3. Na hipótese de cancetamento do registro do Íornêcedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os ticitantes que compÕem o cadastro de reserva, observada â ordem de ctassificação.
9.4. O cancetamento dos preços registrados poderá ser reâtizado peto gerenciador, em determinada

ata de registro de preÇos, totat ou parciatmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamentê

comprovadas e justiÍicadas:
9.4.1 . Por razão de interesse púbtico;
9.4.2. A pedido do Íornecedor, decorrente de caso fortuito ou Íorça maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superioÍ ou inferior ao preço registrado, nos teÍmos do Decreto Municipalno 05/2024'

10. DAS PENALIDADES
10.1. O dêscumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apticaçâo das penatidadês

estabetecidãs no editâ[.
10.1.1. As sânções também se apticam aos integrantes do câdastro de reserva no registro de pÍeços

quê, convocados, não honrarem o compromisso assumido iniustificadamente após terem assinado a

ata.
10.2. É da competência do gerenciador a âpticaçáo das penalidadês decorrêntes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contrataÇões dos órgãos ou entidade participantê, caso no quat caberá ao rêspectivo órgão

participante a apticaÇão da penatidade (Decrêto Municipat no 05/2024).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gêrenciador quatquer das

ocorrências previstâS no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancetamento do registro do Íornecedor.

11. DO REAJUSTE
11.1 Os preços inicial.mente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado dâ dâta

do orçamento estimado peta administração.
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11.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais seráo reajustâdos, mediante soticitação e

apticaÇão, peto contratante, do índice lcPf,l/lBGE, exctusivâmente para as obrigaçóes iniciadas e

conctuídas após a ocorrência da anuatidade.
13.3 No caso de atraso ou não divutgação do(s) Índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância cal.cutada peta Úttima variação conhecida, tiquidando a diÍerença
correspondente tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
11.4 Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utitlzado(s) para reaiuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deÍinitivo(s).
11.5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquêí

Íorma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(áo) adotado(s), êm substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) peta tegistação então em vigor.
11.6 Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes e[egeráo novo índice oficiat,
para reajustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
1 1.7 O reajuste será realizado por apostitamento.

12. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO - PAGAMENTO

1 2.1 Recebida a Nota Fisca t ou docu mento de cobrança eq uiva tente, correrá o prazo de dez dias

úteis para Íins de tiquidaÇão, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.

12.2ParaÍins dê tiquidaÇáo, o setor competente deverá verificar se â nota fiscat ou instrumento de

cobrança equivatente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
12.2.1 o Wazo de vatidade;
12.2.2 a data da emissão;
12.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
12.2.4 o peÍíodo respectivo de execuçáo do contrato;
12.2.5 o valoÍ a pagaí; e
12.2.6 eventuat destaque do vator de retenÇões tributárias cabÍveis.

12.3 Havendo erro na apresentaÇão da nota ÍiscaI ou instrumento de cobrança equivatente,

ou circunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta ÍicaÍá sobrestada até que o

contrâtado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o pÍazo após â comprovaÇão

da regutarização da situaÇão, sem ônus ao contratantê.
12.3 A nota Íiscat ou instrumento de cobranÇa equivatente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do

Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dÍvida ativa e tributos), Município (dívida ativa e

tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

12.4 Constatando-se situaÇáo de irregutaridade do contratado, será providenciada sua

notiÍicaÇão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situâção ou, no

mesmo prazo, apresente sua deÍesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat peÍíodo, a

critório do contratante.
12.5 Não havendo regutarizaÇão ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratantê

deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscâtizaÇão da regutâridade Íiscat qUanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

c réd itos.
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'12.6 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contrâtuaI nos autos do processo administrativo Õorrespondente, assegurada ao contratado a

ampta deÍesa.
12.7 Havendo a eÍetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realizados normatmente, âté
que se decida pela rescisâo do contrato, caso o contratado náo regutarize sua situação Íiscat.
12.8 O pagamento seÍá eÍetuado no prazo de até 30 (tÍinta) dias contados da Íinalizaçâo da
tiquidação da despesa, conÍorme item anterioÍ.
12.9 O pâgamento será rêatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contratado.
'12.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
12.1 1 Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegislaÇão aplicávet.
12.12 lndepend entemente do percentuaL de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão
retidos na Íonte, quando da rêâtização do pâgamento, os percentuais estabetecidos na tegistação

vigente.
12.13 O contratado rêgularmente optante pe[o Simples Nacionat, nos termos da Lei Comptementar

no 123, de 2006, não soÍrerá â retençáo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à aprêsentação de comprovação,
por meio de documento oficiat, de que faz jus âo tratamento tributário Íavorecido previsto na

referida Lei Comptementar.

13. MODELOS DE EXECUçÃO

13.1 . A execuÇão do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
13.1 .1 . lnício da execução do objeto: 10 (dez) dias úteis, da assinatura da Ata de Registro/contrato

ou da emissão da ordem de serviço, obedecendo os métodos, rotinas, etapas, tecnotogias,
procedimentos, Írêquência e peÍiodicidade de execução do trabatho, conforme descrito

a baixo:
13.1.2. A empresa CONTRATADA deveíá programar a execução do serviço contratado que

êventuaLmênte impticarem em interÍerências com as atividades do Órgão, como

desconforto ctimático devido ao cator, quando do destigamento dos aparelhos, barutho,
poeira, evacuação parciaL ou totat de servidores, empregados cedidos de outros órgãos ou

terceirizados.
13.1 .3. A programâção deverá ser submetida à aprovação da Fiscâtização em até 02 (dois) dias

antes do início dos tÍaba[hos;
13.1 .4. Dêverá ser Íornêcido orçamento, constando a identificação do a parelho, os defeitos, peças

a serem substituídas com seus respectivos códigos, vatores e descontos, quândo houver,

discriminação dos serviços, qua ntidade de horas â serem despendidas e prazo de execução

do serviço.
13.1.5. Fica o fornecimento de peças peta CoNTRATADA condicionada à prévia aprovação peta

CONTRATANTE, que observará â conveniência da substituição ou acréscimo ê orçamento

do materiat, podendo optar pel.a compra das mesmas mediante procedimento específico'

13.1.6. Se houver indicaçáo da necessidade de peças, deverá a descriçáo das mesmas ser

acompanhada das devidas especiÍicaÇões, motivos da substituição, vatores, desconto se

for o caso, e códigos das mesmas.
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13.1 .7. Du rante o prazo dê vigência deste contrato poderão ser acrescidos ou suprimidos apa rethos

de condicionado de ar adquiridos peta PreÍeitura-

14. GOND|çOES GERAIS

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do ÍornecedoÍ registrado, penatidades e demais condiÇões do ajustê,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e vatidâde do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de [ida e achada em ordem, vai assinada pel.as partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2026.

Xxxxxxx
Prefêita

Município De canapi

xxxxxxxx
Secretá ria

Secretaria Municipat de Administração
Orgáo Gerenciâdor

xxxxxxxxxxxxx
Representante Legat

)«xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fornecedora Registrada

, â16

SEroR DE LlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmâil.com)
Avenida roaquim Tetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42

Página 53 de 64



)))

Prefeitura de a

ANEXO II A

Seguindo a ordem de ctassificação, segue retação de Íornêcedores que aceitaram cotar os itens com
preços iguais ao adjudicatá rio:

(râzáo socia[, CNPJ/1.4F, endereço, contatos, representante)

Item
EspecificaÇão Marca

(se exigida no editat)
Unidade Qua ntidade Vator Unitário

Seguindo a ordem de ctassificaÇão, segue relação de Íornecedores que mantiveram sua proposta
originat:

Fornecedor
(íazáo socia[, CNPJ/MF, endereço, contatos, rêpresentante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no editat)
Unidade Qua ntidade Vator Unitário

I

f 9 â:
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ANEXO

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O
poDER ExEculvo DE xxxxx., pon trurrnvÉoto Do (A) xxxxx E A
EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (órgáo

contrata nte), com sede no(a)....
/Estado ..., inscrito(a) no CNPI sob o no ......, neste ato representado(a) peto(a)

(caÍgo e nome), dorâvante denominado CONTBATANTE, e o(a) .........
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no.......... sediado(a) n4..... dorava nte

deslgnado CONTRATADO, neste ato representado(a) por ...................' (nome e ÍunÇáo no

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração aprêsêntada nos autos, têndo em

vista o que consta no Processo no ... e em observância às disposiçÕes da Lei no 14.133,

de 1o de atrrit de 2021 , e demais tegistaçáo a pticávet, resotvem cetebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregão Etetrônico n. .../..., mediante âs ctáusulas e condiçóes a seguir enunciadas.

Y

.., na cidade de ...

1 1. CúUSULA PRIMEIRA- OBTETO (ârt.92, I e ll)
O objeto do presente instrumento é a contrataÇão de Pessoa Jurídica para

nas condiçÕes estabetecidas no Termo de ReÍerência.

Fo rn eced o r
(razão sociat, CNPJ/MF, êndereço, contâtos, representante)

Item
EspecificaÇão Marca

(se exigida no editat)
Unidade Quantidade Vator Unitário

1.1

1.3.
1.3.1.
1.3.2.
1.3.3.
1.3.4.

Vincutam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Têrmo de ReÍerência;
O Editât da LicitaÇão;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitâdos.

2. 2. cLÁusuLA sEGUNDA - vteÊHcta e pRoRRoGAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de
na Íorma do artigo 105 da Lei n'14.133, de 2021

............ contados do(a)

2.1.1. O prazo de vigência será .......

3. cúUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
coNDrÇôÊs DE ENTREGA

sEToR DE LlclÍAçÕES (licitacê o. can a pi@gmail.com)
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3.1 O prazo de entrega dos itens, sempre que soticitado, será de 15 (quinze) dias corridos,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.

3.2 Caso não seja possívet a entrega na data assina[ada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com peto menos 5 (cinco) dias de antecedência para que quatquer pteito de
prorrogação de prazo seja anatisado, ressatvadas situações de caso fortuito e ÍorÇa maior.

3.3 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento.
3.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de vatidade na data da entrega não poderá ser

inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo totat recomendado peto fabricante.

à

4.
4.1.

5. CúUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 . O val.or totat dâ contrataçáo é de R$.......... (.....)

5.2. No vator âcima estão inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necêssários ao

cumprimento integrat do objeto da contratação.
5.3. O vator âcima é meramente estimativo, de Íorma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos eÍetivamente fornecidos.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1.Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de tiquidaÇão, na Íorma da seÇáo anterior, prorrogáveis por iguat período.

6.2 Para fins de tiquidaçâo, o setor competente dêverá verificar se a nota Íiscat ou instrumento de

cobrança equivatente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
6.2.1 o prazo de vatidade;
6.2.2 a dala da emissão;
6.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4 o período respectívo de êxecuÇão do contrato;
6.2.5 o vator a pagar; e

6.2.6 eventuat destaque do valoÍ de retenções tributárias cabíveis.

6.3 Havendo erro na apresentação da nota ÍiscaI ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeÇa a tiquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratâdo
providencie as medidas saneâdoras, reiniciando-Se o prazo após a comprovação da regutarização

da situação, sem ônus ao contratante.
6.4 A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovaÇáo dâs certidões de regutaridade junto à Receita Federat do

Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e

tributos), nos termos do art.68 da Lei no 14.133, de 2021.

6.5 Constâtando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notiÍicação,
por escrito, parâ que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igua[ período, a critério dÔ

contratante.
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cúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
Náo será admitida a subcontratação do obieto contratuat.
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i. cúusuu sÉrruA - REAJUSTE

7.1. Os preços iniciatmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado pêtâ administração.
7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustâdos, mediante soticitação e apticação,
peto contratante, do índice IGPI'4/lBGE, exctusivamente para as obrigações iniciadas e conctuídas após

a ocorrência da anuatidade.
7.3 No caso de atraso ou náo divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contrâtado a importáncia caLcutada pe(a úttima variação conhecida, tiquidando a diferença

correspondente tão togo sela(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
7.4 Nâs aÍerições finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriâmente, o(s)

definitivo(s).
7.5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer

forma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pêta tegistaçáo então em vigor.
7.6 Na âusência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice oÍicial,
para reajustamento do preço do vator remanescente, por melo de termo aditivo.
7.7 O reajuste será reaLizado por apostitamento.

8. CúUSULA OITAVA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE
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6.6 Não havendo regutarizaçáo ou sendo a deÍesa considerada improcedêntê, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regularidade Íiscât quânto à

inâdimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para
que sejam acionâdos os meios pertinentes e necessários pâra garantir o recebimento de seus
créd itos.
6.7 Persistindo â irregutaridade, o contratante deverá âdotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampta deÍesa.
6.8 Havendo a eÍêtiva execuÇão do objêto, os pagamentos serão reatizados normaLmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situaÇão fiscat.
6.9 o pagamênto será eÍetuado no prazo de até 30 (tÍinta) dias contados da Íinatização da
tiquidação da despêsa, conÍorme item anterior.
6.10 O pagamento será real.izado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contratado.
6.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagãmento.
6.12 Quando do pagamento, será eÍetuada a retenÇão tributáriâ prevista na tegistação apticávet.
6.3 lndependentemente do percentuaI de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão
retidos na Íonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabetecidos na tegistaÇão

vigente.
6. 14 O contratâdo regularmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retençâo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entânto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaÇào,
por meio de documento oÍiciât, de que Íaz.jus ao trâtamento tributário ÍavoÍecido previsto na

referida Lei Comptementar.
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8.1. São obrigaçóes do Contratante:
8-2- Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabetecidas no Termo de Refêrênciâ;
8.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes veriÍicadas no objeto
Íornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou corrigido, no totaI ou em parte, às suas

expensas;
8.5. Acompanhar e Íiscatizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigâções peto

Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do vator correspondente ao Íornecimento do objeto, no
prazo, forma e condiçóes estâbetecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Apticar ao Contratado as sanções previstas na lei e nêste Contrato;
8.8. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigaÇóes peto Contratado;
8.9. Expticitamente emitir decisáo sobre todas as soticitações e rectamações retacionadas à

execução do pÍesente Contrato, ressatvados os requerimentos manifestamentê impertinentes,
meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1 O. A Ad ministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoto do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguat período.

8.1 1. Respondêr eventuais pedidos de reestabelecimento do equitíbrio econÔmico-finânceiro Íeitos
peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) diâs.
8.12. NotiÍicar os emitêntes das garântiâs quanto ao início dê processo administrativo para âpuraÇão

de descumprimento de c[áusulas contratuais.
8.1 3. A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contrâtâdo com

terceiros, ainda que vincutados à execução do contrato, bem como por quâtquer dâno causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregâdos, prepostos ou SUbordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBBIGAçóEs Oo corurRareoo
9.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exctusivamente seus os riscos e as dêspesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manuat do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada quando Íor o caso;
9.3. Responsabitizar-se petos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devidâ comprovação;

9.5. Atender às determinações regutares emitidas peto fiscat ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 20211e prestâr todo esctarecimento ou informação por etes

soticitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no totât ou em partê, no

prâzo fixado peto Íiscat do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções

resuttantes da execução ou dos materiais empregados;
g.j . Responsabitiza r-se petos vícios e danos decorrentes da êxecução do objeto, bem como por todo

e quatquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabitidade a

fiscal.ização ou o acompanhamento da êxecução contrâtual pelo contratante, que ficará âutorizado a
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descontar dos pagâmentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vator correspondente aos danos
sofridos;
9.8. Quando não for possívet a verificação da regutaridade, o contratado deverá entregar ao setor
responsáveI pel.a fiscatização do contrato, junto com a Nota Fiscat parâ fins de pagamento, os sêguintes
documentos: 1) prova de regutaridade retativa à Seguridade Social; 2) certidão conjuntâ Íelativâ aos
tributos Íederais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidões que comprovem a regutaridade perante a Fazenda

Estaduat ou Distritat do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regutaridade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;
9.9. Responsabitizar-se peto cumprimento de todas as obrigações trabathistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas êm tegistação especíÍica, cuja inadimptência não transfere a

responsabitidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscat do contrato, no prazo de 24 (vinte e quâtro) horas, qualquer ocorrência
anormat ou acidente que se veriÍique no local da execuÇáo do objeto contratuat.
9.1 1 . Paratisar, por determinaÇão do contratante, quatquer âtividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnicâ ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigaçóes assumidas,
todas âs condiçóes exigidas para habititação na ticitação;
9.13. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contÍato, a reserya de cargos prevista em tei

para pessoa com dêficiência, para reabititado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na tegistação (art. 1 16, da Lei n 'o 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que sê reÍere a ctáusuta âcima, no prazo fixado peto Íiscat do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art' 116, parágraÍo

único, da Lei n.o 14.133,de2021);
9.15. Guardar sigiLo sobre todas as inÍormaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventuat equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis dêcorrentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo

comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisfâtÓrio para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos evêntos arrolâdos no art. 124,

ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.
9.17. Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito federa[, estaduat ou municipât, as

normas de segurança do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovação, quaisquer

mudânças nos métodos executivos que fujam às especiÍicações do memoriaI descritivo ou instrumento
congênere.
9.19. Não permitir a utitização de quatquer trabâtho do menor dê dezesseis anos, exceto na condiçáo

de aprendiz para os maiores de quâtorze anos, nêm permitir a utitização do trabatho do menor de dêzoito

anos em trabatho noturno, perigoso ou insa[ubre.

10.
10.1.

cúUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇAO
Não haverá exigência de garantia contratuaI da execução.

cúusuLA DÉcrMA pRtMEtRA - INFRAÇÓES E sANÇÓEs ADMINISTRATIVAS

. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratâdo que:

a) der causa à inexecuÇão parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial. do contrato que cause grave dano à AdministraÇão ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamênto da execuÇão ou da entrega do objeto da cont.âtâÇão sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação Íatsa ou prestar dectâração Íatsa durante a exêcuçâo do contrato;
Í) praticar atô ÍÍaudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer naturezâ;
h) praticar ato tesivo previsto no art. 5o da Lei no12.846, delodeagostode2013.

11.2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quândo o contratado der causa à inexecuÇão parciat do contrato, sempre que não

sejustiÍicar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2o21\i

ii. lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atÍneas "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penatidade mais
grave (a rt. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021\:
iii. Dectaração de inidoneidade para [icitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e", "Í", "g" e "h" do subitem acima destê Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d",
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021)'

iv. Mutta:
t. l"loratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da parcetâ

inadimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;
i. O atraso su perior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinÇão do contrato
por descumprimento ou cumprimento iÍregutar de suas ctáusutas, conÍorme dispõe o inciso I do art.

137 da Lei n. 14.133, de 2021 .

11.3. A apticação das sançÓes previstas neste contrato não exclui, em hipÓtese atguma, a obrigação

de reparaçáo integrat do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.1 33, de 2021].

11 .3.1 . Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a mutta

(art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de2021).
1 1 .3.2. Antes da apticação da mutta será ÍacuLtada a deÍesa do interessado no pÍazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado dâ data de suâ intimação (art. 1 57, da Lei no 14.1 33, de 2021)

11.3.3. Se a muttâ apticada e âs indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventuatmente devido pel.o Contratante ao Contrâtado, atém da perda desse vator, a diÍerença será

descontâdâ da ga rantia prestada ou será cobrada judiciatmente (a rt. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

1 1.3.4. Previamênte ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recolhida

administrativa mente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da dâtâ do recebimento da

comunicação enviada peta âutoridade competentê.
11.4. A apticação das sançÕes reatizar-se-á em processo administrativo quê âssegure o contrâditório

e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art.

t SB da Lei no 14.1 3g, de2021, paÍa as penâtidades de impedimento de Licitar e contratar e de dêctaração

de inidoneidade para ticitar ou contrâtar.
1 1 .5. Na apticação das sançóes serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.1 33, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravântes ou atenuantes;
d) os danos que detâ provierem para o Contratante;
e) ã imptantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e

orientações dos órgãos de controte.
1 1 .6. Os atos previstos como infrações ad ministrâtivas na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outrâs [eis de

ticitaçÕes e contratos da Administração Púbtica que também sejâm tipiÍicados como atos tesivos na Lei

sEÍoR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê ne 336, cêntro, canapi/AL, cEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42

Página 60 de 64



))g

Prefeitr.lra *!e I

no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntâmente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentat e autoridade competente definidos na ÍeÍerida Lei (art. 159).

11-7. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada com
abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimoniat, ê, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções apticadas à pessoa
jurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessoÍa ou à empresa do mesmo ramo com retâção de cotigação ou controte, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampta defesa e a

obrigâtoriedade de anátise.lu rídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021]..
'l 1 .8. O Contratânte deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticação
da sanção, inÍormar e manter atuatizados os dados relativos às sanções por eta apticadas, para Íins de
pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionat

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021).
11.9. As sanções de impedimento de Licitar e contratar e dectaração de inidoneidade para ticitâr ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do ârt. 163 da Lei no 14.133/21.
11.10. Os dóbitos do contrâtado parâ com a Administração contratante, resultantes de muttâ

administrativâ e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parciatmente, com os créditos devidos peto rêferido órgão decorrentes destê mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas âs obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estiputado para tanto.
12.2. Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estiputado, a vigência Íicará prorrogada até a

conctusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

f ixado para o contrato.
12.2.1. Quando a náo conctusáo do contrato referida no item anterior decorrer de cutpa do contÍatado:
a) Íicará ete constituído em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sanÇões âdministrativas; e

b) poderá â AdministrêÇão optar peta extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em tei para a continuidade da execução contratuat.
12.3. O contrato podêrá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nete estipul.adas, ou antes do

prâzo nete fixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como

amigavetmente, assegurados o contraditÓrlo e a ampta deÍesâ.
12.3.1. Nesta hipótese, apticam-se também os artlgos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A atteração social ou a modiÍicação da Íinatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato.
12.3.2.1 . Se a operação impLicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para âtteraÇáo subjetiva.
12.4. O termo de extinÇão, sempre que possÍve[, será precedido:

12.4.1 . BatanÇo dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;
12.4.2. Relaçáo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndênizaÇÕes e muttas.
12.5. A extinçáo do contrato não configuÍa óbice para o reconhecimento do desequitíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio determo indenizatório (art. l31,

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

sEÍoR DE LlclÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000

cNPl 12.367.892/0001-42
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12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contrâtado mantém vínculo de natureza
técnica, comerciaL, econômica, financeira, tÍabal.hista ou civit com dirigente do órgáo ou entidade
contratante ou com agente púb[ico que tenhâ desempen hado fu nçâo na ticitação ou atuê na Íiscâtizâção
ou na gestão do contrato, ou que detes seja côn.iuge, companheiro ou parente em [inha reta, colateral ou
por afin idade, até o terceiro grau (a rt. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

13. cúusulADÉcTMATERcETRA-DomçÃoonçlmeNrÁRte
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de rêcursos específicos
consignados no Orçamento Gerat do Município, na dotação abaixo discriminada:

XXXXXXXXXXXXX

14. cúusut-l oÉctMA eUARTA - Dos cAsos oMtssos
14.1. Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposiÇões contidas na Lei no
'14.133, de 2021, e demais normas federais ap(icáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078, de 1 990 - Código de Dêfesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçóES
15.1. Eventuais atterações contratuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133,de2Q21.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuãis, os acréscimos ou

supressões que sê Íizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciât

atuatizâdô do contrato.
1S.3. As atteÍações contratuais deverão ser promovidas mediante cetebração de termo aditivo,

submêtido à prévia âprovaÇão da consuttoriâ jurÍdica do contratante, satvo nos casos de justificâda

necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que a formatização do âditivo deverá ocorrer

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de2o21l.
15.4. Registros que náo caracterizam atteraçáo do contrato podem ser reatizados por simptes

a postita, d ispensada a cetebração de termo aditivo, na forma do art. 1 36 da Lei no 14.1 33, de 2021 -

16. cúusulá DÉclMA sExrA - PUBLICAçÃo
16. 1 . lncumbirá ao contÍatante divutgar o prêsênte instrumento no Portat Nacionat de Contratações
púbticâs (PNCP), na forma prêvista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍiciâ[

nâ lnternet, em atenção âo art. 91 , ca put, da Lei n.o 14' 133, de 2021, e ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527,

de 2011 , clc arl.70, §3o, inciso V, do Deüelo n.7.724, de 2012.

17. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.1. Fica eteito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os titígios que decorrerem da execuçâo

deste Termo de contrato que não puderem ser compostos peta concitiação, conÍorme art. 92, §1o, dâ

|.ei no 14.133/21.

Canapi, de xxxxxx de 20xx.

, §.4 ?

sEToR DE LlclrAçÕEs (licita cao.ca na pi@gma il. com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000

cNPl 12.367.892/0001-42
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Xxxxxxx

Prefeita
Município De Canapi

Prefeitura de I

xxxxxxxx
Secretária

Secretaria Municipat de Administração
Contratante

xxxxxxxxxxxxx
Representante Legat

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratadâ

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP.l 12.367.892/0001-42
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ANEXO IV

DECLARAçOES EM GERAL

A empresa .. inscrita no CNPJ no

estabetecida na ........ por intermédio do seu representante legat abaixo assinado,

DECLARA sob as sançÕes administrativas cabíveis e sob as penas da tei

a) Que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3" da Lei Comptementar no 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento fâvorecido estabetecido em seus arts. 42 a 49, onde na

presente data, enquadrâ-se como: (...M/CÁOEMPRESA, conforme inciso I do aftigo 30 da Lei

CompLementar no 123, de 14/12-/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do

artigo 30 da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006), QUANDO FOR O CASO;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidâs no editat e sêus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integratldade dos custos para atendimento dos

direitos trabathistas assegurados na Constituiçáo Federat, nas leis trabathistas, nas normas

infralegais, nas convenções cotetivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta

vigêntes na data de sua entrega em deÍinitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de

habititação def inidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre e não emprega

menor de 1 6 ânos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição de a prendiz, nos termos do artigo

7', XXX|ll, da Constituiçáo;

e) quenãopossui empregados executa ndo tra batho degradante ou forçado, observando o disposto

I

nos

Í) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabititado da

Previdência Sociat, previstas em tei e em outras normas especÍÍicas

g) que cumpre os requisitos estâbelecidos no quando se

tratar de ticitante organizado 6m coopêrativa.

Cidade,_ de de 20xx

(representante LegaI do ticitante, no âmbito da ticitaÇão,

com identificaÇão compteta)

,96?

sEToR DE LlclÍAÇÕES (licitacao. ca na pi@gmail.com )

Avenida.loaquim Tetê ns 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000

cNP.r 12.357.892/0001-42
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Àlagoas , 27 de Abril de 2026 . Diário oÍicial dos Municípios do EsEdo de Alagoas . ANO XIII N' 2791

Ekcíamcniô ú\ irscnvões

Puhh.rçio d. r.rhado inrl
{sió trLr Lio Tú n. dr C.nrprnni§*,

DO CRONOGRAMA

-{rt. 21. O cronograma do processo seletivo é o seguinte

Parágrâfo único. Em raáo do feriado de l'de mÂio de 2026 (Dia do

Tübâlho). a Secretaria Municipal dc Cultura e Turismo não rec€b€rá

irsoriç(_)cs nessa datâ,

C^PITULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Àrt. 22. A inscriçào no presente processo seletivo implicâ plena

,:rincrr e curreordáncia da cscola paíiclpante conl as íegras

esrabelccidas neste Editâl. no Decreto Municipal n' 15/2026 e no

Tcrmo de Compromisso a ser firmado-

\Í, 23. A concessão do iruxilio financeiÍo não geÍa direito adquirido
và participaçâo em ediçôes futuras do Projeto. nem obriga o Municipio

à realizâçào de novos repasses e exercícios posteriores.

Art.24. Os casos omissos serào resolvidos pela Comissâo de Seleção

e Monitoramento. medial)te decisão fundameltada, com ciê[cia da

S.creiária Municipal de Cultura e Tunsmo e, quando necessário, da

Procuradoria-Geral do Município.

Àrt. 25. Este Edital cntra em vigor na data de sua publicação

Campo Alcgre/Al. 24 de abril de 2026

lnformações pelo e-mail: licitacao.cânapi@gmail.com

CLAUDIO DÁ COSTÁ
Sccretário Municipal de Cultura e Turismo

ESTÀDO DE ALAGOAS
PRNT§ITURÀ.MUNICIP ,A.I, DE.CA!{API

AVÍSO DE LICITACÀO

O MUNICÍPIO DE C,ANAPI, através da Secretâria de AdministÍação,
â\'isa que realizará licilações conforme resllmo:

MO{]AIiCIAdC: PREGÃO ELETRÔNICO N' I212026 (BNC' BOLSA
NACIONAL DE COMPRÁS)
ôbjeto: Rcgislro de Preços parâ contrataçào de empresa especiâlizada

no scrviço de nranutençào geral dc condicionado de ar (preventivâ e

coretiva) l_om€cimento de pcças e recargâ de 8ás, parà atender a

demanda das secretarias do Municipio dc Canapi/AL.
Tipo: MENOR PREÇO.
I)ata e horâ da sessào de disputa: 12105/2026. às 09:30h (horário de

llüsiha).
LoCALi Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE
CO}lPRAS, an"vés do site www.bnc.ôrg-br.
Os intercssados poderão retiíaí o Edital através do sitel

rv!!"w.bnc.org.br e se credcnciarem junlo ao BNC- BOLSA
\ACION,\L DE COMPRÀS, no endereço http://bnc.or8.br/sistema.

tone: 4l 3557-2301 c/ou Celular/ whatsapp:41 99136-7677, e-mail:

contato@bnc.org.br ou atràves do site

h$p://§,1r.\r,.canapi.âl.gov.br/lai/32lEdital-de-Lici!acao

Canapi/AL. 24 de abril de 2026

T(LEBSON FÀBI,4NO M.4RTINS LIRÁ
Secretário Municipal de AdmiuistraÇão

Publicsdo por:
Gilmo Mâlta de Menezes

Código IdentiÍicâdor:72BBDFDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO
AVISO DE LICITÀÇÃO

-4.\'IS() DE LrCtÍACÁO

O MUNICÍPIO DE CANAPI, âtravés da Secretaria de Âdministrâção,
avisa que realizará licitaçôes conforme resumo:

Modatidad€: PRxGÃo ELETRÔNICO N' l612026 (BNC- BOLSÀ
NACIONAL DE COMPRÀS)
Objeto: registro de preços para aquisiçâo de malerial esportivo para

atender a demânda das secÍetarias do Municipio de Canapi/Al.
Tipo: MENOR PREÇO.
Data e horâ da sessâo de disputa: ll/05/202ó, às 09t30h (horário de

Brasília).
LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE
CoMPRA§. através do site \r,\\.w.bnc.org.br.
Os interessados poderào retirar o Edital atraves do site:

w1{w-bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOI,SA
NACIoNAL DE COMPR{S, no endereço httpt/ôm.org.br/sistema.
fone:41 3557-2301 e/ou Celular/ '#hatsapp: 4l 99136-7677. e-mail:
contâto@bnc.org.br ou âtravés do sitc

hup://wu,w.canapi.al. gov.br,4ai132,Edital-de-Licitâcao

lnformaçôes pelo e-mail: licitacao.cânapi@gmail.com

KLEBSON FÁBIANO MÁRTINS LIRÀ
Secretário Municipal de Administração

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentificador:B91763 I D

. .. TS.TADO DE À!AG9A§
PRETEITI]RÂ MUI_ICIPAL DE CAPELA

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO E CULTUR,l'
ÀVISO DE CO:§TRATAÇÀO DIRETA

Processo Administrâlivo
Dispênsâ n" 08/2026
O Münicipio de Capela./Al toma público, para conhecimento dos

interessados. que pretende Í€alizar Di§pensa de Licitrção. nos

termos do aÍt. 75 da Lei n' 14.133/2021, com o objelo:

.{QUISIÇÀo DE ARMÁRIoS. com critéío de julgarnento menor

prcço, na hipótese do aÍ. ?5, iDciso ll, nos termos da Lei l1' 14 I33, de

l" de abril de 2O2l, e do Decreto Municipal n' 007/2024' de 13 dc

maio de 2024.
Limiae de recêbimento de propo§tls:29 de Ábril dê 2026, até às

l3:00 horâs
E-mail parâ recebimento de propostas:
gestao.a!âs.contrâtospmc(@gmail.com

Publicado por:
Âbner da Silva Barros

Código IdeÍtiíicrdor:858660F9

r PREFEITURA

COMISSÀO PERMANENTE DE LICITÀÇÀO
ADJUDICAÇÃO - HOMOLOGAÇÃO E EXTRATO DE

CONTRÂTO ADESAO ARP

ATO DE 
^DJUDICAÇAO

2Í)

t,.hr..',- ,1. ,*, ,r" r"h,r*n-
lT,^, r ..,,, ,. ,1**;* 

-
lrs,ôr:oró Isú.,!

Tr» r,s :,r:6

Tr i rr, xr6 
----l a*"r.',L

I rl n" 

-l 

s.!*n-"
1!=Í;-

Publicado por:
Alcssandro Dos Saotos

Código ldentifi cadorr450C2BCl

SECRETARIA M UNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
ÀVISO DE LTCITAÇÁO

Canapi/Al, 24 de abril de 2026.

www.diaÍiomunicipal.com. br/ânra
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PREFETTURÂ úruNrcrPAL DE cANAPi

Âvtsos DE uorÂçÃo

o MUNrcIPro oF cÁNAÊr, aúavês dâ s€Íêtaíia d. Admin6traç3o, eisa q!ê
Íeãirârá ri.iràÇôÉs.órÍóÍmê r€lumD: MÕdalidÀde: PiEGÁo rLaÍRóNrco Ne r212026 isNc-
3oisÂ NÁaioNÁt DÉ co,ilPRÁsi ol,j€lo: Reg$rro de Preçor para @húabçãô de empíêsa

espe.,àhradâ no eêturço le mi.ltênÇãú serà de .ondicioôádo de ar (prevênnva e
ioí.lvà) fórno(imanro de pê!às o rê(àÍ3a de gát pârô álehder á demand, dàs t.cretãriàs
rlc lrun,.iplô d-" a..àpi,rAl l-ip.: MÉNCR PirçO Oatâ ? ho/â dà sêssào de d'sputal
ll,rctl2026 ár 09:30h thoráro de 3íàs ia). IOCAI 36tema elet.ón(o do 8r,lc _ 3ol5a
NAcoNÂL D€ coMPRÀs, aÍavés do ste r!!w bí.ôrB bÍ. o. interessdos pode.ãó Íetlrar
. ÉCril àr.rvir do rre: *s,wirô.or3br Ê re credên.E..h Junro aô BNc-SolSÂ
NA(IONAL DÉ COMPRAS, nô €nde.€çd htip //bnc.org.b.ÁiÍefrâ, fo.ê: 41 lt57-2301 e/ou
Celuiár/ WháBâpp: í1 99136 7677, .inall conrarô@bnr org br ô! àltãvés do ete
rnpTjwvr.ânàÊt al.Sov b./lài/12l'tdl1àlde ltita.ao rnfo.maçõ.s pêlo € nail
I'c !â.rô .ànàp .ô3m.il.óm.

PÂEGÂo ELEÍRÔ{L(o NO 16/2026 (BNC' BOLSÂ NACIONÂL DÊ .OÀ4PRAS}
Obj:t. .eg'í.o de preços pa'â aquÉçio de Õâte'àlêsponivo para atender ã deEanna
d.5 selrerara! do [{ú.icípiô dô c.n.pilÂL Ílpo] MaNoR PR€co oàta e hor. da telsáo de
d,jourà 11l.4/2016, àr o9:30h (horáro de 8iaíliô) Lo{Al:5i5te6à eleÍôntê do sNc -

3cr!Á NAaloNAr !É coMPRÁs, anavés do 5ite m.b...o.g.br. os lnt€.êsôdos poderão
,ettrà, o Édn. .hves do stê wwbn.ôr8 hr e re .íedenoaÍen tlnt€ ao 8NC_ ÀotsA
NÀcoNAt Df coMfRAs,.ô ende.êç. hnp://hnc.óíg by'sneha, Iohe:41 3t57-2301 e/ou
aêlLria./ whac.pp 1'1 991t6-7677, .-mai rontâto@bnc o.E.bÍ ou àlíàvés do eite'
h$p'l/wB, .ànapL ál Sôv brllâ/32ltdit rn€ U.,tâ.ao rnfórúáçõ.j pelo ! mâill
l,írêcào.anàpíq)Eharl com.

PREFEITURÁ MUNICIPAI OE MAIOR IZIDORO

Àvr§o ol LtalrÂçÃo

Licirãçáo/Modalidade/N!: Pre8ão tlêriônico 
^e 

90@t/2026 . uÂ§G 932737.
ModolDirplrô: Ab.no . ta(h.do objêto Rêai5Ío de Preç6 (Rp), pêra tutura e ev.niual
conkatãção cê emp.es. .rpê.i.lizadâ no loÍnêcimeíto de pêças aútoô.tivàr 3.i!ínà5
pôí. veiculos, tipo: Linha lcve/pa$eio (v.curo§ ê moiosl, Linha pêsadá (.àminhão, ônrbu!,
vaas € ourro, ê Maquiha5 peladâs (rraror, horonivelâdorâ, rêÍoelcôvadeúa e pâ
.áÍesadêná) pnri ,t.nd.í à ne.êssidâdê do Mu^'cipio d€ MajoÍ h,doío/Âl, nÕ! l.'mos do
edtràr . ãneEs. Dôta, 12/05/2026 à! cght. toár/sitê: wfr.aov br..Õprarlprh,.
ambiente €ietíôh'co do aômp.ãssú.hÍ. Edn.l/s'ter ww 8ov brl&mprâ!/plbÍ e
svw mâJo zidôro..l.sov br/ rnloÍúâçôe! ío êrnáir: cpl@majo.lzido.i ã13Õvbr

t cLraçào/Modalidadê/Nr: Pr.B:o :leúô.rco .e 9000?/2026 UA56 932737
Modo/okpurà: Ab.rto e Fcchâdo. obj.to. ÂeSisro de P.eçor (iP), pâÍa ilruÍã e eventuàl
àqu,liçâo d€ 6ênêros Àlihenti.ios pàiã Alim€nl4ãÕ Éscolãr (PNA[), ô í'm de ôlendêr at
dêmendês da sê.íêta.ia Mlnicipâl de Ed!.áÊo de Majo, l?idôrô/À1, nos !êmós d! edú.
ê aneros. D.lâ, 11105/2026 à! 09h5. Local/sr.: ww 3ov.bíl(ompcípt_bÍ, afrb'ênle
êleftónr.ô do comprãs.sov bÍ. €ditâ/§ite: wúw.sov búohpt.s/pt bÍ e
wws? BãJoí:idoro .l.gov brl lnfo.nsçõs no ê mâilr cpl@rãDrid.ri al lov br

Major Didoro/Â|, 23 dê abni de 2026.
HÊR(ULTSVELOSO PIM€NÍEI

Sec'eláno Municipal de FinânÇa5

PRETEITIJRA I\IUNICIPAI. DI MINAOOF DO I\EGRÃO

Ávtso ot Ltctr^çÃo
coílcoft nlNatÀ ÊLEÍÊÔNtcÁ

coNcoRÂÉNc^ EL!1RôNú N?oy2o26 o Munic'piô de Mi.àdo. do N.tíâolÁl
nrôrma que a ressão & concoíênciz €levóni.à ne 01/2026, cllo objeto ê a contraiàção
dê enpr.rã de.n8ênhàÍi. para conrlÍução dê 20 (vlitê) uhidàdes hsbita.@^ôis,,cà
.êdcsrg^ada pa'a o lla 12105/2026, às 10h, õo ,te wly bn..olB br. Â mcdidã d.coíe do
.lmpriúênto dô píázô minino lqà de dlvulSação,

o edúll pernranece nàhêrádo. disponivel no n. eed€ da pr.íeuÍà Munic'pâl
.lta.lÕ 3ho0 a5 16h0o, nos ende.eços eletrônicos: *w.bnc.o,!.b';
htip:/ráLniÉdornon.gíaoarÉovb/lail32lÉditãldê.Licitâ..o E_marl

colm'nadordonêtÍao2021C!Ímâil .om..

fiÁILMA ALEI{CÁR CORRE Á DA sILVA
Aêentê Contralãçáo

PREIEIÍURA MUNICIPAL DE PARICONHA

avlso

A PitfflÍuRÀ MUNlclPÀL DE PAR,coNllA, o.nôdo.a do cNPl
35 534.a35/0co1.72, cup cndereço é Rúâ MânoÊ arancisco Dos §ânrô1, n! 1c, C€nío,
Pan.onh..al, CÉP 57475-@0,loha !úblico quê Íeqúereu ao lMÁ,/Al: Ltr.nçá Prévià pàíâ
à Lrnrdadê dê iec'câ8em r@lizàiâ na 3uà FÍancrrô dE Souta, S/N, Aanro lre.hó, no
munripio de Parironhà Al Não loi deteÍó,nadÕ olludo de rmpà.L àmbiênlal

ÀNróNrc TErMo 8órÂ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÊDO

aMso oÉ ÂoJuo(açÃo t HoMoLoG çIo

Prô.ê§o 
^dúini!lÍârilo 

no 2025 09120073263.CpS.tMP Inte.es6ôdo:
MLJNICIPIO 0E pENfD0/ÂLÂ6OA5 tuslnto Co.cotrén.iá pr.5e..i!l .o

A tSCo-HA OÁ PtOp',S'À MA|S VAN_ÂlO<Â ôAPÀ À (o\ItÁrAçÃo Ot
LüPRLSA LsPTCIAJ?ÁOA PARA Á IXFCUCÁO DA CON5IqI çÀO DE J'{'DADI AÀ!ÉÀ DÊ

5ÂuDE luBs) poRrE r No MUNtcíPlo DE PENEoo/Àt LocÁtlzÀoo RoDovla ÉNGENHEIRo
loÂqúlM GoNçÂLvE5, §/N, zoÀlA UÊ3ÂNÁ, MlrNlclPro oÉ PENEoOAL Fac€ aos elemênlos
o*tats oo prc*me prcessÕ admintt.àtivô . aô disposl. no incisô 1v do a{ 71, dà !.i
ÉedeÉl nô 14.i33 de 2021, aDJUDlco E HoMotOGo o oqêto d. coõ.oíên.E Pre§enc'al

nô O1l,rol0 e4 êo !,âre rn . ba)e .os .uípaÍ,^lo. d
Combsàô o.'iánerie de Co. à!à(jo de Ob'à} e <.tu,ço- o. !_8ennà'i.3 emo'e)à
C.rTtpjo t&Cr\rÂptÁ JOÀ_ Cno, r.o ot 7352630@t/r4. no vÀ-Oq G.O3Àl oc ct
?.156lú,75 (dotr milhõ€s, cénto e 5es*trta € r€i§ tril, te:entos e dêzóno íêà§ e 5êt€útá
e .inco centâvô!). En.aminho os autor p.ra o setór de Contrâtos do MÚni.ipio pàÍ.
.onvocar a êfrpÍera vên.êdotá pâra âssi^.iura do Têrmo de Coat,ato cônio.me condiçóês
pr.êst.belecidas no l.íruoenlo Convo..rório

Pên.dó/À! 23 de abÍil dê 2026
NONÂLDO 

'ERTIRA 
LO'IS

Àvtso DÉ aDruDlcÂ4Ão E BoMoLoGÀçÃo

Pro..sso AdminstâtivÕ ne 2025 05125m3752.CP5 PMP htêressãdo:'- -- -vurrri'ilo ot +trioô/Árcoas a*r,Éo' cor.o,iê('à D'PFi,iâ' nr 02/20)b
okITô: L\(oLhÂ DÁ pFOpOÍÂ úÂts vÁr,l-Ârog pÁ^Á A co^I8Á'IAC4o 0t tMPqttÂ
rsproÁUrÀoÂ PAÂa À txlcucÃo oÂ co\rslnucÀo DE cc,{TRo DE À-aN(Áo Ptlco§qocral
rarps, pdRrÉ rND Mr.,trtcÍpro 0É oENEoo/ar, ro(ÁrzÂDo NÀ RJA tM PiolFro §'rJ
útRRô\ANIALLZIA,MUNCI'PIOD'PLNEDO ÀI
;;",;.;àdm 

^ 
{,àrvo r.o d..@so _o rc,.o v do an 71 dr é, I ÊdF àr no 14 Iir d. }0?1.

ÃDIÚó;ao t hoMo-oco o oo,;ro ú coftonêníà Dres.n.'rll'g 0?'7016. Pr eoirdr'. (om
dos re 605 do Pare.cr 

'é(n'Lo 
C. aJn:s:ào Pçrná enre de

a;;i,d;iáó oê obrã! e sery,(os de rarelhà',à. à emo'e1d vDJ'/ Do5 94\Tos I NGTNHÂnlÂ

-ToÂ a'\j!, n, 17.872922/dror qr. àva'oRc.oaat le 39 2 6603!5.32,doD a:hóe-.
rn.Ô eái! e oíe'tà r óo5 (e.cvoí

.d'á o Serur oe Co-!aro, do Mun'PiL
,ejiedo. o.a $"i'.u ao leÍío d. (o.taro ton'|ôrt' .ond,É€' pe{dbrl(idà5 nÔ

rn{r!menIo conrGaróro

P.n.d6lÂ1, 23 de àbrildê 2026.
RôNÂLOOPEÀf]ÂÀ LOPES

PRÊFE]TURA MUNICIPAL DE PORTO CÀLVO

Ávtso o[ otsptNsa ELaÍiÔNlcÂ ot rKlÍaçÀo xq 6/2026

o MUNrciPo DE PoRro cÁLvo ÁlÁGoas, âúàvés da cohÉíâo de
Lonúàtó.io ov5. ou. 1.Ía,Ldhradé Í'tà(ào corio,re d.'.nro.oÉpcnld ílcró11á no

00./2024 ôbÉro io\rrqatÀclo Dl rMpRÉ$ tsPrclalzÀDÁ fia coNlqa'Âçao oE
LMiRt!ars) iJpLCral'zÁDÂrsl PAPA o roPNI' lMt'.1Ío Dl LttrnoDovrs-cos
Irt raopoe;ÂtL s, voÊ' AAro t DtMAr5 rÍlNs Dt J,l' r0ÁDl govÍsIlCÀ. DÍtTlNÀoos Â
RiÁuiÂ.,Áo uo iv.r_o covtlro*r',vo oo ola oas MÁts vúudl,o.d. DiÍ'ê\\"
Ír.Ián.r: BNC BOr5À r\Ar ONÂt Ot TOMPFAt _po',Velo' p e(o POR -tM Drra dã
zb.durã dã iêsão.úbica:30/0.;'2026. Horálo da àb.ri!.a da sêeãô públi.a: 10100

hôr,. ,ho,ár!o dê srdlir,rt Lo(^L 9n"mr ee(óíro do 3t\c 3ot5Â lt^colva. o1
aovPÍias áràws do "re 

ww bn( ori br o: 
'nrerêsàdo< 

pod?'io 
'en'à'o 

ldúà dtJ/é.
do sité: Mb.c.orB.bí e r credenciôrêm junto aô B C SOLSA NÁCrOÀlAt 0t COMPRAS,

no endÊÍêço 5np://bn. oÍg.brltrrem3

PoÍ10 Calvo/At, 23 dc abril dê 20:6
]6OR 0IÉ60 DÊ LIMA SANTOS

&eni. de contrêláção

caôêp,/Ât, 2,1 d. sbril de ?026
KLÉ8SON FABIÃNO MÂRÍINs LIRA.

s..rêlário Municiral de AdhlôBÍãçào

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA

^vrso 
DE LtcrrÂçÁo

rirGÀo ÉtFrRô,{rco Nr 9/2026

Pro.p«. í q oqoo Íno174 2025
no6, Meror preco po, lotê de itens
Dspon,bilÉád.r htlpsr//lcir3n€t.combr

ol,jero: ÂÊg§rrô dê prêço pâÍâ .rendimento à lêr ne 8.722:'2018 (G! Lucs)
óed'.^rê . prestãçió de setuiço de .àp.!lação dos pÍofislionair da Âede públicã

Mu.idpaide thrinó êm nôçõê§ básicá§ de pímênó! $coÍros e lórôe.in€nto de kirl.ie
p.im.rc! sô.oíos às €tcol?! Públicâs Mrnicip.is

Dâls d€ rêàlização: 14 d. maio dê 2026 & (8.00h
l.idmâçõ-"r: cprdplmúô@ôútlôot com

JONÀS CAETÂNO FTRSEIRA OOS SÁNTOs
PÍe8oêiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGRE]Á NOVA

Ávrsos D, uctÍÂçtro

o Muni.ípb dê rGRÉ1( NOVÂ,/Â!. âraver do S€ro. de Ucitaçôês, âv6. qüe
Íêali:aÍá ã setunl€ licirôçãô PR€GÁo tLEÍÀôNlco Ne c04/2026, no dià 12l0s12025, à5

O9:0oh(, obFtvardo Íeakl.o de preços .ontãràção dé eôp.ê!.(t) pãrâ eventúal
àqüisLçáo de maienái de êrpêdrn!. para a!eíd.. âs n«.stidads dãt *c.êt.nas
munÉ'pàk io mun'.!p'ú de l3Íolà Novã at

na di, 7z/as/2o26. ii§ 09:00hÍs, obGriv.tdo reSisÍo d. píêçôs pôra

.onÍalaçãô de êmprêçk) p.Íã âquúç:o de mêleÍial d. linpe:à, hiSiêne pêss@l e

aesoaavor p*a alender as ne.€stidrdes dà5 5e..ctárirs muni.lpáis dÕ municiprÓ de

PREcÃo rLEIRôMco Àr 612026

CONCORRÊNCIA ILEÍRôNI(A N9 I/2026

.o dâ 19/05/20.16, às 1000h6, ô5le1ivàndo .onúât3ção dê empr"râ iê
eng..hrrià paía a exe(uçãô d.s 3eryiços ne.é5sá.ios pãÍã cónrlruçào dê Fráçâ no có.1!nlo
À.rón o tJcreês l.cnjúnlc H). ro.ãlizadà.o Muâ'.!pio dc lgrera Nov./Ál ouva3 i.tormáções

e ô .drâi, no ,te www iô. or€.b. ou wwur bnc..6prà§.co6/ cpl'gíerãnôvà@gráil coÔ /
úan\par.a.â@s.eranovê.l.sovbr/ pr.Ê rov,brlâpplednâÉ ou nà §êde da prêíelur.
tujuii(ipa de r8ret3 Nôva/AL, nô horário dôs o9:ooh6 às 12,00 horâr

jgÍejô Novã . AL, 24 d€ âbíl dê 2026.
tortÂNra DÉ souza sÀNÍos

PreSoeú!

PREFEITURA MUNICIPAL OE ]UNQUTIRO

ÁVISO DÊ U(ÍTAçÀO
PRECÃO tLÊrRófllCO e 1412026

i'po: llenor PÍeçó - Objet.: ReÉistÍo dê pr.(Õ pârá ryenlual ê iuluÍa aqlGiç;o
.Lêricos lÍRAN9ÉoRMÀDon€s] oât./HoràÍio: 14 dê m.io de 2026 .s

110olr5 ior:r hô.ãs horário de 8íâíliã) locâI, BNC _ BOTSA NÂCIONÂI OE COMpRÁS

ve, bn.oÍÂ brj c êdúâl disponivEl no tilê
htto:/runquêno ôl.Re búrrh3párêncrâ/podól/editá6r, rnfoÍmaçôer: no e_ma'l:

.1a.ioFÍ4ÕeÍÕ@lunqueiiÔ âl e.! br

lunqu.irô/Âl, 14 de ábril d. 2026.
RosEúNrÁ Átvrs sÀNÍot

PRrGÁo ÉrEriôr'co Ne r5/2o25

T'oô: l,lenor Preço Obi.ro: Reeúto d. pÍeço paÍi €v€ntL'ãl ê ÍutÜrá

a.rÍ.iàção de sê,v'ços dê á3ênciàÔêntca de v!agên., c.opr€ndêndo a pÍeslâçâo dnêlá
íe r:5e;rôrà, .ot3íões- rêretuà!, ãlteratõet lÉm3ftâçôesl, can.êlamenlos, eÔiíõ6 Ce

blfere!/vcú.h€6 e eveit!ô6 íeembolsos, p..a oporluntar a aqultição de plssagens

à4,.à! ôâ.oiàn lvoos doóérrr.ôs) oátê/HoÍáíio 14 de óâio de 2025 à! 09:00ht lnove
rorn\ rrôránú i.8,â:iliãi Loral:8NC AOt5Â ACIONÀL 0a COMpRÁS iwwwb..o/Éb4

o edrlêl dfPonivel no silê

hftp://ruiqu.ro al.aov bú.ã^!pà.ôn.ialpcnól/edÍài,x, iôícmaçóet: no .'mal :

.na.âôpÍ€sôêiro@runque ó âl gov.br

lú.quenô/Ál, 14 de .bril de 2026
ÂostúNrÁ ÁrvEs saNTos

rcP714
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6f Pesquisar
I. ir ,..

r}XTAL D[ LICITA Ão
Ác,NA tNtctAL ' ACEsso A tNFoRMAÇÃo > ED|TAL DE LlctrAÇÃo > 2338

Data.27 / ABR/2026

Modalidade: PREGÃo errrRÔntco
Número: 1212026

Aoo: 2026

Obiêto: Registro de Preços parô contrâtação de empresa especializada no serviço de mãnutenção geral de condicionado de ar

(preventivê e corretiva)fornecimento de peças e recarga de gás.

valor: R$ 0.00

Setor: SFCRT TARIA DE ADl,/INISTRAÇÃO

Divisão: Edital de Licitação

Arquivos:

\-, 522ric-1a !r98e930a92ea73,1 4f205bÍ37d.pd Í ' Arquivo principal

ü*ril
cãifriâIei



3)\

!§ Portat NacionaLde contrataçóes Públicas A 
"!,. 

L'-ntrar.

Edital na t2/2O2õ

f r ,::.-

Lt I i r Í.j c ! Lt.i i ) z()Çac 2 7/C 4,/ 2 O 2t;

E

Locat: Canâpi,/AL- órgáo: MUNICIPIO DE CANAPI Unidâde comprâdorâ: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANApI

Modatidade da contratãção: Pr-êgão E{etrônico Ampãro lêgât: Lêi 14]33/2O27. Arl.28. I Tipo: Editat

Modo de disputa: Ailerto Registro de preço: Sim Fonte orçamentária: Não informada

Data de divuagação no PNCpt 25 /03/2026 Situaçáo: Divutgada no PNCP

Data dê inicio dê rêcebimênto de proposlast 27 /O4/2026 14:OO (horário de Brasilia)

Data 6m dê rêcebimênto de propostastl2/O5/2026 A83O (horario de Brasilia)

id contrataçáo PNCP: 123ô7892OOO142-|OAOO44/2A26 Fonte: Bolsa Nâcional De Comprâs - BNC

objeto:

Rcgistro dc PreÇos para contrataÇáô dc empresa especiaiizada no serviço de mânutençáo geraI de condicionado de âr

ipre,rent va e corrêiivâ) fornecimenlo de peÇas e recarga de gás.

VALOR TOTAL ESTIMADO DACOMPRA

h'$ 3 ô.iô.6O4 18

VALOR TOTAL HOMOLOGADO OA

COMPRA

Itens Arquivos Histórico

Dêscrição :

t3 c otl

Quantidade: Vator unitiirio estimâdo : Vaior totatestimado



jlr
INSTALAÇÀo DÊ APARELHo

,E AR,CONDICICNADÔ

SPLIT CONVÉNCIONAL E

SPLIT INVERTER DE

PcrÉNCr^ DE 9.ooo BTUsA

3ô OOO COMPLETO (EXCETO

PoNTo DE ALII',1ENÍAÇÂO

ELETRICA E DRENO)

DÊVENDO ESTAR INCLUSOS

TÔDOS ÔSVALORES E

ENCARGOS

CONCERNENTESAOS

MAÍERIAIS EMFREGADOS

NA RsAL{zAÇÀo Dos

SERVIÇOS, INCLUSIVE

TUBULAÇôÊs. tsoL,AMÊNÍo

ÍERMICO G,AS

REFRIGERANTE. MÃo DE

OBRA. TAXÀS, IMPOSTOS,

3EM COMO DEMAIS

DrSPÊSAS DIRE-!AS E

INDIRETAS, COMPRIMENÍO

DA L]NHA DE ATE 'I5

r,4ETRos. - sERÁ ExtctDo
IUBULAÇÃo DE COBRE

coM No MiNtMo 2 METRoS

coNFoRMÊ EXrcÊNCtA Do

FABRICANÍE - ISOLAMENÍO

INDIVIDUAL NÀS

TUBULAÇÕES,- NECESSÁRIO

o uso DE cABo pp 4x2,5

1OO'á COBRE.- SUPORTE

PÁRA CONDIiNSADORA DÊ

pvc.

490 R$ 568.33 Rs 278 48170 d

2 I'4ANUTENçÃO PREVENTIVA

(LIMPEZA DE A?ARÊLHO DE

AR.CONDIClONÀDO SPLIT

CONVENCIONÀL E SPLiT

INVERTER PÔÍÉNCIA DE

gOOO A 12,OOO BÍUS.- SERA

EXtcrDA A DEstNSTAi-AÇÂo

DA EVAPORADORAA FIM DE

SERÊNI JATEADOS E

COLÔCADOS PEODUTOS

ANTrcoRRosrvos - sÊRÁ

ExtclDo A colocAÇÀo DE

PRCDUÍÕS ELIMINADORES

DE ODORÉS

DESAGRADÂVEIS NOS

AIIBIENÍÉS

CLIMATIZADORES, L'MPEZA

E r'.rcrENrzAÇÃo Dôs

.IITROS. SERPÉNTINAS,

:]ANDü]AS Ê DIIÉNOS:-

vERtFrcAÇÃo E REÀPER-lo

DE CONEXOES ELETRICAS -

.J[RrFlcAÇÀo DA pRESSÃo

Do cÁs REFRTcERANTE:-

TESTE DE FUNCIONAMENTO

GÊRAL LUBRIFTCAÇÂo DE

PARÍÊS MÓVEIS, OUANDO

APLIC^VEL - tNSPÉÇÁo DE

RUIDOS ANORMAIS E

vrBRAÇÕES.- MEDrÇÀo DÊ

69C R$ 326,48 R9 225 271.20



)]9
EOUIPÀMENTOST

APLICAÇÀO DE PRODUTOS

BACTERICIDAS E

FUNGICIDAS NOS

CCMPONENT[S

ít

MANUTÉNÇÃO PREVENÍIVA

(LIMPEZA DE APARELHO DE

AR-CONDICIONADO SPLIT

CCNVENCIÔNAL E SPLIT

INVERTER POTÉNCIA DE

18.OOO A 36 000 BTUS -

SERÁ EXIGIDAA

DESINSTALAÇÀO DA

EVAPORADORAA FINI DE

SERSl!1 JATEADOS E

COLOCADOS PRODUÍOS

ANTICORROSIVOS - SÊRÁ

EXIGIDO A COLOCAçÃO DÉ

PRODUÍOS ELIMINADORES

DE ODORES

DESAGRADÁVEIS NOS

AMBIENTES

CLIMATIZADORES. LIMPEZA

I HIGIENIZAÇÁO DOS

FILTROS, SÉEPENTINAS,

BANDüAS t DRENOS:-

VERIFiCAÇÃO E RÉAPERTO

ÔE CONEXOES ELÊTRICAS,.

VERIFICAçÀO DA PRESSÃO

DO GAS REFRIGERANTE;'

IÊS1E DE TUNCIONAMENTO

CERAL LUBRIFICAÇÃO DÉ

PARTES MÓVEIS. OUANDO

ÀPLICÁVIL]- INSPEÇÃO DE

RUíDOS ANORMAIS E

VIgRAÇÔEs - MEDIÇÃO DE

CCNSUMO ELETRICO DOs

EOl..llPÀN4ENTOSi-

APLICÀÇÀO DE PRODUTOS

BÀCTERICIDÁS E

FUNGICIDAS NOS

COMPONENÍÉS

5,io Rs 401.28 R$ 216 69i.20

R$ 229.500.OON,lANUÍENÇAO CORRíTIVA

EM AR-CONDICIONADO

CONVENCIONAL Ê SPLiT

INVERTER DE 9,OOO A

12OOO BIU'S A

N4ANUTENÇÀO ENVOLVE

ÍROCA DE EOUIPAMENTÔS

Á coRREÇÃo DE

PROBLEMAS NO

Í:UNCIONAMÊNÍO DAS

'.]NIDAOES,
CONDENSADORA E

EVAPORADORA. CCÍ\4O A

ELIMINAÇÀO DÊ

GOTE.JAMENTO E RUiDO

ANORMAL, A

DESOBSTRUÇÃO DA

TUBULÂÇÂO;TROCA, SE

NECÊSSÁRD DO I.4OTOR

VENTILADCR. CÕMPRESSOR

E SERPENTINA]Ô REPARO

680 R$ 33250



QU IHUUÂ UL PLÂLAS UL

CIRCUITO ELETRONICO

VÁLVULAS CAPACIToRES E

ISOL-Àl.4ENTC ADEOUADO

,E TUtsOS E PARÍES

.LETRICÂS AO FINAL DO

IIEL,ATÓRIO DÀ EXECUÇÁO

DO SERVIÇO A REPÀRÍIÇÃO

PUBLICA, T NECESSÀRIO

COI.AGEM DE ADESIVO DA

El.4PRÊSA CERÍIFICANDO

HORA DATA E AGAQANÍiA

DOSERVTÇO CON4 NO

MINIMÕ 3 MESES. COLOCAR

MARCA DE RÉFERÉNC'A E

MODELO DAS PEÇAS DE

REI)oSIÇÀO DE ACORDO OU

SIMÍLAR COM A I.4ARCA DO

FABRICANTE

MANUTENÇÃO CORRETIVA

=N,1AR CONDICIONADO

SPLIT CONVENCIONAL E

SPLIT INVERTER DE 1B,OOO A

36 000 8Íu's:À
MANUTENÇÁÔ ENVOLVE

TROCA DE ÊOUlPAl.ltNTOS

A CORREÇÂO DE

PROBLEMAS NO

FUNCIONAMENTO DAS

UNIDADES

CONDIlNSADORA E

EVAPORADORA, COMO A

ÉLIN4INAÇÁO DE

COTEJAI.,IENíO E RUiDÔ

ÂNORMAL A

DESOBSTRUÇÃO DA

íUBULAÇÃO]TROCA 5E

NECESSÁRIO DO MOTOR

VENÍlL^DOR. CO,\rlPRÉSSOR

E SEÊPEN]INA O REPARO

ÔU ÍROCA DE PLACAS DE

CIRCUITÔ ELETRONICO

VÀLVULAS. CAPACITORES E

ISOLAMENÍO ADEOUADO

DÉ TUBOS E PAR-TES

ELETRICAS AO FINAL DO

FELATÓRIO DA ÊXECUÇÃO

DO SERVIÇOA REPART'ÇÀO

PUBLICA. E NECESSÁRIO

COLÂGEM DE ADESIVO DA

EMPRESA CÉRTIFICANDO

HORA, DAÍA EAGARANTIA

DOSERVIÇO COM NO

MINIMO J1 MESES,' COLOCÀR

MARCA DE REFERÉNClA E

MODELO DAS PEÇAS DÉ

REPOSICÂO DE ACÔRDO OU

SIMILAR COM A I.IARCA DO

iABRICANIE

5JO

3 Llc

t

R$ 35ô 67 R$ 1926ôi 80
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Prefeitura de o

OÍicio n" 256/2026 Canapi/Al, 27 de abril de 2026.

AO TCE-AI,
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público interno, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367 .892/0001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N"
336" CENTRO, neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de
Controle Extemo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n'220262002003 PREGAO
ELETRÔNICO 1212026, cujo objetivo por slla vez E o REGISTRO DE PREÇOS
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO GERAL DE CONDIONADO DE AR (PREVENTIVA E

CORRETIVA) FORNECIMENTO DE PEÇAS E RECARGA DE GAS, PARA
ATENDER AS DEMANDAS SETORIAIS DAS SECRETARIAS MLTNICIPAIS DO
PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE CANAPI/AL.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente,

GILMO S

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

l9 67
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TCE-AL
i.i,runardeconrasdoEsiadodeÀ,asoas TERMo DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Segunda, 27 de Abril de 2026

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE fvlENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPi 72367892000742, realizou o cadastramento do protocolo

dE LICITAÇÂO/CONTRATOS/CONVÊNIOS/CONGÊNERES/CONSULTA . IMPUGNAçÕES DE EDITAIS/ALTERAçÕES

- 
A FASE INTERNA de número 00720312026. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

MENEZES, CPt 72697877400, no dia 27 /04/2026 às 16:00 horas.

Número do
Edital:

72/2026.

. OFíCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne X)712024 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cincol dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

'.,{tenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estedo de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pâra que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabêlecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

Protocolo Eletrônico oo72o3 I 2026 Llz



ljqrecebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BASTCO, COM TODAS AS ESPECTFTCAÇÕES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa nc OO7 12024 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLTCAÇÃO DO EDtrAL.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prâzo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. IMPUGNAÇÕES DE EDITAIS/ALTERAÇOES NA FASE INTERNA

__ tenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normetiva ne ffJ7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos gue este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

»
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JGm;*;:a
CNPJ: 32.724.552/0001 -39

PREGÃo ELETRÔNICo 1a2o26

PREFEITURA TUNICIPAL DE CANAPI.AL
DATA:120512026
oBJETo oA LrcraçÃo: REGrsrRo DE pREços PARA coNTRATAçÃo DE EmpREsA
ESPECIALIZADA No gERvIço DE mANUTENçÃo GERAL DE CoNDIGIONADO DE AR
(PREVENTIVA E coRRETIvA) FORNECITENTO DE PEçAS E RECARGA DE GÁS.

rxroRM,q,ÇÕBS DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL: J(i COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

E-I\ÍAIL: j gcomcrciot't@,gmail.com

RTSPONSÂ\.EL: JOSE GILtsERTO
CELULAR: ( 82) 99678-5 536

CNPJ: 12.724.-552/0001 -39

INDEREÇO: RUA PROJETADA. SN- QUADRA C LOTE 9 LOJA B JUCA SAMPAIO: CEP 57601-140i PALMF.IRA lrOS

I\DIOS,\I

PROPOSTA DE PREÇOS

LOTE 01

Item Descricão Unidade Quani. RS unit. RS Total
R$ 5ô8,33 R$ 278.481,70INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR- CONDICIONADO

SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE POTÊNCIA DE
9.000 BTU'S A 36.000, COMPLETO (EXCETO PONTO DE
ALIMENTAÇÃO ELETRICA E DRENO), DEVENDO ESTAR

INCLUSOS TODOS OS VALORES E ENCARGOS
CONCERNENTES AOS MATERIAIS EIVIPREGADOS NA
REALIZAÇÂO DOS SERVIÇOS. INCLUSIVE TUBULAÇÔES,

ISOLAMENTO TERMICO, GÁS REFRIGERANTE.
MÃO DE OBRA, TAXAS, IMPOSTOS, BEM COMO DEMAIS
DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS, COÍVIPRIMENTO DA

LINHA DE ATE 15 I\4ETROS. - SERA EXIGIDO TUBULAÇÃO
DE COBRE COM NO MÍNIMO 2 METROS CONFORME

EXIGÊNCIA DO FABRICANTE. - ISOLAMENTO INDIVIDUAL
NAS TUBULAÇÓES.- NECESSÁRIO O USO DE CABO PP

4X2,5 1OO% COBRE.- SUPORTE PARA CONDENSADORA
DE PVC.

IVANUTENÇÃO PREVENTIVA (LIMPEZA DE APARELHO DE
AR.CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT
INVERTER POTÊNCIA DE 9.OOO A 12.OOO BTU'S:. SERÁ
EXIGIDA A DESINSTALAÇÃO DA EVAPORADORA A FIM DE
SEREM JATEADOS E COLOCADOS PRODUTOS
ANTICORROSIVOS. - SERA EXIGIDO A COLOCAÇÃO DE
PRODUTOS ELII\,4INADORES DE ODORES

Serviços i 490

ServiÇos 690 R$ 326,48
R$ 225.271 ,20

2

CNPJ No: 32.7 24.5521000 1 -39
Rua Projetada, SN, QuâdÍa C Lote I Loja B, Juca Sampaio

CEP No 57.603-140 - Palmeira dos lndios Alagoas
TeleÍone: (82) 99678-5536
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COMERCrc E
CL'MATIZAÇÂO

DESAGRADÁVEIS NOS AMBIENTES CLIMATIZADORES.-
LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DOS FILTROS, SERPENTINAS,
BANDEJAS E DRENOS;- VERIFICAÇÂO E REAPERTO DE
CONEXÔES ELETRICAS;- VERIFICAÇÃO DA PRESSÃO DO
GÁS REFRIGERANTE;- TESTE DE FUNCIONAMENTO
GERAL:- LUBR|F|CAÇÃO DE PARTES MOVE|S. QUANDO
APLICAVEL;- INSPEÇAO DE RUIDOS ANORMAIS E
VIBRAÇÔES:. IVEDIÇÃO DE CONSUMO ELETRICO DOS
EQUIPAÀ/4ENTOS,- APLICAÇÃO DE PRODUTOS
BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTES,
IV1ANUTENÇÃO PREVENTIVA (LII\,4PEZA DE APARELHO DE
AR-CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT
INVERTER POTÊNCIA DE 18.OOO A 3ô.OOO BTU'S:-
SERÁ EXIGIDA A DESINSTALAÇÂO DA EVAPORADORA
A FIM DE SEREM JATEADOS E COLOCADOS PRODUTOS
ANTICORROSIVOS. - SERÁ EXIGIDO A COLOCAÇÃO DE
PRODUTOS ELIIVINADORES DE ODORES
DESAGRADÁVEIS NOS AMBIENTES CLIMATIZADORES.-
LIN4PEZA E HIGIENIZAÇÃO DOS FILTROS, SERPENTINAS,
BANDEJAS E DRENOS;. VERIFICAÇÀO E REAPERTO DE
CONEXÔES ELETRICAS:- VERIFICAÇÃO DA PRESSÃO DO
GÁS REFRIGERANTE;. TESTE DE FUNCIONAMENTO
GERAL:- LUBRIFICAÇÂO DE PARTES MOVEIS. OUANDO
APLICÁVEL;- INSPEÇÃO DE RUíDOS ANORMAIS E

VIBRAÇÕES;. I/EDIÇÃO DE CONSUIÚO ELETRICO DOS
EQUIPAMENTOS;- APLICAÇÃO DE PRODUTOS
BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COI\4PONENTES

MANUTENÇÃO CORRETIVA EIVI AR- CONDICIONADO
CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE 9.OOO A 12.OOO

BTU'S: A MANUTENÇÃO ENVOLVE TROCA DE
EQUIPAI\,4ENTOS Á CORREÇÃO DE PROBLEMAS NO
FUNCIONAI\íENTO DAS UNIDADES, CONDENSADORA E

EVAPORADORA, COMO A ELIIúINAÇÃO DE

GOTEJAIVENTO E RUíDO ANORMAL; A DESOBSTRUÇÃO
DA TUBULAÇÃO; TROCA, SE NECESSÁRIO DO MOTOR
VENTILADOR, COMPRESSOR E SERPENTINA; O REPARO
OU TROCA DE PLACAS DE CIRCUITO ELETRÔNICO,
VÁLVULAS, CAPACITORES E ISOLAMENTO ADEQUADO
DE TUBOS E PARTES ELETRICAS. AO FINAL DO
RELATÓRIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO A REPARTIÇÃO
PÚBLICA, É NECESSÁRIO COLAGEM DE ADESIVO DA

EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A GARANTIA
DOSERVIÇO COM NO MíNIMO 3 MESES,- COLOCAR
MARCA DE REFERÊNCIA E [,4ODELO DAS PEÇAS DE

REPOSIÇÃO DE ACORDO OU SIMILAR COI\4 A MARCA DO
FABRICANTE
MANUTENÇÃO CORRETIV-A EI\,í AR CON,DICIONADO .SErviçlS

Serviços 540 R$ 401,28R$ 216.691,20

Serviç
OS

680 R$ 337,50 R$ 229.500,00
4

CNPJ N": 32.7 24.55210001 -39
Rua Projetada, SN, Quadra C Lote I Loja B, Juca Sampaio

CEP No 57.603-140 - Palmeira dos lndlos Alãgoas
Telefone: (82) 99678-5536

CNPJ: 32.724.552/0001 -39

R$ 356,67 R$ 192.601,80
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COMERCIO E
cL,MÁTtZÀçÂO

CNPJ: 32.724.552/0001 -39

SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE 18.OOO A
36,000 BTU'S: A I\,4ANUTENÇÃO ENVOLVE TROCA DE
EOUIPAIVENTOS Á CORREÇÃO DE PROBLEMAS NO
FUNCIONAI\4ENTO DAS UNIDADES, CONDENSADORA E

EVAPORADORA, COIVO A ELIMINAÇÃO DE GOTEJAMENTO
E RU|DO ANORMAL: A DESOBSTRUÇÃO DA TUBULAÇÃO;
TROCA SE NECESSÁRIO DO MOTOR VENTILADOR,
COI\4PRESSOR E SERPENTINA; O REPARO OU TROCA DE
PLACAS DE CIRCUITO ELETRÔNICO, VÁLVULAS,
CAPACITORES E ISOLAIúENTO ADEOUADO DE TUBOS E
PARTES ELETRICAS. AO FINAL DO RELATORIO DA
EXECUÇÂO DO SERVIÇO A REPARTIÇÃO PÚBLICA. E

NECESSÁRIO COLAGEIV DE ADESIVO DA EMPRESA
CERTIFICANDO HORA, DATA. E A GARANTIA DOSERVIÇO
COM NO N/íNIMO 3 MESES.- COLOCAR MARCA DE
REFERÊNCIA E MODELO DAS PEÇAS DE REPOSIÇÃO DE
ACORDO OU SIIVILAR COM A MARCA DO FABRICANTE

6
IVIANUTENÇÃO CORRETIVA COT/ RECARGA DE GÁS
REFRIGERANTE DE 9.000 A 36.000 BTU'S: NIANUTENÇÃO
CORRETIVA COM RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE EM

APARELHO DE AR- CONDICIONADO TIPO SPLIT OU
CONVENCIONAL COI\,4 POTÊNCIA DE 9.OOO A 24.OOO

BTU'S. AO FINAL DO RELATORIO DA EXECUÇÃO
DO SERVIÇO A REPARTIÇÃO PÚBLICA, E NECESSÁRIO
COLAGEM DE ADESIVO DA EIMPRESA CERTIFICANDO

HORA, DATA, EAGARANTIADO SERVIÇOCOM NO MÍNIMO 3

IVlESES.

- DESINSTALAQÂO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO

' splrr coNVENcroNAL E spltr TNVERTER DE porÊNCtA DE
9,OOO BTU'S A 36.000 COM O RECOLHIMENTO DO GÁS
REFRIGERANTE PARA O COIVIPRESSOR, RETIRADA DA
EVAPORADORA E CONDENSADORA E REMOÇÃO DA
TUBULAÇÃO FRIGORíFERA EXISTENTE, OS SUPORTES
DA CONDENSADORA DEVERÂO SER RETIRADOS
E ENTREGUES A CONTRATANTE.
COMPRESSOR ROTATIVO DO AR- CONDICIONADO SPLIT

9.000 BTU',S, 220V.

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR- CONDICIONADO SPLIT
12.000 BTU',S, 220V.

ôouÉResson RorATtvo Do AR- coNDtctoNADo sPLtr
18.000 BTU',S, 220V.

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR- CONDICIONADO SPLIT
24 000 BTU',S, 220V.

MOTOR DE VENTILADOR DE AR- CONDICIONADO SPLIT
9.OOO BTU'S 22OVOLTS.

MOTOR DE VENTILADOR DE AR. CONDICIONADO SPLIT

OS 790 R$ 356,67R$ 28'1.769,30

R$ I 10.370,00

çrV

ServiÇos 390 R$ 283,00

8

10

Unidades 150

Unidades 150

Unidades 123

Unidades 123

Unidades, 150

R$ 855,00

R$ 855,00

RS 855,00

R$ 963,33

R$ 474,33

R$ 474,33

R$ 128.2s0,00

R$ 128.250,00

R$ 105.165,00

R$ 1 18.489,59

R$ 71.149,50

Rs 71.149,50

11

12

'12.000 BTU'S 220VOLTS. Unidadesl 150

CNPJ N": 32.724.55210001 -39
Rua Projetâda, SN, Quadra C Lote I Loia B, Juca Sampaio

CEP No 57.603-'140 - Palmeira dos índios Alagoas
Telefone: (82) 99678-5536

13
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14

16

17

18

19

20

22

23

CNPJ: 32.724.552/0001 -39

IVOTOR DE VENTILADOR DE AR- CONDICIONADO SPLIT
18.OOO BTU'S 22OVOLTS.

MOTOR DE VENTILADOR DE AR- CONDICIONADO SPLIT
24.OOO BTU'S 22OVOLTS.

prncÀ ErerRôucA DE AR- coNDtctoNADo spltr DE
9.000 A 24.000 BTU',S

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR.
CONDICIONADO DE 9.OOO BTU'S

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-
CONDICIONADO DE 12.OOO BTU'S

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-
CONDICIONADO DE 18.OOO BTU'S

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-
CONDICIONADO DE 24.OOO BTU'S

CO[/PRESSOR ROTATIVO DO AR- CONDICIONADO SPLIT
36.000 BTU',S, 220V.

MOTOR DE VENTILADOR DE AR- CONDICIONADO SPLIT
36.OOO BTU'S 22OVOLÍS.

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR.
CONDICIONADO DE 36.OOO BTU'S

Valor Total

Unidades

Unidades 123

Unidades 123

150

Unidades 150

Unidades 123

R$

R$

R$

R$

R$

R$1

576,33

576,33

280,48

774,00

774,00

360,00

R$ 465,17

R$ 3.355,10

R§

R$ 70.888,59

R$ 70.888,59

R$ 50.486,40

R$ tt6.too,oo

R$ rr6.roo,oo:

R$ 167.280,00

R$ 9.303,40

R$ 67.102,00

3.040.604,18,

Unidades

Unidades

123

20

R$ 1.558,67 R$ 191 .716,41

R$ 1 .180,00 R$ 23.600,00

PALMEtRA Dos ÍNDtos - AL, 1'l tostzoz'
VALIDADE DA PROPOSTA:90 DIAS

DECLARAMOS QUE CUMPRIMOS E ACEITAMOS OS TERMOS DO EDITAL QUANTO A
coNotÇôES DE PAGAMENTo, pRAzo DE ENTREGA, ENTRE ourRos.
Nos vALoRES vALoREs pRoposros EsrÃo tNcLUsos roDos os cusros
opERActoNAts, ENcARGos pREVtDENctÁRtos, TRABALHtstas, rnteurÁRtos,
COMERCIAIS E QUAISQUER OUTROS QUE INCIDAM DIRETA OU INDIRETAMENTE NA
ExEcuÇÃo Do oBJETo.

J§ s0ilEÊcr0 E cr.rMÀT'IAÇÂCI

32.724.552t0001-39
Rua Projeiada, Sl"l, Quadra C

Lote9-Jucâ§ampaio
Palmeira dos indios - AL

na do responsável e carimbo da empresa:

CNPJ N": 32.7 24.55210001 -39
Rua Projetada, SN, Quadra C Lote I Loja B, Juca Sampaio

CEP N" 57.603-140 - Palmeira dos lndios Alagoas
TeleÍone: (82) 99678-5536

Unidades 180

Unidades 20

Unidades 20

-í*
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Frontispício de Á,police de Seguro Garantia

Licitante

Sêguradora

.]UNIO SÊGUÊOS S A

\- CNPJ n'Q: 84.948.'15710001-33

Registro:05436

Sede: av. DR. DÁBro LopEs Dos sANÍos, 2197, 3c ANDAR, cJ 302
JARDT[.4 8orÂNtco cEp 80210,010 - cuRrrBA, pB

Corretora

Documênto eletrônico diqitalmente assinado por:

Sêgurado

PREFE]iU3Â,I,1UIiICIPÂL Df CAi'.JAP1 AL

CPF ou CNPJ nu: 't2.367.8921OOO1-42

Endereço: AVÉNrDA JoAeurM TETÊ, 336, cEp: s7.590,000
CANAPI-AL

OOOOO2.5.217323.9 PROJEÍC CORRETORA DE

SEGUROS EASSESSOR A EI.,'PBESAÊIAL LTDA
Endereço: RUA pÂoREÂGosrrNHo MENorcuÍE 6s, sALÂ 41, -

CEP:01-257'090 - SAO PAULO - SP

rcP
§râsil

uc Jr, de t{. Melo

Eduârdô Ctud N! d€ Séíie do Ceíificado: 64277280658727706E951 3531F78277C4314ÀEC0 Soque de Holanda Mêlo Nc de Séíiê ú Cerlifcado: 570576C6859909182865

Ê Vigência da apólice

lnicio Término

iv*tp

Consulte aqui o registro da sua Apólice na Susep O

N" 61 181 16

Número de Registro Susep 0543620260001 07750658097

Na Apólice Seguro Gerantjà O l -0775-0658097

Controle lntêÍno (Código Controlê) 3216A9723

Data de êmissão 0610412026 '17'.47:30

à o
A9tA4i2026 12i07 t2026

Tomador

.JG COIJERC]O E 

'iI[iÀ 
] ]ZACAO LTDÁ

CPF ou CNPJ nu: 92.724.55210001 g9

Sêdê: R pROJETADA s/N. eUADRAC LorE s LoJA B. JUcÂ sAMpÂro
-CEP: 57.603-140 - PALMEIRA DOS INDIOS - AL

rcP
Brâsil

Ás:ri:rrc dlÊ tâlmestr pct

a l:* §4uardo Ctu.i

1
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No Apólice Seguro Garantia O1-0775-0658097

Controle lnterno (Código Controle) 321689723

Nn 61t8116

Na de Registro SUSEP O54362O26OOO j O7ZSO6580g7

Licitânte

R$ 30.406.O4

o775 - 6aRANTtÁ SEGURADô - sEÍôR FúBLrco

Limite Máximo de lndenizaçâo (LMl)
RS 30.406,ô4
Vigência - 09/a412a26 ê 12/ô?/2026

R$ 28s,82

Ô objêto da cêíantiê

g Garantia Contrêtâdê: CobertuÍas. valores e prêzos prêvistos na Apólicê

& Descrição da Gaíantia

A Demonstràtivo do Prêmio

Esta Apólice de íiscos declarados garanie lndenizaÇâo, até o valor do Limitê Márimo de Garanlia, pelos Píejuízos dê@Írentes dâ Íêcusa
do Tomador adiudicatáíio em assiflar o contÍato adminislrativo licitado, confoÍme aêrmos e condições descritos no Edltal Pregáo
Eletrônico Ne 122026.

Ademais. esta Apolrce de íiscos dêclarados garante lndênizaÇào. até Limite Máximo de Garantia. pêtos píe,uizos decorrentes do
inadimplemento de mullas e penalidades adminislÍatavas impstas pelo SeguÍado ao Tomador, e oão adimplidas no prazo defnido no
Contrato P.incipal ou notifcaçáo realizada ao Tomador-

O presenle documento é êrritido em consonância com a Circular SUSEP ffi2. de 1 I de abdt de 2022.

Esra ÂPôLlcE NÃo poDERÁ sER uflLtzÁDA co o coltpLEuENTo ou EN[xrsso DE ÂpóLtcE aNTERtoRrrÉNTE
FORNECIDA POR ESTA SEGUAADORA REFERENÍE AO IIIESUO EDITAL E/OU CONTRÂTO OBJETO DESTE SEGURO.

Limitê Máximo de lndênizaçáo (LMl)
R§ 30.406.O4
Vigência - o9/o4/2026 a 12/o7/2026

i**tp
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Na Apólice Sêguro Garantiâ Ot-0775-0658097

Controlê lnterno (Código Controle) 321689728

é Condiçôês dê Págamento

13/O4/2026

Nn 61lB116

N0 de Registro SUSEP 0543620260001 07750658097

R$ O,OO

R$ O,OO

R$ 28s,82

28389782 R$ 28s,82

Em alendimento à Loi 12.741,'12 inÍorrnamos que ncidem âs alíquotas de 0,65% dê PIS/Pasep ê dê 4ol. de COFINS sobrê os prémios de sêguros,

dêduzidos do estabelêcido eÍn egislâÇâo específrca O(s) valo(es) acirnâ descrito(s). é(sáo) devido(s) no cenáÍio deslâ contratâÇào de cobertura(s).

Pode(m) soírer altêrâçâo(ôes) quando contralada(s) isoladarnente ou êm oulra compos çao

3

1

jqnFe

Valor



Np Âpólicê Seguro carantia 01-0775-0658097

Contr,o-lê lntêrno (Código Controlê) g21 6g9723

No 6t i81I6 jqn§p
Nç dê RêgistÍo SUSEP 0543620260001 07750658097

Condições Contratuais da Apólice de
Seguro Garantia para Licitante
Processo SUSEP n.q 15414.636,37ú20.22-53.

As Condições Contraluais destâ Apdice também estão disponiveis paÍa consulla na página dâ intemet da
Supêrintendência de Seguros PÍlyados (httpsr ,r 

^/w.gov.br/susêp) 
ou da Junto SeguÍos (iuntoseguros.com).

Confira aqui as Gondições Conlratuais da Apólicê

.':l1li1ll":"1'

2. ' Riscos ExcluÍdos J. erei*io

a

7. Perda dê Direitos 8. Extinção da cobêrturâ 9. Conco.rênciâ de
Âpólicês e cerantias

12. Diiiosições cerais

ü
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coNDrÇÔES CONTRATUATS

LICITANTE
Processo SUSEP no 15414.63637 1 12022-53

1. Obietivo do Seguro - Riscos Cobertos

1.1. Este contrato de seguro garante lndenizaÇão, até o valor do Limile À.4áximo de Garanlia, pelos Prejuizos decorrentes da recusa do

Tomador adjudicalário em assinar o contrato administrativo licitado, ou demais inadimplementos elencados nos termos e condiçÕes

descritos no Edital os quais levem à execução da garantiâ de oÍena.

?. Riscos Excluidos

-2.'1. Não estáo incluídos na cobertura quaisquer prejuízos ocasionados dirêta ou indirêlamênte e ocorridos em

consêquênciâ de:

{D náo cumprimento de obrigações lrabalhistas e previdenciárias;

riscos cobertos ou que dêveriam estar cobertos por oulros ramos ou modalidadês de sêguro, tais êomo, mas
i}D não sê limitando a seguro de responsabilidade civil, lucros cêssanlês ê evenlos e riscos de nalureza ambiêntal,

cuias Apôlices est€iam emilidas ou não;

eventos de caso Íortuito ou Íorça maior, nos termos do Código Civil Brasileiro;

inadimplência de obrigaçõês do Editalque não seiam de responsabilidâde do Tomador;

pênalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentaçáo dêslâ Apólice e seus Endossos, ou da

inadequação dâ Apólicê paÍa garantia do Edilal;

atos de terrorismo conÍorme definido por legislâção ou rêgulamentaçáo aplicável;

o

quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, prejuízos ê despesas êmergenles ou
{*D consequêntes de quâlquer Íorma de râdiação, contaminaçáo, resíduo ou ffssão, inclusive, mas não se limilando,

às nucleares e ionizantês;

obrigaçõês que não esteiam êxpressamente garantidas e prêvislas no Objêlo da presente Apólicei

violação de normas anticorrupção pêrpelradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representânles,

ê beneficiário, se houver;

o
o
§

&

0

o

atos de hostilidade, guerra, rêbelião, insurreição, revolução, confsco, destruição ou requisiçáo decorrênlês dê
qualquer ato de auloridadê de Íato ou de direito, civil ou mililar e, em geral, lodo ou qualquer ato ou
consêquência dessas ocorrências, bêm como atos praticados por quâlquer pessoa agindo ou êm ligação com
qualquer organizaçáo cuias alividades visem a dêrrubar pela íorça o governo ou lnstigar a sua queda, pelâ

pêrturbação da ordem politica e social do pais por meio de atos de terrorismo, guerrâ, Íevoluçáo, subversão e

guerrilhas;
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quaisquer prejuízos decorrêntes da alteração de Íorma relevante da obrigação garantida por esta Âpólice que
tenha sido acordada entre Segurado e Tomador, sem prévia comunicação e êxprêssa anuência da Seguradora,
por mêio da emissão de Endosso, desde que tal altêração rêsulle em agravamenlo do risco e,
concomllantêmêntê, tenha relação com a ocoÍrência do Sinislro;

quaisquer das hipóteses previstas no art.99 ê/ou arl.'102 da Lêi 14.13312021l

danos acordados, assim entendidos como as perdas previâmenle eslipuladas no Edilal para hipótêses dê
inadimplência do Tomador, tais como compensações, indenizações, pêrdas e danos elc.;

despesas de conlenção e salvamenlo.

3. Prêmio

3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de todos seus Endossos, que deverá ser
pago no tempo, no lugar e na forma convencionados.

3.2. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas convencionadas.

3.3. A presente modalidade de Seguro Garanlia não contempla a hipótese de devoluÇáo de Prêmio em caso de cancelamenlo.

4. Alterações, Renovaçóes e Atualizações

4.1. A Apólice acompanhará as modifcaçÕes previstas originalmente no Édital subscrito, mediante emissâo de Endosso ou nova Apólicê.

4,2. Para alterações posteriores eletuadas no Edital, êm virtudê das quais se Íaça necessária a modificaÇáo da Apólice, esta poderá

acompanhar tais modificaÇÕes, desde que solicitado e haja o respectivo acêite pela Sêguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova
Apólice.

4.3, Âs alleraçóes, renovações e atualizaçóes na Apólice, tanto nas hipóteses do item 4.1 quanto do item 4.2, não sê
pÍêsumem e serão precedidas de pedido do Segurado, acompanhado dos documêntos que as demonstrem, inclusive para a

._ ltualizaçáo monetária do LMG pêlo índicê constanlê do Edilel-

4.4. Ao aceitar a prêsenlê Apólice, Segurado e Tomador reconhêcem o dever em comunicar previamente à Seguradora
quaisquer alteraçõês no Edital ou na obrigação constante no Obieto da Garantia quê intluenciêm e/ou âgravêm de lorma

relevantê o risco subscrito pela Seguradora, independenlemenle de eslarem, ou náo, tais alteraçóes Íormalizadas
contralualmente.

4,4.1. Considera-se agravamento relevante de risco qualquer alteÍação supêrveniente à subscrição do risco quê aumênte de
modo significativo a probabilidade de inadimplemento da obrigação constante do Obieto da Garantia ou a severidade dos
seus eÍeitos, incluindo, mas não se limitando, às seguintes hipóteses:

Modificação da matriz de riscos do Edital, se existente, sêm a correspondente recomposição do êquilíbrio
econômico-financeiro;

Rescisáo parcial que reduza obrigaçóes do Tomador ou aditamento contralual que acrescenle novas
obrigaçõês ao Tomador, ou impliquê aumento matêriâldê responsabilidâdês do Tomador;

o

O

@

GT

o
o
o
o

iu*§p

Redução substancial da capacidade econômico-financêira do Tomâdor, verificada durantê a vigência do Edilal;

6

Alteração significativa no objelo do Edital e/ou na obrigação constanle do Obieto da Garantia, especialmentê
âquelas que envolvam mudanças na nalureza, no escopo, nos pÍazos ou nos valorês orlginalmenle pactuados;

t-t J
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|§ PeÍda, vêncimento ou cancelamenlo de garantias âcessórias vinculadas ao Edilal;ê

Mudança de conlrole societário do Tomador ou reorganização societáriâ que seja comunicada ao Segurado e

impacte sua capãcidade técnica, operacional ou financeira de cumprimento do Editâ1.

4.5. A não obsêrvância dolosa pêlo Segurado das obrigaçóes constantes no item 4.4. importa em Perda de Dirêilos,
conÍorme item 7 abaixo, sem prejuizo da dívida de Prêmio imputável ao Tomador e da obrigâção dê rêssarciÍ as despesas
incorridas pela Seguradora.

4.6. A náo observância culposa pelo Segurado das obrigaçõês constantes no item 4.4. obrigará o Tomador ao pagamento da
diÍerença do Prêmio apurâda ou, sê a garantia íor têcnicamenle impossívêl ou o lato corÍesponder a um tipo de risco que

não seja normalmenle subscrito pela Sêguradora, importa êm Perda de Oireitos, conÍormê item 7 abaixo.

4.7. PaÍa fins do arl. '14, 
§1e e §4q, e arl.44, §3e da Lei í5.040/2024, aplica-se o item 4.4.1 desta Apólicê pâra definição de risco

tecnicamênle impossivel de ser garantido e/ou risco não normalmenle subscrito pêla Seguradora.

5. Reclamação, CaracterizaÇão e Regulação de Sinistro

5.1. Reclamaçàc de Sinislro: não sanado o inadimplêmenlo e náo assinâdo o conlrato administralivo licitado, a Reclamãção
de Sinistro poderá ser realizada pelo Segurado, mediantê ênvio de comunicação à Seguradora, ao "canal de sinistro"
constanle do sítio elelrônico da Seguradorâ, inlormando.a aceÍca da conclusão do processo administrativo para apuração
de Prejuízos.

5.1-1. O descumprimento doloso do dever de comunicar pronlamenle e tempestiva da Reclamaçáo de Sinistro configura
hipótese de Perda de Direitos.

5.1.1.1. Para fins desta Apólice, o dolo eventual equipara.sê ao dolo, produzindo igualmente a Perda do Direitos. Considera-
se configurado o dolo eventual quando a Seguradora comprovar que o Segurado, mesmo cienle de evêntos que enseiariam
a comunicação, descumpre em todas as oportunidades que tomou ciência do(s) inadimplemento(s) do Tomador o devêr de
iníormar a ReclamaÇão de Sinistro, assumindo o risco da consequente Perda do Direito, na Íorma do itêm 7 dêsta Apólice.

5.1.2. O descumprimento culposo do dever dê comunicâção têmpêstiva da Reclâmação de Sinistro implica Perda do Dirêito
à lndenização do valor equivalente aos danos decorentes da omissão.

,_. i.2. ÇCla§1CI?Açégdq,§lnjsllq: o Sinistro restârá carâcterizado quando da exigibilidade dos Prejuizos causados ao Segurado, por

culpa ou dolo do Tomador, desde que apresentados os Documentos Essenciais listados no item 5.3 abaixo.

5.3, Pârâ a Rêclamação de Sinistro será necêssária a apresentação dos seguinles Documêntos Essênciâis quê permitirão à
Seguradora manileslar-se sobre a Caraclerizaçáo do Sinistro ê cobenurâ sêcuritária:

lll cópiâ do Editâl dê licilação e seus anexos;

tt cópla inlegral do processo licilalório correspondente ao Edltal;

cópia dê todas as noliricações do TomâdoÍ para assinatura do contrato administralivo licilâdo, acompanhâdo da

respectiva comprovação documêntal de recebimenlo pelo Tomador e decurso do prazo concedido;

cópia integral de todos os processos administralivos rêlaclonado ao Objêto da Garantia, incluslve o que
l]J documênlou a inadimplência do Tomador reÍêrentê à Heclamação do Sinistro que culminou na aplicação de

multas ê/ou apuração de Prêiuízos ao Sêgurado;

l3l planilha, relalório e/ou correspondências iníormando os Prejuízos soÍridos;

o

o

7
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planilha, relalório e/ou correspondências inlormando da existência de valores retidos;

cópiâ dê todas âs comunicâçóês, alâs, notificações, contÍanotificações, documentos, correspondências,
inclusive ê-mails, trocados entre Segurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador;

cópia do novo contrato firmâdo pêlo Sêgurado com o Licitanle Subslitulo, quando aplicávê|.

5.3.1. O Segurado deverá disponibilizar intêgralmênle os Oocumentos Essenciais listados acima, prêÍerencialmente em
Íormato digital no "canal de sinislros" da Seguradora, que deverão estar legiveis e organizados em paslas individuais
respeilando a ordem contida na listagem acima.

5.4. RegyJ_acão do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de RegulaÇáo do Sinistro que disporá sobre o

reconhecimento ou náo da cobertura securitária em até 3C ttr nlcl c as coirdos, coniados do recebimento da ReclamaÇáo de Sinistro

\_ Jevidamente acompanhada dos Documentos Essenciais acima listados e na forma prevista no item 5.3.1.

5.4.Í. A Seguradora poderá solicilar, ao Segurado, oulros documêntos e/ou inlormaçóes complemenlârês psra a análise de
cobeíura da Reclamaçáo de Sinislro apresentada, hipótêse na qual o prazo previsto no item 5,4. será suspenso, por 1 (uma)

vez nos casos em quê o LMG da Apólicê IoÍ de até 500 (quinhentas) vezes o salário mínimo vigente ou no máximo 02 (duas)

vezes para os demals casos, voltando a correr sua contagem a partir do dia útil subsequentê àquele em quê lorêm
complelamentê alendidas as exigências da Seguradora,

5.4.2. Em caso dê decisão iudicial, ou arbitral, que impeça ou de âlguma íorma influencie na possibilidade de execução da
garantia pelo Segurado, ou suspenda os eÍeilos da Hêclamação dê Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trintâ)
dias constante do ilêm 5.4. inteÍrompido, rêiniciando a partir do primeiro dia útil subsequentê à revogação dos eleilos da

decisão, mesmo que tenham sido interpostos recursos, se estes não possuílem eíeito suspênsivo.

6. Liquidação de Sinistro, lndenização e Sub-Rogaçáo

6,1. Após a Caracterização do Sinislro e emissâo do Relatório Final de Regulaçâo de Sinistro reconhecendo a cobertura securitária, a

Seguradora iniciará o procedimento de liquidação do Sinistro visando indenizar o Segurado, ou o Benefciário mediante pagamento em

dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razâo da inadimplência do Tomador.

5.Í.1. Para fins de apuração do valor da lndenizaÇão, será considerado: (i) o valor do LMG previsto na Apólicei ou (ii) o valor dâs multas

-aplicadas ao Tomâdor, se houver, conÍorme disposto no Edital.

6.1.2. Em complemento ao cálculo descrito no itêm 6.1.1 acima, na ocorrência de Sinistro, os eventuais saldos de crédilos do Tomador

apurados ]unto ao Segurado, serão utilizados para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de seu pagamento no prazo devido.

6.2. Caso o pagamenlo da lndenização aconteçâ antês da apuração dos saldos de créditos do Tomador, o Sêgurado
devolverá à Seguradora os valores por ela pagos em excêsso.

6.2.1, Pa,a ausência de dúvidas, caberá exclusivamente ao Segurado comprovar à Seguradora a exislência dos Prêiuízos,

medianle a disponibilização de documentos e/ou inÍoÍmaçõês corrêlatas.

6.3. O pagamento da lndenizaçào deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 itrinial d as, contados da emissão do Helatório Final de

Sinistro que reconheça a coberturâ securitária, desde que a Seguradora tenha recebido os elementos necessárlos para pagamento, tais

como: te.mo de Pagamento e Quilaçào âssinado com os dados bancários para rêalização do pagamento e/ou envio de guia de

recolhimento com as devidas instruÇões para pagamento, conforme o caso.

6.3.t. O Segurado deverá disponibilizar os elementos necessários listados acima, preÍêrencialmente, em Íormalo digital no
"canal de sinislros" da Seguradora, que deveÍão estar legíveis e organizados.

6.3,2. O não pagamenlo da lndenização no prazo previsto sujêitará a Seguradora ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o

montante devido, juros de mora legais de 0,57. (meio por cento) ao mês e coíeção monetária pelo IPCAnBGE, a partir daquela dâta, nos

termos do Êdital e sua legislação específca.

o
o
§

§
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6.4. Paga a lndenizaÇáo, a Seguradora se sub-rogarâ nos direitos e poderes do Segurado contra o Tomador e/ou terceiros cujos atos ou

fatos lenham dado câusa ao Sinisko.

6.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuÍzo da SeguradoÍa, os direitos de sub-rogação.

6.4.2. O Segurado é obrigado a colaboraÍ no exercÍcio dos direitos derivados da sub-rogaçáo, respondendo pelos preiuizos qúe causar à
Seguradora.

7. Perda de Direitos

7.1. O Segurado perderá o direito à garantia e à lndenização na ocorrência de umâ ou mais das seguinles hipótêsês:

ã Atos ilicilos dolosos ou por culpa gÍave equiparável ao dolo comprovadamente praticados pêlo Sêgurado, ou
t' arnoa pero seu repÍesenranre regar;

- & Se o Segurado agravar intêncionalmenle e de Íorma relevanlê o risco cobêrlo pela Apólice;

Descumprimento dê obrigaçóes do Íomador dêcorrentes de atos ou Íatos de responsabilidade do Segurado
que tenham contribuido dê torma delêrminante para a ocorrênciâ do Sinistro;

Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer de suas obrigâções prêvistas nas presenles Condiçóês
Contratuais desta Apólice ou previstas no Editâl e leglslação aplicável;

Se o Segurado ou seu representantê fizer dêclaraçõês inexalas ou omilir dolosamenle inÍormações dê sêu
conhecimênto necêssáÍias à aceitação da proposla e fixaçáo da taxa para cálculo do valor do Prêmio da Apólice
ou Endossos, nos têrmos do arligo ,14 da Lei í5,040/2024;

Se Íor realizada alteração no Edital ou na obrigação constante do Objelo da Garantiâ sêm anuência prévia da

Seguradora, desde quê: (i) disso rêsulte agravamenlo relevante do risco eoberto; e (ii) lal situação tênha relação
com o Sinistro ou rêste comprovado que o Segurado silenciou de má-Íé;

Se o Sêgurado não avisar prontamente a Reclamação do Sinistro na Íorma do item 5.1 destas Condições
Contratuais, câso tal descumprimênlo configurê agrâyamenlo do risco e impeça a Sêguradorâ dê adotar as
medidas de mitigação de risco;

@

@

&

@

@

1Çt_
Se o Sêgulado não tomar as providências nêcessárias e úleis para evilar ou minorar sêus eÍêilos e/ou não
prestar lodas as inÍormaçõês de que disponha sobre o SinistÍo, suas causas e consequências, sêmpÍe que
questionado a respeilo pela Seguradora, na lorma do anigo 66 da Lêi í5.040/2024, observado o disposlo no item
5.'t.'1.1 desta Apólicê.

7.2. O Segurado está ciente das hipóteses de Perda de Direito quanto a dêscumprimentos dê suas obÍigações, ônus,
encargos, desembolsos e dêspesas de sua rêsponsabilidâde, assumidos ê acordados no âmbilo do Edital ê/ou desta
Apólicê.

7.3. Ao aceitar a presênte Apólice / Endosso o Segurado dêclara à SêguradoÍa que até a data dê emissão da presente

Apólice / Endossos não há nênhuma circunstância, evento ou inadimplemenlo do Tomador reÍerente a(s) obrigação(óês)
constante do Obieto da Garantia, que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinislro, um aviso de Sinistro ou
que caracterize a ocorrência de um Sinistro.

I

8. Extinçáo da Cobertura

8.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorÍer uma das seguintes situaÇôes abaixo:
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(§ o contrato administrativo decoÍÍente do Edital garantido pela Apólicê Íor definitivamente assinado entíe Segurado e TomadoÍ;

quando a Seguradora e o SeguÍado assim o acordarem;

quaodo o pagamento da lndenizaÇão ao Segurado atingir o Ll\,[G da Apólice;

quando o Objeto da Garantia Íor extinto; ou

lérmino da vigência prevista na Apólice ou Endosso

v8.2. A rêsponsabilidadê da Sêguradora êstá limitada aos Prêjuízos decorrenlês dos eventos dê inadimplemênto ocorridos
durante a Vigência da Apólice.

9. Concorrência de Apólices e Garanlias

9.1. E vedada a utilizaçáo de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo objeto, salvo no caso de apólices

complementares.

9.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmâs obrigaçoes do Objeto da Garantia, a lndenizaÇão deverá

ser dividida proporcionalmentê entre as garantias apresentadas ao Edital, de modo a náo resultar em lucro do Segurado.

10. Controvérsias

10.í. Eventuais controvérsias entre Seguradora e SeguÍado serão pÍocessadas no loro do domicilio do Segurado, sendo facultado ao

Segurado ajuizâr a aÇáo optando por qualquer domicilio da Seguradora ou de seu agente.

_ r 1. AceitaÇão

11,í. A conkatação da Apólice somente poderá ser Íeita mêdiânte proposta assinada pelo píoponente, seu representante ou poí corretor

de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais admitidos. A proposta deverá conter os elementos essenciais ao

exame e aceitação do risco.

11.2. A SeguradoÍa terá o prazo de 25 1./r.te e c ncc) dres para se maniÍestar sobre a aceitaçâo ou não da proposta, contados da data de

seu recebimento.

11.2.1, A solicitação de documentos complementares podeÍá ocorrer mais de uma vez, duranle o prazo previsto no item 11.2. Nesta

hipótese, o ptàzo de 25 ivrnle c .Lnccl irâs previsto no item 1 1.2 será inteíompido, reiniciando sua contagem a pârtir da data em que se

der a entrega da documentaçáo.

'I1.3. No caso de náo aceitaÇão da proposta, a Seguradora comunicará o Íato ao proponente por e-mail, via platalorma eletrônica ou
qualquer outro meio escrito válido. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora. no prazo acima aludido, caracterizará a

aceitaçáo tácita do seguro.

11.4. A emissáo da Apólice ou do endosso sêrá fêita em até 30 (trirrrar dias, a partir da data de aceitação da proposta.

11.5. A aceitaÇáo da proposta de seguro está sujeita à análise do risco.

@
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12. Disposições Gerais

'12,1. No tocante à alocação dos riscos previstos nêstâ garanlia, havêndo contrariedade e/ou diveÍgência entÍe as
disposições prêvistas na prêsenlê Apólice/Endosso e no contrato e/ou aditivos garantidos, prêvâlêcerão sempre âs

disposições da prêsente Apólice/Endosso.

'12.2, Cabe ao Tomador e ao Segurado a conlerência das condições e termos desta Apólice e/ou Endosso, êstândo de pleno
acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto êm suâs Condiçóes Contratuais.

12-2.1. Paru ausência de dúvidas, a presenle Apólice não contém cláusula de retomada ê não orerece coberlura para as

hipóteses previstas no art. í02 da Lei 14.133/2021.

.12.3. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio iuÍídico e a eficácia do contrato de seguro é vinculada à

aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua integralidade.

12.4. Esta Apólice é inalienávei e iíevogável.

v 12.5. Considera-se como âmbito geográfico de coberlura todo o território nacional.

12.6. A presente Apólice náo conta com Íranquias, participações obrigatórias do Segurado, carência de qualqueÍ tipo, assim como não

permite a reintegraçáo do seu Limite l\ráxlmo de Garantia.

'12.7. Este sequro é contratado a primeiro risco absoluto.

12.8. O registro do produto é automático ê náo representa aprovação ou recomendaçáo por parte da SUSEP.

12.9. O Segurado poderá consultar a situaÇão cadastral do corretor de seguros e da sociêdadê seguradora no
sítio eletrônico https://www.gov.br/susep.

'12.Í0, Aplica-se â esta Apólice os prazos prescricionais previstos em Lei.

13. Definições

'13.í. Em acréscimo aos termos defnidos constantes das Condiçôes Contratuais, aplicam-se também a esta Apólice, as seguintes

definiçoes:

l. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que represenla formalmentê o contrato de Seguro Garantia

ll. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legitimo no Objeto da Garantia e que pode incorreÍ, direta ou

indiretamente, em PrejuÍzos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador.

lll. Condiçõês Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições Contratuais

lV. Documêntos Essênciais: correspondem aos elementos necessários à decisáo a Íespeito da existência de cobertura e à
quantifcaÇão dos valores devidos conforme previsto no art. 86, §1e e art. 87, §1s da Lea 15.040/2024, compreendêndo os

documentos probatórios mínimos do seguro, expressamente arrolados na Apólice, sem preiuizo de eventual solicitaçáo de

documentos complementares.

V. Edital: ato indicado no Objeto da Garantia, por intêrmédio do qual o Segurado faz público seu propósito dê licitar um objeto

delerminado, estabelecê os requisitos exigidos dos proponentes e das propostas, regula os termos segundo os quais os

avaliará e fixa as cláusulas do eventual contrato a ser firmado, contemplando o instrumento de sua publicaÇão, seus anexos,

manuais. resumos. projetos e demais informações disponibilizadas pelo Segurado para elaboraçào de propostas pelos

licatantes.

Vl. Endosso: documento emltido pela Seguradora por meio do qual são Íormalizadas alterações da Apólice

Vll, lndênização: contrâprestação da SeguÍadora perante o Segurado relativa aos PrejuÍzos causados pelo Tomador em razão
do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se daí por meio de pagamento em dinheiro dos

Preiuízos apurados no âmbito dos Prejuizos cobertos pelo seguro.

c.
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Vlll. Limitê Máximo de Garanlia (LMG): valor máximo de lndenizaçáo garantido pela Seguradora considerando uma oü mais

coberturas previstas na Apólice.

lX. Prejuizos: (i) as multas e penalidades aplicadas pelo Segurado ao Tomador, se houver, em decorrência da não

apresentaÇão pelo Tomador ao Segurado dos documentos exigidos nos prazos estabelecidos no Edital ou da náo assinâtura do
contrato administrativo, conforme definido no Edital, as quais náo tenham sido adimplidas no prazo definido no Edital ou

nolificaçáo ao Tomador; ou (ii) o pagamento inlegral da lndenização, limitado ao Limite N,4áximo de Garantia (LlilG) da Apólice,

em decorrência da não âssinalura do contrato administrativo do Tomador adjudicatário ou da náo apresentaçáo dos

documentos exigidos, que não tenham sido adimplidos no pÍazo estabelecido no Edital ou em notificaçáo Íormal ao Tomador.

X. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de seguro contratada

xl. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio náo reembolsável e devido à Seguradora a título de remuneração mínima a partú do

momenlo da emissão do seguro, em azâo das despesas realizadas e incorridas com a contrataçáo, do consumo de

capacidade e seu custo de oportunidade, bêm como pela p.ópria garantia securitáÍia prestada desde o momenlo da emissáo

da Apólice.

Xll, Helatório Final de Regulaçáo de Sinislro: documenlo no qual a Seguradora comunica existência de cobertura ou,

conÍorme o câso, as razões técnico legais para eventual negativa de coberlura ou extinçâo de cobertura-/responsabilidade da
Seguradora.

Xlll. Sêgurado: ente da AdministraÇão Pública que publica o Edital, nos termos da legislação

XlV. Seguradora: é a Junlo Seguros S/A

XV. Seguro Garantia: seguro que garante o fel cumprimento das obrigaÇôes assumidas pelo Tomador perante o Segurado,

conÍorme Condições Contratuais da Apólice.

xvll. vigência: as Apólices e Endossos teráo seu início e término de Vigênciâ às 23:59hs das datas para tal fim neles

indicadas.

e

e
e
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XVl. Tomador: pessoa jurídica participante de processo licitatório correspondente ao Edital.
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COMERCIO E
CLTMATIZAçÂO

CNPJ: 32.724.552/0001-39

DECLARAçOES CONJUNTAS

A empresa JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA, inscrita no CNPJ no.

32.724.55210001-39 estabelecida na RUA PROJETADA, SN, QUADRA C LOTE I LOJA
B - JUCA SAMPAIO; CEP: 57.603-140 PALMEIRA DOS íNDIOS - AL, por intermédio
de seu representante legal, Sr- José Gilberto Ferro Torrês, CPF de no O92.387.874-25, na
qualidade de participante do Pregão Eletrônico N" 1212026, passa a declarar para todos
os fins:

a) Que está ciente e concorda com as condlções contidas no edital e seus anexos,
bem como de que as propostas econômicas apresentadas compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convençóes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes nâ data de sua entrega em dêfinitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório,
na forma da lei (art.63, § '1o, da Lei no 14.13312021).

b) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.

c) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

d) Que não emprega menor de '18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega de menor 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, inciso XXXlll da Constituição
Federal de 1988.

e) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução
Normativa SLTI/MP no '102, de 2020.

f) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1' e
no inciso lll do art.5'da Constituição Federal;

g) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
especificas (art. 63, lV, da Lei no 14.13312021);

h) Que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos
termos do art.3'da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42
a 49, observando o disposto nos § 1'ao 3'do art. 4', da lei n' 14.'133, de2021 .

CNPJ No: 32.724.55210001 -39
Rua Projetada, SN, Quadra C Lote 9 Loja B, Juca Sampaio

CEP N" 57.603-140 - Palmêira dos indros Alagc,as
Telefone: (82) 99678-5536
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i) Que possui organização administrativa, operacional e de apoio, através da
quantificação de instalações, áreas disponÍveis, servidores, técnicos,
equipamentos e veículos, para atender ao objeto, demonstra ter capacidade
administrativa e operacional para execução dos serviços e entrega do material,
os quais estão passiveis de vistoria por parte da fiscalização do órgão;

j) Que os bens sáo Íornecidos por empresas que comprovem cumprimento de
reserya de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislaçáo, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de
julho de 1991.

k) Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para
o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

l) A inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação,
comprometendo-se a informar eventuais e futuras ocorrências nesse sentido,
sob as penas da Lei.

m) Que não foi declarada inidônea para licitar com o poder público, em qualquer de
suas esferas.

n) Que consta enquadramento no regime de tributaçáo de ME/EPP.

o) Que inexiste no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de
parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que
sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro da PÍefeitura Municipal,
nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma
natureza, bem como de seus agentes políticos, para fins de habilitaÇão jurídica,
conforme Artigo 1o, inciso X, da Lei Complementar Estadual no 04/í 990, ou servidor
do Órgão/Entidade contratante em qualquer função, nos termos do Artigo 90, § ío, da
Lei Federal n' 14.13312021 .

p) Detém de inteira responsabilidade pelas informaçôes prestadas e autenticidade das
cópias dos Documentos entregues. Declarando estar ciente de que a falsidade nas
informações implicará nas penalidades cabíveis, previstas no Artigo 299 do Código
Penal, para fins de habilitação jurídica.

q) Não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou
contrâtar com o Órgão/Entidade contratante.

r) E ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situaçôes do § 4o, Artigo 30,

da Lei Complementar Federal no 123/2006 e está apto a usufruir do tratamento
estabelecido no Artigo 43, da Lei Complementar Federal n0 l2312006.

s) No ano-calendário de realização deste credenciamento, os valores somados dos
contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos
termos do Artigo 40, § 20, da Lei no 14.13312021.

CNPJ No: 32.724.55210001 -39
Rua Projetada, SN, Quadra C Lote I Loja B, Juca Sampaio

CEP N" 57.603-140 - Palmeira dos Índios Alagoas
Telefone: (82) 99678-5536
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CNPJ: 32.724.552/0001-39

Palmeira dos índios - Alagoas, í 2 de maio de 2026
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Rua PÍojetada, SN, Quadra C Lote 9 Loja B, Juca Sampaio

CEP No 57.603-140 - Palmeira dos lndios Alagoas
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ALTERAÇÃO DE INSTRUMENTO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
POR TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA

LIMITADA

J. G. FERRO TORRES

JOSE GILBERTO FERRO TORRES, brasileiro, empresário, casado em regime de

comunhào parcial de bens, nascido em 30/05/1981, poúador do RG n' 1788167 SSP/AL.

inscrito no CPF sob n" 092.387.874-25. residente e domiciliado na Rua Arconco Teixeira de

Assuncao, n' 235, José Maia Costa, Palmeira dos Índios 
^L, 

57602-499, Empresário

Individual de nomc J. G. FERRO TORR[,S, com sedc na Av Graciliano Ramos, n'56,
Paraíso. Palmeira dos Índios - AL, 57602-130, registrado nesta Junta Comercia[ do Estado

de Alagoas, devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n'
32.'7 24.5 521000 l -39, resolve:

CLÁUSULA SEGUNDA - O empresário individual passa a ter por objeto, o exercício das

seguintes atividades econômicas: Comércio varejista especializado de equipamentos e

suprimentos de infoÍmática; Comércio varejista de bicicletas e tnciclos; peças e acessórios;

Serviços dc encademaçâo e plastificaçào; Seniços de acabamentos gráficos, exceto

encademaçâo e plastificação; Impressão de material para uso publicitário; Instalação e

manutenÇão de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilaçào e refrigeração; Instalação

de painéis publicitários; Montagem e instalação de sistemas e equipâmentos de iluminação e

sinalização em vias públicas, portos e âeroportos; Comércio a varejo de pneumáticos e

câmaras-de-ar; Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos

alimentícios - minimercados, mercearias e aÍrnazens; Comércio varejista de laticínios e frios;

Comércio varejista de tintas e materiais para pinh:ra; Comércio vaÍejista de ferragens e

ferramenlas; Comércio varejista de materiais hidráulicos; Comércio varejista de cal, areia,

pedra britada, tijolos e telhas; Comércio varejista de matcriais de construção em geral:

Comércio varejista especializado de clekodomésticos e equipamcntos de áudio e vídeo;

Comércio varejista de móveis; Comércio varejista de artigos de colchoariai Comércio

varejista de artigos de iluminação; Comércio varejista de tecidosi Comercio varejista de

artigos de armarinho; Comercio vare.jista de artigos de cama, mesa e banho; Comércio

varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios: Comércio varejista

especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico,

exceto informática e comunicaçào; Comércio varejista de artigos de papelaria; Cornércio

varejista dc brinquedos c artigos recrcativos; Comércio varejista de artigos esportivos;

Comércio varejista dc produtos farmacôuticos, sem manipulaçào de fórmulas; Comórcio

vâÍejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; Comércio varejista de

artigos médicos e ortopédicos; Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios;

Comércio varejista de calçados; Comércio varejista de produtos sanealltes domissanitários;

Comércio vareiista de equipamentos para escritório; Comércio varejista de artigos

fotográficos e para filmagem; Aluguel de equipamentos recreativos e espoÍivos, Aluguel de

mácluinas e equipamentos para escritório; Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas

CLÁUSULA PRIMEIRA - Alterar o Endereço da sede que passa a localizar-se na: Rua
Projetada, S,ÀJ, Quadra C Lote 9 Loja B, Juca Sampaio, Palmeira dos Indios - AL, 57603-
140.
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de uso temporário. exceto andaimes; Recarga de cârtuchos para equipamentos de

informática; Comércio r.arejista dc doces, balas, bombons c semelhantes; Comércio varcjista

de livros; Comércio varejista de hortifrutigranjeiros; Comércio varejista cspecializâdo de

equipamentos de telefonia e comunicaçào.

E exercerá as seguintes atividades:
4322-3102 - Instalaçào c manutençào de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilaçâo e

refrigeração;

l8l3-0/01 - Impressão de material parâ uso publicitário;
1822-9101 - Serviços de encademaçâo e plastificação;

1822-9199 - Serviços de acabamentos gráficos, exceto encademaçâo e plastificação;

4329-ll0l - Instalação dc painéis publicitários;

4329-1104 - Montagem e instalação de sistcmas e equipamentos de iluminaçâo e sinalização

em vias públicas, portos e aeroportos;

4530-7/05 - Comórcio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar;

4712-1100 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominânciâ de produtos

alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns;

4721-1103 - Comércio varejista de laticínios e frios;

4721-1104 - Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes;

1724-5100 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros;

4741-5100 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura;

4'744-0101 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas;

4744-0103 - Comércio varejista de materiais hidráulicos;

4744-0104 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas;

4744-0199 - Comércio varejista de materiais de construção em geral;

4751-2101 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática;

4751-2102 - Recarga de cartuchos parâ equipâmentos de informática;

4752-1100 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação;

4753-9lOO - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e

video;

47 54-7 l0l - Comércio varejista de móveis;

4754-7102 - Comórcio varejista de artigos de colchoaria;

4754-7103 - Comércio varejista de artigos de iluminação;

4755-5101 - Comércio varejista de tecidosl

4755-5102 - Comercio varejista de artigos de armarinho;

4755-5103 - Comercio varejista de aÍigos de cama, mesâ e banho;

47 56-3100 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios;

4757-1100 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos

eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação;

4761-010l - Comércio varejista dc livros;
4761-0103 - Comércio varejista de artrgos de papelaria;

4763-6i01 - Comércio varejista dc brinquedos e artigos recreativos;

4763-6102 - Comércio varejista de artigos esportivos;

4763-6103 - Comércio varejista de bicicletâs e triciclos; peças e acessórios;

4771-7lol - Comércio varejista de produtos farmacêuticos. sem manipulação de fórmulas;

4772-5100 - Comércio varejista de cosrnéticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal;
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4773-3100 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos;

4781-4100 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios;

4782-2101 - Comércio varejista de calçados;

4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários;

4789-0107 - Comércio varejista de equipamentos para escritório;

4789-0/08 - Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem;

7121-7 00 - Aluguel de equipamentos recreâlivos e esporti\ os:

7733-1100 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório;

7739-0103 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturâs de uso temporário, exceto

andaimes.

CLÁUSULA TERCEIRA - O capital destacado que era de RS80.000,00 (oitenta mil reais),

passa a ser R$200.000,00 (duzentos mrl reais) totalmente integralizado em moeda corrente

do país.

CLÁUSULA QUARTA - Fica transformâdo esle Empresário Individual em Sociedade

Empresária Limitada Unipessoal, sob o nome empresarial de: JG COMERCIO E

CLIMATIZACAO LTDA, com sub-rogação de todos os direitos e obrigaçôes pertinentes.

CLÁUSULA QUINTA - O acervo deste Empresário Individual, no valor de RS200.000,00

(duzcntos mil reais), passa a constituir o capital da Sociedade Empresária Limitada

Unipessoal mencionada na cláusula anterior.

PaÍa tanto, firma nesta mesma data, em documento separado, o Contrato Social de

constituiçào por transformação de Empresário Individual.

Palmeira dos Índios - Alagoas, 05 de novembro de 2025

.IOSE GILBERTO FERRO TORRES
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CONTRÂTO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

JOSE GILBERTO FERRO TORRES, brasileiro, empresário, casado em regime de

comunhão parcial de bens, nascido cm 30/05/1981, portador do RG n' 1788167 SSP/AL,

inscrito no CPF sob n' 092-387 .814-25. rcsidcnte e domiciliado na Rua Arconco Tcixeira de

Assuncao, n" 235, Josó Maia Costa, Palmcira dos Índios - AL. 57602-499.

Único sócio da empresa JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA, com sede na Rua

Projetada, SÀJ, Quadra C Lote 9 Loja B, Juca Sampaio, Palmeira dos Índios AL, 57603-

140, registrado nesta Junta Comercral do Estado de Alagoas, devidamente inscrito no

Cladastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n" 32.724.55210001-39, resolve transformar seu

registro de Emprcsário lndrvidual em SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
UNIPESSOAL. a qual se regerá. doravantc, pelo presente Contrato Social:

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS

CLÁUSULA PRIMEIRA - A Sociedade Empresária Limitada Unipessoal girará sob o

nome empresarial JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA-

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade tem sede na Rua Projetada, S,AJ, Quadra C Lote 9

Loja B. Juca Satnpaio. Palmeira dos indios AL. 57601-140.

Parágrafo Único. Poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, ou outras dependências

em qualquer ponto do território nacional, ou mesmo fora dele, mediante alteraçào contratual

assinada pela sócia.

DO OBJETO

CLÁUSULA TERCEIRA - O objeto da sociedade é: Comércio varejista especializado de

equipamentos e suprimentos de informática; Comércio varejista de bicicletas e triciclos;

peças e acessórios; Serviços de encademação e plastificação; Serviços de acabamentos

gráficos, exceto encadernação e plastificaçâo: Impressão de material para uso publicitárioi

Instalaçâo c manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e

refrigeração; Instalação dc painéis publicitáÍios; Montagem c instalaçào de sistemas e

equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos; Comércio a

varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar; Comércio varejista de mercadorias em geral, com

predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns; Comércio

varejista de laticínios e frios; Comércio varejista de tintas e materiais para pintura; Comércio

varejista de ferragens e ferramentas; Comércio varejista de materiais hidráulicos; Comércio

varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas; Comércio varejistâ de materiais de

construção em geral; Comércio varejrsta especializado de eletrodomésticos e equipanlentos

de áudio e video; Comércio varejista de móveis; Comércio varejista de artigos de colchoaria;

Comércio varcjista dc artigos dc iluminaçào; Comércio varejista de tecidos; Comcrcio

varejista dc artigos de armarinho; Comercio varejista dc artigos de cama, mesa e banho;

Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessóriosl Comércio varejista

Página 4 de I
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especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico,

exceto informática e comunicação; Comórcio varejista de artigos dc papelaria; Comércio

varejista de brinquedos e artigos recreativos; Comércio varejista de artigos esportivos:

Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas; Comércio

varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoali Comércio varejrsta de

artigos médicos e ortopédicos; Comércio varejista de artigos do vestuário e acessóriosi

Comércio varejista de calçados; Comércio varejista de produlos saneântes domissanitários;

Comércio varejista de equipamentos para escritório; Comércio varejista de artigos

fotográficos e para filnragem; Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos; Aluguel de

máquinas e equipamentos para escritório; Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas

de uso temporário, exceto andaimes; Recarga de cartuchôs para equipamentos de

informática; Comércio vareiista de doces, balas, bombons e semelhantes; Comércio varejista

de livros; Comércio varejista de hortifrutigranjeirost Comércio vaÍejista especializado de

equipamentos de telefonia e comunicação.

DO PRÂZO DE DURAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA - O prazo de duraçào da sociedade é indeterminado

DO CAPITAL

CLÁUSULA QUINTA - O capital social será dc RS200.000,00 (duzentos mil reais),

divididos em 200.000 (duzentas mil) quotas, no valor nominal de RSl,00 (um rcal) cada

uma, subscritas e integralizadas em moeda corrente do país. sendo assim distribuído:

Capital Social Pcrcentuàl

JOSE GILBERTO FERRO TORRES 200.000 RS200.000.00 100%

TOTAL 200.000 R$200.000,00 to00h

DA RESPONSABILIDADE

CLÁUSULA SEXTA - A rcsponsabilidade do sócio é rcstrita ao valor de suas quotas, nào

havendo responsabilidade solidária pelas obrigações sociais, respondendo, no entanto, pela

integralização do capital socia I.

DA ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA SÉTIMA - A administração da sociedade será exercida isoladamente pelo

sócio JOSE GILBERTO FERRO TORRES, respondendo pela empresa, judicial e

extrajudicialmente, em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no

ob.jeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação

social em negócios cstraúos aos fins sociais.

Parágrafo Primeiro. Fica facultado a nomeação de administradores nào pertencentes ao

quadro societário nos ternos do art. I .061 da Lei no. 10.04612002.

SÓCTo
N" de

Quotas
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Parágrafo Segundo. No exercício da administração, os administradores terào direito a uma

retirada mensal. a título de pró-labore.

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO PATRIMONIAL, DOS LUCROS E PERDAS

CLÁUSULA OITAVA - O exercício social coincidirá com o ano civil. Ao término de cada

exercício, o administrador prestârá contas justificadas de sua administrâção, procedendo à

elaboração das demonstraçôes financeiras, cabendo aos sócios, na proporçào de suas quotas,

os lucros ou perdas apurados.

Parágrafo único. A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e

distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO

CLÁUSULA NONA - Em caso de morte do sócio, a sociedade limitada unipessoal não será

dissolvida e continuará sendo gerida pelos herdeiros. Não sendo possível ou inexistindo

interesse destes, os valores de seus hal'eres serão apurados e liquidados com base na

situação patrimonial da empresa.

CLÁUSULA DÉCIMA - A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa do sócio único,

que. nessa hipótese, realizará diretamente a liquidaçâo ou indicará um liquidante, ditando-

lhe a fonna de liquidaçào. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da Sociedade, o

patrimônio remanescente será integralmente incorporado âo patrimônio do titular.

DO DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - o Administrador declara, sob as penas da Lei, de

que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em

virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda

quc temporariamente, o acesso a caÍgos públicos. ou por crime falimentar, de prevaricação,

pcita ou subomo. concussào, peculato, ou contra a cconomia popular, contra o sistema

financeiro nacional. contra normas de deÍ'esa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade. (Art. I .01 I , Inciso I'. CCl2002).

DO PORTE EMPRESARIAL

CLÁUSULÀ DÉCIMA SEGUNDA - O sócio declara que a sociedade sc enquadra como

Microemprcsa - ME, nos termos da Lei Complementar n" 123, de l4 de dezembro de 2006,

e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no §4' do art. 3"

da mencionada lei. (art. 3', l, LC n" 123, de 2006).
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DO FORO

CI,ÁUSUI,,q. DECIMA TERCEIRA - Fica eleito o foro e Comarca de Palmeira dos

Índios, Estado de Alagoas, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações

resultantes deste conlrato.

E por se achar em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento pârticular foi lavrado,

obriga-se a cumprir o presente contrato assinando em uma única via, sendo destinada ao

registro e arquivamento na JUCEAL Junta Comercial do Estado de Alagoas, para que

produza todos os seus jurídicos e lcgais efeitos.

Palmeira dos Indios Alagoas, 05 de novembro de 2025

JOSE CILBERTO FERRO TORRES
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA consta assinado digitalmente por

CPF/CNPJ Nome

09238787425 JOSE GILBERTO FERRO TORRES

:.,:.

J.ICEAL EDVÀI,,DO MÀIORÀI{O DE LlI{À
SECiXTÀRI O-GERÀI.

Iw. fâci1j,tà. eI. qov . b!

MINISTERIO DA ECONOMIA

SecÍetaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sêcretaria dê Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

CERIITICO O p.!GISTRo Ei,I 77/17/2025 08:38 SOa N' 2?201603S81-
pRotocoLr 2506229A0 DE l0 /!l /2025.
cóDrco DE \,ERrrrcÀÇÀo: 1251?903114. cNpJ DÀ SEDE: 32724552000139.
NIRE: 2?20160388L. COI{ EFEllOs DO REGISIRO ú\t 05ltt/2a25.
JG COUEÀCIO E CLIMÀTIZÀCÀO LTDÀ
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE tNSCRTÇÀO

32.721.552t0001 .39
MATRIZ

COMPROVANTE OE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

11t02t2019

JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

I ]I ÔOOrS]ABI Ê.IMÉNTO I\OMT DEFAÀTASA

JG COMERCIO E CLIMATIZACAO ME

cÓDrGo E oÉscRtÇÃo DAAÍrvroaDE ÊcoNÔM ca PRTNctPAL

43.22-3{2 - lnstalação ê mánutenção dê sistêmâs centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração

cÔorl30 Ê oEscRrÇÀo oasalvroAoEs EcoNÓMlcÀs sEcuNoÁRras
í8.í34-0í - lmpÍêssão de matêrial paÉ uso publicitário
'18.22-9-01 - Serviços de encadernãção e plastificãçào
í8.22.9.99 - Sêrviços de acabâmentos gráíicos, exceto encadernação ê plastiÍicaçáo
43.29.'l{', . lnstalaçào de painéis publiciiários
43.29.1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos dê iluminação e sinalizâção êm vias públicas, portos e
aeroportos
45.30-7-05 - Comércio â varejo de pneumáticos e cámâÍasde-ar
47.12.1-00 . Comércio vaaejisla de meÍcadodas em gêral, com prêdomináncia de paodutos alimentícios - minimêrcados,
mêrcearias ê aÍmazéns
47.21-1-03 - Comércio varcjista de laticinios ê Írios
47.2í.1{4 - Comércio varejista dê doces, balas, bombons ê sêmêlhanlês
47.24-5{0 - Comércio varêjistâ de hortiÍrutigranjeiros
47.41-5.00 - Comércio verejisle de iintas ê matêriais pâra pinlura
47./í4-O-01 - Comércio va.ejista de Íerragêns e feÍramentâs
47./í4{-03 - comércio vârejista de materiais hidráulicos
47./í4.0-04. Comércio vãrcjisla de cal, arêia, pedra britada, túolos e telhas
47.44{-99 - Comércio verejista de materiais de construção em geral
47.51-2{í - Comércio vaÍejisla êspecializado de equipamentos e suprimentos dê inÍormática
47.51-2-02 - RecaÍga de cartuchos pãrâ êquipamêntos de informálica
47.52-1{0 - Comércio varêjista especiãlizãdo dê equipamêntos de lêlêÍonia e comunicação
47.53-9{0 - Comércio vaÍejista especializado de êletrodomésticos e equipamentos de áudio e video
47.54-7-01 - Comércio varejista dê móveis

CÓoLGO E oEScRIÇÃO DA NATUREZA JURiD CA

206-2 - Sociedadê Empresáriâ Limitada

R PROJETADA SN
COMPLÉMENÍO

QUADRAC LOTE 9 LOJA B

CEP

s7.603-140 JUCA SAMPAIO PALMEIRA DOS INDIOS AL

ENDEREÇo ELETRÔN co
JGCOMERCTOFT@GMAIL.COM

ÍELEFCNE
(82) 9678-5536

ÊNTÊ FEDERATIVo REsPoNsÁVÊL (EFR)

struAçÀo cAoASTRAL DÀÍA DA SIÍUAÇÃO CAOASÍRAL
't't to2t2019

MOTIVO OE STÍI]AÇÁO CADASÍRAL

S ÍUAÇÃO ESPECIAL DAÍA DA S]ÍUAÇÀO ESPECIAL

0710512026. A901 about:blânk

Aprovado pêla lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dêzembro de 2022

Emjtido no dia 0710512026 às 09:0í:12 (data e hora de BrasÍlia).

about:blank
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wx{p CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NIIMERO DE INSCRTÇAO

32.724.55210001-35
MATRIZ

CoMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

11102t2019

JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

cóDtGo E oEScRtÇÃo DAsarvtDADES EcoNôr,^cas sEcuNoÀRtas
47.54.7-02 . Comércio varejista de aÍtigos de colchoaria
47.54-7{3 - Comércio varejista de aÍtigos de iluminação
47.55-5.0'l - CorÍ!ércio varejista de têcidos
/í7.55-5-02 - Comercio vaíejista de artigos de aÍmarinho
47.55-5.03 - Comercio vã.ejista de artigos de cama, mesa ê banho
47.56-3.00 . Comérclo va.ejisle especielizãdo de inslíumêntos musicâis ê acessórios
47.57-1{0 - Comércio vaÍejista especializado dê peças e acessórios pâaâ apârelhos elêlÍoeletrônicos para uso
doméstico. êxcêlo inÍoÍmáÍica ê comunicação
47.614{l - Comércio varejista de livros
47.61-0"03 - Comércio varêiista de artigos de papelaria
,17.63{-0í . Comércio vareiista dê brinquedos e artigos recrêativos
47.63S{2 - ComéÍcio varêrista dê artigos esportivos
47.634-03 - Comércio vâreiista de biciclêtâs ê tÍiciclos; pêças e acessórios
47.7í-7{í - Comêrcio vareiista dê produtos Íarmacêuticos, sêm mânipulação de Íórmulas
47.72-5-00 - Comércio varejista dê cosméticos, prodLrtos de perfumaÍia e de higiene pessoal
47.73-3-00 - Coméício vareiista de ârtigos médicos ê oÍtopédicos
47.81-4-00 - Comércio vârejistâ de enigos do vestuário ê ecessórios
47.82-2-0'l - ComéÍcio varejistâ de calçados
47.89.0{5 - Comércio vareiista dê produtos sanêântes domissanilários
47.894-07 . Comércio varejiste dê equipamenlos paÍâ êscrilódo
47.894-08 - Comércio varejista de artigos lotográficos e pera filmagem

cÓDt6o E DESCRTÇÀO OA NATUREZÁ JURi0ICA

206-2 - Sociedadê Empresária Lamitadâ

R PROJETADA SN QUADRAC LOTE Í} LOJA B

57.603-'i40 JUCA SAMPAIO PALMEIRÂ OOS INDIOS AL

ENDEREÇo ELETRôNrco
JGCOMERCTOFT@GMATL.COM

ÍELEFONE
(82)9678-5536

EN;E FEOERAIIVO RES

SITUAÇÃO CADASÍRAL
ATIVA

OATA OA SITUAÇÀO CADASÍRAL
11t0212019

MOTIVO DE

srÍuaÇÁo ESPEcTaL DAÍA DA sITUAÇÀo ESPEC AL

07/05/2026,09:01 aboul:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 07/05/2026 às 09:01i12 (dala e hora de Brasília).

about:blank
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO OE TNSCRTÇÃO

32.724.552t0001 -39
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

11t02t2019

JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

CÔDIGO E OESCRIÇÃO OASAÍVIDADÉS ECONÔMICAS SÊCUNOÀR AS

77.21-7{0 - Aluguêl de êquipamenlos rêcreãtivos ê espoÍtivos
77.33-1{0 - Aluguêl de máquinas ê equipamêntos para êscrilórios
77.394{3 . Aluguel de pâlcos, cobêrluras e outEs êslrutuÍas de uso temporário, excelo andalmes

cóo co E DEscRtÇÁo o^ NATUREZÀ J U RÍDtc^
206-2 - Sociedede Emprêsária Limitada

R PROJETADA
NÚMERo

SN
COMPLEMENTO

QUADRAC LOTE 9 LOJA B

57.603í40 JUCA SAMPAIO PALMEIRÂ DOS INDIOS ÂL

ENOEREÇO ELEÍR
JGCOMERCIOFTôGMÂIL COM

ÍELEFONE

E\TE FEDERATVo REsPoNsÀnEL iEFRI

SITUAçÃO CADASTRAL

ATIVA
DAÍA DA SIÍUAÇÃO CAOASÍRAL
't't 10212019

MOÍIVO D€ SITUAÇÁO CAOASÍRAL

srÍuaÇÁo ESPEcTAL OATA DA SIÍUAÇÀO ESPECIAL

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB n" 2.'119, dê 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 0710512026 às 09:01:12 (data e hora de Brasília). Página: 3/3
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tr

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA DOS iNDIOS . AL

AI.VARA DE LICENçÂ PARA

LOCALTZAçÃO e FU NCTONAM ENTO

Alvará

106/2A26
Situaçào

Ativo
Liberado em

27|OU2A26 31/12/2026

Na forma das disposições legais vigentes, a administração pública municipal êm função do Poder de Polícia pelo contÍoleê
fiscalização da atividade êconômica desênvolvidâ no município, concede a presente licença parâ o funcionamênto da Unidade
Econômica abaixo identificada para funcionar em âmbito municipal.

Nome / Nome êmpresàrial

J. G. COMERCTO E CLTMATIZAçÃO LTDA

Titulo do estabelecimênto (Nome dê fãntasià)

J, G. FERRO

Nome no câdastro Econômico m unicipâl

J. G. FERRO

CPFlCNPJ

32.724.552.1OOO1-39

Endereço de Íuncionâmento

lns.rição municipel

27936

clâssificação da lnscriçào Muni.ipal

01) Estabelecimênto fixo Microempresário (MC)

Atividadê eronômica munici al(refêrência ra tributação) Clasrificação

47.8.1-4 - Comércio varejistâ de artigos do vestuário ê a.êssórios Sêcundáriã

CNAt (Classifi(açâo Nacional de Atividãdes Econômicas) Clâssificaçáo

47.51-2-01 - Comércio vârejista espêcializado de equapàm€ntos e supíiínentos de iníormática Principâl

47.55-5-02 Comercio varejistâ de ârtigos de armârinho secundária

47.55-5-03 Comercio varejlsta de ârtigos dê camâ. mêsà ê banho secundária

Rua Cacilda Sampaio, no SN Quadra C, Lotê 9, Loja B

Juca Sampaio - Palmeira Dos índios/Alagoas - CEP 57603-140

43.2.2-3.02 - lnstaláção e manutenção de sistemâs centrais de ar condicionado, de ventilà(áo e rêfrigêração secundária

47-8.9-0.07 Comér.io varejistâ de equipamentos parà ê..ritório Secundáriâ

47.5.4-7.01 - Comércio vaíêjistà de móveis Secundária

47.5.5-5.02 - Comêrcio varejista de artigos de ârmârinho Secundária

47.5.1-2.01 - Comércio varejista especializado de equapamentos e suprimentos de iníormáti.a Principal

47.6.3-6.02 - Coméí.io varejista de artigos êrportivos secundária

47.1.21.00 - Comércio varejista de mercadoÍias em geral, com predominân.iâ de produtos âlimentícios - minimelcados, mercearias e Secundária

47.8-9-0-99 - Comércio varejista de outros produtos náo especifitados anteriormêntê secundária

96.0.2-5.01 - Cabeleireiros, manicurê e pedicure secundária

47.8.2-2.01 - Comércio vâíejistà de calçãdos secundária

47.5.3-9.00 - Comércio vãrejista espêciâlizêdo dê eletrodomésticos e êquipâmentos de áudio e vídeo secundáriâ

47.8.9-0.05 - Comércio vârejistâ de produtos sanêantes domissânitários Secundáriã

18.1.3-0.01 - lmpressão de matêriâl pàra uso publicitário Secundária

47.5.5-5.03 - Comercio vâr€jista de àrtigos de câmâ, mêsa ê banho secundária

Autenticidade deste documenlo poderá ser conflÍmada na internêl com QRcode ou no endereço
https //agiliblue.agilicloud.com.brlportál/preípalmeiÍadosindios-al/#autenlicidade
Tipo de documento: Alva.á
Código do documenlo: 130216354S

Página 1 dê 3
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47.56-3-00 - Comér.io varejista espec;alizado de instrumentos musicais e acessórios Secundária

47.57-1-00 - Comércio varêjista especializado de peças e acessóÍios para aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico, excêto
informáticâ e comunica(ão

Secundárià

47.61-0-01 - Comércio vare.jista dê livros secundária

47-61-0-03 - Comércio varejista de artigos de pâpelaria Secundárià

47.63-6-01 - Comércio vareji5ta de brinquedos e artigos recreativos Secundária

47.63-6-02 - Comércio varê.jista dê artigos esportivos Se.undária

47.55-5-01 - Comércio varejistâ de tecidos Sêcundárià

47.63-6-03 - Comércao varejista de biciclêtas € triciclosi peças ê a(essórios secundáriâ

47.72-5-00 - Comércio vârêjista dê cosméticos, produtos dê perfumarià e de higiene pessoal secundáriâ

47.73-3-00 - Comércio varejista de ârtigos médicos e ortop&icos Secundárià

47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e a(essórios secundária

Secundária47.82-2'01 - Comércio varejista de calçados

47.89-0'05 - Comér.io varejista de produtos çaneãntes domissanitários 5êcundária

47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório sêcundária

47.89-0-08 - Comércio varejistà dê artigos fotogÍáfi.os e pãra filmãgêm sê.undáriã

77.2'l-7'00 - Aluguel de equipamentos recreativos ê esportivos Sê.undária

47.71-7-01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação dê Íórmulas secundária

47.54-7-03 - Comércio varêjista dê artigos dê iluminação secundária

47.54-7-02 - Co$étcio varêjista de artigos de .olchoaria se.undária

47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis secundáriã

t8.13-0-01 - lmpressão de matêriâl parô uso publi.itário Secundárià

18.22-9-01 - serviços de Êncadernaçáo e plastificaçào Secundária

18.22-9-99 - serviços de acâbamêntos gráficos, excelo en.adernàçáo e plastificação secundária

43.22-3-02 - lnstalâção e manutençâo dê sistêmas centrais de ar condicionado, dê ventilação e reÍrigêÍâçáo Secundáriâ

43.29-l-0t - lnstalaçáo de painéis publicitários Sêcundária

43.29-1'04 - Montagêm ê instalação de sistemàs e êquipamentos dê iluminôção ê sinâlizâçâo êm vias públicas, portos e àeroportos s€cundária

45.30-7-05 - Comércio a vàrejo de pneumáticos e câmarâs-de-âr Secundária

47.12-1-00 - Comércio varejista de mêrcâdoíiâs em gerâ|, com predominância de produtos alimenticios - minimêrcádos, meÍcêarias ê secundária

47.21-1-03 - Comércio vâre.,istâ dê latacínios ê frios Secundária

47.21-1-O4 - Comércio vare.iista de doces, balas, bombons ê semelhantês Secundária

47.24-5-00 - Comércio varêjista dê hortifftrtagrãniearos Secundárià

47.44-0-01 - Comércio vare.jista de fêrrâgêns e fêrÍamentas Secundária

47.44-0-03 - Comárcio varêjista de matêriais hidráulicos Secundária

47.44-0-04 - Comércio varejista de.al, areia, pedrâ britâdâ, tijolos ê telhâs Secundáriâ

47.44-0-99 - Comércio vârejasta dê mâteriais de construçáo em gera! Sêcundárià

47.51-2-02 - Recarga de cartuchos paía equipamentos de iníormática Secundária

47.521-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telêfoniã ê comunicação Secundária

47.53'9-00 - comér.io varejista especializado de eletrodomésti.os e equipamêntos de áudio € vídeo secundária

77.33-1-00 - Aluguêl de máquinâs e equipamêntos pârà êscritório

77.39-0-03 - Âluguel de pal.os, coberturàs e outres estrutuÍâs de uso têmporário, ex.eto ândaimes Se.undár;a

47.41-5-00 - Comér.io varejista de tintas e materiais parà pintura Sêcundária

Autênticidade destê documento poderá ser confirmada na inteÍnet com QRcode ou no êndeaeço:
htlpsJ/agillblue.âgilicloud.com.br/poriál/prefpalmeiradosindios-al/#autenticidade
Tipo de documento: AIvaÍá
Código do documenlo: 1302163549
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Observàçáo

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE ALVARÁ DE OCUPAçÃO E FUNCIONAMENTO

N" 59363 EMITIDO: 28/03/2023

Este documento refêre-se exclusivamente a entidadê supracitada, afim de concêssão de alvàrá, de siluação e de rêgularização cadastrâ|, e sua

acêitação está condicionada à verificação de sua autenticidade ê qualqueí rasurâ ou emenda o invalidará.

A presentê licênça poderá sêr revogada a qualquer momento pela administraçâo munic;pal câso se.ia constatâdo o descúmprimento de quaisquer

das obragaçõês impostas pela legislaçáo aplicável.

Autenlicidade dêste documento podêrá seÍ conÍímada na inteínet com QRcode ou no endêÍeço
httpsJ/agiliblue.agilicloud.côm.brponal/preípalmêiradosindios-al/#autenticidade
Tipo de documêntor Alvará
Códigô do documento: 1302163549
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ESTE DOCUMENTO DEVEú SER AFIXADO EM LUGAR VíSIVEL EM CASO DT ATIVIDADE
ESTABELECIDA OU APRESENTADO QUANDO REQUERIDO E RENOVADO ANUALMENTE.
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Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas -
Secretaria Especial da Receita Estadual

NUMERO CACEAT

24793306-6

CNPJ/CPF

32.724-552/000í -39

COMPROVANTE DE
INSCRTçÃO E DE SrrUAçÃO

CADASTRAL

DATA DE tNSCRtÇÂo

1110212019

OPTANTE PELO SIMPLES?

NÃo

O SOCIAL
JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

NON4E DE FANTASIA

JG COMERCIO E CLIMATIZACAO

DIGO - DESCRIÇ DA NATUREZA JUR DICA

2062 socrEDADE EMPRESÁRtA LtMITADA

EXCEDEU SUBLIMITE DO SN?

NÃo SE APLICA.

SITUAÇÃo CADASTRAL DATA ATUALIZAÇ
't"Uo212019

CADASTRAL

TIVO

MoTIVo DA SITUAÇÃO CADASTRAL

INSCRICAO REGULAR

FOR[,4AS DE ATUAÇ

ESTABELECIMENTO FIXO

TIPOS DE UNIDADE

NÃo HÁ.

LOGRADOURO

R PROJETADA

NUMERO

SN

COMPLEIVIENTO

QUADRA C LOTE 9 LOJA B

CEP

57603140

UF

AL
BAIRRO/DISTRITO

JUCA SAMPAIO

[,4uN tcíPto
PALMEIRA DOS INDIOS

cóDrco - DESCRIÇÃo DA ATIVIDADE EcoNÔMlcA

43zz3o2 TNSTALAçÃo É MANUTENÇÃo DE stsrEMAs cENTRATS DE aR coNDlcloNADo, DE VENTILAÇÂo E

REFRIGERAçAO . PRINCIPAL

tMpRESSÂo DE |\,4ATERtAL PARA uso PUBLlclrÁRlo

SERVIÇOS DE ENCADERNAÇÃO E PLASTIFICAÇÃO:

SERVIÇOS DE ACABAMENTOS GRÁFICOS, EXCETO ENCADERNAÇÃO E PLÂSTIF!CAÇÃO;

INSTALAÇÃO DE PAINÊIS PUBLICITÁRIOS

i,4oNTAGEM É INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO É SINALIZAÇÃO EM VIAS

PÚBLIcAS, PORTOS E AEROPORTOS
cóvpncró n vnnEJo DE PNEUMÁTlcos E cÂMARAS-DE-AR

coN,rÉRcro vAREJrsrA DE MERcADoRIAS El\,4 GERAL, coM PREDoI\,41NÂNCIA DE PRoDUToS
ALlMENTictos - [,ltNtt,tERCADos, l\,4ERCEARIAS E ARI\,'lAzENS
COMÉRCIO VAREJISTA DE LATICiNIOS E FRIOS

coMÉRcIO VAREJISTA DÉ DOCES. BALAS, BOMBONS E SEMELHANTES

1813001

1A22901

1822999

4329101

4329104

4530705

4712100

4721103

4721104





?d\

&

coDtco -

4724500

4741500

4744001

4744003

4744004

4744099

4751201

4751202

4752100

4753900

4754701

4754702

4754703

4755501

4755502

4755503

4756300

4757100

476'1001

4761003

4763601

4763602

4763603

4771701

4772500

4773300

478'1400

4782201

4789005

4749007

4789008

7721700

7733'100

7739003

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA

COMÉRCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS

COMÉRCIO VAREJISTA DE TINTAS E I\,íATÉRIAIS PARA PINTURA

COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS

COMERCIO VAREJISTA DE T,4ATERIAIS HIDRÁULICOS

COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRÂ BRITADA, TIJOLOS E TELHAS

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA

RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORI\,4ÁTICA.

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAi,4ENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E ViDEO

COMÊRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE COLCHOARIA

COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUI\,4INAÇÃO

COMÉRCIO VAREJISTA DE TECIDOS

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO

COI\,4ERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO

CO[,IÉRCIO VAREJISTA ESPECIALTZADO DE INSTRUMENTOS I,4USICAIS E ACESSÓRtOS

COI\,1ÉRCIO VARÉJISTA ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS
ELETROELETRÔNICOS PARA USO DOI,4ÉSTICO, EXCETO INFORI\,4ÁTICA E COIlIUNICAÇÃO
CO[,4ÉRCIO VARÉJISTA DE LIVROS

COUtÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS

COl\ilERClO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS

COMÉRCIO VAREJISÍA DE BICICLETAS E TRICICLOS; PEÇAS E ACESSÓRIOS

COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM I\,IANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS

COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIÉNE PESSOAL

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS I,4EDICOS E ORTOPÉDICOS

COi,IÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS

COMÉRCIO VAREJISTA DE CALÇADOS

COMÊRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS

CO[,4ÉRCIO VARÉJISTA DE EQUIPAi,4ENTOS PARA ESCRITÓRIO

COMÊRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS FOTOGRÁFICOS E PARA FILMAGEM

ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E ESPORTIVOS

ALUGUEL DE MÀOUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES

S ctos
JOSE GILBERTO FERRO TORRES

RESPONS VEL

JOSE GILBERTO FERRO TORRES

REGIN/E ESPECIAL

NÃo HÁ,

Emitido às 09:06 (horário de Brasilia) do dia 07/05/2026 via internet
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS OE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À D|VIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA
CNPJ: 32.724.552/0001-39

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
íesponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela SecretaÍia da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos têrmos do art. 15'l da Lei no 5.172, de 25 de outubro dê 196ô -

Código Tributário Nacional (CTN), ou obieto de decisáo iudicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscriçóes em DÍvida Ativa da união (DAU) na ProcuradoÍia-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efêitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o êstabelêcimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. RefeÍe-se à situação do

sujêito pasaivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuiçÓes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da L:ei no 8 212' de 24 de julho de 199í

A aceitação desta certidâo está condicionadâ à verificação de sua autenticidade nâ lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgÍn.gov br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t1012014.

Emitida às 10:26:34 do dia 1411112025 <hora ê data de Brasíliâ>

Válida até 1310512026.
Código de controle da certidão: 08DE.D369.F553.471F
Qualquer rasura ou emenda invalidârá este documento.
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fornecida para o CNPJ: 32.724.55210001-39

Nome/Contribuinte: JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstruçáo Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto n" 25.370113.

Válida ate 3010512026

Emitida às 14:59:35 do dia 3110312O26

Código de controle da certidão: B4CB-EADB-C4D6-4834

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita

Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.
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ESTADO DÉALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA DOS íNDIOS
cNPJ 12.356.879/000't-98

Praça da lndependência, M34 - Centro - CEP 57.600-010
(82)3421-2309.9p-palÍrEiradosindbs@gnEil.com.www.palÍrÊiradosindbs.al.gov.br

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Númêror 2483/2026 Liberadâ: 04/05/2026 Validade, 0310712026 PÍocesso: NãoinÍormado

Oados do contribuintê:
l{ome: JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

CPF/CNPJ: 32.724.552/0001-39

EndeÍeço: Rua Projetada, no SN Ouadrac Lotê I Loja B Juca Sampaio - Palmeirâ Dos indios - Alagoas - CEP 57603140

Na foÍma dos dispositivos regulamentarês vigentes, certifcamos para quê p.odúza os juridicos e legais eÍeilos, por NÀOconslar lançamenlos
pendentês de baixa êm nossos registros, de natLrreza tributária ou nào tÍibutáÍia, inscritos ou nâo na Dívida ativa do município.

Ficâ ressâlvado o direito de a Faze.da Municipal mnstituir novos crédilos tributários proveniênles de impostos, taxas,conlribuiçÓes, tadfas, iníraçóes,
encargos e outrês importâncias quê venham â ser apu.adas ou que se veifiquem a quaiquêÍ lempo, rnclusivê em relaçáo aos perÍodos abrangidos
nesla cêrtidáo.

Estê documento reíêre-sê êxclusivamente ao sujeilo pâssivo súpracitado, a flm dê provâ dê situaçáo e regularidâde fiscal. e sua acêitâçào está

cond cioneda á verificação de sua âutenlicidade e qualquêr rasuíâ ou emenda o invalidará.

Emissão 04/05/2026 09:33 1 I

A aLrienticidade dêstê documento podêrá sêí confirmada na internet com QRcode ou no endereço:
htlps://agiliblue.âgilicloud.com-br/portal/preÍpalmeÍadosindios-ãl/#autenticidade
Tipo de documêntor Certidào
Código do ctocumento: 756077433
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA DOS
cNPJ 12.356.879/0001-98

âaçâ da hdependêncÉ. ll'3.{ - C,ênlÍo - CEP57 600-01o

iNoros

CERTIDÃO DE DADOS MUNICIPAIS
RELATIvO§ AO CÀDAsTRO OO tCOr.tÔ,lttcO

Documênto: 5 39/2026 Emissáo: 0810512026 Validade:OZlO6i2A26 Processo:

DADOS DO ECONOMICO

Nome: J. G. COMERCIO E CLIMÂTIZACÃO LTDÂ

oetalhamento: J. G. FERRO

CPF/ CNPJ: 32-724.552/00A149 lnsc. Estàdual: lnsc. ,r{unicipal: 27936

Logrâdouro: Projetàda N": SN

Complemento: quadrac Lote 9 Lojâ B Bairro: Juca Sampaio CEP: 57601-140

Distrito: Municipio: PALMEIRA DOS íNDIOS UF: A-

Ativid. principâl: 47.5.1"2.01 - Cômêrcio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informátiea

EERTIDAO

Na forma dos dispositivos regulamentares vigentes, forneço a presente CERTIDÃO DE DÂDOS OO eCOlô,UtCO, por

congtarem êm nossos registros o cadastro da Pessoô (física ou juridica) que explora dê atiYidade econômica no

municipio. Pelo que, na íorma dos dispositivos regulamentares vigentês, provemos o Prêsente documento afim dê que

produza os jurídicos ê legais efeitos.

Certificamos outÍossim, que fica ressalvado o direito desta unidade, dê efstuar qualquer correçáo, que Yenham a ser
apurados ou que se verifiquem a quâlquer temPo.

Este documento está abrangendo penas à pesroa pàssiva acima identificada e sua aceitaçáo está condicionada à

finalidade para a qual foi emitido e qualquer rasura ou emenda o invalidará.

soctos

Nome: JOSE GILBERT0 FERRO TORRES Percentuâl (%): 0,00

À'IVIDADES

Alividader 18.13-0-01 - lmpÍessão de malerlâl parâ uso publicitáÍioCNAE: Código: 18.T3-0-01

Alividade: 18.22-9-01 - Serviços de encadernação e plasliíicáçáoCNAE: Código: 18.22'9-01

Àlividadê: 18.22-9-99 - serviços de acabamenios gráficos, excelo encadernaÇão ê plastiÍcaÇãoCNAE: Código 18.22-9-99

Atividàde: 43.22-3-02 - lnstalação e manulenção dê sistemas cenlrais de ar condicionado. de venlilaçáo ê refrigêraçáoCNAÉr Código: 43.22-3-02

Atividader 43.29-1-01 - lnsialaÇão de painéis publicitáriosCNAEr Código: 43.29-1-01

Alividade: 43.29-1-04 - Montagem e instalaÇãô de sislemas e equipamentos de iluminaÇão e sinalização em viasCNAE: Códigor 43.29-1-04
úblicas, portos e aeroportos

as5inaturas e ústos
?aheira dos lndio§ - AL, sexta-Íêirô,08 de mãio de 2026 Autê.rtiaa.áo À1ecânica

À AUTENTICtDADE Do DocuMENTo poDÉRÁ 5ER coNFIRMADÀ arRÀvÊs DÂ INTERNET NO ENDEREÇO

agiliblue.agilialoud.com-br/portal/prêÍpalmeirâdosindios-al/#/aútenticidâdê
uTlLlzaN00 0 coDlGo 17822786

ó!556r1:nZ-]C!t'llrlrrarrlrial:c19acoÔaiirLii9/âr12cclr1aLlla7.r552c"rle196!

Ui'LrzÉ ô Lê ro.dê QR.ôde I
I

I
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ESTAM DEALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA OOS ÍXOIOS
cNPJ 12.356.879/000r-9E

R€ça d6 hdependênciâ. M3.í - Centro- CF57.600-010

CERTIDÀO DE DADOS MUNICIPAIS
RILAI IVOS ÂO CADASTRO DO ECONOMICO

Atividade:45.30-7-05 - Comércio a vârejo de pneumátrcos e câmaras-de-aíCNAE: Código 45.30-7-05

Atividade:47.12-1-00 - Comércio vârejista de mercadorias em geÍâ|, com predominância de produtos alimentícios -
minimercados, meÍcear as ê aÍmâzéns

CNAEr Código: 47.12-1-00

Atividade:47.2'1-1-03 - ComéÍcio vãre}stâ de lâticinios e ííiosCNAE: Códigor 47.21-1-03

Atividãde: 47.21-1-04 - Comércio vaÍejista de doces, balas, bombons e semelhanlêsCNAE: Códigor 47.2T-1-04

Atividade: 47.24-5-00 - Comérclo vâíejista de hortifÍutigranjeiÍosCNAE: ôódiqo: 47-24-5-00

Aljvidade: 47.41-5-00 - Comercio varejisla dê tinlâs ê maleriais pa.a pinturaCNAE: Código: 47.41-5-00

Atividade: 47.44-0-01 - Comercio vaÍejisla de ferÍagens e feÍamentasCNAE: Código: 47.44-0-01

Atividade: 47.44-0-99 - Comércio varejisla de maleriais de construçáo em 9eÍalCNAE] Códigor 47.44-0-99

Ativdade: 47.5'l-2-02 - Recarga de canuchos para equipamentos de informát1.a

Atividader 47.52-1-00 - Comercio varelisla especializado de equipamenlos de lelefonia e comun caçàoCNAE: Código: 47.52-1-00

Aiividade: 47.53-9-00 - Comércio varejisla êspeciâlizado de êleaodomésticos e êquipamêntos de áudio e vÍdeoCNAE: Códigor 47.53-9-00

Alividadê: 4 7.54-7-01 - Comércio varelista de móveis

Atvidade: 47 .54-7 -02 - Comércro varejista dê artigos de colchoariaCNAE: Código: 47.54-7-02

Atividade: 47.54-7-03 ' Comérdo varejisla de artigos dê iluminaçãoCNAE: Código: 47.54-7-03

Atividade: 47.55'5-01 - Comércio varejisla dê tecidosCNAE: Código: 47.55-5-07

Atividade: 47.55-5-02 Comercio vareiisla de ãrligos de armarinhocNAE código:47.55-5-02

Alividader 47.55-5-03 - Comercio varelista dê arligos de cama, mesa e banhoCNÂE: Código: 47.55-5-03

Alividade i 47.56-3-00 - Comércio varelista especializado de instrumentos musicais ê âcêssóriosCNAE: Códigor 47.56-3-00

Atividade i 4 7.57- 1-00 , Comércio varejista especializado de peçâs e acessórios para apârelhos elelroeletÍÔnicos para

Atividadê: 47.61-0-03 ' Comercro varêlisla dê artigos de papelaria

CNAE: Código: 47.57-1-00

CNAE: Código: 47.61-0-03

uso doméstico, exc€lo informática e comunicaçâo

Atividade: 47.63-6-01 - Comércro vaÍêjrsla de brinquedos ê ârtrgos €ereativosCNAE: Código: 47.63'6-01

Atividade: 47.63-6-02 - Comércio varejrsla de aíigos esportivosCNAE: Côdigo: 47.63-6-02

Alividade: 47.63-6-03 - Cornércio varejista de biciclelas e triciclosi peças e acessórios

Alividade 47.71-7-u ' Comércio varelista de produtos larmacêuti@s, sêm manipulação de íórmulasCNAE: Códigor 47.71-7-01

Atividade: 47.72-5-00 ' Comérdo vaÍejrsta dê cosméticos, produtos de perÍumaria ê de hígiene pessoalCNAE: Códigor 47.72-5-00

Atividâde: 47.73-3-00 - Comércro varejisla de artigos médicos e ortopédicosCNAE: Códigoi 47.73-3-00

Alividade: 47.814-00 ' Comércio vãreiista de arligos do vêsluário e âcessóriosCNÂE: Código: 47.81-4-00

Alividade 47.82'2-01 - Comércio varelista de calÇadosCNAE: Código: 47.82-2-01

CNAEr Código: 47.44-0-03

Código:47.44-0-04

\AE: Códigor 47.61-0-01

Assinaturas e vistos
Pàlmeira do5 indios - aL, sexta-feira, 08 de maio de 20?6

Atividade: 47.44-0-03 ' Comérc o varejisla de maleriais hidráulicos

Atividâde: 47.44'0-04 - Comércio vaÍêjistâ de câ|, âreia, pedra britada, tÚolos ê telhâs

Atividade: 47.61-0-01 - Comércro vaÍet sta dê livros

Áutenticãaão 
^,{eaâniaa

A aurENTtctDÀDE Do DocuMENTo poDERÁ sER coNFtRJt^aDA ATRAVES DA TNTERNET No ENDEREço
agiliblue.agilicloud.com.brlportal/prefpalmeirado5indios-al/#/autênticidade

uILlzaNDo o coDlGo 37872786

r : r I ; !_ r 9 iô3a crla 1 9 7 3 2 I I cc! r a,-r I I 7 ln 5 5 l! a i I I s i! á o

lltiLjzê o lêtror dê QR Côdê

CNAE: Código: 47.51-2-02

CNÀE: Código: 47.54-7-01

CNAE: Código: 47.63-6-03
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ESTArp DEALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS
cNPJ 12.356.879/0001-98

E-aça dÊ hdepend6nc€. 
'!c34 

- Cêntío - CEP 57 ô00-010

CERTIDÃO DE DADOS MUNICIPAIS
ffTLÀTIVOs AO CADASI RO DO ICONÔMICO

CNAE: Código: 47.89-0{5 Alividade:47.89-0-05 ' Comé.cio vaÍejista de produlos saneanies domissanilários

CNAE: Código: 47.89-0-07 Alividade: 47.89-0-07 - Comércio varejista dê equipamenlos paÉ êscritório

CNAE: Código: 47.89-0-08 Alividader 47.89-0-08 - Comércio varelisla de artigos ÍolográÍicos e para Íilmagem

Atividade: 77.21-7-00 - Aluguel de equipamentos rêcÍealivos e esportivos

CNAE: Código: 77.33-1-00 Alividader 77.33-1{0 'Aluguel de máquinas e equlpamentos para escntório

CNAE: Código: 77.39-0-03 Alividade: 77.39-0-03 - Aluguêl de palcos coberturas e outras est.uluras de uso temporário, excêlo ándaimes

Atividade:47.51-2-01 - Comércio vârelistâ êspeciâlizâdo de êquipamentos e suprimentos dê iníormálica

Assinã!uras e vistos
Palmeirê dos indiôs . ÂL, sêxta-íêirà,08 de maiô de 2026

^Liten!rcãcao 
L{êcanr(3

A ÀUTENTICIDADE DO DOCUÀ{ENTO PODERÁ SER CONFIR,!IÂDÀ ÀTRÀVÉs DA INTERNET NO ENDEREçO
agilibluê. agilicloud. com. br/portàl/prefpô lmeiradosindios-al/#/autenticidade

uTtLtzÀNDo o coDtGo 17822786

Utrtrzê ô lêtôr dêQR Code

CNAE: Código: 77.21-7-00

CNAE: Código: 47.51-2-0'1

l

I

I
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30i04/2026.08:59 ConsLrlta RegulaÍidade do Empregador

§&f.-ê*'§
Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

fnscrição:
Razão
cial:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade:20104 /2026 a 79/os/2026

Certificação Nú mero: 2026042006 795302 192 30 5

Informação obtida em 30/04/2026 08:59:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov.br

32.724.552/0O01-39

]G COI4ERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

R CACILDA SAIÍPAIO SN QUADRAC / ]UCA SAT1PAIO / PALMEIRA DOS
INDIOS / AL/ 57603-140

hllps J/consulta-cí.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressaoisf 1t1
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crRrroÃo NEGATTvÀ og oÉsrtos rRÀBÀLHrsrÀs

Nome: JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
cNP.I: 32 .724 .552 / 000].-39
Cert.idão n" z 7143976]-./ 2025
Expedição: 24/ar/2025, às 09:38:07
Validade: 23/05/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da daEa
de sua expedição.

Certifica-se que ,rc coMERcro E clrMÀTrzÀcÀo LTDA (tnaTRrz E FrLrÀrs),
j-nscrito (a) no CNP,J sôb o n" 32.724.552lOOOL-39, NÃo coNsTÀ como

inadimplente no Bancô Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emicida com base nos arls. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabal-ho, acrescentados pelas Leis ns.o f2.44o/201L e

L3.467 /2oL7, e no ALo 0!/2022 dâ CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Cêrtidão são de responsabilidade dos
Tribunaís do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a CerEidão atesta a empresa em relação
â todos os seus estabelecimentos, agências ou fi1íais.
À aceltaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
aut.enticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br).
Cert j-dão emitida gratuitamente .

rNFOR!{ÀÇÃO TMPORTÀI{IIE

Do Banco Nacional de Devedores TrabalhisLas constam os dâdos
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídi-cas
inadimplentes perante a Justj-Ça do Trabalho quanEo às obrigações
estabefecidas êm senLença condenatória transitada em iulgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, j-nclusive no concernenEe âos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei,' ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição 1egal, contiver forÇa executiva.
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29t0412026 0084756036

FOLHA: í/1

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESÍADO DE ALAGOAS

CERTIDÃO ESTADUAL

?ERTIDÃO N.: 004756As6

A autenticidade desta cêÉidâo podêrá seÍ confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiçâ

FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA

_ Certifico que, pesquisando os registros de distribuiçáo de feitos do Estado de Alagoas, anteriores,
veriflquei NAO CONSTAR distribuiçóes em nome de:

JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA, residente na R PROJETADA, QUADRA C LOTE 9 LOJA B, JUCA
SAMPAIO, CÊP: 57603-140, Palmeira Dos Índios - AL, vinculado ao CNPJ: 32.724.55210001-39

certiÍico ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇÔES OE FALÊNCIA, INSOLVÉNCIA,
RECUPERAÇÃo JUDIC|AL E EXTRAJUDIoIAL E coNcoRDATA em andamento nas unidades .iudiciáíias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observações:

1 - A pÍesente certidâo foi emitida de acordo com a Resolução n". 12112010 do CNJ;

2 - A presente ce idão não abrange eventuais açôes de FALÉNCIA em que a pessoa a respeito da qual é
expedida íiguÍe no pólo ativo;

3 - Não existe conexáo com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que
veriÍique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta certidão não contêmpla os processos em trâmitação no 2o grau dê jurisdição do Tribunal dê Justiçâ do
Estado de Alagoas, que deverão seÍ objeto dê certidões especÍficas;

5 - A exatidão dos dados pessoais íornecidos pa.a pesquisa é de inteira Íesponsabilidade da paÍte interessada.

6 - A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estado
de Alagoas (www.tjal.jus.br).

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias

Maceió, quarta-feira,29 de abril de 2026 às 08h44min

aa$4756036
PEDIDO N':

I illtililill]il1ffiil|l ll[lllfl lllllll]
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[IINISTERIO DA FAZENOA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEIVA PÚBLICO DE ESCRITURAÇAO DIGITAL _ SPEd Versão: 10.3.2

RECIEO DI ENTREGA DE ESCRITURAÇÀO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA E§ÇRITURAÇÂO

NIRE

27AO1351424

CNPJ

32.724.552/000'1-39

NOME EMPRESÁRIAL

J, G, FERRO ÍORRES

IOENTIFICAÇÂO DA ESCRITURAÇÃO

FORMA DA ESCRITURAÇAO CONTABIL

LivÍo Diário (Completo - sem êscrituração Auxiliar)

NAÍUREZA OO LIVRO

Livro Diário

PERiODO OA ESCRIÍURAÇÃO

0110112024 e 31h212O24

Nú ERo Do LrvRo

IoENÍIFIcAÇÁo oo ARQUIvO {HASH)

A6.0A.C6.80. 1 2.02.D0.96.61.06.2F.42.46. 1A.21.10.46.7E.15.61

Routvos suBsÍrÍuiDos (HAsH)

ESTE LIVRO FOI A$SINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

Contador

Pêssoâ JurÍdica (e-CNPJ ou ê-PJ)

07606155437

32724552000139

QUALIFICÁÇÀODOSIGNAÍARIO CPFICNPJ

DANILO DA COSÍA 5820A4729A32A27993
ROCHA:07606155437 7

J G FERRO 719853501160159875
ÍORRES:3272455200O1 7

0911O12O24 a
09t1012025

2810112025 a
28tO1t2026

RÉSPON§ÁVEL
LEGÁ.L

Não

Sim

N'SÉRIE BO
cÉRTlFtcaoo VALIDÀDE

EscrilLlraÇãô recebida via lntêrnet
pelo Agênae Receptor SERPRO

em 2310412025 às 18:10:36

A2.36.C5.42. F 1 .88.08. BD
5E.25.AE.71.92.EA.5D.95

Consideía-se autenticado o livro contábil a que sê reÍere esle rêcibo, dispensando-se a autenlicação de que trata o art. 39 dê Lei n" 8.934i 1994

Esle recibo comprova a autenticação.

BASE LÉGAL: Dêcreto no 1-800/1996, com a âlteração do Dêcreto no 8.683/2016, e arts. 39, 39-A. 39-B dâ Lêi no 8.934/1994 com a alteração da

Lei Complemêntâr no '124712014.

NUMERO DO RECIBO:

A6.0A.C6.80.12.02.DD.96.61.0ô.2F.42.
A6.'1A.21. 1 0.A6.7E.1 5.61 -5
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAÍ\,{ENTO

Entidâde: J. G. FERRO TORRES

Período da Escrituíãçâo: 0110112024 à 3'11122024 CNPJ: 32.724.552/0001-39

Número de Ordem do Lívro; 3

Período Selecionado: 01 de janeiro dê 2024 a 31 dê dezembro de 2024

Nome Empresâriãl

NIRÉ

Númêro de Ordem

Natureza do Livro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Dala de arquivamenlo dô ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exerciciô social

Quanlidade tolal de linhas do arquivo
digital

\+Jome EmpÍesarial

Natureza do Livro

Número de oÍdem

Quantidade tolal de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Dala de ténnino

TERMO DE AtsERTURA

J. G. FERRO TORRÉS

27801351424

32.724 .55210001 -39

3

Livío Diário

PALME'RA DOS INDIOS

11t02t2019

3111212024

5085

TERI\,,IO DE ENCER&AMENTO

J. G, FERRO TORRES

LivÍo Diário

3

5085

o1t0112024

31t12/2424

Este documento é parte integrante dê escrituraÇão cuia autenticação se comprova pelo recibo de lyTg!o
Aô.0A.C6.80.12.02.DD.96.61.06.2F.42.A6.1A.21.10.A6.7E.15.61-5, nos termos do Decreto no 8.683/2016.

Este relâtório Íoi gerado pelo Sistema Público de EscrituraÇão Digital - Sped

Versão 10.3.2 do Visualizador Página 1 de 1
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E.Itidade] J, G. FERRO TORRES

PerÍodo da Escriluração: 0111112Ú24 a3111212O24 CNP.lr 32.724.5520001-39

Número de Ordem do Livfo: 3

PêÍíodo Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a31de dezembro de 2024

BALANÇO PATRIMONIAL

DescÍiçâo

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONiVEL

CAIXA 6ERAL

BANCOS CONTA MOVIMENÍO

BANCO OO BRASIL

APLICAÇÓES FINANCEIRAS LIQUIOEZ
IIúEOIAÍA

APLICACAO BANCO DO BRAS]L

CLIÉNTES

DUPLICATAS A RECEAER

CLIENTES OIVERSOS

OUTROS CRÊDITOS

ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

AOIANTAMENTO A FORNECEDORES
otvÉRsos

IMPOSTOS É CONTRTBUTÇoES A
RECOLHER

ESTOOUE

MERCADORIAS. PRODUÍOS E INSUMOS

MERCADORIAS PARA REVENDA

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

FORNECEDORES

FORNECEDORÊS

DIVERSOS

OBRIGAÇÔES TRIBUTÁRAS

Nola Saldo lnicial Sâldo Final

OBRIGAÇÔÉS TRABALHISTA E
PREVIOENCIARIA

OBRIGAÇÔES COM O PESSOAL

SAúRIOS E ORDENADOS A PAGAR

PRÓ,LABORE A PAGAR

FGÍS/GRRF MULTA RÉSCISORIA A

OBRlGAÇÔES SOCIAIS

INSS A RECOLHER

FGÍS A RECOLHER

PROVISÓES

PROVISÓES PARA FÉRIAS

FGTS SOBRE PROVISÔES PARA FÉRIAS

PATRIMÔNIO L IOÚ'DO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

CAPIÍAL SOCIAL

Ll]CRalS Otl PRÊ.lU ZOS ACUt4l]IADOS

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULAOOS

LUCROS ACUI\,4ULADOS

R$ 1 802 017.56R$ 1 768 268 86

R$ 1 768 268 86 R$ 1802.017.56

RS 399 790 28 R$ 333 312.62

R$ 267 155 67 R§ 27't -517 -22

RS 267 155 67 R$ 271-517 22

RS 95 778 83 R$ 61 795.40

R$61.795.40R$ 95 778 83

RS 36 855 78 RS 000

R§ 36 855 78 R§O OO

R9 154.632 43 RS 337 719 02

R§ 154.632 43 R9 337.719 02

RS 828.747.01 RS 828.747 01

RS 828.747 0l RS 828.747 01

RS 385.099.14 R$ 302.238 91

RS 385.099.14 RS 302.238 9r

RS 385 099 14 R9 302.238 91

RS 29.007.76 RS 10.396 51

R§ 11.117.98 R$ (415 22)

R$ 12.246.79 R$ 4 194 91

R$ 12.24679 R$ 4.19a.91

R$ 12.246 79 R$ 4.194 91

R§ 2 600 40 R$ 2 668 68

RS 1.320.00 R$ 1.412 00

R§ 1 r74 80 RS 1.256 68

RS 261 22

R9 105 60 R§ 225 92

RS 2 692 79 RS 3 461.00

R§ 2 493 33 R§ 3 108.77

RS 199 46 R9 352 23

R$ 1.739 261 10 R$ 1.791.621.05

R§ 80 000 00 RS 80 000 00

R§ 80 000 00 R$ 80.000.00

R$ 80 000.00 R$ 80 000 00

RS 1.711.621.05

RS 1.659 261 10 RS 1.711621.05

R$ 1.659.261 10

Este documento é pârtê inlêgranlê de escriluração cuja aulênticaçâo sê comprova pelo recibo de número
46.04.C6.80.12.02.DD.96.61.06.2F.42.46.'1A.21.10.A6.7E.15.61-5. nos termos do Decreto n" 8.683/20'16

Este rêlatório foi gerado pelo Sistema Público dê Escr;turação Digital- Sped

Versão 10.3.2 do Visualizador Páglna '1 de 1

RS 1í 632.43 RS 337.719.02

R$ 828.747.0í R$ 828.747,01

R9 1.768.268.86 R9 1.802 01756

R$ 11.117,98 R$ (415 22)

R$ 11 117.98 R$ (415 22)

RS 5 642 99 RS 6.ôr6 82

RS 105.60 RSOOO

RS J49 80 F$,r87 14

RS 244 20

R$ 1.659 261.10

RS 1.711.621.05 
J
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DEL4ONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCiCIO

Entidade: J. G. FERRO TORRES

Periodo da EscriauÍaÇáo: 0110112024 a 311'1212024 CNPJ: 32.724.552/0001-39

Númêro dê Ordem do Livro: 3

Periodo Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembrc de 2024

RECEITA BRUTA

VENDA DE IVERCADORIAS

SERVIÇOS PRESTADOS

o DEDUÇÕES

c) G) DEVoLUÇÃo DE VENDA DE
I\,4ERCADORIAS

(-) (-) sr\TPLES NACTONAL

RECÉITA LIAUIDA

(-) cMV

(-) CUSTO DAS I\,4ERCADORIAS
REVENDIDAS

LUCRO BRUTO

(-) DESPESAS OPERACTONATS

(,) DESPESAS CO[,,1 VENDAS

(-) SERV|ÇOS PRESÍADOS POR
TERCEIROS

(.) DÉSPESAS ADMINISTRATIVAS

C)SALÁRros E oRDENADoS

(-)PRó-LABoRE

(-) 13" SALÁRro

(-) FERTAS

(-) rNSS

(-) FGTS

(-) tNDENIzAÇÕÊs E AVtso PREVto

(,) rPTU

(-) ÉNERGTA ELÉÍRrcA

(.)TELEFONE

(-) DESPESAS FINANCEIRAS

(,)ÍAXAS ESTADUA S

(-)JUROS PASSTvOS

(.) TARIFAS BANCÁRIAS

(, JUROS DE I\TPOSTOS

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

BoNIFICAÇÃo DE I\,4ERCADORIA

RESULTADO OPERACIONAL

RESULTADO ANTES DO IR E CSL

LUcRo LíoulDo Do ÉxERcícro

Ncla Sâldo anteriôr Saldo âtual

R$ S25.566,40 R$ 566.359.29

R$ 922.574,40 RS 549 722.89

R$ 2.992 00 RS 16.636.40

R$ (69.836,78) RS (67.737,80)

RS (32.s00,00)R$ (4.59s,40)

R$ (65.241 38) R$ (35.237,80)

R$ 855.729,62

R$ (645.802,08)

R$ (645.802,08) R$ (384.806.02)

R$ 209.927.54 R$ 113.815,47

R$ (83.243,61) R§ (47.s74.02)

R§ (44.402.58) RS (0,00)

R$ (o,oo)

R$ (47.s74,02)

RS (1s.768,00) R$ (16.449,80)

R$ (15.203,80) R$ {16.944.00)

R$ (2.530,00)

R$ (2.493,33) R$ (4.380.77)

R$ (1.182,60) R$ (211,80)

R$ (1.663,30) R$ (3.541,14)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00) R$ (740,06)

R$ (s47.80)

R$ (1.053,89) R$ (14.148,30)

R§ (0,00)

R$ i49.29) R$ (0.00)

R$ {1.004 60) R$ (4.867,64)

R$ (0 00) RS (7,27)

R$ 154 40 RS 266.80

R$ 266.80

R§ 125.7A4 44 R$ s2.35S,95

R$ 125.784.44 R$ 52.3s9,95

R$ 125.784 44 R$ 52.359.95

Este documento é parte integrante de escrituraçáo cuja âutenticaçáo se comprova pelo recibo de número
46.04.C6.80.12.02.DD.96.61.06.2F.42.46.'l A.21.10.46.7E.15.61-5, nos termos do Decreto n" 8.683/2016

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de EscÍituração Digital - Sped

Versão 10.3.2 do VisualizadoÍ Página 1 de 1

R$ 498.621,49

R$ (384.806,02)

R$ (44 402,58)

R$ (38.841,03)

R$ (2.941,68)

R$ (1.694,40)

RS (122,57)

R$ (0,00)

R$ (9.273.39)

RS 154 40
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MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÂO DIGITAL - Sped Versâo: 10.3.5

RECIBo DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL

IDENÍIFIcAÇÃo DO TITULAR DA ESCRIÍURAÇÃO
CNPJ

32.724 .552{OOO1-39

IDENTIFICAÇÃO DÀ ÊSCRITURAÇÃO

FoRMA DA EscRrÍuRÁçÂo cotirÁsrL
Livro Diário (Coqlpleto - sem escriluração Auxiliar)

NATUREZA DO LIVRO

D áÍio
r0ÊNTrFtcAÇÀ{: Do ARAUTVO {HASH}

32.50.5C.39.EC.09.88.5E.D6.1 E.69.D1.AC.05.1C.03.84.OF.69.58

AReurvos sussrÍuiDôs (HA§t-t)

ESTE I.IVRO FOI A§SINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

ouauFtcaÇÂoDostGNÂTARto CPFIoNPJ NOME
N. sÉRrE Do

CERÍIFICAOO
VALIDAOE REspoNsÁvÉr

LEGAL

07606155437

NÚMTRo DO RECIBo:

32.5D.5C.39.EC.09.88.5E.D6.1 E.69.D1
AC.05. 1 C.03.84.DF.69.58-6

562300831535831585
I

Aü14i2O25 a
08110t2026

7 567 46131847972578
3

22101/2026 a
22tO1t2027

DANILO DA COSTA
ROCHA:07606155437

JG COMERCIO E
CLIMATIZACAO

LTDA:32724552000139

Não

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 32724552000139 Sim

EscrilurãÇão recêbicia viâ lnternet
peÍo Agente Receplor SÊRPRO

em 0510512026 às 13:46:49

5A.8D.C2.92.DC.08.C3.8F
51.7F.02.26.AE.66.82.EC

Considera-se autenticado o livro contábll a que se reÍere este recibo, dispênsando-sê a autenlicaÉo de que trata o aÍt- 39 da Lêi nô 8.934/1994

Esle recibo cornprovê â autenticação.

BASE LEGAL: Decreto no .1.800/1996, com â aleração do Dêcrê10 no 8.683/2016, ê ârts. 39, 39-4, 39-B da Lei n" 8.934/1994 com a altêraÇão da

Lei Complêmentar no 124712014.

PERioDo DA EscRrruRAçÂo

01 10112025 a 31 11212025

NúMÊRô Do LtvRo

4

NIRE

27801351424

NOME ãMPRE§ARIAL
JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

Contador



J%
v

TERMOS DÊ ABERTURA E ENCERRAMÊNTO

Entidade: JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

Períôdo da Escriluração: O1lO1l2O25 a3111212025 CNPJ: 32.724.552/000í -39

NúmeÍo de Ordem do Livro: 4

Período Sêlecionado: 01 de .ianeiro de 2025 a 3'l de dezembro de 2025

Nome Empresarial

N IRE

CNP.]

Número de Ordenr

Nlâtrrreza do Livro

[,4 u n icÍpio

Datâ do arquivamento dos atos
conslitutivos

Datã de arquivamento do ãto de
conversão de soü;edade simples em
sociedade empresáriâ

Data de encerramênto dô êxerc,cio sÕ(:iâl 31/1212025

Quantidade tolal de linhas do arquivo
digital

TÉRMO DE ABERTURA

JG COI\4ERCIO E CLIMAÍIZACAO LTOA

27A01351424

32.724 .55210001 -39

4

Livro Diário

PALMEIRA DOS INDIOS

1110212019

\-í.,lome Empresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Data de término

Este documento é pârte intêgrante dê escrituraçáo cuja autenticaçáo se comprova pelo recibo de número

32.5D.5C.39.EC.09.88.5E.D6.1E.69.D1.AC.05.1C.03.8A. DF.69.58-6, nos termos do Decreto no 8.683/2016

Este rêlâtório foi gêrado pelo Sistema Público de Escriturâção Digitãl - Sped

Versáo 10.3.5 do Visuâlizador Página 1 de 1

5600

TERi\4O DE ENCERRAMENTO

JG COMERCIO E CLI[.4AÍIZACAO LTDA

LivÍo Diário

4

5600

0110112025

31112t2A25
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BALANCO PATRI['CNIAL

entidade: JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

Periodo da EscrituraÇão: O1lO1l2O25 a 3111212025 CNPJ: 32.724.552/0001-39

Número de Ordem do Livro: 4

Período Selecionado. 01 dejaneiro de 2025 a31 de dezembro de 2025

0es.riÇãÕ Nôia SâldÕ lnic al

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIVEL

CAIXA

CA]XA GERAL

BANCOS CONTA À,4OVIMENTO

BANCO DO ERAS L

Saldo Finâl

APLICAÇÔES FINANCEIRAS LIOUIDEZ
IMEDIATA

APLICACAO EANCO OO BRASIL

CLIENIES

DUPLICAfAS A RECEBER

CLIENÍES D VERSOS

OUÍROS CREDITOS

AOIANTAMENTOS A FORNECEOORES

AOIANÍAMENTO A FORNECEDORES
OIVERSOS

ESTOOUE

MERCADORIAS, PRODUTOS E INSUMOS

MERCADORIAS PARA REVENDA

PASSIVO CIRCULANTE

(,)FORNECEDORES

(.) FORNECEOORES

1-)DTVERSOS

OBRIGAÇÓES IRIBUTÁRIAS

IMPOSTOS E CONÍRIBUIÇÔES A
RECOLHER

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

OBRIGAÇÔES TRABALHISlA E

PREVIDENCIARIA

OERiGAÇÓES COM O PESSOAL

PRÔ,LABORE A PAGAR

oERrGAÇÓES SOCTATS

INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

PROVISÓES

PROVISÔES PARA FÉRIAS

FGTS SOBRE PROVISÓES PARA FÉRIAS

PATRIMÔNIO LIOUIDO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

CAPITAL SOCIAL

LUCROS OU PREJUiZOS ACUMULADOS

LUCROS OU PREJUIZOS ACUI\,4ULADOS

LUCROS ACUMULADOS

R$ 2.316 045 81RS 1 802 017.56

RS 1802.0T7,56 R$ 2.316.045.81

R§ 961 326.02RS 333 312.62

R$ 127 .21A ,47RS 271.517,22

RS 127 .210 .47

R5 234.115.55RS 61.795,40

RS 61.795,40 R$ 234.115 55

RS 0,00 R$ 600.000.00

RS 337.719,02 R$ 528 574 88

RS 528 57,1 88RS 337.7r9,02

RS 337.719.02 R§ 528 574 88

R5 828.747,01 RS 284 564 43

RS 828 747,01 R5 284 56.1 43

RS 284.564 43

RS 541.580 48RS 302.238 91

RS 541.580 48RS 302.238 91

RS 541.580 48RS 302 238,91

R$ 2.316.045 81RS 1802.017.56

R$ 71.288.'14

R$ 364.17R$ (415.22)

R$ (415 22) R$ 364 17

R§ 364 17R$ Í415 22)

R$ 4.194,91 R§ 59 857 36

R$ 4.194,91 R$ 59 857 36

R$ 59 8s7 36R§ 4.194 91

R§ 11.066.61R5 6.6r6,82

RS 2.668,68

R$ 2 808 30R$ 1.412,00

RS 1.256,68 R$ 1 351 02

R$ 637 56R$ 487.14

RS 39.1 68R5 26r,22

R$ 225 92 R5 242.88

R$ 6.269.73RS 3.461,00

R$ 5 709 44R$ 3 108,77

RS 560 29R$ 352,23

R$ 2.244 757 67RS T.79T.621.05

R$ 200 000.00RS 80 000 00

R$ 200 000 00RS 80.000,00

R$ 20o.0oo ooRS 80.000,00

R$ 2.044 757.67

R$ 2.044 757.67RS r 71T 621,05

RS 2 02t4 757.67RS 1.711621,05

Este documento é parte intêgrante de escrituração cuja aulenlicaçáo se comprova pelo recibo de número
32.5D.5C.39. EC.09.88.5E.D6.1 E.69. D 1 .AC.05.1 C.03.8A. DF.6S.58-6, nos termos do Decreto no 8.683/2016

Este relatório foi qerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versâo 10.3.5 do Visualizador Página 1de 1

R5271517,22

R$ 0,oo I Rs 600 000 oo

RS 828.747 o1

PASSIVO

BS 10 396,51

R$ 4 159 32

SAúRIOS E ORDENADOS A PAGAR

RS 1.711.621,05
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DEÀ/ONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCíCIO a

Entidade: JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

Período da EscriturãÇãor 0110112025 a 3111212025 CNPJ: 32.724.552/000'l -39

Núnrero de Ordem do Livror 4

Periodo Selecionado: 01 de janeiro de 2025 â 31 de dezembro de 2025

Dêscriçãc

RECEITA BRUTA

VENDA DE MERCADORIAS

(.) DEDUÇÔES

(-) G) DÉVOLUÇÀO DE VENDA DE
MERCAOORIAS

(-) (-) sr[,,rPLES NACTONAL

RECEITA LioUIDA

(,) cMV

(-) CUSTOS DAS MERCADORIAS
REVENDIDAS

C)CUSTOS DOS SERVIÇOS
PRESTA'JOS

Saldo anterior

R$ (0.00)

Saldo atual

LUCRO ERUTO

(.) DESPESAS OPERACIONAIS

C) DESPESAS TRIBUTARIAS

(-)ÍAXA OE ALVARA OE
FUNCIONA[TENTO

(.) DESPESAS ADI\4INISTRATIVAS

(-) SALÀRlos E oRDENADoS

(.)PRÔ-LABoRE

(-) 13" sALÁRro

(-) FERTAS

(-) rNSS

(-) FGrS

(-) ENÊRGIA ELÉTRIcA

(.)IELEFONE

(.) INTERNEÍ

(.)SEGUROS

(-)DESPESAS COM CONSELHOS E
ASSOCTACOES

(-) cERTIFtCADO 0lGITAL

(,) DESPESAS FINANCEIRAS

(.) ÍAXAS ESTADUAIS

G) MULTAS DE IIORA

(-) ÍARTFAS BANoÀRrAS

(.)JUROS DE IMPOSÍOS

RESULTADO OPERACIÔNAL

RESULTADO ANTES DO IR Ê CSL

LUCRO LieutDo Do EXERCIC o

R$ 566.359,29 R$ 1.707.920,11

RS 549.722,89 R$ 1.191.701,67

R$ (67.737,80) R$ (213.082,11)

R$ (32.500.00) R$ (66.836.87)

R$ (35.237,80)

R$ 498.621,49 R$ 1.494.838,00

R$ (384.806.02) R$ (1.075.544.06)

R$ (834.191,16)

R$ (47.574,02) R$ (225 83)

RS (0,00) R$ (22s,83)

R$ (0,00) R$ (22s 83)

R§ (47.574,02) R$ (51.439,04)

RS (í6.44S,80) R$ (22.719,40)

R$ (16.944.00) R$ (18.216,00)

R$ (2.941,68) RS (1.897,50)

R$ (4.380,77) R$ (2.ô00.67)

R$ (211,80) R$ (0.00)

R$ (3.541.14) R$ (2.025.61)

RS (740,06) R$ (1.886,60)

RS (48.33)RS (s47,80)

R$ (211,90)RS (0,00)I
L

R$ (1.196,37)

R$ (14.148,30) RS (21.786,85)

R$ {9.273,39) R$ (20.635,22)

RS (0,00) R$ (65,76)

R$ (4.867,64)l R$ (1.085,87)

R$ (0,00)

R$ 753,40

RS 266 80 R$ 753,40

RS 346.595,62RS 52.3s9 95

RS 52.35S,95 RS 346.595,62

RS 52.359 95 RS 346.595,62

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
32.5D.5C.39.EC.09.88.5E. D6.1 E.69.D 1 .AC.05.1C.03.84.DF.69.58-6, nos termos do Decreto n" 8.683/20'16

Este relatório foi gerâdo pelo Sistema Público dê Escrituração Digital - Sped

Versão 10.3.5 do Visuâlizador Página '1 de 1

SERVTCOS PRESTADOS R$ 16.636..0 R$ 516.218,44

RS (146.245,24)

R$ (384.806,02)

as 1o.oo1 | ns 1zl,.asz.so1l

R$ 113.815.47 R$ 419.293 94

(-) rNpENrzAÇÔES E AV|SO pRÉvro | | nS tr.OSa,aOl I R$ (O,OO)

(-) tPTU

RS (0,00) R$ (481.66)

RE (0.00) R$ (1s5.00)

R$ (7,27)

OUÍRAS RECÊITAS OPERACIONAIS R$ 266 80

BoNtFtcAÇÁo DE rúERcADoRtA
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Danys Carllos Garcia Ce Olivein

ÍuiÔ trl dr 6tíor Gm' 6l lr C.cl dr [Nrm
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O CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA ESTADUAL COSTA REGO,
portador do CNPJ N'00.781.131/0001-53 sediado na Rua covernador Luiz
Cavalcante. SN, Alto do Cruzeiro, CEP. 57 .312-27 0, Arapiraca - AL, vem poÍ
meio deste atestado de Capacidade Têcnica DECLARAR, com finalidade de
prova junto aos órgãos ( púbtacos ou privados), que a empresa J. G. FERRO
TORRES, com sede na Avenida Graciliano Ramos, N" 56, ParaÍso; CEP: 57.602-
130; Palmeira dos lndios - AL, inscrita no CNPJ: 32.721.5521ON1-39, prestou
serviços de limpeza e manutenÇão coÍTetiva e preventiva de ar condicionado.

A demais, os produtos e sêrviÇos foram prestados de forma satisfatória,
cumprindo sempre e pontualmente com as obrigaçôes assumidas, no tocante ao
fornecimento dos produtos acima mencionados. Nada constando em nossos
registros até a pÍesente datâ íatos que desabonem sua conduta e
responsabilidade com as obrigaÇôes assumidas,

Arapiraca - AL, 26 de setembro de ?O24

ASSINAÍURA RE ONSÁVEL

i
á

M.l. 201l.-6
Pon.Íir xt 1502/2024

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

u.--
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ESTAI'O DE ALAGOAS
pREFEITURA MUNtclpAL DE pALMEtRA oos íuolos

cNPJ 12.356.879/000'l-98
Prâçâ da lndêpêndência, Nô34 - Cêntro - CEP 57.600-010

Nôta íiscâldê sêrviço

Númê.o do documênto

36

J. G. FERRO TORRES
Razão socialr J. G. FERRO TORRES

CPFiCNPJT 32.724.552/0001-39 lnscrição lvlunicipal:27936

Rua: GRACILIANO RAMOS.56 - Paraiso - PAL[,4E|RA DOS íN DIOS - AL -CEP.57602-130

Teleíone: E-mail: if.comercioevariêdade@gmail..om

Natureza da operaçáo: Prestaçâo de seryiço

Exigívêl 2410712024 - 17:36:18 íe46 a548 2Í041e0e27a8 dgbf 1seg 7a37

Coniribuintê optânte
pelo Simples Nacional

MicroêmpresáÍio e
empresa de pêquêno

poÉe (ME EPP)

Dâ1a de emissáo do RPS

Dala emissáo da NFS'e subsll!ída Númêrc do prccêsso / lei

Municrpro de incidência do ISSQN

Consulte â âulenticidade desle documento acessando o site httpsi//âgiliblue.âgilicloud.com.brporlal/prefpalmeiradosindios-a aulent ci

N J

CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA ESTADUAL COSTA RÉGO00.781.13í /0001.53

Rua GOV LUIZ CAVALCANTE ALTO DO CRUZEIRO

E-mâil

14.01 - LubriÍcação, limpeza, lustraÇáo, Íêvisão, câÍgâ e recârgâ, conserto, rêslauração, blindâgem, mânul- e consery, de máquinas,
vêiculos, âpârelhos, êquipâmentos, motores, elevadores ou dê quãlquêr objelo (exceto peças e partes êmprêgâdâs, que ficam suieitas ao
tct\,4s).

5.00 %

LIMPEZA E MANUTENÇÃo DE AR COND. DÊ 18.OOO BTUS COM APLICAÇÃO DE FUNG É BACT

Itê.n da LC 116 Códlgo CNAE
45.00000

Valor unilário do setuiço
R$ 120,00

Valor bruio do sêNiÇô

R$ 5.400,00 R$ 0,00
Vâlor líquido do serv ço

R$ 5.400,00

RECARGA OE GÁs REFRIGERANTE R 410 A EM AR COND. DE 18.OOO BTUS

Cód ga CNÁE

14,00000
Valor !nrtáio do seru ço

R$ 250,00
Valor bruto do sêwiço

R$ 3.500,00 RS 0,00

TRocA DE PLACA ELÊÍRÔNICA UNIVERSAL C/ CoNTROLE REMOTO

llem da LC 116 Códrgo CNAE

4.00000
Valor !n lárlo do setuço

R$ 380,00
Va or bruto do seNço

R$ 1.520,00 R$ 0,00
Valor liqL,ido do serviço

R$ 1.520,00

DESoBSTRUÇÂo DE DRENO DE AR COND, DE ,18.OOO BTUS

Item da LC I16 Cód go CNAE
14,00000

Valor uniládo do sêNiço
R$ 180,00

Valor brulo do sêrviço
R$ 2.520,00 R$ 0,00

Valor líqu do do seNiço
R$ 2.520,00

TROCA DE CAPACITOR DA EVAPORADORA DE AR COND, DE T8.OOO BTUS

6.00000 R$ 90,00 R$ 540,00 R$ 0,00 R$ 540.00

R$ 0,00
COFINS
RS 0.00 R$000 R$ 0,00

CSLL
R$ 0,00 R$ 0,00

ISSQN
RS 0,00

R$ 0,00
r da deduÉÕ subconlrâtação

R$ 0.00 R$ 0,00R$ 13.480,00 R$ 0,00 R$ 13.480,00

VaLor basê dê cálculo ISSON
R$ 13.480,00

% aLíquorã do lssQN
5,00

valor toral do lssoN
R$ 674,00

vãlor ISSQN a re.olhêr
R$ 0,00

ISSON retido?
Náo

DADos BA\cÁRros PARA PACAI4ENÍo:
AGÊNcrA: 0136-8
CONTA CORRENTE: 38007"5
BANCO DO BRASIL
J,G FERRO TORRES
O imposto reÍerente a êsta no1â deve ser recolhido à Recêila Fêdeíal do Brasil (RFB) por mêio do Documênlo de ArrecadâÇão do Simples Nacional (DAS),

exceto nos casos em que o sêrv]ço sêJa prestado â tomadores substitutos tributáÍios, quando o lributo será retdo na fonle

lu

lcFP lTêlêfônê

lszstz.zto I

lr*

Trrva-o--G]õiiõ!d-ú;;;(d
I ns :.soo.oo

T "i.,báimêÍGl

I roo,oo
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ESÍADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA DOS íNDIOS
cNPJ 12.356.879/000'Í-98

Praçe dâ lndependêocra, N"34 - Cênl.o - CEP 57.600{10

Continuaçáo da notã tiscal de serviço eletrônica - NFS€

Nota íBcal dê seNiço
elêrônica - NFS+

Númêro do docuhênto

36

J. G. FERRO TORRES
Razão social: J. G. FERRO ÍORRES

CPF/CNPJ: 32.724.552/0001-39 lnscrição Municipal: 27936

Rua: GRAcILtANo RAt\,4os.56 - Paraiso - PALMEIRA DoS lNDloS - AL -cEPi57602-130

Telefone: E-mâil: ií-comercioêvariêdade@gmail.com

Nalu€za da opeÍaÉo: PreslaÇáo dê serviço

ContÍibuintê optantê
pelo Simples Nacional

Microempresário e
empíesa dê pêquêno

porte (ME EPP)

lnÍomaçóes cornplêmêntares

Este documento íiscalÍoi êmitido com respaldo na legislação municlpal

Consulrê a â!lenricdadê dêsre doc!menio acessando o sitê httpsr//âgiliblue.agilicloud..om.bdpodãl/pÍeipalmeiradosindios_al/#/autênlicidade

Oatâ/hora de emissão dá NFS+': 2410712024 ' 17:36 1AEl gibilidêde do ISSQN E!isÍvel
serviço êlelrônicaRecebi(emos)de

Nomê ê número do CPF do Recêbêdo.

FERRO TORRES todos os se.viços relacion ados nesta nota íisca

Nota fiscalde servlço
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CERTTDÃo DE REGrsÍRo É eurraçÃo
PESSOA JURIDICA

Lei Fedêrãl N" 5194 de 24 dê Dezêmbro dê 1966
CR.EA.AL

CERTIFICAMOS quê a Empresa mêncionada enconlÍa-se registrada nestê Conselho, nos Teímos da Lei 5.1S4i66, clníormê os dados impressos
nêsla ceíidão. CERTIFICAMOS, arnda, que até a pÍesenle dâia, â rêfeíida pessoa juridicâ e seu(s) responsáv€l{is) técnico(s) eslão quites c]om suas
anuidades e demais ob.igaçôes junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Alâgoas - CREA-AL. estando habiliiâda a êxêrcer suas
âlividâdes. circunscdta à(s)âúlbLriçao(ções)dê seu(s)rêsponsável(veis)lécni..(s).

Conselho Regional de Engenharia e Âgronomia dê Alâgoâs

lnrêrê§§âdôlál

Endêreço Mal z RUA PROJETADA. SN. QUADRA'C'LOTE I LOJA B. JUCA SAMPAIO. PALMEIRA DOS lNDlOS, AL. 57603140

EmpTesa:JG COMERCIO E CLIMATIZAÇÃO LTDA

CNPJ: 32.724.552/0001-39

RegisÍo: 000058531 9

Categoria:Matiz

Capilâl Social: R$ 200.000.00

Daiâ do capital: 05/11/2025

AI'VIdAdES CNAE'3530.1/OO, ORODLÇÀO f DISTRIBJIÇÀO DE VAPOR ÀCUA OUE\IT T AR CONOICIONADO

objerrvo sociar: oBJETo socrAl: coMÉRcro VAREJTSTA ESPEcTALtzADo DE EoU|PAMENTOS E SUPRTMENTOS DE TNFORMÁTrCA;
COMERCIO VAREJISTA DE BICICLEIAS E TRICICLOS; PEÇAS E ACESSÔRIOS; SERVIÇOS DE ENCAOERNAÇÃO Ê PLASTIFICAÇÃO;
SERVIÇoS DE ACABAMENÍoS GRÁFICoS ExCETo ENCADERNAÇÁo E PLASTIFICAÇÃo; IMPRESSÃo DE MATERIAL PARA Uso
PUBLICITÁRIo| INSTALAÇÁo E I,4ANUTENÇÀo oE SISTEMAS CENTRAIS oE AR CoNDICIONAoO. DE VENÍILÁÇÃO E REFRIGERAÇÁO:
INSIALAÇÁÔ DE PAINÉIS PUBLICITÁRIOS; MONTAGEM É INSÍALAÇÂO DE SISTÉMAS E ÉQUIPAMENTOS OE ILUMINAÇÁO E SINALZAqÃO
rM vtas púBLtcas. poR ros F AERopoRTosr coMaRClo A vARtJo DF pNEUMArrcos F CÀMARAS-DE.AR coMfRCto vARFJtsrA DE

MERCADoRIAS EM GERAL, coM PREDoMINÂNCA oE PRoDUÍoS ALIMENTICIoS - MINIMERCADoS, MERCEARIAS E ARMAZÉNSi
coMÉRcIo VAREJISTA DE LÂTICINIoS E FRIoS: coMÉRcIo VAREJISTA DE TINTAS E MÂIERIAIS PARA PINTURA: coMÊRcIo VAREJISTA
DE FERRAGENS E FERRAMENTASi COMÉRCIO VAREJISTA DE I\,IATERIAIS HIDRÀULICOSi COMÉRCIO VAREJISÍA DE CAL, AREIA. PEDRA
BRITADA, TIJOLOS E ÍELHAS: COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS OE CONSTRUÇÁO EM GERALJ COMÉRCIO VAREJISTA
ESpEcrALrzÂDo DE ELETRoDoMÉstcos E EoutpAMENÍos DE ÁuDro E vlDÊo: coMÉRCro vAREJtsÍÂ DE MôvÊrs: coMÉRCro
VAREJISTA DE ARÍIGOS DÊ COLCHOARIA] COMERCIO VAREJISTA DE ARÍIGOS DE ILUMINAÇÀO: COMÉRCIO VAREJISTA DE TECIOOSi
COMERCIO VAREJISTA DE ÂRTIGOS OE ARMARINHOi COMERCIO VÂREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BÂNHO; COMERCIO
VAREJISTA ESPECIALIZADo DE INSTRUMENToS MUSICAIS E ACESSÔRIoS; co[,IÉRcIo VAREJISTA ESPECIALIZA0o DE PEÇAS E
ACESSÔRIoS PARA APARELHoS ELETRoELETRÔNICoS PARA USo DOMÉSTICO, ExCETo INFoRMÁTICA E CoMUNICAÇÁo] coMÉRcIo
VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELÂRIA: COMÉRCIO VAREJISIA OE ERINOUEDOS E ÂRTIGOS RECRE]CIIVOSi COMÉRCIO VAREJISTÂ DE
ARTIGOS ESPORÍIVOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUÍOS FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAÇÁO DE FÓRMULAS; COMÉRCIO
VAREJISTA oE coSMÉTIcoS PRooUToS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSoAL: CoMÉRCIo VAREJISTA DE ARTIGoS MÉDIcoS E
oRToPÉoICoS; CoMÊRcIo VAREJISÍA DE ARTIGoS oo VESTUÁRIo E AcÉSSÓRIos: coMÉRCIo VAREJISÍA DE cALqADoS; coMÉRcIo
VAREJISTA DE PRoDUToS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS; COMÉRCIO VAREJISTÂ DE EOUIPA[.IENTOS PARA ESCRITÔRIO; CoMÉRCIo
VAREJtsÍA DE ARTlGos ForoGRÁFlcos E PARA FtLMAGEMi ALUGUEL oE EeutpAMENTos RECREATIVoS E EspoRTtvos; ALUGUEL DE
MÂoUINAS E EoUIPAMENToS PARA EScRITÓRIo: ALUGUEL DE PALcoS. coBERTURAS E oUTRAS ESTRUTURAS DE USo TEMPoRÁRIo,
EXCEÍO ANDAIMÊS; RECARGA OÉ CARTUCHOS PARA EOUIPAMENTOS OÉ INFORMÁTICAi COMÉRCIO VAREJISÍA DE DOCÊS, BALAS,
BoMBoNS E SEMELHANTES, CoMÉRcIo VAREJISTA DE LIVRoS] coMÉRcIo VAREJISTA DE HoRTIFRUTIGRANJE!RoS: coMERcIo
VAREJISTA ESPECIALIZAOO DE EOUIPAMENÍOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO.

Tipo de RegistÍo Registro DeÍn tivo de Emprêsa

Data lnGial: 16/07/2025

Oata Final: lndêllnido

Rêg strc Regional: 0000058593DD41

CERTIDÃo DE REGISTRo E OUITAÇÁO PÊSSOA JURIDICA

lníôrfrâ.óês / Nótâs

- A câpâcidâd€ técnico-prolissional dâ êmpresâ é comprovada pêlo conjunto dos acêrvos técnicoâ dos proÍis6ionais constantes dê sêu

- Eslâ cêrtidão pêídêrá â vâlidâdê, câso ocofia qualquer ãlterãçào postêrior dos êlemênlo6 câdastrâis nela êontido6

- 

Úllima Anuidade Paga

Anor 2026 (1/1)

_ autos dê hlrâção

RêsDônsávEis Íécnicôs

Prolissionál: ROBERTO DA ROCHA CABRAL

Reglstmr0219022ô07

CPF:"'.955.624J'

Dâtâ lnÍciot'16/07/2025

Data Fim de Contrato: lodelinida

Aãul€nlrcidãdê destã Cêí'dáo pôde servern@da em: htp7creâ-ãl sitãc.6m brpublú/, com a chavê: dA2âC
lmpresso êmr 0ll04/2026 às 09r12:34 poÍ: ad.pl, ip:45.7.110.i69

No 7552íJ712íJ26
Emissáo: o1l04l2026
Vãlidedê:30lO6l2026

Chôve: dA2ãC
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CERTÍDÃO DE RÉGISÍRO E QUIÍAçÃO
PESSOA JURIDICA

Lêi Federel No 5194 de 24 de Dezembro de 1966
CR EA.A.L No 755207 / 2íJ26

Emissão: O1lO4l2026
Vãlidâde:3ol05l2026

Cheve: dA2aC
Conselho Regional de Engenhariâ ê Àgronomia de Alàgoas

Tltulos do PÍoÍissional:

ENGENHEIRO ELETRICISTA

arribuição: ARÍs.8" E 9" DA RÊSOLUÇÀO No 218/73 DO CONFEA, RÉSSALVANDO O DISPOSÍO NO ART. 25 DA MESMA
RESOLUÇÁO,

Ílpo de Responsabilidadê: RESPONSAVÉL ÍÊCNICO

_ Sócios

Sócio: JOSE GILBÉRÍO FERRO ÍORRÉS

CPF:"'.387-874r'
Funçáo: SOCIO

A ãúlênrlcidade deslã Cêrlidào pode se. venfÉdá em hllpr/céâ-ál silac com.br/publl@/, com á cháw dÁ2áC
lhpÍêsso eh 01/04/2026à6 0s 12 38 por adapr,ç 457110.169
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CERTIDÃO DE REGISIRO E QUITAçÃO
PESSOA FISICA

Lêi Federal No 5194 de 24 de Dezembro de 1966
CREA-A,L No 7s522ÍJ12Í)26

Emissáo: o1lO4l2026
Vãlidâde:3OlO612026

Chave: 86CYgconselho Regional de Engênharia ê Agronomia de Aragoas

CERTIFICAMOS quê o ploÍissionâl mêncionado ênconlrâ-sê rêglskado nêstê Conselho nos leÍÍnos da Lei 5194/66, de 241121966, conío.mê os
dâdos acima. CERTIFICAI\,,1OS, ainda, íâce o êstâbelêcimenlo nos a gos 68 e 69 da ÍeÍendâ Le,, que o nte.essâdo não se encontrâ em débito com o
CRÉA.AL,

lnrêrê§sãdôlâl

Tipo de Registrc: Registro DeÍln tivo de Pronssional (DIPLOMADO NO PAIS)

Data de registÍo: 29/11/2019

ENGENHEIRO ELETRICISTA

AlÍibuiçáo: ARTS. 8" E 9" DA RESOLUÇÃO N" 218,73 DO CoNFEA, RESSALVANDO O DISPOSTO NO ART. 25 DA MESMA RESOLUÇÃO

lnstiluiçào de Ensino: CENTRO DE ESTUDOS SUPERIORES DÉ MACEIÓ

Data de Fomação: 05/02201S

_ Descrição

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FISICA

- 

lnformações / Nolas
- A fãlsiíicação dêste documênro constitui-6€ em cíime prêvislo no Cócligô Pênâl Brasllêiro, sujêitãndo 01â) âuto(a) à respêctiva âçáo penal.

- CÊRÍlF|CÂMOS quê câso o.orrâ(m) altêrâçào(õês) no(s) êlemento{s) contido(s) nestê documônto, êstâ Cêrlidáo pârderá â su. vâlid.dê
para todos os êÍeitos.

- Válido êm todo têrritório nacional.

- 

Últimâ anuidade Paga

Ano 2426 í'tl1)

- 

Autos de lnfÍação

- 

Responsâbilidades Técnicâs

Empesa:JG COMERCIO E CLIMATIZAÇÁO LÍDA

Rêgrstro; 000058531 I
CNPJ: 32.724.552/0001-39

Datá lnicio: 1ô/07/2025

Data Fim: lndeinido

Dala Fim de Contrâlo: lndeÍnido

Tipo de Responsabil dader RESPONSAVEL TÉCNICO

A ãure.lrcidãdê dêslá Ceí,dãopode sêrvení€da em: httsr/crea-ãl s!1ac 6m br/publc./, com â ch3vê: B6CY9

lhprês$ êm 01/04/2026 às l0 24144 por àdapt. Lpr 191 s8.103 s3

Prcíssionalr ROBERTO OA ROCHA CABRÂL

Regislro:0219022607

CPF: "'.955.624j'
Enoereço' *****'*t

- 

Título(§)

GRADUAçÀO
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Anotação de R
Lei n' 6,496::ll"iz'.til**"rt;cfricã- 

aRr c R EA-A L
Conselho Regional dê Engênharia e Agronomia de Alagoâs

-'1. 

Responsável Técnico

ART CARGO.FUNçÃO
No aL20260529274

INICIAL

ROBERTO OA ROCHA CÂBRAL

Tilulo píoÍlssional: ENGENHEIRO ELEÍRlClSÍA RNP.02r9022607

RegisÍo: 021902260741

- 

2. contratánle
ContBtantê: J.G Ferro Íorrês
AVENIDA GRÂCILIÂNO RAMOS

Cidader PÂLMEtIta DoS INotOs

Paisr Brasil

Tipo de contratante: Pêssoâ Juridica de Oireito Píivado

AÇão lnstiiucional: Outros

CPF/CNPJ: 32-724.552000í.39

N": 59

Ba Ío: PARAlso
UF]AL CEP: 57502130

_ 3. Vinculo Conlratual

Unidadê administrativa: comércio/manutênção

AVENIDA GRACILIANO RAMOS

Complemênlo: BalÍlor PÂRAlsO

C|dade; PÀLMEIRA DOS iNOIOS UF] AL

Dalâ de lnicior '10/03/2026 Previsão dê término: Não e.pâciticâdo
Tipo de vr4culo' PRESTADOR DE SERVIÇOS

ldenliíicaçáo do caÍgo/funÇão: Rêsponsávêl Técnico

N": 56

CEP: 57602130

_ 4. Atividade Íécnica
lOOO - OUTRA

45. DESEMPENHO DE FUNÇÃO TÉCNICA > OBRAS E SÊRVIÇOS, CARGO/FUNÇÁO > #3367 .
VÍNCULO IÉCNICo COM A EMPRESA (DESEMPENHo DE CARGo/FUNÇÃo TECNICA DENTRo
DA EMPRÉSA)

A mudânçâ dê cârqo ou íunção e)(ige o registro de novâ ART

Quantidâdê

20.00

5- Obsêtuáêôr<

preslação de serviços

6- Dêclârá.õês

- DeclâÍo, sob 3s pênas da lei, sêrem verdadeirâs âs inlormaçoês aqui píestadâs

- 

7. Entidâde dê Classe

SEM INOICACAO

_ 8. Assinâturas

Oeclaío sêrem verdadeiÍas as inÍoÍmaç!ês acimâ

RÔAERTO O^ ROCHA CABR^L - CPFi 035 955.624.74

J.G Fêro Toíês . CN PJ: 32.724.5520001-39

- 

L lnformaçôes

'AART é vá ida somênle quandô quitada. mediante aprêsênlaçáo do c,ompÍovante do pagamento ou coníe.ência no site do Crea

..':{'i il)'-&.
..P r

!oa!rnefi i0 0tunado rlelronicdnrprle
aom redeiaia;rde logrn e sanhs

ROBEFTO OA ROCHA CABRAL
RNP:0219022ô07

D.Ll 1a/032026 21:38:43

_ 10. Valor

Valor da ARÍ: Ri 108,39 Regrstrada em: '11103/2026 Vâloí pâgo: Ri 108,3§ Nosso Número: 8303478390

A aulênllcdade dêsla ART pôdê seÍ ver rcada em hnpl/cÍea.â1.§tac @m.br/pubíi6/, @m â chávê: Dwa4Á
lmp€3so em 13/03/2026 às 2138 a3 poí ip 1479s219146

Td 142)2123{466 I cR.EA:At.

Página 1i ',

Undade
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coNTRATo DE PRESTAçÃo DE SERvIçoS DE RESPoNSABTLIDADE
rÉcrurcl

--CONTRATANTE:..

JG Comercio e Climatização LTDA, inscrita no CNPJ sob o no

32.724.5521000í -39, com sede na Rua Projetada, S/N, Quadra C Lote 9 Loja
B, Bairro Juca Sampaio, Palmeira dos índios - AL, CEP 57603-1401,

doravante denominado CONTRATANTE.

.-CONTRATADO:..

Roberto da Rocha Cabral, inscrito no CPF sob o n" 085.955.624-74 e no CREA
sob o no 0219022607, com endereço à Rua Piaçabuçu,350, Canaã, Maceió-AL
doravante denominado ENGENHEIRO ELETRICISTA RESPONSAVEL.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente contrato tem porobjeto a prestação de serviços de Responsabilidade
Técnica pelo ENGENHEIRO ao CONTRATANTE.

CLAUSULA SEGUNDA _ DAS OBRIGAÇÕES DO ENGENHEIRO
O ENGENHEIRO se obriga a:

a) Assumir responsabilidade técnica perante o CREA;
b) EmitirARTs;
c) Acompanhar tecnicamente as atividades;
d) Comunicar irregularidades.

CLAUSULA TERCETRA _ DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
O CONTRATANTE se compromete a:

a) Disponibilizar acesso às informaçôes e instalaçôes;
b) Não usar indevidamente o nome ou registro do ENGENHEIRO;
c) Pagar os honorários conforme a cláusula seguinte.

CLÁUSULA QUARTA - DA REMUNERAÇÃO
O valor mensal é de R$ 5.280,00 (Cinco mil, duzentos e oitenta reais) pago até
o dia 10 de cada mês via depósito. Para a jornada de Segunda a sexta de
08:00hrs a 12:00hrs, totalizando a carga horaria de 4 horas diarias

CLÁUSULA OUINTA _ DO PRAZO
O contrato inicia em 01 de Dezembro de 2025 e vigora por 2 anos, podendo ser
rescindido com aviso prévio de 30 dias.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO
Poderá ser rescindido por:

a) Descumprimento;
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b) Mútuo acordo;
c) lniciativa unilateral com aviso de 30 dias.

CLÁUSULA SETIMA - DISPOSIÇÔES GERAIS
O ENGENHEIRO atua como autônomo, sem vínculo empregatício. O uso do
nome do ENGENHEIRO fora do escopo é proibido-

CLÁUSULA OITAVA _ DO FORO
Fica eleito o foro de Palmeira Dos lndios - AL para dirimir quaisquer dúvidas

E por estarem justos e contratados, firmam este instrumento em 2 vias.

Palmeira dos lndios - AL, 01 de Dezembro de 2025

§:§b râbll,/.2]2o26o':03!2{r@
'/€' iíiqúe êm h(rr /i!àlidrr riaavDr

CONTRATANTE:

Nome: JOSE GILBERTO FERRO TORRES
CaTgO: REPRESENTANTE LEGAL

ENGENHEIRO ELETRICISTA RESPONSÁVEL:

Nome: ROBERTO DA ROCHA CABRAL

CREA no: 0219022607

TESTEMUNHAS:

s §b'
oo.u,trntc rsrridr ú,C':ain.nr.

lo6Emo ÔÂ lÔamr âR !

vpíiíiqü.êmhr.plr,vridi'. sov.ôr

'1. Nome: LEANDRO FERRO TORRES

CPF: O97.197.144-76

2. Nome: LUIS PAULO FARIAS DE ALBUOUEROUE
CPF 081 .224 .5O4-07

r§.b veiíqui.Ílhcíx],.vJl'dá'n'8.{'bí

$, §b: Lr.,rsP rJlo FÁx1Âs or 
^LauauERauE
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Pégina 117

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

691032t2020
Consêlho Rêgional de Engenharia e Agronomia dê Alegoas Atividade em andamento

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que

consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Alagoâs - Crea-AL, o Acervo
Técnico do profissional THIAGO RODRIGUES VIEIRA SANTOS reÍerente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade
Tecqica - ART abaixo discriminada(s):

Certidão de Acervo Técnico . CAT
Lei Federel No 5í94 de 24 de Dezêmbro de 1966
Resoluçáo N'1025 de 30 de Outubro dê 2009

CREA-AI

Proílssionâlr THIAGo RoDRIGUES VIEIRA SANTOS

Regislro:02178966344L RNP021789ô634
Tilulo proÍissionalr ENGENHEIRO MECANICO

ConÍataflte: T.lbunâl de Justiça do Eslado dê Alâgoâs CPF/CNPJ: í2.473-062/000'1.{}E

Endêrêçn do conÍatanle: PRAÇA Mârcchal Oeodoío da Fonsêca N': 319

Complêmentor Bâir6: Cêntm

Cidadê: MACETó UF: AL CEP: 57000000

Cônúâtô: 032/2018 Celebrado êm: 15/06/2018

Vâlor do contrâto: R$ 5.520.108.77 Tipo de conlÍatanteê: Pêssoâ Juridica dê Oircilo PÚblict

Ação instituclonal: OLrtros

Endercço da obra/seruiço: SEM DEFINIçàO OIVERSOS ENDERÉÇOS N": S/N

Complomenlo. BãiÍo: olVERSos aARROS

Cidadê: MACETó UF AL CEP] 57000000

Datâ de inicio 11/02/2019 Situâçáo: âtividade em andamento

FinaLidade: SEM DEFINIÇÀO

PmprietáÍio: Tribunâ de JLrstiçâ do Estado de Atagoas CPF/CNPJ: 12.473.0620001{8

AtiVrdAdETéCNiCâ:Í.DIREIAOBRASESERVIÇOS.MECÀNICA'TERMODINÂMICAAPLICADA'MÁQUINAS/EQUIPAMENTOS>#2262'OE
CLIMATIZACÃO 15 - EXECUCÃO 42647.60 MEIÍO quAdlado] í . DIRETÀ OBRAS E SERVIÇÔS - MECÁNICA > TERMODINÂMICA APLICADA '
I\,4ÁQUINAS / EQUIPAMENToS > #2262, DE CLIMATIZAÇÃO 43. MANUTENÇÃO 42ô47,60 metíoquâdrâdo;í - DIRETA OERAS E SERVIÇOS -
MECÂNICA , IERMoDINÂMIcA APLICA0A , MÁoUINAS / ÉQUIPAMENToS > f2267 - CoNDICIONAMENÍO DE AR 15 . EXECUÇÂO 42647 60

melro quadrador I - DTRETA OBRAS E SERVIÇOS - IúECÀN|CA ' TERMODTNÂM|CA APLTCADA ' MÁOUTNAS / EOUTPAMENÍOS > #2267 -
coNoIcIoNAMENTo DEAR 43 - MANUTÉNÇÁO 42467,60 melrc quadÉdoi 1 .DIRETA OBRAS E SERVIÇOS . MECÀNICA, TERMODINÂMICA

APLICADA > INSTALAÇÓÊS > #2274 - CONDICIONAMENTO DE AR 15. EXECUÇÀO 42ô47,60 metTo quadTado] 1 'DIRETÂ OBRAS E

SERVIÇoS - MECÂNICA ' TÉRMoDINÁMIcA APLICADA > INSTALAÇÕES > f2274. coNoICIoNAMENÍO DE AR 43. MANUTENÇÀO 42647,60

MEIÍO qUAdrAdO; 1 . DIRETA OBRAS E SERVIÇOS . MECÃNICA ' ÍECNOLOGIA MECÂNICA ' #2431 - ELÉVADOR 15' EXECUÇÁO 42647,60

meúo quadrado; 1-DTRETAOBRAS E SERV|çOS - MECÀN|CA > ÍECNOLOGIA MECÂNICA ' #2431 - ELEVADOR 43 - MANUTENÇÀO
42647.60 mêtÍo quadradoi

N únrêro da ART: AL20190136381 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO RegisEada em: 1 2/04/201 I
Foma dê registrc: lNlClAL Pârticipaçáo técnica: INDIVIDUAL

Emprêsa conlrâlada: GAMMA SOLUçÕES LTDA - ME

Serviços comuns de mnservâçoes, repâraÇôes, consertos. adequaçóês, adaptaÇóes inslalaçóes e manutenÇóes prediêis ê sêus equipamênlos, de

forma prevenliva ê coÍêtvâ, voltadas à ínodêmlzaçâo das edificaçÕes uirlizadas pêlo Podeí Judiciáío de Alagoas na regionãl 4 Maceió, Sáo M guêl

dos Sanlos. Boca da Mata Jequiá da Praia. Rotêro BaÍa de Sáo Miguel Marêchal Dêodoro. Atalaiâ. Pilar, Satuba. Santa Luzlâ do Noíe. Coqueno

Seco. Rio Lârgo.

Númerc da ART: AL2O2O0'170E10 Tipo dê ARÍ OBRA/ SERVIÇO Regislrada êÍn:06/0212020

Forma de Íegistro COMPLEMENTAR Pârticrpação técnica: INDIVIDUAL

Empíesa conlral,ada GAMMA SOLUÇÔES LTDA - ME

Conlralanler Tribunal de Justiçâ do Estado clê Alâgoas CPF/CNPJ; í2.473 0620001'{}8

Ende€ço do contratante: PRAçÂ Marcchai Oeodoro da Fonsêca N': 319

Complêmêntor Bâiror C€nt'o

Cidadê: MÂCE|ó UF: AL CEP: 57000000

ConÍato: 0322018 Celêbrâdo êm: 15/06/2018

Valor do contrato: R$ 1.38O.OOO,0O Tipo de coôtratântee: Pêssoa Juridica de Oircilo PÚblico

Ação institucionaL Ouiíos
Endêeço da obÍa/serviço:SÉM DEFINIÇãO OIVERSOS ENDEREÇOS Nô: s/N

Complementor Báirc: DIVERSOS BAIRROS

Cidadê: MACETó UF: AL CEP: 5700000Ô

Darâ de início 11/022019 Situação:âtividãde êm andamento

Finalidadê: SEM DEFINIÇÁO

Con3êlho Regional dê Engenhaía e Agronomia dê Alagoas
Rua OÍ Osvaldo Sámenlo np 22. Fa.ol MêceLó-AL

Íêl: + 55 (32) 2i 23-0866 Fax + 55 (32) 2123-0394 E márl: Íeá€l@crêa-al.ols. br

CREA-AL

lmpressô em 31/08/2022. às 14:27
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CAT COM REGISTRO DE ATESTAOO

691032t2020
Ativrdade em andamento

CPF/CNPJ: 12.473.062/0001-08

Certidão de Acêrvo Técnico - CAT
Lei Federal Nô 5194 dê 24 de Dezembro de 1966
Resoluçáo Nó 1025 de 30 dê Outubro dê 2009

CREA.AL

Propriêtáio: Tnb!nâldê Juslrça do Eslado de Alagoas

AiilidâdêÍécnEarl-otREÍaoBRASESERV|ÇOS-r\rECÂN|CA>ÍERMODTNAMICAAPLICADA>MÁOUINAS/EOUTPAMENIOS>#2262-DE
cLtMAT|ZÂÇÁO 15 , EXECUÇÃO 42647.60 meúo quadradoi 1 - DTRETA OBRAS E SERV|ÇOS - MECÂNICA > TERMODTNÀMrCA APLTCADA >

MÁQUINAS/ EQUIPAMENTOS > #2262. DE CLII\,4ATIzACÁO 43 - MANUTENQÁO 42647.60 melio quãdiâdo] 1 . DIRETA OERAS E SERVIÇOS '
]VECÁNICA > TERMODINÂMICA APLICAOA , MÁOUINAS i EOUIPAMENTOS > #2267 , CONOICIONAMENTO OE AR 15 . ÊXECUÇÃO 42647.60

merro qLradíado. 1 - DTRETA OBRAS E SERV|ÇOS - MECÀN|CA ' TERMODTNÀM|CA APLTCADA > MÀQUINAS / EOUIPAMENTOS > #2267 -
CONDICIONAMENTO DE AR 43 . I\,IANUTENÇÁO 42467,60 MEIIO qUAdÉdO, í , DIRETA OERAS E SERVIÇOS . MECÀNICA > IERMODINÂMlcA
APL|CADA > INSTALAÇôES > #226s - DE CLIMAT|ZAÇÃo 15, ÊxEcUçÃO 56.83 tonelada ÍeÍigeraÇâo: í - DIRETA OBRAS E SERVIÇoS -
MECÂNICA > TÊRMODINÂMICA APLICADA , INSTALAÇÔES > #2274 , CONDICIONAMÊNTO DE AR 15 . EXECUÇÁO 42647.60 MEiIO qUAdIâdOi

1-D|REÍAOBRASESERVTÇOS-MECÀNrCA>ÍERMODtNÀMTCAAPLTCADA>TNSTALAÇÕES>#2274-CONDTCTONAMENTODEARlS-
EXECUÇÁO 56.S3 tonerada refdgeração: ',r - D|RETÂ oBRAS E SERV|ÇOS, MECÀNrCA > TÉRMODTNÂMICA APLICADA > INSTALAÇÔES >

#2274, CONDICIONAI!,4ENTO DE AR 43. MANUTENÇÂO 42647,60 MêITO qUAdTAdOI 1 . DIRETA OARAS E SERVIÇOS. MÉCÀNICA >

TECNOLOGIA MÉCÂNICA > #2431 ELEVADOR 15 . EXECUÇÁO 42647,60 MEIIO q!âdÉdO; 1 . OIREÍA OBRAS E SERVIçOS . MECÀNICA >

TECNOLOGIA MECÂNICA ' #2431 , ELEVADOR 43 - MANUTENçÃO 42647.60 MEIIO qUAdÉdO;

Rêíerenle âo 2ô Termo Aditivo que tem como objelo maiorâr em 25% o ContÍato no 322018. rêpíesentando um aditivo de R$ 1.380.000,00. Dessa
íorma, o valor do contíaro pâssa a seÍ de R$ 6.900.108,77. Prêstâçào de serviços comuns de conseNâções, íêpaíaçóes, consêrtos, adêquâçôes.

adãplaÇóes, nstalaçoes e mãnulênçóês prêdiais ê seus equipamentos dê íorrna preventiva e corretiva, voltadas à modern zaçáo das ediícações
ulitizâdas peto PodêrJudiciáío de Alâqoas na rêgional4 Í\,{aceió, Sáo M gueldos Santos. Boca da l\,lata, Jequiá da Praia, Roielro, BaÍa de São

Miguê|, M3€chal Deodorc, Atalaia, Pilar, Sat!ba, Santa Luzia do Norle Coqueiro Sêco, Ro Largo.

Número da ART AL20200í71372

ReÍêíênle ao 10 termo aditivo de p€zo do contlalô no 32/2018, estendendo a vigência alê 29105/2020. Presiaçáo de servqos comuns de

conservaçôês, reparcçÕes. con§ê(o§, adequaçÕes, adaptações. nstalâçÕes ê manulênçÔes prediais e seus equipâmêntos. de Íolma pÉvênllva e

coíeiiva, vottadas à modêmização da§ ediltcaçoe§ urilizadas pelo PodêÍ Judlciário de Âlagoas na rêgional4 Macêió, Sáo rúigueldos Sântos, Bocê

da Mâta, Jêquiá da Praia Roteirc. AaÍâ de São Miguel, Ma€châl Deodoro, Atalâiã, Pila., Satuba, Sanla Luziâ do Norle, Coqueiro Seco, Rio LaEo.

Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Rêgistíada em: 11/0212020

ParlicipaÉo lécnica: INDIVIDUALForma de regislro: COMPLEMENTAR

EíNPrcSâ CONTTAIAdA GAMMA SOLUçOES LTDA. ME

ConlÍarantê: Tribunal ds Ju3tiça do Estado de Alago.s CPF/CNPJ: 12.473.062/0001'08

Endereço do conlralânle: PRAú Mâíechal Dêodoro dâ Fonsecâ N": 319

Comp!êmênto: Bâiío: Cênlro

Cidâde: MACETó UF: AL CEP: 57000000

ConiÍalo: 032/2018 Celeblado em 15/06/2018

Valor do contraio: R$ 5.520.1 08.77 Íipo de contratanlêe: Pessôa Juddica de Direito PÚblico

Açáo inslitucionalr Outros
Endêrêço dâ obrâ/sêrvçor SEM DEFINIçâO DIVERSOS ENDEREÇOS No: S/N

Complêmentô: Bã íÔ: DIVERSOS BAIRROS

Cidade: MACETó UF: AL CEP: 57000000

Dala de inicio: 11/02/20T9 Siiuaçãor alividadê em andâmenlo

F nâlidade: SEM DEFINIÇÃO

Proprielário: Tribuõal de JustiÇã do Eslado de Alagoãs CPF/CNPJ: 12 aÉ 062/0001{8

AlividadeTécôica:1-DIREÍAOERASESERV|ÇOS-MÉCÂNtCA>TERMODtNÁMtCAAPLTCADA>MÁOUINAS/EOUTPAMENTOS>#2262-DE
cLtMAT|ZAÇÁO 15 - EXECUÇÀO 42647.60 metm quadradoi r - DTRETA OBRAS É SERV|ÇOS - MECÀNrCA ' IERMODINÁ[,llCA aPLICADA >

MÂQUINAS/EQUIPAMENToS>#2262,oECLIMATIZAÇÁO43-MANUTENÇÃO428}47,60mêtroquadÍadoiI.DIRETAOBRASESERVIÇOS-
MECÂNICA > TERMODINÀMICA APLICADA ' MÁOUINAS / EOUIPAMENTOS > #2267. CONDICIONÀMENTO DE AR 15. EXECUÇÁO 42647.60

mêtro quâdmdor 1-otRETÂ oBRAS É sERVtÇoS - r\,lEcÂNrcA > TERMoDINÂMtca APLTCADA > MÁoU|NAS / EQUIPAITÊNÍoS > #2267 -
coNDtctoNAMENTO DEAR 43 - MANUTENÇÁO 42467.60 mêÍo quadlado, I - O|REÍA OERAS E SERVrÇOS - MECÀNICA ' TERMODINÀMICA

APLICADA > INSTALAÇÔES > #2274 , CONDICIONAMÊNTO DE AR 15 , EXECUÇÃO 42647.60 MEIrc quêdÊdo: 1 - DIREÍA OBRAS E
SERVIÇOS - MÊCÂNICA > TERMODTNÂMICA ApL|CAOA > TNSTALAÇÔES > #2274, CONDTCTONAMENTO DE AR 43, MANUÍÊNÇÃO 42647.60

merro quadrado: Í - DTRETA oBRAS Ê sERVtÇoS , MECÀNrcA > ÍECNoLoGtA MECÂNtCA > #2431 - ELEVADOR 15 - ÊxEcUÇÃo 42647.60

metro quadrador.t - DtREÍa oBRAS E sERVrÇos - MEcÂNtcA > TECNoLoGIA MEcÂNlcA > Í2431 - ELEVAooR 43 - MÀNUTENÇÃo

42647.60 metrc quadrado;

conselho Reqlonalde Engênharia ê Agronomie dê Alagoas
R!á Dr. Osvaldo SâÍme^lo, n'22 Fâ.o|. Maceró AL

Têr + ss (32) 2123 0866 Fax + 55 (82)2123'089a E-mai crea-al@c€ã-áL ôls bÍ
r GREA.AL

hprêsso em 31/08/2022, às 14127

- 

lntormáçõês Complêmentares 

-



'l \J
à

A Certidâo de Acervo Técnico (CAT)à qualo atestádo êstá vinculado
consUluiíá prova da capacidade técn ico-proíssional da pessoaluríd ca

somenle sê o íêsponsávêl lécnico ndicado estivêr ou vênha â sêr
inlegrado âo seu quadro técflico poÍ m€ro de dêclaÉÇáo enlregue no
momento da habililaçáo ou dâ enlrega das proposlas.

Cerlifcãmos que se encontra vlnculado à píesente CAT o âtesládo
apresentado em cumpÍimênlo à Lêino 8.666/93, êxpêdido pêla pessoa

lurídrcâ conlratânte, a quem cabê â €sponsâbllidade pêla vêracidade
e exatidão das 1nÍormaçÕes nele conslanlês. Ê de responsabilidade
deste Conselho â veriÍic3çáo da atividâde proÍissional em

coníorÍnidade com a Lei no 5.194/66 e Resoluçó€s do Conselho
Fede.ãlde Fn9ênha.rà e Agrcnomla CONFFA

Esta cêrtidão pedeá a vâlidádê, caso ocora qualquer allelação
postedôr do§ êlêmêntos cadastrc s nêla mntidos.

Fica(m) Excluído(s), no enlanto. o(s) serviço{s) culâs atribuiçôês não

coÍnpelem aoís) proÍi§sionâl(is) em questão

A autenucidade desta Ceíidâo podê ser veillcada eÍn: htlpr/cíeâ-
al.silâc.com.bdpublico/. com â chave: 07zxA

Esta ceÍ1idão reÍêre-sê aos serviÇos realizados parcialmente conÍome
periodo ou quânlitaiivos consta.tes do ãteslado anexo.

CREA.AL

Página 317

Cêrtidão de Acervo Técnico - CAT
Lei Federal Nô 5194 de 24 de Dêzêmbro de !966
Resoluçâo N'í025 de 30 de Outubro de 2009

CREA.AL
Conselho Regional de Engenhâriâ e Agronomia dê Alagoâs Atividade em andamento

CERTIFICAMOS. Íinalmente. quê se enconAa vinculado à presenle Cedidâo de Aceruo Técnico - CAT. o atestado conlendo 4 íolha(s). expedido
peto contrataôle da obÍa/setuiço, â quem cabê a responsâbilidâdê pela vêÍacidade e exalidáo das inÍomaÇô€§ nele consiânles.

Cêrtidão de AcêÍvo Técnico n" 6910322020
13lo?2o2o,1'1141

07âA

consêlho Regional dê Engenhârie ê Agronomia dê Alâgoas
Rua Dr. Os!áldo Sárhento, n" 22, FaÍo] Mâceró _ AL

Telr + s5 (32) 2123-0866 Fãx: + ss 182)2r23 0894 E_mê l: crea'al@crêâ_al ols br
lmprêsso em 31/0812022, às 14 27

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

69103212020
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ESBElà
D.D.rl:66rD EffL.' .r. Ê.!..h.á! . Àr*lr.rúr. . oata

Àe li.rd D.ôq Jre.<,!q rÉ cEP srrroa§. ú-rml
rd.O1 ..€jcí2 - É4.1 ô,i.a.i!!,i.r6

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA. PARCIAL

Atestamos para os devidos fins, que a empresa GAMMA SOLUçÕES LTDA - inscrita no

CNPIôíF sob ô no 10.198.2620001.66, com sede na Av. Govemador Qsman Loureiro, no

3506, sala 228, Edificio Premium Office, Mangabeiras, Maceió/AL, CEP: 5703743.J,

executou para o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ÀLAGOAS, dentro do

prazo contratual, com o Prescnte atcstado de caPacidade técnica Parcial, sob

responsabilidade técnica do Engenheiro Mecânico THIAGO BODRIGUES VIEIRA

SANTOS, ART obra/serviço n'! 4L20190136381, CREA n" 02U89663-4, os serviços comuns

dC CONSERVAçÕES, REPARÂçÓES, CONSERTOS, ADEQUAçÕES'

INSTÀLAçÕES E MANUTENçÕEs PREDIAIS É SEUS EQInPAMTNIOS, FORMA

PREVENTM E CORRETM, VOLTADAS À IUOOTnNTZAçÃo DAS

EDIFICAçÕES LTÜLIZADAS PELO PODÊR IUDICITftIO DE ALAGOAS, LOTE 4
conforme Contrato no 0322018, cuio valol é de R$ 5'520.108,77 e de acordo com as normag

Especiiicações 'fécnicas e quantitativos reiacionados nà tabela anexa:

MaceiíAL, 07 de fevereiro de 2020.

EXANDRÉ SOARES DE SOUZA

Depa Central de Engenharà e Arquitehua -
CRÊA-AL no 0200027814
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Conselho Regionalde Engenharia e Agrcnomia de Alagoas
§ CREA.AL

Rua 0Í Osv.ldo Samenlo,.'22 Fàrc| Macê'ô -AL

Tel:.55 (82)2123-0366 Fax: + 55 (a2)2123 0394 E má'l crêá-al@crca-al Díg br

lmpressÕêú 31/04/2022 às 14:27
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Regional de Engenharia e Agronomia de Alagoas,
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TRIEUNÂL DE JUSTICA OO FSTÁOO DE ALAGOÂS
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conselho Regional de Engenhaia e Agronomla dê Alagoas
Rúa Dr Osvald. S.mento n'22, Fêíol Maceó_AL

ÍeL + 55 (32)2123-0866 Fàx: + 55 (82)2123'0894 E ma lr crea_al@crea-ál ôB br
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Certidão dê Registro de Pessoô Física e
Positiva de Débitos

Lêi Federal No s194 de 24 dê oêzembro de 1966
CREA.AL

Conselho Regional de Engênharia e Agronomia dê Alagoas

No 755459/2026
Emissãor O7l04l2026
Validàdet 3L/07 /2026

Chave: DO7ôB

CêdiÍicamos quê o prcfísslonâl tem registro ATIVO nêstê consêlho e que constam débilos de anuidâdês ê/ou autos dê iflÍração

lntêrêssâdôiâ)

P.oÍissionêl: ÍHIAGO RODRIGUES VIEIRA SÂNTOS

Regrstrc: 021789ô634

CPF: "'.716.654j'

Íipo de Rêgislrc: Regisiro Dêíinitivo de PÍoíssronal (DIPLOMADO NO PAIS)

Dâta dê ÍegislÍo: 03/09/2 018

_ Tílulo(s)

GRADUAÇÂO

ENGENHÉIRO MECANICO

Anbuiçáo: ÁRT. 7" DA LEI 5.194 OE 24t121966 E DO ART. 12 DA RESOLUÇÃO N" 218n3 DO CONFEA, RÉSSALVANDO O DISPOSTO NO

ARTIGO 25 DA MESMA RESOLUqÁO

Ins|ituiÇáo de Ensino: FACULDADÊ PITÁGORAS DE MACEIÓ

Data de FoÍma€o: 18/08/2018

- 

Oescriçào

CERTIDÀO DE REGISTRO POSITIVA PF

lnlormacôes / Notàs

- A falsiíicação destê documento constitui-sê em crime prevlsto no Código Pênâl B.âsileiro, sujeitando o(â) autor(â) à respêctiva açáo pênâ|.

- CERTIFICÂMoS quê, caso ocoíra(m) alteraçâo(óês) no(s) elemênlo(s) conlido(s) nê31ê documênto, êsta Cerlidão Pêrdêrá â suâ vâlidade
parâ lodos os êfeitos.

' Válido êm todo território nacional.

Aaurenticdáde d.sta Cênidáo pode sêr vêíficãdá êm: hnpr/.Éa-ãl silac côm.bípublr@?. con á chawr D07aB

lmp@ssôêm 07/M/2026 ás 0§:03 00 po. adàpt, rp 177131238 36
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Conselho Regional de Engenhâria e Agronomia de Alagoas

INICIAL

-'1. 

Responsável Íécnlco
ÍHIAGO ROORIGUES VIEIRA SANTOS

Íítuloprcfissional: ENGENHEIROMECANICO

_ 2- Contrâtântê

Contralante: J. G. FERRO ÍORRES

AVENIDA GRACILIANO RAMOS

Complêmênlo:

Cidade: PALMEIRA DOs iNDlos

Pais: Erasil

Tipo de contÍalanter Pêssoâ Juridica de Direiio Privâdo

Açáo lnstitucional: outros

CPF/CNPJ: 32.724.5520001-39

N': 56

Ba Ío: PARÀlso
UF: AL CEP: 57602130

_ 3. Vínculo Contràtuâl

Unidade administrativa: EscRlTÓRrc

AVENIDA GRACILIANO RAMOS

Complemento:

Cidade: PALMEIRA DOS íNDloS

Dala dê lnicio: 02/06/2025

Tipo de vincLrlo: EMPREG^DO

Bairro: PÂRAIso

UF: AL

Prêvisáo de término: Náo eBpêciÍicâdo

N": 59

CÉP: 57602130

ldenliíicaçáo do cargo/Íunçãor Rêsponsávêl Técaico

_ 4. Alividãde Iécnicâ

l OOO - OUTRA Ouântidade

6.0045. DESEMPENHo DE FUNÇÁO ÍÉCNICA > OBRAS E SERVIÇOS . CARGO/FUNÇÀO , #3367 -

ViNCULO IÉCNICO COM A EMPRESA (OESEMPÉNHO DE CARGO/FUNÇÃO TÉCNICA OENTRO
DA ÊMPRESA)

A mudançã dê cargo ou Íunçào exrgê o rêgistío de novâ ART

- 

5. Obsêdaçôe§

PreslôÇão de serv ços.

- 

6. Dêclaíâçõês

_ 7. Éntidade de classê

CLUBE DE ENGENHARIA

Dêclaro sêrem veldadeiras âs inÍormaçoes acrma

.de

ifl),
Dorunenlô â.sÍradô elekoniramenie

romcÍed{ riri! de logir ê rênhc

THIAGO ROORIGUES VIEIRA SA'IÍOS
RNP:02r7896634
Dãtã. Oa/07,2025 l6:53:50- 

8. Assinàturâs

THIAGO RODRIGUES vlElRA SANTOS - cPF: 0s5 716.6í_01

J. G. FERRO TORRES . CNPJ: 32.724.552,0001.39

- 

9.lníormâçóês
. A ART é vátidâ §omente quando quitadã medianle aprcseniáçáo do comprovanlê do pâgamenlo ou coníêrênciã no site do creâ.

_ 10. Velor

Vâlor dâ ARÍ: Rt í03,03 Regislrada êm: 26/06/2025 Valor pago: Rt 103.03 Nosso NÚmero: 8303'191198

AâulenrcLdadê deslaARTpodê sêÍvêrncâda em: hllpl/cÍea-ãl silac.@m bípublico/, com a.havê:2cwo
lmpresso êm 04/072025 às 16 58 59 po. ip '191242.220 47

CREA-AL

RNPI 02'17896634

Regrstrc 021789663441
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CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIÇOS DE RESPONSABILIDADE
TÉCNICA

'"CONTRATANTE:..

JG Comercio e Climatização LTDA, inscrita no CNPJ sob o no

32.724.55210001-39, com sede na Rua Projetada, S/N, Quadra C Lote 9 Loja
B, Bairro Juca Sampaio, Palmeira dos índios - AL, CEP 57603-1401,

doravante denominado CONTRATANTE.

."CONTRATADO:."

Thiago Rodrigues Vieira Santos, inscrito no CPF sob o no 095.716.654-01 e no

CREA sob o no 0217896634, com endereço à Loteamento Santa Madalena,í07,
Rosete Andrade, Penedo-Al doravante denominado ENGENHEIRO MECÀNICO

RESPONSÁVEL.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente contrâto tem por objeto a prestação de serviços de Responsabilidade

Técnica pelo ENGENHEIRO ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DAS OBRIGAÇOCS OO ENGÉNHEIRO

O ENGENHEIRO se obriga a:

a) Assumir responsabilidade técnica perante o CREA;

b) Emitir ARTs;
c) Acompanhar tecnicamente as atividades;

d) Comunicar irregularidades.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O CONTRATANTE se compromete a:

a) Disponibilizar acesso às informações e instalações;

b) Não usar indevidamênte o nome ou registro do ENGENHEIRO;

c) Pagar os honorários conforme a cláusula seguinte.

CLÁUSULA QUARTA _ DA REMUNERAÇÃO

O valor mensal é de R$ 5.280,00 (Cinco mil, duzentos e oitenta reais) pago até

o dia í0 de cada mês via depósito. Para a jornada de Segunda a sexta de

08:00hrs a 12:00hrs, totalizando a carga horaria de 4 horas diarias

CLÁUSULA OUINTA _ DO PRAZO

O contrato inicia em 01 de Dezembro de 2025 e vigora por 2 anos, podendo ser

rescindido com aviso prévio de 30 dias.

CLÁUSULA SEXTA _ DA RESCISÃO

Poderá ser rescindido por:

a) Descumprimento;
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b) Mútuo acordo;
c) lniciativa unilateral com aviso de 30 dias.

CLÁUSULA SETIMA _ DISPOSIÇÕES GERAIS

O ENGENHEIRO atua como autônomo, sem vínculo emprêgatício. O uso do

nome do ENGENHEIRO fora do escopo é proibido.

CLAUSULA OITAVA - DO FORO

Fica eleito o foro de Palmeira Dos lndios - AL para dirimir quaisquer dúvidas.

E por estarem justos e contratados, firmam este instrumento em 2 vias.

Palmeira dos lndios - AL, 01 de Dezembro de 2025

§,§{b
o,.r m.n(o à:$àr§ d'*,rn[íênrP

JO6E 6{r&rÔ rEino ÍôiiE§

!ie'i!,qu!rm lrt 
'r,vrrida, 

ni.Co! ú,

Nome: JOSE GILBERTO FERRO TORRES

CaTgo: REPRESENTANTE LEGAL

ENGENHEIRO MECÂNICO RESPONSÁVEL:

Nome: THIAGO RODRIGUES VIEIRA SANTOS

CREA no: 0217896634

TESTEMUNHAS:

§|,vJ,i. ./".nqi,ê.n hlré .rà!idáí riE.vbr

g-,:ub ulr.êio aÉiloÍoniEs
!d.: r3i04!o?6 t5r23 .6 o30r,
!r',fiq&êshn s,;!àiidár ií.s§ bi

1. Nome: LEANDRO FERRO TORRES

CPF: 097.197.144-76

2. Nome: LUIS PAULO FARIAS DE ALBUQUERQUE
CPF: 081.224.5O4-O7

g &{b LI'S PÀULO 
'^IN 

ô€ ÀIâI'A'ETAüE

CONTRATANTÉ:
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carteira de Identidade Profissional - cFT
Lei no 13.639, de 26 de MARçO de 2018 CRT CI3

Conselho Federôl dos Técnicos Industriôis

Repablicã Fê.lsràriva do aras,l
§e.ritô Pilbli(ô Fotlfiâl

CRT 03
Repúllli.a !êderativã do arà!il
5eruiço PúblÍço fêderãl

taliàçáo
MÀIIAÁPA*'CIDÁ D''OÚ§A
JO§* ÍÀVÂ ãtS Oa ltMÀ

aPr
859.517.494-68

859§1749468

CRT 03

c!
NoN

JOSÉ ÂLEXÁN§RI ÍAvÃirs OE SOú5Â

z2la3/2a24

.a.Nl.o.rí R,]i Érinç{o . €§rrÀrâ(À0

hpresso em 22/03?024ás 2l8'J0 ip'2.2391ô433

www.cfl.org.br

Telr 016 1515 Fax: (61)3964-373Í
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JG COMERCI()
E cLtMATtzaçÃcr lrol
CNPJ: 32.724.55210001 -39

aontrâto de Prestadora de Serviços de Manutenção de Àr-Condicicnado
Pelô presênte instrumênto pârticular de contrâto, âs partes:

i',r .' :., :l
Norne,/Razão Social: lG COMERCIO E CLIMATIZAÇÀO LTDA

CNP]/CPF: 32.7 24.s52 / 0001-39

Endereço: Rua Pro,etada S/N, Quadra C Lotc 9 Loia B, 57.603-140, ,ucâ §ampâiô, Palmeira

Dos Índios - AL

H-mâil: jBComercioft@gmail.com

i:,".1': :: r,:i '.:i,

Nome/Razão Social: 33.551.62ó J0§E ÁLEXANDRE TAVARIiS llE S0USÁ

CNPj/CPr': 33.55 1.6261000 1 -45

Êndereço: Rua Quinze De Noverrlbro 337, 57,601-090,5âô Cristóvâo, Palmeira l)os indios -

AL

E-rnail: alexandre.tavaresdesousa@gmai).corn

1.1. O presente contratô tem como objeto a prestação de serviços de manutençãô

prevcntiva e/ou corretiva dc sistcmas de ar-condicionado, incluindo limpeza, revisão, troca

de pêças e quaisquer outrôs procedimentos necessários ao pleno iuocionamento dos

equi pamcntos da Côntràtantc.

i..i:,r.:.r,i; ':, ..i. ri.i .: :-a::,:r-:..1,.r: i;:.,r iflr-:,.i.r,.lrr,

2.1. Executar os serviços contratados com qualidade, zelo e dentro dos padrões técnicos

exigidôs.

2.2. liornecêr mâteriais e mão de obra necessárÍos para â execução dos serviÇos, sâlvo

dispôsição em contrário nestê contralo.

2.3. Respeitâr ôs prazos estabelecidos no cronograma acordaclo.

2.4. Garantir a substituição de peças deíeituosas por outras originâis ou de qualidade

equivalente.
2.5. Manter sigilo sobre informações obtidas durante a execução dos serviços.

3,1, Dispotribilizar âcesso aos equip!tntentos c ao local onde os §erviços serão realizados.

3.2. Efetuar o pagameDto dos serviços contratados na forma e prazos estabelecidos.

3.3. lnibrmâr previãmentÊ à CüDtratãda qualquer aiteração no cronogralna ou na utiiizâção

dos equipamentos.

Rüa Projetada S/N, Qradra C l.ote 9 l,oiâ B, 57.603-140,
Juca SamPaio,

Palmeir:r Dos Índiôs - AL
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JG §OMÉRCIO
Ê cr-rMATtzAçÃ(} ur [)r\
CNPJ: 32.724.55210001-39

:i.:;ar:),.:i-, 1-.::-1,:ir.l, l;i;:1ai ali i,lii,:.:i:i':i )

4.1. Pelos serviços prestados, a Contraaante pagaril à Contratada a quantiâ estipulada
mediânte âpresentaçãô dâs ordens de serviço.
4.2. Os pagamentos serão efetuados en até 5 diâs âpós â emissão da nola Íiscal.

4.3. Em câso de âtraso no pagâmento, incidirá nrultâ de 2%o sobre o valor deviclô, ãcrcscida

de juros de mora de 1oÁ aô nlês,

4.4. 0 pâgamento será efetuado via PIX oü em espéciê.

5 1. Esle contrato lerii vigência tle 24 üteses colltrdos a partir de suir âssinilturil, poden(lo

ser renovado mediante ac r i]] Icorilc crtrc es Dal'tcs.

I i;r.;1,;r : 1.,:n':..r *alt,;;i;:;
6.1. O contrato poderá ser rescindido por quâlquer dãs partes nas seguintes hipÓteses:

a) lnadimplemento dc qualquer das obrigações assumidas neste contrato.
b) Por acordo mútuo entre as partes.

c) Caso lbrtuito ou Íbrça maior que inviabilize ê execução dos serviços.

6.2. A parte interessada nâ rescisão der/erá notilicar a outra com aútecedênciâ mínima cle 30
(rrinrâl diâs,

7.1. Qrri:irluer alte'râçaiô neste cortrato deverá ser Í'eita por rneio de aditivo corltratuâl

E, por e5tarern iustas e contratâdas, as pãr'tes assinarn o presente instrumêntô enl 2 {duas)
vias de lgual teor e lbrma, juntãmerte com as testemunhas abaixo.

l,ocaf e Data: Palmeirâ Dos lndios- AL,l0/1.1, /2025

Conrratanrci lG CO['1f]RCi0 ll CI,IMATIZAÇÃO l.TDA
Ássinatarrai

Contra|adâ: I
Assinatura:

l. Nolre:
CPF

Âssir'lâl.ui'a:

Sôrrza ,' ..1 i l

I

a

E

;Í

o

,r

I

a

2. Nonre

CP F:

-9

!É
!: ô
E.EE
E§N

(9

Rrlâ Projetada s/N, Quadra C Lote 9 Loia 8,57.603-140,
Juca Sâmpaio

Palmeira Dos indios - AL

Alr:ran T
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Assirlãtura
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i
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TRIBUNITL DE CONTÀS OA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados dc consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos dc dados dos rcspectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A inlormação relativa à razào social
da Pcssoa Jurídica é cxtraida do Cadastro Nacional da Pcssoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada cm: \210512026 1 l:35:46

Informa s da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Rcsultado da consulta: Nada Consta

Para accssar a certidão ori nal no ortal do ór estor, cli ucA UIo

Orgão Gcstor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para accssar a certidão ori inal no portal do órgão gestor, cliq UIucA

Orgào Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Rcsultadô da consulta: Nada Consta

Para accssar a ccrtidão original no portal do ó ao stor. cli ucA UI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Rcsultado da consulta: Nada Consta

Obs: A consulta consolidada dc pcssoajuridica visa atendcr aos princípios de simplificaçào e racionalizaçào
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril dc 2014, Lei n' 13.460, de 26
dejunhodc2017,Lein"13.726,de8dcoutubrode20l8,Dccretonu8.638dcl5,dejaneirode20l6.

Razào Social: JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA
CNPJ: 32.724.552/0001-39 I

Para acessar a certidào original no portal do órgào gestor, clique AQUI. 
I

I
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COI,IERCIO E
CL'MÀTIZAçÂO

CNPJ: 32.724.552/0001 -39

PREGÂO ELETRÔNICO 1212026

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI -AL
DATA:'12,0512026
OBJETO DA LICITAçÃO: REGISTRO DE PREçO§ PARA CONTRATAçÃO DE EMPRESA
ESPECTALTZADA Nô SERVIçO OE UANUTENçÃO CeRel Oe CONDICIONADO OE AR
(pREvENTtvA E conarrvÃy FoRNEctmENTo DE PEgAs E REcARGA DE GAs.

nazÂo soctal: J(i coMERCIo E cLIMATIZACAo LTDA

E-MAIL: j gcomercioft@gmail.com

RESPONSAVEL: JOSE GILBERTO
CELULAR: (82) 99678-5 5-16

CNPJ: 32.724.5521000 1 -39

PROPOSTA DE PRECOS

LOTE 01

Item
1

Descrição

INSTALAÇÀO DE APARELHO DE AR- CONDICIONADO
SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE POTÊNCIA DE

9.000 BTU',S A 36.000, COMPLETO (EXCETO PONTO DE
ALIMENTAÇÃO ELETRICA E DRENO), DEVENDO ESTAR

INCLUSOS TODOS OS VALORES E ENCARGOS
CONCERNENTES AOS MATERIAIS EMPREGADOS NA
REALIZAÇÂO DOS SERVIÇOS. INCLUSIVE TUBULAÇÕES,

ISOLAMENTO TERMICO, GÁS REFRIGERANTE,
MÃO DE OBRA, TAXAS, IMPOSTOS, BEM COMO DEMAIS
DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS. COMPRIMENTO DA

LINHA DE ATE 15 METROS. - SERÁ EXIGIDO TUBULAÇÃO
DE COBRE COIV NO MiNII\iIO 2 METROS CONFORME

EXIGÊNCIA DO FABRICANTE. - ISOLAMENTO INDIVIDUAL
NAS TUBULAÇOES.- NECESSÁRIO O USO DE CABO PP
4X2.5 100o/o COBRE.- SUPORTE PARA CONDENSADORA

DE PVC.
IV1ANUTENÇÃO PREVENTIVA (LIMPEZA DE APARELHO DE
AR-CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT

. INVERTER POTÊNCIA DE 9.OOO A 12.OOO BTU'S:- SERÁ .

. EXIGIDA A DESINSTALAÇÃO DA EVAPORADORA A FIM DE
I SEREI\4 JATEADOS E COLOCADOS PRODUTOS

ANTICORROSIVOS. - SERÁ EXIGIDO A COLOCAÇÃO DE
PRODUTOS ELIIVINADORES DE ODORES

Unidade Quant. R§ Unit. RS Totãl

Serviços 490 R$ 284.17 RS 139.243,30

iços 690 R$ 163,23
R$ I 12.628,70

Serv
2

CNPJ N": 32.7 24.55210001 -39
Rua Projetada, SN, Quadra C Lote I Loja B, Juca Sampaio

CEP N" 57.603-140 - Palmeira dos lndios Alagoas
Telefone: (82) 99678-5536

INFOR}IACOES DA E}IPRESA
l

._INDEREÇO: RUA PROJETADA, SN, QUADRA C LOTE 9 LOJA R - IIICA SAMPAIO: CEP 57603-140i PALMEIRA DOS

] INDIOS.AL
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CNPJ: 32.724.552/0001 -39

DESAGRADÁVE|S Nos AMBTENTES cLTMAT|ZADoRES.-
LIT,4PEZA E HIGIENIZAÇÃo DoS FILTRoS, SERPENTINAS,
BANDEJAS E DRENOS;- VERIFICAÇÃO E REAPERTO DE
CoNEXÔES ELETRICAS;- VERIFICAÇÃo DA PRESSÃO DO
cÁs RTTRTGERANTE:- TESTE DE FUNCToNAMENTo
GERAL:- LUBRIFICAÇÀO DE PARTES MOVEIS, QUANDO
APLICÁVEL;- INSPEÇÃO DE RUíDOS ANORMAIS E
V|BRAÇÕES:- ueorçÂo DE coNSUMo ELETRtco Dos
EOUIPAMENTOS;. APLICAÇÃO DE PRODUTOS
BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS CONIPONENTES.
MANUTENÇÃO PREVENTIVA (LIIVPEZA DE APARELHO DE
AR-CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT
TNVERTER porÊNCtA DE 18.000 A 36.000 BTU's:-
SERÁ EXIGIDA A DESINSTALAÇÃO DA EVAPORADORA
A FIM DE SEREM JATEADOS E COLOCADOS PRODUTOS
ANTrcoRRostvos. - sERÁ EXrGrDo A colocAÇÃo DE
PRODUTOS ELIMINADORES DE ODORES
DESAGRADÁVEIS NoS AMBIENTES CLIMATIZADORES..
LIMPEZA E HIGIENIZAÇÂo DOS FILTROS, SERPENTINAS,
BANDEJAS E DRENOS;. VERIFICAÇÃO E REAPERTO DE
CONEXOES ELETRICAS;- VERIFICAÇÃO DA PRESSÃO DO
GÁS REFRIGERANTE;- TESTE DE FUNCIONAMENTO
GERAL:- LUBRIFICAÇÂO DE PARTES I\,4OVEIS. QUANDO
RprrcÁveL;- rNSpEÇÃo DE RUíDos ANoRMA|S E

VIBRAÇÔES:- MEDIÇÃO DE CONSUMO ELETRICO DOS
EQUIPAIÚENTOS:- APLICAÇÀO DE PRODUTOS
BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COIVPONENTES.

IúANUTENÇÃO CORRETIVA EM AR. CONDICIONADO
CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE 9.OOO A 12.OOO

BTU'S: A MANUTENÇÃO ENVOLVE TROCA DE
EQUIPAMENTOS Á CoRREÇÃO DE PROBLEMAS NO
FUNCIONAI\4ENTO DAS UNIDADES, CONDENSADORA E

EVAPoRADoRA, coMo A ELtMtNAÇÁo DE
GoTEJAMENTo r RuÍoo ANoRMAL; A DESoBSTRUÇÃo
DA TUBULAÇÃo: TRocA, sE NECESSÁRIo Do t\loroR
VENTILADOR, COMPRESSOR E SERPENTINA; O REPARO
OU TROCA DE PLACAS DE CIRCUITO ELETRONICO,
VÁLVULAS, CAPACITORES E ISOLAMENTO ADEQUADO
DE TUBoS E PARTES ELÉTRICAS. AO FINAL DO
RELAToRIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO A REPARTIÇÃO
PÚBLICA, É NECESSÁRIO COLAGEIU DE ADESIVO DA
EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A GARANTIA
DosERVrÇo coM No MíNtMo 3 MESES.- coLocAR
MARCA DE RereRÊr.rcrn E MoDELo DAS PEÇAS DE
REPoSIÇÂo DE ACORDO OU SIMILAR COIú A MARCA DO
FABRICANTE
ÍÚANUTENÇÃO CORRETIVA EM AR CONDICIONADO

Serviços 540 R$ 200,64Rs 108.345,60

680 R$'168,75 R$ 114.750,00Serviçt
os4

ServiÇos 540

CNPJ N": 32.7 24.55210001 -39
Rua Projetâda, SN, Quadra C Lotê I Loja B, Juca Sampaio

CEP No 57.603-140 - Palmêirâ dos lndios Alagoas
TeleÍone: (82) 99678-5536

R$ 178,34 R$ 96.303,60
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COMERC'O E
CL'MÁÍ'ZAçÂO

CNPJ: 32.724.552/0001 -39

SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE 18.OOO A
36.000 BTU'S: A I\4ANUTENÇÂO ENVOLVE TROCA DE
EOUIPAMENTOS Á CORREÇÃO DE PROBLEMAS NO
FUNCIONAIVENTO DAS UNIDADES, CONDENSADORA E
EVAPORADORA. COÍUO A ELII\4INAÇÃO DE GOTEJAMENTO
E RUÍDO ANORMAL: A DESOBSTRUÇÃO DA TUBULAÇÃO:
TROCA SE NECESSÁRIO DO IVIOTOR VENTILADOR.
COIVIPRESSOR E SERPENTINA O REPARO OU TROCA DE
PLACAS DE CIRCUITO ELETRÔNICO, VÁLVULAS,
CAPACITORES E ISOLAI!4ENTO ADEQUADO DE TUBOS E
PARTES ELETRICAS. AO FINAL DO RELATORIO DA
EXECUÇÀO DO SERVIÇO A REPARTIÇÃO PÚBLICA, E
NECESSARIO COLAGEM DE ADESIVO DA EI,4PRESA
CERTIFICANDO HORA, DATA, E A GARANTIA DOSERVIÇO
COM NO N/íNIMO 3 MESES.. COLOCAR MARCA DE
REFERÊNCIA E MODELO DAS PEÇAS DE REPOSIÇÃO DE
ACORDO OU SIÍVILAR COM A I\,,!ARCA DO FABRICANTE

6
MANUTENÇÃO CORRETIVA COM RECARGA DE GÁS
REFRIGERANTE DE 9.000 A 36.000 BTU'S: MANUTENÇÃO
CORRETIVA COM RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE EI\4

APARELHO DE AR. CONDICIONADO TIPO SPLIT OU
CONVENCIONAL COM POTÊNCIA DE 9.OOO A 24.OOO

BTU'S. AO FINAL DO RELATÓRIO DA EXECUÇÃO
DO SERVIÇO A REPARTIÇÃO PÚBLICA, E NECESSÁRIO
COLAGEM DE ADESIVO DA EMPRESA CERTIFICANDO

HORA, DATA, EAGARANTIADOSERVIÇOCOM NO MÍNIMO 3
MESES.

_ DESINSTALACÃO DE APARELHOS DE AR.CONDICIONADO ^i spLr coNvexctorut E splrr TNVERTER DE porÊNCrA DE servrços

9.OOO BTU'S A 36.000 CONI O RECOLHIMENTO DO GÁS
REFRIGERANTE PARA O COMPRESSOR, RETIRADA DA
EVAPORADORA E CONDENSADORA E REMOÇÃO DA
TUBULAÇÃO FRIGORíFERA EXISTENTE, OS SUPORTES
DA CONDENSADORA DEVERÃO SER RETIRADOS
E ENTREGUES A CONTRATANTE.
COÍVPRESSOR ROTATIVO DO AR- CONDICIONADO SPLIT

9.000 BTU'S,220V. Unidades

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR- CONDICIONADO SPLIT
12.000 BTU'S,220V. Unidades

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR- CONDICIONADO SPLIT
18.000 BTU'S, 220V. Unidades

CoúPàESSoR RoTATIVo Do AR- CoNDICIONADO SPLIT
24.000 BTU'S,220V. Unidades

IV]OTOR DE VENTILADOR DE AR- CONDICIONADO SPLIT
9.000 BTU'S 220VOLTS. Unidades

MOTOR DE VENTILADOR DE AR- CONDICIONADO SPLIT
12.000 BTU'S 220VOLTS. Unidades

Serviços 790 R$ 178,34RS 140.888,60

390 R$ 141,50 
R$ 55 185'00

I

I

150

150

123

150

150

R$ 64

R$ 64

R$ 52

R$ 59

125,00

125,00

582,50

242,95

R$ 427,50

R$ 427,50

R$ 427,50

R$ 481,65

R$ 237,17 
R$ 35 575'50

10

11

12

CNPJ N": 32.7 24.552|OOO1 -39
Rua Projetada, SN, QuadÍa C Lote I Lojâ B, Juca Sampaio

CEP N" 57.603-140 - Palmerra dos Índios Alagoas
Telefone. (82) 99678-5536

13 R$ 237 ,1
R$ 35.575,50
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JGtrnx,,a

14

15

16

17

18

19

-20

21

23

CNPJ: 32.724.552/0001 -39

MOTOR DE VENTILADOR DE AR- CONDICIONADO SPLIT
18.OOO BTU'S 22OVOLTS.

MOTOR DE VENTILADOR DE AR- CONDICIONADO SPLIT
24-OOO BTU'S 22OVOLTS.

PLACA ELETRôNICA DE AR- coNDtctoNADo spltr DE
9.000 A 24.000 BTU',S

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-
CONDICIONADO DE 9.OOO BTU'S

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-
CONDICIONADO DE 12.OOO BTU'S

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-
CONDICIONADO DE 18.OOO BTU'S

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR.
CONDICIONADO DE 24.OOO BTU'S

COMPRESSOR ROTATIVO DO AR. CONDICIONADO SPLIT
36.000 BTU',S, 220V.

Í\4OTOR DE VENTILADOR DE AR- CONDICIONADO SPLIT
36.000 BTU'S 22OVOLTS.

SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-
CONDICIONADO DE 36,OOO BTU'S

tz3

123

20

R$ 779,34

R$ 590,00 R$ 11.800,00

20 R$ 232,59 R$ 4 6s1'80

R$ 1.677,45 R$ 33.549,00

Rs 1.520.302,09

Unidades

Unldades

Unidades 180

Unidadês 150

R$ 288,1 7

R$ 288,17

R$ 140,23

R$ 387,00

R$ 387,00

R$ 680,00

R$ 35.444,91

R$ 35.444,91

R$ 25.241,40

R$ SS.OSO,OO

n$ sa.oso,oo

R$ 83.640,00

R$ 95.858,82

Unidades 150

Unidades 123

Unidades 123

Unidades

22

n

U

U

des

ES

da

dad 20

PALMEIRA DOS íNDIOS - AL,1210512026
VALIDADE DA PROPOSÍA:90 DIAS

DECLARAMOS QUE CUMPRIMOS E ACEITAMOS OS TERMOS DO EDITAL QUANTO A
CONOIÇOES DE PAGAMENTO, PRAZO DE ENTREGA, ENTRE OUTROS.

NOS VALORES VALORES PROPOSTOS ESTÃO INCLUSOS TODOS OS CUSTOS
OPERACIONAIS, ENCARGOS PREVIDENCIARIOS, TRABALHISTAS, TRIBUTÁRIOS,
COMERCIAIS E QUAISQUER OUTROS OUE INCIDAM DIRETA OU INDIRETAMENTE NA
EXECUçÂO DO OBJETO.

Â**--
n do responsável e carimbo da empresa:

CNPJ N": 32.7 24.55210001 -39
Rua Projetada, SN, Quadra C Lote 9 Lojâ B, Juca Sampaio

CEP No 57.603-140 - Palmeira dos lndios Alagoas
Telefone: (82) 99678-5536

J§ C0nERCrs E er'ilATrlAçÃ0
32.724.55210001-39

§ua Projetada, Sll, Oüâdrâ C

Lote I -Juca Sampaio
Falmeira dos lndios - ÀL

Valor Total

z-",
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PREFEITURA NTUNICIPAL DE CANAPI/AL
PREGÃO ELETRÔNICO N' I2I 2026
OBJETO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO GERAL DE CONDICIONADO DE AR (PREVENTIVA E CORRETIVA)
FORNECIMENTO DE PEÇAS E RECARCA DE GÁS,

RECURSO ADMINISTRATIVO
PREGÀO ELETRÔ.r'ICO N' OI 2/2025

À
PREFEITURA MLTNICIPAL DE COQUEIRO SECO _ AL
Ilustríssimo(a) Scnhor(a) Pregoeiro(a)

RECURSO ADMINISTRATIVO

A empresa EXCELO CLIMATIZAÇAO & SAUDE AMBIENTAL LTDA, pessoa

juridica de direito privado, inscrita no CNPJ n'32.769.21510001-68, com sede na Rua
Elita Pinto Quintela, n'48, Quadra 05, Lote 06, Cidade Universitária, Maceió/AL, CEP

57.073-208, neste ato representada por seu representante legal, Sr. José Carlos Alves
tsarros Júnior, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com ílndamento
no art. 165, inciso I. da Lei n' 14.133/2021, interpor o presente:

RECURSO ADMINISTRATIVO
eni face da decisão que declarou vencedora a e[lpresa JG COMERCIO E
CLIMATIZAÇÀO LTDA, pelos fatos e fundanentos a seguir expostos.

I _ DOS FATOS
O presente recurso refere-se ao Pregào Eletrônico n" 0121202. cu.lo obieto consiste na

contratação de empresa especializada na prestaçâo de serviços continuados de

manutençâo preventiva e corretiva, com fomecimento de peças, em equipamentos
pertencentes às unidades da rede municipal de ensino de Canapi/Al.

Entretanto, após análise da documentação apresentada pela empresa declarada
vcncedora, constatou-se o descumprimcnto de divcrsas exigências editalícias e lcgais,

circunstância quc comprometc a regularidade da habilitaçào c da proposta apresentada.

.: -..
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II _ DAAUSÊNCIA DE PLANILHA DE
coMPosrÇÃo DE cusros
A empresa recorrida deixor.r de apresentaÍ a Planilha de Composição de Custos, em

afronta ao itcm 8.8 do Edital, que assim dispôe:

"Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela Administraçào, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
parâ âpresentar planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor final da sua proposla, sob pena de não aceitaçào da proposta."

Além disso, o item 8.6 do Edital estabelece indício de inexequibilidade quando os

valores ofertados apresentarem desconto igual ou superior a 50% do valor estimado pela

Administraçâo.

Dessa forma, a ausência da referida planilha impossibilita a verificação da

exequibilidade da proposta, comprometendo a transparência, a competitividade e a

segurança jurídica do certame.

UI _ DAAUSENCIA DE
RESPONSÁVPT TECNICO
LEGALMENTE HABILITADO
A recorrida não atende às exigências previstas na Lei nu 5.19411966 e na Resolução no

1 .02512009 do CONFEA/CREA, as quais exigem que serviços técnicos especializados

sejam executados sob responsabilidade de protissional legalmente habilitado.

Embora a cmprcsa tenha aprescntado certidão do CREA/AL, verifica-se que nào possui

em seu quadro técnico engenhciro mscânico regularmente vinculado à empresa, apto a

respondcr tecnicamente polos serviços objeto da licitação.

Tal irregularidade afrontà diretamente os itens 15.4.2 e Í5.4.3 do Edital, benr como a

legislação profi ssional aplicável.

r§** §116Õ4-l*l §
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A empresa aprescntou contrato firmado cntÍe a JG Comércio c Climatização LTDA c o
cngcnheiro Thiago Rodrigues Vierra dos Santos.

Todavia. consta na Cláusula Quinta do referido instrumento que:

"O contrâto inicia em 0l de dezembro de 2025 e vigorará por 2 anos."

Entrctanto. o documentô somcntc tbi assinado digitalmente em 09102/2026 pelo
engenheiro e cm 1210212026 pela empresa.

Tal inconsistência compromete a validade juridica do vínculo apresentado,

demonstrando que a empresa não possuía respoosável técnico regularmente contratado à

época exigida pelo edital.

Dessa forma. resla caracterizado o descumprimento das exigências de qualificação
técnica previstas no instrumento convocatório.
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co{TRÀTô t}: pRÉsrÂçÁo o€ s€Rvlços oE REspoxsÀ8rtíÁD€
ÍECI'üCA

..CC'{TRÂ TÀi{TÉ:"

JG Co.neÍcio e clirHizôqio LIDA irls.Íllâ í6 CNPJ 5Ô o n'
12.72{.5520flh3). dn sêdê nâ Rua proieL.l4 SrL, Ol9 ôC Lote9 L.Ji.
3, Bíúrô JtEa S8rpàlo, Pôlr»ira dos hrlro§ - Àf. CEp 57m3-r4OI.
dôraÍ*lb dsrdÍinado CoNTRÂTÁrfi E.

.,1:O*.ITRÂTÁDO'

thiago Ro(lrq{es vÉ!" Ssno6, r.§arito no dPF soai o n" 1)95.7 l6-€54-0t € m
CRÉA sob o Íf 02179€6'31, csh ende.eça à Ldê-ãrêítto Sílta tibdâkta. t Í}7.

Rcêrê Aíldr*. P€.I€íGAL dorãrrrtê úêíEnrle(b ENGEI*IEIRO iftCÀl('o
REsPon&§Áltl'.

CLÁUSLf,À PRli.ÉlRA -DO íJB.JEIO

ô Eesêr{€ cãltlalo lern lor obiêb s gesrção ê ssv46 de R@cllsâ§lirde
I é(,1rà p€lo E llcEr'tlFlRO ao Cr-NTRA TAÀTr

ctÁusrÀÁ sEGUNoÁ- DAs o€RlGÁçóEs Do Elc.E*{ERc
Õ ENCE}\&IEIRO §ê oô.rqa â:
a) A§{rmÍ íêWrs*r§dadê réerta pê{-attb o CRE (
bl Emí]r ÀRT§,

c) Áaô{Íp{llBÍ Ec.riãíEírD âs íi!*ladesi
d) Ccfi ,rrca,.regrratded*.

ctiusrIl ÍERCETM- úÀs cBRtcÀçÕEs Do coàÍrRATÀ|.1]E
Õ CCtiTRÀTÀlÍTÊ se cocrp(.íÍEtê Ê
e, &saonóúr, aíesÉo ás ííoíÊtaçÉ§ ê ÍEIâEçG
b) tGb rr§r nderriraÍEí{e o mrÍp su re(i§to ó E}'IGÉI&IERO
.) Pâqd 6 hcno'áÍix ífi*odrê a alâj§l.llâ segütnb.

cdÁJstJlr ouARÍA- Dâ RÉ*Àr{ERÀç&)
ô ydor nrêÍlsJ é de F§ 5 210,*0 ( Cinco mi, â,zefik:s e {íanà rêâis} pqlo alé
o dia í0 do ádá íÉs eb @§no. Pâra â lsn3da de Seírda e sêxl, de
m (»nÍs ã lzmlrs, io{di?8l& a carga ln ara dê4lb.as dànâs

crÁusul qo§TÀ- m FHÀ.Õ
O .ryfato triarâ êm Ot de &êírüb Íb 2025 € riqoi-, por 2 ãc, !ôderúo lêÍ
,e§.jndldc coín a!l$ píéYb de 30 di6

clÁusL{-{ sgffA - DÀ RÉsc}siÕ
aM s€a í€sajrtr!ío Da
!l Desqãpí*íEílio;

V - DA INSUFICIENCIA DO
ATESTADO DE CAPACIDADE
TECNICA
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A emprcsa recorrida aprcsentou atcstado técnico rcfercntc à cxecr"rção dc apenas 83

serviços, conformc Nota Fiscal n' 36, emitida cm 2410712024.

Entretanto. o Termo de Referência prevê quantitativo total estimado de 4.120 serviços,
sendo exigível capacidade minima compatível com as parcelas de maior relevância
técnica.

O próprio entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União e da Lei no

14.13312021 admite a exigência de quantitativos mínimos proporcionais 47o, limitados,
em regra, a até 50oÁ do objeto licitado.

No presente caso, o quantitativo apresentado pela recorrida moslra-se manifestamente
insuficiente para comprovar capacidade operacional compatível com o objeto da
contrataçào.

Além disso, o atestado apresentado afronta o item 15.4.1.3 do Edital, que dispõe:

"Somente poderão ser aceitos atestados de capacidadc técnica expedidos após a

conclusão do contrato ou se decorrido, no rnínimo, um ano do início de sua execuçào,

exccto se firmado para ser prcstado em prazo infcrior."

IÍEM DEscRrçÃo UN D QTD

1 INSTALAçio DE APARELHo DE AR-coNDICIONADo SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT

INVERT€R DE poÍÊNcra DE 9.000 BTU's A 36.000, coMpLETo (txcEro poNTo D€

ALIMÉNTAçÁo ELÉTRICA E DRENo), DEVENDo ESTAR INCLUSoS ToDoS oS VALORES E

rNcaRGos coNar-RNENTES aos MATERtars t\,4pqr caDos NA Rt aLrzÂçÃo Dos
sERVIços, tNcLUsrvE ÍUBULÂçôEs, tsolAMENTo rÉRMrco, GÁs REFRTGERANTE, MÃo DE

O8RA, TAXAS, IMPOSTOS, 8ÊM COMO DEMAIS DESPESAS OIRETAS E INOIRETAS,

coMPRIVtN,o DA LiNÊA DL ATF 15 MT IRÔS, . STRA TXIGIDO TLBULÁçÃO Dt COBRT

coM No MÍNtMo 2 MÉÍRos coNFoRME ExlGÊNclA Do FABRtcÁNTE. tsoLÂMÉNTo
TNDTvIDUAL NAs rUBULÂçôEs.- NEcEssÁRro o uso DE cABo pp 4x2,5 10o% coBRE.'
SUPORTE PARA CONDTNSADORA DE PVC,

5€RVrÇO 490

2 MANUTÊNçÂo PREVENTIVA IIIMPEzÁ DE APARÉLHo DE AR.coNOICIONADO SPLIT

coNVENctoNAL E spltr TNVERTER porÊNcta DE 9 000 a 12.00o sÍu's:'sERÁ ExtGtDA A

DESINSTALÂçÃo DA EVAPoRADORA A FIIlI DI SERÉM ]ATEADoS E COL0CADOS PRODUfOS

ANTtcoRRostvos - sERÁ ExtGtDo a colocAÉo DÉ pRoDUTos ÊLtMtNADoREs DE

oDoBrs DTSAGRADAVT rs Nos aMBrENrEs tLrMATzaDoRI s.- r rMptra r- HrGtFNr2açÃo

DOS FILTROS, SERPTNTINAS, BANDEJAS E DRENOS; VTRIFICAçÃO E REAPTRÍO DÊ

coNExôES tLETF.cas:. vtR.FrcaçÀo DA pRrssÀo Do GAs REFRTGERANTT:. TtSrt Dt
FUNCIONAMENTO GÉRAL;- LUSRIFICÁçÃO D€ PARTES MóVE15, QUANDO APLICÁVEL;'

tNspEçÀo DE RUíDos aNoRMAls E vtBRAçôEs, MEDtçÃo oE coNsuMoELÉTRtco Dos
EQU IPAMENTOS;. APTICAçÃO DE PRODUÍOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS

COMPONENTEs,

SERVrÇO 690

3 MANUTENçÀo PREVENTIVA (LIMPEzA oE APARELHo DE AR'coNDIcIoNADo 5PLIÍ
coNVENcroNAr E sprr TNVERTER porENcra DE 18.ooo a 36.000 8TU's: sERÁ ExrGrDA a
DESINSTALAÇÃo DA EVAPORADoRA A TIM DE SEREM ]ATEADOS E COLOCAOOS PRODIJTOS

AÀ]ÍICORROSIVOS .5I FAIXIGIOOACOLOCAÇ}O DE PRODI,ÍOSfLIMINADORISDT
oDoREs DESÀGRADÁvErs Nos aMBrÊNTÊs cltMAÍlzADoREs. LtMpEzÂ E HtGlENtzaçÃo
Dos FrLTRos stRprNTrNAs, SaNDLtAS t DR€Nos. vtRrt.caçÀo E BtaDtRTo Dt
CONTXÕtS ttETRICAS, VIRIFICACÂODAPRISSÁO DOGÀI RIIR'GtRA\IE:, I.STÉ Dt
FUNCIONAMENTO GERAL;. LUBRIFICAçÃO DE PARIES MóVE15, QUANDO APLICÁVEL,.

r\spt çao Dt qurDos a\oRMAts I vrBRAçôts. MtDrçÀo DE coNSU\,'o t -trRrco oos

5E RV çO

Portanto, resta evidenciado o não atendimento à qualificação técnica exigida.
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EQUIPAMENÍOSi APLICAçÃO DE PRODUIOS EACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS

COMPONENTES,

sÊRVrço 680MANUTENÇÃO CORRETIVA EM AR-CONDICIONAOO CONVENCIONAT E SPLIT INVERTER DÉ

9,OOO A 12,OOO BTU'5i A MANUTENçÂO ENVOLVE TROCA D€ EQUIPAMENTOS Á CORREEÂO

DE PROBLEMAS NO FUNClONAMENÍO DAS UN DADES, CONDENSADORA E

IVAPORADORA, COMO A FLIVINÁçÀO Dt GOTIJAMINlO L RUiOO ANORMAL, A

DESOBSTRUÇÂO DA TUBU LACÁO; TROCÂ, 5E NECÊSSÁRIO DO MOTOR VENÍllÂDOR,
COMPRESSOR E SIRPENT]NAJ O REPARO OU TROCA DE PLACAS DE CIRCUITO ELEIRÔNICO,

VÁLVULAs, CAPAcIToRES E ISOLAMENTO ADEQUADO DE TUEOS E PARTES ELÉTRICAS, AO

FINAL DO RELATóRIO DA EXECUçAO DO SERVIçO A R[PARTIçÃO PúBUCA, É NÊCESSÁRIO

COLAGEM DE ADESIVO DA EMPRESA CERÍIFICANDO HORA, DATA, E A GARANTIA

DOSERVTçO COM NO MÍNrVO 3 MESrS.. COLOCAR MARCA OE BEf FRÊNCU E MOOttO
DAS PEçAS DE REPOSIçÂO DÊ ACORDO OU SIMILÂR COM A MARCA DO IABRICANTE

SERVICOMANUTENçÂO CORRETIVA EM AR CONDICIONAOO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT

INVTRTER DL 18 MOA 16,000 BTJ S A MANUIINçÃO I\VO,VE TqOCA Dt
EQUIPAMENTOS Á CORREçÃO DE PROBLEMAS NO FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES,

CONDLNSADORÀ T FVAPORADORA, COMOAFLIMI\AçÃOOEGOTEIAMT\IOI RUiDO

ANORMÂL; A DESOBSTRUCÃO DA ÍUBULAçÃOJ TROCA 5E NECESSÁRIO DO MOTOR

VENTILADOR, COMPRESSOR E SERPENTINAi O REPARO OU TROC} DE PLÂCAS DE CIRCUITO

ETETRÔNICO, VÁLVULAS, CÁPACITORES E ISOLAMENTO ADTQUADO DE TUBOS T PARTES

ELÉTRIcAs. Ao FINAL Do RETATóRIO DA EXECUçÃO DO SERVIçO A REPARTIçÀO PÚ8LICA,

É NECESSÁR!o coLAGEM DE ADEStvo DA EMPRESa c[RTlFlcaNDo HoRA, DÂÍa, E A

GARANTIA DOSERVIçO COM NO MiNIMO 3 MESES, COLOCAR MARCA DE R€FERÊNCIA E

MODELO DAs PEÇAS DE REPOSIçÂO DE ACORDO OU SIMILAR COM A MARCA DO

FABRICANTT
sERVrçOú MANUTENçÃO CORRET'VA COM R€CARGA DE GÁ5 REFRIGÉRANTE DE 9,OOO A 36,OOO

BTU'S: MANUTENÇÀO CORRETIVÂ COM RECARGA DE GÁ5 RÊFRIGERANTE EM APARÊLHO

DE AR.CONOICIONADO TIPO SPLIT OU CONVENCIONAL COM POTÊNCIA DE 9.OOO A 24,OOO

BTU'S. AO FINAL DO RELATÓRIO DA IXECUçÃO DO SERVIçO A REPARTIçÀO PÚBLICA, É

NECESSÁRIO COLÁGEM DE ADTSIVO DA EMPRESA CERTIFICANDO IlORA, DAÍA, E A

GARANTTÂ DO SERVTçO COM NO MÍNtMO 3 MESES.

sERVrÇO 3901 DESINSTALAÇJO DE APAREIHOS DE AR'CONDICIONADO SPLIÍ CONVENCIONAL E SPTIT

INVTRITR DI POTÉNC A OF 9,OOO BTU'S A ]6 OOO COV O RICOLI.IIMÉNTO DO GAS

REFRIGERANTE PARA O COMPRESSOR, RETIRADA DA EVAPORADORA E CONDENSADORA E

REMOçÃO OA TUEUtAÇÃO FRIGORÍFERA EXISÍÊNTE, 05 SUPORT€S DA CONDENSADO8A

DEVERÃO SER RÊTIRADOS E ENTREGUES A CONTRATANÍE,

4120TOTÀL DE SOTICITACõES DE SERVICOS CONFORME TERMO DE NEFERENCIA

165OUANTIDADE MI DE SERVICOSNIMA 4% OO TOTAL DE SOLICI
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VI _ DOS PRINCIPIOS
LICITATORIOS VIOLADOS
A manutenção da habilitação da recorrida afronta diretamente os princípios previstos no

aÍ. 5'da Lei n" 14.133i2021. especialnrente:
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. Legalidade;

. Isonomial

. VinculaÇão ao instrumento convocatório;

. Julgamento objetivo;

. Moralidadeadministrativa;

. Competitividade;

. Segurança jurídica.

A Administraçào Pública encontra-se vinculada às regras do edital, não podendo
flexibilizar cxigências cm benelicio de dcterminado licitante, sob pena de violação à

igualdade entrc os participantes do certame.

VII - DO PEDIDO
Diante do exposto, requer a Recorrente

L O recebimento e processamento do presentc Recurso Administrativo, com efeito
suspensivo;

2. A reconsideração da decisão recorrida, promol'endo-se
desclassificação/inabilitaçâo da empresa JG COMERCIO E CLIMATIZAÇAO
LTDA, em razâo do descumprimento das exigências editalicias e legaisl

3. Subsidiariamente, caso não haja reconsideraçâo, seja o presente recurso
encaminhado à autoridade competente para julgamento;

4. A estrita observância da Lei n' 14.133/2021, da Lei n'5.194i 1966, da Resolução
n' 1.025/2009 do CONFE,a",CREA e das cláusulas editalicias peÍtinentes.

Nestcs termos.
Pedc deferimento.

Maceió/AL, l5 de n.raio de 2026.

José Carlos Alves Barros Júnior
Gcstor Comcrcial
EXCELO CLIMATIZAÇÃO & SAUDE AMBIENTAL LTDA

. SrxrLd:.trloar*I.Dü
r**ÊêL3lã§{r. tlüâ§laúm., .. GrÊgr§§694-t915
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JGmt*r,,a
CNPJ: 32.724.552/0001-39

coNTRARRAzÕrs eo REcuRSo ADMrNrsrRATtvo

pReeÃo rrrtnôMco Ne 01212026
RECORRIDA: I G COMERCIO E CLIMATIZAÇÃO LTDA

RECORRENTE: EXCELO CLIMATIZAÇÃO & SAÚDE AMBIENTAL LTDA

llustríssima Senhora Pregoeira dâ Prefeitura Municipal de Canapi - AL

A empresa.i G cOMÉRcto f cLtuattzlÇÃO LTDA, já devidamente qualificada nos autos do Pre8ão

Eletrônico no- Ofzl2026, vem, respeitosamente, apresentar as presentes, CONTRARRAzÕES AO

RECURSO ADMINISTRATIVO, interposto pela empresa EXCELO cLIMATIZAçÃO A SnÚor
AMBIENTAL ITDA, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

l - SINTESE Do REcuRso

A empresa recorrente sustenta, em síntese:

1. Ausência de planilha de composição de custos;

2. Suposta ausência de responsável técnico habilitado;

3. Alegada irregularidade no contrato do responsável técnico;

4. Suposta insuficiência do atestado de capacidade técnica.

Todavia, conforme será demonstrado, nenhuma das alegações possui fundamento jurídico ou

técnico, tratando-se de tentativa de tumultuar o certame e afastar licitante regularmente

ha bilitada,

tr - oo tvtÉnno

1. DA suposrA AusÊncta oe puulrnA DÉ coMPoslçÃo DE custos

A recorrente sustênta que a empresa recorrida deveria ter apresentado planilha de composição

de custos, sob o argumento de que a proposta teria apresentado desconto elevado em relação

ao valor estimado.
Todavia, tal alegação não meÍece prosperar

o item 8.6 do edital estabelece:

"No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores,

cujo percentual de desconto chegue a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado

pela Administração."

Entretanto, no presente caso, a empresa J G Comércio e Climatização Ltda não ultrapassou o

limite do edital e dâ lei de desconto superior a 50% do preço de referencia.
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COMERCIO E
cLtMÀTtzAçÂo

CNPJ: 32.724.552/0001-39
Assim, não se configura situação de desconto superior ao pârêmetro indicativo de

inexequibilidade, motivo pelo qual não há obrigação automática de apresentação de planilha de

composição de custos.

Logo, não há qualquer descumprimento editalício por parte da recorrida

Ademais, mesmo que se discutisse eventual análise de exequibilidade, a Lei ne 14.133/2021 não

estabelece presunção absoluta de inexequibilidade, mas apenas indício que pode ser analisado
pela Administração, mediante eventual diligência.

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União é firme

TcU - Acórdão 2622/2oL3 - PlenáÍio

"A identificação de proposta potencialmente inexequível não âutoriza

desclassificação automática, devendo a Administração oportunizar ao licitante a

comprovação da viabilidade de sua proposta."

No mêsmo sentido

TcU - Acórdão 1214/2013 - Plênário

"A Administração deve privilegiar o formalismo moderado e realizar diligência

antes de desclassificar propostas por suposta inexequibilidade."

1. O desconto apresentado pela recorrida foi exatamentê de 50%, não sendo superior ao

limite indicado no edital;

2. A planilha de composição de custos não foi exi8ida pela Administração, tampouco houve

convocação para apresentação;

3. Não há qualquer previsão editalícia que autorize desclassificação automática pela

ausência de planilha sem prévia solicitação.

Adotar interpretação diversa significariâ criar exigência não prevista no edital, em afronta direta

aos princípios da legalidade, vinculação ao instrumento convocatório e competitividade, previstos

na Lei ns 14.133/2021.

z. DA ALEGAçÃO DE AUSÊNCIA DE RESPONSÁVEI TÉCNICO

A recorrente sustenta que â empresa recorrida não possui responsável técnico habilitado.

Contudo, a própria documentação âprêsentada pela empresa J G comprovâ:
. registro regular no CREA

Portanto, três conclusões jurídicas se impõem:

Assim, resta evidente que a alegação da recorrente carece totalmente de fundamento jurídico,

devendo ser integralmente rejeitadâ.
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COMERCIO E
cLtMÀTtzAçÂo

CNPJ: 32.724.552/000 í -39
vinculaçâo de profissional habilitado

. documentação técnica válida

Portanto, a exigência editalícia foi plenamente atendida.
Alei L4.L33/2027 dispõe que a qualificação técnica deve se limitar ao estritamente necessário à

execução do objeto, vedando exigências excessivas.

Art. 67 da Lei L4.133/2021

"A documentação relativa à qualificação técnicâ limitar-se-á ao necessário para

comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível
com o objeto da licitação."

Assim, demonstÍadâ a existência de responsável técnico vinculado à empresa, não há qualquer

fundamento para a alegação da recorrente.

3. DA SUPOSTA IRREGUIARIDADE NO CONTRATO DO RESPONSÁVEt TÉCNICO

A recorrent€ tenta invalidãr o vínculo do engenheiro responsável alegando divergência entre a

data de início do contrato e a data dâ assinatura digital.

Tal argumento é juridicamente equivocado. É plenamente admitido no ordenamento jurídico que

contratos estabeleçam vigência retroativa, desde que ha.ia manifestação de vontade das partes.

A jurisprudência administrativa é clara:

TCU - Acórdão 192412015 - Plenário

"A comprovação de vínculo profissional pode ocorrer por meio de contrato de

prestação de serviços, não sendo exigido vínculo empregatício."

Logo, a alegação da recorrente não demonstÍa irregularidade alguma, tratando-se apenas de

tentativâ de interpretação equivocada do documento.

4. ôA SUpoSTA INSURCIÊN.IA DO AÍESTADO DE CÂPAODADE TÉCNICA

A recorrente afirma que o atêstado apresentado pela empresa I G seria insuficiente em razão da

quantidadê de serviços.

Tal argumento também não procede.

A Lei ne L4.133/2021 estabelece que a Administração não pode exigir quantitativos superiores ao

necessário para comprovação da capacidade técnica.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União consolidou entendimento de que não é

Além disso, o STJ também reconhece a validade de contratos com efeitos retroativos, desde que

não haja fraude.
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CNPJ: 32.724.552/0001-39

obrigatório que o atestado corresponda à totalidade do objeto licitado

"A exigência de quantitativos mínimos deve limitar-se às parcelas de maior
relevância técnica, sendo vedada a exigência de experiência equivalente à

totalidade do objeto."

Além disso:
. o edital não exige quantitativo idêntico ao total do objeto;

. o ãtestado apresentado demonstra execução de serviços compatíveis com o obieto

licitado.

Portanto, a exigência foi plenamente atendida.

ttt - oo pnttcÍpto DA coMprTtlvtDAoE

ALei L4.13312021determina que a Administrâção deve privilegiar â ampla competitividade

Art. 9e da Lei 14.133/202L

"É vedado aos agentes públicos incluir cláusulas ou condições que

comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da

licitação."

O recurso da empresa recorrente, na prática, busca criar exigências não previstas no edital, o que

não pode ser admitido,

IV - DA MANUTENçÃO DA DEC§ÃO DA PREGOEIRÂ

A decisão que declarou ã empresa I G CoMÉRclo E cllMATlzAÇÃo LTDA vencedora do certame

observou o edital, a Lei np 74.L33/2027 e os princípios da Administração Pública.

Não há qualquer irregularidade capaz de justificar a reforma da decisão.

V - DO CAúÍER PROTETATÓRIO DO RECURSO

Observa-se que o recurso apresentado possui nítido caráter protelatório, pois tenta criar

interpretações restritivâs não previstas no edital.

A jurisprudência do TCU alerta que recursos administrâtivos não devem ser utilizados como

instrumento de obstrução do certame.

TCU - Acórdão L793l20lt - Plenátio
"Recursos administrativos não podem ser utilizados como mecanismo
para protelar a contratação ou inviabilizar licitante regularmente

TCU - Acórdão 2622l2Olt - Plenário
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CNPJ: 32.724.552/0001-39
ha bilitadô."

VI - DO PEDIDO

Diante do exposto, requer-se:

1. O conhecimento das presentes contrarrazões;

2. O indeferimento integral do recurso apresentado pela empresa EXCELO CLIMATIZAÇÃO

& SAÚDE AMBIENTAL LTDA;

3. A manutênção da decisão que declarou vencedora a empresa J G coMÉRclo E

CLIMATIZAÇÃO LTDA;

4. O regular prosseguimento do certame até a homologação e contratação.

Nestes termos,

pede e espera deferimento.

Palmeira dos Índios - AL, 20/05/2026

ra do responsávele carimbo da empresa:

JG C0rútRCt0 E CLIMATTZAçÃ0

32.724.55U04U-39
Rua Projetada, SN, Quadra C

Lote9-Juca§ampâio
Palmeira dos lndios - AL
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Prefeitura de 3

]ULGAM ENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

P roce sso no 220262002003
Pregão Etetrônic o 12/2026

Objeto: Registro de PreÇos para contrataÇão de empresa especiatizada no serviço dê manutenção
gerat de condicionado de ar (preventiva e corretiva) fornecimento de peças e recarga de gás, para

atendeÍ a demanda das secretârias do Município de Canapi/AL.

A empresa maniÍestou a intenção de recorrer contra a decisão deste Pregoelro no dia

12/05/2026, anexando a sua peçâ recursaI no sistema BNC de ticitaÇões aos 15/05/2026, portanto,

presentes os pressupostos de admissibitidade.

As normas tegais que regem â mâtéria, assim estipulam:

Dispõe o art. 1 65 da Lei no 14.133/2021 , o seguinte:

Art. '165. Dos atos da Administração decorrentes da

apticaÇão desta Lei cabem:

l- recurso, no prazo de 3 (três) d ias úteis, contado da

data de intimaÇão ou de lavÍatura da ata,

em face de:

(...)

b) jutgamento das propostas;

c) ato de habititação ou inabititação de ticitante; (... )

§ 40 O pÍazo para apresentaÇão de contrarrazões será o

mesmo do recurso e terá início na data de intimaÇão

pessoaI ou de divutgação da interposiÇáo do recurso.

2 - DOS FATOS

Em apertada síntese, a recorrente atega que após anátise da documentaÇão

sEToR DE uclrAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, centro, canapi/AL, CEP:57.530-000

3t&

Página 1de 12

A empresa EXCELO CLIMATIZAÇÃO & SAÚDE AMBIENTAL LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ no 32.769-215/0001-68, atÍâvés do seu representânte tegat,

tem pestivamente, impetrou Recurso Administrativo em Íace da decisão desta serventia, por ter

habititado a empresa JG COMERCIO E CLIMATIZAÇÃO LTDA.

1- DA PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE
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apresentada peLa empresa dectarada vencedora, constatou-se o descumprimento de diversas

exigências editatícias e tegais, circunstância que compromete a regularidade da habititaçâo e da
proposta a presentada, senáo veiamos:

A empresa recoÍrida deixou de apresentar a Ptanitha de

Composição de Custos, em aÍronta ao item 8.8 do Editat, que assim
dispõe: "Caso o custo globaI estimado do objeto ticitado tenha sido
decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Ptanitha

de Custos e Formação de PreÇos etaborada peta AdministraÇão, o
ticitante ctassiÍicado em primeiro tugar será convocado para apresentar
ptanitha por ete etaborada, com os respectivos vatores adequados ao

vaLor Íinat da sua proposta, sob pena de não aceitaçâo da propôsta."

Atém disso, o item 8.6 do Editat estabetece indício de inexequibitidade
quando os vatores oÍertados apresentarem desconto igual ou superior a

500/0 do vator estimado pela Administração.

A recorrida não atende às exigências previstâs nâ Lei no

5.194/1966 e na Resotução no 1.025/2009 do CONFEA/CREA, as quais

exigem que serviços técnicos especiatizados sejam executados sob

responsa bitidade de proÍissionat [egatmente habititado. Emborâ a

empresa tenha apresentado certidão do CREA,/AL, veriÍica-se que não
possui em seu quadro técnico engenheiro mecânico regutarmente
vincutado à empresa, apto a responder tecnicamente pêlos serviÇos

objeto da ticitação. Tat irregutaridade aÍronta diretamente os itens 15.4.2

e 15.4.3 do Editat, bem como a tegistação proÍissionat apticávet.

A empresa apresentou contrâto Íirmado entre a JG Comércio e

Ctimatização LTDA e o engenheiro Thiago Rodrigues Vieira dos Santos.

Todavia, consta na Ctáusuta Quinta do reÍerido instrumento que: "O
contrato inicia em 01 de dezembro de 2025 e vigorará por 2 anos."
Entretanto, o documento somente Íoi assinado digitatmente em

09/02/2026 peto engenheiro e em 12102/2026 pela empresa. Tal

inconsistência compromete a vatidade jurídica do víncuto apresentado,
demonstrando que a empresa não possuÍa responsáveI técnico
regularmente contratado à época exigida peto editat. Dessa Íorma, resta

caracterizado o descumprimento das exigências de quatiÍicaÇão técnica
previstas no instrumento convocatório."

A empÍesa recorrida apresentou âtestado técnico reÍerente à

execuÇáo de apenas 83 serviços, conÍorme Nota Fiscat no 36, emitida
em 24/07 /2024. Entretanto, o Termo de ReÍerência prevê quantitativo

totat estimado de 4.120 serviços, sendo exigívet capacidade mÍnima
compatívet com as parcetas de mâior relevância técnica. O pÍóprio

entendimento consotidado do TribunaI de Côntas da União e dâ Lei no

14.133/2021 admite a exigência de quântitativos mínimos proporcionais

4010, limitados, em regra, a até 500/o do objeto ticitado. No presente caso,

sEToR DE LrcrrAÇôÊs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.,oaquim Tetê ôs 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

Página 2 de 12
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o quantitativo apresentado pela recorrida mostra-se mânifestâmente
insuficiente para comprovar capacidade operacionat compatíveI com o

obieto da contrataÇão. Atém disso, o atestado apresentado aÍronta o

item 15.4.1.3 do Editat, que dispõe: "Somente poderão ser aceitos
atestados de capacidade técnica expedidos âpós a conclusão do

contrato ou se decorrido, no mÍnimo, um ano do inÍcio de sua execuçáo.
exceto se firmado para ser prestado em prazo inÍerior.".

3 - DAS CONTRARRAZOES

A empresa JG COMÉRClo E CLIMATIZAÇÃo LTDA, devidamente quatificada nos autos,

protocotou tempestivamente suas contrarrazôes recursais por meio do sistemâ BNC

LicitaçÕes, na dâtâ de 04/05/2026, apresentando maniÍestação escrita em face das razôes

recursais anteriormente interpostas, conÍorme os Íundamentos e argumentos a seguir

expostos:

A recorrente sustenta que a empresâ recorrida deveria ter apresentado planilha

de composiÇão de custos, sob o argumento de que a proposta teria apresentado

desconto etevado em retação ao valor estimado. Todavia, tatategaÇão não merece

prosperar. o item 8.6 do editat estabetece: "No caso de bens, é indício de

inexeq u ibitidâde das propostas valores inferiores, cujo percentuat de desconto

chegue a 500/0 (cinquenta por cento) do vator orÇado peta AdministraÇão."

Entretanto, no presente caso, â empresa J G Comércio e CtimatizaÇâo Ltda nâo

uttrapassou o timite do editat e da tei de desconto superior a 500/o do preÇo de

reÍerencia. Assim, não se conÍigura situaÇão de desconto superior ao parâmetro

indicativo de inexequibitidade, motivo peto quat não há obrigaÇão automática de

apresentaÇão de planitha de composição de custos.

A Íecorrente sustenta que a empresa recorrida não possui responsável técnico

habititado. Contudo, a própria documentação apresentada pela empresa I G

comprova:. registro Íegutar no CREA CNPJ: 32.724.552/0001-39 ' vincutaÇão de

proÍissionat habititado . documentaÇão técnica vátida PoÍtanto, a exigência

editatícia Íoi pl.enamente atendida. A Lei 14.133/2021 dispõe que a quâtiÍicação

técnica deve se Limitar ao estritamente necessário à execução do ob.ieto, vedando

exigências excessivas.

A recorrente tenta invalidar o vínculo do engenheiro responsáveL alegando

divergência entre a data de início do contrato e a data da assinatura digitat. Tat

argumento é.iuridicamente êquivocado. É ptenamente admitido no ordenamento

juÍídico que contratos estabeteçam vigência retroativa, desde que haja

maniÍestação de vontade das partes. A.iurisprudência administrativa é clara: TCU -

SEToR DE LlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP:57 530-000
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Acórdão 1924/2015 - Plená rio "A comprovação de víncuto prof issional pode ocorrer

por meio de contrato de prestação de serviÇos, não sendo exigido vínculo

empregatÍcio." Atém disso, o STI também reconhece a vatidade de contratos com

eÍeitos retroativos, desde que não haja fraude.

A recorrênte afirma que o atestado apresentado pela empresa J G seria

insuÍiciente em razão da quantidade de serviços. TaI argumento também não

procede. A Lei no 14.133/2021 estabetece que a AdministraÇão não pode exigir

quantitativos superiores ao necessário para comprovaÇão da capacidade técnica.

A jurisprudência do Tribunat de Contas da União consolidou entendimento de que

não é obrigatório que o atestado corresponda à totatidade do objeto ticitado. TCU -
Acórdão 262212013 - Ptenário "A exigência de quântitativos mÍnimos deve Limitar-

se às parcetas de maior rel.evância técnica, sendo vedada a exigência de

experiência equivatente à totatidade do objeto." Atém disso:. o editaI não exige

quantitativo idêntico ao totat do objeto; o o âtestado apresentado demonstra

execuçâo de serviÇos compatíveis com o objeto ticitado. Portanto, a exigência Íoi

ptenamente atendida.

4 . DA ANÁLISE DAS ALEGAÇóES

lniciatmente, é imperioso destacar que os atos praticados por esta Administração, em

seus procedimentos ticitatórios, são norteados por todos os princípios dispostos no art. 5Ô da Lei

no 14.133/2021, a exempto da tegatidade, impessoatidade, moratidâde, iguatdade, intêresse

púbtico, vincutaÇão ao editat, jutgâmento objetivo, razoabitidade e economicidade. E ainda, petos

objetivos previstos no art. 11o, quais sejam, assegurar a seleÇão da proposta apta a gerar o

resuttado de contrataÇão mais vantajoso para a AdministraÇão Púbtica; assegurar tratâmento

isonômico entre Os licitantes, bem como a iusta competiÇão; evitar contrataÇÕeS com sobrepreço

ou com preÇos maniÍestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos: e

incentivar a inovação e o desenvotvimento nacional sustentávet.

No ,iutgamento dos processos ticitatórios, inc[uindo a anátiSe das propostas e

documentaçâo de habititação, o agente pÚbtico deve se pautar peto editat e também peta

tegistaçâo, jurisprudência e princípios apticáveis à matéria em questão

A tioitaÇão nâo é um Íim em Si mesma, mas um instrumento para consecução do

interesse púbtico. Assim, cabe aqui enfatizar o importante princípio da seteÇão da propostâ âpta a

sEToR DE tlcirAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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gerar o resuttado de contrataÇão ou quando os documentos apresentados evidenciârem a

necêssidade de complementação de informaÇões, de modo a agir r:om razoabitidade.

5- DO MÉRITO

5.1 - Da ategada ausência de ptanitha de composição de custos

A reôorrente sustenta que a empresa recorrida deveria ter apresentado ptanithâ

composiÇão de custos, sob o argumento de que sua proposta teria atingido percentuâl

desconto enquadrado como indício de inexequibitidade, nos termos do item 8.6 do editat.

Entretanto, a ategação não merece prosperar.

lniciatmente, cumpre destacar que o item 8.6 do Editat não estabelece hipótese

sEÍoR DE LlclÍAÇÕES (licitacao.ca na pi@ gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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O agente pubtlco, na conduçáo do certame, está adstrito a certas batizas, não podendo

mudar a regra que Íoi deÍinida no Termo de ReÍerencia/editat, cabendo a este, no jutgamento do

certame, apenas cumprir o que fora estabelecido. A Lei no 14.133/2021 , íeÍoÍça a importância do

princÍpio da vincuLação ao instrumento convocâtório. O artigo 50, por exempto, traz expticitamêntê

que os procedimentos de ticitãÇão devem seguir rigorosamente âs normas estabetecidas no

editât:

Art. 50 Na apticaÇão desta Lei, seréo obseryadqs os pllnoípio§ da

tegatidade, da impessoatidade, da moratidade, da pubticidade, da

eÍiciência, do interesse púbtico, da probidade administrativa, da

iguatdade, do ptaneiamento, da transparência, da eÍicácia, da segregaçâo

de ÍunÇões, da motivaÇão, da vincutaçáo ao editat, do iutgamento objetivo,

da seguranÇa jurídica, da razoabitidade, da competitividade, da

proporcionatidade, da ceteridade, da economicidade e do

desenvotvimento nacional sustentáveL, assim como as disposiÇões do

Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembío de 1942 (Lei de lntrodução às

Normas do Direito Brasiteiro).

Página 5 de 12



qt{.i

tÍsrefcitura de onapr
automática de desclassificaÇão, timitando-se a prever situação de possívet indício de

inexeq uibitidade da proposta.

Nesse contexto, a interpretaÇão da ctáusuta editatÍcia deve ocorrer de ÍoÍma sistemática e

em consonância com a regutamentaÇão apticávet à matéria, especiatmente o art. 34 da lnstruÇão

Normativa SEGES/ME no 7312022, o quat dispõe q ue:

"No câso de bens e serviÇos em geral, é indício de inexeq uibitidade das propostas vâloÍes

inferiores a 5oolo (cinquenta por cento) do vâlor orçado peta Administração."

VeriÍica-se, portanto, que o normativo trata a inexeq u ibitidade como presunção retativa,

dependente de análise concreta da viabilidade da proposta, não autorizando conctusáo

automática de inviabiLidade econômica exctusivamente com base no percentuat oÍertado.

No presente caso, embora a proposta apresentada peta recorrida tenha alcançado

percentuat correspondente a 500/o do vator estimado, não Íoram idêntificados etêmentos

concretos capazes de demonStrar inviabitidade da execução contratuat, tampouco restou

caracterizada situaÇão apta a justificar a desctassiÍicação da proposta ou a imposiÇáo automática

de exigências ad icionais.

Atém disso, a empresa recorrida manteve sua propostâ, demonstrando câpâcidade dê

execuçâo do obJeto ticitado nas condições oÍertadas, inexistindo nos autos quatquer evidência

objetiva de inexeq uibitidade.

5.2 - Da ategada ausência de responsáveI técnico tegatmênte habititado

A recorrente sustenta que a empresa1G COI.4EBCIO E CLIMATIZAÇÃO LTDA não possuiria

responsávet técnico habititado, em suposta aÍronta aos itens 15.4.2 e 15.4.3 do Editat, bem como

às disposiÇões da Lei no 5.'19411966 e da Resotução CONFEA no 1 .025/2009.

Contudo, a ategaÇáo não merece acolhimento.

sEToR DE uclrAÇÔEs {licitacao.ca n a pi@gmail.com )

Avenida Joaquim Tetê np 336, centro, canapi/At, CEP: 57.530-000
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Da anáLise da documentaÇão acostada aos autos, veriÍicâ-se que a empresâ JG

COMÉRCIO E CL1MATIZAÇÃO LTDA apresentou reguLarmente a Certidão de Registro e Quitação

junto ao CREA/AL no 75520712026, vátida até 30/06/2026, documento que comprova sua regutar

inscrição perante o consetho profissionaI competente.

Atém disso, consta nos autos contrato de Prestaçáo de Serviços de Responsabitidade
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Técnica firmado com o Engenheiro Mecânico THIAGO RODRIGUES VIEIRA DOS SANTOS, inscrito

no CREA sob o no 0217896634, demonstrando de Íorma inequívoca a existência de proÍissional

tecnicamente habititado vincutado à empresa para Íins de execução dos serviços ob.ieto da

ticitaÇão.

lmportante destacar que o próprio item 15.4.3.1 do Editat prevê expressamente que â

comprovação do vínculo profissionat poderá ocorrer mediante contrato de trabatho ou contrato de

prestaÇão de serviÇos Íirmado entre a ticitante e o profissionat habititado, vejamos:

"A comprovação do víncuto proÍissionat poderá ser reatizada mediante contrato de

trâbatho, registro em carteira proÍissionat, ficha de empregado ou contrato de prêstação de

se rviÇos. "

Nesse contexto, o contrato apresentado peta empresa recorrida atende integratmente à

exigência editatícia, uma vez que formatiza a retação entre a empresa e o profissionat responsável

técnico, contendo objeto, prazo e condiÇões da prestaÇão dos serviços técnicos.

Dessa forma, veriÍica-se que a empresa recorrida cumpriu integralmente as exigências

rel.âtivas à quatiÍicaÇão técn ico-profissio nal, razáo peta quat deve ser rejeitada a ategaÇão

a presentada peta recorrente.

5.3 - Da alegada irregutaridade no contrato do ÍesponsáveI técnico

sustentâ a recorrente que o contrato de prestaÇáo de serviÇos firmado entre a empresa

recorridâ e o engenheiro responsáveL técnico possuiria suposta irregutaridade em razão da

previsão de vigência iniciada em 1o/12t2025, embora as assinaturas digitais tenham ocorrido

posteriormente, em Íevereiro de 2026.

Todavia, a ategação iguatmente não merece prosperar

lniciaLmente, cumpre destacar que a anátise reatizada pela AdministraÇão Púbticâ no

âmbito do pÍocedimento ticitatório timita-se à veriÍicaÇão objetiva do atendimento das exigências

previstas no instrumento convocatório, não competindo ao ente púbtico adentrar em questões de

sÉToR DE LtctÍAÇÔES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Não há, portanto, qualquer irregularidade quanto à quatificação técnica da recorrida,

tampouco ausência de responsável técnico habititado, tendo sido plenamente demonstÍâdo o

atendimento às exigências previstâs no editat e na tegistação proÍissionat apticávet.
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natureza privada retativas à retaÇão contratua[ Íirmada entre a empresa ticitante e seu responsávet

técnico, salvo diante de prova inêquívoca de fraude ou Íatsidade documentat, o que não se veriÍica

no presente caso.

No caso concreto, observa-se que, na data da sessão púbtica da ticitaÇão, realizada em 12

de maio de 2026, o contrato de prestaÇão de serviÇos encontrava-se devidamente formatizado e

âssinado petas partes, atendendo ptenamente à Íinatidade exigida peto editat, quât seja,

comprovar a existência de vínculo entre a empresa ticitante e o proÍissionat habititado.

lmportante ressaltar que o editat não exigiu anátise acerca da data de início da vigéncra

contratual ou da dinâmica interna da relaÇão civil estabetecida entre as partes, mas tão somente a

comprovaÇão do víncuLo profissiona L vátido no momento dâ habititação.

Atém disso, eventuat discussâo acerca da eÍicácia, vatidade interna ou eÍeitos civis do

contrato Íirmado entre pârticulares extrapota a competência da comissão de

contrataÇão/pregoeiro, não sendo atribuiÇão da Administração púbtica promover juízo

aproÍundado sobre ctáusutas contratuaÍs privadas que não impactem objetivamente o

atendimento das exigências edita tícias.

Ademãis, inexiste nos autos qual.quer etemento concreto capaz de demonstrar fatsidade,

simutação ou inexistência do víncuto proÍissionat dectârado, não podendo â AdministraÇão
promover desctassiÍicação com base em merâ presunção ou interpretaÇão sub.ietiva suscitadâ
peta recoÍrente.

Assim, estando o contrato devidamente assinado e apto a comprovar o víncuto técnjco-
profissionat exigido peto edital. na data da abertura da ticitaçâo, resta ptenamente atendida a

exigência de habititaÇâo técnica prevista no instrumento convocatório.

Diante disso, deve ser rejeitada a ategação recursat de suposta invatidade do contrato de

responsa bi(idadê técnica apresentado peta recorrida.

5.4 - Da ategada insuficiência do atestado de capacidade técnica

A recorrente sustenta que o atestado de capacidade técnica apresentado peta empresa JG

COMÉRCIO E CLIMATIZAÇÃO LTDA seria insuÍiciente para comprovaÇão da quatiÍicaÇão técnica

exigida no certame, sob o argumento de que o documento comprovaria a execuÇão de apenas g3

serviÇos, quantitatlvo inferior a suposto percentuat mínimo de 4o/o do totat estimado da

sETOR DE LtcrTAçÕEs (licjtacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp:57.530,000 Página 8 de 12
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Entretanto, a ategação não merece prosperar.

ln iciatmente, veriÍica-se que o item 1 5.4.1 do Ed itat exigiu, para Íins de q uatiÍicaÇão técnica

operacional, apenas a apresentâçáo de atestado ou certidão expedido por pessoa jurÍdica de

direito púbtico ou privado, apto â comprovar que a ticitante já executou serviços compatÍveis e

pertinentes ao objeto da ticitaÇão.

Todâvia, em nenhum momento o instrumento convocatório estâbel.eceu quantitativo

mínimo de serviÇos a ser comprovado, tampouco Íixou exigência de percentual. mínimo incidente

sobre o quantitativo estimado da contrâtaÇão.

Dessa Íorma, não cabe à Administração Púbtica, tampouco à recorrente, criar exigência

não prevista expressamente no editat após a abertura do certame, sob penâ de aÍronta diÍeta aos

princípios da vinculação ao instrumento convocatório, da isonomia, da segurança jurídica e do

jutgamento objetivo.

A pretensão da recorrente de exigir comprovação mínima correspondente a 4o/o do

quantitativo estimado baseia-se em interpretaÇão unitâterat e sem respaLdo no editat,

conÍigurando inovaÇão indevida das regras do certame após sua pubticaÇão.

Nesse contexto, prevatece o entendimento consotidado de que a AdministrãÇão encontra-

se estritamente vincutada às exigências eÍetivamente previstas no editat, sendo vedada

interpretação amptiativa de ctáusulas restritivas de habititação.

Atém disso, quanto âo requisito temporat previsto no item 1S.4.1.3 do Editat, veriÍica-se

que o atestado apresentado pela recorrida foi emitido em 24/07 /2024, anteriormente à reatizaÇão

do certame ocorrido em maio de 2026, atendendo pl.enamente à exigência editatícia de emissào

após perÍodo suficiente de execução contratuat.

sEToR DE LrcrrAçÕEs (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenlda loaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/At, CÉp: 57.530-OOO

Importante ressattar que eventuais entendimentos do Tribunat de Contas da União acerca

de parâmetros quantitâtivos mínimos possuem caráter orientativo para â fase interna de

etaboração dos instrumentos convocatórios, não sendo possívet sua apticação automática e

retroativa para restringir a competitividade quando o editat não previu tat exigência de Íormâ

expressa.
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Ademais, o documento âpresentâdo demonstra a execução de serviÇos compatÍveis com o

objeto ticitado, satisfazendo a finatidâde da exigência de quatiÍicação técnica, quat seja,

comprovar âptidão operacionaL da empresa para execuÇão do objeto contratuat.

Assim, inexistindo previsão editatÍcla de quantitativo mínimo obrigatório, não há

Íundamentô tegat ou editatício para desconsideraÇão do atestado apresentado peta recorrida.

Diante do exposto, resta improcedente a ategação recursat quanto à suposta insuÍiciência

do atestado de capacidade técnica apresentado peta empresa lO COwÉRCtO E CLIMATIZAÇÃO

LTDA.

6 - Dos PRrNcíplos r-rcrreróRros

A recorrente invoca os princípios da tegatidade, isonomia, vincutaÇão ao instrumento

convocatório, jutgamento objetivo e competitividade para sustentar suâs razões recursais.

Entretanto, cumpre destacar que o princípio da vincutaÇâo âo instrumento convocatório

opera em dupto sentido, vincutando tanto os licitantes quânto a própria Administração Púbtica.

Assim, não pode a Administraçáo exigir dos ticitantes requisitos atém dâquel.es expressamente

previstos no Editat, tampouco promover inâbititaÇão de empresa que comprovadamente atendeu

às exigências estabetecidas no instrumento convocatório.

No presente caso, restou demonstrado que a empresa lC CotqÉRCtO E CLlf'4ATlZAÇÃo

LTDA atendeu às exigências de habititaÇão técnica previstas no Editat, tendo apresentado toda a

documentaÇâo necessária à comprovaqão de sua quatiÍicação técnicâ e operacionat.

No tocante à ategaÇão de ínexequibitidade da proposta, verifica-se que o item 8.6 do Editat

não estabelece hipótese automática de desclassiÍicaÇão, timitândo-se a prever situaÇão de

possívet indÍcio de inexeq u ibitidade.

Nesse contexto, a interpretaÇáo da ctáusuta editatícia deve ocorrer de Íorma sistemática e

em consonância com a regutamentaÇão apticávet à matéria, especiatmente o art.34 da lnstruÇão

Normativa SEGES/ME no 73/2022, que dispõe:

"No caso de bens e serviÇos em geral, é indÍcio de inexequibitidade das propostas vatores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do vator orçado peta AdministraÇão."

sEToR DE LtctÍAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530,000
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Observa-se, portanto, que eventuaI percentuat reduzido da proposta não conduz

automaticamente à sua desctassificação, tratando-se apenas de presunção retativa, a quat

demanda anátise concreta acerca da viabitidade da execuÇão contratuat.

No presente caso, embora a proposta apresentada pela recorrida tenha alcanÇado

percentuaI correspondente âo parâmetro previsto no editât, não Íoram identiÍicados etementos

objetivos capazes de demonstrar inviabitidade econômica dâ execuÇão do objeto, tampouco

restou comprovada incapacidade operacionat da empresa para cumprimento das obrigaçoes

contratua is.

Assim, acother as alegações da recorrente para exigir requisitos náo previstos

expressamente no Edital, a exemplo da imposição de quantitativos mínimos no atestado de

capacidade técnica ou da presunÇão automática de inexeq uibitidade, conÍiguraria âÍronta aos

princípios da tegatidade, da vincutaÇâo ao instrumento convocatório, da razoabitidade e do

.iutgamento objetivo.

Dessa Íorma, a manutenÇao da habititaÇão da empresa JG COMÉRCtO E CLIMATIZAÇÃO

LTDA reveta-se a medida mais adequada à preservação dos princípios ticitatórios, especiatmente

da isonomia, competitividâde e seteçáo da proposta mais vantajosa para a Adm jnistraÇão Púbtica.

VeriÍica-se, ainda, que as ategaçÕes Íecursâis apresentadas não trouxeram etementos

Íáticos ou jurídicos capazes de desconstituir a decisão anteriormente proÍerida, permanecendo

íntegros os fundamentos que subsidiaram a habititaÇão da recorrida.

Por todas as Íazões expostas, conctui-se que a decisão que manteve a habititaÇão da

empresa recorrida encontra-se em consonância com os princípios da tegatidade, impessoatidade,

isonomia, vincutaçáo ao instÍumento convocatório, jutgamento objetivo e interesse púbtico.

Diante do exposto, conheÇo do presente recurso, por ser tempestivo e preencher os

requisitos de adm issibitidade, para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo

integral.mente a decisão anteriormente proferida e, consequentemente, a HABILITAÇÃO da

empresa JG COMERCIO E CLll.4ATlZAÇÃO LTDA.

7. DO ENCAMINHAMENTO

SETOR DE LrcrTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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Considerando que não Íoi exercido o juízo de retratação por pârte deste pregoeiro, o

recurso interposto será encaminhado com estas inÍormaÇões, à Autoridade Superior a quem

cat)eÍá â dêcisãô f inâ t-

Canapi/A1,21 de maio de 2026

Gilmo

Agente de ContrataÇão

sEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

r)
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JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Decisão de Recurso AdministraÇão
Pregáo Eletrônico 1212026

Objeto: Registro de Preços para contrataÇão de empresa especializada no serviço de
manutenção geral de condicionado de ar (preventiva e corretiva) fornecimento de peças e
recarga de gás, para atender a demanda das secretarias do Município de Canapi/Al.

A Prefeita do Município de Canapi, no uso de suas atribuiçóes legais e em

observância aos procedimentos estabelecidos no Art. 165, § 20 da Lei Federal no

14.13312021, delibera sobre o julgamento do Recurso Administrativo referente ao Pregão

Eletrônico no 12t2026, interposto pela empresa EXCELO CLIMATIZAÇÃO & SAÚDE

AMBIENTAL LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscríta no CNPJ no 32.769.21510001-

68.

Após apreciação da decisão proferida pelo Agente de Contratação, das razões

recursais, das contrarrazões apresentadas e da documentação constante dos autos, esta

Autoridade decrde pelo INDEFERIMENTO do recurso interposto, ratificando integralmente a

decisão proferida pelo Agente de Contrataçâo.

Canapi ,27 maio de 2026

Josélia Melo de Lima
Prefeita

o

c),

^venida 
Joaqu inl I etê. 336 Centro CANAPI/AL CI|P: 57510-000

cNPl N" l2.367.ti92()00 t-42
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PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 1212026
Processo Administrativo No 220262002003

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data dê Publicação: 25103/2026 10:13:09

LOTE í
Item: 1 Quant.: 490 Unidade: Serviços Val. Ref.: 568,33

OESCTiCáO: INSTALACÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE
poTÊúcIA DE 9,ooo BTU'S A 36.oo0, coMPLETo (EXcETo PoNTo DE ALIMENÍAÇÃO ELÉTRICA E DRENO),

--.JEVENDO ESÍAR INCLUSOS TODOS OS VALORES E ENCARGOS CONCERNENTES AOS I\4ATERIAIS
EI\,4PREGADOS NA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS, INCLUSIVE TUBULAÇÔES, ISOLAMENTO TÉRMICO, GÁS
REFRIGERANTE, MAO DE OBRA, TAXAS, IMPOSTOS, BEM COMO DEI\,4AIS DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS,
COI,4PRIMENTO DA LINHA DE ATÉ í5 METROS.. SERÁ EXIGIDO TUBULAÇÃO DE COBRE COM NO MiNIMO 2
IVIETROS CONFORI\,4E EXIGÊNCIA DO FABRICANTE, - ISOLAMENTO INDIVIDUAL NAS TUBULAÇOES.-
NECESSÁRIO O USO DE CABO PP 4X2,5 1OO% COBRE.- SUPORTE PARA CONDENSADORA DE PVC.

Autor
JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LIDA

2.9 ENGENHARIA LTDA

GUILHERME SCUIRA _ EPP

Marca/Modelo
Serviço

Seryiço

Sêryiço

Sêrviço

Valor
568,33

568,33

568,33

550,00

Autor
GUILHÉRME SCUIRA _ EPP

2.9 ENGENHARIA LTDA

ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICÕS LTDA

JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

Valor
320,00

326 48

356,48

326.48

Item: 3 Quant.: 540 Unidade: Serviços Val. Ref.: 401,28

DESCTiçãO: MANUTENÇÁO PREVENTIVA (LIÀ,4PEZADE APARELHO DE AR.CONDICIONADO SPLIT
CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER POTENCIA DE 18.000 A 36.000 BTU'S:- SERA EXIGIDA A DESINSTALAÇAO
DA EVAPORADORA A FIM DE SEREM JATEADOS E COLOCADOS PRODUTOS ANTICORROSIVOS. - SERA
EXIGIDO A COLOCAÇÃO DE PRODUTOS ELII\,4INADORES DE ODORES DESAGRADÁVEIS NOS AMBIENTES
CLII\,4ATIZADORES.- LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DOS FILTROS, SERPENTINAS, BANDEJAS E DRENOS;-
VERIFICAÇÃO E REAPERTO DE CONEXÔES ELETRICAS;- VERIFICAÇÃO DA PRESSÃO DO GÁS
REFRIGERANTE;- TESTE DE FUNCIONAMENTO GERAL;. LUBRIFICAÇAO DE PARTES MOVEIS, QUANDO
APLICÁVEL;- INSPEÇÃO DE RUíDOS ANORMAIS E VIBRAÇÔES;- T/EDIÇÃO DE CONSUMO ELETRICO DOS
EQUIPAMENTOS;- APLICAÇAO DE PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTES.

Marca,/Modelo
Serviço

Sêrviço

Serviço

SêrViço

1de6

Itêm:2 Quant.: 690 Unidade: Serviços Val. Ref.: 326,48

DESCTiçãO: MANUTENÇÂO PREVENTIVA (LIMPEZA DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO SPLIT
CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER POTÊNCIA DE 9.OOO A ,12,OOO BTU'S:- SERÁ EXIGIDA A DESINSTALAÇÃO
DA EVAPORADORA A FIM DE SEREM JATEADOS E COLOCAOOS PRODUTOS ANTICORROSIVOS, - SERÁ
EXIGIDO A COLOCAÇÃO DE PRODUTOS ELII\,4INADORES DE ODORES DESAGRADÁVEIS NOS AMBIENTES
CLIMATIZADORES.- LIIVlPEZA E HIGIENIZAÇÃO DOS FILTROS, SERPENTINAS, BAND-EJAS E DRENOS;.
VERIFICAÇÃO E REAPERTO DE CONEXÕES ELÉTRICAS;. VERIFICAÇÀO DA PRESSÃO DO GÁS
REFRIGERANTE;- TESTE DE FUNCIONAN4ENTO GERAL;- LUBRIFICAÇAO OE PARTES MOVEIS, QUANDO

-APLICÂVEL;. INSPEÇÀO DE RUíDOS ANORMAIS E VIBRAÇÔES:- MEDIÇÃO OE CONSUI\,4O ELÉTRICO DOS
EQUIPAI\,4ENTOS;- APLICAÇÃO DE PRoDUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTES.
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Autor
JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LIDA

2.9 ENGÉNHARIA LTDA

GUILHERME SCUIRA _ EPP

Marca/Modelo
Serviço

Sêrviço

Serviço

Sêrviço

Valor
401,2A

401,2A

401,28

400,00

Item:4 Quant.: 680 Unidade: Serviços Val. Ref.; 337.50

DESCTiçãO: I\,4ANUTENÇÃO CORRETIVA EM AR.CONDICIONADO CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER OE 9.OOO A
12.OOO BTU'S: A MANUTENÇÃO ENVOLVE TROCA DE EQUIPAMENTOS Á CORREÇÃO DE PROBLEMAS NO
FUNCIONAIVIENTO DAS UNIDADES, CONDENSADORA E EVAPORADORA, COMO A ELIMINAÇÃO DE
GOTEJAMENTO E RUiDO ANORMAL: A DESOBSTRUÇÃO DA TUBULAÇÀO: TROCA, SE NECFSSÁRIO DO
I\TOTOR VENTILADOR, COMPRESSOR E SERPENTINA; O REPARO OU TROCA DE PLACAS DE CIRCUITO
ELETRÔNICO, VÁLVULAS, CAPACITORES E ISOLAMENTO ADEQUADO DE TUBOS E PARTES ELÉTRICAS, AO
trINAL DO RELATÓRIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO A REPARTIÇÀO PÚBLICA. É NECESSÁRIO COLAGEI/I DE

\-ADESIVO DA EMPRESA CERTTFTCANDO HORA, DATA, E A GARANTTA DOS_ERVIÇO COM NO [/íNtMO 3 |\4ESES.-
COLOCAR MARCA DE REFERÊNCIA E MOOELO DAS PEÇAS DE REPOSIÇÃO DE ACORDO OU SIMILAR COM A
MARCA DO FABRICANTE

Autor
GUILHERME SCUIRA _ EPP

Z-9 ÉNGENHARIA LTDA

ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA

JG COI\,4ERCIO E CLIMATIZÂCAO LTDA

Marcâ/Modelo
Serviço

Servrço

Servrço

Servrço

Valor
330,00

337,50

337,50

337,50

Item:5 Quant.: 540 Unidade: Serviços Val. ReÍ.: 356,67

DêScTição: I\,4ANUTENÇÃO CORRETIVA EM AR CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE
'I8.OOO A 36.OOO BTU'S: A MANUTENÇÃO ENVOLVE TROCA DE EQUIPAMENTOS Á CORREÇÃO DE PROBLEMAS
NO FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES, CONDENSADORA E EVAPORADORA, COMO A ELIMINACÃO DE
GOTEJAMENTO E RUIDO ANORMAL; A DESOBSTRUÇÀO DA TUBULAÇÀO: TROCA SE NECESSÁRIO DO
|\4OTOR VENTILADOR, COMPRESSOR E SERPENTINA; O REPARO OU TROCA DE PLACAS DE CtRCUITO
ELETRÔNtCO, VÁLVULAS, CAPACTTORES E ISOLAMENTO ADEOUAOO DE TUBOS E PARTES ELETRICAS. AO
FINAL DO RELATÓRIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO A REPARTIÇÃO PÚBLICA, E NECESSÁRIO COLAGEIVI DE
ADESIVO DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A GARANTIA DOSERVIÇO COM NO MÍNIMO 3 MESES,.
COLOCAR MARCA DE REFERÊNCIA E MODELO DAS PEÇAS DE REPOSIÇÃO DE ACORDO OU SIMILAR COM A
\,4ARCA DO FABRICANTE

Autor
JG COMERCIO E CLII\,4ATIZACAO LTDA

ALVES E BARROS COI\,IERCIO & SERVICOS LTOA

Z-9 ENGENHARIA L'TDA

GUILHERME SCUIRA _ EPP

Marca/Modelo
Serviço

Serviço

Sêrviço

Serviço

Valor
356,67

356,67

356,67

350,00

Item:6 Quant.: 790 Unidadê: SêÍviços Val. Ref.:356,67

DESCTiçãO: MANUTENÇÃO CORRETIVA COM RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE DE 9.OOO A 36.000 BTU'S:
I\4ANUTENÇÃO CORRETIVA COM RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE EM APARELHO DE AR-CONDICIONADO
TIPO SPLIT OU CONVENCIONAL COI\,4 POTÉNCIA DE 9.OOO A 24-OOO BTU'S. AO FINAL DO RELATÓRIO DA
EXECUÇÂO DO SERVIÇO A REPARTIÇÀO PÚBLICA, É NECESSÁRIO COLAGEM DE ADESIVO DA EMPRESA
CERTIFICANDO HORA, DATA, E A GARANTTA DO SERV|ÇO COM NO MÍN|MO 3 MESES.

Valor
350,00

356,67

356,67

356,67

Autor
GUILHERI\4E SCUIRA _ EPP

2.9 ENGENHARIA LTDA

ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LIDA

JG COMERCIO Ê CLIMATIZACAO LTDA

Marca/Modelo
Serviço

Serviço

Serviço

Serviço

2de6
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Itêm:7 Quant.: 390 Unidade: ServiÇos Val. Ref.:283,00

DESCTiCãO: OESINSTALACÃO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT
INVER1ER DE POTÊNCIÀ DE 9,OOO BTU'S A 36.000 COM O RECOLHIMENTO DO GÁS REFRIGERANTE PARA O
COMPRESSOR, RETIRADA DA EVAPORADORA E CONDENSADORA E REMOÇÃO DA TUBULAÇÃO
FRIGORÍFERA EXISTENTE, OS SUPORTES DA CONDENSADORA DEVERÃO SER RETIRADOS E ENTREGUES A
CONTRATANTE.

Autor
JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTOA

Z-9 ENGENHARIA LTDA

ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA

GUILHERME SCUIRA _ EPP

Marca/Modelo
Sê.viço

Serviço

Serviço

ServiÇo

Valor
283,00

283,00

283.00

250,00

Val. ReÍ.; 855,00

Autor
GUILHERME SCUIRA _ EPP

2.9 ENGENHARIA LTDA

ALVES E BARROS COMÉRCIO & SERVICOS LTOA

JG COMERCIO E CLIMAÍIZACAO LTDA

Marcâ/Modêlo
Servlço

Serviço

Sêrviço

SeNiço

Valor
850,00

855,00

855,00

s55,00

Item: 9 Quant.: 150 Unidade: Unidades

OescriÇão: COMPRESSOR ROTATIVO DO AR- CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTU'S,220V

Val. Ref.: 855.00

Autor
JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

ALVES E BARROS COIVERCIO & SERVICOS LTDA

Z-9 ENGENHARIA LTDA

GUILHERME SCUIRA - EPP

Valor
855,00

855,00

855,00

850,00

Val. Ref.: 855,00

vAutor
GUILHERME SCUIRA - EPP

2.9 ENGENHARIA LTDA

JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

ALVES E BARROS COIVIERCIO & SERVICOS LTOA

Marca/Modelo
Serviço

Serviço

Serviço

Serviço

Valor
850,00

855,00

855,00

8s5,00

Item: 1í Quant.: 123 Unidade: Unidades

Descriçáo: COI\iIPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU'S, 220V

Val. Ref.: 963,33

Autor
ALVES E BARROS COI\4ERCIO & SERVICOS LTDA

JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

Z-9 ENGENHARIA LTDA

GUILHÉRME SCUIRA _ EPP

Marca/Modelo
Serviço

SeNiço

Servrço

Serviço

Val. Ref.: 474,33

3de6

Item:8 Quant.: í50 Unidade: Unidades

\-Descriçáo: COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONAOO SPLIT 9.000 BTU'S, 220V.

Marca/Modelo
Serviço

Serviço

Servrço

SerViço

Item:10 Quant.: 123 Unidade: Unidades

Descrição: CONIPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTU'S, 220V.

Valor
963,33

963,33

963,33

9s0,00

Item: í 2 Quant.: 150 Unidade: Unidades

DescÍiçâo: MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 9.000 BTU'S 22oVOLTS.
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Autor
GUILHERME SCUIRA - EPP

2.9 ENGENHARIA LTDA

JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA

Marca/Modelo
Sêrviço

Serviço

Serviço

SerViço

Valor
400,00

474,33

474,33

474,33

Itêm:13 Quant.: 150 Unidade: Unidades

Descrição: MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTU'S 22oVOLTS

Val. Ref.: 474,33

Autor
ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LÍDA

JG COI\4ERCIO E CLIMATIZACAO LIDA

Z-9 ENGENHARIA LTDA

\,JUILHÉRME SCUIRA - EPP

Marca/Modelo
Serviço

Selviço

Serviço

§erytÇo

Valor
474,33

474,33

474,33

470,00

Item: í4 Quant.: 123 Unidade: Unidades

Descrição; MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTU'S 220VOLTS

Val. RêÍ.: 576,33

Valor
550,00

576,33

576,33

576,33

Item: 15 Quant.: 123 Unidade: Unidades

Descrição: MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLTT 24.000 BTU'S 22oVOLTS

Val. Ref.: 576,33

AutoÍ
JG COMERCIO E CLIMATIZACAÔ LTDA

ALVÉS E BARROS COI\'ÊRCIO & SERVICOS LTDA

2.9 ENGENHARIA LTDA

GUILHERME SCUIRA - EPP

Marca/Modêlo
Serviço

5êrvrÇO

Sêrviço

Serviço

Valor
576,33

576,33

576,33

550,00

-,tem:16 Quant.: 180 Unidade: Unidades

Descrição: PLACA ELETRÔNtCA DE AR-CONDtCtONADO SpLtT DE 9.000 A 24.000 BTU',S

Val. Ref.: 280,48

Autor
GUILHERME SCUIRA _ EPP

Z-9 ENGENHARIA LTDA

ALVES E BARROS COI\4ERCIO & SERVICOS LIDA

JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

Marca/Modelo
Serviço

Serviço

Serviço

Serviço

Valor
250,00

280,48

280,48

280,48

Item: í7 Quant.: 150 Unidade: Unidades Val. ReÍ.: 774,00

DeScTição: SERPENÍINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR.CONDICIONADO DE 9.OOO BTU,S

Autor
JG COIUERCIO E CLII\4AIIZ,ACAO LTDA

ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA

GUILHERME SCUIRA _ EPP

Z-9 ENGÊNHARIA LTOA

Marca/Modêlo
Serviço

servrÇo

Sêrviço

Valor
774,04

774,00

750,00

77400

Quant.: '150 Unidade: Unidades

4de6

Val. Ref.: 774.00

Autor Marca/Modelo
GUILHERME SCUIRA - EPP Serviço

2.9 ENGENHARIA LTDA SeNiço

ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA Serviço

JG COMÉRCIO E CLIMATIZACAO LIDA Seryrço

Itêm: í 8
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Descrição: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 12.000 BTU'S

Autor
2.9 ENGENHARIA LTOA

ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA

JG COIVERCIO E CLII\,íATIZACAO LÍDA

GUILHERME SCUIRA - EPP

Marca/Modelo
ServiÇo

SeNiço

5ervrço

Serviço

Valor
774,O0

774,04

774,OA

750,00

Autor
GUILHERME SCUIRA _ EPP

ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LIDA
\,JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

Z-9 ENGENHARIA LTDA

Marca/Modêlo
Serviço

Sêrviço

Serviço

Valor
1.300.00

1.360.00

1.360,00

1.360,00

Itêm: 19 Quant.: 123 Unidade: Unidades Val. Ref.: 1.360,00

Descrição: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 18.000 BTU'S

Item:20 Quant.: 123 Unidade: Unidades Val. ReÍ.: 1.558,67

Descrição: SERPENTINA DE COBRE PARA ÉVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 24.000 BTU'S

Autor
Z-9 ENGENHARIA LTDA

JG COMERCIO E CLIMAÍIZACAO LTDA

ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA

GUILHERME SCUIRA _ EPP

Marca/Modelo
Serviço

Serviço

SeNiço

SeMço

Valor
1.558,67

1.558,67

'1.558,67

'1.500,00

Item: 21 Quant.: 20 Unidade: Unidades

Descriçáo: COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONAOO SPLIT 36.000 BTU'S, 220V

Val. ReÍ.:1.180,00

Autor
GUILHERME SCUIRA - EPP

ALVES E BARROS COMERCIO & SÉRVICOS LTOA

JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

\-.2-9 ENGENHARIA LTDA

Marca/Modelo
Serviço

Seruiço

Serviço

Serviço

Valor
1.000,00

1.180,00

1.180,00

1.180,00

Val. Ref.: 465,17

Autor
2.9 ENGÉNHAR'A LTDA

ALVÉS E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA

JG COI\,íERCIO E CLIMATIZÂCAO LTDA

GUILHERME SCUIRA _ EPP

Marca/Modelo
Serviço

servrÇo

Sêrviço

Serviço

Valor
465,17

465.17

465,17

450,OO

Itêm:23 Quant.: 20 Unidade: Unidades Val. Ref.: 3.355.10

Descrição: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 36.000 BTU'S

Valor
3.300,00

3.355,10

3.355,'10

3.355,10

Autor
GUILHERME SCUIRA - EPP

JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

2.9 ÉNGENHARIA LTDA

ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA

Marca/Modelo
Serviço

Serviço

Serviço

ServrÇo

5deô

Iter 22 Ouant.: 20 Unidade: Unidades

Descrição: MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 36.000 BTU'S 22OVOLTS.
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DOCUMENTOS ANEXADOS

JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA
Hotâtio 11l1,t2a26 Og:21 Documonto: GARANTIA DA PROPOSTA (SEGURO GARANTTA).

Endereço: hltp://bnccompras.blob.core.windows.nêUparlicipantdocumeôts/9b 1e465827a84f388953e359b72d'1800.pdf

Horárioi 11lOSt2O26 Og'21 Documênto: Propostâ êm pêpel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows. neUpaíicipantdocumentí537a641 1e7124b09a8'1301Íbf214a5c2.pdí

GUILHERME SCUIRA - EPP
Horário: 11/05/2026 15:58 Oocumenlo: GARANTIA DA PROPOSTA (SEGURO GARANTIA).

EndeÍeço: http://bnccompras.blob.core.windows. neUparticipantdocuments/854c71829d4d4ae 1be3a3b3c2ÍeeaaaS.pdÍ
qorário: 11/05/2026 15:58 Documento: Proposla em papetlimbrado. assrnadd e co.r CNPJ

vÉnderêço: httpJ/bnccompras.blob.core.windows.neUpârticipantdocuments/b6364b681a2d4'1bga275243551363739.pdí

ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA
HoráÍio: 'l'105/2026 '6:41 Documênto: GARANTIA DA PROPOSTA (SEGURO GARANTTA).

Ehdercço: httpr/bnccompras.blob.corê.windows.neUpârlicipantdocumênts/45dgabee1 '1 334c79b64a86êc7f8decb6.pdi

Horárioi 1110512026 16:41 Oocumento: PÍoposta em pêpel ImbÍado assinâda e com CNPJ

EndeÍeço: httpJ/bnccompras.blob.core.windows.neuparticipantdocuments/e10Íd286ce 1 1465dab009c8abc06add.pdf

Z-9 ENGENHARIA LTDA
Ho.átio: 1110512026 17:32 Documento: GARANTIA DA PROPOSTA (SEGURO GARANTTA).

Endêreço: htlpr//bnccompras.blob.core.v!indows.nêVparlicipantdocumenlsle4dc774tgb24461A3l399be66c65668.pdf

Hoáriot 111051202617132 Documenlo: Proposta êm papêl timbrado, assinada e com CNPJ

Endêrêço: httpr/bnccompras.blob.core.windows. oêUparticipantdocumenls/71617357cah24bd6b í 9e64954êc8351 1 . pdÍ

ARQUIVOS ANEXADOS A ITENS
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PREGÃo ELETRôNrco No 12t2026
Processo Administrativo No 220262002003

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GlLl\4O MALTA DE NTENEZES

Data de Publicaçáo: ?510312026 10:13.09

MOVIMENTOS DO PROCESSO
3010312026 í6:27:57 REQUERIMENTO DE IMPUGNAçÃO JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA (32.724.552i0001-39)
lmpugnaÇão ao Edital 1212026
0ô/0/U2026 í 8:5'l:ít
segue une"o, lmpug.

.-.,
Deferido pelas razôes e ostas no ul mento da im na
09t04t2026 1 A DE IMPUGN PREGOEIRO
lndeÍerido pelas razões e no ento da im na oul
091041202614i42t14 PR USPENSO SISTÉMA
Àlotivo: Para corre do termo de referencia, conforme osta a im ugnação a sentada
27 10412026 O9t3 MENSAGEM PREGOEIRO
PROCESSO RETOMADO. Motivo: A PEDIDO DO SEIOR DEMANDANTE
2710412026 O9:.38tO4 PROCESSO EM RET|FICAçÃO stsTEl/A

27104/202609:39:26 MEN EM PREGOEIRO
O arquivo EDITAL PE 12-2026, AR CONDICIONADO - ALTERADO.pdf foi adicionado ao SSO

I 1 t05t2026 09: 1:0í CADASTRO DE PROPOSTA JG CON.4ERCIO E CLI L

1110512026 15:58;37 CADASTRO DE PROITOSTA GUILHERME SCUIRA _ EPP
1tl05/2026 16:33:00 CADASTRO DE PRO POSTA VES E BARROS COIVERCIO & SERVICOS LTDA
1110512026 16i41 toz ALTERAÇ AO DEPROPOSÍA ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA
'l'110512026 l7:32:00 C DE PROPOSTA Z-9 ENGENHARIA LTDA
12105/2026 09:30:27 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia. senhores licitantes
12l05/202609:30:46 MENSAGEM PREGOEIRO

_, sessão está abertâ, a disputa será iniciada.
1210512026'10:01:4'l MENSAGEM PREGOEIRO
Fica o licitante JG COI\,4ERClO E CLIMATIZACAO LTDA, convocado para apresentaçáo dos documentos de habilitação, no prazo de
02 duâs horas, sob pena de inabilita ção
1210512026í0:01:5í MENSAGEM PREGOEIRO
O parlicipante JG COIVIERCIO E CLIi,4ATIZACAO LTDA Íoi convocâdo a apresentar seus documentos de habilitaÉo até 120512026
12:01
1210512026'10;02:09 MENSAG PREGOEIRO
O condutor ativou o anêxo de documentos complementares
121051202610:02114 MENSAGEM PREGOEIRO
O condutor alterou o horário limite ara envio de documêntos complementares paÍa 1210512026 12:02:13
1210512026í0:38:59 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA adicionou o arquivo 998b224b763Í445486b9Íd965e7b7ea4.rar aos
documentos complemenlares.
1210512026'10:39:12 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA adicionou o arquivo 04c6cÍ5a0c7440ba80dbefa5b5c2fdc9.pdÍ aos
documentos complêmentares.
1210512026 13;15:08 MENSAGEM PREGOEIRO
Solicito ao licitante JG COMERCIO E CLIMAÍIZACAO LTDA, que êjuste os valores unitários no sistema de acordo com ê proposta
readequada apresentada.
1210512026 í3:24:23 MENSAGEM PREGOEIRO
Declaro o licitante JG COMERCIO E CLII.4ATIZACAO LTDA, devidamente habilitado no certame

Gerado em: 2910512026 15.55.17 1dê7
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121051202613:24:41 MENSAGEM PREGOEIRO
O processo será encaminhâdo para a fase de maniÍestaçáo de recursos
121051202613:45:08 MENSAGEM PREGOEIRO
SENHORES LICIÍANTES, CONSIDERANDO A MANIFESTAÇÁO DE RECURSO REGISTRADA. INFORMAMOS OUE A SESSÃO
ESTÁ SUSPENSA, A FIM AGUARDAR OS TRAMITÉS OO REFERIDO RECURSO, APÓS, COMUNICAREMOS VIA SISTEMA, COM
ANTECEDÊNCIA DE 24 HORAS, A DAÍA DA CONÍINUIDADE DO CÉRTAME,
28/05/202608:07:56 MENSAGEM PREGOEIRO
Convoco os interessados para a retomada da sessâo que sê dará em 29105/2026 as 09:00h
29lisl2l26 09:02:40 MENSAGÉM PREGOEIRO
Bom dra. sênhorês licitantes.

6 09: E SAGEM PREGOEIRO

2910512026 09.1 E PRE OE RO
ConÍorme julgamento do recurso anexo a lataÍorma, o recurso Íoi ado im cedente
29/05i 2026 09:íl:56 MEN EM PRE OEIRO

- lada mais havendo a tratar, inÍormo que a sessão está encerrada o processo será encaminhado para adjudicação e homologaçâo
-pela âutofi dâde competente.

LOTE í - ADJUDICADO
LOTE í

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item:1 Unidade: ServiÇos Marca: Sêrviço Modelo:
DeScTiçâo: INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR.CONDICIONADO SPLIT CONVENCIoNAL E SPLIT INVERTER DE PoTÊNcIA DE
9-OOO BTU'S A 36.OOO, CO[,,IPLETO (EXCETO PONTO DE ALIMENTAçÂO ELETRTCA E DRENO), DEVENDO ESTAR INCLUSOS
TODOS OS VALORES E ENCARGOS CONCERNENTES AOS i,4ATERrArS Ei,4pREGADOS NA REÂLrZÂÇÃO DOS SERVTÇOS,
INCLUSIVE TUBULÂÇÔES, ISOLAMENTO TERi,,IICO, GÁS REFRIGERANTE, MÃO DE OBRA, TAXAS, IúPOSTOS, BEM COMO
DEI,4AIS DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS, COMPRII\,4ENTO DA LINHA DE ATÉ 15 METROS. - SERÂ EXIGIDO TUBULAÇÃO
DE COBRE COM NO MiNIMO 2 METROS CONFORI\4E EXIGÊNCIA DO FABRICANTÊ. - ISOLAMENTO INDIVIDUAL NAS
TUBULAÇÔES.. NECESSÁRIO O USO DE CABO PP 4X2,5 ,1OO% COSRE,- SUPORTE PARA CONDÉNSADORA DE PVC.
Ouantidade:4g0 Valor Unit.: 284,17 Vâlor Total: 139.243.30
Item: 2 Unidade: Serviços Marca: Serviço Modelo:
DESCTIçàO: MANUTENÇÃO PREVENTIVA (LII/ÍPEZA DE APARELHO DE AR.CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT
INVERTER POTÉNCIA DE 9.OOO A 12,OOO BÍU S - SERÁ EXIGIDA A DESINSTALAÇÃO DA EVAPORADORA A FIM DE SEREM
JATEADOS E COLOCADOS PRODUTOS ANTICORROSIVOS, . SERÁ EXIGIDO A COLOCAÇÃO DE PRODUTOS ÊLIMINADORES
DE ODORES DESAGRADÁVEIS NOS Ai,4BIENTES CLII\4ATIZADORES,. LII\.4PEZA E HIGIENIZAÇÀO DOS FILTROS,
JERPENTINAS, BANDEJAS E DRENOS:. VERIFICAÇÃO E REAPERTO DE CONEXÕES ELETRICAS:- VERIFICAÇÃO DA

-RESSÀO 
DO GÁS REFRIGERANTE,- TESTE DE FUNCIONAI\,1ENTO GERAL;- LUBRIFIcAÇÃo DE PARTES MÔúEIS, oUANDo

APLICÁVEL:. INSPEÇÃO DE RUiDOS ANORI\,4AIS E VIBRAÇÔES:- MEDIÇÃO DE CONSUIlIÓ ELETRICO DOS EOUIPAMENTOS:-
APLICAÇAO DE PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTÊS.
Ouantidade: 690 Valor Unit.: 163,23 Valor Total: 112.628,70
Item:3 Unidade: Serviços l\,4arca: Serviço Modelo:
DESCTiçãO: I\,4ANUTENÇÃO PREVENTIVA (LIMPEZA DE APARELHO DE AR.CONDICIONADO SPLIT CONVÉNCIONAL E SPLIT
INVERTER POTÊNCIA DE ,18.OOO A 36.000 BTU S:. SERÁ EXIGIDA A DESINSTALAÇÀO DA EVAPORADORA A FIM DE SEREM
JATEADOS E COLOCADOS PRODUTOS ANTICORROSIVOS. . SÉRÁ EXIGIDO A COLOCAÇÃO DE PRODUTOS ELIMINADORES
DE ODORES DESAGRADÁVEIS NOS AMBIENTES CLIMATIZADORES.- LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DOS FILTROS,
SERPENTINAS, BANDEJAS E DRENOS;- VERIFICAÇÃO E REAPERTO DE CONEXÔES ELETRICAS:- VERIFICAÇÃO DA
PRESSÃO DO GAS REFRIGERANTE:- TESTE DE FÚNCIONAMENTo GERAL;- LUBRIFICAÇÃo DE PARTES MÓúEIS, oUANDo
APLICÁVEL:- INSPEÇÀO DE RUIDOS ANORMAIS E VIBRAÇÔES:. MEDIÇÀO DE CONSUMÓ ELÉTRICO DOS EOUIPAIVIENTOSi
APLICAÇAO DE PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTES,
Quantidade: 540 Valor Unit.: 200,64 Valor Total: 108.345.60

Gerado em: 2910512026 15:55 17 2de7
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Item:4 Unidade: Serviços Marca: Serviço Modelo:
DescriÇão: MANUTENÇÃO CORRETTVA EM AR-CONDTCIONADO CONVENCTONAL E SPLTT TNVERTER DE 9.000 A 12.000
BTU'S: A MANUTÉNÇÃO ENVOLVE TROCA DE EQUIPAI\,IENTOS Á CORREÇÃO DE PROBLEMAS NO FUNCIONAMENTO DAS
UNIDADES, CONDENSADORA E EVAPORADORA, COMOÂ ELIMINAÇÃO DE GOTEJAMENTO E RUÍDO ANORMALi A
DESOBSTRUÇÃO DA TUBULAÇÃO; TROCA, SE NECESSÁRIO DO MOTOR VENTITÂDOR, COMPRESSOR E SERPENTINA; O
REPARO OU TROCA DE PLACAS DE CIRCUITO ELETRÔNICO, VÁLVULAS, CAPACITORES E ISOLAMENTO ADEOUADO DE
TIJBOS E PARTES ELETRICAS, AO FINAL DO RELATÓRIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO A REPARÍIÇÃO PÚBLICA, E
NECESSÁRIO COLAGEM DÉ ADESIVO DA EMPRESA CERTIFICANDO ÉORA, DATA, E A GARANTIA ÓOSERVIÇO COM NO
MíNIMO 3 MESES.. COLOCAR À,4ARCA DE REFERÊNCIA E MoDELo DAS PEÇAS DE REPoSIÇÃo DE AcoRDÓ oU SIMILAR
COIVl A I/ARCA DO FABRICANTE
Quantidade: 680 Valor Unit.: 168,75 Valor Total: 114.750,00
Itêm: 5 Unidâde: Serviços Marca: Serviço Modelo:
Descriçáo: IiIANUTENÇÁO CORRETIVA Et\,1 AR CONDICIONADO SPLTT CONVENCTONAL E SPLTT TNVERTER DE 18.000 A
36,OOO BTU'S: A MANUTENÇÃO ENVOLVE TROCA DE EOUIPAMENTOS Á CORRÊÇÃO DE PROBLEMAS NO FUNCIONAMENTO
DAS UNIDADES, CONDENSADORA E EVAPORADORA, COMO A ELII\iIINAÇÃO DE GOTEJAMENTO E RUiDO ANORMAL; A
DESOBSTRUÇÃO DA TUBULAÇÃO; TROCA SE NECESSÁRIO DO À,4OToR VENTILADoR, coMPRESSoR E SERPENTINA; o
IEPARO OU TROCA DE PLACAS DE CIRCUITO ELETRÔNICO, VÁLVULAS. CAPACITORES E ISOLAN,IENTO ADEQUADO DEVTUBOS E PARTES ELETRICAS. AO FINAL DO RELATÔRIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO A REPARTIÇÃO PÚBLICA, É

NEcESSÁRlo coLAGETV DE ADESrvo DA EMpRESA cERTrFrcANDo iroRA, DATA, EA GARANTTA óosERVtÇo ioM No
MINIMO 3 I\,.IESES.- COLOCAR MARCA DE REFERÊNCIA E MoDELo DAS PEÇAS DE REPoSIÇÃo DE AcoRoÓ oU SIMILAR
COI\,I A MARCA DO FABRICANTE
Quantidadê: 540 Valor Unit.: 178,34 Valor Total: 96.303,60

DCSCTiçãO: I\,4ANUTENÇÃO CORRETIVA COM RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE DE 9,OOO A 36.OOO BTU'S: À,íANUTENÇÃO
CORRETIVA COIVI RECARGA OE GÁS REFRIGERANTE EM APARELHO DE AR.CONDICIoNADo TIPo SPLIT oU
ooNVENCIoNAL coM PoTÊNcrA DE 9.000 A 24.ooo BTU'S. Ao F|NAL Do RELATóR|o DA ExEcUÇÃo Do sERVtÇo A
REPARTIÇÃO PÚBLICA, E NECESSÁRIO COLAGEM DE ADESIVo DA EMPRESA CERTIFICANDo HóRA, DATA, E A GARANTIA
DO SERV|ÇO COrVr NO MíN|MO 3 MESES,
Quantidade: 790 Valor Unit.: 178,34 Valor Total: 140.888,60

Item: 6 Unidade: Serviços Marca: Serviço Modelo

llem: 7 Unidade: Serviços Marca: Serviço Modelo
DESCTiçáO: DESINSTALAÇÃO DÉ APARELHOS DE AR-CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE
POTENCIA DE 9.OOO BTU'S A 36.OOO COM O RECOLHIVIENTO DO GÁS REFRIGERANTE PARA O COMPRESSOR, RETIRADA
DA EVAPORADORA E CONDENSADORA E REMOÇÁO DA TUBULÁÇÃO FRIGORÍFERA EXISTENTE. OS SUPORTES DA
CONDENSADORA DEVERÃO SER RETIRADOS E ENTREGUES A CONTRATANTE.
Quantidâde: 390 Valor Unit.: 141,50 Valor Total: 55. 185,00
Item:8 Unidade: Unidades Marca: Serviço lúodelo
Descrição: COMPRESSOR ROTAÍlVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 9.000 BTU'S, 220V
Quantidade: 150 Valor Unit.:427,50 ValoÍ Total: 64.125,00

l\,4arca: Serviço

-escrição: 
COMPRESSOR ROTATIVO DO AR- CONDICIONADO SPLIÍ 12-000 BTU'S. 220V

Quantidêde: 150 Valor Unit,: 427,50

'tem:9 Unidade: Unidades Modelo

Valor Total: 64.125,00
Item:10 Unidade: Unidades N,4arca: Serviço

Valor Total: 52.582,50
Itêm: 1'1 Unidade: Unidades MaÍca: Serviço
Descriçáo: COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU'S, 220V
Quantidade: 123 Valor Unit.: 481,65

Nlodelo

Valor Total: 59.242.95
Item:12 Unidade: Unidades Marca: Sêrviço Modelo
Descrição: IVIOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIÍ 9.000 BTU'S 220VOLTS.
Quantidade: 150 Valor unit.: 237.17 Valor Total: 35.575,50
Item: 13 Unidade: Unidades i.4arca: Serviço Modelo
Descrição: l\,4OTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIÍ 12.000 BTU'S 220VOLTS.
Ouantidade: 150 Valor Unit.: 237,17 Valor Total: 35.575.50
Itêm: 14 Unidade: Unidades i,4arca: Serviço Modelo
Descriçáo: l\ilOTOR DE VENTILÂDOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTU'S 220VOLTS.
Quantidade: 123 Valor unit.: 288.17 Valor Total: 35.444,91

Gerado em: 2910512026 1555:17 3de7

Descrição; COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLlT l8.000 BTU'S,220V.
Quântidade: 123 Valot Unil.: 427.50

[,4odelo]



YÇ.}

I

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

Itêm:'15 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo

Descriçâo: MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU'S 220VOLTS.
Quantidade: 123 Valor Unit.: 288,'17 Valor Totâl: 35.444.91

Item: 16 Unidade: Unidades Marcar Serviço
Descrição: PLACA ELETRÔNICA DE AR-CONDICIONADO SPLIT DE LO0O A 24.000 BTU'S

Quantidade: '180 Valor Unit.: 140,23

Modelo

Valor Total: 25.241,40

llem: 17 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modêlo:

Descrição: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 9.000 BTU'S
Ouantidade: 150 Valor Unit.: 387,00 Valor Total: 58.050,00

Item: 18 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo:
Descrição: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 12.000 BTU'S
Ouantidade: 150 Valor Unit.: 387,00 Valor Total: 58.050,00
Item: 19 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo:
Descrição: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 18.000 BTU'S

-.tuantidade: 
123 Valor Unit.:680,00 Valor Total: 83.640,00

Item: 20 Unidêde: Unidades Marca: SeÍviÇo Modelo:
Descrição: SERPENTINA DE COBRE PARA ÉVAPORADORA OE AR-CONDICIONADO OE 24.000 BTU'S
Quantidade: 123 Valor Unit.: 779,34 Valor Total: 95.858,82
Item: 21 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo:
Descriçáo: COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 36.000 BTU'S, 220V.

Quantidadei 20 Valor Unit.: 590,00 Valor Total: 1 1.800,00
llem',z2 Unidade: Unidades Mârca: Serviço l,4odelo

Descrição: MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 36.000 BTU'S 220VOLTS.
Quantidade:20 Valor Unit.:232,59 Valor Total: 4.651,80
Item;23 Unidade: Unidades MaÍca: Serviço Modelo:
Descrição: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 36.000 BTU'S
Quantidade:20 Valor Unit.: 1.677,45 Valor Total: 33.549,00

cLASSTFTCAçÃO
Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final DiÍ.(%) ME

1 JG COi,4ERCtO E CLTMATTZACAO LTDA 800 32.724.552t0001-39 3.040.604,18 1.520.302,09 Sim

2 ALVES E BARROS COMERCIO & 122 32.769.215t0001-68 3.061.304,18 1.790.000,00 11,74 Sim

3 GUILHERME SCUIRA _ EPP 861 24.004.543t0001-45 2.945.300,00 2.583.900,00 44,35 Sim

- 4 Z-9 ENGENHARIA LTDA 812 36.576.084/0001-53 3.040.604,18 2.584.000,00 0,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Ofeía lnicial OÍerla Final oiÍ.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final DiÍ.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

25103t2O26 í 0:í3:09 PUBLICADO

25/03/2026 í4:00:00 RECEPçÃO DE PROPOSTAS

09 10412026 1 4:4211 4 SUSPÉNSO

27 10412026 09:37 i45 AGUARDANDO DISPUTA

27t04t2026 O9t4Ot3O RECEPçÃO DE PROPOSTAS

27 10412026 09:40:58 PUBLICADO

27t04t2026 14|OO:0O RECEPçÃO DE PROPOSTAS

12l05/2026 08:30:00 AGUARDANDO DISPUTA

12l05/202609:30:55 DISPUTA

Gêrado ern: 2910512026 15,5517 4de7
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12l05i2026 09:30:55 LANCE z-9 ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 812) 3.040.604,'18

2.945.300,00

12105/2026 09:30r55 LANCE JG COMERCIO E CLItuIATIZACAO LTDA (PARTICIPANTÉ 800) 3.040.604,18

1205/2026 09:30r55 LANCE ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 122) 3.061.304,18

í2105/2026 09:31:55 LANCE JG COMERCIO E CLl|\,4AÍIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 800)

í21052026 09134:-'12 LANCE Z-9 ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 812) 2.943.000,00

1210512026 09:34:49 LANCE JG Col\,4ERClO E CLIMATIZACAO LrOA (PARTICIPANTE 800) 2.943.500,00

í2105/2026 09:35:56 LANCE ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 122) 2.942.000,00

í2105/2026 09:36:08 LANCE z-9 ENGENHARIA LTDA (PARÍlClPANÍE 8'12) 2.94í.000,00

12105/2026 09:36:30 LANGE JG cOl\4ERClO E CLliilATlzACAO LTDA (PARTICIPANTE 800) 2.940-000,00

1210512026 Ogi37i12 LANCE ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 122) 2.938.000,00

'210512026 09i37i39 LANCE z-9 ÊNGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 812) 2.937.000,00

2/05/2026 09:37:59 LANCE JG CON,IERC|O E CLl|\,4AÍIZACAO LÍDA (PARTICIPANTE 800) 2.930.000,00

'1210512026 09:38124 LANCÉ ALVES E BARROS COi,4ERCIO & SERVICOS LrDA (PARTICIPANTÊ 122) 2.920.000,00

'1210512026 09t38i42 LANCE JG COÀíERCIO E CLlI\4ATIZACAO LÍDA (PARTICIPANTE 800) 2.9í9.000,00

12105/2026 09:38:56 LANCE Z-9 ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 812) 2.910.000,00

't2105/2026 09:38:56 PRORROGAçÂOAUTOMÁTICA

12105/2026 09:39:1í LANCE JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 800) 2.S09.000,00

12105/2026 09:39:40 LANCE ALVES É BARROS COI\,IERClO & SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 122) 2.900.000,00

'12l0s/2026 09:39:55 LANCE JG COMERCIO E CLlI\,4ATIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 800) 2.899.000,00

12105/2026 09:39:56 LANCE GU ILHERME SCUIRA - EPP (PARTICIPANTE 861) 2.800.999,00

'12105/2026 09:40:35 LANCE Z-9 ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 812) 2.780.000,00

l2105/2026 09:ií0:38 LANCE JG COI\,4ERClO E CLIMATIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 800) 2.800.000,00

1210512026 O9t4O:51 LANCE ALVES E BARROS CO[,'IERCIO & SERVICOS LÍDA (PARTICIPANTE 122) 2.770.000,00

1210512026 09:41:03 LANCE JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 800) 2.750.000,00

1210512026 09t4'1t26 LANCE ALVES E BARROS COI\,,!ERC|O & SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 122) 2.720.000,00

'1210512026 09:4'1t37 LANCE Z-9 ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 812) 2.700.000,00

'210512026 09141137 LANCE GUILHÉRl\,lE SCUIRA- EPP (PARTICIPANÍE 861) 2.736.543,00

1210512026 09t41155 LANCE JG COI\,4ERC|O E CLIMATIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 800) 2.690.000,00

1210512026 O9t42tO7 LANCE Z-9 ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 812) 2.600.000,00

1210512026 09t4z0a LANCE GUILHÉRN,4E SCUIRA- EPP (PARTICIPANTE 861) 2.600.900,00

1210512026 09l.42:16 LANCE ALVES E BARROS COI\,4ERC|O & SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 122) 2.500.000,00

'1210512026 09142'.37 LANCE JG COMERCIO E CLlI\,'IATIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 800) 2.490.000,00

1210512026 09:42t45 LANCE ALVES E BARROS COIVIERCIO & SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 122) 2.4s0.000,00

1210512026 09143to4 LANCE JG COI\,4ÉRCIO E CLll\,4ATlzACAO LTDA (PARTICIPANTE 800) 2.440.000,00

1210512026 09143t11 LANCE z-9 ENGÉNHARIA LTDA (PARTICIPANTÊ 812) 2.584.000,00

1210512026 09t43t13 LANCE ALVÉS E BARROS COI\,4ERC|O & SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 122) 2.400.000,00

1210512026 09t43130 LANCE JG CoMERCIo E CLIMAIIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 800) 2.399.000,00

1210512026 09143:.48 LANCE ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 122) 2.370.000,00

1210512026 Ogi43t57 LANCE GUILHERÀ.4E SCUIRA - EPP (PARTICIPANTE 861) 2.583.900,00

1210512026 09:U'.09 LANCE JG COI\,4ERC|O E CLl|VIAÍIZACAO LTDA (PARTICIPANTÊ 800) 2.369.000,00

'1210512026 09t44118 LANCE ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICoS LTDA (PARTICIPANTÊ 122) 2.360.000,00

1210512026 09144t41 LANCE JG COMERCIO E CLlI\4ATIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 800) 2.359.000,00

1210512026 09144i56 LANCÉ ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA {PARTICIPANTE 122) 2.350.000,00

Gêrado em: 2910512026 15:55:17 5de7

12l0s/2026 09:30:55 LANCE GU ILHERME SCUIRA - EPP (PARTICIPANTE 861)
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1210s12026 Og:45i20 LANCE JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LÍDA (PARTICIPANTE 800) 2-349.000,00

121o5t2o26 o9i45i34 LANCE ALVES EBARROS COÀ4ERClO & SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 122) 2.340.000,00

l2105/2026 09:45:56 LANCE JG COMERCIO E cLIMATIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 800) 2.339.000,00

12105/2026 09:46:13 LANCE ALVES E BARROS COI\4ERClO & SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 122) 2.300.000,00

1210512026 Ogi46i34 LANCE JG COI/ERCIO E CLIMATIZACAO LÍDA (PARÍICIPANTE 800) 2.299.000,00

1210512026 O9:.46i48 LANCE ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 122) 2.200.000,00

1210512026 09:47104 LANCE JG COMERCIO E CLlI\.4ATIZACAO LTDA (PARTICIPANÍE 800) 2.199.000,00

1210512026 09:47i22 LANCE ALVES E BARROS COI,4ERCIO & SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE '122) 2.150.000,00

1210512026 09117t51 LANCE JG COMERCIO E CLll\.4ATlzACAo LTDA (PARTICIPANTE 800) 2.í49.000,00

1210512026 O9:48t04 LANCE ALVES E BARROS COI\,ERClO & SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 122) 2.í30.000,00

1210512026 o9.48t26 LANCÉ JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTOA (PARTICIPANTE 800) 2.129.000,00

2/05/2026 09:48:39 LANCE ALVES E BARROS COI\,4ERClO & SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 122) 2.í 00.000,00

1210512026 09:49110 LANCÉ JG COMERCIO E CLll\,,tATlzACAO LTDA (PARTICIPANTE 800) 2.099.000,00

1210512026 09:49:21 LANCE ALVES E BARROS COI\,IERClO & SÉRVICOS LTDA (PARTICIPANTE 122) 2.000.000,00

í2105/2026 09:49:46 LANCE JG COI\4ERCIO E CLli\.44ÍIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 800) í.890.000,00

12105/2026 09:50:06 LANCE ALVES E BARROS COI\,IERClO & SERVICOS ITDA (PARTICIPANTE 122) 1.800.000,00

1210512026 09:50:39 LANCE JG COMERCIO E CLlI\,IATIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 800) í.799.000,00

12105/2026 09:50:59 LANCE ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 122) 1.790.000,00

1210512026 09151134 LANCE JG COIIERCIO E CLIMATIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 800) 1.s20.302,09

12t05t202609i53t34 NOTtFICAÇÃO STSTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lênces é JG CO|\,4ERCÍO E CL|i!4ATIZACAO LTDA
12t05t2026 09i53i34 NOTtFICAÇÃO STSTEMA

O detentor da melhor ofeÍta deve verificar e readequar seus valores unitários para este lote

12105/2026 09:53:35 NOT|F|CAÇÃO SISTEMA
Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botão Cadastro Reserva

12l05i2026 09:53:35 JULGAMENTO

12105/202609:56:55 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 800: Convoco o licitante, para que sê possívêl apresênte uma mêlhor proposta para o lote arrêmatado,
aguardo manifestação no prazo de 10 minutos.

210512026 O9t57t{O MENSAGEM JG COI\,4ERC|O E CLIMATIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 800)

Bom dia, Sr. Pregoeiro. Já estamos na nossa melhor proposta.

12t0512O2610:00:08 NOTtFICAÇÂO STSTEMA

Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botáo Cadastro Reserva

l2l05/2026'13:'15:30 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 800: Solicito ao licitante JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA, que ajuste os valores unitários no sistema
de acordo com a proposta readequada apresentada.
12tO5l2O261r1A:52 NOTtFtCAçÃO STSTE[,4A

Valores unitários deÍlnidos pelo vencedor.
1210512026 13:.'lS:21 MENSAGEM JG COMERCIO E CLlI\.4ATIZACAO LTDA (PARTICIPANTE 800)

Valores ajustados
1210512026 13:24:45 MANIFESTAçÃO DE RECURSOS

'l2l0sl2026 í3:32:22 RECURSO MANIFESTADo ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA
ManiÍesto intenção de recursos
12t05t2026 í3:39:47 TNTERPOS|ÇÃO DE RECURSOS

15losl2o26l8:00:17 ARQUlvo DE RECURSO ANÉXADO ALVES E BARROS COI\.4ERCIO & SERVICOS
Nome do arquivo: RECURSO PE 12-2026.pdt
(https://bnccompras.blob.core.windows.neUappe

Gerado em: 2910512A26 1555:17
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1510512026 í8:00:26 RECURSO REGISTRADO ALVES E BARROS COMERCIO & SERVICOS LTDA

SEGUE ANÊXO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO.
16/05/2026 00:00:02 RECEPçÃO DE CONTRARRAZÔES

2010512026 í 1:48:í 6 ARQUIVO DE CONTRA-RAZÃO ANEXADO JG COÀ,4ERCIO E CLIIV]ATIZACAO LTDA

Nome do arquivo: ContraÍazóes Canapi.pdÍ
httpsJ/bnccompras. blob.core.windows.neUcounterpaÍts/1f60c7bel16a4ec2a67b61ee2gb4a0e0.pdÍ)

2010512026 17151135 CONTRA.RAZÂO REGISTRADA JG COMERCIO E CLIÀ,4AÍIZACAO LTDA

Segue em anexo ConltaÍazáo
21105/2026 00:00:0í JULGAMENTO DE REGURSOS

29/05/2026 09:06:04 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANÊXADO PREGOEIRO
Nome do arquivo: JULGAMENTO - EXCÉLO PE 12-2026.pdl
(https://bnccompras.blob.core.windows.nevappealjudgements/bbb622b 1 9884403eb61286Íb4 l59f954.pdf)

nttps r/bnccompras.blob.core.windows. neyappealjudgêments/17d50ed6Í9564bb49d0'16Í9229ab2018
29/05/202609:08:06 RECURSOJULGADO PREGOEIRO
lndeferido pelas razóes expostas no julgamento anexo a platafoÍma

29105/202609:08:33 EMADJUoICAçÃO

2910512026 15155:.16 ADJUDICADO

PRÉGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Gerado em: 2910512026 15t55:17 7 de7

29/05/2026 09:06:07 AROUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO
\ome do arquivoi DEclsÃo DA AUTORTDADE - PE 12-2026.pdÍ
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ATA DE ADJUDICAÇAO

PREGÂO ELETRÔNICO N" 1212026
Processo Administrativo No 220262002003

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicaçáo: 25103/2026 10:13:09

LOTE 'l - ADJUDICADO - 2910512026 15:55:16
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

\?.em: 1 Unidade: Serviços i,4arca: Serviço Modelo:
DE§CT|çãO: INSTALÂÇÁO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE POTÊNCIA DE
9,OOO BTU'S A 36.OOO, COMPLETO (EXCETO PONTO DE ALIIVIENTAÇÃO ELÉTRICA E DRENO), DEVENDO ESTAR INCLUSOS
TODOS OS VALORES E ENCARGOS CONCERNENTES AOS MATERIAIS EMPREGADOS NA REALIZAÇÂO DOS SERVIÇOS,
INCLUSIVE TUBULAÇOES, ISOLAA/ENTO TÉRMICO, GÁS REFRIGERANTE, MÃO DE OBRA, TAXAS, II\,,IPOSTOS, BEM ÕOMO
DEMAIS DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS, COMPRII\,4ENTO DA LINHA DE ATÉ 15 METROS.. SERÁ EXIGIDO TUBULAÇÃO
DE COBRE COM NO MINIMO 2 METROS CONFORIIIE EXIGÊNCIA DO FABRICANTE. - ISOLAMENTO INDIVIDUAL NAS
TUBULAÇÕES.. NECESSÁRIO O USO DE CABO PP 4X2,5 1oO% COBRE,- SUPoRTE PARA coNDENSADoRA DE PVC.
Quantidade: 490 Valor Unit.: 284,17 Vator Totat: 139.243.30
Item:2 Unidadei ServiÇos Marca: Serviço lúodelo:
DESCTiçãO: N,IIANUTENÇÃO PREVENÍIVA (LI[,{PEZA DE APARELHO DE AR.CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL É SPLIT
INVERTER POTÉNCIA DE 9.OOO A 12,OOO BTU,S:- SERÁ EXIGIDA A DESINSTALAÇÃo DA EVAPoRADoRA A FIM DE SEREM
JATEADOS E COLOCADOS PRODUTOS ANTICORROSIVOS. . SERÁ EXIGIDO A COLOCAÇÃO DE PROOUTOS ELIMINADORES
DE ODORES DESAGRADÁVEIS NOS AMBIENTES CLIMATIZADORES,- LII\,,!PEZA E HIGIENIZAÇÃO DOS FILTROS,
SERPENTINAS, BANDEJAS E DRENOS;. VERIFICAÇÃO E REAPERTO DE CONEXÔES ELETRiCAS;- VERIFICAÇÃO DA
PRESSAO DO GAS REFRIGERÂNTE;- TESTE DE FUNCIONAMENTO GERAL;- LUBRIFICAÇÃO DE PARTES MÓVEIS. QUANDO
APLICAVEL:- INSPEÇÃO DE RUÍDOS ANORMAIS E VIBRAÇÔES:- MEDIÇÃO DE CONSUMo ELÉTRIco DoS EoUIPAMENToS:.
APLICAÇAO DE PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTES.
Quantidadê: 690 Valor Unit.: 163,23 Valor Total: '112.628,70

DCSCT|çãO: MANUTENÇÃO PREVENTIVA (LIMPEZA DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT
TNVERTER POÍÊNCrA DE 18.000 A 36.000 BTU S - SERÁ EXTGTDA A DESTNSTALAÇÀO DA EVAPORADORA A FIM DE SEREM
IAÍEADOS E COLOCADOS PRODUTOS ANTICORROSIVOS. - SERÁ EXIGIDO A COLOCAÇÃO OE PRODUTOS ELIMINADORES

-,E 
ODORES DESAGRADÁVEIS NOS AI\,,IBIENTES CLIIIIATIZADORES,. LIIUPEZA E HIGIÉNIZAÇÂO DOS FILTROS,

-SERPENTINAS, BANDEJAS E DRENOS; VÉRIFICAÇÃO E REAPERTO DE CONEXÔES ELÉTRICAS;- VERIFICAÇÃO DA
PRESSÃO DO GÁS REFRIGERANTE;- TESTE DE FUNCIONAI\4ENTo GERÂL;- LUBRIFIcAÇÃo DE PARTES MÓVEIS, oUANDo
APLICÁVEL:- INSPEÇÃO DE RUiDOS ANORI!,4AIS E VIBRAÇÔES:- MÉDIÇÀO DE CONSUI\,IÓ ELETRICO DOS EOUIPAMENTOS;-
APLICAÇAO DE PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTES.
Ouantidade: 540 Valor LJnit.: 200,64 Valor Total: 108.345,60

Item:3 Unidade: Serviços Marca: Serviço Modelo

Item: 4 Unidade: Serviços l\y'arca: Serviço Modelo:
Descriçâo: MANUTENÇÃO CORRETTVA EM AR-CONDtCIONADO CONVENCTONAL E SPLTT TNVERTER DE 9.OOO A 12.OOO
BTU S A I\,4ANUTENÇÀO ENVOLVE TROCA DE EOUIPAI,4ENTOS Á CORREÇÃO DE PROBLEMAS NO FUNCIONAMENÍO DAS
UNIDADES. CONDENSADORA E EVAPORADORA, COMOÁ ELII.4INAÇÃO DE GOTEJAMENTO E RUÍDO ANORMAL; A
DESOBSTRUÇÃO DA TUBULAÇÃO; TROCA, SE NECESSÁRIO DO MOTOR VENTILADOR, COMPRESSOR E SERPENTINA; O
REPARO OU TROCA DE PLACAS DE CIRCUIÍO ÉLETRÔNICO, VÁLVULAS, CAPACITORES E ISOLAMENTO ADEQUADO DE
ÍUBOS E PARTES ELÉTRICAS. AO FINAL DO RELATÓRIO DA EXECUÇÀO DO SERVIÇO A REPARÍIÇÃO PÚBLICA, É
NECESSÁRIO COLAGE[,4 DE ADESIVO DA EMPRESA CERTIFTCANDO ÉORA, OATA, E A GARANTIA ÓOSERVIÇO COM NO
MÍNIMO 3 MESES.. COLOCAR I\,4ARoA DE REFERÊNoIA E MoDELo DAS PEÇAS DE REPoSIÇÃo DE AcoRDo oU SIMILAR
COM A MARCA DO FABRICANTE
Quantidade: 680 Valor Unit.i 168,75 ValorTotal: 114.750,00

Gerado em: 2910512026 15:55:16 1de3
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Item:s Unidadei ServiÇos Marca: Serviço Modelo:
DESCTiçãO: MANUTENÇÃO CORRETIVA EM AR CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE 18.OOOA
36,OOO BTU'S: A MANUTENÇÃO ENVOLVE ÍROCA DÉ EOUIPAMÉNTOS Á C.ORREÇÃO DE PROBLEMAS-NO FUNCIONAMENTO
DAS UNIDADES, CONDENSADORA E EVAPORADORA, COMO A ELI[,4INAÇAO DE GOTEJAMENTO E RUIDO ANOR[4AL; A
DESOBSTRUÇÃO DA TUBULAÇÃO; TROCA SE NÊCESSÁRIO DO MOTOR VENTILADOR, COMPRESSOR E SERPENTINA; O
REPARO OU TROCA DE PLACAS DE CIRCUITO ELETRÔNICO, VALVULAS, CAPACITORES E ISOLAMENTO ADEQUADO DE
TUBOS E PARTES ELETRICAS, AO FINAL DO RELATÓRIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO A REPARTIÇÃO PÚBLICA, E
NECESSÁRIO COLAGEM DE ADESIVO DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A GARANTIA ÓOSERVIÇO COM NO
MiNIMO 3 i,4ESES.. COLOCAR IIIARCA DE RÉFERÊNCIA E MODELO DAS PEÇAS DE REPOSIÇÃO DE ACORDO OU SIMILAR
COM A i,4ARCA OO FABRICANTE
Quantidade; 540 Valor Unit.: '178,34 Valor Total: 96.303,60
Item:6 Unidâde: Serviços lvlarca: Serviço À,rodelo:

DESCT|çáO: IV1ANUTENÇÃO CORRETIVA COM RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE DE 9,OOO A 36.OOO BTU'S: I\,4ANUTENÇÃO
CORRETIVA COM RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE EM APARELHO DE AR.CONDICIONADO TIPO SPLIT OU
CONVENCIONAL COM POIÊNCIA DE 9.OOO A 24.OOO BTU'S. AO FINAL DO RELATÓRIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO A
REPARTIÇÃO PÚBLICA, É NECESSÁRIO COLAGEM DE ADESIVO DA EN,lPRESA CERTIFICANDo HÓRA, DATA, E A GARANTIA

o sERVIÇo cor,4 No rvrÍNrMo 3 MESES.

-Quantidade: 790 Valor Unit.: 178,34 Valor Tolal: 140.888.60
llem:7 Unidadei Serviços [,4arca: Serviço Modelo:
DESCTiçàO: DESINSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE
POTÊNCIA DE 9.OOO BTU,S A 36.OOO COM O RECoLHIMENTO Do GÁS REFRIGERANTE PARA o coMPRESsoR, RETIRADA
DA EVAPORADORA E CONDENSADORA E REMOÇÃO DA TUBULAÇÃO FRIGORiFERA EXISTÊNTE. OS SUPORTES DA
CONDENSADORA DEVERÃO SER RÉTIRADOS E ENTREGUES A CONTRATANTE.
Quêntidade: 390 Valor Unit.: 141,50 Vator Total; 55. 185,00
Item:8 Unidade: Unidades i,4arca: Serviço
Descrição: COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIÍ 9.000 BTU'S, 220V
Quantidâde: 150 Valor Unit.i 427,50

Modelo

Valor Total: 64.125,00
Item:g Unidade: Unidades Marcat Serviço Modelo
DescÍiçâo: COMPRESSOR ROTATIVO DO AR- CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTU'S, 220V.
Quantidade: 150 Valor Unit.: 427,50 valor Total: 64.125,00
Item: 10 Unidade: Unidades Marca: Serviço
Descriçâo: COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-CON0ICIONADO SPLIT 18.000 BTU'S, 220V
Quantidade: 123 Valor Unit.; 427,50

Modelo

ValoÍ Total: 52.582,50
Item: '11 Unidade; Unidades Marca: Serviço
Descrição: COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIÍ 24.000 BTU'S, 220V
Quantidade: 123 Valor unit.:481,65

[.4odelo

Valor Total: 59.242.95

'tem: 12 Unidade: Unidades i.4arca: Serviço Modelo
..,rescriçâo: MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT S.000 BTU'S 220VOLTS.

Quantidade: 150 Valor Unit.: 237,17 Valor Total: 35.575,50
Item:13 Unidade: Unidades Marca: ServiÇo i,4odelo

Descrição: MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTU'S 220VOLrS.
Quantidade: 150 Valor Unit.: 237.17 Valor Total: 35.575,50
Item: 14 Unidade: Unidades l\,4arca: Serviço Modelo
DescriÇão; MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTU'S 22oVOLTS.
Quantidade: 123 Valor Unit.: 288,17 Valor Tolal: 35.444,91
Item: 15 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo
Descriçáo: MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU'S 220VOLTS.
Quantidade: 123 Valor Unit.: 288.17 Valor Total: 35.444,91
Item: 16 Unidade: Unidades Marca: Serviço
Descrição: PLACA ELETRÔNICA DÊ AR-CONDtCtONADO SPLTT DE 9.OOO A 24.000 BTU',S

Ouantidade: 180 Valor unit.: 140.23

Modelo

Valor Total: 25.241,40
Itêm: 17 Unidade: Unidades i,4arca: Serviço Modeto:
Descrição: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 9.000 BTU'S
Quantidade: 150 Valor Unit.: 387,00 Valor Total: 58.050,00

Gerado em: 2910512026 1555 16 2de3
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Item: 18 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo:

DescriÇão: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA oE AR-CONDICIONADO DE 12.000 BTU'S

Quantidâdei 150 Valor Unit.: 387,00 Valor Total: 58.050,00

Item: 19 Unidade: Unidades Marca: Serviço
DescriÇão: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 18.000 BTU'S

Ouantidade: 123 Valor Unit.: 680,00

Modelo

Vâlor Totâl: 83.640.00

Item:20 Unidade: Unidades MaÍca: ServiÇo Modelo:

Descriçao: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 24.000 BTU'S

Quantidade: 123 Valor Unit.: 779,34 valor Total; 95.858,82

Item:21 Unidade: Unidêdes Marca: Serviço Modelo

Descrição: COMPRESSOR ROÍATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 36.000 BTU'S, 220V.

Ouantidade: 20 Valor LJnit.: 590,00 Valor Total: 1 1.800,00

llemt 22 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo
DescÍiçáo: MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 36.000 BTU'S 220VOLTS.

\.Juantidade: 20 Valor Unit.: 232,59

Item:23 Unidade: Unidades [,4arca: Serviço Modelo:
Descrição: SERPENTINA OE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 36.000 BTU'S

Quantidade: 20 Valor unit.: 1.677.45 Valor Total: 33.549,00

CLASSIFICAçÃO
Razão Social OfeÉa lnicial Otêrta Final Dif.(%) ME

1 JG CO|\.4ERCIO E CL \.,IAT|ZACAO LTDA AOO 32.724.552/0001-39 3.040.604,18 ',l.520.302,09 Sim

2 ALVES E BARROS COI\,4ERCIO & 122 32.769.215t000í -68 3.061.304,18 '1.790.000,00 17.74 Sam

3 GUILHERIV]E SCUIRA - EPP 86',t 24.O04.543t0001-45 2.945.300,00 2.583.900,00 44,35 Sim

4 Z-9 ENGENHARIA LTDA 812 36.576.084/0001-53 3.040.604,'18 2.584.000,00 0,00 Sim

OESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Ofêrta lnicial Oferta Final DiÍ.(%) ME

Razáo Social Num Documerto OÍerla lnicial OÍerta Final DiÍ.(%) ME

PREGOEIRO: Glll\,lo MALTA DE MENÉZES

Gêrâdo êmr 2910512026 155516 3de3

Valor Total: 4.651,80

Num Documento

INABILITADOS
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ATA DE HOMOLOGAçAO

PREGÃo ELETRôNrco N. 12t2oz6
Processo Administrativo No 220262002003

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GlLl\,4O MALTA DE l\,4ENEZES

Data de Publicâção: 25103/2026'10:13:09

LOTE 'l - HOi,IOLOGAOO - 29/05/2026 15:55:19
LOTE 1

VALoRES UNITÁRIoS FINAIS
.tem:1 Unidade: ServiÇos Marcai Se.viço Modelo
DescTição: INSTALÂÇÂO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO SPLIT coNVENCIoNAL E SPLIT INVERTER DE PoTÊNcIA DE
9.OOO BTU.S A 36.OOO, COt\,IPLEÍO (EXCETO PONTO DE ALIMENTAÇÁO ELÉTRICA E DRENO), DEVENDo ESTAR INCLUSoS
TODOS OS VALORES E ENCARGOS CONCERNENTES AOS N4ATERtAtS EMpREGADOS NA REALTZAÇÃO DOS SERVIÇOS,
tNCLUStvE TUBULAÇôES, lsoLÂMENTo rERt4tco, cÁs REFRtcERANTE, [,4Ão DE oBRA, rlxes, túposros, get4 óoN.4o
DEIUAIS DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS, coMPRIMENTo DA LINHA DE ATÉ 15 NIETRoS. - SERÁ EXIGIDo TUBULAÇÂo
DE coBRE co[4 No MÍNtMo 2 [,,tETRos coNFoR[,4E ExtcÊNctA Do FABRtcANTE. - IsoLAMENTo tNDtvtDUAL NAS
TUBULAÇÕES.- NECESSÁRIO O USO DE CABO PP 4X2,5 loo% coBRE.- SUPoRTE PARA CoNDENSADoRA DE PVC.
Quantidade: 490 Vator Unil.i 284,17 Vator Totat: 139.243.30
Item:2 Unidâdê: ServiÇos Marca: Servaço Modelo
DeScTiçào: I,IANUTENÇÃO PREVENTIVA (LIMPEZA DE APARELHO DE AR-coNDIcIoNADo SPLIT coNVENcIoNAL E sPLIT
INVERTER PorÊNclA DE 9.000 A 12.000 Bru s - sERÁ EXIG|DA A DESINSTALAÇÀo DA EVAPoRADoRA A FtM DE SEREM
JATEADOS E COLOCADOS PRODUTOS ANTICORROSIVOS, . SÉRÁ EXIGIDO A COLOCAÇÃO DE PRODUToS ELIMINADoRES
DE oDoRÉs DESAGRADÁvErs Nos AMBTENTES cLtMATTzADoRES.- Ln4pEzA E HrGtENlzAeÃo Dos FlLTRos.
SERPENTINAS. BANDEJAS E DRENOS - VERTFTCAÇÂO E REAPERTO DE CONEXÕES ELETRiCAS:- VERtFtCAÇÃO DA
PRESSÃo Do GÁs REFRTGERANTE;- TESTE oE rúruooNlueruTo GERÁ1,- LUBRTFTcAÇÃo DE pnnres uóüers, euntoo
APLICAVEL;. INSPEÇÀO DE RUÍDOS ANORMAIS E VIBRAÇÕESi- I,,ÍÊDIÇÃo oe corusuI,Iô ELÉTRIco DoS EQUIPAMENToS;-
APLICAÇAO DE PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTES.
Quantidader 690 Valor Unit.: 163,23 Vator Total: i12.628J0
Item: 3 Unidade: Serviços Marca: Serviço Modelo
DêSCTIção: I\,1ANUTENÇÃO PREVENTIVA (LI[,,íPEZA DE APARELHO DE AR-CONDIcIoNADo SPLIT coNVENcIoNAL E SPLIT
INVERTER PorÊNclA DE 18.000 A 36.000 BTU'S:- sERÁ ÊxtG|DA A_ DESTNSTALAÇÃo DA EvApoRADoRA A FtM DE SEREM
JATEADOS E COLOCADOS PRODUTOS ANTICORROSIVOS. . SERA EXTGIDO A COLOCAÇÁO DE PRODUTOS ELIMINADORES

. DE oDoRES DESAGRADÁVErs Nos AMBTENTES cL lrATrzADoRES.- Lri,4pEzA E HrcreuizaçÃo Dos FtLTRos,- senpErttt'ns. BANDEJAs É DRENos;- vERrFrcAÇÃo E nerpeiro oÉ óór.rexbis e1Éinicrs. úÉnLirôeõão or
PRESSÀO Do GÁS REFRIGERANTE:- TESTE DE FUNcIoNAI\,4ENTo GERAL;- LUBRIFIcAÇÃo DE pIRTEs I,IÓúEIs. QunHoo
APLICÀVEL:- INSPEÇÀO DE RUiDOS ANORMAIS E VIBRAÇÔES:- MEDIÇÃo oe corusuI,Iô ELÉTR|co DoS EQUIPAMENToS:-
APLICAÇAO DE PRODUTOS BACÍERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTES.
Quantidade: 540 Valor Unit.: 200,64 ValorTotâl: 108.345,60
Item: 4 Unidade: Serviços Marca: Serviço lúodelo
Descrição: I\TANUTENÇÃO CORRETIVA EM AR-CONDICIONADO CONVENCIONAL E SPLTT TNVERTER DÉ 9.000 A 12.000
BTU'S: A ['ANUTENÇÃO ENVOLVE TROCA DE EOUTPAI\,{ENTOS Á CORREÇÀO DE PROBLEI,4AS NO FUNCIONAMENTO DAS
UNIDADES, CONDENSADORA E EVAPORADoRÂ. CoMo A ELIMINAÇÃo DE GoTEJAMENTo E RUíDo ANoRIíAL: A
DESOBSTRUÇÃO DA ÍUBULAÇÃo; TRoCA, SE NEcESSARIo Do MoToR VENTILADoR, coMPRESSoR E SERPÉNTINA; o
REPARO OU TROCA DE PLACAS DE CIRCUITO ELÉTRÔNIco, VÁLVULAS, cAPAcIToRES E ISoLAI,,IENTo ADEQUADo DE
TUBOS E PARTES ÉLÊTRICAS, Ao FINAL Do RELATÓRIo DA ExEcUÇÃo Do SERVIÇo A REPARTIÇÃo PÜBLICA, É
NEcESSÁRlo coLAGEt4 DE ADEStvo DA EMpRESA cERttrtcnnoo Éonn, DATA, E A GARANTtn óosenvtço cotvt tto
MíNIN/O 3 MESES.- COLOCAR I\,4ARCA DE REFERÊNCIA E N,IoDELo DAS PEÇAS DE REPoSIÇÃo DE ACoRDÓ oU SIMILAR
COM A MARCA DO FABRICANTE
Quantidade: 680 Valor Unit.: 168,75 Valor Total: 114.750.00
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Item:5 Unidade: Serviços Marca: Seryiço Modelo:

DCSCTiÇàO: I\,IANUTENÇÃO CORRETIVA EM AR CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTÉR DE 18.OOO A
36,OOO BTU'S: A MANUTENÇÃO ENVOLVE TROCA OE EQUIPA['ENTOS Á CORREÇÃO DE PROBLEMAS NO FUNCIONAMENTO
DAS UNIDADES, CONDENSADORA E EVAPORADORA, COMO A ELI[,4INAÇÃO DE GOTEJAMENTO E RUIDO ANORMAL; A
DESOBSTRUÇÂO DA TUBULAÇÁO; TROCA SE NECESSÁRIO DO i,4OTOR VENTILADOR, COMPRESSOR E SERPENTINA; O
REPARO OU TROCA DE PLACAS DE CIRCUITO ELETRÔNICO, VÁLVULAS, CAPACITORES E ISOLAMENTO ADEQUADO DE
IUBOS E PARTES ELETRICAS. AO FINAL DO RELATÔRIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO A REPARTIÇÃO PÚBLICA, E
NECESSÁRIO COLAGEM OE ADESIVO DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A GARANTIA DOSERVIÇO COI.4 NO
MINIMO 3 IVIESÉS.- COLOCAR I\,IARCA DE RÉFERÊNCIA E I\,,IODELO DAS PEÇAS DE REPOSIÇÃO DE ACORDO OU SIMILAR
COI\4 A MARCA DO FABRICANTE
Quantidadei 540 Valor Unit.: '178,34 Valor Total: 96.303,60
llem: ô Unidade: ServiÇos Marca: Serviço Modeloi
DESCTiçáO: MANUTENÇÁO CORRETIVA COIVI RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE DE 9.OOO A 36.OOO BTU'S: MANUTENÇÃO
CORRETIVA COI\,4 RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE EI\,4 APARELHO DE AR.CONDICIONADO TIPO SPLIT OU
CONVENCIONAL COM POTÊNCIA DE 9,OOO A 24.OOO BTU'S. AO FINAL DO RELATÓRIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO A
REPARTIÇÃO PÚBLICA, É NECESSÁRIO COLAGEM OE ADESIVO DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A GARANÍIA
DO SERVIÇO COM NO MtNIMO 3 MESES.

\- Quantidadê: 790 Valorunit.:178,34 Valor Total: 140.888,60

Item:7 Unidadei ServiÇos l\,4a rca ço N,4odelo

DESCTiçãO: DESINSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR.CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE
POTÊNCIA DE 9.OOO BTU'S A 36.OOO COM O RECOLHIMENTO DO GÁS REFRIGERANTE PARA O COMPRESSOR. RETIRADA
DA EVAPORADORA E CONDENSADORA E REI\,4OÇÃO DA TUBULAÇÂO FRIGORÍFERA EXISTENTE. OS SUPORTES DA
CONDENSADORA DEVERÃO SER RETIRADOS E ENTREGUES A CONTRATANTE.
Ouantidade: 390 Valor Unit.: 141,50 ValoÍ Total: 55.185,00
Item: 8 LJnidade: Unidades Marca: Serviço
Descriçâo: COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 9.000 BTU'S, 220V
Quantidêde: 150 Valor Unit.:427,50

l\,4odelo

Valor Total: 64.125.00
llem: I Unidade: Unidades Marca: Serviço lvlodelo
Dêscriçáo: COMPRESSOR ROTATIVO DO AR- CONDICIONADO SPLIT '12.000 BTU'S, 220V.

Quantidade: 150 Valor Unit.; 427.50 Valor Total: 64.125,00
Item:10 Unidade: Unidades Marca: Sêrviço Modelo
Descrição: COI/PRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTU'S, 220V.
Quantidade: 123 Valor Unit.: 427.50 Valor Total: 52.582,50
Item: 11 Unidade: Unidades l\rarca: Serviço Modelo

OescriÉo: COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU'S, 220V.

Quantidade: 123 Valor Unit.: 481.65 Valor Total: 59.242,95

liem: 12 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo

v.Descrição: MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 9.000 BTU'S 220VOLTS.
Quantidade: 150 Valor Unit.: 237,17 Valor Total: 35.575,50
Item: 13 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo
Descrição: MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTU'S 220VOLÍS.
Quantidade: 150 Valot Uril-:237j7 Vâlor Total: 35.575,50
Item: 14 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo
Descrição: MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 18.000 BÍU'S 220VOLTS.
Ouantidade: 123 Valor Unit.: 288,17 Valor Total: 35.444,91

llem: 15 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo
Descrição: MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU'S 220VOLTS.
Ouantidade: 123 Valor Unit.: 288,17 Valor Total: 35.444,91

Item: 16 Unidade: Unidadês Marca: Serviço Modelo
Descrição: PLACA ELEÍRÔNtCA DE AR-CONDICIONADO SPLIT DE 9.000 A 24.000 BTU'S

Ouantidade: 180 Valor Unit.: 140,23 Valor Total: 25.241,40
Item: 17 Unidade: Unidades l\y'arca: Serviço Modelo:
Descrição: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 9.000 BTU'S
Quantidade: 150 Valor Unit.: 387.00 Valor Total: 58.050,00
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Item:'18 Unidade: Unidades Marca: SeÍviço lúodelo:
Descrição: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 12.000 BTU'S
Quantidade: 150 Valor unit.: 387,00 Valor Total: 58.050,00
llem:19 Unidade: Unidades Marcai Serviço l\,4odelo:

Descrição: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORÁDORA DE AR-CONDICIONADO DE 18.000 BTU'S
Quantidade: 123 Valor Unit.: 680.00 Valor Total: 83.640,00
Item:20 Unidade: Unidades Marca: Serviço l\rodelo:
Descriçáo: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 24.000 BTU'S
Ouantidade: '123 Valor Unit,: 779.34 Valor Total: 95.858,82
Item:2'1 Unidade: Unidades Marcar Serviço Modelo
DescriÇão: COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 36.000 BTU'S, 220V.
Quantidade: 20 Valor Unit.: 590,00 Valor Total: 1 í.800,00
llem;22 Unjdadei Unidades Marca: Serviço l\,4odelo

DescriÇáo: [,4OTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIÍ 36.000 BTU'S 220VOLTS.
)uantidade: 20 Valor Unit.: 232.59 Valor Total: 4.651,80
llem:23 Unidade: Unidades Marcâ: Serviço Modelo:
DescriÇáo: SERPENTINA DE COBRE PARÂ EVAPORADORA DÉ AR-CONDICIONADO DÉ 36.000 BTU'S
Quantidade: 20 Valor unit.: '1.677,45 Valor Total: 33.549.00

cLASStFtCAÇÃO
Razão Social Oferta lnicial OÍerta Final DiÍ.(%) ME

1 JG COl\,4ERCtO E CLTMATIZACAO LTDA 800 32.724.552t0001-39 3.040.604,18 1.520.302,09 Sim

2 ALVES E BARROS COIVERCIO & 122 32.769.21510001-68 3.061.304,18 1.790.000,00 17.74 Sim

3 GUILHÉRME SCUIRA _ EPP 861 24.004.543/0001-45 2.945.300,00 2.583.900,00 44,3s Sim

4 Z-9 ENGENHARIA LTDA 812 36.576.084/0001-53 3.040.604,18 2.584.000,00 0,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Num Documento Oferta lnicial Ofeía Final Dií.(%) ME

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final oiÍ.(%) ME

AUTORIDADE: JOSELIA lúELO DE LIMA

Gerado em: 2910512026 155520 3de3
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VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 1212026
Processo AdministÍativo N' 220262002003

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA OE I\,IENEZES

Data dê Publicaçáo: 2510312026 10:13:09

TOTAL DO PROCESSO: 1.520.302,09

JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA 32.724.552t0001-39 1.520.302,09

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 800 Lance: 1.520.302,09 Total: 1.520.302,09

Item: í Unidade: Serviços Marca: Serviço Modelo:
\,- DescriÇáo: INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONAOO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE

POTÊúCIA DE 9.OOO BTU'S A 36.OOO, COMPLETO (EXCETO PONTO DÉ ALIÀ,4ENTAÇÃO ELÉTRICA E DRENO),
DEVENDO ESTAR INCLUSOS TODOS OS VALORES E ENCARGOS CONCERNENTES AOS MATERIAIS
EMPREGADOS NA REALIZAÇÂO DOS SERVIÇOS, INCLUSIVE TUBULAÇÔES, ISOLAMENTO TÉRMICO, GÁS
REFRIGERANTE, MÃO DE OBRA, TAXAS, IMPOSTOS, BEM COMO DEMAIS DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS,
COMPRIMENTO DA LINHA DE ATÉ 15 METROS, - SERÁ EXIGIDO TUBULAÇÃO DE COBRE COM NO MíNII\,4O 2
I\,4ETROS CONFORME EXIGÊNCIA DO FABRICANTE. - ISOLAMENTO INOIVIDUAL NAS TUBULAÇÔES..
NECESSÁRIO O USO DE CABO PP 4X2,5 lOO% COBRE,- SUPORTE PARA CONDENSADORA DE PVC.

Quantidade: 490 Val. Ref.:568,33 ValoÍ Unit.:284,17 Total ltem: 139.243,30

Item: 2 Unidade: Serviços Marca: ServiÇo [,4odelo:

DESCTiçãO: I\4ANUTENÇÃO PREVENTIVA (LIMPEZA DE APARELHO DE AR.CONDICIONADO SPLIT
CONVÉNCIONAL E SPLIT INVERTER POTÊNCIA DE 9.OOO A 12,OOO BTU'S:- SERÁ EXTGIDA A DESINSTALAÇÂO
DA EVAPORADORA A FIM DE SEREM JATEADOS E COLOCADOS PRODUTOS ANTICORROSIVOS, . SERA
EXrcrDo A coLocAÇÃo DE pRoDUTOS ELTMTNADORES DE ODORES DESAGRADÁVEIS NOS AMBIENTES
CLTMATIZADORES,- LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DOS FILTROS, SERPENTINAS, BANDEJAS E DRENOS;-
VERIFICAÇÃO E REAPERTO DE CONEXÕES ELÉTRICAS:- VERIFICAÇÃO DA PRESSÀO DO GÁS
REFRIGERANTE;. TESTE DE FUNCIONAMENTO GERAL;- LUBRIFICAÇAO DE PARTES MOVEIS, QUANDO
APLICÁVEL:- INSPEÇÃO DE RUíDOS ANORMAIS E VIBRAÇÔES:- IVEDIÇÃO DE CONSUMO ELETRICO DOS
EQUIPAI\iIENTOS;- APLICAÇÃO DE PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTES,

-Quantidade: 690 Val. Ref.: 326.48 Valor Unit.: 163,23 Total ltem: 112.628,70

Item: 3 Unidade: Serviços Marca: Serviço lvlodelo:

DESCT|çáO: MANUTENÇÃO PREVENTIVA (LII\,4PEZA OE APARELHO DE AR-CONDICIONADO SPLIT
CONVÊNCIONAL E SPLIT INVERTER POiÊNCIA DE 18,OOO A 36 OOO BTU'S:- SERÁ EXIGIDA A DFSINSTALAÇÃO
DA EVAPORADORA A FIM DE SEREM JATEADOS E COTOCADOS PRODUTOS ANTICORROSIVOS. - SERA
EXtctDo A coLocAÇÃo DE pRoDUTOS ELIMTNADORES DE ODORES DESAGRADÁVEIS NOS AMBIENTES
CLIMATIZADORES.- LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DOS FILTROS, SERPENTINAS, BANDEJAS E DRENOS;-
VERIFICAÇÀO E REAPERTO DE CONEXÔES ELÉTRICAS:- VERIFICAÇÃO DA PRESSÃO DO GÀS
REFRIGERANTE;- TESTE DE FUNCIONAMENTO GERAL;- LUBRIFICAÇAO DE PARTES MOVEIS' QUANDO
APLICÁVEL;- INSPEÇÃO DE RUÍDOS ANORMAIS E VIBRAÇÔES;. MEOIÇÃO DE CONSUMO ELETRICO DOS
EOUTPAN/ENTOS;- APLICAÇÃO DE PRODUTOS BACTERICIDAS E FUNGICIDAS NOS COMPONENTES.

Quantidade: 540 Val. Ref.:401,28 Valor Unit.:200,64 Total ltem: 108.345,60

Item: 4 Unidade: Serviços

Gerado em: 2910512026 15:55:16

MaÍca: Serviço Modelo:

1de4



q\À

DeScTição: I\4ANUTENÇÃO CORRETIVA EM AR-CONDICIONADO CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE 9.OOO A
12.OOO BTU'S: A MANUTENÇÃO ENVOLVE ÍROCA DE EQUIPAMENTOS Á CORREÇÃO OE PROBLEMAS NO
FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES, CONDENSADORA E EVAPORADORA. COMO A ELIIV1INAÇÃO DE
GOTEJAMENTO E RUíDO ANORIVIAL; A DESOBSTRUÇÃO DA TUBULAÇÃO; TROCA, SE NECÉSSÁRIO DO
MOTOR VENTILADOR, COMPRESSOR E SERPENTINA; O REPARO OU TROCA DE PLACAS DE CIRCUITO
ELETRÔNICO, VÁLVULAS, CAPACITORES E ISoLAMENTo ADEQUADo DE TUBoS E PARTES ELÉTRICAS. Ao
FINAL DO RELATÓRIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO A REPARTIÇÃo PÚBLICA, E NECESSÁRIo CoLAGEM DE
ADESIVO DA EMPRESA CERÍIFICANDO HORA, DATA, E A GARANTIA DOSERVIÇO COM NO MíNIMO 3 MESES.-
COLOCAR I\,4ARCA DE REFERÊNCIA E MODELO DAS PEÇAS DE REPoSIÇÃo DÉ AcoRDo oU SIMILAR coM A
I\4ARCA DO FABRICANTE

Quantidade: 680 Val. Ref.: 337,50 Valor Unit.: 168,75 Totat ltem: '114.750,00

Item: 5 Unidade: Serviços [,4arca: Sêrviço Modelo:

DESCT|çáO: MANUTENÇÃO CORRETIVA EM AR CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL E SPLIT INVERTER DE
18,OOO A 36,000 BTU,S: A MANUTENÇÃO ENVOLVE TROCA DE EQUIPAMENToS Á CoRREÇÃo DE PRoBLEI\,4AS

- No FUNC|oNAMENTo DAS UN|DADÉS, CoNDENSADoRA E EVAPoRADoRA, cot!,to A EL|MtNAçÃo DE
GOTEJAMENTO E RUíDO ANORMAL; A DESOBSTRUÇÃO DA TUBULAÇÃO; TROCA SE NECESSÁRIO DO
MOTOR VENTILADOR, COMPRESSOR E SERPENTINA; O REPARO OU TROCA DE PLACAS DE C|RCU|TO
ELETRÔNICO, VÁLVULAS, CAPACITORES E ISOLAMENTo ADEQUADo DE TUBoS E PARTES ELÉTRICAS. Ao
FINAL DO RELATÓRIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO A REPARTIÇÃo PÚBLICA, E NECESSÁRIo CoLAGEM DE
ADESIVO DA EMPRESA CERTIFICANDO HORA, DATA, E A GARANTTA DOSERVTÇO COM NO MíNtMO 3 |VESES.-
COLOCAR I\,4ARCA DE REFERÊNCIA E MODELO DAS PEçAS DE REPoSIÇÃo DÉ AcoRDo oU SIMILAR coM A
I\4ARCA DO FABRICANTE

Quantidade: 540 Val. Ref.: 356,67 ValoÍ Unit.: í78,34 Total ltem: 96.303.ô0
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Item: 6 Unidade: Serviços Marca: Serviço l\,,lodelo:

DESCTiçãO: MANUTENÇÃO CORRETIVA COM RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE DE 9,OOO A 36.OOO BTU'S:
MANUTENÇAO CORRETIVA COI!1 RECARGA DE GAS REFRIGERANTE EM APARELHo DE AR.coNDIcIoNADo
TIPO SPLIT OU CONVENCIONAL CONí POTÊNCIA DE 9.OOO A 24.OOO BTU'S, AO FINAL DO RELATÔRIO OA
EXECUÇÃO DO SERVIÇO A REPARTIÇÃO PÚBLICA, E NECESSÁRIo CoLAGEM DE ADESIVo DA EMPRESA
CERTIFICANDO HORA, DATA, E A GARANTIA DO SERVIÇO COM NO MíNIMO 3 MESES.

Quantidade: 790 Val. Ref.: 356,67 Valor Unit.: 178,34 Total ltem: 140.888,60

Item: 7 Unidade: Serviços Marca: Serviço Modêlo:

DescTição: DESINSTALAçÃO DE APARELHOS DE AR-CONDIcIoNADo SPLIT coNVENcIoNAL E SPLIT

- INVERTER DE POTENCIA DE 9.OOO BTU,S A 36.000 COM O RECOLHIMENTO Do GÁS REFRIGERANTE PARA o
CoMPRESSOR, RETTRADA DA EVAPORADORA E CONDENSADORA E REMOÇÃO DA TUBUL ÇÃO
FRIGoRíFERA EXtSTENTE. os supoRTES DA coNDENSADoRA DEVERÃo den nertReoos E erurRecues a
CONTRATANTE.

Quantidade: 390 Val. Ref.:283,00 Vator Unit.: 141,50 Totat ttem: 5S.1AS,0O

Item: I Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo:

Descrição: COIVIPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICtONADO SPLTT 9.OOO BTU'S,220V

Quãntidade: 150 Val. Ref.: 855,00 Valor Unit.:427,50 Total ltem: 64.125,00

Item: 9 Unidade: Unidades MaÍca: Serviço Modêlo:

Descriçáo: COMPRESSOR ROTATIVO DO AR- CONDICIONADO SPLTT 12.OOO BTU'S, 22OV

Quantidade: 150 Val. Ref.:855,00 Vâlor Unit.:427,50 Total ltem: 64.125.00

llem: '10 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo:

Descriçáo: COI\,íPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDtCtONADO SpLtT 18.000 BTU'S, 22OV

Quantidade: 123 Val. Ref.: 855,00 Valor Unit.:427,50 Total ltem: 52.582,50

Gerado emi 2910512026 15.5516
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Descriçáo: COMPRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU'S, 220V

Quantidadê: 123 Val. Ref.: 963,33 Valor Unit':481,65 Total ltemt 59.242,95

Item: í 2 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo:

Descrição: MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 9 000 BTU'S 220VOLTS

Quantidade: 150 Val. Rêf.:474,33 ValoÍ Unit.:237,í7

Itêm: 13 Unidâde: Unidades Mârca: Serviço Modelo:

Descrição: IVIOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTU'S 220VOLTS.

Quantidade: 150 Val. Ref.:474,33 Valor Unit.: 237,17 Total ltem: 35.575,50

Item: 14 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo:

Descrição: MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTU'S 220VOLTS.

v Quantidade: 123 Val. Ref.: 576,33 Vâlor Unit.: 288,17 Total ltem: 35.444,91

Itêm: 15 Unidade: Unidades Marcar Serviço Modelo:

Descriçáo: MOTOR DE VENTILADOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU'S 220VOLTS.

Quantidade: '123 Vâ|. Ref.:576,33 Valor Unit.:2E8,í7 Total ltem: 35.444,9'l

Item: 16 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo:

Descriçáo: PLACA ELETRÔNICA DE AR-CONDICIONADO SPLIT DE 9.000 A 24.000 BTU',S

Quantidade: 180 Val. Ref.: 280,48 Valor Unit.: 140,23

Item: 17 Unidade: Unidades Maíca: Serviço Modelo:

Descrição: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 9.000 BTU'S

Quantidade: 150 Val. Ref.: 774,00 Valor Unit.: 387,00 Total ltem: 58.050,00

Itêm: 18 Unidade: Unidades Marca; Serviço Modelo:

Desdiçáo: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 12.000 BTU'S

Quantidade: 150 Val. Ref.: 774,00 Valor Unit.:387,00 Total ltem: 58.050,00

Total ltem: 35.575,50

Total ltem: 25.241.40

Item: 20 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo:

Descrição: sERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 24.000 BTU',S

Quantidade: 123 Val. ReÍ.: 1.558,67 Valor Unit.:779,34 Total ltem: 95.858,82

Item: 21 Unidade: Unadades Marca: Serviço Modelo:

Descrição: COI\,4PRESSOR ROTATIVO DO AR-CONDICIONADO SPLIT 36.000 BTU'S, 220V

Quantidade: 20 Val. Ref.: 1.180,00 Valor Unit.: 590,00 Total ltem: 1 í.800,00

llem'.2z Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo:

Descrição: IVlOTOR DE VENTILAOOR DE AR-CONDICIONADO SPLIT 36.000 BTU'S 220VOLTS

Quantidade: 20 Val. Ref.:465,í7 Valor Unit.: 232,59 Total ltem: 4.651.80

Item: 23 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo:

Descrição: SERPENTINA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 36.000 BTU'S

cerado emi 2910512026 15t55t16

Item: 19 Unidade: Unidades Marca: Serviço Modelo:

Descrição: SERPENÍlNA DE COBRE PARA EVAPORADORA DE AR-CONDICIONADO DE 18.000 BTU',S

Quantidade: 123 Val. Ref.: 1.360,00 Valor Unit.: 680,00 Total ltêm: 83 640,00

3de4
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Quantidade: 20 Val. Ref.:3.355.10

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

Valor Unit.: 1.677,45 Total ltem: 33.549,00

PREGOEIRO: GlLl,4O MALIA DE i,4ENEZES

Gerado em: 2910512026 15:55t16 4de4
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AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNlCO N" 1212026
Processo Adm: No 220262002003

Objeto: Registro de Preços para contrataçâo de empresa especializada no serviço de
manutenção geral de condicionado de ar (preventiva e corretiva) fornecimento de peças e recarga
de gás.

Empresas vencedoras valor total: R$ 1.520.302,09 (um milhão e quinhentos e vinte mil ê trezentos
e dois reais e nove centavos): JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTOA (32724552000139) com
o lote: 1 no valor total de R$ 1.520.302,09 (um milhão e quinhentos e vinte mil e trezentos e dois
reais e nove centavos).

CANAPI - AL, 29 de maio de 2026

GILMO MALTA DE MENEZES
CONDUTOR DE PROCESSOS
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TERMO DE ADIUDTCAÇÀO - pRECÃO ELÊTRONICO N" 1212026

Processc Âdnr: N" 22O262AA2ao3

ê novr ..,Lrrrv.ilr lG COMERCIO ! CLIMAT,2ACAO ITDA
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TERMO DE HOMOLOCAÇÃO - PRECÃO ELETRONICO N"1212026

Processo Àdm: N' 2? O? 620A20A3
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Art.4" Ficam excluidos do disposto nestc f)ccr!{ô os scn'idores que

llahalhan) enr rc!,Inc dc pldnl;u. hcrtr conro os qtlc crlcj:rln (ln
seÍviço de uÍgênciâ, emergênciâ. vigilância, scgurançu. Iinrpcza c

(olcta .lc residuus, alénr dos serriç,'. que. lor {ua nalurc/x. Dào

adtnitanr paralisaçào.

Art, 5u Permânecem inalteradas âs demais disposiç(les do flecrelo n'
47. de 30 de dczembro de 2025.

Art. 6" Este Decreto enlra em vigor na data dc sua publicação,

revogadas as disposições en) contÍário.

Dê-se ciênciil. publique-se, registÍ.-se t ctlmpra-se

Campo Alcgre/Al, 27 de maio de 2026.

PÁAL'NE DE FÁTIMÁ PEREIR,4 ALBUSLIERQAE
Pref'eità

Publicado por:
Alessandro Dos Santos

Código IdentificadoÍ:E9 t DCF9É

PROCURADORI^ CERAL MLINICIPAL
I,EI N' 2.I30. DE 20 DE }TAIO DE 2026.

A PRIFEITA DO MUNICIPIO DE CAMPO ALECRE,
ESTÀDO DE ALAGOA§, faz saber que à CànraÍa Municipal
apr'ovou e cu Sancionô â seguinte lei:
Ârt.l" Fica regülamenlÀdo o piso sâlârial dos Agenles Comunir.irios
de Saúde (ACS) e dos Agentes de Combate à5 Endemias iACE) desta

Municipalidade. em RS 3.242.00 (tÍês mil duzentos e quarcnla e dois

reâis).
Arr.2'As despesas deco,Tentes da execuçào desta Lei correíào à

conta de dotações oÍçamentárias pÍópias, suplcmcnadâs sc

n€cessiirio.
Àrt. .l' llstâ Lei cntr?rá em vigôr na data de sua publicação.

rerogando-se os disposilivos em conuário.

PAULINE DE FÁTIM,4 PEREIRÁ ÁLBAQAERQÜE
Pretêila

Publicado por:
AlessândÍo Dos Sântos

Código Identifi cador:DF354486

ESTÀDO DE ALÁCOÂS
PREFEITTJRA iIILiNICIPAL DE CANAPI

SECRETÀRIA NIU:{ICIPAL DE AD]ITI:'ISTRAÇAO
EXTR-{TO DE ÂTAS

EXTRATO DA ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N"'10r2026

Pregâo EletÍônico 15,2026
Fundarncnto Legal: Lei n' 14.133. dc l'dc abril dc l0ll. do De§reto

Municipal n" 05i2024. Lci ComplcmenlaÍ n' IlJ. dc l4 dc dczembro

de 2006 e demais tegislaçào âplicá\eli
órgào gercuciador': PRLFBITURÁ MUNICIPAL DE CANAPI AL

f'omeccdo.a registrada: DISIRIBUIDOR{ ANGEILAS LTDA
CNPJ n" I 4.822.c,13/0001 -0,+

Objeto: Registro de Prcços parâ Aqui§ição de materiâl dc

construção pâra atcnder a dcmânda dâs secretâÍias do NIunicípio
de Cànapi/AL.
VIGENCIAT l2 {doze) meses.

ValoÍ Total Regisuado: R$ 2(r2.{)58.88 (duzentos e sessentâ e dois
mil e cinquentâ ê oito reâis ê oittntâ c oito centâvos).
FiÍn1ado cm: 25/05/2026

Signatários:.Iosélia Melo de l,ima c lrabelâ l-ins f)â Fonseca

Barrctto Angeirâs

EXTRATO DA ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N"4I12026

Pregão Eletrônico l5/2026
Fundamento Legâl: Lei n" 14.133. de l" de abril de 2021. do Decrelo
Mllnicipal n'' 05/2024, Lei ComplenentaÍ n' 123, de l'{ tle dezembro
de 2006 c demàis legishçào aplicável;
Órgão gerenciador: PREFEITURA MLINICIPAL DE CANAPIiAL

Fornecc(iorâ regisúâdar H7 EMPREENDIMINTOS E SERVICOS
DIr. ILUM INACAO LTD^. CNPJ n" 15.-160. 195/0001-511

Objelo: Registro de Preços para Àquisiçâo dc mâteriâl de

construçào para ât€nder a demandâ dàs secretâriâs do Àfunicípio
dc CânâpY,\L.
VIGFINCIAT l2 (doze) m.scs.
Vâlor Ioul Rcgistrado: RS 78.-{E0,30 (§etenÍâ e oito mil e

quatrocento§ e oitenta reais e t nta centavos).
Fimado emr l5'05'2016
Signalários: Joséliâ Melo de Limr c Henrique Bahia De Brito
EXTRATO DA ATA DE RTGISTRO DE PREÇOS N" 42/2026

Pregào Eletrôni.o l5/2026
Fund:rmento Legal: Lei n" 14.l13. de I" de abril de 2021. do DecÍeto

Municipal n" 05/2024, [-ei Complementar n' 123. de l'l de dezembro

de 2006 c dcmâis legislaçÀo aplicrirvel;

órgào gerenciador: PREFEITUL{ MLNICIPAL DE CANAPI/AL

Fom.cedora regitrndâr JOSE ROIIERTO SILVA DE OLIVEIRA
JUNIOR. CNPJ n" 28.629. I '11 

/000 I -s7
Objcto: Registro de Preços pârà Aquisição d{j materiàl de

constrúção pârâ at€nder a demânda das §ecretârias do lltunicípio
de Canapi/AI .

VICENC:IA: l2 (doze) nleses.
Valor Total Registlado: RS 2.976.75ó.24 (dois milhões, novecentos ê

setenta e seis mil e sêtecento§ e cinquenta ê §€is reâis c aintc e

quâtro tcntâvo§).
Finnodo enr: 25'05 1016

SigDa!ários: Joséliâ luelo de Lima e Jose Robcrlo Silrâ De Oliveirâ
Junior

EXTRATO DA ATÀ I)E REGISTRO DE PREÇOS N'43/2026

Pregào Eletrônico l5/2026
Fundamcnto Legal: Lii n' 14.133. dc t' dc abril de 2021. do Dccreto

Municipal n" 05/2024, Lei Complemenlar n" 123, de !4 de dezembro

dc 2006 e dcrnais legislaçào aplicável;
órgào gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI AL

Fomccedora registrada: TORNEARIA SANTIAGO LTI)A. CNPJ n"

79 ?26 601/0001-77
Objeto: Registro dê Preços pârâ Aquisição d€ mâteriâl de

construçâo para âtender a denrândâ das searetârias do Municipio
de Canàpi/AL.
VlCf\'CI-A.: l2 (doze) mcses.
\ralo| Total Registrado: R$ 11.210.00 (onze mil ê duzentos e trintâ
rcâi§).
Firmado em: 25,105/2026

Signatários: Josélia trtelo de Limâ c Odilmâr Sântiâgo Aquino

Publicado Por:
hgo En1ânucl dâ Costx Drmasceno

Código Id€nÍifi câdortE21 2979 A

S[]CRET.{R]A \IU\ ICIP.{L DE .{D\IINISTR{ÇÃO
TER\IO DE HO\IOLOC \Ç iO

TERMO DE HOMOLOGAÇÀO - PREGÀO ELETRÓNICO )I'
12t2026
Processo Adm: r*" 220262002003

DISPÔÊ SOBRE O PISO SALARIAL DOS

\CLNTFS 
'OVLNITARIOS 

DT S{I IDT L OS

AGENTES DE ('OMBAIE ÀS ENDEMIAS DO
MUNICIPIO DI (.AN4PO ÂLt(iRI- T DÁ
OUTRÂS PROVIDÊNCIAS,
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Objeto: Registro dc Preços pâra côntrataÇâo de ernpresa cspecializada
no serviço de manutcnçào geral de condicionado dc ar (pre\'cnliva e

coffetiva)fomecimento de peças e recârgâ de gás.

Enrpresas venccdoms valor tolali R$ 1.520.i02,09 (unr milhào e

quinhentos c vinte nil e lrezcntos e dois acais e no\:e ccntavos): JG

COMERCIO E CLTMATIZACAO LTDA (32?24552000139) co,n os

lotes: I no valor total dc RS 1.520.302,09 (um mrlhào e quinhentos e

vinte mil e trezentos c dois reâis c nove cenlavos).
A autoridade rnunicipal do órgào MUNICIIPIO DE C^NAPI. no uso

de suâs atribuiçôes legais c dc acordo com o./a(s) 05/2024. c suas

aherâçôes. resolve HON'iOLOG^R o resuftado dos trabalhos
aprescntados pela CoÍnissào no atcDdimcnlo ao objclo do Processo
Iicitatório acirna especifi cado.

CANAPI (AL). sexta-feira. 29 de rnâio de 2026

JOSELI.4 MELO DE LIMA
Au!oúdadc Conlpcterrtc

Publicado por:
Gilmo Maka de Mcnczes

Código Id€ntificador:32BC I BÀB

SECRETARIÂ 1\,UI.]ÍCIPAL DE ESPORTE E LAZER
ÂVISO DE LICITAÇÃO

YISO DE LICITACÀO

O MUNICIPIO DE CANAII, aúa\'és da Secrelaria Municipal de

EspoÍte e Lazer. avisâ quc reâlizârá licitâça)es confom)e rr:su,rlo:

Modalidade: Concorrênciâ Eletrônica N' 0l/2026 (BNC- BOLS^
NÀCIONÀL DE COMPRAS)
Objcto: conlralaçào dc empresa especializada na prcslação de OBRA
E SERVIÇO COMUM DE ENCENHARIA: Construção de um
e§paço esportivo comunitário, segundo â proposta
51000003644/2025 - Ntinistério de Esporte, tipo B no Nrunicipio
de Cânâpi - AL.

Tipor MENOR PREÇo.

Dala e hora da scssào dc dispulâ: lE/06/2026, às 09h:30min (horáÍio
de Brasilia).
LOCAL: Sistema cletrônico do BNC - BOLSA NACION^L DE
COMPRÀS, âtravés do site \r'$'ii'.bnc.ôÍg.br.
os intcressados poderâo retirar o EdiIal através do silel
www.bnc-org-br e se credenciarcm ju to ao BNC- BOI-SA
NACIONAL DE COMPRÂS, no endcreço hltp:rbn{;.org.br/sislema.
fone: 4l 1557-2i01 e/ou Celular/ Whatsapp: .ll 9913G7677, e-nrail:
.rntalo(rrbnc.oÍg.br.

InÍbrmações pelo e-nail: licitacao.canapiCrlgmail.com

Canapi/Al, 29 de nlaio de 2026.

.IEÁN DE I,IMÁ SOÁRES
Secretariâ Municipal de Espone e Lâz€r

Publicâdo por:
Gilnro Maha dc I\'lene7es

Código Identificâdor:9DFBEi73

ESTADO DE ÀLÁGO.{S
PREFf,TTURÂ MU:{ICIPAL DE COLÔNIÀ LEOPOLDII§A

SECRETARÍÀ \ÍL'NICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO E
PLÁ\EJAlIENTO

EXTRATO DO CONTR,{TO N" 38/202ó, DA
I\.-EXICIBII,IDADE DE L!CITAÇÃO 2312026.

EXTRÂTO DO CO\TRATO \" 38/2026

Ineligibilidâdr de Licitaçio 23/2026

Fundânrento Lcgalr ârt.74, inciso III' da l,ci n" 14.133/2021

ConrÍatadâ: SECOME - LTDA. inscrita no CNPJ n" 26.5'15.920/0001-
89.

Objeto: contrâtação de cnrplcsâ espcciâlizadâ parâ â ptestaçào dc

seniços técnicos protissionais de assessoria c êonsulloria juridicâ no

ânrbito âdministrativo. com ônlase enr licitâÇôes e contÍâtos
âdmanistrativos. aornpreendendo o süportc tecnico na elâboraçãô.

análise e revisào dc documentos. orientâçào âos agentes públicos.

acorlpanhamenlo de procedimentos licitatórios c conlratações diretâs.

bem como apoio à gcstào e Ílscalização contrâtual-

Valor: RS 102.000.00 íccnto e dois mil rcais).

Vigência: ll (doze) meses

Firmado cm: 2810512026:

Signatános: Alexalldre Gilberto Sobreira e AudÍé Aparecido Silva dos

Santos.
Publi.âdo por:

Jodimarco Luiz dâ Silvâ Dionizio
Código ldenliÍicâdorr3C9C3826

SECRE'I"{RIÀ MUNICIPAL DE ADNII\ISTRAÇAO E
PI-ANEJAMENTO

EXTRA.TO DO QUARTO TERMO ADI'IIYO -4.O CONTRÀTO
N'66/2022.

EXTRATO DO QU,\RTO TERI'O ADITIVO AO CO\TRATO
N',66/2022.

Fundâmcnto Legâl: Án. i7, ll. da Lei Federal 8 666, 1993-

Partes: MLÍNICIPIO DL COLONIA LEOPOLDINÀ AL e a empresa

M,{RBRIELE.COM INTERNET PROVIDER LTDA. inscí!a no

CNPJ sob n.' 09.343.91 l /0001-96.
Objeto: PÍcstaçào de seÍ.|'iÇos dc acesso e manutençào de lntcmet
Link delicado Full Duplex. com atcndimento viâ fibra ópticâ c link
redundante, incluiido inslalâçào do Iink para selorcs peftencentes ao

Poder Executivo. para atender às neccssidadcs da Secreuria de

Adminis!Íaçào do Municipio dc Colônia Leopoldina/AL;
\rigéncia: l2 (doze) rne:iesi

Cel€bração: 26l05/2026i
Signatários: Alexàndrc Gilbeío Sobreira e Marcelo l!Íoreira Bczcna
Silva.

Publicado pori
Jodimarco Luiz da Silva Dionizio

Código ldcntifi câdor: I FCED4FÀ

SECRET,{RIA NTUT'ICIP.{L DE ASSISTÊNCIÀ SOCIAL
EX'TRATO DO QUARTO TER\IO ADTTIYO Ao CONTRAl'O

ti'70/2022.

EXTRÂTO DO QUÁRTO TERr\{O ÀDITlvO ÀO CONTRÁTO
N" 10t2022.

Fundamento L.gal: Art. 57. ll. da Lei Federal E.666/ 1991.

PâTICS: MUNICÍPIO DE COLONIA LEOPOLDTNAJAL C A EMPrcSA

MARBRIELE.COIll I\TERNET PROVIDER LTDA. inscrila no

CNPJ sob n.' 09.-343.91l/0001-96.
Objeto: PrcstÀçâo de serviços de acesso e lDanutençào dc Inlem§t

Lirk delicâdo Full Duplex. com atendimenlo via tibra ópiica e lirlk
redundante. incluindo insulâçào do link parâ sctores penenoentes âo

Poder Executivo. pâra alender às ncccssidades da Sccrelaria de

Assislôncia Sociat do Município de Colônia Leopoldinar'AL;
Vigência: l2 (doze) meses;

Celebraçào: 26i05/2026:
Signatários: Alexandrc Gilbeío Sobreira o Marcclo Morcira Bezerra

Silva.
Publicado por:

JodimaÍ.o Luiz da Silvâ Dionizio
Código Identiíicador:9ECACB6D

t6

Contrâtantc: MUNICIi']IO DE CoLONIA LEoPoLDINA/ÀLi

\\'\v!\,.diariomunicipill.com br,'âmâ
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Prefeitura de I

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.O 45/2026

PREGÃo ELETRÔNlco 1 2/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2202620O2OO3

oMUNlClPlooEcANAPl,comsedenaAvenidaJoaquimTetê,no336-centro,na
inscrito(a)noCNPJ/MFSobonol2.36T.Sg2toool.Az,nesteatorepresentadopelasenhoÍâjosétia
Meto de Lima, PreÍeita, em con,iUnto com a Secretaria de administraçáo, Íepresentada peto Senhor

Kl'ebson Fabiano Martins Lira, considerando o jutgamento da ticitação, na modatidade de pregáo,

naformaetetrônica,paraREGISTRODEPREÇoS,processoadministrativon.o220262002003'
RESOLVE registrar os preços da empresa indicàda e quatificada nesta Ata de Registro, de âcordo

com a ctassiÍicação por eta aLcançada e na quantidade cotada' atendendo as condições previstas

noEditatdêticitação,sujeitando-seaspartesàsnormasconstantesnâLeino-l4.133,de1odeâbrit
de 2021 , no Decreto Municipal 05/2024 de 1 5 de Janeiro de 2024' e em conformidade com as

disposiçóes a seguir:

1. DO OB'ETO
1.1. A pre§ente Ata tem por obieto o Registro de Preços para contrataÇão de empÍesa

especiatizada no serviço de manutánção gu'"i d" condicionado de ar (preventiva e corretiva)

Íornecimento de peças 
" 

,""u.gu Je gas, eúeciticados na ptanilha abaixo' oriundos do Termo de

Rêferência, anexo l, do editaL ãe t-ici-rtaçao supramencionado' que é parte integrante destâ Ata'

assim como as propostas üot p'"çot tenham sido registrados' independentemente dê

transcriçáo.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÔES E QUANTITATIVoS

2.1. O preço registrado, "" ""p"tiÍi"'çóes 
do objeto' âs quantidades mÍnimas e máximâs de

cada item, fornecedor(es) e as demais condiçÓes ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

IG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

FornecedoÍlDoS ÍttotoS-el.
CONTATO: (82) 9998-3809

cNP ) 32.7 24.5s2l0001 -39

ir'roLáiço, RUA PRoJETADA, JUcA sAMPAlo' QUADRA c LorE e LolA B' PALMEIRA

EMAIL: igcomercro
REPRESENTANTE:

ft@gmaiL.com
]OSÉ GILBERTO FERRO ÍORRES

Rs 139.243,30

sEroR DE tlclÍAçÕEs (licitacao

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro'
cNPl 12.367.892/

.canapi@gmail.com)
Canapi/AL, CEP: 57.530-000

0001'42 
JG COMERC|o E

Página 1de 16

CTIMATIZACAO

Âssinàdo dê foÍmô diqitalPoí lG

COMERCIO E CLIMAÍZÂCAO
LTDA:3272as 520001 39

Vl. TotalVl. Unit.QuantidadeMarcaLJnidadeDescriçãoItem

R5 284,17490ServiçoSe rviços

INSTALAçÃO DE APARELHO

DE AR-CONDICIONADO SPLIT

CONVENCIONAL E SPLIT

INVERTER DE POTÊNCIA DE

9.000 BTU'S A 36.000,

COMPLETO (EXCETO PONTO

DE ALIMENTAçÃO ELÉTRICA

DEVENDO ESTARE DRENO),

1
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INCLUSOS TODOS OS

VALORES E ENCARGOS

CONCERNENTES AOS

MATERIAIS EMPREGAOOS

run nealrznçÃo oos
sERVrçOS, tNCLUSTVE

TUBULAçÕES, ISoLAMENTo
rÉnvrco, cÁs

REFRIGERANÍE, MÃo DE

OBRA, TAXAS, IMPOSTOS,

BEM COMO DEMAIS
DESPESAS DIRETAS E

INDIRÊTAS, COMPRIMENTO
DA LrNHA oE nrÉ rs

METRos. - srRÁ e xtctoo
TUBULAÇÃo DE coBRE coM

No MÍNrMo z METRos
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FABRICANTE. - ISOLAMENTO
INDIVIDUAL NAS

rusurnçôrs.- I rcrssÁRro
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1OO% COBRE.- SUPORTE

PARA CONDENSADORA DE

PVC.

Ê,refeitura cle a
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MANUTENçÃO PREVENTIVA
(LIMPEZA DE APARELHO DE

AR-CONDICIONADO SPLIT

CONVENCIONAL E SPLIT

INVERTER POTÊNCIA DE

9.000 A 12.000 BTU'S:- SERÁ

EXIGIDA A DESINSTALAÇÃO

DA EVAPORADORA A FIM DE

SEREM JATEADOS E

COLOCADOS PRODUTOS

ANTICORROSIVOS. - SERÁ

EXIGIDO A COLOCAçÃO DE

PRODUTOS ELIMINADORES

DE ODORES DESAG RADÁVEIS

NOS AMBIENTES
CLIMATIZADORES.. LIMPEZA

Serviços Serviço 690 Rs 163,23 Rs 112.628,70
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E HIGIENIZAçÃO DOS

FILTROS, SERPENTINAS,

BANDEJAS E DRENOS;.

VERIFICAçÃO E REAPERTO

DE CONEXÕES ELÉTRICAS,-

VERIFICAçÃO DA PRESSÃO

DO GÁS REFRIGERANTE;-

TESTE DE FUNCIONAMENTO
GERAL;. LUBRIFICAçÃO DE

PARTES MÓVEIS, QUANDO
APLICÁVEL;- INSPEÇÃO DE

RUíDOS ANORMAIS E

VIBRAçÕES;- MEDIçÃO DE

CONSUMO ELÉTRICO DOS

EQUIPAMENTOS;-

APLICAçÃO DE PRODUTOS

BACTERICIDAS E FUNGICIDAS

N05 COMPONENTES.

Prefeittrra de

3

MANUTENçÃO PREVENTIVA
(tIMPEZA DE APARELHO DE

AR.CONDICIONADO SPLIT

CONVENCIONAL E SPLIT

INVERTER POTÊNCIA DE

18.000 A 36.000 BTU',S:-

SERÁ EXIGIDA A

DESINSTALAÇÃO DA

EVAPORADORA A FIM DE

SEREM JATEADOS E

COLOCADOS PRODUTOS

ANTICORROSIVOS. - SERÁ

EXTGTDO A COLOCAÇÃO DE

PRODUTOS ELIMINADORES

DE ODORES DESAGRADÁVEIS

N05 AMBIENTES

CLI MATIZADORES.- LIMPEZA

E HTGTENTZAçÃO DOS

FILTROS, SERPENTINAS,

BANDEJAS E DRENOS;.

VERIFICAçÃO E REAPERTO

DE CONEXÕES ELÉTRICAS;-

VERIFICAçÃO DA PRESSÃO

Serviços Se rviço 540 Rs 200,64 Rs 108.345,60

sEToR DE I rctTAçÔEs (lrcitacao.canaoi(asmail.com)
Avênidâ roaquim Tetê nq r:6, centro, canaáli,]cro, si síooo Página 3 dê 16
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oo cÁs RepRrceRnrute;-
TESTE DE FUNCIONAMENTO
GERAL;- LUBRIFICAÇÃO DE
paRrrs vóve rs, euANDo
apLrcÁvrL;- rNSPEçÃo DE

Ruíoos nruonuets e

vraRaçÕrs;- MEDrÇÃo DE

coNSUMo ELÉTRtco Dos
EQUIPAM ENTOS;-

APLICAçÃO DE PRODUTOS

BACTERICIDAS E FUNGICIDAS

NOS COMPONENTES.

Prefeitu ra de

Rs 168,7s Rs 114.7s0,00

/

6804

MANUTENçÃO CORRETIVA

EM AR-CONDICIONADO
CONVENCIONAL E SPLIT

INVERTER DE 9.OOO A 12.OOO

BTU,S: A MANUTENçÃO
ENVOLVE TROCA DE

EQUIPAMENTOS Á

CORREÇÃO DE PROBLEMAS

NO FUNCIONAMENTO DAS

UNIDADES, CONDENSADORA

E EVAPORADORA, COMO A

ELIMINAçÃO DE

GoTEJAMENTo r Ruíoo
ANORMAL; A

DESOBSTRUçÃO DA

TUBULAÇÃO; TROCA, SE

NECESSÁRIO DO MOTOR

VENTILADOR, COM PRESSOR

E SERPENTINA; O REPARO

OU TROCA DE PLACAS DE

CIRCUITO ELETRÔNICO,

VÁLVULAS, CAPACITORES E

ISOLAMENTO ADEQUADO DE

TUBOS E PARTES ELÉTRICAS.

AO FINAL DO RELATÓRIO DA

EXECUçÃO DO SERVIÇO A

REPARTIçÃO PÚBLICA, É

NECESSÁRIO COLAGEM DE

ADESIVO DA EMPRESA

sEToR Dt r-rcrTAçÔEs (licitacao. canapi@gma il.com )

Aveôida Joaquim retê ne 336, centro, can;Zit].ir, iiií.*o Página 4 de 16
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Prefeitura de C

CERTIFICAN DO HORA, DATA,

E A GARANTIA DOSERVIçO

COM NO MÍNIMO 3 MESES.-

COLOCAR MARCA DE

REFERÊNCIA E MODELO DAS

PEçAS DE REPOSIçÃO DE

ACORDO OU SIMILAR COM A

MARCA DO FABRICANTE

540 Rs 178,34 R5 96.303,60Serviços Serviço5

MANUTENçÃO CORRETIVA

EM AR CONDICIONADO
SPLIT CONVENCIONAL E

SPLIT INVERTER DE 18.OOO A
36.OOO BTU'S: A

MANUTENÇÃO ENVOLVE

TROCA DE EQUIPAMENTOS Á

CORREçÃO DE PROBLEMAS

NO FUNCIONAMENTO DAS

UNIDADES, CONDENSADORA

E EVAPORADORA, COMO A

ELIMINAÇÃO DE

GOTEJAMENTO E RUíDO

ANORMAL; A

DESOBSTRUÇÃO DA

TUBULAçÃO; TROCA SE

NECESSÁRIO DO MOTOR

VENTILADOR, COMPRESSOR

E SERPENTINA; O REPARO

OU TROCA DE PLACAS DE

CIRCUITO ELETRÔNICO,

VÁLVULAS, CAPACITORES E

ISOLAMENTO ADEQUADO DE

TUBOS E PARTES ELÉTRICAS.

AO FINAL DO RELATÓRIO DA

EXECUçÃO DO SERVIÇO A

REPARTIçÃO PÚBLICA, É

NECESSÁRIO COLAGEM DE

ADESIVO DA EM PRESA

CERTIFICANDO HORA, DATA,

E A GARANTIA DOSERVIçO

COM NO MÍNIMO 3 MESES.-

COLOCAR MARCA DE

I
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sEToR DÉ ucrraÇÕEs (Icitacao. canapi@gma il.com)
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REFERÊNCIA E MODELO DAS

PEÇAS DE REPOSIÇÃO DE

ACORDO OU SIMILAR COM A

MARCA DO FABRICANTE

Prefeitura de

390

sEToR DE ucrrAçôEs (licitacao. canapr @gmâ il.com )

Avenidâ roaquim retê ne 336, centro, câ;;À;;;;, ;;.; ooo Pasina 6 de 15

cNPl 12 367 892/0001-42 
JG coMERclo E Assinado de roÍma dieital poÍ rG
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Rs 140.888,60Serviços Se rviço 790 RS 178,346

MANUTENçÃO CORRETIVA

COM RECARGA DE GÁS

REFRIGERANTE DE 9.OOO A

36.OOO BTU,S:

MANUTENÇÃO CORRETIVA

COM RECARGA DE GÁS

REFRIGERANTE EM

APARELHO DE AR-

CONDICIONADO TIPO SPLIT

OU CONVENCIONAL COM

POTÊNCIA DE 9.OOO A 24.OOO

BTU'S. AO FINAL DO

RELATÓRIO DA EXECUÇÃO

DO SERVIçO A REPARTIÇÃO

PúBLrcA, É ruecrssÁRto
COLAGEM DE ADESIVO DA

EMPRESA CERTIFICANDO

HORA,DATA,EAGARANTIA
DO SERV|ÇO COM NO

MíNIMO 3 MESES.

Rs ss.185,00Se rviço Rs 141,s0Serviços

DESINSTALAÇAO DE

APARELHOS DE AR.

CONDICIONADO SPLIT

CONVENCIONAL E SPLIT

INVERTER DE POTÊNCIA DE

9.000 BTU'S A 35.000 COM O

RECOLHIMENTO DO GÁS

REFRIGERANTE PARA O

COMPRESSOR, RETI RADA DA

EVAPORADORA E

CONDENSADORA E

REMOçÃO DA TUBULAçÂO

FRIGORíFERA EXISTENTE. OS

SUPORTES DA

CONDENSADORA DEVERÃO

SER RETIRADOS E

I
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ENTREGU ES A

CONTRATANTE

Prefeitrrra de

R5 64.t2s,90Se rviço 150 Rs 427,s0Unidades8

COM PRESSOR ROTATIVO DO

AR-CONDICIONADO SP LIT

9.000 BTU',S, 220V.

150 R5 427,s0 Rs 64.125,00
,/,

Unidades 5e rviço9

COMPRESSOR ROTATIVO DO

AR. CONDICIONADO SPLIT

12.000 BTU'S, 220V.

123 Rs 427,50 R552.582,59Unidades Se rviço10

COMPRESSOR ROTATIVO DO

AR-CONDICIONADO SPLIT

18.000 BTU'S, 220V.

5e rviço 723 Rs 481,6s Rs s9.242,9sUnidades
COMPRESSOR ROTATIVO DO

AR.CONDICIONADO SPLIT

24.000 BTU'S, 220V.

150 RS 237 ,L7 a5 zs.s75,sor,lJ nidades Se rviço12

MOTOR DE VENTILADOR DE

AR-CONDICIONADO SPLIT

9.000 BTU'S 220VOLTS.

5e rviço R5 237,17 Rs 3s.s75,50
/

Unidades13

MOTOR DE VENIILADOR DE

AR.CONDICIONADO SPLIT

12.OOO BTU'S 22OVOLTS.

Rs 288,17 R5 3s.444,91/Unidades Se rviço t2374

Serviço Rs 288,17 a5 3s.444,97/Unidades15

Rs 140,23 Rs 25.241,40
/

Unidades Serviço 180
PLACA ELETRÔNICA DE AR.

CONDICIONADO S PLIT DE

9.000 A 24.000 BTU'S

Rs 387,00 Rs s8.0s0,00Unidades Serviço 15011

R5 387,00 Rs s8.0s0,00
./

Unidades Se rviço 150

SERPENTINA DE COBRE PARA

EVAPORADORA DE AR.

CONDICIONADO DE 12.OOO

BTU'S

t8

Rs 680,00 Rs 83.640,00
/

Servlço 12319

SEToR DÉ ucrTAçÕEs (lrcitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, ca;;liL, cio, ii ií ooo Página 7 de 16
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MOTOR DE VENTILADOR DE

AR.CONDICIONADO SPLIT

18.000 BTU',S 22oVOLTS.

MOTOR DE VENTILADOR DE

AR.CONDICIONADO SPLIT

24.000 BTU'S 220VOLTs.

SERPENTINA DE COBRE PARA

EVAPORADORA DE AR-

CONDICIONADO DE 9.OOO

BTU'S

16

I

I

I

I

SERPENTINA DE COBRE PARA I

EVAPORADORA DE AR-

CONDICIONADO DE 18.OOO

BTU,S I

Unidãdes

I

150

I
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SERPENTINA DE COBRE PARA

EVAPORADORA DE AR-

CONDICIONADO DE 24.OOO

BTU'5

Prefeitura de ü

Serviço L23 R5 779,34 R5 9s.8s8,82

1

3
3

20 Unidades

2.2. A tistagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata. (caso haja interessados na [icitação para compor o cadastro reserva)

ÓRGÃo(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
O órgão gerenciador será a secÍetaria de administraçáo.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência dâ ãtâ, os órgãos e as entidades da Administração Púbtica federat,
estaduât, distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenÇão de Registro de

Preços (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condiçáo de náo participantes,
observados os seguintes requisitos:

StroR DE LlctTAÇÕEs (licitacao.canaoi(asmail.com)
Avenida loaquim retê ns l:0, centro, caoJili,]lrp, si síooo Página 8 de 16

CNPJ 12 367.892/0001-42 
JG coMERclo E Asinado de rorma dieitar poí rG

CLTMAIZACAo [i#Tij*;l#âlí*"
Lf D A:327 245520001 39 Dado': 2026.06.02 rs,16;38 {3'00

20 Rs s90,00 Rs 11.800,00
COMPRESSOR ROTATIVO DO

AR-CONDICIONADO 5P LIT

36.000 BTU',S, 220V.
Unidades Serviço7L

Rs 232,s9 R5 4.6s1,80
MOTOR DE VENTILADOR DE

AR-CONDICIONADO SPLIT

36.000 BTU',S 220VOLTs.

Unidades Serviço22

R$

7.677 ,45
Rs 33.549,00Unidãdes Sêrviço 2023

SERPENTINA DE COBRE PARA

EVAPORADORA DE AR-

CONDICIONADO DE 36.OOO

BTU,S

valor total
RS

1.520.302,09

i
I

I

I
I

I

I

I

4.1.1. apresentaçâo de justiÍicativa da vantagem da adesão, inctusive em situaçóes de provávet

desabastecimento ou descontinuidade de serviço púbtico;
4.1.2. demonstraçáo de que os vatorês registrados estão compatíveis com os vatores praticados
peto mercado na formâ do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021; e

4.1 .3. consutta e âceitação prévias do órgáo ou da entidâde gerenciadorâ ê do foÍnecedor.
4.2. A autorizaçáo do órgão ou entidâde gerenciadora apenas será rêatizâda após a aceitaçáo da

adesão pelo Íornecedor.
4.2.1. O órgáo ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesôes caso etas possam âcarretar
prejuízo à execuçáo de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorizaçáo do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participânte deverá etetivar a aqu isiçáo ou a contrataçáo soticitada em até noventa dias, observado
o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à eÍetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante soticitaçáo do órgão ou da entidade náo participânte

z0
I
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Prefeitura de

aceita peto órgão ou peta entidadê ge renciadora, desde que respeitado o timite tempora I de vigência

da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir â item da ata de registro de preços da quat seja

intêgrante, nâ quatidade de náo pârticipante, para aqueLes itens para os quais não tênha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos Limites para as adesões
4.6. As âquisiçóes ou contrataçÕes adicionais náo poderão exceder, por órgáo ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitâtivos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciâdor e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adêsóes náo poderá exceder, na totatidâde, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na atâ de registro de preços parA o gerenoiador e OS

participantês, independentemente do número de óÍgáos ou entidades náo participantes que

aderirem à ata de registro de preços.
4.8. A âdêsáo à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administraçâo Púbtica

estâd ual., distritat e m unicipaL poderá ser exigida para Íins de transferências votuntárias, não ficando

sujeita âo timite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execuçáo descentratizada de

programa ou projeto federat e comprovâda a compatibilidade dos preços registrados com os

vatores praticados no mercado na forma do art. 23 dâ Lei no 14.1 33, de 2021 .

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.1O. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preÇos.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÁO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir dâ

assinatura do úttimo signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por iguat período, desde que

comprovado o preço vantajoso
S.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá suâ vigência estabeLecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício Íinanceiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsãÔ no plano pturianuat, quando

uttrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na ÍoÍmatizaçâo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação dâ

disponibi[idade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os Íornecedores registrados na ata será formatizada pelo órgão ôu pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contrâtua[, emissáo de nota de empenhÔ dê

despesa, âutorização de compÍa ou outro instrumento hábit, conforme o art.95 da Lei no 14.133, de

2021 .

5.2.1. O instrumento contratuaLde que trata o item 5.2. deverá ser âssinado no prazo de vatidade

da ata de registro de Preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de prêços poderão ser âtterados,

observado o art. 124daLei no 14.133, de2021.
5.4. Após a homotogaçáo da ticitação ou da contrataçáo direta, deverão ser observadas âs

seguintes condiçôes para formatizaçáo da ata de registro de preços:

5.4..1. Serão registrados nâ ata os preços e os quantitâtivos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibil.idade de o ticitante oÍêrecer ou não pÍoposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no êditat e se obrigar nos timites de[a;

5.4.2. Será incl.uído na ata, na Íorma de anexo, o registro dos ticitantes ou dos fornecedores que:

sEÍoR DE LrcrTAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim retê ns g36, Centro, Canaiii.]iit, t-i ií *o Página 9 de 16

CNPJ 12.367.892/0001'42 
JG COMERCIO E essinaao oe roma dieltàr po, rG
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classiÍicâçáo da ticitaçáo; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta originaL.

5.4.3. Será respeitada, nas contratâções, a ordem de ctassjficaçáo dos ticitantes ou dos
fo rnecedores registrados na atâ.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem poí objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibitidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para Íins da ordem de cLassiÍicaçáo, os licitantes ou Íornecedores que aceitarem reduzir

suas propostas para o preÇo do adjudicatário antecederão aquetes que mantiverem sua proposta

origina[.
5.7. A habititação dos ticltantes que comporão o cadastío de rêsêrva a que se refere o item

5.4.2.2 somente será eÍetuada quando houver necessidade de contrataçáo dos ticitantes
remanêscentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o ticitante vencedor não assinar a ata de rêgistro de preços, no prâzo ê nas

condiçóes estabetecidos no editat; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de prêços nas

hipóteses previstas no item 9.

S.8. O preço registrado com indicaçáo dos ticitantes e fornecedores será divul.gado no Diário

Oficiat do Município e PNCP e Íicará disponibil.izado d urânte a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homoLogaçáo da ticitação ou da contrataçáo direta, o licitante mais bem ctâssificadô
oU o fornecedor, no casO da contrataçáo direta, será Convocado para assinar A ata de registro de

preços, no pÍazo e nas condiçôes estabetecidos no edital de ticitâçáo ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sa nções previstas na Lei no 14.133, de 2021 '

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, mediante

soLicitâçâo do ticitante ou fornecedor convocado, desde que apresentadâ dentro do prazo,

devidâmente justificadâ, e que a justiÍicativa sejã aceita petã Administração.
5.10. A ata de registro de preÇos será assinada por mêio de assinatura digitat e disponibitizada no

Sistêma de Registro de Preços.
5.1'1. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçÕes

estabêtecidos no edital ou no aviso de contrataÇão, e observado o dispOsto no item 5.7, ObservandO

o item 5.7 e subitens, fica facuttado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

Cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicaçáo, paÍa fazê-to em iguat prazo e nas condiçóes

propostas peto primeiro ctassiÍicado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos ticitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o vator estimâdo e sua eventuaI atualização

nos termos do editat, poderá:
5.12.1.Convocar para negociaçáo os demais ticitantes ou Íornecedores remanescentes cuios

preços foram registrados sem Íedução, observada a ordem de ctassificação, com vistas à obtenção

de preço methor, mesmo que âcima do pÍeço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicâr e Íirmâr o contrato nas condições oÍertadas petos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem cl.assificâtória, quando frustrada a negociaçáo de methor

condiçáo.
5.13. A existência de preços registrados impticará compromisso de fornecimento nas condiçoes

estabêtecidas, mâs náo ob,igará a Administraçáo a contratar, Íacuttâdâ a reatizaçáo de ticitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justiÍicada.
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6. ALTERÂçÃo ou ATUALTZAÇÃo Dos pREços REGtsrRÂDos
6.1. Os preços registrados poderão ser atterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mêrcado ou de Íato que eteve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situaçóes:
6.1.1. Em caso de força maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalcutáveis, que inviabitizem a execução da ata taI
como pactuada, nos termos da atínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 dâ Lei no '14.133,de2O21i

6.1 .2. Em caso de cÍiação, atteração ou extinção dê quaisquer tributos ou encargos legais ou a

supeNeniência de disposiçóes [egais, com comprovada repercussáo sobrê os preços registÍados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no editat ou no aviso dê contratação diretâ de ctáusuta de

reajustamento ou repactuaçáo sobre os preços registrados, nostermos da Lei no 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustâmento, deverá ser respeitâda a contagem da anuatidade e o
índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conÍorme critéÍios
definidos para a contratâçâo.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREçOS REGTSTRADOS

7.1. Na hipótêse de o preço registrado tornar-se superior ao preço prâticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornêcedor para negociar a

reduçáo do preço registrado.
7.1.1. Câso náo aceite reduzir seu preço âos valores praticados peto mercado, o fornecedor será

tiberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem apticaçáo de pênatidades

administrativas.
7. 1 -2. Na hipótêse prêvista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de ctassificação, para verificar se aceitâm reduzir seus preços aos vatores de
mercado e náo convocârá os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancetado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçÕes, o órgâo ou entidade gerenciadora procederá ao

cancetamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtençáo de

contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o geÍenciadoÍ comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da atâ de registro de preços para que avatiem

a conveniência e a oportunidade de ditigenciarem negociação com vistas à atteração contratuat,
observado odisposto no art. 124 da Lei no 14.'133, de 2021.

7-2- Na hipótese de o preço de mercado tornâr-se superioí ao preço rêgistrado e o Íornecedor
náo poder cumprir as obrigações estâbelecidas na ata, será facuttado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibitite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste câso, o fornêcedor encaminhârá pedido Íormat, devidamente endêreçado, com a

indicação dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas aticerçados em evidências sótidâs

dos fatos imprevisíveis e que justificam restaurar o custo iniciatmente pactuâdo, tais como, pl.ânitha

de custos que demonstre quê o preço registrado se tornou inviávetfrente às condições iniciatmente
paCtuadas, pubticaçóeS em revistas especiatizadâs, entre outros documentos comprobatórioS que

dêmonstre a inviabitidade do preço registrado êm relaçâo às condiçóes iniciatmente pactuadas,

nos termos do Decreto Mu nicipal0S/2O24.
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7.2.1.1- O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactâdos peta majoração
extraordinária e o desconto que foi dado na ticitaçâo será observado na atuatizaçâo do valor.
7.2.2. Náo hipótese de nâo comprovação da existência de fâto superveniente que inviabitize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgâo ou entidade gerenciadora e o fornecedor
dêverá cumpriÍ as obrigações êstabelecidas na ata, sob pena de cancetamento do seu registro, nos

termos do item 9.1 , sem prejuízo das sançóes prêvistas na Lei no 1 4.133, de 202'1, e na tegistação
apticávet.
7.2.3. Na hipótese de cancêtamento do registrô do fornecêdor, nos termos do ltem anterior, o
gerenciador convocará os Íornecêdores do cadastro de reserva, na ordêm de ctassiÍicação, para

verificar se aceitam manter seus preÇos registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se náo obtiver éxito nas negociações, o ó[gáo ou entidadê gerencigdora procederá ao

cancetamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e âdotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contrâtaçáo mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do pÍeço de mercado que inviâbitize o pÍêço

registrado, conforme previsto no ilem 7.2 e no item 7 .2.1 , o Úgeo ou entidade gerenciadora

atuatizará o prêço registrâdo, de acordo com a reatidade dos vâtores praticados peto mercado.
7.2.6. Q órgão ou entldade gerenciadora comunicará âos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva atteração do preço

registrâdo, para que avatiem a necessidade de âtteraçào contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei no 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISÍRADAS NAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preÇos registrados nas atas de registro de
prêÇos poderão ser remanejâdas peto órgáo ou entidade gêrenciadora entre os órgáos ou as

entidãdes participantes e náo participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser Íêito:
8.2.1. Dê órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgáo ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciâdora q ue tiver estimado âs quantidadês que pretende contrâtâr
sêrá considerado pârticipante para êfeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de Órgão ou entidade participante para órgáo ou entidâde
não participante, serão observados os timites previstos no Decreto Municipat no 05/2024.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autori2ar o remanejamento soticitado, com

a reduçáo do quantitativo iniciatmente informado peto órgão ou pe[a entidade panicipante, desde
que haja pÍévia anuência do órgão ou da entidâde que sofrer redução dos quântitativos informados.

8.6. Caso o remânejamento seia feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federat

ou dê Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de rêgistro de preços,

obseNadas as condiçóes nela estabetêcidas, optar peta aceitação ou náo do Íornecimento
decorrente do rômanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra cêntrâtizada, não havendo indicaçáo peto órgão ou peta entidâde
gerenciadora, dos quantitâtivos dos participantes da compra cêntrâ[izada, nos termos do item 8.3,

a distribuição das quantidades para a execução descentratizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO

REGISTRADOS
DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
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9.1. O registro do fornecedor será cancetâdo peto gerenciador, quando o Íornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justiÍicado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivatente, no prazo estabêtecido peta

AdministraÇão sem justificativa razoáve[;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço rêgistrado, nâ hipótese prevista no Decreto no 05/2024; ou
9.1.4. Sofrer sa nçáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156da Lei no 14.133,de2021.
9.1 .4.1 . Na hipótese de apticaçáo dê sânçáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156
da Lei no 14.133, de 202'1, caso a penatidade apticada ao Íornecedor não uttrâpasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão fundamentada, decidir peta manutênçáo do registro dê preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancetamento de registros nâs hipóteses previstâs no item 9.1 será Íormatizado por
despacho do órgáo ou da êntidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
âmpta deÍesa.
9.3. Na hipótêse de cancetamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gêrenciadora
poderá convocar os [icitantes que compõem o cadastro de reserva, obseÍvada a ordem de
ctassificação.
9.4. O cancetâmento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justiÍicadâs:
9.4.1. Pot tazâo de interesse púbtico;
9.4.2. A pedido do Íornecedor, decorrente de caso fortuito ou ÍorÇa mâior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociaçóes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inÍerior âo prêço registrado, nos termos do DecÍeto Municipalno 05/2024.

í0. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de RêgistÍo de PreÇos ensejará apticação das penatidades
esta betecidas no edita t.
1 0.1 .1 . As sançôês ta mbém sê ãplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido in justiÍicâdâmênte â pós terem assinado

10.2. É da competência do gerenciador a apticaçáo das penatidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta atâ de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o
descumpÍimento disser respeito às contrataçóes dos órgãos ou entidâde participante, caso no quaI
caberá ao respectivo órgão participante a âpticaçáo da penatidade (Decreto Municipat no 05/2024).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancetamento do registro do fornecêdor.

11. DO REAJUSTE
11.1 Os preços iniciatmente contratados sáo Íixos e irreaiustávêis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado peta administração.
11.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serâo reajustados, mediante soticitaçáo e

apticação, peto contratante, do Índice IGPM/lBGE, exctusivamênte pâra as obrigaçôes iniciadas e

conctuídas após a ocorrência da anuaLidade.
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13.3 No caso de atraso ou náo divutgaÇáo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância catcutada peta úttima variação conhecida, tiquidando a diferença
correspondente táo togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
11.4 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reâjuste será(áo), obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).
1 1 .5 Caso o(s) índice(s) estabetêcido(s) paÍa reajustamento ven ha(m) â ser extinto(s) ou de quâtquer
Íorma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a
ser determinado(s) peta tegistaçáo então em vigor.
11.6 Na ausência de previsáo [ega[ quanto ao índice substituto, as partes etegêráo novo índice
of iciât, para reajustamento do preço do vâtor remanescente, por meio de termo aditivo.
'11.7 O reajuste será reatizado por apostilamento.

12. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO - PAGAMENTO

12.1 Recebida a Nota Fiscã[ ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de
dez dias úteis para Íins de tiquidação, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis poÍ iguat
período.
12.2ParaÍins de tiquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscaI ou
instrumento de cobranÇa equivatente apresentado expressa os e[ementos necessários e

essenciais do documento, tais como:
12.2.1 o prazo de validade;
12.2.2 a data da emissão;
12-2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
12.2.4o período respectivo de execuçâo do contrato;
12.2.5 o va[oÍ a pãgar; e
12.2.6 eventuaI destaque do valor de retenÇóes tributárias cabíveis.
12.3 Havendo erro na apresentaÇão da nota Íiscat ou instrumento de cobrança
equivatente, ou circunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regutarização da situação, sem ônus ao contratante.

12.3 A nota fiscaI ou instrumento de cobrança equivâtente deverá ser ob rigatoria mente
acompanhado da comprovação das certidões de regutaridade junto à Receita FederaI do
BrasiUPrevidê ncia, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida

ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
12.4 Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação
ou, no mêsmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
iguaI período, a critério do contratante.
12.5 Não havendo regularizaÇão ou sendo a defesa considerada improcêdente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pe[a Íiscatização da regu[aridade
fiscal quanto à inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser eÍetuado, para que se.iam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
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12.6 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá âdotar as medidas necessárias à

rescisão contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a amp[a defesa.
12.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados
norma[mente, até que se decida peta rescisão do contÍato, caso o contratado não
regutarize sua situação fiscat.
12.8 O pagâmênto será êíêtuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
Íinatização da tiquidação da despesa, conforme item anterior.
12.9 O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente;ndicados pelo contratado.
12.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária pêra pagamento.
12.11 Quândo do pagamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista nã tegislação

apticávet.
12. 12 lndependentemente do percentuaI dê tributo inserido na planitha, quando houver,

serão retidos na Íonte, quando da realizaÇão do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legis[aÇão vigente.
12.13 O contratado regularmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não soÍrerá a rêtenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficiat, de que faz jus ao

trãtamento tributário Íavorecido previsto na referida Lel Comp[ementar.

13. MODELOS DE EXECUÇÃO

13.1 . A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
13.1.1. lnício da exêcuçáo do objeto: 10 (dez) dias úteis, da assinatura da Ata de

Registro/contrato ou da emissáo da ordem de serviço, obedecêndo os métodos,
rotinas, etapas, tecnotogias, procedimentos, frequência e periodicidade de execução
do trabatho, conÍorme descrito abâixo:
A empresa CONTRATADA deverá programar a execuÇão do serviço contratado que

eventuatmente impticarem em intêrferências com as atividades do Órgão, como

desconforto ctimático devido ao catoI, quando do destigamento dos aparethos,

barutho, poeira, evacuação parciat ou totat de servidores, êmpregados cedidos de

outros órgãos ou terceirizados.
A programaÇão devêrá ser submetidâ à aprovação da Fiscatização em até 02 (dois) dias
antes do início dos trabathos;
Deverá ser Íornecido orçâmento, constando a identificaçáo do aparetho, os deÍeitos,
peças a serem substituídas com seus respectivos códigos, valores e descontos,
quândo houver, discriminaçáo dos serviços, quantidade de horas a serem despendidas
e prazo de execuçáo do serviço.
Fica o fornecimento de peças peta CONTRATADA condicionada à prévia aprovaçáo peta

CONTRATANTE, que obseÍvará a conveniência da substituiçáo ou acréscimo e

13.1 .2

1 3.1 .3

13.1.4.
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orçâmento do materiat, podendo optar peLa compra das mesmas mediante
pÍocedimento específico.
Se houveÍ indicâção dâ necessidade de peçâs, deverá a descrição das mesmas sêr

acompanhada das devidas especificaçóes, motivos da substituição, vatores, desconto
se for o caso, e códigos das mesmas.
Durante o pÍazo de vigência deste contrato poderáo seÍ acrescidos ou suprimidos

aparethos de condicionâdo de ar âdquiridos peta Prefeitura.

14. CONDTÇÓES GERAIS
14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimênto, as obrigâÇóes da Administraçâo e do Íornecedor registrado, penatidades e demais
condiçôes do ajuste, encontram-se deÍinidos no Termo de ReÍerência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e vatidadê do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de iguaI teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinad s partes.

Canapi, 02 de junho de 2026

.<.t^t^\) 
"X NJosétia Meto de Lima

Prefeitâ
Município De Canapi

Kleb ihs Lira
Secretáriâ

Secretaria Municipat de Administração
Órgáo Gerenciador

JG COMERCIO E Árinàdo dero,ma dieirãrpoí-rc

cLtMATIZACAO -oMLR(ro r (. rM4-zÂ.,o

LTDA:327245520001 3 Ddój, 2026.0602 r5ro,27

9 _0100

,osé Gitberto FerÍo Torrês
Representante Legat

JG COMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA

Fornecedora Registrada

sETOR DE LlclÍAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaqúim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CÊP: ,7.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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XIII I N" 2820 50r

Tipo: MENOR PREÇO.
Dâta e hom dâ sessào de disputa: 22106/202ó, às 09:30h (horário de

Brasiliâ).
LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE
COMPRAS. âtravés do site \!w\À,.bnc.org-br.
Os inteÍessados poderão retirar o Edital atra\'és do sile:
wwli,.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPR-{S, no cndercço http: lbnc.org.br'sislena.
fone: 4l 1557-2301 e/ou Celulaí/ Whatsapp: 4l 99136-7677, e-mail:
contato(ri,bnc.org-br ou através do sile
http://www.canapi-al.gov.br/'lai/12/Edital-de-Licitacao

Irlbrmações pelo c-rrail: Iicitacao.canapiúqgnlâil.conl

Canapi/Al, 02 de junho de 2026

KLEBSON FÁBIANO MÁRTTNS LIK4
Secretária Municipal de Administraçào

Publicado por:
Cilmo Malta de l\lcnczes

Código Identilicador: I 9088E27

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ADI\IINISTRAÇAO
EXTRÁTO D-4. ATÁ l)E REGISTRO DE PREÇOS N" ,í5/2026

FXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"45i2026

FÍegão Eletrôn ico I ?/2026
F-undamento Legal: Lei n" 14- 133, de 1" de abril de 2021, do Decreto
Municipal n" 05/2024, Lei Complemenlar n" l2l, de 14 de dezembro

dc 2006 c demais legislação aplicável;
Órgão gcrenciador: PRE!'EITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL

FoÍnecedora registr.rda: J(i CoMERCIO E CLIMATIZACAO LTDA
, CNPJ n" 32.724.552/0001-39
Objeto: Registro de Preços parâ contrâtaçâo dê empre§â

especializadâ no serviço de manutençâo geral de condicioÍâdo de

ar (preye[tiva e corretiva) for[ecimento de peçâs e recârga de

gás.
vICFNCIA: l2 ídor")."...
ValoÍ Total Registrado: R$ 1.520.302.09 (UM MILHAO
QUTNHENTOS E VINTE MIL TREZE\TOS E DOIS REÀIS E

NO!'E CENTÀVOS).
Firmado em: 0210612026

Sigoatários: Joséliâ Melo de l,ima c José Gilberto Ferro Torres

Publicâdo PoÍ:
lago Emanucl da Costa f)amasceno

Código IdeÍtificador;5 I Ff'C73 A

Portaria n. 061'2026

SECRETARI.t 1\IUNICIPAL DE ADMIi\-ISTRAÇAO
PORTARIA N. 063/2026

A Secreta a Municipal de AdministraÇào, por nreio do setor de

Rccursos Humanos, tendo por bâsc o que preceifua a Lei Municipal n.

185/2018. homologâ a progressâo fttncional do (a) scrvidor (a) abaixo

discriminado (a):

ST:RVIDOfuCPF/ENQUADRAMENTO/CARGO/CRUPO
SHEYLLA CRIZANE LIMA LOPES CPFN'XXX,569,] I4-XX-
N3CC ASSISTENTEADMINISTRATIVO EDUCACIONAL AAD,

Canapi Al,28dernaiodc2026

KLEBSON FARIANO MARTINS LIK4
Secretária Municipal de Administraçào
PoÍâriâ sob n.l I i. de31i01,2025

Publicado PoÍ:
Caio Malheus de Olileira Ribeiro
Código ldentifi câdor:436748f12

SECRETARIA I\{UN ICIP.\L DT, ADMINISTRAÇAO
PORTARIA N' 066 CÁNAPI/AL. OI DE JUNHO DE2026.

k
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO DE CANAPI
PORTARIA N'O66CANAPI/AL,O1 DEILNHODE2O26.

O SECRETÁRIO MT'NICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO DE
CANAPI, no rrso de suas atribuições e prenogativas legais. tendo em

vista o inteiro leor dos aúos do Processo Administrativo tombado sob

o n.220261404004,2026. oriundo da Junta Médica Oficial. RESOLVE
conceder Licença pâra Tratamcnlo de Saúde dcgo(novenla) dias ao

servidor (a) público (a) municipal,Luciana Silva de Oliveira. octtpante

dc cargo deProfessora. lolado na Secretaria Municipal
deEducação.inscriro(a) no CPF n' XXX.167.424-XX.durante o
periodo de20r'03/2026a | 8/09i2026. nos terÍnos dosarts.l9J a l97da
Lei Müricipal n.2l1200. art. I l5 da Lei Municipal n. 2'1012022 e aÍ|.
201 dâ Constituiçâo Pederâ|.

KLEBSOI' FÁBIANO MARTINS LTRA
Secretária Municipal de Adminislraçâo
Ponaria sob n.115. dc3llO712025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMTNISTRAÇÀO
PORTARIA \" 067 CANAPI/AL. OI DE JUNHO DE2O26.

SECRL]TAR1A MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CANAPI
PORTARIA N'O6TCANAPI/AL,O I DEJUNHODE2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE

CANAPI. no uso de suas atribuiçõcs c prcrrogalivas lcgais, tendo em

vista o inteiro leor dos autos do Processo Administrativo tombado sob

o n.220262503013/2026, oriundo da Junlâ Médica Oficial. RESOLVE

conceder Licença para Tratanrento de SaÍtde del8o(cento e oilenta)

dias ao servidor (a) pirblico (a) municipal,MANOEL TEODORO DA
SILVA, ocupante de caÍgo decuarda Municipal, lotado na Secrctaria

Municipal deAdministÍação.irscrilo(a) no CPF n" xXX.839.635-
xx.durante o periodo de21l}3l2026a2l109/2026. nos lermos

dosarts.l93 a l97da Lei Municipal n.2l1200, art. ll5 da Lei

Municipal n.270/2022 e art.20l da Constituiçào Federal.

KLEBSON FÀBIÁNO MÁRTINS LTRÁ

Secretária Municipal de Adminislração
Porla.ia sob ,r.I I5. de3llO712025

Publicado Por:
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro

Código ldentifi cador:05 | 20F55

SECRETARIA MT]NICIPAI, DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N" 068 CANAPVÀL, OI DE JUNHO DE2026.

SI.]CRETARIA MUNICIPAL DE AI)MINISTRAÇÀO DF] CANAPI
PoRTARIA N"O68CANAPIi AL.O I DEJUNHODE2026.

O SE('RETÁRIO MUNIC]PÀL DE ADMINISTRAÇÃO DE

CANAPI, no uso de suas at.ibuiçôes e prenogatiYas legais, tendo em

visla ô inteiro teor dos autos do Processo Adminislralivo lombado sob

o n 220261,104003,2026. oriundo da Junta Médica ()ficial, RESOLVFI

concedcÍReâdaplaçào de firnçàode I (rrrr)anoao servidor (a) pirblico (a)

mr.rnicipal,Jakel;.ne Gonzaga Ribeiro, ocupanle do cargo

dcPÍolessor(a). lolado na Secrclaria Municipal deEducaçãô'inscritâ no

CPF n"XXX.058.594-)CX,durante o periodo

de08/04/2026a08/04/2027. nos temDslci Municipâl de n 2l' de 06

de outubro de 2005 por meio dos arts 82. Ie 84, §§ l'e 2'.

KLEBSON FÁBIANO MARTINS LIK{
Sccrctária Municipal dc AdministrâÇào
Portaria sob n.l15. de3 | 10112025

Publicado Por:
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro

Código Idertificrdor:.1C8DtsD'1'1

SECRET,ARIA \tU}iICIPAL DT] ADN'INtSTRAÇÃO
PORTARIA \" 069 CANAPI/AL, OI DE JUNHO DE2026.

ic in:rl. ronr.h r, arta l0

Publicado por:
Caio Matheus de Olive ira Ribeiro
Código Identifi cador:26FE97Bq
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Prefeitura de (l)

Oficio n" 33812026 Canapi/Al, ll de junho de 2026

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI. Pessoa Jurídica de direito público interno. inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N"
336, CENTRO, neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de
Controle Externo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n'220262002O03 PREGÃO
ELETRÔNICO 1212026, cujo objetivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE
MANUTENÇAO GERAL DE CONDICIONADO DE AR (PREVENTIVA E

CORRETIVA) FORNECIMENTO DE PEÇAS E RECARGA DE GAS, PARA
ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CANAPVAL.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente.

CILMO NEZES
AGENTE E CONTRATAÇAO

Página 1
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Prefeiturer de (D

Of ício nP 339/2026

Canapi-Al, 11 de .iunho de 2026.

Ao,
TCE - AL

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃO ETETRÔNICO L2l2O26

lnformamos para os devidos fins que a nota de empenho é emitida de acordo com a

emissão da ordem de fornecimento.

, i 62

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892i0001-42

Atenciosamente,

ffití\íl ",n0ffT@
c i I mo ru>aI#á e ú"n"r"s

AGENTE DE CONTRATAçÃO
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Edital no 12/2026

q. rPortâ[ NacionaI cle ContratêÇoes PúblicÀE

â > irll,, '

E

E

Local: C.r]âi-ri,/l\i órgáo: MUNiclplíJ lÉ CANAPI Unidade compradorô: 2992 Sê..qrtar it VlL.r!. ÇiDilIde r\(lrn ni:ltrití;i o

Modatidadê da contrataçãor Pregao - Ê,t.rtronrcc Amparo legal: L-ci 1"1 133,/2C21. A[t. 2Í] I Íipo: Ec l.rl

Modo dê disputa: Abi:ito RegistÍo de preço: S nl

Fonte orçamentáriâ. \ r.:'. J-r

Data dê divul.gaçáô no PNCP| 1.2/A6/2A26 Situaçáo: p r"''.r191$i) :rçr FNCí)

Data de início de recêbimento de proposlasi 21/t);/ 2A2õ OO OC lircr.lr c rjC Brê!iiia)

Data fim de recebimento de propostas: 12,'C5l242a OO ria ii-or.ra o 'JC Bfariri ;ir

ld contrataçáo PNCP: 12357ê92coo1a2 1 r)ooc!.1.'2L-21: Fonte: s-úQTCiov soLi-rc'rE! {: l'1 TÉcN'Lc(llA LrDA

objeto:

RECISTRO D: PRECOS PÁRA aONTR--r,ÀaÁ'J DF ENli-l-.ESr ESFEal.rLllÂDA IJO SÊÍ ,'lc'l DE MA|IÚÍENÇÀO 
'iERAi 

DE

CarND!a]ONÀDD DE.1iR (pRlV[\T]VA E Ci-\RÊETIV/,) iOn!\ECINlEN-iO DE PEÇÀS I R["CAFG^ D[ CAS PAQÀ;1.1fNDiith

DElilÂNDA DÁS 5ÉaFif IAFilAS DC MllNiC FrlO rE CAI'IA[rl.'AL

Número Descrição

VAIOR TOTÁL ESTIMÀDO DACOMPRA

ils 3.O4O a.C4 18

VÂLOR TCÍÀL HOMOLOGÂDO DÂ

COMPRA

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos,/Empenhos Histórico

Ouantidade vô.or unrtirio e5timado ',/aloí total c
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i INSTALÂÇÂC trE APÂREiHC DE AR CONLrla:CNr\DC

SPI,.I CONVI NCIONAI I SPI I'1 INVIII II R I-]I:

POTENCIA Da E.COO EiU5 /\ -1ô CÔO CCr"lPlEÍL)

{alaflTa PON |C :rt ALlMtN,-AÇAa EL I- I IilCÂ F

DN!NCT), DEVSNDO É5-7R I']'L'JSC5 TCDOS CS

',/AL ORES E FN'ÂR'iOS CONCFI?NENTE'J AO:i

\r R-,ilv PL Aú:5\'.1 \l \/(
SERV ÇÔS INCLUSiVE TUEL]LÀ'OES ]SCLAI'1ENTO

la:Rlvllalo GAS tlÍlÍ QIGFRAN lÍl i'1AO l)l llHeÁr

iÀX/rS. IMTCSTCS 3EM CCMO i,Ei"1,'r.iS f :SÊESÀs

DIRETÀS: INDIAE]ÀS COMPR]MFN]O DA L1NHA IJE

Â:L 15vr lD.. 1--n.I,l .'Ü'-.tr.r(À -
COBÍiF COM NÔ N1I\IVlO 2 METE(IS CONÊ'RI'4I:

EXIG[NCIA DÕ FA]IiICA\IE . iSOi ÂM;NI1-1

r..D . D . 1L Nê ) -JE . *Â, ir ' \aLl .' ,r )rO

uso t)t aAÍlo PIJ.x.' 5 10():l aoilfil :il li!a)li i i
P;\R/r CCNtTENSÀtrÔRA DE PVC

MANIJ I INCAO Pi..[VEN IIVA lLII!4PE,,,]A Dt]

i\PÂREiHO D: ÀR-CaNDlClCNr^tDC SPLIT

C'JNVENClONÀL F SPI.II INVEIi I ER PÔÍENCIA I)E

9.ÔCO Â i2OOC STUS SERÀEXICIDÂÂ

DÉSlNSTÁLAÇÁÔ DA EVÀPCRADORÂ A Ê!M DE

S!RaM iAiI ÂDOS I aÔtOCÂ]IIS PeOOll rOS

ÂNTICoRROSIVoS SÉRÀ EXIÔlDO,Á\CÔLCC.'ç^a

DE PRODUI CS ELlllir!:Átl!-,ilaS UE CfCRES

OÉSAGRANÀVÊIS NC)S ÀMB Ni ES

rLtÀ,ÀTr,/ÀLa:F< ' r\'oE?À. * c':Nl ..', i D. ,

FILTROS SFRPINT]NA5 Í]ÀN:DÊJAS E DRENOS '
...tp't -(.\, rPr Ào:Êl a:o\-.'t.l
[:i.I IQICAs V'RI' ]CAÇÃO DA I'I]I.SSAO I)C GÂS

RFFRIêFR/rNÍE' TESTE DE FUNCIÔNÀNlENTO

GERALI Li]gR;FICAçAO DE PÀRTES II.VEiS.

CLIANDO All ICAVI:i lNsplcÀÔ Dil Rljii-jÔs

ÀNORllArS E VIBR^çÓÉS MÊOla/io DE CO\Si rrlO

L:.,' ( .: . .- ' 'rl:rPl 14' \, ., .;1 1 
".,..'

PRODUTO'. A/\CTfRlCiD^S E Fl.lNClaiDl'S \OS

CO Nl I]ON E NT Ê Si

IíÂNUAE:']CÀC PESYENIIVA (LIVPEZI\ DE

iiARLrL ,)t rF .\" . \.., / r

CONVENCIONAL Ê .JP:II N\íiR ] ER POI .NC],q L)E

18 'JO' À ]ô COC ETUS SEAAEXICIDAÂ

Dt.SIN§IAL ACÁO ])A E'!âI)Ô:?Â )OIiAA I:I11 Dt:

SÊREM JiJEÀDOS E COLOCÀDOS PRC}L']TOS

:N ,rOJrrr .,: .. -,. l'À .,,,1.,". ..''',':'.4(
DE PRODUTOS EI.IMJIiADOR'S DÊ 

'DÔRES
DESACRÂDÁVÉIS NOS AM{Jl:N I ÊS

illv-':1.'^t 1r:':- liI! ,, 1 . l. l:\. 'i _ aq

FlLTR(IS SERFENT NA§ EANDEIÂS E DRÉNÔS:

\,,fRlFtcÂ(:Ao Ê ltlApaR lo DF co\;xoEs
EIETAiCAS V'RIFICÀçÀO DA PEESSÁO DC 

'/\S
REFRICÉRÁNTE - 'l ESf: DE FUNCICNÀl"lEi'lTÜ

G[]RÀLr- l \..1Llilir lcAcÀo D[ lrAli ]-[s MovIls

a'É\1, --r l/. i.t Nr,i :f J -.: ,

ÂNORN,IAIS I V]ARACOiIS - I'4tDICÀÕ OI CONSUMC]

c rii;..1.1r .r ",1i. 
';. 11 . / ::cL

Pr]OD|iTOS BÀCl HRlíllOAS a f t-rNGlClDÀS N1l:l

COFlPONENÍES

NlÀr'.tuiEi\tcÀo coaRF ilYÀ E!1 AQ aÔNLrlala:flÀlo

CCTN\-T!NCLÔN/}.L t- SPI,IT INVIRI I R L]I 9 OCÔ A

12OOC BIJS A i"1ÂrtrJlaNÇÀc t \iYoiYF I lioaA LrE

EOIJtpAf,rIN-ios 
^ 

coRRECÀO Dt ÊÊO8LEM^::; NÔ

FI.IN.iCNAI'4ENÍ. DAS'].]IDALlES

5.lC)

Rs 568 33

i5:l;tô..l6

RS 1ô128

RS 2784r31 ,,

115 2?,, ) t'1 .

RS 21ô 6çi.2

::

k5 :r.l7 aal P9 22çr 5Ca)
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õaONDENS^iORr\ E ã\,r^POR/\DCRA (:Cf'la Â

FLt,vlNAÇÂO llE GOfEjAMENTo E R,.,riDC

A\ao\1.". Dl , .i..|l'-.,.! 'r: r1"i /.,,;...

TROCA. SE NEC€SSARIO DO ]'IOTCR VENT L^DOR

Col'1PR:sr-ioil i SFnptNllNA O RF?ÀRc Oi, IRCa.Â

DE PL/:\CÀS 3a CiRCU TO ELEÍRONICO \'ÁLt'L..lLliS

cAPAC[iOUf:j I ISOL ÂNr'FN ] O AD-ÉOI |ADO lll
1úBOS i p,^RItS ILETRlCÀS ÂO FINÀL DC

RELÀTORIO DA EXÊC]UÇAO t).] SEKVIÇC Â

P[:PÂRTiCÃO iTTEI.ICÀ Í \i CISSÁRIO CC A{].I M 
'I"ADESI\,iO DÂ El'4PRESA CÊRTlFlCAflDO tlCRÁ DÂ1i

E A GAIIANT!Á DC:JIIiVICO CO'1 NC II]N]N'1C 
'JMtSÊ5,'COLOCAR MÂRC,\ DE REFÊRÊNCI/\ E

r/oDr!.o DAS ptÇAS 
'i 

REPOSlr.rÀO t)[ ÀaOROa)

CU SlMlLA.e COV Â l"ir'iRcÁ DO Ê^BRlCi\NTE

MANUiITNCAô CORRE I IVA El'l AR CON)lClÔNÀDí)

SPLII CONVENIIIoNÂ! E SPt lÍ ll\ivi:RlaP DE lô oilo
/:.36 OOC BTUS A I"IÁNUTENÇÀO E\YOL\./E TAOC,'.I

DÊ i1oijipÂvÉN I 05 Â aôRRtrjÁo ilil Pilour!:r"14.,q

NO iL-]NC]ONÀMtNTC t]ÀS UNIDADES

..ONDI:NSADOI?Á Í: I.\/AI)OI]ADO:.4 CCi!1O A

ELiM]NAÇAÔ DE COiE-]/lMENTO E Ri.I DC

Á\op/ -D-,,.'. -(; :: l.]t.. -:
lRocA st NIatissÁti]o llo Mcl cii Vi:l.l J lt ;iDÔÊ

Col'lPFÊSSOR E StRpENTINÂ. ô REP/\Ró OLr TROCA

DE Pt.ÁCAS Di CiRCl]liO Ei al loNlaô lAtVlli À5

.APÂCI-!ORES E ]SOLÂi"iENTC /tDEOU,J\DC D'
rUBOS E PAPTES ELETR]CÀS ÀO FII.]Ai- DO

RELr"n-ORlCr D^ ExECUCÁô DC SERVlCC 
^

RÊPART]Ç4. PUEL ].Á E N:CESSAR].) ..).ÂCE IV I]E

A!istvo D,1. at,1piti:5Á c:RTt;taANDat troRA t_iÀ],1

E A 
'ÂRI"NTiA 

DÔSERVICO COM NO Nlii'JII',1O 3

NlÉSI S - COLOCÀR N1ÀACA üE RI rEI][NCllt F

N1OôaLô D^S PECÀS Da RrPCS]C,.!l OE /'.CORDÔ

OU SI(NILÀE COi"I Â VÂRCÁ )O FÀBR1'ÁN]É

!.1i1 R5 356 6;: 1r5 1',r:r60i a

C:@
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Edital n" 12/2A26

â:. .,

xt 3 O,iO alo.r 1i:

ffi 
porta( Nacionat de contrataçóes Públicas

E

Local Canâpi/AL órgáo: MUNICiPIO DE CANAPI Unidade compradora: 2992 - Secretaria Municrpai dê Administrôção

Modalidade dâ contratação: Preqáo Eletrônico Amparo tegal: Ler 14.133./2C21. Ari.28 I TiPo: Editêl

Modo de disputa: Aberto Registro de prêço: Sim

Fonte orçamentária: Nác infoirlilda

Dâta de divutgação no PNCP: 1210ô/2026 Situâção: Divulgirda no pNCP

Data de início de recebimento de píoposlasi 24/01/2O2ô OO OO {ho!'ário de BrêslIra)

Data fim dê recebimênio de propostalr 72105/2C2Ía AO OO (horirio do Braslllit)

td contrataçáo pNCp: 12367892000142-1 OOOO93,/2C26 Fonte: STARTGOV SOLI..ICOES EM TECNCLOGIA LTDA

Objêtor
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS8Erãn
râE dD.â>ffi-T

,rr{.
TCE.AL
T.ilrunal d€ Contas do Estâdo de A{agoas TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Sexta, 12 de Junho de 2026

Unidade Gestora: PREFEITU RA MUNICIPAL

Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 12367892O0O142, realizou o cadastramento do protocolo

dE LICITAçÃO/CONTRATOS/CONVÊNIOS/CONGÊNERES/CONSULTA . AQJISIÇÃO DE BENS / SERVIçOS / FASE

EXTERNA de número OLO9O4/2O26. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES, CPt

-12697817 
4OO, no dia 72/06/2026 às 09:54 horas.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7 /2024 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expedientê.

. DOCUMENTAÇÓES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará êm análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PROPOSTAS E DOCUMENTOS OUE A INSTRUEM;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
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do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediênte.

. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO PELA AUTORIDADE
COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo ls, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediênte estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediênte.

. NOTA DE EMPENHO PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitída certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE; PDF

.- Atenção:
Coníorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e de Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE.

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seia emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

qtenção:

{onforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediênte esterá em anáiise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÔES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artito le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa np O0712O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
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Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
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